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José Gonçalves Salvador 
O AUTOR de Crstdos-novos, Jesuitas e Inquisição (Ploneira, 1969) 
apresenta agora aos leitores um trabalho de grande enverga- 
dura no qual aborda questões pouco versadas da historiografia 
nacional e responde a algumas indagações suscitadas pela 
obra anterior, premiada com menção honrosa pelo instituto Na- 
cional do Livro. 
Esta obra é um prosseguimento da outra, mas sob diferentes as- 
pectos, quais sejam, o religioso e o social. respectivamente. Para 
este estudo, o Autor realizou extensas e meticulosas pesquisas no 
Brasil e em Portugal — sobretudo na Torre do Tombo, nos arqui- 
vos Ultramarino e da Ajuda — permitindo o recolhimento do 
dados fundamentais para o esclarecimento da nossa formação 
émica e social durante os 150 primeiros anos, bem como pata o 
referente à conquista do solo Brasileiro. 
O livro está dividido em duas partes, que se conjugam harmonio- 
samente, começando pelo reexame da tese segundo a qual as 
Populações meridionais do Bras — a que Oliveira Viana dedi- 
Cou uma de suas mais conhecidas obras, tirando conclusões fa- 
voráveis à posição arianista — terlam marcado cunho arisiveráico, 
tal a qualidade ou a nobreza de seus elementos lormadores, 
GonçaLves SALvaDOR sustenta porto de vista centrério, mostrando a 
participação eficaz, em volume e qualidade, de povoadores ju- 
deus ou cristãos, pertencentes à classe média ou a niveis sociais 
inferiores. 
Em abono da tematica geral, o Avtor oferece dados e argumen- 
tos dignos de alto apreço, sobretudo no concernente à Impor- 
tància da imigração judaica, fofo esse que representa, sem dú- 
vida, uma contribuição positiva em prol de estudo mais profundo 
acerca de nossas raizes élnicas e culturais. 
Na segunda parte é tratada mais especificamente a presença 
dos Cristãos-Novos na conquista do solo brasileiro, incluindo a 
obtenção de sesmarias, a exploração dos sertoes, o ataque aos 
aldeamentos jesuílicos do Paraguai c o subsequente recuo da 
linha de Tordesilhas, O quadro do bandeiismo paulista ganha, 
desse modo, perspectivas novas, A valiosa contribuição de Gon- 
GALVES SALVADOR recebeu o endosso da EDITORA DA UNIVERSIDADE DE 
Sho Paulo, co-editora deste lançamento. 
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Pretáci 


José Gonçalves Salvador — um dos mais respeitados historiado- 
res brasileiros, merecidamente acatado no País e no estrangeiro — é 
bacharel e licenciado em Geografia e História pela Universidade de 
São Paulo, bacharel em Teologia e, ainda, Doutor em Ciências pela 
então Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo. 

Figura no rol dos docentes do Ensino Superior que nos infundem 
naturalmente respeito e admiração. Dotado da mais alta qualificação 
profissional, cultura! e científica, revela-se, outrossim, no setor do 
ensino como distinto professor, exercendo o magistério no Grande 
São Paulo. 

José Gonçalves Salvador participou do V Colóquio Internacional 
de Estudos Luso-Brasileiros, realizado na cidade de Coimbra, em 
1963. Neste ano e em 1970, com ajuda financeira da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, da Fundação Calouste 
Gulbenkian e do Instituto de Alta Cultura do Ministério da Educa- 
ção de Portugal, trabalhou nos Arquivos públicos e particulares de 
Portugal, notadamente nos ricos acervos de Lisboa, ultimando segui- 
damente suas pesquisas em São Paulo, Rio de Janeiro, Recife e Bue- 
nos Aires, 

José Gonçalves Salvador é um dos grandes especialistas em His- 
tória dos Cristãos-Novos, no atinente, sobretudo. ao papel desempe- 
ahado no processo de desenvolvimento da formação brasileira, como 
nos mostra a sua produção cientifica onde se destacam, entre outras, 
as seguintes obras, todas elas bem conhecidas e apreciadas, 





marcando-lhe a vocação de historiador. Cristãos-Noros, Jesuitas e In- 
quisição — que mereceu menção honrosa do Instituto Nacional do 
Livro; Os transportes em São Paulo mo período colonial — que em 1959 
fez jus aos prêmios da Academia Paulista de Letras e da Câmara Mu- 
nicipal de São Paulo; A les de imprensa e do comércio de livros, de Filipe 
11, é seus reflexos na América Luso-Espanhola — com que obteve, meri- 
tamente, o prêmio de jornalismo da Prefeicura Municipal de São 
Paulo, em 1963. O seu labor de historiador revela-se, outrossim, em 
suas colaborações na Encyclopedia of World Mesbodism, vols. 1 e II. 

Projeta-se, ademais, em seu currículo, o valioso estudo sob aná- 
lise, que presentemente temos a honra € a satisfação de apresentar, 
recomendando-o, Os Cristãos-Novos: Poraamento e Conquista do Solo 
Brasileiro (1530-1680). 

A Editora da Universidade de São Paulo, em co-edição com a 
Livraria Pioneira Editora, editando este estudo, coloca ao alcance dos 
interessados uma obra marcante, consagradora de uma vocação. 

O trabalho lê-se com gosto e proveito, tal o interesse que suscita. 
O poder de interpretação do fenômeno histórico nele manifestado é 
de anotar e de imitar. Atento o cuidado posto pelo autor na sua 
preparação, recomenda-se insistentemente. A pesquisa sobre a qual as- 
senta custou a José Gonçalves Salvador alguns anos de paciente e 
constante labor profissional. Impressiona, logo de início, a sua inves- 
tigação tanto bibliográfica, como documental. Dir-se-ia mesmo que o 
autor preparou-se cuidadosamente para a elaboração deste estudo, 
podendo, por isso, apreciar-se o seu quilate. 

Através de Cristãos-Noras, Jesuitas e Inquisição, e agora deste €s- 
tudo — Os Cristãos-Novos: Povoamento e Conquista do Solo Brasileiro 
— José Gonçalves Salvador demonstra que o acervo de judeus ibéri- 
cos, notadamente portugueses, estantes no seio da população do Bra- 
sil, no decurso dos séculos XVI e XVII, foi bem maior do que se 
tem, cá e lá, admitido. Assim sendo, influíram com expressiva gran- 
deza em nossa formação étnica, cultural e econômica 

Comprova-se, de modo igual, que os Cristãos-Novos participa- 
ram de nossa vida colonial, ajudando na conquista da terra € na ex- 
pulsão do inimigo estrangeiro. Equivale dizer que a maioria deles 
mostrou-se sempre identificada com a causa porruguesa no processo 
de ocupação do espaço tropical — terras e águas do Atlântico Sul — 
contribuindo, em todos os setores da vida, no processo de mudança 
do Sistema Colonial e deslocamento da fronteira. 





O presente estudo roma por enfoque as Capitanias do Sul, as 
quais não despertaram ainda a devida perquisição da historiografia 
contemporânea, nacional e estrangeira. Ademais, o que se escreveu, 
sobretudo o atinente a São Paulo, deixa muito a desejar, negando, 
inclusive, a conduta psicológica e as aptidões dos judeus para o ser- 
tanismo, que o fenômeno penetração continental — bandeirismo 
paulista — contradiz e denega. 

O tema — Cristãos-Novos no Brasil — encontra-se ainda por 
desbravar. Realmente muito pouco se tem escrito com seriedade 
científica. Excepto os estudos de Anita Novinski, Sônia Siqueira, 
Arnold Wianiszer e Eduardo d'Oliveira França, nada, ou quase nada, 
merece destaque. Salvo citadas abordagens, o assunto permanece 
omitido. 

Com efeito, as Capitanias do Sul sempre andaram negligenciadas. 
Dilucida-as agora em grande parte José Gonçalves Salvador, levan- 
tando genealogias e estudando o labor desempenhado pelos 
Cristãos-Novos nessas áreas, principalmente. De par com isso revela 
aspectos bem diversos de outros espaços brasileiros, destacando-se, 
de modo singular, a diferença eatre São Paulo e Rio de Janeiro — o 
planalto e o litoral 

O trabalho em epígrafe acha-se desdobrado em duas partes. A 
primeira —"A formação étnica e social das Capitanias do Sul” — com 
sete capítulos. À segunda — “A presença dos Cristãos-Novos na 
conquista do solo brasileiro” — composta por mais seis capítulos. 
Precede-as uma sugestiva introdução onde se problematiza o tema a 
ser esclarecido. O trabalho é deveras conclusivo. O que José Gonçal- 
ves Salvador se propôs comprovar foi realmente demonstrado. 

Os índices — geral e onomástico — apêndice, abreviaturas, fon- 
tes manuscritas e impressas —, tudo, afinal, testemunha o planeja- 
mento e a logicidade da obra que ora apresentamos, confirmando, 
sobejamente, a inteligência e erudição do autor em tratar os referi- 
dos aspectos da atuação dos Cristãos-Novos naquelas Capitanias. 

Certamente a obra se irá impor, quer pelo interesse intrínseco do 
assunto, quer pela seriedade e rigor cientifico com que foi concebida, 
qualificação que se estima particularmente importante. 

A leitura do livro ratifica plenamente a nossa expectativa e certi- 
fica o preparo eurístico de José Goncalves Salvador. É exato que 
nenhum historiador é insensível a determinados induzimentos ou 
propensões. Entretanto o autor procurou manter-se neutral na abor- 





dagem do fenômeno histórico, cientificamente reto ns verdade do 
evento, sereno na comprovação sobre a qual assenta a obra elabo- 
rada. 

Claro que nenhum trabalho intelectual esgota o tema abordado. 
Toda lavra científica tem méritos e deméritos. Ademais, toda ciência 
progride pelas controvérsias. Seguramente alguns críticos mais escla- 
recidos encontrarão deficiências ou lacunas. Mas, asseveramos, em- 
bora passíveis de reparos, não são, de modo nenhum, suficientes para 
deslustrar o merecimento do estudo de José Gonçalves Salvador que, 
afinal, na apuração dos resultados, apresenta saldo sobremaneira po- 
sitivo e se exprime como uma das mais valiosas obras que nos foi 
dado conhecer. 

Através deste livro bem acabado, o autor contradiz, sem o dizer, 
os falsificadores do passado e as malavinhadas testemunhas do pre- 
sente, fiéis representantes de uma historiografia contemporânea sub- 
reptícia, dolosa e fraudulenta, inserida de temperos oriundos de outras 
Ciências Humanas, que certos adeptos igualmente ingnoram, e que se 
comprova subdesenvolvida, transferindo para o pretérito realidades de 
nosso tempo, então inexistentes, adulterando, com isso, consciente cu 
inconscientemente, a verdade histórica sempre indagada... 





MANUEL NUNES DIAS 
Professor Catedrático da Universidade 
de São Paulo 


Introdução 


Antropólogos, historiadores e sociólogos têm-se ocupado em esmu- 
dar a presença do indigena e a do escravo negro na elaboração do 
complexo socioeconômico brasileiro, mas não deram ainda a suficiente 
importância a um terceiro grupo étnico mui significativo, qual seja odos 
chamados cristãos-novos, nos primeiros séculos. São poucas as obras que 
tratam dos mesmos, quer as de caráter geral, quer as de natureza especi- 
fica', e bem assim os estudos vindos a lume em jornais e reviscas?. E, no 
entanto, já se passaram mais de sessenta anos desde que Varnhagen abriu 
valiosas trilhas em sua invejável História Geral do Brasil? É impressio- 
nante, sobretudo, o laconismo com respeito às Capitanias do Sul. 

“Acrescente-se, aliás, que quase tudo quanto ja se escreveu, gira ao 
redor da Bahia e de Pernambuco, estribando-se os autores nas visitações 
do Santo Oficio em 1591 e 1618. Ai estão a comprová-lo as introduções 
aos textos das mesmas, as biografias de Bento Teixeira, os alinhavos 
sobre a pessoa do mercados João Nunes, e alguns outros estudos. Mere- 
cem destaque mais recentemente diversas comunicações de Anita No- 
vinski e a sua obra Os Crissãa-Noros na Babia (1624-1654); os dois 
esclarecedores trabalhos do professor Eduardo de Oliveira França, intitu- 
lados "Engenhos, Colonização e Cristãos-Novos na Bahia”, e “Um Pro- 
blema a Traição dos Cristãos Novos em 1624"*. Constituiuma honrosa 
exceção às obras de cunho específico Os Judeus no Brasil Colonial, de 
Arnold Wizniczer, ainda que limitada em amplitude e profundidade. 
Nela o autor dedica uma dezena e meia de páginas ao Rio de Janeiro, no 
século XVIII, e nada mais quanto às Capitanias do Sul. Sobre São Paulo o 
silêncio permanece totais. 


Mas, por que essa exigúidade? 

O fato decorre, certamente, de uma série de perspectivas mal formu- 
ladas sobre a emigração judaica e do papel que os da progênie desempe- 
nharam na mesma. A deduzir das leis que lhes proibiam o ausentarem-se 
de Portugal, não seriam tantos os que vieram para o Brasi), terra inóspita 
€ que teria pouco a oferecer-lhes de proveitoso. Mas, ao invés disto, os 
Países Baixos lhes acenavam com excelentes opormnidades. 

No rol de tais critérios concebidos aprioristicamente, outros se enfi- 
leiram. Assim, já se pretendeu que a presença da Companhia de Jesus em 
nosso país, bastaria para afastar os judeus daqui, como se os inacianos 
fossem seus inimigos. E, a semelhante engano, foram levados historiado- 
res e genealogistas na suposição de que certos nomes adotados pelos 
sefardins os distinguiam dos legitimos cristãos, ou ainda quando alguém 
estivesse identificado com as confracias religiosas, ou senão com as 
ordens eclesiásticas e militares, ou exercesse um encargo público. Não se 
deram conta, porém, da falácia, deixando de observar a distância entre a 
rigidez das leis e as realidades da vida prática Nem é exato que somente 
se distribuíram sesmarias aos cristãos, conforme preceiruavam os Forais 
conferidos aos donatários capitães-mores e as Ordenações do Reino. Se 
assim fosse, seriamos obrigados a reconhecer que os imigrantes da pro- 
gênie hebréia andaram ausentes das fainas agricolas, nada mais lhes 
restando senão o comércio e as profissões liberais. Como, porém, expli- 
catíamos a sua presença na indústria açucareira, uma vez que muitos 
dentre eles tornaram-se “partidistas” de cana e senhores de engenho, já 
nos primórdios da colonização? 

Examinado o problema sob tais critérios, longe estaremos de alcançar a 
plena verdade. O movimento imigratório sofrerá duas distorções basila- 
res: a primeira, enaltecendo-o a favor do cristão-velho, e a segunda 
menoscabando o afluxo hebreu, especialmente nas Capitanias do Sul. O 
cômputo demográfico permaneceria o mesmo, mas desfigurado quanto 
às duas etnias brancas. De modo que, também assim, seria dificil precisar 
O comportamento de cada uma em relação à outra e às subservientes, 
representadas pelos indígenas e pelos escravos africanos. 

Note-se, todavia, além disso, que os judeus figuravam entre as pes- 
soas bem informadas sobre o ultramar português, e inclusive o Brasil. 
Gente sua havia tomado parte nas expedições de Vasco da Gama e de 
Cabral. Martim Afonso de Sousa, donatário de São Vicente, era particu- 
lar amigo do cosmógrafo Pedro Nunes. Nesta mesma profissão serviu 
depois o ilustre João Batista Lavanha. Na qualidade de médicos da Corte 


enumeram-se os doutores Manuel Rodrigo de Lucena e Antônio de 
Leão, ao passo que Diogo do Couto, Antônio Bocarro e Duarte 
Nunes de Leão foram cronistas oficiais. Ligados a D. João IV, 
arrolam-se financistas e embaixadores. E assim por diante. 

Por palavras e por escrito os“da nação” foram grandes propagandistas 
do Brasil. Luís Mendes de Vasconcelos, em 1606, enalteceu as suas 
possibilidades econômicas, e nisso foi imitado logo depois (1618) por 
Ambrósio Fernandes Brandão, autor dos Diálogos das Grandezas do 
Brasil. Em 1621, Duarte Gomes Solis procurou mostrar 20 rei que mais 
valia ocupar-se com o Brasil do que com o Oriente. Em 1629, veio a 
público, no meio castelhano, a obra do lic. Antônio de Leão Pinelo, 
Epitome de la Bible Oriental e Ocidental. 

Além de tudo, as condições no Reino transcorriam mal para os da 
progênie. O Brasil pois, era um incentivo. Havia fatores, aqui, capazes de 
atraí-os. E os judeus vieram em número crescente. Aqui acharam o seu 
Paraiso. O fluxo imigratório nunca cessou. Mesmo nas fases de impedi- 
mento, achavam meios para sair. Muitos possuiam navios. A Inquisição 
também os enviava a cumprir degredo nestas partes. 

As Capitanias do Sul com maiores razões não escaparam a preconcei- 
tos e nem a perspectivas falazes. Admite-se, por exemplo, que a econo- 
mia do Rio de Janeiro, durante todo o século XVII manteve-se em nível 
inferior à do Nordeste, e que São Paulo, no cimo da Paranapiacaba, 
vegetou na pobreza e no isolamento. Pretende-se, ademais, que ne- 
nhuma das três, ou mais especificamente, as vilas do planalto, ofereciam 
atrativos para os judeus, os quais no entender de alguns autores, gosta- 
vam de uma vida cômoda e onde pudessem granjear riqueza fácil. São 
Paulo, localizada à boca do sertão e subsistindo com base no escravismo 
indigena, nenhum fascínio teria sobre eles. A prova está, acrescenta-se, 
em que à Inquisição jamais subiu aos campos de Piratininga. 

Daí o nosso interesse pelo assunto. 

Preferimos enfocar os estudos nas Capitanias do Sul, campo ainda 
mal conhecido na fase em apreço: 1530 a 1680. O Rio de Janeiro e São 
Paulo prestam-se a comparações admiráveis, de um lado por sua relativa 
proximidade e do outro por suas diferenças geoeconômics e “modus 

Se é que “a gente de nação” se localizou nas duas áreas, como de fato 
sucedeu, pergunta-se: que influência o “habitar” gerou sobre cada núcleo? 
Qual o seu procedimento e formas de atividade? Quais as respectivas 
contribuições? 





Naturalmente o problema da identificação dos individuos foi o que 
mais nos preocupou. Sem resolvê-lo, como haveriamos de discernir os 
atores e de acompanhar-lhes a ação? Assim, fomos ouvir primeiro os 
“gencalogistas, mas eles nos confundiram, excetuando-se o inclito Cris- 
tóvão Alão de Morais. Procuramos, a seguir, os róis das fintas que se 
cobraram aos judeus e não os encontramos em parte alguma. As evidên- 
cias proporcionadas pelas atas das Câmaras, pelas habilitações de gênere 
ao sacerdócio e às Ordens Militares, pouco ajudaram. As visitações de 
1591, 1618 e 1627 também não adiantaram muito. Os cadernos manda- 
dos copiar por Eduardo Prado, e ainda inéditos, não atiram luzes sobre a 
capitania de São Vicente. Certa vez informou-nos o professor José Perez, 
que, se fôssemos à Torre do Tombo, em Lisboa, lá achariamos um livro 
manuscrito com os nomes de inúmeros judeus, muitos dos quais do 
Brasil. Então, para lá nos dirigimos em 1963, e, de fato, logo vimos o 
precioso alfarrábio, pois os funcionários do arquivo conhecem-no bem 
pelo titulo de Litro Grande dos Homens do Santo Oficio%. Nele estão 
arrolados por ordem alfabética os indivíduos que foram sentenciados 
pelo Tribunal de Lisboa desde o perdão geral de 1605. Vem até meados 
do século XVIII. Constitui fonte valiosa graças aos informes que oferece. 
É falho, porém, quanto às capitanias de São Vicenu e Espírito Santo, e 
apresenta lacunas sobre o Rio de Janeiro no século anterior. Mas outros 
documentos do mesmo arquivo concorrem para eliminar alguns dos 
sendes”. 

Assim, processadas as identificações foi possivel conhecer as pessoas 
€, em muitos casos, formalizar os seus quadros genealógicos. Tínhamos, 
agora, por conseguinte, uma base para elucidar os quesitos que nos 
acudiram à mente. Queríamos saber, antes de tudo, se, na realidade, a 
diáspora sefardim alcançou © Brasil, e mais particularmente as Capitanias 
do Sul. Não se daria o caso de efetivar-se apenas quanto já estivesse bem 
adentrada a colonização, sendo menores os sacrificios, ou, por ventura, 
Os da estirpe figuraram entre os pioneiros do novel País? De que regiões 
procederam? Foram muitos ou poucos? Que ambiente os aguardava 
aqui? Qual o seu estado civil? Que profissões tinham? Os solteiros 
casaram-se dentro da própria etnia ou sucederam-se enlaces exogâmicos? 
Mas o espirito da época não era contrário a isto, quer do lado católico, 
quer do judaico? Foram matrimônios fecundos, se admitirmos que o 
bibridismo émico é nocivo? 

Dentro, ainda, da mesma linha de pensamento, evocamos a situação 
em Portugal, onde sofriam perseguições e não mais lhes facultavam as 


judiarias. Vindo para o Brasil, tentavam viver em guetos ou separados 
dos restantes europeus? Que tipos de relacionamento mantiveram com 
respeito aos vizinhos? Agisam em São Paulo e no Rio de Janeiro da 
mesma forma? Foram valiosas as suas contribuições sociais e culturais? 
Enfim: eles se interessavam pelo bem da terra? Que atitude tiveram face 
ao desbravamento do solo e à presença de estrangeiros, ais como france- 
ses, ingleses, holandeses, e mesmo espanhóis? 

Eis porque, em resposta a esses considerandos, dividimos a obra em 
duas partes. Ver-se-á pela leitura que ambas se entrosam perfeitamente. 
E mais: que ela não esgota o assunto. Alargamos apenas a contribuição 
que outros estudiosos já vêm prestando. Demos um passo adiante em 
nossa promessa anterior, quando publicamos Cristãos-Noves, Jesuítas é 
Inquisição e deliberadamente evitamos proceder a maiores detalhes? 

Fica, desta vez, lançado um novo desafio a nós próprios que é o de, 
em próximo lançamento, tratarmos da questão econômica nos seus 
múltiplos aspectos. Na oportunidade traremos à cena as relações preva 
lecentes ao redor do Arlântico Sul. 


Notas 


1 + Estão neste rol duas monografias de Solidõaio Leite Filho sobre os judeus no 
Brasil, e a História Secreta do Brasil. por Gustavo Barroso; a Breve História dos 
Judeus n Brasil, de Jacó Serebrenick: a obra Os Judeus na História no Brasil, 
escrita por Afrânio Peixoro e outros. Todas, porém, falhas às vezes, visto 
Basearam-se em fontes secundárias. Não merece igual confiança a História dis 
luredisas no Brasil, de Isaac Raizman. 

2 - Tacluiríamos aqui os artigos e comunicações de Antônio Baião, de Pedro de 
Azevedo e de João Lácio de Azevedo, somando uma derena, se tanto. Além, 
naturalmente. dos informes que este 20s legou na Hžtória de Antônio Vieira 
(1918), na Hissória dos Cristão. Novas Portugueses (1921) e nas Nonas Epanáforas 
0930). 

3 - Francisco Adoipho Varnhagen. Hiitória Geral de Brasil. São Paulo: Edições 
Melhoramentos. 

- São também de sua lavra: “Notas no Diário de Pero Lopes de Sousa”. em que 
se refere aos da progênie erssti-nova, e "Excertos de várias Listas de Condena- 
dos pela Inquisição de Lisboa desde o ano de 1711 ao de 1767. compreen- 
dendo só brasileiros ou colonos estabelecidos no Brasil”, sm Rer. do Issie” 
Hist. e Geogr. Brasileiro, TX, 144, e tomo VII 

= As listas foram ampliadas ultimamente por Arnold Wianitrer na revista Aonde 
Vamos, ano XUI, 1953. 





4 - Anais da IV Simpósio ds Professores Universitárias de História, São Paulo, 1969, 
pp. 181 e segs. 

- Revista de História, da USP. n.º 83, 1970. pp. 21 e segs. 

5 - Arnold Wizoicer. Os Judeus us Brasi? Colonial. São Paulo: Livraria Pioneira 
Editora, 1966. 

6 - Tratase de um volume pesado, com 1.136 folhas, de 0,45 por 0,30 cm. mais 
ou menos. Foi redigido pelo Dr. Luís Álvares da Rocha, depois que deixou o 
cargo de promotor da Inquisição em Lisboa. 

7 - O material é farto. Basta citar Os Cadernos da Promotoria, at Autes Procesonis dos 
Réus, os Índices dos Reconiliados os Līeror des Presos Ricos, os da Receita de Fit, 
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OS CRISTÃOS-NOVOS E A 
QUESTÃO FILOGENÉTICA 


A Península Ibérica foi o cadinho onde, através dos séculos, se 
fundiram os mais diversos grupos émicos. Ao substrato formado em 
tempos remotos, sobrepuseram-se sucessivamente os fenícios, os gregos, 
os romanos, os godos, € por último, os mouros, além de numerosos filhos 
da África negra. A contribuição dos hebreus não se afigura menos 
importante, porque o fluxo imigratório manteve-se quase ininterrupto, e 
ainda que confinados em comunas separadas, judiarias ou guetos, até fim 
da Idade Média, casos bouve de cruzamentos exogâmicos e não poucos. 
Eles próprios, a fim de resistirem à assimilação, defendiam a endogamia e 
cultivavam suas tradições religiosas. Não são, pois, de admirar, os confli- 
tos com as populações nativas desde, talvez, quando se radicaram na 
Península. Aos motivos de ordem étnica, social e religiosa, juntaram-se, 
certamente, os de natureza econômica, porquanto certos indivíduos da 
estirpe exerciam destacadas posições na vida pública, ao passo que outros 
exploravam atividades financeiras com lucros exorbitantes. Mas não se 
pense que a animadversão surgida fosse generalizada, permanente € 
radical, e sim local e extemporânea, conforme as circunstâncias 

Embora de dificil absorção, o judeu nunca foi inascimilável por 
índole. A História, as gencalogias, as inquirições de gênere e os proces- 
sos do Santo Ofício aí estão para mostrar o contrário, comprovando a 
miscigenação de parte a parte, tanto assim que nenhuma classe social 
escapou, fosse por bastardia ou por legitimo casamento. Lembre-se, a 
propósito, que D. Pedro I, cognominado o “justiceiro”, teve de suas duas 
amantes israelitas, D= Tereza Lourenço e D. Inês de Castro, descenden- 
tes que se integraram na alta nobreza Um deles, D. João 1, ainda quedu- 


plamente prejudicado, por causa do sangue e do abastardamento, tornou- 
se o fundador da dinastia de Avis, sendo elevado 20 trono pelo povo 
comum. Igualmente participavam da seiva considerada infecta, D. Afonso 
de Barcelos, sobrinho de D. Pedro e D. Inês, e de quem se originou a 
furura dinastia dos Braganças, e D3 Isabel de Aragão, mulher do rei 
Fernando de Castela. Mesmo este carregava nas veias o sangue cristão- 
novo que lhe transmitira a mãe, D.º Joana Henriques. E quem desco- 
nhece o famoso prior do Crato, D. Antônio, pretendente à sucessão da 
coroa portuguesa em 1580? Era cle filho do príncipe D. Luís e de uma 
israelica 2 

Assim, nobres e plebeus, clérigos e gente de todas as classes e 
profissões participaram do caldeamento peninsular. Ainda em pleno 
século XVII, quando vigoravam leis impedindo os casamentos mistos, 
eles se realizavam. Por esse tempo, dizia com acerto o padre jesuíta, 
Diogo de Arede, que os cristãos-novos estavam de tal modo incorpora- 
dos às famílias cristãs-velhas que nenhuma havia de consideração isenta 
de sangue hebreu. Em 1674, o agente diplomático da Coroa, em Roma, 
Gaspar de Abreu de Freitas, escreve que Portugal é uma nação de marra- 
nos, certamente em virtude da infusão do sangue hebreu pela via matrimo- 
nial. Eles tinham-se incorporado em grande parte?. No entanto, as discri- 
minações chegaram até ao governo do marquês de Pombal, quando certas 
casas blasonavam de seu pretenso puritanismo, faro que levou o ministro a 
abolir as duas etnias, obrigando-as a se conjugarem por meio de casamen- 
tos, Portanto, a integração de faro só aconteceu depois disso. Judiciosa- 
mente escreveu então O padre Alexandre de Gusmão, ridicularizando a 
quantos se jactavam de possuírem boa cepa, pois não a tinham, e para isso 
bastava uma análise desde os bisavós. 

O próprio clero e a nobreza, escudados na Inquisição, haviam retar- 
dado, por uma série de motivos, o efetivo entrelaçamento étnico dos dois 
grupos. Veja-se, por exemplo, o que se passou em decorrência das 
medidas decretadas por Filipe II a 11 de março de 1628. Em troca de 
elevada quantia oferecida pela gente da nação hebréia, ele lhes concedeu, 
entre outras faculdades, a de se casarem, se quisessem, com pessoa de 
linhagem cristã-velha, conforme acabavam de solicitar. O impacto cau- 
sado foi tremendo e « reação ainda maior, constrangendo o rei a voltar 
atrás. Na oportunidade, os israelitas foram acusados por toda a sorte de 
males advindos ao Reino. Propalava-se em tais escritos que eles cram os 
culpados pelo enfraquecimento do valor lusitano, por terem inoculado o 
judaísmo, religião e raça, ou ainda, que o tinham debilitado pelo amor do 
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luxo e das riquezas incutidos ao povot. E evidentemente os argumentos 
foram levados até ao absurdo para impressionar a Filipe, mas uma coisa é 
inegável: o alarme contra a elevacia porcentagem de sangue hebreu na 
população portuguesa. Quanto, porém, ao enfraquecimento daquele 
valor de que sobejamente Camões se vangloriava, devemos procurá-lo 
nos eventos e circunstâncias da época e não na miscigenação. Vem a 
calhar, nesse sentido, as expressões do escritor Guido Bedarida, quando 
diz: 

“DE interessante notare che Spagnoli e Portoghesi divengono protagonisti 
della storia del mondo non quando ss liberano de “scorie” semitiche, ma quando il 
loro vechis sangue iberico resulta inspregmatíssimo de vasti nuovi apporti semitici, 
nei ser. XV e XVI'S. 

Contudo o fenômeno heterogâmico português não cessou > Reino 
e nem fora dele. Indivíduos nascidos de um tão complexo caldeamento é 
entrando em contato com novas e diferentes populações desde a tomada 
de Ceuta, não podiam ser escravos exagerados de preconceitos e nem de 
discriminações legalistas. Mesmo o hebreu, em face das situações pre- 
dominantes nas terras das conquistas, teve, por vezes, que abrir mão de 
escrúpulos étnicos. Sirva de exemplo a colonização da ilha de São Tomé, 
cujo donatário, Alvaro de Caminha, levou consigo para lá, a fim de 
povoá-la, judeus e degredados, e deu a cada um deles uma escrava. Mas, 
logo depois, enviaram-lhe também os filhos dos judeus arrancados à 
força dos pais. De modo que, consoante afirma certo historiador. “é dos 
filhos dos colonos e das escravas que descende a nobreza ou classe mais abastada 
de São Tomë”. 

No Brasil, por sua vez, as circunstâncias e o meio ambiente exigiram 
que o colonizador fosse compreensivo, tolerante e adaprável. Sem adap- 
tação e sem a amizade do indígena difícil lhe seria a subsistência, sobre- 
tudo em se tratando dos que vieram nas primeiras décadas, tais como 
degredados, náufragos, aventureiros e feirores, muitos dos quais deviam 
ser judeus. De 1501 a 1516, o Brasil esteve arrendado a um consórcio de 
cristãos-novos, encabeçado por Fernão de Noronha. Posteriormente, a 
Inquisição lançou para cá inúmeros judeus e ontros vieram espontanea- 
mente. Por muito tempo seriam a maioria da população branca. Esses 
primeiros indivíduos desempenharam papel de suma importância no 
povoamento e na furura colonização da terra porque, granjeando a 
confiança dos indigenas, foram admitidos ao seu convívio, aprendendo a 
língua nativa e aparentando-se com cles através de uniões ou casamentos. 
E desse modo, incutiram-Jhes, provavelmente, idéias e antigas tradições a 


exemplo da lenda diluviana. Talvez, inclusive, hajam batizado acidentes 
geográficos e contribuído com vocábulos hebraicos para o Tupi, ante- 
riormente à chegada dos jesuítas”. A situação de que desfrutavam 
permitia-lhes favorecer aos que chegaram dali em diante. 

Por isso, conclui-se que o adventício nem sempre recebeu má aco- 
lhida. Caciques houve, no Norte e no Sul, que o admitiram na família. 
São bem conhecidos os nomes de Diogo Correia, o Caramuru, e de João 
Ramalho, dentre outros, cujos exemplos logo se generalizaram. An- 
chieta, escrevendo a 16 de abril de 1553, declara que os índios considera- 
vam uma grande honra terem filhas casadas com portugueses*. Aliás, a 
mulher indígena sentia forte inclinação para com o homem branco, o qual 
chegava solteiro à nova terra, ou sem a família. Este, pois, impelido pelo 
sexo e pela força do ambiente, buscava uma companheira ou reduzia à 
escravidão aquela que pudesse. Os próprios clérigos vieram incentivar tal 
situação, conforme escreveu o padre Nóbrega, esclarecendo que eles 
diziam publicamente aos homens ser-lhes lícito pecarem com suas escra- 
vas?, Eassim, através de ligações fortuitas ou de uniões duradouras, sem a 
sanção ou com a bênção da Igreja, surgiram os mamelucos, futuros 
troncos das mais antigas famílias. A mulher branca só tardiamente passou 
ao Brasil, sendo precário sempre o seu número aqui. Tal eraa falta, que o 
padre Nóbrega, em 1549, recomendou enviassem do Reino até as “erra- 
das”, pois achariam bons casamentos, e, de novo, em 1552, lembra a D. 
João II a carência de mulheres brancas”? 

A facilitar, outrossim, a inter-relação do hebreu com o indígena 
surgiu o problema da origem deste, levantado aqui e ali. Divulgou-se, 
juntamente com outras hipóteses, a de que proviria de uma tribo israelita 
desaparecida, segundo registrou o padre Simão de Vasconselos, e Joseph 
Barbosa de Sá, ainda no século XVIII aceitava””. O faro é que, na verdade, 
tais enlaces se realizaram nos primeiros tempos e depois. Assim, entre as 
filhas do Caramuru, uma, pelo menos, Madalena Álvares, casou com o 
cristão-novo Afonso Rodrigues. E quanto às de João Ramalho, Beatriz foia. 
mulher de Lopo Dias, também da progénie israelita, como o seriam, de 
igual forma, Pascoal Fernandes e Bartolomeu Camacho, genro do patriarca 
andreense, Com suas netas casaram-se os csistãos-novos Manuel Fernan- 
des e Cristóvão Dinis. Muitos casos semelhantes aparecem na visitação ao 
Nordeste em 1591. Até fidalgos se uniram a mamelucas, a exemplo de 
Jorge Ferreira, capitão-mor de Santo Amaro (1543 a 1557) e de São 
Vicente (1567 a 1571), o qual se casou com Joana Ramalho. São provas da 
inexistência de preconceitos racistas entre o branco e o silvícola. A etnia 





indigena não causava repulsa so português, mesmo sendo judeu;aocontrá- 
rio, prezava os filhos, associando-os em seus empreendimentos e 
introduzindo-os na vida civil local, mais ou menos à semelhança do que 
sucedia no Paraguai, onde os mamelucos (mestiços) também usufruíram da 
posição do pai castelhano. 

Já o autor dos Diálogos das Grandezas do Brasil constatara isso. É 
dele o testemunho segundo o qual o Brasil se povoou primeiramente 
com degredados e gente de mau viver, sem nobreza, destituída de bens 
materiais e pouco afeita à política, mas a terra lhes foi de tal maneira 
pródiga que os filhos aqui nascidos passaram a gozar de melhor situação 
social e econômica E com o passar dos anos, muitos homens nobres e 
fidalgos, em aqui chegando, se aliaram a eles por casamento, “em forma 
que se ha feito entre todos uma mistura de sangue assás nobre"? 

Em nenhuma outra capitania a afluência do sangue indigena penetrou 
mais profunda e persistentemente na formação étnica da sociedade 
quanto na de São Vicente, graças ao movimento sertanista das bandeiras, 
que carreava para o planalto sempre novos contingentes. Aqui, em razão 
do sistema econômico predominante, o negro africano quase nenhuma 
influência exerceu. A miscigenação foi obra exclusiva do branco, 
eristão-novo ou velho, com o aborígine e descendente e, no transcorrer 
dos anos, também entre as duas etnias ibéricas. Deste modo Francisco 
Vaz Coelho, Martim Rodrigues Tenório, Pedro Vaz de Barros e seu 
irmão Antônio, Bernardo de Quadros e Luís Gomes da Costa, todos de 
linhagem hebréia, casaram-se com mulheres de inteiro sangue lusitano. 
Ora, se isto sucedia no seio das famílias mais representativas, o que não se 
passaria com as de menor projeção? 

Paulo Prado é mesmo de parecer que a concorrência de sangue 
hebreu em São Paulo não foi inferior à do ariano, como pretendia 
Oliveira Viana nas Populações Meridionais. Ele acreditava, assim como 
nós, que o planaito de Piratininga oferecia condições excepcionais aos 
perseguidos pela Inquisição. Em síntese: asilo, segurança, liberdade, a 
indulgente proteção dos jesuítas, etc. Admite, ainda mais, que o tipo 
étnico resultante ficou marcado de modo sensível pelos elementos que 
entraram na sua constituição!?. Que características revelaria então? Jul- 
gamos nós, à luz da história paulista, que seriam traços fisionômicos, 
maior resistência biológica, mais adaptabilidade ao meio, amor à liber- 
dade, extraordinária mobilidade, o destemor, enfim. 

De certa forma, € até certo ponto, algo de semelhante se deu em 
Buenos Aires, a qual, também, no início do povoamento pouco de 


convidativo apresentava. A entrada ali de sefarditas alterou a sua econo- 
mia. Em 1622, um quarto da respectiva população era de portugueses, 
que, segundo os estudos de Machain, deviam ser judaizantes, ou melhor, 
cristãos-novos'*, 

É ainda mais enfático o sociólogo Ingenieros, quando, acerca do 
influxo israelita na etnia rioplatense, se expressa dizendo: 


“Uno de las elementos más decisivos em la constituición de la sociedad 
rioplatense, fué la abundante imigraciôn de judias portugueses  mercado- 
res dos más: actuaban como factor de progresso economico y desenvolvían los 
hábitos de contrando que iniciaron la prosperidad de estas regiones”. E 
prossegue: Apesar de las dificultades opuestas por las espanôles , un siglo 
después era descendiente de judias portugueses buena parte de la gente 
principal. Según puede inferir-se del analises de los apelidos portenãs de la 
pacas 


À medida que se desenvolvia a colonização do Brasil, aumentava o 
número de europeus, portugueses, sobretudo, além de espanhóis, € 
alguns raros flamengos, franceses e ingleses, cristãos-velhos no geral, mas 
nem sempre de ilibada pureza étnica. É também com elementos dessa 
espécie que se entrecruza a gente de linhagem hebréis, de que são 
demonstrações na capitania de São Vicente o casamento do capitão-mor 
Jerônimo Leitão com a judia Inês Castelão (ou Mendes), o de Isabel de 
“Almeida, filha de Antônio de Proença, com o hebreu Francisco Vaz 
Coelho, o de Luzia Leme, filha de Fernão Dias País, com o cristão-novo 
Pedro Vaz de Barros, homem dos mais amantes na vida local. E, igual- 
mente, em muitas outras famílias se imiscuiu o sangue sefardita por 
intermédio dos descendentes de Lopo Dias, de Cristóvão Dinis, dos 
Gomes da Costa, de Francisco Vaz Coelho, de Bernardo de Quadros, dos 
“Tavares, e de outros, os quais se espalharam por quase todas as vilas 
seiscentistas e atingiram inclusive o Rio de Janeiro e a Bahia. É curioso, 
igualmente, que muitas famílias, em cujo seio havia clérigos, admitiram, 
não obstante, determinado cristão-novo pela via marrimonial'S. À socie- 
dade colonial era, sem dúvida, bem menos fechada do que no-la mostram 
os gencalogistas, embora diferenças existissem de região para região. É o 
caso de São Paulo e Rio de Janeiro, assemelhando-se mais este último à 
Bahia e a Pernambuco, graças à feição de suas economias muito pareci- 
das. 

Os documentos paulistas comprovam que os casamentos se proces- 
savam, via de regra, dentro da própria capitania, e, mais particularmente, 
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no planalto, em vista do seu relativo isolamento determinado pela serra 
de Paranapiacaba. Quando, porém, algum indivíduo portador de certas 
qualidades aí se detinha, acabava absorvido pelo meio social. Assim, 
torna-se parente terem sido raras as famílias que conservaram incólume a 
eugenia cristâ-velha, o que também nos dá a razão da unidade social 
existente na “república” de São Paulo. 

A interpenecração étnica na capitania martim-afonsina, foi, pois, das 
mais ponderáveis já antes da luta entre as facções dos Pires e Camargos, 
mas acenmou-se quando ambas se pacificaram por meio de um acordo 
estabelecido pelo governador-geral. conde de Atouguia. A tal respeito 
dizia uma consulta do Conselho Ultramarino, a 2 de maio de 1674: 


“e depois da concessão do perdão do Conde de Atouguia, não houve até o 
presenteconsrovércia alguma, antes estão unidas por casamento umas fami- 
Bias com outras, dando-se ao descobrimento do sertão. e a fábrica, e lavoura dos 
frutos da terra". 


Esse fato foi confirmado também pelo ouvidor-geral, André da Costa 
Moreira, quando, no referido ano, esteve em correição na vila planaltina. 
Eis como se expressa: 


“estavam muito aparentados sons com outros assim por sanguinidade como 
por afinidade, pelo que náo era possel guardar-se o rigor da lei nas pessoas 
que hå de seguir os cargos desta República?" 


E anos mais tarde, ou seja, a 9 de maio de 1700, outro ouvidor, 
Antônio Luis Peleja, em carta a D. Pedro I, repetia a mesma coisa!º. E 
ainda depois, é um filho da própria capitania, José de Gois e Morais. fruto 
da miscigenação paulista, que a esta se reporta. Em 1710, necessitando de 
uma dispensa para casar-se com Ana Ribeiro, arrazoa que as famílias de 
São Paulo achavam-se “tão sravadas umas com as outras, como a todos é 
notório", 

Ora, em tais condições, visto inexistir um puritanismo cugênico, 
originou-se entre as famílias o espírito de clá, comunitário, graças ao 
parentesco, à interdependência mútua e a interesses em comum. Os 
membros são muitos, mas o corpo é um só. À voz da cabeça, todos se 
movimentam e então as bandeiras singram os sertões. À princípio, é a 
„gente do patriarca João Ramalho que se manifesta. Depois, são os Pires e 
“os Garcias, unidos aos Dinis, aos Fernandes povoadores, aos Cunha 
Gago, aos Vaz de Barros e aos Taques. É o grupo que combate os 
Camargos e seus partidários, e que, em parte, promove a restauração dos 
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jesuítas ao seu colégio em São Paulo, de onde haviam sido expulsos. É a 
facção que melhor reproduz a tradição israelita de uniões consanguíncas. 

Os germes do antagonismo Pires-Garcia versus Camargos, não são 
bem conhecidos. Talvez fossem mais de um os motivos € estivessem 
entrelaçados. Em 1612, quando da agitação contra os jesuítas, os Taques 
eos Vaz de Barros parecem afastados do conflito, desconcentando, quem 
sabe, aos Camargos. Até 1635 a política local é dirigida por elementos 
dos Pires, mas os Camargos « partidários conseguem afastar da ouvidoria 
2 Antônio Raposo Tavares, genro de Manoel Pires, e depois também a 
Simão Borges de Cerqueira, ligado aos Leme, Dias Pais e aos Taques. Em 
1640, estes últimos não participam da expulsão dos jesuítas. Os Pires- 
Garcia, entretanto, apóiam o regresso deles, exatamente an tempo em 
que o padre Vieira atuava na Corte a favor dos cristãos-novos. À aclama- 
ção de Amador Bueno, em 1640, rejeitada pelo próprio, desapontou o 
grupo dos Camargos, constituído de espanhóis e, por isso, adeptos de 
Filipe IV. Na ocasião, Manoel Gil, genro de José Camargo. Chegou a 
proferir palavras de baixo calão contra o novo rei português. O desem- 
bargador João Velho de Azevedo, que, a seguir, veio a São Paulo, abriu 
devassa a respeito e constatou que a desavença também tinha motivo em 
“um fermento estrangeiro” 2º, aludindo aos espanhóis. 

Outro aspecto que se deve levar em conta, reside no fato de que 
muitos do partido dos Pires tinham sangue hebreu, ou estavam ligados a 
ele por enlaces conjugais, direta ou indiretamente, tais como os Garcia 
Velho, os Motas, os Vaz de Barros, os Taques, os Dias Pais, os Lopes de 
Medeiros, e outros. Uma coisa sabemos: que a questão Cenica foi trazida 
baila em plena contenda. Assim quando em 1728 se fizeram as inquirições 
de gènere de um descendente do velho Pedro Taques, para habilitação à 
leitura no Paço, antigos moradores de São Paulo disseram que esse pade- 
ceu a fama de cristão-novo, levantada ao tempo dos Camargos, que, aliás, o 
tinham chamado de judeu??, Calúnia da oposição? Talvez. Era uma forma 
de vingança comum naqueles dias, mas o rumor permaneceu por mais de 
um século, como se percebe. 

Na capitania do Rio de Janeiro, a questão Emica-social tomou, aos 
poucos, rumos bem diferentes dos operados na sua vizinha de São 
Vicente. Lá, conquanto fossem numerosos os índios carequizados, cerca 
de 3.000 em fim do século XVI, sua contribuição afigura-se pequena, 
declinando a seguir, porque o escravo negro Ihe foi comando o lugar. 
Contudo, também aqui o europeu se cruzou com o indigenae com ofilho 
da África, mas de modo insignificante no período quinhentista. O 
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branco, via de regra, tomou por mulher a européia. Os mestiços são 
bastardos quase sempre. Além disso, o indigena e o africano repeliam-se 
mutuamente. Em conseqüència, deu-se o retardamento na uniformidade 
étnica e social, ao contrário do que sucedeu na capitania vicentina onde o 
negro penetrou em exigua proporção? 

Elementos da nação hebréia chegaram à Guanabara a partir de Estácio 
de Sá, como adiante revelaremos. Se, porém, gozaram de plena liberdade 
nos dias da conquista, ela lhes fugiu logo depois. A vigiá-los constante- 
mente havia um comissário do Santo Ofício. Mesmo elementos do povo 
ou do governo lhes observavam a conduta. Era inegável a indisposição 
para com os hebreus. E por que? De um lado, por causa dos privilégios 
concedidos aos cristãos-velhos e da presença das autoridades preláricas, e 
do outro, em virtude de a indústria açucareira local e o seu comércio 
terem caído, em grande parte, nas mãos de cristãos-novos e de judairan- 
tes. 

Por conseguinte, formou-se aqui uma sociedade heterogênea, pois a 

miscigenação das três raças pouco se consumou. O hebreu, que em São 
Paulo foi comumente bem recebido, na capitania fluminense tornou-se 
alvo de desconfiança e de animosidade. Era natural, em vista disso, que se 
precavesse e se abstraísse, aproximando-se tanto quanto convinha dos seus 
congêneres de etnia. Por outro lado, a chagada periódica de gente da 
progênie, mercadores, colonos, militares e servidores públicos, além da 
catequese judaizante?t, alimentavam o seu conservantismo. 

Mostram os autos inquisitoriais do século XVIH que os hebreus do 
Rio de Janeiro, embora dispersos na capitania e ocupados em múltiplas 
atividades, formavam uma comunidade, graças aos elos étnico-religiosos, 
à afeição que cultivavam e, às vezes, a interesses econômicos. Sirva de 
exemplo o enlace de Catarina Marques, filha do rico mercador Joséf 
Gomes da Silva, consumado em 1694. À festa nupcial, realizada após a 
cerimônia católica, apenas comparecem os convivas da etnia hebréia. É 
esta mesma gente que, a seguir, denunciada pela homônima Catarina 
Soares Brandão, a quem induziram a voltar-se para a lei mosaica, consti- 
tui o grosso dos condenados pelo Santo Ofício. 

Em tal ambiente e circunstâncias, não desejavam os cristãos-velhos 
uniões conjugais com os de outra etnia, e nem os destas pretendiam. Era 
derestável e arriscado o casamento com descendentes de judeus, por 
infamar a família e incorrer no desagrado da Inquisição. 

Quem, com efeito, permitisse o casamento com judeu ou cristão- 
novo, tornava-se suspeito de ser, igualmente, da linhagem hebréia, tal 
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como se passou com Manoel de Morais, provedor da Fazenda no Espírito 
Santo, por volta de 1675, porque duas filhas conerairam matrimônio com 
indivíduos dessa ecnia?s. No Rio de Janeiro, os Pinto Homem, descen- 
dentes de Brás Pereira Sarmento, por idêntico motivo nunca puderam 
livrar-se da pecha infamante?s e, por isso, muitos outros filhos da terra 
foram dar com os costados nos catres de Santo Ofício, no começo do 
século XVIIL De modo que, quando os pais eram desobedecidos pelos 
filhos, deserdavam-nos, tal como fez o capitão-mor Francisco Gomes 
Ribeiro a Inácia, porque se casou com F. de Lucena, cristão-novo. E esse 
não foi o único caso?”, salvo quando a noiva cristã-nova trazia um dote 
valioso, ou quando o pretendente cristão-novo possuía condições vanta- 
josas. No Reino, em 1629, adotou-se como critério para impedir os 
casamentos mistos, que a noiva não levasse em dote ao marido cristão- 
velho mais do que dois mil cruzados, visto que os hebreus, para sua 
melhor segurança, escolhiam genros da etnia cristã-velha, os quais, aliás, 
também achavam aquilo um bom negócio?s. 

Os “da nação” faziam o mesmo, preferindo os da sua própria ernia aos 
demais, ainda que o pretendente fosse de remota linhagem hebréia e 
viesse de outras plagas, pois o surto comercial do Rio de Janeiro com o 
Reino e conquistas possibilitava esse “desideratum”, mais do que às vilas 
de São Vicente. Conhecemos, a propósito, numerosas famílias que pri- 
maram por agir assim. Uma delas, a dos Mendes de Ceia, teve os filhos 
casados com pessoas da seiva israelita e inclusive os nove netos, nascidos 
de Beatriz e de Duarte Ramires de Leão. Outra foi a dos Paredes; 
também as dos irmãos Diogo e Álvaro da Costa; a dos Vale da Silveira, a 
dos Gomes Mourão, a dos Rodrigues de Andrade, a dos Mendes da Paz, 
a dos Calassa, a dos Nunes Idanha, e tantas mais. Só muito raramente se 
encontra em suas primeiras gerações algum enlace com cristão-velho. 
Isso, todavia, não prova que o hebreu fosse visceralmente contrário às 
exogamias, segundo já vimos, e no Rio de Janeiro os exemplos se 
repetem numerosos. Poucas, no entanto, as famílias que vieram a se 
conservar puras, ernicamente. Mas o curioso, é que, muitas dentre as de 
cristãos-novos, embora recebessem em seu seio certos indivíduos da 
cepa cristi-velha, mantiveram a crença mosaica e a ensinaram aos des- 
cendentes, sinal de que a prezavam mais, às vezes, que ao próprio sangue. 

Quando convinha, os progenitores buscavam a um dos futuros con- 
sortes fora do meio local, recorrendo a procurador de confiança, a quem 
enviavam para tal fim o respectivo documento, passado em cartório. 
Assim, a 4 de maio de 1612, o cristão-novo Pedro Fernandes de Melo e 
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sua mulher subscreveram uma escritura de dote a favor de três irmãs 
dele, com a condição de uma casar-se com Luís Pires, e este, por seu 
turno, no dia seguinte, passou procuração ao pai, Gaspar Luís, ao tio 
Álvaro Lopes, e a seus irmãos Antônio Roiz e Bartolomeu Roiz pafa lhe 
receberem por esposa a uma das referidas candidatas e embarcá-la, ao 
que se deduz, para o Rio de Janeiro? 

A exogamia, contudo, (a além das uniões legitimadas. Relações 
excraconjugais eram mais ou menos comuns em todo o Brasil, dando 
origem a bastardos, quer mamelucos quer mulatos. Da capitania de São 
Vicente, vem-nos à lembrança as filhas de Diogo Gonçalves Castelão, 
ouvidor ali, nascidas de mulheres índias, as quais, depois, quando se 
casou com a judia Branca Mendes, levou para o novo lar, sendo bem 
acolhidas por esta. Tinha dessas coisas a sociedade colonial. O capitão- 
mor, Pedro Vaz de Barros, deixou de diversas índias sete bastardos, e o 
filho, Antônio, quatro. No Rio de Janeiro, então, a moral descambou aos 
poucos, Em meados do século XVII parece ter decaído a nível nunca 
visto. É que a população tinha aumentado muito com o desvio de 
emigrantes para cá. À licenciosidade se avolumou. As mancebias germi- 
naram, envolvendo cristãos-velhos, judeus e negros. Os fatos aí estão. 
Martim de Sá era bastardo, filho de Salvador C. de Sá e de uma judia. 
Diogo Teixeira, preso pela Inquisição em 1619, tinha uma filha de certa 
cristá-velha, mulher de Diogo Pinto. O judeu Antônio Gomes Vitória 
vivia iicitamente com outra congênere. À mulher legítima de Luís Peres 
sabia que o marido andava de amores com a cristâ-nova, Sebastiana 
Vozada. Tampouco a negra africana escapava à concupiscência do 
branco, mesmo sendo judeu. Por exemplo, Silvestre Mendes Caldeira, 
mercador e senhor de engenho, teve quatro filhos de sua amásia, a parda 
Catarina Gomes da Luz, e o irmão Antônio Peres Caldeira, três, de outra. 
Luís de Paredes, deixou da preta Leonor, pelo menos quatro. E assim 
procederam os cristãos-sovos Salvador Cardoso Coutinho, Baltazar Ro- 
drigues Coutinho, Diogo Pereira, João Correia Ximenes, e outros, pais, 
todos eles, de bastardos mulatos. Até clérigos cristãos-novos, como os 
padres Bento Cardoso e João Peres Caldeira, deixaram bastardos, filhos 
de negras. A diferença com a capitania de São Vicente consiste em que os 
mestiços são mamelucos, produto dos cruzamentos branco e indígena. 
No Rio são mulatos, ou pardos, como eram conhecidos. 

Pergunta-se, em vista disso, se as uniões entre duas ernias diferentes 
seriam menos frutíferas, geneticamente, do que as endogâmicas, apenas 
entre arianos ou entre sefarditas? É difícil dizer, porque, no caso do 
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planalto de Piratininga, em virtude do sistema econômico instaurado, o 
morador se ausentava frequentemente para o sertão em demanda de 
índios ou de riquezas mineralógicas, rareando o convívio no lar, ou 
perecia ainda vigoroso no “hinterland”. Sabe-se, apesar de tudo, que 
Lopo Dias teve seis filhos da primeira mulher e numerosos netos. De 
Cristóvão Dinis conhecem-se três filhas, rodas com geração. Manuel 
Fernandes Ramos, tronco dos Fernandes povoadores, foi pai de doze, um 
dos quais, Baltazar, deixou treze. Francisco Vaz Coelho deixou larga 
descendência de seus onze filhos. Pedro Vaz de Barros, além dos bastar- 
dos, deixou oito. O castelhano Martim Rodrigues Tenório, além dos 
filhos naturais, teve quarro legítimos e dezenove netos. Bernardo de 
Quadros, seis filhos, e todos com geração, exceto um. O bandeirante 
Antônio Raposo Tavares casou por duas vezes mas só deixou quatro filhos, 
ao passo que o irmão Diogo, menos sertanista, deixou onze de dois 
matrimônios. Note-se contudo, que os três primeiros, acima, e Francisco 
Vaz Coelho. não foram sertanistas. No Rio, ao contrário, o grosso da 
População vivia sedentariamente, entregue à indústria açucareira e a0 
comércio, gozando de condições que lhe facultavam maior proliferação. 
Mas, em onze casos de casamentos mistos estudados, verificou-se que a 
média de filhos era de apenas quatro. Admitimos, portanto, que esta 
questão não é cugênica, nem étnica, puramente, e nem depende só de 
conceitos religiosos. e sim de fatores diversos. Guido Bedarida, por 
exemplo, notou que na ltáliaa classe menos prolifera eraa burguesa, a qual 
limitava o número de filhos para dar-lhes melhores condições”? 

Dos onze casamentos mistos do Rio de Janeiro, as profissões dos 
genitores assim se classificam: dois erar funcionários públicos e tiveram, 
Fespectivamente, sete e quatro filhos; dois, senhores de engenho, um dos 
quais teve três filhos, mas ignora-se a respeito do outro; dois profissionais 
liberais, cada um deles com três filhos; três mercadores, com seis filhos 
cada um; três militares, com quatro filhos, onze e um, respectivamente, 
Quem mais filhos gerou foi o capitão Lucas do Couto, cristão-novo, com 
Onze, mas sua irmã Luíza não deixou nenhum. O de maior prole, a seguir, 
foi o funcionário Francisco Álvares da Fonseca, com sete. E, finalmente, os 
mercadores?! 

Muitos bastardos, não obstante, quer da capitania vicentista quer do 
Rio, chegaram a alcançar uma boa situação exatamente porque os genito- 
res possuíam bens. Na família Vaz de Barros nada menos do que quatro 
imamelucos atingiram o sacerdócio. O mulato, porém, tinha de vencer 
preconceitos, mas, assim mesmo, ainda que alguns fossem portadores de 
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sangue hebreu e negro e, por conseguinte, duplamente impedidos, 
subiram, social ou profissionalmente, graças às condições do genitor. 
Verificamos, desse modo, que a filha de Silvestre Mendes Caldeira casou 
com o cristão-novo João Roiz Calassa, senhor de engenho em Itabuna; a 
do padre Bento Cardoso, com o mercador espanhol Henrique Homem; 
a de Luís de Paredes, com João Afonso, senhor de engenho; as de 
Antônio Peres Caldeira, com homens abonados. Um dos tilhos cursou a 
Universidade de Coimbra e ordenou-se clérigo com o nome de padre João 
Peres Caldeira Outro padre, rev. Francisco de Paredes igualmente mes- 
tiço, era filho de Luís de Paredes. Teodoro Pereira da Costa, filho de Diogo 
ede uma escrava negra, formou-se em medicina, apesar dos tempos, e veio 
a clinicar em sua terra natal. O mulato José Correia Ximenes andava nos 
estudos. em 1713, quando o Santo Oficio o prendeu por judaizar**. 

A população do Rio de Janeiro em fins do século XVII tinha a 
constituía as etnias ariana, semita, ameríndia e negra, distribuídas so- 
cialmente e de maneira bem diversificada e, portanto, revelando maior 
heterogeneidade que a da capitania vicentina. Outro fator que determi 
nava tal situação decorria das condições econômicas dos indivíduos, 
como bem notara Brandônio 20 classificar os moradores do Brasil em 
cinco condições: os homens do mar, os mercadores, os oficiais mecânicos 
tou artesãos), os assalariados e os lavradores, distinguindo-se entre estes 
os senhores de engenho € os partidistas e, por último os escravos, que o 
autor não incluí nessas caregorias®. Temos, por conseguinte, com 
respeito ao Rio de Janeiro e o seria para diversas outras capitanias, quatro 
classes dentro da hierarquia social, sendo que entre as três primeiras, 
formadas por brancos, a transposição para a imediatamente superior era 
possívei, bastando ao indivíduo a aquisição de fortuna ou apresentar 
uma boa folha de serviços à Coroa. Já o mesmo não sucedia com o escravo 
africano, sempre relegado ao servilismo. Assim, aparece no ápice da 
pirâmide a elite, ou aristocracia, representada pelo alto funcionalismo, 
aliás diminuto, mas prepotente, arrogante, € geralmente mal quisto pelos 
que lhes eram inferiores. Nela encontramos de quando em quando 
homens portadores de sangue semira, à semelhança de Martim Correia 
de Sáe de Salvador de Benevides, seu filho. No extremo oposto acha-sea 
classe dos escravos, cuja maioria é de negros africanos, e cada vez menora 
de índios, em vista da proteção que os jesuítas lhes dispensavam e do 
declínio das entradas preadoras. A segunda em importância era a da 
burguesia, na qual estão incluídos militares graduados, proprietários de 
engenhos, certos funcionários públicos, indivíduos de profissões liberais, 
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mercadores e talvez alguns partidistas ou foreiros, grande parte deles 
pertencentes, outrossim, à linhagem sefardita, conforme teremos ocasião 
de revelar. E logo a seguir, vinha, então, a classe dos homens livres, ou 
Povo comum. constituída por artesãos das mais diversas modalidades: 
feitores de engenho, mestres de açúcares, caparazes, carpinteiros, etc., € 
nela se encontravam numerosos da etnia, judeus e cristãos-novos. 
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A formação émica e social da capitania do Espírito Santo devia 
assemelhar-se mais à de São Vicente que à do Rio de Janeiro, tendo 
afluído para lá elementos da nação hebréia desde o começo e no decorrer 
do século XVII, mas seu número não parece equiparar-se ao de ne. 
nhuma das donatárias do Sul suas co-irmãs, Exceto à indústria açucareira 
que se desenvolveu ali em fins do quinhentismo e nas primeiras décadas 
do seguinte, poucos meios de vida restavam e todos precários. Por isso, as 
demais a ofuscavam. 





Sabemos, contudo, de enlaces matrimoniais cferuados lá entre os “da 
cristãos-velhos, ou que, julgamos serem cristãos-velhos, como é 





9 caso do juiz ordinário Manuel de Morais que possuía duas filhas casadas 


com cristãos-novos; de João Gomes Leitão e sua Mulher Maria Duarte, 
cuja filha, Guiomar Roiz Cabeça de Vaca se casou com Manuel de 
Paredes da Costa; de Gomes Fernandes e Isabel Gomes, pais de Lucrécia 
Barreto, que se consorciou com Tomás Ruiz, neto de Belchior Ruiz. 

Ao lado desses, houve uniões também com mulheres do. gentio, daí 
resultando os bem conhecidos 'mamelucos, aliás comuns em rodo o Brasil 
na época 

O negro, do mesmo modo que na capitania martim-afonsina, quase 
nenhuma influência exerceu na formação social do Espírito Santo, no 
período histórico em apreço, muito embora existissem lá diversos enge- 
nhos trabalhados por escravos africanos. 
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CAPÍTULO SEGUNDO 


OS ESTATUTOS DE PUREZA SANGUÍNEA 
E A NOBREZA DO SUL 


Os gencalogistas, frei Joboatão e Pedro Taques, bem como frei 
Gaspar da Madre de Deus insinuam que elementos da nobreza reinol 
tenham participado de nossa formação éenico-social, e com isso influíram 
sobre Oliveira Viana, Taunay e outros. Eles davam grande importância a 
títulos, a mercês honoríficas e a provanças de gênerc, acreditando que seus 
portadores fossem de etnia cristi-velha ou descendentes de antigas prosá- 
pias. Frei Gaspar chegou até a dizer que “a nobreza de São Paulo se conservou 
pura”. Que espécie de nobreza, contudo, era a mesma, e os fidalgos 
vindos para o Brasil seriam isentos de “linhagem infecta”, conforme a 
terminologia da época? 

Já vimos como pela superposição de povos invasores diferentes se 
formou a população ibérica. Os submetidos passavam às classes inferio- 
res, ao passo que os conquistadores constituíam as dominantes, Tal 
fenômeno repetiu-se por mais de uma vez alterando a estrutura social. E 
acresce ainda que as classes não permaneceram fechadas rigorosamente, 
impedindo o acesso a indivíduos menos privilegiados. Uma guerra ou 
uma revolta política podiam modificar tais escalões, a exemplo do que 
sucedeu no começo do reinado de D. Afonso Henriques, pois quantos o 
serviram no campo de Ourique (1139) foram guindados à nobreza, 
estendendo-se a mercê aos descendentes. Assim nasceu a monarquia 
portuguesa, a qual, no tempo do Mestre de Avis (1385 - 1433), sofreu 
nova mudança, porque, na revolta que liderou contra o domínio estran- 
geiro, a velha nobreza permaneceu fie] a Castela, e ele contou com o 
apoio do povo e da burguesia, pelo que depois elevou a muitos dos 
companheiros, nivelando-os com os nobres de sangue. 
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O fim da Idade Média, caracterizado por notáveis modificações, 
alterou ainda mais o quadro social europeu, permitindo de novo à 
burguesia, enriquecida agora pelo comércio com o Oriente, a penetração- 
nas classes da nobreza por casamentos e por serviços prestados à Coroa 
Nem se deve olvidar que muitos eram judeus ou cristãos-novos. Aliás, a 
nobreza ibérica estava marcada de há longo tempo pelo sinere do sangue 
hebreu. Sirvam de exemplo as figuras históricas de el-rei D. João 1 de 
Portugal e a de D. Fernando de Aragão. 

Os bastardios no seio das altas prosépias, nem se fala, tantos foram os 
casos. Todavia, inúmeros desfrutaram da legitimação obtida pelos geni- 
tores. Estão nesse rol dois dos mais insignes governadores gerais do 
Brasil nos primórdios da administração colonial. Referimo-nos a Tomé 
de Sousa e a Mem de Sá. Outro meio para a ascensão em Portugal e na 
Espanha foi, em diversas ocasiões, a passagem para o Cristianismo e bem 
assim os enlaces matrimoniais. Títulos nobiliárquicos muitas vezes refle- 
temapenas uma parte da verdade. Veja-se, especialmente, o que sucedeu 
entre a média, entre a pequena nobreza da Espanha e o habitante israelita. 
É impossível dizer até que ponto chegou a miscigenação, mas, por ora, 
lembraciamos que os condes de Punhoenrosto, os de Benavente, os de 
Maiorca, os de Cepilho e os duques do Infantado, todos receberam o 
aporte de sangue hebreu? 

Em Portugal os fatos se reproduzem. O seu exclusivismo nunca se 
revelou tão cerrado quanto o dos Reis Católicos e dos sucessores. E daí, 
também, a liberalidade na concessão de fidalguias. Já mencionamos o caso 
dos bastardos. Das heterogamias ou enlaces com elementos sefardins, 
falam alto e bom som os 4.º condes de Redondo, os barões da Ilha Grande, 
osviscondes de Vila Nova, de Asseca, de Barbacena e tantos mais?. Havia, 
portanto, uma nobreza que se pode intitular fidalga, tradicional, e uma 
outra adquirida por enlace ou por serviços feitos no Reino e fora- E nisto os 
reis ibéricos tiveram imitadores em toda a Europa. Na Itália, tal sucedeu 
com os Portaleone, que eram de linhagem israelita. Ali, de igual modo, o 
papa Leão X concedeu o grau de conde ao compositor Giovani Maria de 
Medici; ao passo que, na Turquia, os Mendes (ou Nassi) tornaram-se 
duques de Naxos. 

Muito, antes, porém, que se finde a Idade Média, vão surgindo na 
Espanha cercas restrições ão ingresso na vida pública, nas ordens militares 
e nas eclesiásticas, nas universidades e a algumas profissões liberais. Ao 
tempo do Mestre de Avis, Portugal já era, praticamente, uma nacionali- 
dade, o que não se dava com o vizinho país, o qual, além de apresentar 
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múltiplos dialetos, jazia em parte sob o domínio dos mouros, adeptos do 
islamismo. A reconquista deveria operar-se, por conseguinte, com o 
apoio das forças cristãs. O conflito assumiu, assim, também, caráter 
religioso e racista, fomentador da exigência imunizante, ou seja do 
exclusivismo hemárico. 

Finda à luta, a unidade geopolítica obtida representava a vitória dos 
arianos católicos sobre os semitas, pelo que os vencedores firmaram-se, 
então, na idéia da superioridade sanguínea e se atribuíram qualidades que 
negavam aos vencidos. A eles cabia todo o prestígio; as altas dignidades 
no Estado eram suas por direito; as funções eclesiásticas pertenciam aos 
legítimos filhos da nação; o matrimônio honroso era o concebido entre 
cristãos da velha etnia. Povo, nobreza e aristocracia formavam a naciona- 
lidade. Os demais indivíduos não faziam parte desse mesmo 
corpo; eram aberrações, e, portanto, olhados com desdém. Todo trabalho 
desprezível, segundo a mentalidade que surge, é relegado ao elemento 
espúrio. Enfim, ao heterodoxo. 

A idiossincrasia remonta pelo menos ao século XVI. Em concomi- 
tância com a reconquista da Península, levantou-se na Espanha católica 
tremenda reação contra os judeus. Em 1391 deu-se o massacre de 
Sevilha, que logo se propagou 20 resto do país, sob o incitamento do 
frade Vicente Ferrer. O único caminho que restava para os filhos de 
Israel se presesvarem consistia em submeterem-se ao batismo, meio de 
ingresso na religião cristã. Muitos, pois, aceitaram-no de boa fé, enquanto 
outros o fizeram porque lhes acenava com vantagens. E, de faro, por essa 
maneira, houve os que conseguiram elevar-se socialmente e vincal 
inclusive com as mais distincas famílias, sobrerudo no reino de Aragão, 
cuja fidalguia, em pleno século XV, já se achva inoculada fartamente pela 
seiva hebraica. 

Os clamores, como é facil prever, foram-se levantando aqui e ali. Os 
mais puritanos clamavam às portas do trono, visto que, além da infusão 
sanguínea, os hebreus iam absorvendo o exercício de funções públicas e 
sujeitando a si os cristãos. Assim, em 1408, Afonso, o sábio, lhes proibiu 
oacesso a tais cargos, decisão que a seguir (1412) Henrique I de Castela 
confirmou e ampliou, obrigando-os ao uso de sinais distintivos. De ora 
em diante nenhum poderia invocar o título de “dom” e nem ser admitido 
nas profissões de boticário, de físico e de cirurgião, as quais, no entender 
dos queixosos, se prestavam ao cometimento de abusos. Mas, passadasas 
agitações, « tendo muitos deles ingressado no rol da Igreja através do 
batismo, voltaram a gozar desses e de outros privilégios, embora tantos 
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ainda persistissem a cumprir secretamente as tradições inscritas no An- 
tigo Testamento. Fosse verdade ou simples suspeita, a aversão encon- 
trava lenha para se aquecer de tempos em tempos. 


Por fim, o converso Alonso de Espina sugere o recurso da Inquisição. 
A idéia é bem acolhida, de sorte que, em 1478, o Tribunal é organizado 
sob a proteção dos Reis Católicos. Tem como objetivos intrínsecos a 
defesa da fé e da filosofia política vigente. A unidade religiosa c aunidade 
geográfica devem ser mantidas a todo custo. O órgão policiador zela por 
ambas, maso Estado lhe dáa mais ampla cobertura. Um precisa do outro. 


A questão, entretanto, acaba por assumir também um novo caráter. 
Deixa de ser exclusivamente religiosa e política e abarca os aspectos 
social e econômico, porque, na verdade, o Tribunal passa a servir aos 
interesses da nobreza em desabono de uma florescente classe, que era a 
da burguesia, representada em grande escala por membros da raça judia, 
tais como prestamistas, contratadores, comerciantes, médicos, sacerdo- 
tes, funcionários públicos e outros. Em Castela e em Aragão, sobretudo, 
a sua influência pesava bastante, e, por isso mesmo, fazia-se imperioso 
corar-lhes as asas. Era mister defender o prestígio social da velha no- 
breza, bem como a sua posição econômica, visto que ofícios e ocupações 
subvencionados à custa do Erário, e que se destinavam por direito aos 
filhos segundos da fidalguia, iam-se transferindo para as mãos de conver- 
sos. O dero estava cheio de cristãos-novos e nos conventos subiam a 
muitas dezenas as religiosas da progênie aborrecida. Em 1480 as Cortes 
solicitaram aos Reis Católicos o revigoramento das leis discriminarórias. 
Em 1481 dá-se novo morticínio de cristãos-novos judaizantes. 


Desenvolveu-se, assim, um período de conflito socio-émico- 
religioso, o qual se estendeu ao século XVI e marcou o espírito da nação. 
O papa Sisto IV (1471-1484), que aprovara o Santo Ofício, por influên- 
cia de tal conjuntura, expede a0 depois uma bula em que proíbe aos 
cristãos-novos o ingresso nas ordens religiosas militares. Seguindo na 
mesma trilha, o inquisidor-mor, Torquemada, em 1484, determina que 
se impeçam aos filhos e aos netos dos hebreus condenados o exercício de 
cargos públicos, o da medicina, da advocacia e de outras profissões, 
revelando desta forma sua aliança com o Estado e com os interesses em 
jogo. As corporações religiosas, por sua vez, passam a incluir nos respecti- 
Vos estatutos e exigência da limpeza de sangue, aré aí adotada mais ou 
menos vagamente. Por isso, a expulsão dos judeus, em 1492, não causou 
grande estranheza. Todavia, transcorridos alguns anos, ou seja, ao término 
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da primeira fase do Concilio Tridentino, achando-se acesa a chama da 
contra-reforma (Carólica) coube ao arcebispo de Toledo, Juan Martinez 
Silíceo, reativar a febre discriminatória da limpeza de sangue, pela publica- 
ção dos novos estarutos (1547), muito mais rigorosos do que os de 1449. À 
princípio o papa condenou-os, devido ao extremismo que impunham, mas, 
aprovou-os finalmentef. 

Em Portugal a aversão para com os hebreus esteve longe da flores- 
cente no país vizinho. mesmo porque na época atrás mencionada a 
nacionalidade já se havia estabelecido, entregando-se os habitantes aos 
empreendimentos marítimos, ao comércio e à colonização das novas 
terras, neles colaborando ativamente os daquela etnia. Tudo mudou, no 
entanto, em vista da vizinhança com a Espanha, das tradicionais alianças 
entre as duas monarquias, e sobretudo a contar dos esponsais de el-rei D. 
Manoel com a princesa D. Isabel, filha dos Reis Católicos. Por fanatismo 
religioso, ou porque não desejasse ter como súditos a muitos dos que os 
genitores haviam expulso em 1492, exigiu ela do pretendente, mediante 
compromisso por escrito, o banimento do povo hebreus. Aceitou o Ven- 
turoso a imposição, mas procurou contorná-la, obrigando os judeus ao 
batismo, pois deste modo seriam convertidos à religião oficial e integrados 
no corpo da nação. E mais: determinou que pelo prazo de vinte anos não se 
inquirisse quanto ao seu passado a fim de evitar discriminações, intenção 
que durou pouco, ou não se chegou a concretizar, porque logo os cristãos- 
velhos se arrogaram privilégios e passaram a denominar os conversos pelo 
apelido de cristãos-novos, e também, a seguir, pensou-se na criação do 
tribunal do Santo Oficio, idéia que afinal vingou. 

À partir de então, 2 exigência da limpeza de sangue mais se avolumou, 
envolvendo o exercício de funções religiosas ou civis. Sucedeu, por isso, 
que muitos cristãos-novos foram abandonando o Reino, enquanto emis- 
sários seus trabalhavam em Roma contra os estilos da Inquisição. Sendo 
informado, D. João IH chama a quatro dos principais para ouvi-los a 
respeito. Corre o ano de 1546. Eles apontam as causas, culpando não sóa 
Inquisição, mas também O faro de que já não consentem a alguns nas 
misericórdias, nos colégios, nos misteres das vilas, nem nas viagens paraa 
Índia mesmo a soldo, e, se pleiteam ofícios, logo lhes vêm com embargos. 
Pedem, em consequência, aS. Majestade “não faça li. nem permita em seus 
reinos estatutos mem costume que separe esta gente dos cristâos-selhas", Nada 
há, então, de definido até aí. Os casos são particularizados e se caminha 
paulatinamente para a generalidade com o beneplácito do sumo pontífi- 
ces. Em 1550, o padre Simão Rodrigues, provincial da Companhia de 
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Jesus em Portugal, insere nas constituições da Ordem que os cristãos- 
novos não sejam admitidos nela, embora saibamos que a exigência custou 
a vingar. Por sua vez, o papa Paulo IV, em 1558, expediu um breve 
impedindo-os de ingressar na religião de São Francisco, e nas Constitui- 
ções que formulou, fez constar a necessidade da pureza de sangue para 
entrar na vida eclesiástica, decisão esta às vezes revigorada por seus 
sucessores, outras, atenuada, dependendo do espírito de cada pontifice e 
do valimento dos interessados. Todos, desde Gregório XII (1572- 
1585) a Paulo V (1605 a 1621), a confirmaram, mas Clemente VIII, em 
1598, determinou que não houvesse impedimento à ordenação de quem 
descendesse de judeu ou herege, bastando, naturalmente, que o candi- 
dato desse provas de bom cristão. Levantaram-se, porém, sérias objeções 
da parte do rei Filipe e de alguns prelados, e S. Santidade viu-se na 
contingência de expedir um novo breve a 18 de outubro de 1600, 
excluindo aos cristãos-novos, até o sétimo grau, dos canonicatos, das 
prebendas, das dignidades eclesiásticas, dos benefícios e de curas d'al- 
mas”, o que, entretanto, jamais impediu os chefes da Igreja de dispensa- 
rem os casos que a consciência e a razão lhes ditassem. 

O maior empecilho estava sempre na Inquisição, a qual pressionava o 
clero ea nobreza quando não ao próprio rei. Assim, em 1562, nas Cortes, 
solicitaram os dois estados vedar aos cristãos-novos o serviço público e 
as profissões de físico-mor e de médico. Depois, em 1572, foi-lhes 
proibido o hábito honorífico da Ordem de Cristo, mercê das mais 
cobiçadas por eles. As prescrições inibitórias prosseguiram no governo 
dos três Filipes e dos sucessores, estendendo-se aos casamentos mistos, 
mas, nunca, qualquer deles conseguiu fossem observadas integralmente. 

Apesar de todos os obstáculos, aos cristãos-novos mais do que a 
ninguém interessava a obtenção de um únilo honorífico, por modesto 
que fosse. Almejavam-no e o buscavam avidamente, em especial o hábito 
de uma das três ordens religiosas militares pelas vantagens e privilégios 
que proporcionavam, tais como a elevação social do agraciado, 
aproximando-o da nobreza de sangue, aisenção do foro civil, de impostos 
e de contribuições forçadas, a libertação de trabalhos julgados indignos, 
pois, para canto, receberia pensão ou tença da Coroa Mas, para o judeu, 
acrescia ainda outro proveito, talvez mais lucrativo, porque, 
acobertando-o contra perseguições, conferia-lhe relativa tranquilidade e 
desembaraço de movimentos. A Ordem de Cristo, a mais dignificante 
entre todas, andava de contínuo a alimentarlhes o espírito, embora 
sabedores de que a mesma, e bem assim as restantes, se destinavam 
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exclusivamente a indivíduos da etnia cristâ-velha, conforme prescreviam 
os Estatutos?, e o tribunal da Mesa da Consciência e Ordens, criado em 
1532, fazia questão absoluta de cumprir, bem como os breves pontificios 
cas determinações expedidas pelos monarcas. 

De forma que, segundo os Estatutos, estavam impedidos de recebera 
comenda os indivíduos portadores de sangue “infecto”, os bastardos, os 
de oficio mecânico, os menores de 18 anos e os acima de 50. Assim, pelo 
que se vê, eles mantêm o espírito racista, o orgulho de classe e o 
menosprezo ao trabalho manual, inexistentes entre os portugueses dos 
séculos anteriores.!º Eis, a prosósito, um irecho desse documento: 

“ Titulo XVIL — Das pessoas que devem ser recebidas a esta Ordem , das 
suas qualidades, 

Pela excelência desta Ordem ser de Jesus Cristo nosso Senhor, e pela insignia 
da Cruz quesem, que entre todas as ordens militares, mais se assemelha, e parece 
em que de padeceu; merece ser venerada, e respeitada: pelo que os que a ela forem 
recebidos, devem sor nobres, fidalgas, cu cavaleiros, ou escudeiros, limpas, sem 
mácula alguma em seus nascimentos. nem ousros impedimentos, defeitos que se 
apontam abaixo nas inserrogatórias, porque se há perguntar, quando se habilita- 
vem; eas papas Pio V, e Gregório Decimotércio no ano de setenta e dois, proibiram 
que nenhuma pessoa que descendesse de Mouro, ou Judeu, ou fasse filho de 
mecânico ou mecânica; mem nero de avô e avó mecânicas possam ser recebidos ao 
hábito da ordem 

Nas inquirições tratava-se de averiguar com exatidão as qualidades do 
pretendente, ou do agraciado com a mercê, mediante testemunhas de 
confiança, as quais não podiam ter parentesco algum com o indivíduo em 
apreço. À regra consistia em cfetuar os interrogatórios por elemento 
pertencente à própria Ordem e nos locais onde residiram os paise os avós 
do habilitando. O processo levava meses, e, às vezes, até anos, mas, para 
tanto, à Mesa da Consciência exigia antecipadamente um depósito em 
dinheiro, o que marginava, assim, aos mal aquinhoados. As conclusões, 
afinal, eram fiéis, embora se conheçam numerosos casos de embuste, a 
exemplo de um Domingos Sales de Cá, cristão-novo, que mediante 
provas falsas, se habilitou à Ordem de Cristo. Descoberto, foi obrigado 
a ir ao Reino e responder a processo!?, enquanto muitos outros escapa- 
ram ilesos. 

Quem possuísse na família um sacerdote, ou antepassado com o título 
de fidalgo ou o hábito de uma Ordem militar, gozaria de vantagem nas 
provancas e ganharia tempo, porquanto se admitia que se tinham habili- 
tado de gênere. Bastava isto, às vezes, conforme se deu com os Gama 
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Lôbo e com os descendentes de Salvador Correia de Sá e Benevides, 
ainda que mesclados de sangue hebreu. 

Os Estatutos, na verdade, prescreviam das ordens militares os porta- 
dores de sangue espério. Mas a lei era uma coisa, ea prática, outra. Ou os 
candidatos burlavam a exigência por algum modo, ou os reis a contorna- 
vam, premidos pelas circunstâncias. Estes viram-se muitas vezes na con- 
tingência de se valerem dos recursos ou dos serviços de cristãos-novos e 
Ihes retribuíram com títulos nobiliírquicos, mesmo quando recomenda- 
vam à Mesa da Consciência guardar irrevogavelmente o estaruído. Isso foi 
notório durante os três habsburens « no governo de D. João IV, pois a 
crítica situação do Erário obrigava-os a prometer mercês a quem os servisse 
bem. Quando o impedimento era de sangue, o rei solicitava a dispensa ao 
Papa ou confiava o pedido a0 interessado. Se, contudo, o obstáculo fosse 
de idade ou de oficio, competia a S. Majestade a insenção. Assim, por carta 
à Mesa, datada de 10 de abril de 1607, dizia cer concedido ao cosmógrafo 
João Batista Lavanha o hábito de Cristo, embora de sangue hebreu, e 
esperava que Sua Santidade emitisse o breve de dispensa, porque “ele me 
está aqui servindo com particular satisfação, minha...” 


Atitudes semelhantes a csta já cometera antes Filipe I (de Portugal), 
facultando dispensas junto à Santa Sé e depois esquecendo-se disso, 
numa demonstração da facilidade com que assinava documentos ou da 
desordem reinante nasecretaria do Estado. Em carta de 30 de novembro 
de 1606 indagava à Mesa da Consciência quando se concedeu o hábito de 
Cristo a Duarte Nunes e por que serviços, ese o mesmo obtivera o breve 
de Sua Santidade, visto ser da nação dos cristãos-novos. Ao que a Mesa 
responde que tanto ele como o tio Luís Fernandes Duarte tinham rece- 
bido uma provisão de Sua Majestade € o respectivo breve do papa, 
dispensando-os do impedimento. Todavia, a comenda lhe foi negada'® 

O curioso, outrossim, é que em circunstâncias idênticas, rei c papa 
denegam a mercê, ou o primeiro reage contra a decisão do segundo, 
mesmo no preenchimento de cargos eclesiásticos, conforme determinou 
por carta datada de 31 de dezembro de 160315, Em 1615, Fernão Diasda 
Silva, cristão-novo, foi provido em Roma em uma conezia, contra as 
determinações existentes em Portugal”®. Isto a instâncias do núncio, neste 
país, mas o rei permitiu que tomasse o cargo apenas por dois meses, 
devendo renunciar nesse prazo em pessoa hábil. Ordenou também que se 
tomassem providências para cal não mais acontecer, devendo obedecer-se 
Ordenação, livro 2.º, tinalo 15, sobre os que alcançaram provisão em Roma 
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contra as graças a ele, Soberano. Pois tendo isto sido observado, “se 
atreveram tantos a pedidas". 

Apesar das restrições, a coisa ía de mal a pior. O rei quer a todo custo 
cumprir os Estarutos e desafogar a Fazenda, pois as “tenças” são numero- 
sas cos cristãos-novos nobilitados estão isentos de fintas e contribuições 
e, demais a mais deixam, em consequência, as atividades mercantis com 
prejuízos para a economia da nação. Assim, a 28 de fevereiro de 1604. 
ordena que não se dispense a nenhum deles para o hábito das três ordens 
militares, e de novo repete a 6 de julho desse ano, e em 13 de outubro de 
1612. Agora, exige a observância absoluta dos regulamentos, protestando 
que além dos danos a Deus e ao Erário, estavam misturando mais facil- 
mente o seu sangue com os dos cristãos-velhos'. 

O sucessor, Filipe III, enfrentando maior penúria financeira que os 
anteriores e coadjuvado pelo inescrupuloso ministro duque de Olivares, 
concedeu liberalmente hábitos e tenças a quem por natureza se achava 
impedido. Um desses foi o mercador Pero de Baeça, que, com grande 
escândalo, saiu em auto público do Santo Ofício, pelo que, a seguir, em 
junho de 1630, a Mesa da Consciência lembra a S. Majestade as delibe- 
rações anteriores do progenitor. Porém, dois anos após, ou seja, a 19 de 
outubro de 1632, precisa adverti-lo mais uma vez de que os hábitos das 
ordens militares se têm profanado por se darem a gente defeituosa e 
dispensada'S. Não obstante, na mesma ocasião, o Soberano fazia igual 
mercê a Marcos Fernandes Monsanto. E o diapasão prosseguicia pelo 
tempo afora, pelos motivos € pelos meios já indicados. 

Havia, por conseguinte, maneiras várias para contornar a exigência 
legal: subornando o responsável pelas inquirições, ou as testemunhas; ou 
conduzindo o processo pelo costado que convinha: ou solicitando que os 
trâmites corressem no lugar onde residia o pretendente e não no dos pais 
€ avós. Este argumento. por exemplo, se usou durante a ocupação do 
Nordeste brasileiro pelos holandeses, alegando os habilitandos ser difícil 
ali o inquérito. Se, todavia, a identidade do candidato fosse conhecida e 
ele desse provas de bom cristão, vivendo limpamente, isto é, à lci da 
nobreza, e sem exercer ofício mecânico, mais fácil seria obter a dispensa 
papal. Foi o caso de Rui Lopes da Veiga, cm 1608, embora neto dos 
Lopes d'Évora € dos Angel-Coronel de Elvas? 

A decadência dos hábitos nobiliárquicos c títulos de fidalguia vinha 
de longe, mas acenmou-se desde o século XV. Já as Cortes em 1472 e 
1481-1482 reclamavam contra a referida profanação, pois recebia a 
honraria quem não tinha méritos nem ascendência digna?!. Entretanto, 











27 


surgem as empresas marítimas, a exploração das novas terras, e com elasa 
demanda de gente e de recursos, acenando os reis com vantajosas pro- 
ssas aos seus colaboradores. Diz Rabelo da Silva que no tempo de 
Filipe II (I de Portugal) se chegaram a vender fidalguias, e no reinado do 
neto o descrédito caiu ainda mais, a tal ponto que os hábitos das ordens 
militares e outras mercês perderam o significado e deslustraram a velha 

“as quais se davam quase om almoeda. sendo constante o leilão das 
graças 

A própria casa de Bragança nunca abriu mão, enquanto durou o 
“governo dos habsburgos, do direito de distribuir titulos e mercês às 
pessoas do seu agrado, pois bulas papais lhe facultavam doar até quarenta 
€ uma comendas da Ordem de Cristo??. D. João IV não fez mais que 
seguiras pegadas de todos os antecessores, sobretudo em face da herança 
deixada pelos Filipes. Mas o escândalo das honrarias continuou por 
razões do Estado. Em meados do século XVII tornara-se difícil encontrar 
quem quisesse ir para a Índia, salvo mediante promessas, e os que lá 
chegavara, em breve preferiam a vida eclesiástica onerando ainda mais à 
Coroa e deixando os redutos pormgueses sem defesa. Em 1653, isto lhes 
foi proibido. 

Na África chegou-se ao ridículo. Em novembro de 1664, o provedor 
da Fazenda, de Angola, denunciava ter encontrado lá nove ou dez 
potentados negros que andavam com os hábitos de Cristo e de Santiago, 
sem habilitações nem mercês de S. Majestade, e bem mais tarde, na 
própria Lisboa, 20 tempo de D. João V, até uma filha de Eva, a conhecida 
judia de nome Salvador, ostentava o hábito de Cristo, que lhe granjcara o 
amante D. Luís da Cunha, o qual, segundo Camilo de Castelo Branco, 
influíra também no ânimo do marquês de Pombal, quando ministro de D. 
José, para nobilitar os cristãos-novos arrepeadidos e acabar com as 
distinções raciais?S. Portanto, longe «as vistas do Santo Oficio e da Mesa 
da Consciência, nas terras das conquistas, com maiores probabilidades 
poderia alguém pavonear honrarias ou preencher condições para obrê- 





Iniciada a colonização do Brasil, vamos encontrar aqui, desde logo, 
certos indivíduos de linhagem sefardita portadores de algum hábito 
religioso, eclesiástico ou militar, enquanto outros vieram com os olhos. 
postos na sua obtenção. 

Um dos primeiros de que temos notícias foi Filipe de Guilhem, 
chegado ao país em 1538 ou 1539. Estava na capitania dos Ilhéus quando 
Tomé de Sousa mandou chamá-io para certo empreendimento. Possuía 
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tenga e o hábito da Ordem de Cristo desde 1528, e, no entanto, para cá 
viera desterrado. Atendendo ao governador, acabou por prestar bons 
serviços até 1563, pelo menos. Parece que deixou descendência em 
nosso país?s. 

A lista dos que alcançaram semelhante graça, por serviços realizados. 
aqui, é de vulto, 2 começar por Álvaro e Martim Rodrigues Adorno, 
netos do Caramuru, os quais foram galardoados com a mercê de fidalgos, 
sem que nenhum sangue nobre lhes circulasse nas veias. Aliás, é provável 
o seu parentesco pela via paterna com o cristão-novo Francisco Rodri- 
gues, casado com Catarina Dias Adorno 7”. 

É a esse tempo que se principia a divulgar a lenda acerca da Sabará- 
bossú, no Brasil e no Reino, incirando muitos a descobri-la. A empresa 
requeria bravura e capitais, porque 20 chefe da entrada cabia custear o 
empreendimento. A Coroa só tencionava os lucros, nada pretendendo 
“gastar em coisa tão arriscada € hipotética, pelo que oferecia mercês em 
troca. E assim aconteceu com os Rodrigues Adorno, em meados de 
século XVI, e a seguir com Gabriel Soares de Sousa, D. Francisco de 
Sousa e tantos mais, até o século XVIII. É sintomático, por exemplo, o 
oferecimento àquele governador, a fim de prosseguir no entabulamento 
das minas. Além do título de marquês, para si, o rei lhe permitia doar o 
foro de fidalgo a quasro pessoas, o de cavaleiro a cem, o de moço da 
Câmara Real a outras cem, doze hábitos de Cristo com a tença Caloustre 
e seis com a de 50000. No caso destes dezoito hábitos, entretanto, 
estabelecia uma ressalva, exigindo que as referidas pessoas “no terão 
defeito de geração para que seja necessário haver dispensação de Sua Santi- 
dade?8. A restrição não era absoluta Ainda restava uma válvula de esc- 
pae, qual a da recorrência ao pontífice, de sorte a permanecer aberta a 
Oportunidade para os cristãos-novos. E, de fato, D. Francisco trouxe 
consigo diversos para as Capitanias do Sul. Um deles foi Sebastião de 
Freitas, a quem armou cavaleiro da Casa Real, conforme alvará de 26 de 
junho de 1600. Ainda outro, relacionado também com as jornadas mi- 
neralógicas, foi certo Antônio Raposo, elevado igualmente a cavaleiro 
pelo alvará de 20 de maio de 1601, ou 1600, consoante Pedro Ta- 
ques?s. 

Nunca, talvez, se distribuíram tantos hábitos como no reinado de 
Filipe Il (de Portugal) e mais ainda após a Restauração, porque D. João, 
à míngua de recursos, precisando de enfrentar os espanhóis no conti- 

nente, os holandeses na India e no Nordeste brasileiro, recorreu às 
mercès honoríficas. Financistas, soldados, funcionários públicos, foram 


29 


agraciados; até indivíduos que haviam saido nos autos da Inquisição, a 
exemplo de um filho e o cunhado do banqueiro Duarte da Silva. 
Firmada a paz com as Províncias do Norte, não podia o rei interferir 
na luta que os luso-brasileiros moviam ao holandês, mas, secretamente, 
apoiava, € tanto é assim que premiou já no decurso da guerra aos que se 
salientaram por seus feitos ou por serviços prestados até aí. Em 1643, 
contemplou a filha do cristão-novo, da Bahia, Pero Garcia, morto em 
defesa da cidade, e ao neto dele, Francisco Gil de Araújo'?. A Diogo 
Gonçalves Laço concedeu os foros de escudeiro e de cavaleiro fidalgo, e 
ao irmão Bernardo de Aguirre (em 1645) o hábito da Ordem de San- 
tiago, em vista das ações praticadas por ambos no Reino e no Brasil, 
embora fossem da linhagem hebréia dos Lopes, da Balia??, Em 1644, são 


agraciados, entre outros, no Reino, Manoc! Serrão Botelho, « naturais do 
Brasil diversos dos Correia de Sá e Bartolomeu Bueno, de São Paulo, a 
quem, por tomar parte em combate na armada do conde da Torre, coube 
a pensão de 208000 e a oferta do comando de uma companhia no Rio de 
Janciro??, e ainda nesse mesmo ano, ao cristão-novo Alexandre de 
Castro, o comando de um corpo de infantaria, no Rio de Janeiro, 
por haver seguido com Salvador de Sá e Benevides às minas de São 
Vicente™. Em 1645, Filipe Bandeira de Melo, pernambucano, neto da 
judia Maria de Herédia recebe o hábito de Cristo, No ano de 1647, são 
agraciados, dentre outros, os mercadores hebreus, Francisco Gomes 
Chacon, com o hábito de Avis, e Francisco Fernandes Furna, com o da 
Ordem de Cristo, ambos por serviços no Reino, sobretudo contra à 
Espanha?s. Ao licenciado Jerônimo de Burgos, juíz de órfãos na Bahia, é 
concedida a comenda de Avis e 153000 de pensão, por ajudar na defesa 
da capital quando a sitiou Maurício de Nassau?®. E assim, sucessiva- 
mente: em 1654, Francisco de Figucirõa, restaurador de Pernambuco, 
recebe o hábito de Cristo. a despeito de ser neto de Clara Afonso, judia; 
Gaspar Dias Ferreira, mulato e de sangue hebreu, que se fez passar por 
amigo de Nassau, a mercê de fidalgo, e em 1655 a de fidalgo cavaleiro; 
e, posteriormente, o célebre João Fernandes Vieira € numerosos outros. 
Nenhum deles, como está evidente, satisfazia por inteiro os estatutos das 
ordens nobiliárquicas, mas as circunstâncias propendiam parao seu lado. 
Se, entretanto, houve alguém que por seus méritos, ou pelos dos 
antepassados, fazia jus ao hábito de uma das três ordens militares, sem a 
menor dúvida, foi o sertanista de São Paulo, Garcia Rodrigues Pais. Nem 
ele, nem o progenitor, Fernão Dias Pais, jamais se recusaram a servir a 
Coroa na busca de riquezas minerais, sulcando rios e florestas pelo 
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interior a dentro. A prova disso estava nas amostras de esmeraldas e de 
ouro que levara pessoalmente a D. Pedro IT. Em recompensa, este - 
prometeu-lhe o foro de fidalzo-cavaleiro com 18600 de moradia, além 
dos direitos sobre as passagens dos rios Paraíba e Paraibuna, o cargo de 
guarda-mor das minas e algumas sesmarias. E então, eufórico, Garcia 
Roiz volta à terra natal para dar encaminhamento ao respectivo processo 
de habilitação à Ordem de Cristo. 

Como é que os autos tramitaram? 

Nada menos de trinta e sete peças documentais lhes deram corpo, 
salientando-se o comprovante de que o padre João Leite da Silva cra 
iemão legítimo de Fernão Dias, e rambém um instrumento de “puritate 
sanguinis” baseado no testemunho de nove pessoas, às quais, sob jura- 
mento aos Evangelhos, declararam que os pais e os avós do interessado 
eram tidos e havidos por cristãos-velhos, sem mácula alguma'e. Tudo 
concluido, foi o calhamaço entregue à Mesa da Consciência, a qual, por 
seu turno e dever, mandou efetuar averiguações. Por fim, esta o enviou 
com o seu parecer a D. João V, conhecido como Magnânimo e de quem 
escreveu Castelo Branco que cevava o corpo nas graças israelitas de 
Margarida do Monte38. Pois bem! O último texto do precioso docu- 
memo, ignorado ou silenciado pelos genealogistas, reza de maneira 

“Foi V. Mg. de. servido fazer Mce. do hábito da Ordem a Garcia Roiz Pais, 
ep o poder receber se lbe mandaram fazer as procanças de sua babilitação, das 
quais constou qure em sxa pessoa concorre qualidade necessária; porém que é 
maior de cincoenta anos, e infamado de cristãwnota por parte de sua avó 
materna por fama constantes e por čes impedimentos se julgou incapaz de 
entrar na Ordem, do que se dá conta a V- Made, como Governador e perpétuo 
Administrador dela, na forma que o dispõem es Definitórios. 





Lisboa , 29 de outubro de 17107. E seguem-se oito assinaturas de 
membros da Mesa®?. 

Quase oito anos tinham decorrido e nesse interim faleceu Pedro II, 
sendo substituido por D. João V, o qual também se simpatizou por 
Garcia Roiz. No entanto. a Inquisição que estivera quase inativa, recru- 
desceu no seu furor contra os hebreus, condenando a dezenas deles. É 
provável, então, que o papa Clemente XI (1700-1721) lhe houvesse 
recusado a dispensação, ou os reis se houvessem desinteressado em face 
da nova situação; ainda porque começavam a chegar a Lisboa as primeiras 
levas de judaizantes presos no Rio de Janeiro. O poder civil e o Santo 


Há 


Oficio dão-se as destras novamente, em estreita colaboração. Nem os 
cristãos-novos tinham sido assimilados e nem o judaísmo cessara. 

O texto acima nos esclarece sobre a ascendência de Garcia c mostra a 
linhagem étnica de alguns ramos da parentela, além da falcatrua que se 
processou na habilitação do homônimo, padre Garcia Rodrigues, e talvez 
nas do próprio filho Pedro Dias Pais Leme e do neto Fernão Dias Pais 
Leme da Câmara, porque ambos se tornaram fidalgos da Casa Real, e 
aquele também cavaleiro da Ordem de Cristo! 

Outro caso de São Paulo é o referente a João Maciel Parente, 
agraciado em maio de 1674 com a mercê do hábito de Cristoe a comenda 
de 40$000. Tendo-se perdido a competente portaria, as inquirições só 
começaram em 1696, sob a presidência do reitor da Companhia 
Ouviram-se seis anciãos, mas quatro estavam vinculados por parentesco 
com a família do interessado, confirmando deste modo o elevado indice 
de entrelaçamentos na capitania Contudo, a Mesa da Consciência não se 
deu por satisfeita, pois os informes acerca dos pais e avós não esclareciam 
suficientemente a condição étnica dos mesmos?, e isso faz supor a 
existência de qualquer impedimento na sua linhagem. 

A transferência de mercês de um parente para outro, inclusive por 
colateralidade, enquadrava-se nos regulamentos das Ordens, desde que 
concedidas a título de juro e herdade, e também os serviços o podiam, 
digamos, de tio para sobrinho e de sogro para genro. Assim procedeu o 
padre Fernão de Gois de Barros, mestre em artes e clérigo do hábito de 
São Pedro, neta do cristão-novo Pedro Vaz de Barros, quando a 17 de 
julho de 1666 pediu que revertessem a seu favor os serviços prestados 
pelo irmão, pelo pai e pelo avôº3. Convém esclarecer, a propósito, que o 
pai, de nome Valentim de Barros, registrara no cartório de São Vicente, 
sob nº 1643, uns autos de justificação de “nobilitate probanda”, e tam- 
bém o irmão Fernão Pais de Barros, em 1678, consoante escreveu o 
genealogista Pedro Taquestt. Todavia, é mister não confundir tal “nobili- 
tate” com a habilitação de gênere, pois alguém podia descender de 
linhagem nobre sem estar isento de sangue hebreu, como, exatamente, 
essa família. Os ancestrais, Jerônimo Pedroso e sua mulher Joana Vaz de 
Barros eram, cada qual, meio cristãos-novos, segundo informou o filho 
Antônio Pedroso de Barros, em 1591, perante a visitação do Santo 
Ofício, na Bahia. Mas tanto a prova de “nobilitate” como a de “puritate 
sanguinis” estavam sujeitas a fraudes e a distorções, de sorte que, quando 
se providenciaram aquelas, foi, às vezes, porque circulavam rumores 
acerca da limpeza ou da falsa prosápia de algum indivíduo ou família. 
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Veja-se, neste sentido, o caso de Luís Gomes, antigo morador de São 
Vicente e tronco de numerosos paulistas. Dele consta, segundo o re- 
gistro do genealogista Roque Leme, que tirou instrumento de “puritate”, 
mas nós sabemos à luz de uma série de evidências, que eracristão-novo's. 
E o mesmo parece ter ocorrido com um certo Franci-co Lopes Pinto que 
em 1618 apresentou às autoridades da capitania martim-afonsina docu- 
mentos comprobatórios de sua ernia cristá-velha, deciarando-o moço da 
câmara de el-rei e cavaleiro-fidalgo, foros esses, segundo alegava o 
próprio. “que se não dá senão a cristãos-velhos”. O motivo é que, 20 
chegar a São Vicente, viera precedido da fama de cristão-novo e fora 
incluído na relação dos que deviam contribuir para a finta da gente 
hebréia. Todavia, o pai dele, em 1571, achando-se em Mazagão, já predi- 
sara justificar a competente “puritate”, visto ser considerado da etnia, 
mas não obstante o rumor persistiu, ainda que Francisco apresentasse os 
alvarás das mercês concedidas por el-rei. Exigia, em vista disso, que o 
tratassem com a devida honra e o excluíssem da finta, pois os títulos lhe 
davam tal direitos. 

Poucas famílias no velho São Paulo padeceram mais insistentemente 
a pecha depreciativa quanto a dos Taques. Arravessou o século XVII e 
perdurou no XVIII. De modo que andaram os descendentes às voltas 
com as provanças de gênere por mais de uma vez. Em 1728 quando se 
realizaram as inquirições sobre o Dr. Pedro Taques de Almeida, candi- 
dato à leitura no Paço, disse o padre Estanislau de Campos, ancião de 
oitenta anos, que conhecera o bisavô deste, chamado Lourenço Castanho 
Taques, filho do primeiro Pedro Taques e de Ana de Proença, e que ele 
esa tido por cristão-novo, e o mesmo afirmaram as demais testemunhas. 
“Todas, porém, como que industriadas de antemão, tal a semelhança de suas 
declarações, acrescentaram que a fama, embora falsa, se devia ao faro de 
Pedro Taques ser concunhado do hebreu Francisco Vaz Coelho. O certo é 
que o candidato foi recusado. Aliás, já vimos que durante a contenda dos 
Garcias e Camargos, veio à baila a emia hebraica dos Taques. Por essa 
mesma razão, em 1694, o capitão-mor Pedro Taques, neto do homônimo, 
tronco da família, achou por bem requerer provas de limpeza de sangue 
dos ancestrais portugueses, e em 1703 a do bisavô castelhano D. Diogo 
Ordonhes de Lara, natural de Zamora. Tivemos em mãos o instrumento de 
gênere referente a este último e constatamos que nada se procurou 
esclarecer quanto à mulher de D. Diogo, mas, o curioso, é que o reque- 
rente, embora quisesse eximir-se da mácula, não tivera escrúpulo em 
casar-se com mulher da linhagem impeditiva e nem outros da familias 
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Ainda mais tarde encontramos evidência de tais enlaces em umas notas 
escritas no manuscrito genealógico dos Arrudas Botelhos e Sampaios, que 
acreditamos redigidas pelo próprio Pedro Taques. Rezam: 


“Etempo que V = eas netas de mes tio Joséde Gois cuidem em se habilitar pois 
“impedimento tido estå defeso, a verdade declarada a estrada abertaeo cominho 
bem plano e daqui por diante, edeirtão com quem se caxanão” "88 





As expressões não deixam dúvidas. Houve impedimento através de 
casamento, mas agora já se conseguira desfazê-lo, e quem redigiu as 
referidas notas recuara apenas a José de Góis, bisneto materno de Pedro 
Vaz de Barros. Fora ele sargento-mor na capitania, e sua mulher descen- 
dia do bandeirante Antônio Raposo Tavares. Em 1729 José é referido 
como simpatizante do judaísmo no processo de Miguel de Mendonça 
Valadolid, mercador de São Paulo, preso por ordem da InquisiçãoSS. 

Ora, o genealogista Pedro Taques de Almeida Pais Leme pertencia à 
família, fato esse que se deve levar em conta para melhor compreensão 
de sua Nobiliarquia. Nem se deve esquecer a época na qual redigiu a obra, 
ouscja, no século XVIII, quando se dava tanta importância às prosápias 
gencalógicas. 

Muitos, pois, dos fidalgos que viveram outrora em nosso país não 
eram de pura linhagem cristá-velha e alguns, até, haviam-se nobilitado 
recentemente, a exemplo dos Leme, dos Cubase, sobretudo, dos Correia. 
de Sá relacionados com as Capitanias do Sul. Martim Leme, tronco da 
família, vivera em Burges, entregue 20 comércio com o parceiro Pero 
Dinis. Suas transações eferuavam-se com negociantes hebreus, especial- 
mente. Por volta de 1456 fixou morada em Lisboa, e teve de Leonor 
Rodrigues, mulher solteira e talvez judia, sete filhos, legitimados por 
cartas régias em 1464, onde, então, é qualificado como escudeiro do 
reis?. E quanto a Brás Cubas, nenhum tírulo possuía ao desembarcar no 
Brasil. Em documento de 1536 é designado “criado” de Martim Afonso 
de Sousa, donatário da capitania de São Vicente. Em agosto de 1540 já é 
moço da câmara de chrei, e de 1551 em diante é intitulado cavaleiro- 
fidalgo 82, portanto, uma gradação ascendente que corresponderia à 
escala de serviços prestados por Brás Cubas. 

O Rio de Janeiro também se caracteriza por diversos casos notáveis. 
Um deles foi o do padre Manoel da Nóbrega, que não obstante ser meio 
cristão-novo, ernicamente, foi agraciado aos 20 de outubro de 1643, por 
D. João, com o hábito da Ordem de Cristo, tendo-o favorecido nisto a sua 





habilitação anterior ao sacerdócio? Outro, foi o do conterrâneo Antô- 
nio de Mendanha Soto Maior, a quem, em 1699, S. Majestade conferiu o 
foro de fidalgo por serviços prestados. Eferuaram-se as inquirições nas 
terras dos avós, sendo todas favoráveis ao candidato; só não se conseguira 
informações sobre o avô materno, da Bahia, e a avó paterna, de Bolonha, 
com oque se pretendeu contornar a situação. Mas a Mesa da Consciên- 
cia descontiou das provas e recusou o veredictum. Em conseqüència, o 
interessado pediu novo inquérito, conseguindo no entretempo ordenar- 
se sacerdote. As testemunhas, porém, não se deixaram burlar e por 
unanimidade arribuíram-lhe sangue cristão-novo, de nada lhe valendo, 
no caso, o hábito de São Pedro « nem o de ser pároco de uma freguesiasá 

Em fins do século XVII mais dois fluminenses se candidataram ao 
ambicionado título da Ordem de Cristo: os cidadãos Francisco Viegas de 
“Azevedo, em 1687, e Baltazar de Abreu Cardoso, em 1698. O primeiro 
fora soldado, e depois almotacé, membro do senado da Câmara, juiz 
ordinário e guarda-mor, finalmente. Uma bela folha de serviços e, no 
entanto, verificou a Mesa da Consciência haver impedimento por causa 
daavó parerna. Então, Francisco Viegas entra com um recurso, provando 
que os tios, padres Manoel da Nóbrega e Manoel do Couto, já tinham 
dado provas da pureza de sangue quando se habilitaram. Todavia, aquele 
tribunal sabia que o padre Nóbrega recebera dispensa para ordenar-se, e 
manteve o despacho negativo, dado anteriormente. 

O processo de Baltazar de Abreu Cardoso iniciou-se em novembro 
de 1698, para ser investido no hábito da Ordem de Cristo e receber a 
tença de 70$000 em recompensa por seus serviços e pelos do sogro 
Francisco Sodré Pereira. Não tendo produzido efeito as primeiras dili- 
gèncias, realizaram-se outras em 1720, por seu filho, o coronel João de 
Abreu Pereira Mas as inquirições revelaram que o bisavô, advogado 
Jorge Fernandes da Fonseca, natural de Buarcos, no Reino, e que, depois, 
veio residir no Rio de Janeiro, onde casou com D. Brites da Costa 
Homem, carregava a mácula de sangue cristão-novo, A tanto chegava o 
absurdo das discriminações que umas obscuras gotículas de sangue já por 
demais dissolvidas serviam para marcar o indivíduo muitas gerações 
depois. 

A tentativa de habilitação à Ordem de Cristo, por Antônio Pinto 
Homem, em 1735 c 1738, foi ainda pior, porque as testemunhas inquiri- 
das fizeram remontar o defeito sanguineo a mais de um século atrás, ou, 
se quisermos, à antiga família dos Sampaio, a qual se estabelecera no Rio 
de Janeiro com Antônio de Sampaio, companheiro de Estácio de Sá. O 
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impedimento viria, pelo menos, de Elena de Oliveira, irmã de Manuel da 
Cunha de Sampaio. Acresce, também, que um bisneto de Elena, cha- 
mado José Dutra, não conseguira babilitar-se às Ordens militares e nemà 
Misericórdia por descender de ceistãos-novos, e um primo-irmão do 
habilicando, de nome Manoel Pinto Homem, fora penitenciado pelo 
Santo Ofício. Nem as filhas de Elena obtiveram ingresso na Ordem de 
São Francisco, devido aos rumores da linhagem cristã-nova dos Sam- 


Os Correia de Sá, bem ao contrário, gozaram de sorte invejável, 
favorecidos pelo parentesco com o terceiro governador-geral do Brasil e 
pela ascendência que desde cedo conquistaram no Rio de Janeiro, em- 
bora mesclado com a gente da nação hebréia. 

Iniciemos a propósito, com Gonçalo Correia da Costa, de quem 
procederam os do Brasil. Do seu enlace com D." Filipa, nasceram, além 
de outros, Salvador Correia de Sá, ao passo que, da amante, Maria 
Ramires, cristê-nova de Barcelos, teve: Manuel Correia, Duarte Correia 
Vasqueanes e Isabel Correia, aos quais legitimou depois de viúvo, 
casando-se com a mãe deles. 

O filho, Salvador Correia de Sá, veio para o Rio de Janeiro e recebeu 
pelos serviços prestados diversas mercês. A 30 de agosto de 1574 
tornou-se fidalgo da Casa Real. Casou três vezes sucessivamente, com 
Da Inês de Sousa, Dº. Luísa Tibão e a última com sua amante DA. Vitória 
da Costa Freire, cristâ-nova, fato este que pode ser comprovado, como 
abaixo se verá 

(1) — Salvador já estava casado com D.* Inês em 1583, ano em que 
clachefiou uma companhia de mulheres para enfrentar o inimigo francês, 
achando-se o marido no sertão. Em 1602 ainda vivia, pois acompanhou 
Salvador a Portugais. 

(2) — Alão de Morais, na Pedatura, refere-se aos casamentos de 
Salvador com D.* Inês e D.* Luísa e acrescenta, baseado em informa- 
ções que forneceu em 1663 o governador do Rio de Janeiro, Pedro de 
Meio: 

“Andou este Salvador Correia amancebado com... que fora penitenciada por 
judiar mulher de um piloto que andava ausente da cidade do Riode Janeiro: sem 
embargo de que o padre Peixoto diz que esta se chamava Vitória da Costa, 
mulher que fora de um... do Vale... E tece desta... ilegítimos: a) Martin Correia 
de Sá; b) Gonçalo Correia de S45. 

(3)— Depreende-se das Memórias Históricas do Rio de Janeiro, escritas 
por monsenhor Pizarro e Araújo, que o referido Salvador celebrou o 
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terceiro matrimônio com D. Vitória da Costa, filha de Fernão Martins 
Freire e de D.º Branca Freire da Costa, viúva, a qual, ao que parece, 
também resídia na Guanabara De entre ambos, isto é, de Salvador e 
Vitória, nasceu Martim Correia de Sáºº, filho bastardo, contudo, pais 
nasceu antes do casamento com Dê. Inês, devendo ser vivo, ainda, o 
marido de Da Vitória. 

(4) — Nas Ementas de Habilitações das Ordens Militares, encontram-se 
duas importantes declarações: uma, afirmando que D.* Vitória da Costa 
foi a mãe de Martim de Sá, e a outra, que os avós paternos de Salvador 
Correia de Sá e Benevides foram Salvador Correia de Sá, natural de 
Barcelos, e Vitória da Costa, de Azamos*!. Confirmando, assim, O que 
disseram os anteriores, já citados. 

(5)— Anthony Kniver, ao narrar eventos sucedidos nas duas capita- 
nias meridionais, de 1591 a 1602 , quando regressou ao Velho Mundo, 
conta, a propósito de uma entrada chefiada por Martim Correia de Sá, 
que os portugueses, seus companheiros, o taxavam de “filho bastardo do 
governador”, insinuando que não tinha autoridade sobre eles? Quer dizer 
que até aí permanecia sem legitimação e D.* Inês era viva. 

(6) — Annes Amado no seu livro de genealogias dá a dos viscondes 
de Asseca, a partir deste Martim Correia de Sé, a quem considera filho 
natural, ou seja, bastardo. 

(73— Emadendo ao exposto, lembramos que, no ano de 1710, foi ter 
às mãos do Santo Ofício uma relação genealógica de autor anônimo, em 
que este ridicularizava a pretensa limpeza de sangue de certos fidalgos 
portugueses, mostrando a origem da contaminação. À dos viscondes de 
Asseca estava em Vitória da Costa't. 

Fica, pois, positivado que Salvador Correia de Sá (o velho) andou 
amasiado com Vitória da Costa, judia, cujo legítimo marido era um piloto 
de sobrenome Vale; e que, da mesma, por este tempo, teve dois filhos 
bastardos: Martim Correia de Sá e Gonçalo Correia de Sá. Ambos foram 
legitimados mais tarde, certamente após o casamento com D.* Vitória 
Os dois, por conseguinte, receberam sangue hebreu através da mãe. 

Não obstante a linhagem contaminada, Martim veio a receber as 
comendas de fidalgo da Casa Real e da Ordem de Cristo, e também dois 
de seus colaboradores foram contemplados: Antônio de Sampaio, que 
obteve o hábito de Avis com 308000 de pensão, por ato de 9 de março de 
1647, e Gregório Mendes da Silva o hábito de Avis com 40$ de tença e o 
ofício de provedor da Fazenda, por aro de 30 de abril de 16478. Ambos 
de linhagem cristi-nova. 
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Martim casou-se com a distinta senhora D.Maria Mendonça Bena- 
vides, e tiveram três filhos: Salvador Correia de Sá e Benavides, Cecília 
de Benavides, que morreu solteira, e Artur de Sá que desempenhou 
cargos no Rio de Janeiro. 

O filho, Salvador Correia de Sá e Benavides viveu largo tempo nas 
Capitanias do Sul; sobretudo no Rio de Janeiro. Aqui alargou considera- 
velmente a folha de serviços encetados pelo avô e depois pelo pai, 
destacando-se na restauração de Angola. Por isso foi agraciado, sucessi- 
vamente, com diversas comendas, inclusive duas da Ordem de Cristo. É 
interessante que 20 ser provido na administração da comenda de São 
Salvador da Lagoa, S. Majestade estipulou por carta de 15 de dezembro 
de 1632 que o beneficiado solicitasse a S. Santidade “as dispensas necessá- 
vias”, as quais lhe permitiriam receber o hábito da Ordem de Cristo®®. 
Mais uma evidência de que a avó fora a judia Vitória da Costa, E se tal 
ainda não bastar, recorramos a uma carta dos camaristas de São Paulo, 
adversários dele, na ocasião, a el-rei D. João IV, aclamado há pouco mais 
de um ano: 





“mas É necessário que V.M. se sirsa mandar bomens práticos que saibam 
Ser os ensaios e fandições dos ditos metais como também fidalgo de sangue 
cristão é verdadeiro mo serviço de V.M.. que mos governa é assista sem mover ódio 
mem paixão e amizade como a que tem muito particular o governador Salvador 
Correia de Sá com as padres. .”7. A referência a Salvador é clara, o qual não 
era fidalgo de sangue e nem cristão-velho de pura cepa- 


Dos filhos deste Salvador e de Catarina Ramires de Velasco e Osó- 
rios, temos: Martim, que foi o primeiro visconde de Asseca, e deixou 
geração; João, fidalgo da Casa Real e fidalgo-cavaleiro, o qual se casou 
por duas vezes, sendo que, da segunda, com DAna, filha do negociante 
cristão-novo Inácio Sarmento de Carvalho, mas sem geração de ambas. 
Um terceiro filho, seu homônimo, tornou-se chantre da catedral de 
Lisboa, fidalgo da Casa Real e cavaleiro da Ordem de Cristo. O quarto, 
padre Sebastião de Sá, ingressou na Companhia de Jesus. Uma filha, 
Tereza Velasco, casou com o vice-almirante Luís da Silva Teles de 
Menezes. Por onde se vê que a linhagem cristã-nova de Martim Correia 
de Sá não o impediu e nem aos descendentes de subirem na escala social, 
chegando a formar uma nova casa no seio da nobreza, qual fosse a de 
Asseca, 

O irmão, Gonçalo Correia de Sá, também filho de Vitória da Costa, 
não foi tão longe, embora fidalgo da Casa Real Tendo-se casado com 
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Esperança da Costa, da linhagem cristã-nova de uma família de Barcelos 
radicada na capitania de São Vicente, só teve a filha Vitória (nome da 
avó), que se uniu por matrimônio com o governador do Paraguai, D. Luís 
de Cespedes y Xeria 

Os tios, ou seja, os meio-irmãos do velho Salvador Correia de Sá, 
porque filhos de outra mãe, isto é, de Maria Ramires, crist-nova de 
Barcelos, e os descendentes, deles, o máximo a que atingiram foi o hábito 
da Ordem de Cristo e o grau de fidalgos da Casa Real, aliás merecida- 
mente, pois muito se destacaram nos fastos das capitanias do Rio de 
Janeiro e de São Vicente. Entretanto, a mácula sanguínea foi cransposta 
sem muito estorvo devido às habilitações anteriores de outros parentes. 
É o caso, por exemplo, de Duarte Correia Vasqueanes, o qual pedira 
dispensa das inquirições oo Rio de Janeiro, visto que o irmão Martim 
Correia Vasqueanes já se tinha habilitado. Igual razão apresentaram o 
filho do visconde de Asseca e outros, alegando que os avós passaram nas 
provanças, sendo, por conseguinte “bem reputados na qualidade e limpeza 
desangue”®®. A esse tempo, Salvador Correia de Sá e Benavides gosava de 
grande prestigio na Corte, sendo por isso guindado a membro do 
Conselho Ultramarino. E, contudo, a mácula persistia no século XVIII, 
de que são evidências a crítica gencalógica referida atrás e os processos 
inquisiroriais atinentes a Josef Barreto, a Mateus de Moura Fogaça e a 
Alexandre Soares Pereira, presos no Rio de Janeiro por judaísmo. Nos 
três documentos os filhos de Duarte Correia Vasqueanes são menciona- 
dos como cristãos-novos, insinuando o segundo autuado que a inocula- 
ção proviria de Marta Borges, mãe deles?º. O historiador Baltazar da 
Silva Lisboa, por sua vez, cita um descendente do velho Salvador, o 
capitão José Correia, entre os que na ocasião sofreram as penas do Santo 
Ofício”. Os Correia de Sá não só carregavam sangue hebreu, mas até 
procuraram retardar a sua assimilação através de novos casamentos com 
pessoas da emia. 

Eis porque descremos das habilitações de gênere e das “nobilitate 
probanda” em que se apoiaram certos gencalogistas, aceitando como 
cristãos-velhos quem não o era Ou quando sabiam da inteira verdade, 
ocultavam-na, temendo represálias, sobretudo em se tratando de pessoas 
influentes na vida social ou administrativa. Mas, além disso, os seus 
manuscritos teriam que ser submetidos a uma série de crivos censoriais 
antes de virem a público, que tais eram os do Santo Ofício, do Tribunal da 
Mesa da Consciência e Ordens, e da Real Academia das Ciências. Nem se 
pode aceitar, à luz do que apontamos, que a generalidade da nobreza do 
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Reino pertencesse estritamente à etnia cristâ-velha, e nem todos os 
fidalgos e nobilitados que militaram no Brasil 

À primeira vista, Pedro Taques e o primo frei Gaspar da Madre de 
Deus, que escreveram sobre os andgos paulistas, nos confundem com as 
suas expressões, dando a entender que as Capitanias do Sul, e em parti- 
cular a de São Vicente, hajam recebido um contingente significativo de 
nobres vindos do Reino. Ambos referem-se a “gente nobre”, a “nobre 
família”, a “nobreza de seus ascendentes”, etc. que melhor seria 
compreendê-las no sentido de boa gente, de pessoas honestas ou de 
mãos limpas, de bons costumes, enfim. É esta gente que constitui os 
“homens bons”, ou seja, a nobreza da terra. No Nordeste as classes 
dominantes eram consideradas a “nobreza da terra”, sendo verdade que 
os senhores de engenho estavam incluídos nela, e diversos pertenciam 
mesmo à etnia judaica. 

Frei Gaspar é de uma ambigiidade só comparavel à do parente. Em 
suas Memórias pretende que ao tempo da expedição de Martim Afonso 
tenham ficado na capitania alguns nobres, c que outros mais vieram 
depois. Diz ele: 

“A nobreza com que Martim Afonso povou São Vecente..”:e noutro local 
assim se expressa: 

“Das companheiras nobres do primeiro donatário... e de muitos outros que 
vieram correndo com o tempo... compõeme-se a nobreza dessas capitanias, a qual 
se conservou pura, conbecida e respeitada" PR, 

Mas, na verdade, foram raros os companheiros de Martim Afonso 
portadores de sangue nobre. pois nem ele o possuía totalmente. Talvez 
nenhum fosse fidalgo, e quanto aos que vieram em seguida, alguns não 
passavam de fidalgos de nobilitação recente. É certo, também, que a 
nobreza de São Paulo não se conservou pura, conforme declara, bastando 
lembrar o casamento do capitão-mor Jerônimo Leitão, o de Franciso Vaz 
Coelho e os dos Vaz de Barros. Entre os primeiros colaboradores do 
donatário havia israelitas, e com eles, igualmente, se deu início à coloni- 
zação, sendo conhecidos Lopo Dias e Antônio do Vale. Nem é certo 
comparar a nobreza ou se quisermos a elite da terra nos séculos XVI e 
XVII com a do Nordeste açucareiro da mesma época, estabelecendo 
equivalência de riqueza entre as duas, como fez Oliveira Viana, o qual 
tomou por protótipo o Creso de Paraíba, rev. Guilherme Pompeu de 
Almeida, que viveu no século XVIII e cuja riqueza seu parente Pedro 
Taques exagerou”. Oliveira Viana e Pedro Taques superestimaram a 
nobreza dos antigos colonizadores tendo aquele se deixado levar pelas 
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fantasias do gencalogista. Assim, porém, não sucedeu. São Paulo nunca 
atingiu o grau de Pernambuco, mas também não foi tão pobre conforme 
o descrevem certos autores. Seria demais, semelhancemente nivelar Bue- 
nos Aires ou Assunción do Paraguai com a afortunada € excepcional 
Lima, no Peru, que nadava em riquezas minerais. 

Oinsígne A. E Taunay chamou a acenção por mais de uma vez paraos 
erros e idiossincrasias do autor da Nobiliarguia, embora ele próprio lhe 
seguisse as pegadas em certas ocasiões?*. De fato o genealogista claudi- 
cou, pelo que deve ser crido mediante cautelas. 
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CAPÍTULO TERCEIRO 


UMA AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DOS 
CRISTÃOS-NOVOS 
NAS CAPITANIAS DO SUL. 


A comunidade hebréia de Portugal orçava em fins do século XV 
aproximadamente 200.000 almas, mas há quem lhe atribua maior nú- 
mero. Em 1506, tendo já decorrido alguns anos desde a expulsão por D. 
Manuel e a saída voluntária de muitos, um enviado diplomático vene- 
ziano em Lisboa calculou que um terço era de cristãos-novos. O fato é 
significativo, levando-se em conta que a população total do país andava 
pela casa dos 1.200.000" e tendia a baixar em consegiência de múltiplas 
causas, sobrelevando-se a da emigração. Numerosos foram para os 
Países-Baixos, em vista das condições que lhes proporcionavam de culto 
e de comércio, e, dali, muitos se passaram ao Brasil, ou mantinham 
transações com os que nele viviam, além de se cartearem mutuamente. 
Outros tantos emigraram para o Norte da África, asilando-se entre os 
mouros, cujo modo de vida e tolerância conheciam bem. Dezenas acha- 
ram boa acolhida tanto nos Estados Papais como na Grécia, na Turquia e 
na França, de onde, por sua vez, houve os que se transferiram para O 
Novo Mundo, aportuguesando os nomes. A dispersão alcançara tal vulto 
que, em determinadas regiões, como na América Espanhola, todo portu- 
guês era considerado da estirpe hebréia e olhado com suspeita. 

É possível, agora, obter-se uma idéia aproximada dos lugares em que 
se fixaram, ainda que temporariamente, e quantos somavam, graças a 
documentos do extinto Tribunal do Santo Ofício, além de outras fontes 
coadjutoras?. Tomemos, por exemplo, a segunda década do século 
XVII. Recorramos primeiro ao processo de Hector Mendes Bravo (n.º 
12.493), Em suas declarações à Inquisição de Lisboa, em 1617, denun- 
ciou cerca de 12 residentes em Veneza, mencionando-lhes os nomes, 30 
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em Hamburgo e mais de 100 em Amsterdã, todos praticantes do ju- 
daísmo. Um pouco depois, ou seja, em 1619, é o hebreu madeirense 
Manuel Homem de Carvalho (proc. 3157) que esclarece. Preso em 
Angola por ordem do inquisidor Marcos Teixeira e conduzido à Bahia, 
informou ter estado no Brasil, em Flandres e Hamburgo, pois era merca- 
dor e como tal, um andarilho. Disse, então, referindo-se a Amsterdã, 
acharem-se lá mais ou menos 200, idos de Portugais, adultos, sem dúvida, 
uns solteiros, mas independentes, outros na qualidade de cabeças de 
família. Quanto a Antuérpia, que pouco a pouco foi perdendo a hegemo- 
nia que desfrutava, usurpada por Amsterdã em virtude do seu crescente 
movimento comercial, o professor I. S. Révah encontrou uma lista dos 
hebreus portugueses ali residentes e convocados para a assembléia da 
comunidade em 5 de janeiro de 1619. São ao todo 46 nomes, masculinos 
apenas, devendo tratar-se de chefes de família e de indivíduos indepen- 
dentes. Nenhuma viúva é convocada, embora as houvesse, pois em outra 
relação alusiva ao ano de 1591, aparecem identificadas 20, e na de 1666 
mais de 26%. É que elas não tomavam parte nessas reuniões, Na França 
existiam também diversos grupos de judeus, sendo o de Bordéus o 
maior de todos, ao que parece, e nada inferior ao de Antuérpia. Na 
América Espanhola o centro de atração por excelência foi o Peru, devido 
às suas riquezas em ouro e prata e das vantagens comerciais existentes, de 
modo que para lá afluíram numerosos sefarditas, com riscos de caírem 
nas malhas da Inquisição, até que, em janeiro de 1639, muitos pagaram 
com a vida essa ousadia, condenados por seu tribunais 

Na orla atlântica, ou mais precisamente, em Buenos Aires, à boca do 
estuário no Rio da Prata, desde os primórdios da colonização também 
se fixaram os cristãos-novos, tomando parte ativa nas suas transações. Em 
1622 a população andava pela casa dos 1.200 habitantes, calculando-se 
que 25% era de portugueses, o que é Fácil de compreender, porquanto as 
duas nações ibéricas estavam sujeitas a0 mesmo rei. Todavia o historia- 
dor Lafuente Machain, num estudo a que procedeu sobre os portugueses 
em Buenos Aires, considera ser a maioria destes da progênie israelita” 
Assim veremos como este grupo foi de magna importância nas relações 
comerciais com o Brasil, Angola e ilhas do médio Aclântico, mesmo após 
a independência de Portugal, em 1640. Nem se deve ignorar a existência 
deles nos Açores, na Madeira, Canárias e Cabo Verde, bem como em 
Angola, de que são prova as reperidas denúncias ao Santo Ofício de 
Lisboa e as visitações promovidas pelo referido tribunal por diversas 
vezes às possessões portuguesas. Em Cabo Verde vingou por largo 
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tempo uma sinagoga chefiada pelo rabi Jacó Peregrino, a qual era freguên- 
tada por umas 20 famílias, todas sob a proteção do contratador João 
Soeiro*. Angola, por ser lugar de degredo e fonte supridora de escravos, 
recebeu um contingente de hebreus talvez nada inferior 20 da ernia 
csistâ-veiha, pois esta sempre foi pequena. Em 1633 constatava-se que 
eram numerosos, e deles se dizia que chegando ao país logo deixavam o 
hábito punitivo imposto pelo Santo Ofício e se passavam a confundir com 
a população. Ali, porém, viviam cautelosamente guardando-se contra 
possíveis delações ao tribunal da féº. O tráfico negreiro caíra nas mãos 
dos congêneres, que arrendavam os contratos e para lá enviavam os 
feitores. Outros jam apenas a negócio, ou a exercer encargo público. 
Havia alguns radicados na terra há muitos anos, a exemplo de Miguel de 
Ora que, desde 1587, e ainda em 1617, desempenhava papel relevante 
no comércio local'?. Neste mesmo ano, é governador Luís Mendes de 
Vasconcelos, casado com cistã- nova, e provisor da Misericórdia um filho 
seu. O rendeiro dos contratos de escravos é o burguês Antônio Fernan- 
des d'Elvas, o qual tinha como agente na possessão o cunhado Jerônimo 
Roiz Solis. Aí se acha, também, o mercador Gaspar Fernandes Penso, 
judeu denunciado à Inquisição por essa época, e cuja mulher, igualmente 
judia, estava residindo em Hamburgo, na Alemanha”. Que eles eram em 
número superior a este rol, é certo, mas a sua relevância baseava-se não 
na quantidade e sim na influência, como é parente. São pessoas que 
mancjam o grande e o pequeno comércio, à vida administrativa € aS 
profissões. 

No segundo decênio do século XVII já existe em Angola um acen- 
tuado comércio escravista, de modo que o núcleo de cristãos-novos é 
notório. Para vigiá-los e zelar pela religião católica, o Santo Ofício delega. 
poderes aos vigários-gerais, e, no ano de 1624, designa para atuar como 
Seu comissário o padre Jerônimo Vogado, da Companhia de Jesus. Este, 
escrevendo ao Tribunal, a 12 de dezembro, informa que, de faro, reside 
ali "muita gente da nação”'2 e no ano de 1627 o visitador Pires da Veiga 
constatou o mesmo. pois recebeu denúncias contra uns treze judaizan- 
tes!3. Por esse tempo promoviam eles reuniões muito em segredo nas 
residências de amigos'4. Diversos tinham parentes na Bahia, em Per- 
nambuco e no Rio de Janeiro. Uma referência nos fala também de certo 
Pero Fernandes, cuja mulher vivia em São Paulo de Piratininga, a0 passo. 
que o velhaco se amancebera na colônia africanas. 

As denúncias sobre tais pessoas continuam por todo o século. Assim, 
dando umsaitoaré 1658, verifica-se que acomunidade judaica mantém-se 
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ativa, figurando agora no rol de seus membros principais o ourives 
Fergandes do Poro, o mercador Gabriel Vaz Pereira, do Porto, e Luís 
Felix- Cruz, natural de Olinda em Pernambuco, casado com Beatriz 
Cortes, cuja família ainda reside em Angola, € que, de igual forma, é 
denunciada. Luís é homem dotado de bons conhecimentos, tanto que, 
após servir de secretário ao governador Salvador Correia de Sá e Benevi- 
des enquanto cste se deteve ali, foi elevado a posição mais alta, € 
depois, guindado ao posto de capitão do presídio de Mazangano'é. No 
ano de 1675 a obra pastoral está confiada ao padre Manuel de Matos 
Coutinho, cistão-novo, primo de Luís de Maros Coutinho, que foi 
mercador no Rio de Janeiro e no Espírito Santo e então perseguido, 
preso e autuado pela Inquisição””. 

Os hebreus de Angola andam, portanto, em constante relaciona- 
mento com os da progênie espalhados por diversas terras c nações do 
Velho e do Novo Mundo, e, inclusive, com a gente do planalto de 
Piratininga, em diferentes ocasiões. Basta adiantar, por ora, que o 
vigário de Angola, em 1659, é um filho da vila de São Paulo, ou seja, 
© padre Pedro de Lara de Morais, de etnia suspeita's. O intercâmbio 
mercandi! existiu, também, desde fins do século XVI 

Dispersos por quase todo o Orbe, os cristãos-novos necessariamente 
voltaram o olhar para o Brasil na esperança de encontrar aqui o que lhes 
negavam no Reino: liberdade, segurança, condição para trabalhar é ensi- 
quecer. Vieram, viram e gostaram, acabando sua presença por exceder à 
dos patrícios refugiados noutra qualquer parte durante o século XVII. 
Pode-se afirmar, nesse sentido, que eles descobriram o Brasil, 
avaliaram-no e lhe incentivaram a colonização. Brandônio elogiou-lhe o 
clima e a prodigalidade do solo. Duarte Gomes Solis o considerava mais 
vantajoso que o longínquo Oriente, no qual a Coroa e os cristãos-velhos 
se consumiam com insignificante lucro, engano esse que os da sua etnia, a 
hebraica, já haviam observado, preferindo mudar-se para cá'?, Aqui tudo 
lhes parecia propício, animando-os cada vez mais a emigrar. 

Tão benéficas eram as condições do novo país no raiar do seiscen- 
tismo, que o número deles começava a impressionar. Dirk de Ruiter 
notara isto quando em viagem de corso andou por nosso litoral e esteve 
preso na Bahia. No regresso à Holanda escreveu que muitos dos habitan- 
tes entre o Amazonas e o Rio da Prata eram criptojudeus??. Mesmo o rei 


tinha conhecimento do faro, porque, em 1621, julgou necessária a 
criação de tribunais do Santo Ofício no Brasil, pela muita população e 
qualidade da gente que vivia nestas bandas, coisa que, entretanto, não 
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sucedeu, para gaudio dos judaizantes?". As visitações de 1591 e 1618, 
pelos delegados inquisitoriais, puseram à mostra os nomes-de dezenas 
deles, onde residiam, as ocupações € os bens que possuíam. É provável, 
também, que o governador-geral houvesse remetido a S. Majestade a 
relação de todos os cristãos-novos do Brasil soli.itada a D. Luís de 
Sousa??. Este, como sabemos, confiara a correspondência oficial 20 
seu secretário, Belchior Roiz, cristão-novo, chegado 20 tempo de D. 
Francisco, ocasião em que principiara a servir. Teria, por ventura, 
dado cumprimento à régia petição? Uma coisa é certa: os judeus 
prosseguiram cultivando as tradições mosaicas € a prosperar. Bem 
diria o ilustre León Pinelo, filho do cristão-novo Diogo Roiz de Lis- 
boa, que o Brasil era o verdadeiro Paraíso dessa gente. E anos de. 
pois, ou melhor, em 1632, o padre Manuel Temudo, vigário-geral da 
diocese brasileira por cerca de nove anos, confirma essa opini; 
Iatando aos inquisidores que a gente de nação confessa inexisti 
mundo “melhor terra para viser + negociar”, e que, por isso, “a povoa- 
ram em tanta quantidade que a maior parte dos que a habitam são ju- 
deus”. Aqui, eles têm liberdade e influência, possuem bens imóveis € 
engenhos. Só os cristãos-velhos não se aperceberam das vantagens 
que o país oferece dizem, e, daí, porque os consideram “parvos”, 
visto ficarem em Portugal??. A Bahia ocupava, então, um lugar ex- 
traordinário em suas preferências, seguida por Pernambuco, até que 
os holandeses ocuparam o Recife, vindo a ceder posição ao Rio de 
Janeiro. 





Alguns anos depois, quando D. João IV resolveu permitir a criação da 
Companhia Geral do Comércio do Brasil, pelo alvará de 6 de fevereiro 
de 1649, concedendo aos cristãos-novos portugueses a isenção de con- 
fisco dos bens pelo Santo Ofício, foram os inquisidores à presença de S. 
Majestade para solicitarem-lhe de viva voz a revogação daquele ato, e 
alegaram, entre as razões que tinham, que, se o que pretendia era conser- 
var intacta a religião católica nas conquistas, segundo rezava o próprio 
texto, menos se conseguiria por esse modo, “visto serem os habitantes delas 
na maior parte de nação bebréia”28. E ninguém melhor do que os senhores 
do egrégio tribunal sabia disso, tantos os informes que possuíam. Um 
destes fora-lhes enviado da Bahia, em junho de 1642, pelo abade do 
mosteiro de São Bento, Bernardo de Braga, relatando a situação difícil 
em que se achava a capitania por cansa dos holandeses, eacrescentava que 
o Estado do Brasil estava cheio de judeus, pelo que conviria designar um 
deputado da Inquisição para tomar denúncias e assim aralhar o mai?S. 
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É errônea, por conseguinte, a declaração de Josué Barbosa de Sá em 
seus Diálogos, escritos em Cuiabá no ano de 1769, quando afirma que na 
América Espanhola se instituiu o Tribunal da laguisição e não na Portu- 
guesa, porque não havendo aqui nem judeus nem hereges não tinha o 
Brasil erros que dessa cspugnação carecesse?®, Contudo, adiciona, incoe- 
rentemente, que os bispos exerciam a função de comissários-gerais do 
Santo Ofício. Nem o autor podia ignorar as dezenas de pessoas presas no 
Rio de Janeiro há relativamente pouco tempo. já para nada dizer das que 
caíram nas malhas desse tribunal nos séculos XVI e XVII. Na verdade, 
houve judeus em todo o Brasil, não escapando nem o planalto de 
Piratininga. 

Tavocaríamos também, para calcular a população israelita nas capita- 
nias do Brasil, os livros de registro das quantias referentes às “fintas” que 
se cobraram desde 1606. São conhecidos três, os quais estiveram sob a 
custódia do provedor-mor da Fazenda, na Bahia. Coube, segundo con- 
vieram o licenciado Francisco Coresma de Abreu e os fintadores, “pagar 
a Capitania da Bahia e as demais dai para o Sul, Espirito Santo, Rio de 
Janeiro e São Vicente dezoito contos de véis conforme lembrança que o dito 
Francisco quaresma trazia do Reyno... laçarão as ditas capitanias debaxo dous 
contos e seis cemtos mil reis. "27. 

Quer dizer que à Bahia coube levantar 154008000 e às três do Sul 
apenas 2.600$000, fato que revela a capacidade financeira dos hebreus lá 
€ a sua superioridade numérica, com relação aos das capitanias de baixo, 
anteriormente à invasão holandesa, porque depois teria mudado. 
Ignora-se, porém, quanto recaiu sobre cada família e sobre os indivíduos 
autônomos ou independentes. De uma expressão escrita no segundo 
livro lê-se que oito homens fincados pagaram 1498000, sem esclarecer a 
parte de cada um, e se essa era a quantia totai que deviam. Nem a relação 
dos fintados nas capitanias aparece naqueles documentos. 

As três Capitanias do Sul foram envolvidas especificamente na 
“fina”, porque sabiam os repartidores que residiam nelas certos ele- 
mentos da etnia sefardita e quais eram as suas possibilidades financeiras, 
tanto assim que determinaram a quantia com que deviam contribuir, E 
anos depois, em 1625, frei Diogo do Espírito Santo, cujo ministério no 
Rio de Janeiro começara há quase três décadas e conhecia bem a situa- 
são, escreve à Inquisição do Reino alacmado quanto ao aumento deles 
nestas capitanias, e lhe solicita providências, porque, segundo sc ex- 
pressa, constituem um mal que deve ser abolido?®. A nosso ver, a visita- 
são do inquisidor Luís Pires da Veiga, em 1628, ao Rio, capitanias de 
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São Vicente e Espírito Santo, estaria ligada à denúncia atrás, além de 
outras em anos passados dirigidas ao egrégio tribunal. 

As visitações em 1591 e 1618 são excelentes fontes de informação, 
porque ajudam a identificar dezenas de judeus, de cristãos-novos e de 
marranos residentes no Nordeste, em diversas capitanias, c mesmo em 
Angola; mas, em se tratando do Sul, projetam pouca luz: cerca de uma 
vintena de nomes, se tanto. Não obstante, as condições econômicas do 
Espírito Santo e do Rio de Janeiro já se mostravam promissoras. Em 
ambas havia bom número de pessoas de origem sefardita, menor, porém, 
segundo supomos, do que na capitania de São Vicente nesse momento. 
Quando, no entanto, a indústria açucareira e o comércio ganharam vulto 
mais acentuado na sua congênere fluminense, em meados do século 
XVII, esta última teria sobrepujado a cada uma das vizinhas no montante 
de hebreus, como é possível inferir especialmente dos processos do 
Santo Ofício a partir daquela época, e em particular no começo do século 
seguinte?º, Não olvidemos, porém, que, se o litoral vicentino decaíra 
materialmente, no planalto as condições econômicas ofereciam bons 
augúrios, em vista de uma variedade de recursos. 

Existem no Arquivo do Tombo, em Lisboa, diversas relações atinen- 
tes a judeus do Brasil, denunciados ao Santo Ofício em Portugal. Têm 
elas o mérito de nos revelarem o nome de numerosos deles, local onde 
residiam e a época; apenas, todavia, dos que, por algum motivo, comu- 
mente a prática da religião dos ancestrais, foram acusados ao referido 
tribunal. São, pois, bastante incompletas, e quanto a São Vicente guar- 
dam silêncio quase total. Dir-se-ia, à luz de tais delações, que a população 
da capitania estava isenta de gente da cepa israelita, ou que, se existia, cra 
constituída de cristãos-novos sinceros e dedicados à fé católica, nada 
havendo, por isso, contra a sua atuação religiosa e modo de vida. Mas já se 
demonstrou que à verdade era bem outra?º. 

A semelhante engano nos induziria a constatação de que o Santo 
Ofício raríssimas vezes agiu aqui, diretamente ou por outros meios, visto 
que o número de autos concernentes a seus moradores é por demais 
restrito, não somando mais que uma dezena para os séculos XVI e XVII 
juntos, dos quais uns quatro ou cinco por judaísmo. O Rio de Janeiro, 
contudo, fornece uma lista acentuadamente maior e, do Espírito Santo, 
além de alguns autuados, também se conhecem os nomes de uma por- 
ção referidos em documentos civis ou denunciados aos inquisidores. Tal 
disparidade com respeito a São Paulo, a nosso ver, liga-se à sua posição 
geográfica, ao espírito dos habitantes, considerados gente audaz € temi- 
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vel, e ao seu modo de vida, recolhidos nos sitios ao redor e passando 
grande parte do tempo no sertão em entradas e bandeiras. Se porém, 
nos faltam documentos inquisicoriais para avaliar a participação dos he- 
breus nos fastos da capitania marcim-afonsina, temos, felizmente, alguns 
de procedência hispano-americana « do próprio São Paulo. 

A correspondência jesuítica do Paraguai inspirada em grande parte 
nos ataques dos paulistas às “reduções”, deixa sobre o espírito do leitora 
impressão de serem numerosos os sectários de Moisés na capitania de 
São Vicente, e em particular no planalto. Mas, por isso mesmo, 
aceitando-la com reservas, porque redigida sob o impacto emocional 
daqueles tristes acontecimentos. 

Tais investidas começam a acentuar-se no segundo decênio do século 
XVII, quando o perigo do bandeirismo para as regiões de Castela já se 
pronuncia, e é o jesuíta pe. Diego de Torres quem, a 24 de setembro de 
1610, adverte a Inquisição de Lima, informando-a de que por Buenos 
Aires e por São Paulo passa 20 Peru “alguma gente portuguesa” suspeita 
de judaísmo, a qual tanto na vila planaltina como no Paraguai recebia 
ajuda Recomenda que, para atalhar o mal, se criem dois comissariados, 
um em Córdova e outro em Assunção. A idéia é bem acolhida, sendo 
criado o de Assunção e mantido o que existia em Buenos Aires, e só. 
Nem as autoridades na Espanha consenticam em elevar este último a 
tribunal autônomo e independente, devido ao ônus financeiro que advi- 
ria da sua montagem e funcionamento. Contudo a criação do segundo 
originou incompatibilidades entre o do Paraguai e o da cidade portenha, 
com vantagens, quiçã, para judeus e cristãos-novos, que jamais deixaram 
de subir a Potosi. A preferência peia via mediterrânea explica-se por ser 
menor a vigilância por aqui, do que pelo caminho de Porto Belo e 
mesmo por Buenos Aires, Então, as queixas se avolumam, quer de 
parte das autoridades civis, quer das eclesiásticas, em especial do jesui- 
tas, quando as “reduções” se tomaram o alvo indefectível da gente de 
São Paulo. 

Em 24 de setembro de 1627, meses antes das terríveis arremetidas 
contra as aldeias do Guairá, o padre Nicolas Duran, respirando os 
azedumes que caracterizariam seus colegas paraguaios, envia uma carta 
ao padre Francisco Crespo, da Companhia, dizendo-lhe entre outras 
coias 

“informe que esta gente no teme descomaniones ni obedece cedulas reales y que 
no acen caso de la justicia de Dios ni la de los bombres y aun tengo por cierto que 


“sta que se despueve esta villa de San Pablo no se pondra limite a estas 
tiranias y erueldades” 2 
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Parecem exageradas as expressões do padre inaciano, mas também é 
verdade que as autoridades civis do Brasil se queixavam dos paulistas, e 
não poucas vezes os administradores-eclestáticos da Repartição do Sul. 
Eles afrontavam tanto aquelas, como a estes. De faro era dificil exercer a 
justiça em São Paulo, ca excomunhões quase ninguém dava importância. 

Após os ataques de 1629 as diatribes ganham corpo através das 
missivas e relatórios dos padres Justo Mancilla e Simon Maceta, revolta- 
dos contra o vandalismo sacrilego de quem lhes destruíra as “reduções”, 
obra de abnegação e de sacrifícios. O procedimento dos paulistas, inva- 
dindo igrejas, profanando objetos de culto, desacatando sacerdotes, 
matando e aprisionando índios carequizados, é considerado próprio de 
judeus, de hereges e de cristãos nominais. São indivíduos que não respei- 
tam dias santose nem os dos jejuns. Suas falas indicam tratar-se ci “judias 
y comfesos y herejes qual parecem muchas destos que vienem al sertom”. “Bien es 
verdad que entre elos no falsarian herejes, y judios... E os padres tinham 
razão, porque os cabeças dessas bandeiras eram de linhagem sefardita ou 
com eles aparentados, conforme se verá. Mas os motivos de tais atitudes 
não eram apenas de ordem econômica ou sentimental, e sim política. 

Então, com base nos informes dos padres atrás referidos, e no que ele 
mesmo conhecia pessoalmente, redigiu o padre Crespo um memorial ao 
rei. Conta a respeito dos catveiros realizados pelos paulistas, com o 
beneplácito de D. Luís de Céspedes desde que entrou como governador 
do Paraguai, e os sacrilégios que cometeram nas “reduções”. Tacha auns 
de judeus e a outros de hereges, embora a si próprios se chamem de 
cristãos. Refere que, perguasando-se-lhes porque agiam de semelhante 
modo, retrucaram que aquela região pertencia à coroa de Portugal. São 
Paulo é lugar perigoso, acrescenta, pois muitos deles, os“portugueses de 
San Pablo”, vão às províncias de Castela, facilitam a outros que sobem a- 
Potosi, e igualmente é verdade que os de Lima dão as mãos aos dascostas 
do Brasil, havendo entre todos muita gente suspeita de judaísmo. São 
Paulo é tanto pior visto que 

“ss de senôrio y esta tan remoto y graue parte del Poblado de los malbechores 
de todo el Brasil y que machos delos son christianos nuevos se han becho ndo 
mitos sin conocer a la diuina y Umana Vuestra Magestad mosirandose sespe- 
chosos en la fee en el dicho proceder..." Pede “se ponga en ello eficaz remedi 38» 


Lembraremos em consonância, que muitos dos bandeirantes sabendo 
que se insistia perante o rei a fim de os mandar castigar, declararam que se 
tal sucedesse, cles renegariam o batismo. Note-se bem isto! O cristão 





velho raramente fala em renegar esse sacramento; o batismo é aconteci- 
mento natural em sua vida. Não, porém, para o cristão-novo. Para este, era 
esporádico e forçado tantas vezes. O batismo lhe trazia à mente recorda- 
gões riste, indelevelmente guardadas na consciência desde D. João If e D. 
Manuel, Não seria então, por isso, que muitos fossem apenas cristãos 
nominais, conforme diziam os padres inacianos? Pelo menos é o que se 
depreende da leitura dos documentos citados e das declarações do deão 
Francisco Jarque nos seus Inugnes Misioneras: 


“Mamelucos del Brasil, gente atrevida, belicosa y sem ley, que temem solo de 
Christianos al Baptismo y son mas carniceras que los infieles"®. 





Era natural que os seguidores de Santo Inácio se irassem contra os 
paulistas por lhes destruírem a obra que vinham empreendendo com 
idealismo e sacrifício. Razão bastante lhes sobrava para usarem a lingua- 
gem acre com que se expressaram. Mas, de outro lado, a atitude da gente 
bandeirante não deixa de ser estranhável levando-se em conta a natureza 
religiosa das “reduções”. Acontece que o catolicismo dos antigos mora- 
dores da capitania vicentina, como se encontra nos Inventários e Testa- 
mentos, tem sido exagerado, é, por conseguinte, a nós causa pouca 
admiração o que se passou durante as “malocas”. Além do mais, tenha-se 
em mente que os paulistas consideravam aquelas terras dentro do domi- 
nio português. A empresa explicaria, portanto, muitos dos atos tidos 
como sacrilegos. É preciso convir em que algumas das principais autori- 
dades rioplatenses e do Peru também confirmam declarações dos padres 
da Companhia em se tratando da linhagem cristã-nova dos portugueses 
de São Paulo. Senão, vejamos. 

Atendendo à Audiência de Charcas, que lhe pedia averiguasse as 
queixas que havia contra os “portugueses de San Pablo”, Hernandárias 
de Saavedra responde por carta de Santa Fé del Rio de la Plata, em 23 de 
junho de 1631, confirmando-as”, depois de bem informado. Ali: 
tendo ouvido os padres, certamente. 

Asacusações se avolumam por esse tempo contra os paulistas. Sobem 
do Paraguai, de Buenos Aires e da longínqua cidade de Charcas. Os 
lugares são díspares, mas a tecla em que batem é uma só, e isto, no 
conjunto, lhes dá grande importância 

O governador do Rio da Prata, D. Francisco de Céspedes, por mais de 

uma vez chamou a arenção de S. Majestade para os males que os “poreu- 
gueses de San Pablo” vinham causando nas províncias de Uraí, Tape e 
Viaçá. Escreveu a 10 de agosto de 1630 e a 30 de agosto de 1631. Nesta 
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chega a dizer que tem por menor inconveniente o despovoar-se São 
Paulo?®, Escreve pela terceira vez, no ano seguinte, e repete quase que 
literalmente as expressões do padre Francisco Crespo, denunciando que 
a vila de Piratininga é um ninho de cristãos-novos: 

“EI dicho Ingar de San Pablo es poblado de los malechores de todo el Brasil; 
muchas dellos son christianos nuevos y se han hecho por domitos sin conocer a la 
divina y umana vuestra magestad 3. 

Tempos depois, em 1637, por carta de 10 de agosto, o presidente da 
Audiência de Charcas, D. Juan de Lizarazu, volta a lembrar a Filipe IV que 
as bandeiras constituíam grave ameaça para o Peru, além dos danos que 
produzim à indiada. O recurso que sugere, também, é o de acabar de uma 
vez coma gente perversa de São Paulo, à qual imputa o labéu de israelita: 

“7 es mas conveniente que estas (índios) se saleem que no una gavilla de 
judios congregados en aquel parage „sin mas religion y cerguença que la que cave 
em hombres tan perversos.. 

É só ao fim de tantas e tão amargas queixas que el-rci decide agir. 
Uma cédula enviada ao governador do Rio da Prata, com a data de 16 de 
setembro, é documento importante. Foi expedida em atenção às denún- 
cias feitas pelos padres Francisco Dias Taño e Antònio Ruiz, da Compa- 
nhia, a S. Majestade, por intermédio do Conselho das Índias, e com base 
também em informes que chegaram ao dito órgão desde o ano de 1614. 
Ao expor os motivos das providências adotadas para liquidar os males 
que a gente de São Paulo causava, afirma em determinado trecho que a 
maior parte dos seus habitantes é constituída por cristãos-novos, os quais 
quando aprisionam os índios das “reduções”, repartem-nos entre sie lhes 
põem nomes do Antigo Testamento 

Mas prossigamos. 

Em carta da Ciudad de los Reyes, com a data de 3 de junho de 1641, 
Os inquisidores respondendo a S. Majestade relativamente à fundação de 
um tribunal do Santo Ofício no Rio da Prata, porque o de Lima cafren- 
tava dificuldades para atuar convenientemente nessa área, lê-se: 

“es deadsertir que la provincia dei Paraguay... confina por ioque llaman el 
puerto de San Pablo, donde tienen los padres sus reducciones y dotrimas de indias 
neófitos com ei Brasil, donde bay machos portugueses, judios sugetos al gobierno 
dela Corona de Portugal “2 

A redação é um tanto obscura Parece referir-se a todo o Brasil. 
Entendemos que ela melhor se aplica a São Paulo, que constituia o 
motivo da preocupação para as autoridades do Prata, Paraguai e Peru, por 
sua proximidade, e ser uma das vias de acesso a Potosi 
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Há, enfim, evidentes exageros em determinadas assercivas, mas tam- 

bém é sintomático que a insistência com que se referem a cristãos-novos.a 
judeus e a cristãos só no batismo, revela algo de verídico: o fato inegável 
de existirem na capitania numerosos hebreus. Talvez não tantos como os 
seus inimigos supunham. Estes, sem dúvida, carregaram nas tintas para, 
assim, mais facilmente atingirem o efeito desejado. 

Nossos dois escritores, Afonso de Escragnole Taunay e Paulo Prado, 
admitem que o afluxo judaico em São Paulo foi notável. Pensamos, 
todavia, que o segundo entendeu melhor do que o primeiro a situação 
real vigente no planalto, bem como o espíritodos moradores. Taunay 
nega, acertadamente, a generalização dos inacianos, sem se aperceber 
que caiu em semelhante engano, ao afirmar que 

“As actas dão a entender claramente que na villa piratiningana era 
pequena a properçãodechristãas-novas eda gense de nação havendo um registro 
especial para esta população heterogênea *3. 

Para este mesmo autor a população judaica na Bahia teria sido 
superior à de São Paulo, conforme suposição que fez baseado em docu- 
mentos paulistas, e que nós julgamos insuficientes e até mal compreen- 
didos. Acrescenta ele: 

"O que nas faz supor , porém . que a população israelita em São Paulo haja 
sido bem menor éo fato de que a região cicensina , pobre, pobríssima como era, 
em relação a outras zonas do Brasil em que o açácar dava a opulência , pouco 
devia ser de interessante para gente da le? mosaica e aduradora do bezerro de 

Ora, seria São, Paulo, de fato, tão pobre assim? E só a indústria 
açucareira constituía incentivo econômico, ou meio de vida? 
Interessava-se o judeu apenas pelo vil metal? Contudo, uma coisa reco- 
ahece o historiador bandeirante, ao declarar que o planalto de Piratininga 
oferecia a vantagem da tranquilidade. Enquanto na Bahia e em Pernam- 
buco eferuaram-se visizações do Santo Ofício, estas “jamais abrangeram as 
terras protegidas pela Serra de Paranapiacaba”. 

Taunay cita, ainda, em abono de sua tese, a religiosidade dos paulis- 
tas, evidenciada, segundo admite, na instituição de fundações religiosas, 
como no caso de Manuel Preto, que erigiu a igreja do Ó; de André 
Fernandes, que fez construir a de Santana de Parnaíba, etc. e nas demons- 
trações de fé reveladas na hora extrema, de que os testamentos sériam a 
prova cabal. Mas tais evidências já receberam uma outra interpretação, 

Paulo Prado vê o painel de modo bem diferente. Contesta fosse a 
concorrência de sangue hebreu em São Paulo inferior à dos outros 
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elementos europeus do tipo ariano, como pretende Oliveira Viana nas 
Populações Meridiomais. Para o escritor paulista a capitania de São Vicente 
oferecia àquela gente, perseguida, timorara e dócil na adversidade, um 
abrigo seguro e, por isso, para aqui afluiu desde os primeiros tempos da 
colonização. E quanto ao sentimento religioso dos planaltinos, declara 
que era relativo; pois “tó ix até o limite do interesse individualista”. Neste 
sentido, recorda as lutas com os mamelucos de João Ramalho, as de- 
monstrações ancicarólicas dos destruidores das reduções, os motins anti- 
jesuítas da vila em 1611, a expulsão em 1640 e o longo exílio dos 
inacianos. Frisa, outrossim, que a expedição de Antônio Raposo Tavares 
através dos sertões, até ao Pará, consumiu mais de treze anos, enfren- 
tando os componentes toda sorte de perigos, inclusive para a alma, e 
nenhum deles se confessou nem recebeu os sacramentos, nem tomaram 
consigo um sacerdote, procedimento estranhável, tratando-se de país 
católico e em vista das circunstâncias e da época. 

Em sua obra, Paulítica, externa idênticas opiniões, às acima. Dela 
transcrevemos os trechos que se seguem: 

“Sem querer remontar às astendências semíticos que tanto influíram na 
Península Ibérica , é indubitável que aas elementas povoadores de São Paulo 
convém ajuntar uma muito sensivel mesa de sangue judaico” — E mais 
adiante: “Em São Paulo, em indagar das origens controvertidas do patriarcale 
misterioso Jaão Ramalho, o afluxo de sangue judeu é sensível, marcando 


caracieristicamente o tipo racial e a própria vida dos habisantes da capita- 
nia", 


Além das fontes planaltinas, Paulo Prado conheceu documentos de 
procedência castelhana, por ele citados em seus escritos. Que tenha 
manuseado outros alusivos à Inquisição, também o demonstra, como 
sejam alguns da visitação de 159]. Tivemos a curiosidade de examinar o 
carátogo da biblioteca de Eduardo Prado, seu to, antes de ser leiloada, e 
nele deparamos com três maços de arrolamentos de processos alusivos ao 
Santo Ofício, e dos quais o autor se serviu, certamente, para chegar 
àquelas inferênciasts. 

fato de serem os paulistas gente destemida, sem temor às autorida- 
des, mas, de outro lado, sem antipatia para com os hebreus, é prova de 
que, se não eram numerosos, pelo menos eram bem relacionados. Desde 
o princípio ligaram-se, sem dúvida, a elementos do maior prestígio que 
tais eram os caciques, através de suas filhas, bem como às dos primeiros 
mamelucos. Não dispunham os povoadores, exilados ou não, de cle- 
mento femiil mais do que o citado. À razão e as evidências o confirmam. 
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Daí porque só extemporaneamente encontramos nas atas da Câmara 
de São Paulo alguma decisão nociva aos da linhagem israelita, 

Esigaificativo que em sua população de mais ou menos cem fogos se 
encontravam cristãos novos. De uma lista compreendendo o periodo 
de 1571 a 1580, perfazendo noventa e um nomes de moradores, levan- 
tada por Nuto Sanr Anna, identificamos os seguintes: Lopo Dias, Ceistó- 
vão Dinis e Salvador de Paiva, e prováveis: João Maciel, Diogo Vaz 
Riscado e Baltazar Rodrigues, além de outros. Jerônimo Leitão estava 
casado com uma judia da família Mendes” 

A axa de 6 de julho de 1613, a propósito da finta a que estavam 
sujeitos os judeus e congêneres, é específica, distinguindo de maneira 
clara a existência de dois tipos no seio da população: o cristão-novo e o 
hebreu não convertido. Ela assim se expressa: 

“E loguo na mesma camara reguereo o procurador do conselho que lhe 
paresia bem © o requeria mádassem sir a esta camara a fimia que sé fez dos 
cristãos-movos he bomês da masão crea p que a todo tempo conste a verdade 
Perque sendo causo que algãs das fintadores morra que se saiba o que be 
necessário ao bem da fazemda de sua mogdess. 

À ata refere-se apenas aos hebreus que viviam dentro dos limites 
territoriais da vila de São Paulo, sujeitos à sua alçada Os que, por 
exemplo, se tinham localizado em Mogi das Cruzes, recentemente 
criada, passaram para a jurisdição desta, de que Francisco Vaz Coelho éa 
melhor prova. 

de notar-se ainda no mesmo texto a declaração de que havia, ou 
houve, “alguns fintadores”, revelando que 2 cobrança exigia o trabalho 
de diversas pessoas. Cada fintador teria a seu encargo mais do que um 
contribuinte, e também é possível que um fintador tivesse sucedido à 
outro, dando continuidade às arrecadações. É evidente, pois, à iuz de 
certo documento do Corps Cronológico, já citado por nós, que em 1606 se 
efetuou a primeira das fintas, a qual prosseguiu durante alguos anos, e as 





tando não contribuíram para a finca dos hebreus, como evidência de que 
este provinha de sangue limpo? Igualmente se passava com bacharéis, 
para poderem atuar no Paço. Em caso de dúvida, recorria-se ao livro das 
fintas, onde estavam registrados os nomes dos respectivos contribuin- 
testo, 
Nas capitanias do Brasil, o dito livro ficava em poder do ouvidor, ou, 
quando não, com a Câmara Na ata da sessão de 6 de julho de 1613 o 
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procurador requereu mandassem vir à Câmara o rol da finta em execu- 
ção, e na de 3 de fevereiro de 1624, repete-se a exigência, tendo o atual 
procurados requerido “mandasé vir o livro da finta da gente da nação ebrea Ẹ 
pagarão para a finia mores. nesta dita villas, 

No ano de 1624 encontram-se duas referências. A 3 de agosto, os 
oficiais da Câmara quiseram saber quais os elementos da “gente da 
nasão”, que havia nesta terra (S. Paulo), tinham contribuído para a frota 
porquanto murmurava-se na vila que alguns haviam ficado de fora. Então, 
o fintador Gaspar Gomes prestou informações a respeito? A outra é de 
21 de setembro, quando o procurador requereu aos senhores camaristas 
“mandassem vir do rio de janr? o roll dos omês de nasão que avia” ao que eles 
acederam, declarando que “no toquante 20 roil da finta que mãodarião ao 
ouvidor-geral o mandase do tios 

Em 1725, no processo de gènere do habilitando Pedro Vilela às 
Ordens Sacras, as testemunhas declararam que os avós não padeceram 
rumor de cristãos-novos, pois sabiam que não contribuíram para a finta 
da gente da nação hebréia. 

Em julho de 1728 ainda viviam em São Paulo pessoas que conheciam 
csse livro das fintas. Depondo como testemunhas no processo do bacha- 
rel Pedro Taques de Almeida, filho de D. Francisco Rendon e de 
Maria de Araújo, disseram que o avô materno, de igual nome, bem 
assim outros ascendentes pelo lado dos Taques não tiveram seus nomes 
inscritos no livro das fintas que pagaram os judeus. Pretendia-se com isso 
isentar o habilitando da impureza do sangue, que, de faro, possuía. Uma 
deias, frei Jorge Moreira da Encarnação acrescenta que aquela é a ver- 
dade, pois, ele próprio vira "o livro da finta que se fez aos cristãos-novos, 
que estava na Câmara desta cidades. 

O desembargador e ouvidor-geral, Francisco Galvão de Affonseca, 
em cujas moradas se fizeram as inquirições, confirma as declarações 
prestadas pelas testemunhas e afirma que todos os Taques eram limpos, 
conforme também visa dos livros que examinarass. Mas, segundo já 
dissemos, apenas se realçou uma parte da verdade, e esta podia ser 
jurada em sã consciência, mesmo pondo a mão sobre os Evangelhos. 
Tudo muito bem arranjado! 

Reportando-nos à sessão da Câmara de 3 de agosto de 1624, na qual o 
procurador Lionel Furtado cequerera se trouxesse o livro, depreende-se 
que mais nenhuma finta se cobrara até há pouco. Respondem-lhe os 
colegas, edis, que em 1622 efetuaram-se diligências junto a Gaspar 
Gomes a fim de se apurar os nomes dos que estavam registrados, € que 
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O dito fintador declarara “gue somente era lembrado de rodrigo fernandes e tomas 
freire selbe tiraram o seu df e frê vaz coelho e que semte estes tinba E memoria e 
as mais se não lembrava reportando «o dito livro de finta™®. 

Autores menos avisados, baseando-se em leitura apressada do texto 
acima, têm pretendido que eram apenas rês os judeus residentes em São 
Paulo. Poucos, então. Contudo, deve-se notar que Gaspar Gomes foi 
chamado a deciarar alguns anos depois de concluída a última cobrança. 
Disse ele, explicitamente, que os três eram os que “tinha em memória e 
Os mais se não lembrava”. Está claro, portanto, que a expressão “os mais”, 
significa que existiam outros além dos três. Aqueles seriam, talvez, os 
únicos israelitas ainda não convertidos ao cristianismo, visto possuimos 
à identidade de mais alguns, na Epoca E até que ponto Gaspar Gomes 
merece confiança? — De linhagem sefardita, não estaria a empanar a 
verdade? E o ouvirdor que o fiscaliza, Fernão Vieira Tavares, se não era 
cristão-novo, achava-se ligado a essa gente por vínculo matrimonial. 


Em confirmação à nossa assertiva, citaremos ainda as atas da vila 
paulistana. Na sessão de 15 de fevereiro de 1614 solicitou o procurador 
Francisco Jorge ficasse registrado seu protesto contra o procedimento de 
Jorge Neto Falcão que, no dia anterior, em casa do provedor Diogo de 
Quadros 


“dixe em alias vozes que avia de fimtar este povo em a finta dos xpråos 
novos que estava lansada pelo ouvidor fro sotil de sequeiro... e sendo tais os 
bodia botar... e que ele os averia de botar a todos que lhe paresesse quer fosem 
xpräas velhos quer nãos. 


As expressões de Jorge Neto Falcão indicam que a finta dos cristãos- 
novos envolvia a população toda, porque os moradores “sendo tais” os 
podia cobrar. Parece que cle encontrava dificuldade em saber quem era 
cristão-velho e quem não era Em todo caso, o entrelaçamento era 
notável. Desta feita recaíra sobre os de São Paulo a quantia de duzentos 
mil réis. Quereria o fintador aliviar os hebreus, distribuindo-a também 
aos demais habitantes? Não resta dúvida que cle admitia assim poder 
agir. A fama de que muitos levavam nas veias sangue cristão-novo corria, 
inclusive, no planalto. Os jesuítas do Paraguai não se nos afiguram tão 
extremados como se os tem julgado, vistos à luz de fontes contempori- 
neas. 

Encontramos mais uma informação preciosa quanto ao livro das 
fintas, mas, agora, no Registro Geral da Câmara. Ao eferuar-se em 1618a 
cobrança da quota que se atribuía a Francisco Lopes Pinto, tido como 
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ctistão-novo, este apresentou provas de não o ser, e requereu fosse seu 
nome tirado do respectivo livro. O ouvidor, Gonçalo Correia de Sá, 
ordenou, então, ao escrivão da ouvidoria, que o era, igualmente, da 
Fazenda, Francisco Rodrigues Raposo, atendesse ao reclamante. Por 
isso, ato contínuo, o escrivão passou um certificado, no qual dizia: 


“borrei e risquei a Francisco Lopes Pinto do rol donde está assente a gente da 
nação a folhas vinte e uma na volta della... Santos aos sete dias do mez de agosto 
de mil seiscentos e dezoito anmos “8. 


Em vista das referências exaradas nas atas da Câmara, sabe-se que o 
rol constava em livro especial, destinado às fintas, O que se ignora é o 
modo de registro dos nomes: se por ordem alfabética, se por setores 
residenciais, se por antiguidade na capitania, ou se por outra maneira. O 
de Francisco Lopes Pinto achava-se na folha vinte eum, no verso dela, 
sem esclarecer se no início, no meio, no fim ou em que parte. Escrevia-se, 
por conseguinte, em ambos os lados de cada folha. Ora, se admitirmos 
que em cada página se registrassem apenas dez nomes, as vinte e uma 
somariam 210. Se, todavia, o registo principiasse na vigésima € prosse- 
guise na página do verso, sinda computaríamos mais de dez, represen- 
tando sempre cabeças de famílias e de indivíduos emancipados. Ademais, 
o col poderia não conter o daqueles isentos por mercês especiais e os que 
provassem possuir algum título nobiliárquico, embora de linhagem israe- 
lita, ou quisessem ocultar a verdadeira eugenia, tal como no caso de 
Francisco Lopes Pinto. E no Reino sucedia o mesmo, embora S. Majes- 
tade ordenasse que nenhum homem da nação hebréia fosse excluído. Por 
este motivo, em 1617, levantou-se um pleito com Nicolau Mendes de 
Lapenha, a quem os deputados da nação dos cristãos-novos incluíram na 
finta recente. Alegou que seu avô recebera dos Reis Católicos, Fernando 
e Isabel, para sie descendentes, o foro de fidalgo e a isenção de quaisquer 
peitas, fintas, tributos, empréstimos e sisas. Porém os lançadores contes- 
taram dizendo que o pai dele e um irmão deste, e outros parentes tinham 
contribuído. Mas Nicolau, adepto do deus Mamon ou do bezerro de 
ouro, teimava em fechar a bolsa, e entrou com novo recurso: apresentou 
a folha dos serviços que prestara na conquista e defesa do Brasil. À 
demanda corria ainda em 1619 

Para termos uma visão do quadro genealógico no planalto nesta 
época, mesmo que imperfeito, é suficiente mencionar os nomes de uns 
tantos que carregavam sangue semita nas veias, Lembraremos os nume- 
rosos descendentes de Lopo Dias, de que faziam parte também os Fer- 
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nandes povoadores e os Garcia Velho; os Dinis, entroncados com os 
Camacho, os Costa e os Paiva; as descendências de Estevão e Martim da 
Costa ramificadas através dos Mota, dos Colaço, dos Machado, dos 
Godoi Moreira e dos Lopes de Siqueira; os filhos e netos de Diogo 
Gonçalves Castelão e da judia Branca Mendes; os Vales; Pedro Vaz de 
Barros e família; os descendentes de Martim Rodrigues Tenório; Ge- 
raldo da Silva e família; Francisco Lopes Pinto; Manuel Godis Malafaia; 
“Tomás Freire; Gaspar Gomes e família: além de muitos outros de linha- 
gem suspeita. Deles trataremos mais adiante. Em 1622 fixam-se na capi- 
tania os Tavares, e assim por diante. Aí se demorou por algum tempo, 
desde este mesmo ano, Mateus de Moura Fogaça, casado com cristã. 
nova, € à semelhança dele havia outros. A vila de São Paulo em 1591 
possuía mais ou menos cento e quarenta fogos; em 1637 a Câmara 
dava-lhe “passante de seiscentos vizinhos”, e de um bando de Salvador 
Correia de Sá em 5 de novembro de 1660, verifica-se que a população 
branca da vila e seu tenno era de mais de três mil homens*?. Quer dizer 
que a ocorrência de sefardicas devia ser notável. 

Infelizmente, visto não possuirmos o livro das fincas, torna-se difici- 
Jimo obter a identificação de todos quantos da etnia viveram na capita- 
nja de São Vicente ou nas restantes do Brasil Temos que respigar aqui 
cal. 

A quantos somariam, então, os cristãos-novos em São Paulo, diga- 
mos, em meados do século XVII? Quem o dirá, ainda que aproxima- 
damente? Ninguém! Apenas nos aventuramos a repetir o que declarou 
em 27 de janeiro de o vigário Bento Curvelo Maciel, ao ser inter- 
rogado sobre a qualificação de gêncre do habilitando às Ordens Sacras, 
Ângelo Raposo, descendente dos Motas, considerados da linhagem: 





“assim como padecerão a mesma notta, mtes famílias desta sobredita cidade 
moradoras, as quais se achão hoje parificadas 


O afluxo de elementos da progênie israclita ao Rio de Janeiro 
efetuou-se no decurso de toda a sua história. Estiveram presentes à 
expulsão dos franceses e à fundação da cidade e foram dentre os primei 
ros a receber sesmarias, devotando-se ao cultivo da cana açucareira e à 
respectiva industrialização. Uns logo trouxeram as famílias, outros aqui se 
casaram. O comércio cresceu de ano para ano. No período de 1560 a 
1580 fixaram-se na capitania dez famílias troncos, mais ou menos, e até 
1600 seriam nada menos de vinte e cinco. De 1601 a 1620 computamos 
dezessete novos casais. Já é, então, impressionante o seu “quantum”, fato 
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esse que levou frei Diogo do Espírito Santo, em 1625, a clamar ao 
inquisidor-mor viesse pôr cobro à muita dissolução que há de gente de 
nação nesta capitaniaS2. As visitações à Bahia e a Pernambuco em 1591, 
1618 e 1627, atiraram a muitos para as regiões do Sul. Outros mais 
vieram atraídos pelas oportunidades do comércio com o Peru, que a 
união das coroas ibéricas facilitava- 

Por volta de 1637 a cidade de São Sebastião já é considerada a 
terceira em importância no Brasil. Em 1639 acontece em Lima a conde- 
nação de numerosos judeus pelo tribunal do Santo Ofício, e no ano 
seguinte Portugal Eberta-se do domínio espanhol, com o que se acentuza 
emigração para o Rio de Janeiro, beneficiada outrossim com as lutas no 
Nordeste contra os holandeses. Desse crescimento demográfico, muito 
expressivo quanto ao afluxo de sefarditas, dão testemunho duas cartas da 
edilidade ao Soberano, as quais solicita certas providências para a 
capitania, a fim de se “reprimir os desaforos dos cristãos-novos de que 
consta a maior parte desta cidade". 

Não houve ano sem que novos elementos se viessem agregar aos já 
existentes. Por exemplo, na década de 1640 entraram cerca de vinte e 
três famílias, ou casais, simplesmente, e assim por diante, até 1705, 
quando o Santo Ofício lançou para cá a sua rede ardilosa. Com sobeja 
razão diria o bispo D. José de Barros Alarcão, ao tomar posse da diocese 
recém-criada, que os da ernia hebraica eram numerosos e mui influentes. 

Aliás, já antes do ilustre epíscopo, certo Diogo Correia, ali morador 
e familiar do Santo Ofício há vinte e cinco anos, escrevendo aos inqui- 
sores lisboetas, pedia-lhes por misericórdia que viessem acudir à capita- 
nia, pois a tanto chegara o poderio dos judeus, que a mesma estava 
sujeita a cair toda nas mãos deles. Esclarece-nos, por fim, que os referi- 
dos constiruíam a elevada soma de três partes da população™. 

O tempo decorre, e anos depois, ou mais precisamente, em outubro 
de 1695, ancora no porto guanabarino a expedição francesa de M. 
Gennes, Um dos seus integrantes, Froger, deixou valiosas impressões do 
que pòde observar. Referindo-se à população branca, registrou o 
cômputo seguinte, em plena consonância com o que dissera Diogo 
Correia anteriormente: “dont plus de trois quarts sont originairemene 
Juifs'85. As duas proporções diferem, mas, na prática, equivalem-se, pois 
“ambas afirmam uma só e única realidade. Isto é, que a maior parte dos 
dabitantes provinha da cepa israelita. 

Quanto à capitania do Espírito Santo, somos de opinião que, de todas. 
as três, foi a que recebeu menor contingente de cristãos-novos. A maior 
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“per capita” teria lugar no período de 1580 a 1660, e índice mais elevado, 
provavelmente, nas primeiras décadas do século XVII, graças ao seu 
surto açucareiro. Poucos, depois de 1660, conforme evidenciam as listas 
existentes no Arquivo do Tombo, em Lisboa, e bem assim outras fontes. 

Ao depor como testemunha nas inquirições efetuadas em Vitória, no 
ano de 1724, sobre o meio cristão-novo, Brás Gomes de Siqueira, a 
testemunha Teodoro Xavier declarou que estava residindo na capitania 
há perto de sessenta anos e, portanto, desde cerca de 1664, e só conhe- 
cera como cristãos-novos em tal espaço de tempo a Manuel Rodrigues de 
Leão cao acusado. Este há trinta anos, Que sentido, porém deveremos 
atribuir às suas palavras? Que apenas privara com esses dois? Talvez sim, 
porque, na realidade, depois que se fixara na vila, diversos outros indivi- 
duos da progênie estabeleceram-se ali Os documentos trazem à cena 
elementos da família Orta por mais de uma ocasião. Em 1668, encontra- 
se Dinis Bravo. Em 1674, o vigário Antônio de Moura. Em 1675, Luís de 
Matos Coutinho e sua mulher. 

Em todo caso, o número é bem inferior ao que encontramos nas duas 
capitanias sulinas ao seu redor. 





Notas 


1 - Rebelo da Silva dá-lhe 1.326.000 no fim do governo de D. Manuel; cerca de 
1.180.000 em 1589, e aproximadamente 1.300.000 ou mais em 1636. História 
de Poriugal nos séculos XVII e XVII t TV, pp. 416 e 365. 

2 - Além das denúncias que o Santo Oficio recebia por viajantes, mercadores e 
homens do mar, a Inquisição de Coimbra, a 20 de novembro de 1613 expediu 
uma circular secreta a05 pároco, solicitando informações miauciosas sobre as 
pessoas da nação hebeéia que se ausentaram do Reino. Andrade e Sia Col. 
Chron. pp. 66, 67. 

3 - Esses dados podem ser computados com o que o prof Keilenbenz expõe em 
seu livro Sepbardine an der Unzer Elie 

4 - LS. Rivah. “Les Marranes a Anvers”. Paris. Rer. des Études Juies, janeiro - 
junho, 1963. 

$ = Rev. da Univ. de Coimbra, vol XI, pp. 198 e segs. 

6 - José Toribio Medina La Ing. ex el Rig de Íz Plata, pp. 243 € segs, 

= Hist, del Trib. de la Ing. de Lima, vol 1, pp. 4S e segs. 

7 - R. de Lafvente Machain. Las Partagueres em Barnes Aires, p. 40. 

8 - João Soeiro era traficante de escravos, « junto com alguns parceiros exercia o 
contrabando na costa da Guiné negociando mercadorias que The vinham de 
Flandres, de Lisboa e Sevilha Ino. de Lidas, Cad de Prometo, n.º 1, 643. 
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9 - Carta do bispo do Congo e Angola, em Cad. do Promotor, nº 16. fl. 499 e segs. 

10 - AHU, Angola, cx. 1, doc 34. 

11 - AHU, Angola, x 1, passim- 

= Ing. de Lisboa, Cad. de Prometor, n 8, 8 383. 

12 - Idem. Cad. do Promotor, nº 7,81 82. 

13 - JG. Salvador. Op. cit.. p. 107 

14 < Ing. de Lisbas, Cad. do Promoter, n.° 33, passim 

15 - Idem, ibidem, n. 24, A. 311 e sems- 

- Mais adiante, ao tratarmos especificamente da atuação do Santo Oficio em An- 
Bola e da presença dos criscãos-novos no tráfico dessa área com as Capitanias do 
Sul e Rio da Prata, daremos informações mais detalhadas- 

16 - Idem, caderno n.º 40. fis. Il vs. e 14 vs. 

17 - JG. Salvador. Op. ci. pp. St, 118, 150, 176. 

18 - AHU., Angola. œ 5. 

- Certo parente seu, tempos depois, foi referido como iudaizante no processo do 
hebreu Miguel de Mendonça Valadolid, morador na Penha, arredores de São 
Paulo. Ing. de Lisboa, proc. 9.973. 

1) - Duarte Gomes Solis. Apain cm Faror de La Compatia de La India Oriental, pat- 

20 - Apad CR. Boxer. Salvador Correia de Sã and the Struggle for Brasil. p. 44. 

21 - JG. Salvador. Op. sit. pp. 100 e 105. 

22 - A.M. Pta.. “Livro Segundo do Governo do Brasil”, t II, pp. 80 e 81. 

23 - Ing. de Lisboa, Cad. de Promstor, nº 15, fL 45 e segs. 

24 - B. Nacional de Lisboa, cód. 636. 

25 - Ing. de Lisboa, Cad. do Promotor, 0.º 25, 0. 361 e segs- 

26 - Joseph Barbosa de Sá. Dialogos Geográficos, Cronalígicas, Políticos e Naturais, SL 
235 e sems. 

27 - A “inta” provinha do acordo firmado com o rei, ao qual os hebreus portugue- 
ses se comprometeram a dar a quantia de 1.700.000 cruzados a fim de lhes 
obter um perdáo-geral 

28 - ANT. Tombo. Cad. de Promotor, nº 9, fL 341 e segs. Segundo esse frade, os 
crisãos-novos do Rio de Janeiro cometiam impunemente os mais diversos si- 
ctlégios, diziam impropérios nas igrejas e alguns viviam de maneira dissolut 

29 - As genealogias de muitos dos réus e as informações dadas por eles reportat- 
de, no mais das veres, a passado ainda próximo: os nomes dos avôs pelos dois 
coitados, os seus descendentes, as pessoas com quem mantinham relações co- 
merciais e religiosas, as atividades que exerciam, etc. 

30 - JG. Salvador. Cristãos Novos, Jemitas e Inquisição 

31 - José Toribio Medina. La Inguisiciis en el Ri de la Plata, pp. 536 e segs 

32 AM Pia t. 1 pp- 169 e segs- 

33 - JG: Salvador. Op. «it, pp- 65 e sess. 

34 CAM Psa., t. I pp. 247 e segs., e t II, pp. 260 e segs 

35 - A.M. Pre, tomo Il, po. 262 e segs; 283 e segs. 

Z Essa afirmativa de que os paulistas não ligavam muito à auroridade dos Filipes é 
patenteada nessas incursões e por outras atitudes em diversos momentos. 
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36 - A de Escragnole Taunay. História des Bandeiras Paulistas, vol. I, p. 84. 

37 - AM, Pia., £ IT, pp. 267 e sem 

38 - A.M. Psa., £ I. pp. 273 e segs. 

39 - Taunay. Op siz., vol. JI, pp. 123 e segs 

40 - Arch. General de Indias, 74-4-5, cf Taunay. OP. cit., vol. Il, pp- 238 e segs. 

41 ~ Pablo Pastels. História de ls Compañia de Jesus zm la Província del Paraguay, vol 
I, pp. 34 e segs. 

- Examinumos, a propósio, a grande maioris dos inventários € testamentos de 
São Paulo e de algumas vias próximas para verificar os nomes dados aos indi- 
Benas ali anocados, rendo constatado serem poucos os que receberam apelati- 
sos do Antigo Testamento. O comum são os de origem tupi € os mais nomes 
em voga entre os portugueses, e, provavelmente, assim se teria passado com os 
escravos vendidos para fora da capitania. Tais nomes não passariam de exce- 
ções. 

42 - Toribio Medina Op. cit, pp. 374 e 375, 

43 - A. de Escragnole Taunay. História Seienvita da Villa de São Paulo, tomo IV, 
pp. 105 e 106 

44 - Taunay. Op. é. pp. 114, 117. 

- 16. Salvador. Op. cit... passim. 

~ O insigne mestre ignorava certamente que o visitador Pires da Veiga andou por 
aqui em missão do Santo Oficio. 

-~ Em nossa próxima obra traremos à luz uma nova interpretação sobre a econo- 
mia de São Paulo no século XVIL 

49 - Apud AE Taunay. Op. ct, caps. XIV e XV. 

46 -. Paulo Prado. Peulútico, pp. 18 e 19. 

~ Dois desses maços, ou melhor, cadernos, encontramos no arquivo do LHG.B.. 
ão qual foram parar após o telão, São bem suscincos. 

~ Trazem os nomes de indivíduos do Brasil penirenaados pela Inquisição. Entre 
eles, diversos das capitanias do Sul 

47 - Nuto Sant Anna. Res, Metripale, vol. UI, 1953, p. 10. 

48 -ACMSP, vol 1, p- 356 

- Respeitada a ortografia do original 

49 - Os processos de habilitação “de gènere ce moribus” dos sacerdotes mencionam 
este faro, comumeare. 

30 - Exemplo: 0 proc. n.º 30, maço 4,8, Leitura der Bacheréis, de Pedro Taques de 
Almeida, existente no A N. T Tombe. 

31- ACMSP, vol IJ. p. Bl; vol. I, p. 236. 

52 - A frota, acima referida. deve ser a que se organizou para ir em auxilio da Bahia. 
Os hebreus de São Pavlo contribuiram à pare, assim como os da capitania 
toda, registrando-se 0s nomes em livro especial, Dela foi por comandante Mar- 
tim Correia de Sá 

58 - Ibid., vol. I, p. 151. Respeitada a ortografia original, como também nos de- 
mais textos da Câmacs 

54 - ANT. Tombo. Leitura dor Bachar. processo já referido atris 

55 - Com referência a ral livro, queremos dizer que em vão o procuramos, em São 
Paulo e fora. Nem cremos que se venha a encoarrar. São raríssimos os róis das 
fiaras discriminando os hebreus portugueses, porque, por lei de 2 de maio de 
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1768, D. José 1, sob influência do Marquês de Pombal, mandou destrair “como 
se numea Dnseene existido, tedes os roer das fintat que ms últimes sévulos postados 
foram lançadas sos christáos novas deste Reyna e temem as cópias des memos roei que 
acre euritat em liever, ou papi relanies 

- Bivar Guerra. [im Caderno de Cristžet-Naros de Barcls, pp. 20 € 21 

“ACMSP, vol IH, p I8L 

= ACMSP, vol H, pp- 363 e 364 

- Regissra Gera! da Câmara de 5. Pasie. vol., p. 273. 

- ANT. Tombo. Mesa da Consc. e Ordens, Lisre de Consultas, a° 24, f. 218 
vs «219,00 25, B 311 vs, 

~ Reg, Geral da Câmara de S. Paulo, vol. U, p. 394. 
ingusiço da Lisboa, Cad. de Procter ct 

= Inquisição de Libau, Cad. do Premio, cit. 

= Estas missivas estão datadas de 22 de janeiro e $ de maio de 1640 - AHU., 
Rfan. cx. 4, não - cagal. 

- ANT. Tombo. docs. da Ing. de Lisboa. 

Relation d'an Voyage Fait ex 1695, 1696, 1697 £.) Paris. M-DC XCVII. 

- Teodoro Xavier cra natural de Roterdã, na Holanda. Contava. 83 anos ao 
tempo das inquirições. Exercia o oficio de cirurgião e aqui se radicou depois 
que Portugal € as Províncias ciaham firmado a per 

~ Ing. de Lisboa, proc. 17.815. 




















ë 


CAPÍTULO QUARTO 


O ELEMENTO FLUTUANTE NAS 
CAPITANIAS DO SUL 


Nas primeiras décadas seguintes ao descobrimento do Brasil é quase 
impossível a identificação dos elementos da progênie israelita que se 
detiveram momentaneamente ou de modo permanente nas terras de 
Santa Cruz. É a fase incipiente de nossa História, que só se vai eviden- 
ciando após a adoção do regime das donarárias. Passamos, então, a conhe- 
ceralguns dos que se locomoveram para cá, obrigados ou de moto próprio, 
inclusive para as Capitanias do Sul, também denominadas “de Baixo”. E, 
se, na verdade, desde Martim Afonso de Sousa ainda se tem de lançar mão 
de conjecturas, o terreno apresenta-se mais seguro graças a valiosos docu- 
mentos que se vão produzindo daí por diante”. 

Devemos distinguir nessa população, quanto à mobilidade de sua 
gente, elementos de duas espécies: o flutuante ou instável, e o estável, 
fixo, permanente, que consideraremos em separado, apenas por questão 
metodológica. O elemento flutuante é o que vem € vai, via de 
regra, não possuindo residência fixa em nenhuma das três capitanias, ou 
quando a possuí, exerce atividade que o impele daqui para acolá a fim de 
realizar um objetivo ou cumprir uma obrigação transitória Nesse nú- 
mero contam-se os mercadores ambulantes, porque houve os de loja 
aberta; o aventureiro em busca de riqueza fácil e rápida; o bandeirante da 
última hora; o foragido em demanda de local seguro para ocultar-se às 
autoridades ou à Inquisição: o feitor ou agente de algum rendeiro, de 
senhor de engenho ou de consórcio, e, enfim, todos quantos à seme- 
lhança do militar e do funcionário público foram enviados para cumprir 
temporariamente um determinado encargo ou missão. Sucede que o 
hebreu, por seu proverbial nomadismo, enquadrava-se bem dentro da 
espécie mencionada. 
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Pelas três capitanias andaram de rodos esses tipos, embora muitos 
nem sequer tivessem deixado marcas de sua passagem; outros 
deixaram-na de leve, através do nome simplesmente registado em 
algum documento. Por exemplo, são ignorados inúmeros dos degreda- 
dos parao Brasil, o local onde viveram e o modo de existência, emboraas. 
relações inquisitoriais os ciem a cada momento. Ao contrário, se o 
indivíduo é conhecido, no geral desconhece-se a sua atuação. 

1. Detenhamo-nos, a propósito, na capitania do Espírito Santo. 

Em 1541 foram concedidas sesmarias aí, dentre outros, a Francisco 
Sernige, pertencente a uma família de negociantes florentinos, radicada 
em Portugal e aliada, ao que parece, por laços de casamento, a cristãos- 
novos. Talvez pretendesse erguer engenho de açúcar, indústria que 
muito interessava na época. Mas isto não passa de conjecrura?. De igual 
modo, Garcia d'Avila, o célebre fundador da Casa da Torre, casado coma 
judia Mécia Rodrigues, foi aquinhoado pelo donatário a 21 de abril de 
1564 com terras nessa capitania, as quais, certamente, jamais explorou, 
porquanto os encargos na Bahia e mais vantajosos interesses retiveram- 
no por 16, 

Pouco tempo depois, alguns hebreus sefarditas construíram enge- 
nhos, que administravam pessoalmente ou por intermédio de feitores da 
sua etnia, saliencando-se dentre aqueles, Diogo Rodrigues d'Évora, em 
1570, e mais tarde Pero de Baeça e Marcos Fernandes Monsanto. Dos 
últimos lembraríamos Jorge Esteves, Simão Luís, Antônio Frois, Luís 
Fernandes, Tomás Ruiz e outros. Na condição de degredado, aí viveu até 
cerca de 1573 Frutuoso da Costa, a quem, nesse mesmo ano, achando-se 
já na capitania de São Vicente, Jerônimo Leitão nomeou escrivão da 
Câmara de São Paulo*. Em 1618, vamos encontrar na vila de Vitória o 
judeu de Antuérpia, Manuel Martins Viegas primo de Diogo Dias San- 
ches, morador na capitania, e que era um dos comprometidos nos desca- 
minhos do pau-brasils. 

Além do Viegas e do conhecido Rodrigo Pedro, ambos relacionados 
com elementos dos Países-Baixos, outros teriam vindo de lá à capitania. 
Diversos tinham parentes aqui ou amigos. Já mencionamos os Teixeira e 
os Dorta. Durante algum tempo o influente mercador Antônio Dorta 
teve o congênere Manuel Rodrigues Capão a desempenhar-lhe o cargo 
de escrivão particular, no qual, porém, se houve de maneira condenável, 
pois acabou dando um desfalque a terceiros e fugindo para Recifes. 

De igual modo, teria aportado na vila, de quando em quando, com os 
artigos do seu negócio, o mercador Paulo Roiz, casado com uma senhora 
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da família Kamires, do Rio, onde também vivia, sendo ele proprierário de 
um navio em que viajava por nosso litoral até ao Nordeste e Rio da Prata. 
Isto mesmo dar-se- de Azevedo de Sá e Davi Ventura, 
“genro de Manuel João Branco, residentes na capitania de São Vicente, 
pois tinham navios no tráfico. No Espírito Santo ocultacam-se por algum 
tempo às sanhas da Inquisição, Luís de Matos Coutinho e a consorte. A 
viveram, também, Gaspar Vaz Guedes e Brás Cardoso, de etnia duvi- 
dosa, os quais, com as respectivas famílias, vieram para São Paulo, e 
auxiliaram na fundação da vila de Mogi das Cruzes. Por onde se vê que a 
passagem de hebreus por lá seria expressiva. 

2. O elemento flutuante penerrou na história do Rio de Janeiro já 
nos primórdios do descobrimento. Entre os primeiros relacionados com 
à Guanabara estão os navegantes Gaspar de Lemos « Nuno Manuel, é 
mais tarde João Dias de Solis, aos quais atribuírmos linhagem semita, 
sem nos olvidarmos da possibilidade de embarcações do consórcio de 
Fernão de Noronha terem estado nestas paragens. 

Foi, porém, a partir da luta contra os franceses que os enstãos-novos 
passaram a identificar-se com a capitania, uns permanentemente, 
outros transitoriamente. O elemento ambulante deu início desde essa 
época a um fluxo que jamais se interrompeu, nem mesmo com as 
perseguições, encarceramentos e confiscos movidos pelo Santo Ofício 
no começo do século XVIIL. 

Figuram, primeiro, no rol dos que principiaram tal corrente, aqueles 
que acompanharam Estácio de Sá e o governador-geral, seu tio, à recon- 
quista do território, regressando, ato seguido, às suas respectivas capita- 
nias. Ásssim, temos ciência de que na primeira armada veio o cirurgião 
Ambrósio Fernandes, o qual, não medindo sacrifícios, se expôs em 
combate a fim de socorrer os companheiros feridos, pagando ele pró- 
prio com a vida O inaciano Simão de Vasconcelos atribuiu-lhe a morte a 
castigo do céu, porque o supradito doutor Ambrósio não passava de 
homem sacrilego ou coisa parecida no conceito do padre, pois confiava 
mais em suas habilidades curadoras do que na intervenção divina?. 

Na mesma ocasião veio O físico-mor, bacharel Mestre Afonso, 
médico-assistente de Mem de Sá Chegara a São Salvador, no Brasil, a 28 
de dezembro de 1557. Conforme era de seu dever, acompanhou o 
“governador em 1560 na expedição de socorro ao sobrinho. Duas fontes 
comprovam-lhe a estada na Guanabara Uma delas é a justificação judi- 
cial dos serviços de Mem de Sá em 1570, quando o esculápio prestou 
declarações, e, referindo-se «os acontecimentos da Guanabara, disse: 








“Sabe ele testemunha por yr com o dito governador ate me tornar com elle a 
esta cidade”. 

A outra fonte são os autos da ação cível movida pelo próprio bacharel 
contra o espólio do mesmo governador-geral, em 1573, e nos quais se lê 
que 





a com o governador em todas as guerras que ele fizera aas Hbeos , Peroaçu 
é Rio de Janeiro quando se tomou o São Vicente“. 

O governador nada lhe pagara e ele exigia, agora, por todos os anos 
em que o servira, o total de 2608000. Todavia, uma comissão de enten- 
didos arbirrou o débito em 418000, por julgar aquele demasiadamente 
ako. 

Veio, também, em 1560, como escrivão da armada de Mem de Sá, 
por provisão deste, datada de 3 de janeiro,o cristão-novo Antônio Ser- 
rão, concunhado de mestre Afonso Mendes. Ambos eram judaizantes, 
ou se preferimos, marranos, e, como tais, denunciados na visitação de 
Heitor Furtado de Mendonça". E, igualmente, o acompanhou na em- 
presa certo Antônio Ribeiro que, a seguir, recebeu pelos serviços presta- 
dos no Rio de Janeiro o encargo de capitão de Ilhéus, e depois, por ato de 
S. Majestade, em outubro de 1562, o ofício de provedor da Fazenda 
Real, na Bahia, desempenhado antes pelo sogro, Rodrigo de Argolo'?, 
Parece tratar-se de indivíduo da nação hebréia 

Outros houve, certamente, e inclusive da capitania martim-afonsina 
que levaram o seu apoio 205 conquistadores portugueses. Lá se encontra- 
ram, por exemplo, Cristóvão Dinis e Manuel Veloso de Espinha, além 
daqueles que em 1575 foram em auxílio do governador Antônio de 
Salema, cumprindo lembrar neste sentido o nome de Jerônimo Leitão, 
que era casado com uma judia. Em todos os casos as suas respectivas 
famílias participaram indiretamente da luta. 

Não muito depois, residiram no Rio por algum tempo, Antônio 
Raposo e a mulher, Inês da Mota, cristã-nova, dos Mota vicentinos. 
Foram os progenitores do padre Antônio, vigário nesta capitania. Tam- 
bém viveram lá mais ou menos na mesma época, diversos filhos de 
Tristão Mendes e o genro, Fernão Roiz. 

Acrescentem-se mais os que se refugiaram devido a perseguições no 
Reino e à ação inquisitorial nas capitanias de cima em 1591 e 1618. 
Documentos alusivos à primeira Visitação revelam bem cal fato e enume- 
ram nomes, como o de Lucas Fernandes que sc evadiu para o Sul e o de 
certo Duarte Nunes que se radicou no Rio de Janeiro com a família. Por 


iguais razões veio ocultar-se aqui, cerca de 1628, o jovem João Roiz 
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Estela, a fim de que não o apanhassem em Lisboa. No ano de 1642 
encontraremos servindo de soldado na praça o miliciano Francisco 
Mendes, a quem o pai obrigara a isso para livrá-lo da Inquisição. E ainda 
depois, ao redor de 1660, Josef Gomes da Silva também foge do Reino 
por causa do Santo Ofício. 

Em todo o século XVII estadiaram ou fixaram-se na capitania fumi- 
nense muitos cristãos-novos e judeus engajados no serviço miliar. 
Aquele Francisco Mendes não foi exceção. Defrontamo-nos com diver- 
sos, desde simples milicianos a oficiais de altas patentes, sem ignorar os 
que se casaram com mulheres da referida etnia. São exemplo, dentre os 
portadores de sangue sefardita, os capitães Diogo Rodrigues de Faria e 
Lucas da Silva Tavares. 

O maior contingente, como é compreensível, pertence ao grupo dos 
mercadores vindos de fora com objetos manufaturados e produtos de 
várias espécies para negociarem na praça local, quando não também em 
Santos, São Vicente ou Buenos Aires. Após concluírem as transações, 
vendendo e comprando, regressam às terras de onde saíram ou velejama 
outros portos, 

São demonstrações dessa atividade as exercidas por traficantes do 
naipe de Diogo Lopes de Cádis, que largando da Península, embicou para 
as costas do Brasil e veio descendo até ao Rio de Janeiro. Aqui teve a 
infelicidade de ser preso por ordem do Santo Ofício, em outubro de 
1594, quando se achava de partida para Buenos Aires. Melhor sorte 
desfrutou o seu parício Alonso Ramirez. Este, no segundo semestre de 
1596 já estava de volta para a Espanha após vender no altiplano andino os 
artigos que levara. Agora conduzia à pátria outras espécies, as quais lhe 
permitiam dobrar os lucros'?. Foi, igualmente, a experiência que contou 
o português Francisco Soares. Escrevendo ao irmão, enquanto se detinha 
no Rio de Janeiro, revelou-lhe que o tráfico por estas bandas com as 
regiões plátinas era bastante compensador't. 

Outros documentos nos falam da presença no Rio de diversos merca- 
dores em 1612, tais como Matias da Vitória e Martim da Costa Tertam. 
Este veio tomar posse dos bens deixados pelo irmão Baltazar da Costa, 
assassinado há pouco. Um terceiro, Baltazar Roiz Mendes, a 19 de maio 
concedeu procuração ao padre Manuel Tavares e ao lic. Rui Vaz, 
cristão-novo, para lhe receberem uma dívida de Álvaro Barreto, por- 
quanto necessitava prosseguir viagem!S. Sabemos também das atividades 
de João da Silva, de Francisco Lopes Franco, Duarte Ramires e de 
Rodrigo Fernandes, todos de linhagem israelita, como deveriam ser os 
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referidos anteriormente. Por volta de 1616 encontravam-se na cidade os 
marranos Antônio Dias e Antônio Pereira, do Porto, primos de Diogo 
Teixeira, evidenciando as relações comerciais entre as duas praças!6 
Conhecemos mais, a Manuel Homem de Carvalho, preso em Angola, em 
1620, enquanto permanecia sua mulher no Rio de Janeiro, para onde se 
haviam mudado há pouco. 

Um documento da biblioteca da Ajuda refere que João Nunes 
solicitara licença para ir ao Rio de Janeiro. Tratava-se evidentemente de 
cristão-novo, pois a lei que proibia a saída do Reino aos hebreus conti- 
nuava em vigor, sendo punidos com severidade os transgressores, caso 
apanhados nas terras da conquista ou voltassem ao Reino, e se tivessem 
bens, ser-lhes-íam confiscados. Estando para esgotar-se o prazo da con- 
cessão, o pai do interessado, Sebastião Nunes da Vila, pleireou a renova- 
ção por mais um ano”, 

O afluxo 20 Rio de Janeiro de mercadores redobrou na década de 
1630 a 1640, quando a capitania viu sua indústria açucareira darum salto 
=º produção, em decorrência de condições desfavoráveis na Bahia e no 
Nordeste. O comércio na praça local acompanha o surto, estreitando 
mais o seu intercâmbio com o Reino, Angola e Rio da Prata. À crise geral 
que se seguiu, não os esmoreceu. Ao invés disto, assinala-se aqui, ainda 
que temporariamente, a presença de Miguel Gomes Bravo, do Porto; de 
um irmão de Mateus Lopes, também do Douro; de certo Afonso Lopes; os 
dois irmãos Sebastião e Jorge Nunes Neto, narurais da Torre de Mon- 
corvo, de onde era, igualmente, Miguel Cardoso, então residente na 
cidade guanabarina. Além de outros. 

Alguns desses indivíduos revelam uma disposição física impressio- 
nante, locomovendo-se a distâncias imensas por mar ou por terra, não 
sendo homens dedicados à vida maritima, e até sem ofício. É o exemplo 
do verdadeiro andarilho, mais interessado em correr o mundo do que 
em outra coisa. Assim foi o marrano Afonso Munhoz de Lima, meio 
cristão-novo, nascido em Lisboa por volta de 1620. Esse tipo curioso 
experimentou de tudo. Na mocidade ingressou na Ordem de São Fran- 
cisco, em cujo seio adquiriu bons conhecimentos, mas abandonou-a 
depois. Esteve em Castela e viajou por Portugal. Em 164] encontrava-se 
em Goa, trabalhando no comércio com um tio, e dali passou sucessiva- 
mente a Moçambique, a Angola, ao Espírito Santo no Brasil, e ao Rio de 
Janeiro (1646), onde ficou alguns meses, e então regressou a Lisboa. 
Viveu aqui até 1656, mas seis meses após o casamento foi deportado para 
S. Luís do Maranhão, por crime de morte. Três anos depois é preso por 


bigamia e devolvido 20 Reino a fim de se haver com o Santo Oficio por 
esta falta imperdoável. Como diversos parentes do lado materno tinham 
caído recentemente nas garras da Inquisição, por judaísmo, acabou sendo 
envolvido também. Em outubro de 1660 saiu condenado a degredo para 
Elvas, no Algarve, visto achar-se mal de saúde*s. A ele nos reportaremos 
de outra feita. 

Já, então, o governo poruguês permitia a embarcações de países 
amigos irem ao Brasil, inclusive, naturalmente, às Capitanias de Baixo, 
mediante licença, contando-se, sobretudo, as da Inglaterra, e, a seguir, as 
da França e Holanda, nações para as quais haviam emigrado numerosos 
sefarditas. São estes, agora, que, juntamente com os seus patrícios de 
Portugal, reativam o comércio do Brasil com o Velho Mundo. 

Em 1656, o flamengo João Batista Jacobus, velho morador em Lis- 
boa, pois já ali residia há cerca de trinta anos, foi dos que solicitaram 
licença. Queria enviar com a frota o sobrinho Simão Jacobus, a fim de 
receber o que lhe deviam os Rodrigues da Veiga, cristãos-novos, e Diogo 
Correia, os quais já há alguns anos se dedicavam ao comércio no Rio de 
Janeiro. Se João Batista não era cristão-novo, estava ligado a cristãos- 
novos, visto que o sobrinho levava também por incumbência cobrar os 
haveres que ficaram a seus enteados, filhos de Duarte de Sousa, da 
família Dique, uma das perseguidas pela Inquisição”. 

O fluxo tornou a ativar-se nas décadas finais do século, à medida que 
cessavam as crises e se exploravam as jazidas auriferas nas Minas Gerais 
O comércio lhes ensejava novas oportunidades e nele encontramos aqui, 
cerca de 1681, Diogo de Almeida, solteiro, Antônio Mendes de Al- 
meida, viúvo; em 1683, João Rodrigues Ferreira, também solteiro; 
Diogo Roiz, de alcunha o “Dioguinho hebreu”, cerca de 16942, Por 
volta de 1696 o castelhano D. João Francisco Salinas?". Não têm encar- 
gos de família, e, por isso, podem locomover-se para onde quiserem. 
Outros mercadores houve que acabaram por se fixar na capitania, tra- 
zendo mulher e filhos, ou contraindo matrimônio na mesma. Vê-los- 
emos ingressando depois na indústria açucareira, na condição de partidis- 
tas, de arrendarários e até como senhores de engenho. 

3. Ao grupo dos flutuantes na capitania São Vicente não será demais 
juntar os nomes de alguns velhos moradores. Dentre eles, o do mercador 
Antônio de Castro, cristão-novo, e o de sua mulher Maria da Costa, que 
residiram na vila fundada por Martim Afonso. Dali, o casal transferiu-se 
para a Bahia, tendo Antônio falecido antes de 199172. Mas, bem antes 
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dos mesmos, haviam passado daqui para o Rio de Janeiro, no início do 
povoamento, Manuel Veloso de Espinha, Crispim da Cunha Tenreiro, 
Francisco Mendes e outros, deixando lá descendência, à exceção do 
último. Este era filho dos judeus Tristão Mendes e Vilante Dias, dos mais 
antigos em São Vicente. Francisco morou primeiro na Bahia, de 
onde removeu-se para São Vicente, precedido pelos demais familiares, 
todos foragidos de Poreugal por causa da Inquisição, cerca de 1549. À 
seguir deslocou-se para o Rio de Janeiro com os primeiros conquistado- 
res, permanecendo durante anos nesta, € ali, por algum tempo, se lhe 
agregaram duas irmãs e o cunhado, Fernão Roiz, mestre de açúcares. 
Francisco ainda permanecia no Rio em 1593. Porém, em 1598, acha-lo- 
emos em São Vicente como juiz ordinário, não obstante andar pelos 
sessenta e sete anos de idade”. 

Na capitania vicentista há que distinguir a situação do planalto € a da 
região litorânea. À serra de Paranapiacaba, coberta por espessa vegetação 
€ recortada apenas por alguns caminhos rústicos € perigosos, construía 
sério desafio a quem se aventurasse a subi-la para atingir as vilas de cima. 
Por isso, muitos indivíduos que estacionaram na baixada, provavelmente 
jamais vieram a São Paulo ou a qualquer de suas irmãs, e dos que ousaram 
fazê-lo, nem todos deixaram marcas de sua estada, quer forasteiros quer 
não. 

Dos estranhos que legaram o nome à posteridade consta um certo 
Manuel Antunes, forasteiro estante na vila de São Paulo, o qual ficara a 
dever sete patacas a Ambrósio Fernandes, de resto de contas. Isto por 
volta de 1642. Manuel residia no Espírito Santo?®. 

A palavra “estante”, usada para designar o indivíduo que estava de 
passagem pelo lugar ou que nele se demorava poucos dias, aparece em 
diversos documentos, às vezes na qualidade de simples testemunha em 
um testamento, sem lhe precisar a procedência e a ocupação. De modo 
que, “estante” em São Paulo podia ser morador em Santos, São Vicente, 
Cananéia ou em qualquer outra parte. 

Muitos “forasteiros estantes” subiram serra acima às vilas planaltinas. 
Visto tratar-se de gente “sem eira nem beira”, e de passado incógnito, era 
mister tomar precauções. As aras da Câmara, de quando em quando, 
revelam o cuidado da edilidade em face da situação. Não somente 
indivíduos foragidos à justiça secular vinham ocultar-se nestas bandas, 
mas igualmente os que procuravam escapar à Inquisição na Península e 
no Brasil. Quando se efetuou a Visitação de 1618 à Bahia, até os cristãos 
selapsos e os judeus do Rio de Janeiro se alarmaram, evadindo-se com 
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muitos do Nordeste para as províncias do Prata, pela via mediterrânea de 
São Paulo. E além desses, acrescentemos os mercadores ambulantes e os 
chamados “peruleiros”, comumente de nação hebréia, que por aqui 
passavam rumo à região de Potosi. 

O escrivão, porém, ao designar o referido Manuel Antunes como 
“forasteiro estante”, estabeleceu uma curiosa distinção válida para a 
época Havia, com efeito, outro tipo de forasteiro, qual fosse o não- 
estante, Este éo que se demora no local por tempo mais ou menos longo, 
ou ali vive. Que é, então, o forasteiro? O sentido original da palavra 
certamente nos esciarecerá, porque o “forasteiro” é o indivíduo que vem 
de fora, é o estranho ou estrangeiro que não tem vínculos familiares ou 
bens imóveis no lugar 2º Pode, no caso, tratar-se de trabalhadores livres, 
vivendo o dia-a-dia de sua profissão, manual ou intelectual. O pedreiro, o 
carpinteiro, o mestre-escola, o escrivão, o advogado e o médico estariam 
nesse rol. Desse fato decorreria o serem excluídos social e politicamente 
da categoria de “homens bons”, cujo “status” se apoiava na propriedade 
imóvel, e por isso mesmo formavam a elite da terra, a única com direito a 
assento nas câmaras municipais. Todavia, em São Paulo e noutras vilas 
brasileiras não se levavam muito a sério as exigências das Ordenações 
régias. 

Em São Paulo o número de forasteiros se acentuou desde quando D. 
Francisco de Sousa imprimiu novo caráter às explorações mineralógicas 
no planalto. Veio para cá gente de toda a espécie. As atas registram 
mesmo o nome da cigana Francisca Rodrigues, a quem a Câmara em 
1603 autorizou a instalar uma hospedaria para melhor acomodar os 
adventícios visto que a de Marcos Lopes já não bastava?®. O forasteiro 
torna-se figura comum no cenário paulistano, abrengendo, inclusive, 
homens de alto gabarito. 

Seis médicos, pelo menos, trouxeram a sua contribuição profissional 
e cultural à São Paulo no século XVII: os doutores Diogo Dinis, José 
Serrão, Antônio Vieira Bocarro, João de Mongelos Garcês e na penúl- 
tima década o francês Domingos de Afonseca 

A baixada litorânea corria o perigo de ataques dos holandeses, 
informados quanto a notícias sobre as minas de São Paulo, o que levoua 
criar diversas milícias ou companhias para descer ao encalço deles, caso 
necessário, c para boa ordem no planalto?”. Uma dessas companhias 
formou-se exatamente com forasteiros no início do seiscencismo. Em 
1618 o comando dessa companhia de forasteiros foi entregue a Gaspar 
Manuel Salvago, sujeito de etnia suspeita para nós. 


A presença de forasteiros e mercadores revela que a serra de 
Paranapiacaba só apenas relativamente isolava o planalto da baixada. 
Homens como o padre Fernão Cardim, que a transpós em 1585, ou 
como o fidalgo D. Luís de Céspedes Xéria, em 1628, acharam-na cruel, 
mais, talvez, por condicionamento pessoal. Pelos caminhos abrutos, 
retorcidos e pedregosos que a cortavam, índios desciam e subiam trans- 
portando cargas. Às vezes ia algum morador ao litoral, ou algum edil, ou 
vinham administradores-eclestásticos, ou ainda uma que outra autoridade 
<ivil. Gente de São Paulo locomoxia-se 20 Rio de Janeiro, à Bahia, ao 
Peru, e a Portugal mais raramente. Havia também relações comerciais 
quase frequentes com as capitanias vizinhas e mais esporádicas com as do 
Nordeste. Quem se aventurava a caminhar dezenas de léguas pelas 
florestas, como faziam os bandeirantes, não temeria as durezas da serra 
do mar. O isolamento da vila planaltina era, pois, bem menor do que se 
supõe. 

Quase ao findar o século XVI e no começo do seguinte, deu-se um 
surto populacional nestas capitanias, conforme salientamos, em virtude 
dos planos do governador D. Francisco de Sousa Vieram para cá, na 
oportunidade, o capitão Diogo Gonçalves Laço, a esposa e os filhos, o 
cirurgião José Serrão, além de diversos outros que se casaram aqui pos- 
teriormente com mulheres da linhagem sefardita. 

Diogo Gonçalves Laço era português. Veio do Reino para a Bahia 
com 07.º governador, trazendo a família consigo. Em 1597 D. Fran- 
cisco nomeou-o administrador das minas e capitão da vila de São Paulo 
quando, conseqüentemente, se fez acompanhar dos elementos necessá- 
tios aos serviços em mira. Demorou-se por alguns meses nestas bandas e 
voltou a Salvador, de onde regressou em outubro de 1598, mas, agora, 
com o próprio governador, interessado em seguir bem de perto o desco- 
brimento das almejadas riquezas minerais. Ainda a 25 de novembro de 
1601 encontramos Diogo no planalto, em plena atividade, pois nesse dia 
esteve presente à escolha de um capitão para a infantaria, encargo que os 
eleitores fizeram recair sobre Garcia Rodrigues. Temos por certo que o 
seu falecimento ocorreu entre aquela dara e fins de fevereiro do ano 
seguinte, deixando geração?º É esclarecedor, a propósito, o alvará de 6 de 
junho de 1644, pelo qual D. João IV nomeou a Bernardo de Aguirre para 
a capitania do forte de São Filipe, donatária da Bahia. Menciona o 
documento que o referido Diogo, avô do beneficiado, serviu de capitão 
durante seis anos nas minas de São Vicente, até que veio a morrer 
enquanto se procedia ao descobrimento das mesmas? 
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Ofício de José Serrão leva-nos a considerá-lo cristão-novo, além do 
cognome. Diversos portadores lido apareceram na época exet- 
cendo atividades curativas, como boticários e médicos, tão comuns à 
gente da naçãohebréia. É provável, inclusive, que estivesse ligado à 
família de Antônio Serrão, concunhado de mestre Afonso Mendes e 
irmão de João Vaz Serrão, esculápio também, natural da Bahia, o qual, na 
década de 1590, ao tempo da Visitação na capital, viajara para Tucumã, 
deixando na capitania brasileira numerosa parentela. 

José demorou-se pouco em São Paulo. Contraiu matrimônio na vila 
com Isabel Pais, filha de Fernão Dias Pais e de Lucrécia Leme, retirando- 
se depois para o Rio de Janeiro. Em 1605, quando se cferuava o inventá- 
rio dosogro, José e a consorte jáali estavam residindo há mais de cinco 
anos, contrariamente ao que Pedro Taques parece afirmar. Notificado 
oficialmente a vir assistir às partilhas em São Paulo, negou-se a atender. 
Como, no seu modo de pensar, tinha sido desfavorecido no dote ofer- 
tado à noiva, nada mais queria. Por conseguinte, o escrivão que o 
procurara viu-se obrigado a remeter uma declaração à competente auto- 
ridade paulistana, dizendo: 

“fui às pousadas do licenciada Jasé Serrão aonde o achei e a sua mulher 
Izabel Pais”, o qual respondeu: “pasto que a ele Ibe não deram casamento 
algum que nem por isso queria herdar ele nem sua mulher cousa alguma e que 
desistiam de todo o direito da tal berança . porque já que casara sem nada , que o 
não queria agora {7% 

Nas atas da Câmara de São Paulo ficaram perperuados os nomes de 
três homens da nação: Tomás Freire, Rodrigo Fernandes e Francisco Vaz 
Coelho, a quem Gaspar Gomes cobrara a finta exigida dos hebreus 
pormigueses??, Pelas informações, tais pessoas residiram no planalto bem 
antes de 1622, conforme veremos. Infelizmente ignoramos tudo, fora 
disso, a respeito do primeiro, pois não deixou qualquer ato significativo 
que lhe marcasse a passagem pela capitania. O mesmo, porém, não 
sucedeu com os dois congêneres e contemporâneos restantes. De Fran- 
cisco Vaz Coelho falaremos ao tratar dos que se radicaram aqui, € quanto 
aRodrigo Fernandes podemos adiantar que exerceu a mercancia no Rio e 
em São Paulo. Faleceu em bandeira, no sertão. 

Em 1620 reativou-se, como sabemos, a questão de litigios entre o 
conde de Monsanto e a condessa de Vimieiro para demarcação e posse de 
determinada faixa de terras confinando com as suas respectivas capita- 
aías.Para tanto, D.* Mariana de Sousa da Guerra nomeou a João de 
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Moura Fogaça seu capitão-mor e ouvidor e procurador bastante para lhe 
defender os direitos, o qual, chegando a São Vicente, tomou posse a 30 
de novembro de 1622 dos cargos, apesar da oposição do outro capitão- 
mor, Manoel Rodrigues de Morais, e de Fernão Vieira Tavares, mas já 
antes,a 26 do mesmo mês, substabelecera na pessoa do mano Mateus 
de Moura Fogaça à procuração da condessa para tratar da pendência. 
Fixou-se este em Santos, estando casado com Ursula da Costa Caldeira, 
cristã-nova, natural do Rio de Janeiro, filha do conhecido hebreu Manuel 
Caldeira, sertanista e mercador, ou convolou o matrimônio logo depois. 
Transferindo-se para junto dos sogros, sucedeu-o então, na defesa dos 
direitos da casa de Vimieiro, o advogado Domingos de Freitas?? 

Outro que andou por aqui, cerca de 1639, foi o capitão João Pais 
Florião. Veio com a finalidade, segundo se crê, de auxiliar no recruta- 
mento de gente e na obtenção de recursos para a luta contra os holande- 
ses no Nordeste. Residia na Bahia, onde estava casado desde 14 de julho 
de 1625 com D.aBrites de Faria, senhora rica, proprietária de um en- 
genho, a qual tinha ficado viúva de Manuel Rodrigues Sanches, judeu, 
que lhe deixou muitos bens e nenhum herdeiro. Ela era filha de Bernardo 
Pimentel de Almeida, e neta materna de Sebastião de Faria e de sua 
mulher Brites Antunes, cristã-nova cuja família fora das mais visadas pela 
Visitação de 1591. É provável que algum descendente tenha vindo para 
cá, porquanto achamos entre os moradores cerca Ângela Florião, falecida 
em Mogi das Cruzes em 1732 e casada com Antonio Pimenta de Abreu 
em 1672 ou antes, 

A família do dramaturgo Antônio José da Silva, o “judeu”, também 
deixou marcas na capitania de São Vicente. Em 1656 o capitão Luís 
Fernandes Crato, cristão-novo inteiro, cunhado de André Mendes da 
Silva e, portanto, tio-avô daquele, prestou serviços à Câmara da vila de 
São Paulo e foi provido no ofício de tabelião. Dez anos depois outro 
cunhado, André de Barros de Miranda, exerceu igualmente ambos os 
cargos durante bom espaço de tempo antes de fixar-se com a família no 
Rio de Janeiro. Porém, mais tarde, duas filhas vieram residir com os 
maridos em Santos: Joana de Barros, casada com o capitão Inácio Fran- 
cisco de Araújo, e Ana de Barros, casada com Pedro Homem da Costa. 
Ainda outro membro da família, Brites (ou Beatriz) Aires, cristã-nova 
inteira, irmã da mulher de André de Barros, acima, c tia de Joana e de 
Ana, foi casada com Luís Rodrigues de Andrade, cristão velho, e também 
passaram a morar em São Paulo, onde ela, por fim, encerrou a vida 
terrenas, 
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Lembramos, por último, a presença temporária nas capitanias de São 
Vicente e do Espírito Santo, do padre Leonardo Nunes, € a seguir, 
também na sua vizinha do Rio de Janeiro, a do padre Inácio de Tolosa, 
ambos cristãos-novos, e a de José de Anchieta, cristão-novo, em parte. À 
eles acrescentaremos os influentes Correias de Sá, alvos de informações. 
mais detalhadas noutro capítulo deste trabalho. 


Notas 


4 - Tais como as atas das câmaras, os registros nocariis « alfandegários, a comes 
pondência oficial, os livros das visitações dos delegados do Santo Oficio, dos 
bispos e dos prelados administradores, os testamentos, os inventários, tc- 

2 - His. de Cal. Port., vol IL, p. 200. 

- Padat. Lusitano, t1. p. 381 

3 - Bibl da Ajuda, liv. 37,8. 20. 

4 - Re LHGSP. col XLVII, b. 328. 

- Pe. Simão de Vasconcelos. Vide de Venerase Pe. José de Anchieta, T1, p- 197 61, 
p. 199. 

5 - Navios empregados no contrabando de açúcar e do madeiro, e cujos donos 
seriam judeus sefardins residentes na Flandres e na Holanda, frequentavam o 
litoral espisitossantonse até Cabo Frio. - A HU, Esp. Sto. cr 

6 - Idem, ibidem, doc. de 1655 

7 - A identidade dos Lemos, cristãos novos, é dada por Alão de Morais. Assim, de 
Gaspar de Lemos e de sua mulher Brites Pinbeira, descendem os Pinheiro 

Lobo e outros. Op. it. t. TV, vol. I, p. 479. 

Vasconcelos. Crónica da Comp. de Jeras, pp. 165 a 209. 

ABNRJ. 9º 27, ano de 1905. 

10 - Instit. do Açúcar € do Álcool, Dea. para a História do Agúcar, L cd, Rio de 
Janeiro, 1963. 

- Mestre Afonso era cristão-novo, casado com Maria Lopes e cunhado, por con- 
seguinte, do padre Manuel Afonso, capeião da Bahia. Família de judaizente. O 
sogro fora queimado pela Inquisição em Lisboa. Um tio de Maria, Mestre Ro- 
que, suicidara-se na prisão para escapar à fogueira Muitas acusações se levantar 
ram contra elementos da parentela na Visitação de 1591 

11 - BNRJ Docs. Brasileiras, vols. XXXV e XKXVL 

12 | Elisio de Oliveira Belchior. Comquiitadores Pescadores do Rio de Janeiro, pp- 389 
e390. 

13 - Vieira Fazenda Antigucihas. Rer. LHLGB. como S6 c outros. 

tá - EO. Belchior. Op. cs, 451 

15 - ANR J., cod 516, pp- 69 sem 
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16 - Todos os três focam presos, depois, pela Inquisição, os dois primeiros no Porto 
e Diogo em Lisboa Ing. de Libas, proc. 5.724 

17 - À consulta do desembargo do Peço, o rei apõe o despacho a 24 de dezem 
bro de 1628 - Bibl. da Ajuda, liv. SI-VIZEIZO 

18 - Ing de Libre, proc 4786. 

19 | AHU., R Jan cx 3, nãocslog 

20 e 21 - Ing. de Litboe, procs. 6325, 7978 e 11.480. 

- Veja, para maiores informes sobre o “Dioguinho”, a obra de Wiener, 
à página 152 

22 - Antônio era filho do mercador Jorge Fernandes, residente em Lisboa, e com o 
“qual aprendera a negociar. Da mãe, Ana de Caso, por motivos que ignora. 
mos, adorou o sobrenome De. B, 1591, p 314. 

23 - Dn. Bh, 159). pp. 314 e 477; Da. Pe, 1393, pp. 99 e segs. € 482 

24 - Inor. e Testr. de São Panlo, vol XII, p. 483. 

25 < O “forasteiro” so chegar a um povoado, vila ou cidade, e receorau rempit vuus 
desconfiança, porque € estranho e suas intenções e modo de vida são desco- 
nhecidos. Se, no encanto, é pessoa de bem e, de alguma forma útil ao lugar, 
va, dos poucos, sendo admitido como membro da coletividade, mas condua 
na mesma condição, até que pela via matrimonial ou por outra, se identifique 
com os moradores radicados na terra 

26 - Ata, vot. IE, pp. 132, 133. 

27 - O regimento de 1576 estabelecia que vesse até 250 homens, mas, aão sendo 
Possível, menor aúmero bastava. Em 1620 houve companhias em São Paulo 
cujo número de milicianos oscilou enere 40 e 60 

- Jime Cortesão Intra 3 Hi, das Bandeiras, pp. 32 « segs 
28 - Diogo estava casado com D.* Guiomar Lopes, judia, filha de Gaspar Lopes e de 
Beariz Lopes. Diogo e a mulher em 159] submereram-se a processo inquisto- 
fial movido contra ambos pela Visitação, a qual, a 2 de dezembro, prescreve 
Ihes repreensão perante a Mesa e mats peaas espirituais. Nessa ocasião desem- 
penhava ele, na Bahia, O cargo de paz dos Gsfãos 
29 ~ Do seu enlace com Guiomar, o capitão Laço deixou ao menos a filha Catariox 
Quaresma, que casou com Pedro Aires de Aguirre, imio de Diogo de 
Aguite, capíão mo de São Vicente de 1598 a 1600. Foram os progenitores 
de Diogo Gonçalves Laço (aero) e de Bersardo Aires de Aguirre 
Cremos que Pedro também se deslocou para esea capitania. pois so pedido de 
imercês que Giomar solicitou para si e para 0 aeto, recomendou que o gento 
assumisse o posto de capicio das minas enquano durase a mminoridade daquele 
Provisão do governador a I de março de 1602 
30 - Ing. de Lisboa, proc. 1273. 

= Da. Bh.. 1391. p. 554 

I Varnhagen, Op. cit. vol I, p. 10L 

- Melo Morais. Braril Histic, série 23, 1867, 70 e segs 
31- dos. e Teits de São Paule, vol. 1. pp. 401 e segs. 

- Fedro Taques. Nobiarguis, vol Il, pp. 380 é segs 
32 7 Atar, vol HI, p 81 
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33- Frei Gaspar. Memórias... pp. 302 e segs. 
- Img. de Lisboa, proc. 2040. 
- Este advogado, como adiante se verá, nos identificará a mulher de Fernão 
Vieira Tavares, dizendo-a penitenciada pelo Sento Ofício. 
34 - Jabomio. Coil Grab, Re de LG HBh. a° 61 1933, pp, 242 a 243. 
- Wanderley Pinho, Histórie de um mgenbo do Rocincare, pp- 63 
= Doa. Históricas, pp. 333 a 335. 
~ RGCSP, vol. 1i, 114/115 - Silva Leme. Op. diz., vol p. 39. 
35 - RGCSP. Op. cit.. vol I, p. 452. Ing. de Lidse, procs. 7538, $327, 9978 
3005. 
= Atas da Cam. de São Paulo, passim. 
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CAPÍTULO QUINTO 


OS CRISTÃOS-NOVOS ESTRANGEIROS 
NAS CAPITANIAS DO SUL 


Espanha e Portugal diferiam um tanto em sua política ultramarina 
com relação às terras da América Os reis de Castela, dosos de seus 
direitos e, ao mesmo tempo, animados por interesse religioso, tudo 
fizeram no sentido de impedir nelas a infiltração estrangeira bem como a 
do elemento considerado espário: judeu, mouro, herege, a do recon- 
ciliado pela Inquisição, e a de cristãos-novos, conforme se lê na Ins- 
trucción a Nicolás de Ovando em 1501, e repetida muitas vezes de. 
pois? tal a persistência do seu espírito exclusivista. Até os aragoneses 
foram excluídos, visto que as Índias eram de Castela. À Casa de Con- 
tratación, estabelecida em Sevilha a 14 de fevereiro de 1503, assu- 
miu desde logo a responsabilidade pelo controle de passageiros, 
mercadorias e embarcações que se destinassem ao além-mar. Aos re- 
presentantes e funcionários nos portos de embarque exigia-se, por 
seu turno, idêntica vigilância. De sorte que, apenas mediante licença 
real, por curto prazo, e em breves intervalos, foi permitido a alguns 
estrangeiros irem às terras hispano-americanas. Via de regra perten- 
ciam eles a países que mantinham boas relações com a Espanha, e 
quase só no governo de Carlos V, porque Filipe II adotou maior 
rigor, vedando-lhes a entrada?. Os portugueses, apesar dos entraves, 
excederam ali, mesmo assim, a todos os adventícios, particular- 
mente durante a união das coroas, dadas certas tradições em comum, 
vizinhança territorial e, agora, o fator político. Admitia-se que mui- 
tos, senão a maioria desses portugueses, eram da nação dos hebreus, 
e, portanto, sempre considerados com suspeitas. A criação de tribu- 
nais do Santo Ofício para diversas regiões já no século XVI amparou 
consideravelmente as normas adotadas pelo governo metropolitano. 
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A coroa portuguesa usou critério mais liberal, quer antes da união 
quer após a Restauração. Mas, de modo geral, acompanhou a atitude de 
sua vizinha peninsular. Aliás, as demais nações européias agiam de igual 
modo. Os súditos de cada uma gozavam de privilégios, ao passo que aos 
estrangeiros negava-se o ingresso nas possessões do ultramar, fato perfei- 
tamente compreensível à luz da mentalidade em vigor na época. 

Por semelhantes motivos, também no Brasil poucos estrangeiros 
firmaram os pés. O governo de Filipe I levantou-lhes maiores entraves e 
bem assim aos cristãos-novos. Em 1591 proibiu aos alienígenas a entrada 
em nosso país. Depois, em 1604 e em março de 1605, seu sucessor 
tornou a reforçar à medida, determinando fossem removidos para o 
interior, a dez léguas do litoral, os que, por ventura já aqui estivessem, e 
punir com o confisco e morte os que fossem encontrados depois disso na 
faixa proibida. Também se pensara em expulsar a todos indistintamente. 
Por fim a régia autoridade decidiu tolerar a estada de uns tantos, visto 
passarem por inofensivos, conservando-os sob vigilância dali por diante. 

Os habsburgos madrilenos receavam a comunicação dos ádvenas 
não-espanhóis com as respectivas nações de origem ou com outros 
patrícios, e até com os do corso, dando lhes informações ou facilitando- 
lhes a entrada nas terras da conquista Temiam, sobretudo, que pelo 
Brasil estes alcançassem as regiões do Peru. Os mais visados eram os das 
nações do Norte, ou sejam, os adeptos da Reforma protestante. E daí, 
cogitar-se por diversas vezes no estabelecimento da Inquisição em nosso 
território?. Ademais pesavam sérias dúvidas acerca da fidelidade dos 
cristãos-novos à coroa espanhola. À questão excedia, por conseguinte, o 
âmbito religioso. Como, entretanto, os hebreus portugueses se tinham 
tornado um mal necessário e considerados menos perigosos do que os 
estrangeiros, nunca se pôde atalhar o seu ingresso aqui. Na verdade, ao 
lado do judeu lusitano vamos encontrar o de outras nacionalidades, além 
dos espanhóis, e, de modo especial, nas Capitanias do Sul. 


1. Como sabemos, os franceses precederam os ingleses em suas investi- 
das ao litoral brasileiro. No Rio de Janeiro chegaram a firmar pé durante 
alguns anos. Mas, apos a expulsão, ainda ficaram remanescentes, até na 
capitania de Martim Afonso, embora nenhum de origem semita. É sinto- 
mático, todavia, achar-se aqui, logo mais, um ou outro portando sobre- 
nome ibérico acrescido de um apelido que lhe revela a verdadeira 
nacionalidade, a exemplo de Francisco Casado de Paris, contemporâneo 
de Salvador de Sá e de Jerônimo Leitão*, o de certo Luís Fernandes 
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Francês, pessoa conhecida do tabelião André de Barros de Miranda, a 
quem este aceitou como testemunha no testamento de Isabel Ribeiro, 
em São Paulo, no mês de julho de 1661. Anos depois, ainda permanece 
na capitania. Descobrimos que a 25 de outubro de 1677, o mesmo Luís 
levantou aqui um empréstimo de 48000, tendo por fiador a Manuel 
Bicudo e dando em hipoteca duas moças do gentio do Brasils. Lembra- 
ríamos mais os nomes de Estevão Furquim e de João Porrate. Não deixa, 
então, de causar estranheza, que sendo franceses, hajam gozado da 
amizade dos pormugueses? Eram bem poucos e por isso, ainda que alguns 
fossem talvez protestantes, não causavam grande apreensão. 


2. Os ingleses de há muito pertenciam a nação considerada amiga de 
Portugal. Ambas haviam firmado alianças em diversas ocasiões, uma das 
quais a 20 de oumbro de 1576. A coroa portuguese foi representada 
neste ato por Francisco Giraldes, de sangue hebreu, e casado com 
cristi-nova, o mesmo que, so depois, também procurou o apoio da 
Inglaterra para a causa do prior do Crato contra Filipe IF, infelizmente 
ganha pelo habsburgo. Então a velha amizade permaneceu abalada até à 
Restauração e só foi reativada oficialmente em 1654. E daí serem raros 
Os ingleses que encontramos no Brasil durante os séculos em apreço. Um 
deles, o conhecido Tomás Bebington, primeiro residiu na ilha de Itapa- 
ticae a seguir em Pernambuco, onde se dedicou ao comércio. Era casado 
com a cristã-nova Maria de Peralta que costumava esbofetear imagens, 
segundo propalavam as más línguas. O filho médico, Dr. Belchior Be- 
bington, passou a clinicar no Rio de Janeiro por volta de 1627, e ali 
continuou a praticar o judaismo herdado no lar?. Talvez fosse, igual- 
mente, da etnia crist-nova, Henry Barrawell, ou Barway, deixado en- 
fermo na ilha de São Sebastião pela esquadra de Cavendish e 20 conter- 
fâneo Anthony Knivet. Note-se, antes de tudo, que o prefixo “Bar”, 
justaposto à palavra “Well”, ou “Way” pode significar “filho do bem” ou 
“bom filho” ou “o filho do caminho”, ou “andarilho”, híbrido, quiçá, de 
“bar” hebraico, com o inglês. Serve de exemplo o apelido do judeu Jacó 
Barsimson, que em agosto de 1654 fixou residência em Nova Amsterdã, 
na América do Norte, emigrando da Holanda para áº. Em 1923 também 
morava nos Estados Unidos o hebreu Aaron Baroway, e no Brasil, em 
meados do século XIX, veio estabelecer-se em Tabatinga, no Amazonas, 
a família israelita Baruel, a um de cujos membros, Abrão, a princesa- 
regente, D. Isabel, conferiu a Ordem da Rosa por serviços prestados”. 
Lembramos, mais, que outrora residiu na cidade do Porto o judeu Davi 








87 


Barufel, dono de uma botica, isto em 1450 e ainda em 14611. Pelo que 
supomos que o sobrenome “Barwell” seria uma simples adaptação de 
“Barufel” ou dé Baruel” usados por judeus sefardicas, algum ou alguns 
dos quais teriam passado à Inglaterra'?. De faro havia judeus ibéricos 
neste país ao tempo de Henry Barwell’? 

Do Rio de Janeiro, Henrique Baruel, que assim se passou a chamar, 
ou assim se chamava mesmo, passou para São Paulo, e aqui se radicou 
pelo casamento com Francisca Álvares, filha de Pedro Gomes, ou de 
Pedro Álvares, e de Maria Afonso. Deixou descendência descrita pelos 
gencalogistas 

3. Voltemo-nos, agora, para os italianos. Acham-se eles relacionados 
com o Brasil desde os albores do descobrimento através da participação 
dos Marchioni, dos Giraldi, dos Laferá, ou Affaitati, e de outros, nas 
empresas comerciais de Portugal. Esclareçamos que ao consórcio de 
Fernão de Loronha estavam ligados os armadores Bartolomeu Marchioni 
€ o sobrinho Benedito Morelli, hebreus, quiçá, bem como diversos 
igualmente italianos que ajudaram no impulso açucareiro das ilhas atlân- 
ticas, lusitanas"*, O intercâmbio entre as duas nações prosseguiu, e 
como sucedeu, elementos daquela península mostraram interesse pelo 
Brasil já nos primórdios da colonização. Por exemplo, ao tempo de 
Martim Afonso de Sousa ficou em São Vicente um Pascoal Fernandes 
Genovês, quea julgar-se pelo patronímico, seria dos tais, ou lá viveu 
muito tempo. Aqui obreve sesmarias e, posteriormente, adquiriu um 
navio que empregou no tráfico de indígenas. Casou, segundo consta, 
com Margarida Fernandes, filha de João Ramalho, aparentando-se dessa 
maneira com Lopo Dias. Ignora-se a sua emia's. 

Vieram, igualmente, na mesma ocasião, os irmãos Adorno, genove- 
ses, ou filhos, nascidos, talvez, na ilha da Madeira, pois moraram nela. Em 
1528 André Doria expulsou de Gênova a muitos da família Adorno, após 
uma rivalidade que cra secular. É curioso que em 1516 o grupo de judeus 
espanhois, ali recebido tempos antes, foi expulso por Otaviano Fregoso, 
inimigo dos Adorno, mas, no ano seguinte, estes readmitiram a muitos 
tomando-os sob sua proteção. Havia, por conseguinte, uma certa afini- 
dade entre os Adorno e os hebreus, revelada, outrossim, no fato de que 
mercadores italianos estabelecidos em Portugal, como os Marchioni, lhes 
dispensaram atenções quando eles se passaram para os domínios lusos. 
Sabe-se que José Adorno dirigira na Madeira a feitoria que os referidos 
patrícios possuíam na ilha. Depois, vindo para a capitania vicentina, 
fundou o engenho denominado São João, do qual Cristóvão Dinis foi 
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um dos “partidistas”. O padre Simão de Vasconcelos conta que José 
esteve para casar com Filipa da Mota, mas o enlace não chegou a 
realizar-se, com grande pesar dos pais desta. Ora, sabemos que a moça 
pertencia a uma família de cristãos-novos muito conservadores, os quais, 
porém, faziam gosto no matrimônio, talvez porque o noivo fosse da 
mesma emia, ou quando não, por ser indivíduo de futuro. Acrescente- 
se, por fim, que Paulo Dias Adorno, irmão de José, envolvido em certo 
homicídio, fugiu de São Vicente para a Bahia e lá casou com uma filha 
do Caramuru, vindo a tomar-se sogro do csistão-novo Francisco Rodri- 
gues, cujos descendentes estivem sob ameaças do Santo Ofício em 
1591'5, Das duas, uma: ou o Adomo provinham de linhagem hebréia 
“ou, pelo menos, tinham grande simpatia para com os dessa estirpe. Isso 
ajudou a formar o espírito de liberdade que se desenvolveu na capitania. 
É possível que iguais motivos ou a amizade devotada aos dois genoveses 
hajam atraído para cá a Jacome Dória, o qual veio estabelecer-se na 
capitania um pouco depois. Este, e Jacome Lopes, casado com Isabel 
Dória, talvez sua parenta, foram partidistas de José Adomo. Os Dória 
deixaram descendência no Rio e na capitania de Martim Afonso”. 

Documentos da época aludem, ainda, a um Nicolau Grilo Gomes, 
também genovês, e companheiro dos anteriores e de José Adorno. O 
apelido de “Grilo” e “Gomes” caracterizavam certas famílias sefardiras'º, 
sendó possível que o atrás mencionado o fosse. 

Diversos ourros filhos da histórica península italiana apareceram na 
capitania, como João Batista Malio, Tomás Dias Mainardi e Bácio de 
Filicaia, mas lhes desconhecemos a etnia. 

4. De todos os estrangeiros, exceto os espanhóis, O grupo mais rele. 
vante foi o dos flamengos e holandeses, não tanto em virtude do número, 
esim dos capitais que possuíam e de suas relações com os judeus ibéricos, 
muitos dos quais refugiados nos Países-Baixos, de onde, por sua vez, se 
comunicavam com os de Portugal e Espanha, senão com os do ultramar. 
Certos individuos que aparecem-em nossa história carregando nomes 
aportuguesados ou castelhanizados, conquanto de outra nacionalidade, 
não passam de emigrados ou de filhos destes, a exemplo de Rodrigo 
Pedro, que viveu no Espírito Santo, e de um Paulo Freire, judeu ibérico, 
residente na Inglaterra no começo do século XVII, e implicado, como o 
anterior, no contrabando de pau-brasil nas Capitanias do Sul. 

Vem, a calhar, que Portugal e os Países Baixos mantiveram boas 
relações até à ascensão de Filipe II, de modo que os produtos do Oriente 
e do Brasil chegavam aos portos do Norte sem maiores dificuldades, e 
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daí porque flamengos e holandeses raramente se estabeleceram em 
nosso país até 1580. Mas, com a proibição imposta pelo monarca em 
1591, visando especialmente aos súditos de nações protestantes e a 
limitação do comércio com os mesmos, voltaram-se eles para cá. Alguns 
vieram sub-repticiamente, por espirito de aventura ou de lucro, outros 
por conveniência da colonização, mediante licenças conferidas a feitores 
de engenhos, mineiros, engenheiros de obras, erc. Em São Vicente 
encontramos bem cedo indivíduos cuja ascendência remonta aos 
Países-Baixos, e até de provável mesclagem israclita, a exemplo dos 
Lemes e dos Taques (Tacks, ou Tags) que se casaram com mulheres 
Portuguesas de ernia suspeita. E que diriamos dos feitores enviados pelos 
Scherz, em particular de Pedro Roso ou Rosel, « de Jerônimo da Mais? 
Não bastasse a experiência dos judeus em negócios de açúcar, lembra- 
ríamos que os apelidos Rosel, Roesel, Rosales e mesmo Rosa, eram 
comuns entre à gente de nação. Os hebreus tinham uma facilidade 
enorme em adaptar seus nomes conforme as nações em que passavam a 
resídir's. Ou escolhiam um que mais se parecesse com o seu, ou adota- 
vam o do padrinho cristão, como sabemos quanto a Gaspar da Gama e 
Fernão de Noronha, sendo que este, depois, passou a Loronha?s 


Outro natural da Flandres radicado na capitania marcim-afonsina, foi 
Cornélio de Arzão, ou Darzan, já referido anteriormente. Veio com D. 
Francisco de Sousa para a vila de São Paulo, em 1609, com a missão 
precípua de construir engenhos de ferro. Denunciado mais tarde à 
Inquisição como hereje, o Visitador mandou prendê-lo e seguestrar-lhes 
os bens, faro sucedido em 1628. Reaparece depois, vindo a falecer em 
1638, em nosso planalto. Deixou descendentes, dos quais alguas foram 
bandeirantes notáveis. Casou com Elvira Rodrigues filha do cristão-novo 
Martim Rodrigues Tenório e de Suzana Rodrigues?! 


Contemporâneo e patricio de Arzão, foi Manuel Vandale, cujos ape- 
los talvez tenham sido estropiados. Já em 1609 numa comunicação ao 
Soberano, mencionava-o o governador Diogo de Menezes como indivi- 
duo que bem conhecia o litoral. Era perigoso tolerá-lo em nosso país 
Portanto, el-rei mandou embarcé-lo Para o Reino, € assim, no decorrer 
desse ano, juntamente com outros, enviaram no às justiças. Todavia, em 
alto-mar, libertaram-nos nos corsários holandeses. Depois Vandale apa- 
rece ligado ao assalto à Bahia, em 1624, e então, por efeito da recon- 
Quista refugia-se em São Paulo com a familia, distante daqueles aconte- 
cimentos. A 6 de outubro de 1626. achando-se enfermo, fez testamento, 
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vindo a falecer. Verifica-se, de tudo, que era pessoa adva, com negócios 
importantes em Pernambuco, Bahia e Portugal. Taunay admitiu sua pro- 
vável emia hebraica?s. Bem antes dele, e do próprio Arzão, morou em 
Santos o holandês Wilhelm Josten. Glimmer, entendido em mineralo- 
gia, e que talvez atraído por boatos quanto a existência de ouro, 
locomoven-se para a capitania. O certo é que D. Francisco solicitou-o a 
acompanhar André de Leão na bandeira de 1601 ao Sabaraboçu??. Nada 
sabemos, porém, acerca de sua ernia. 

5. Os elementos de origem espanhola formaram a maior porção de' 
estrangeiros. As razões são facilmente compreensíveis. vizinhos dos 
portugueses na Europa e no continente sul americano, tinham tradições 
em comum, línguas irmãs, parentesco entre os reis, a união dinástica de 
1580 a 1640, e assim por diante. Já por volta de 1539 deparamos com a 
figura interessante de Filipe de Guilhem ligada à história das capitanias de 
Ilhéus, Porto Seguro e Bahia, e ao início dos descobrimentos mineralógi- 
cos no Brasil. Poucos anos mais, outro castelhano, igualmente cristão- 
novo, Francisco Bruza Espinoza, prosseguir-lhe-ia os feitos. Ao tempo da 
Visitação de 1591, falava-se de João Herrera Solis, também da nação dos 
hebreus, mas havia mais. Algumas mulheres são mencionadas, De sorte 
que, de Norte a Sul, encontramos espanhóis, ou se quisermos, castelha- 
nos, espalhados pelas costas brasileiras, na condição de sobreviventes de 
naufrágios ou vindos para cumprir penas, ou por abandono das regiões 
americanas de Castela. 

Quando se efetuou a união das coroas, esta concorreu para incremen- 
tar o afluxo deles, até então insignificante. Espanhóis e pormgueses 
viviam agora sob a égide de um e o mesmo rei, possibilitando relações 
mais afins. A necessidade de defender a terra contra o inimigo estran- 
geiro forçou o envio de contingentes militares em diversas ocasiões, 
acabando muitos de seus integrantes por ficar no país. A esquadra de 
Diogo Flores de Valdez largou gente desde o Norte, e das armadas que 
vieram em socorro da Bahia e de Pernambuco, outros tantos preferiram 
radicar-se ali ou numa das Capitanias de Baixo. Entre eles figuravam 
numerosos sefarditas. E, por estranho que pareça, muitos vieram 
localizar-se no planalto de Piratininga, embora como espanhóis devessem 
optar pelo riquíssimo Peru. Mas, por que não o fizeram? Que vantagens 
lhes oferecia São Paulo? Naquele havia Inquisição, mas neste não. Aqui, 
além da liberdade, devia existir um bom grupo de correligionários e 
ótimas possibilidades para subir e Potosi, Ou mercadejar escravos indíge- 
nas. 
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Durante o governo dos babsburgos estabeleceram-se na capitania de 
São Vicente nada menos que 42 indivíduos de origem espanhola, cabeças 
de família quase todos e assim distribuídos, conforme a data do ingresso: 


de 1580 a 1590 - 14 
de 1591 a 1600 - 10 a 
de 1601 a 1620 - 4 
de 1621 a 1630 - 3 
de 1631 a 1640 - 11 


TOTAL. 42 

Percebe-se que a maioria chegou à capitania nas duas primeiras 
décadas do governo filipino e nos anos que precederam à Restauração. 
De 1601 a 1630 entraram apenas 7, periodo que coincide com o apogeu 
do bandeirismo paulista e, estes, segundo parece, sefarditas na maioria, 
alguns dos quais vindos ao tempo de D. Francisco de Sousa. Os espanhóis 
não deviam aprovar o sistema de vida dos bandeirantes no momento, 
pois eferuavam os apresamentos em áreas que os referidos peninsulares 
julgavam pertencer a Castela. Ademais a campanha na Flandres prosse- 
guia, desviando forças para o campo da luta. A expulsão dos mouriscos 
nos anos de 1611 a 1614 agravou o problema da mão-de-obra em 
Espanha. Depois Filipe IV envolveu-se em contínuas guerras no contur- 
bado Velho Mundo. 

Na relação de quantos temos como portadores da seiva hebréia, 
mencionamos: Bartolomeu Bueno, Diogo de Onhate, Baltazar de Go- 
doi, Diogo Sanches, Martim Rodrigues Tenório, Francisco Maldonado, 
Jorge de Barros Fajardo, Bernardo de Quadros, João Bernal, Diogo 
Árias de Aguirre, Lucas Rodrigues de Cordoba, Diogo de Lara y Ordo- 
fes, Gaspar Manuel Salvago, Belchior Ordas de Leão, Álvaro Gomes 
Godinez, Barnabé de Contreras, o lic. Geraldo de Medina, Diogo 
Rodrigues de Salamanca, Bartolomeu de Torales, Pero Fernandes Ara- 
gonês, os irmãos Rendon de Quebedo, ou Rendon Cabeça de Vaca, D. 
João de Mongelos Garcês e os Portes de El-Rei. No mesmo rol estão os 
padres jesuítas, Inácio de Tolosa e José de Anchiera?s. 

Seja-nos permitido, agora, tecer considerações sobre alguns deles, a 
começar por Bartolomeu Bueno. 

1. Bartolomeu Bueno é conhecido pelo patronímico de Sevilhano, 
por ser originário de Sevilha. Chegando a São Paulo em fins do século 
XVI logo se identificou com os moradores, exercendo a profissão, 
ocupando cargos na vida pública, tomando parte em certos negócios e 
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unindo-se por casamento a 4 de agosto de 1590 com Mariz Pires, da 
influente e já tradicional família dos Pires. 

Está comprovada a sua vinda entre 1581 e 1583, pois achava-se entre 
os que figuravam oa armada de Diogo Flores de Valdez, a qual tendo 
largado da Espanha em 1581, aportou também no Rio de Janeiro e em 
São Vicente no ano de 1583. Então, diversos ficaram por aqui, embora 
seu destino fosse o Estreito de Magalhães. Numa petição de sesmaria ao 
capitão-mor Gaspar Conqueiro, em fevereiro de 1611, ele próprio decia- 
rou estar morando em São Paulo “havia trinta anos” sem precisar tempo 
exaro. Não antes, ipso facto. de 1581. Quando, outrossim, Pedro Ta- 
ques escreveu que provinha de “nobre família de Sevilha” não quis dizer 
que descendia de “família nobre”, coisas bem distintas; nem tão pouco 
devemos dar crédito a uma hipotética ligação com a casa de Bascones, da 
fidalguia espanhola. Ocorrências da época contradizem tal suposta no- 
breza. Vejamos. 

Segundo os estatutos das ordens religiosas, ninguém que tivesse 
ofício mecânico podia pertencer à nobreza ou receber um título honori- 
fico. Se era difícil para o indivíduo de sangue considerado impuro, tanto, 
ou mais, o seria para o que se dedicava a atividade reputada como 
humilhante. Ora, Bartolomeu Bueno veio na referida expedição na 
qualidade de carpinteiro, pago a trinca ducados, e, em São Paulo, exerceu 
o mesmo ofício, visto que, em 1587, foi juiz desse mister. 

Ao invés de o ligarmos a uma família nobre, ou de cristãos velhos, nós 
consideramo-lo cristão-novo e de origem hebréia, à luz de ponderáveis 
razões. Iniciaremos por chamar a atenção para o aspecto um tanto 
enigmático que envolve sua pessoa, conforme se percebe. Dissemos, 
noutro local, de quantos fugiram da armada de Valdez, e Bartolomeu 
Bueno foi um deles. Mas o fato mais sugestivo consiste em saber que 
existiu na Espanha, em Navarra e Aragão, uma família Bueno judaica, 
cuja origem remonta aos séculos XIII e XIV, a qual depois se estendeu a 
Portugal, Países-Baixos e Itália, onde alguns lhe adicionaram um se- 
gundo sobrenome, como fizeram David Bueno de Mesquita e David 
Bueno de Livorno. O primitivo, porém, era BOINO, que os da estirpe às 
vezes latinizaram para Bonus, e após a expulsão de 1492, para o caste- 
lhano Bueno, sem jamais abandonarem inteiramente o originário. Assim, 
em 1450 e ainda muitos anos depois, residiu na cidade lusa do Porto o 
hebreu Moussem Bono ou Boino, proprietário de uma botica, Também 
em 1545 foi rendeiro ali o judeu Juça Boino. Diversos descendentes de 
Moisés, ou seja, Moussem Boino, lecionaram na Universidade de 
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Coimbra, cumprindo lembrar o nome do Dr. Antônio Homem, lente de 
Cânones desde 1614. Advogados famosos dessa mesma família foram-no 
os drs. Gonçalo Homem, ouvidor no Rio de Janeiro e advogado na 
Bahia, e o lic. Rui Vaz, que supomos ter sido o mesmo que residiu no Rio 
de Janciro na segunda década do século XVIL Entre os holandeses 
estabelecidos em Pernambuco encontrava-se o judeu português Abraão 
Bueno, ou, conforme o nome de batismo, Diogo Henriques, que, com os 
irmãos e pais, se haviam mudado primeiro para a França. Tendo sido 
preso pelas forças luso-brasileiras, juntamente com Jehuda bar Jacob 
Polaco, Samuel Velho e outros hebreus judaizantes, foi entregue, bem 
como os demais, 20 bispo da Bahia, Pedro da Silva, que os remere à 
Inquisição de Lisboa. Em 1647 um Simão Rodrigues Boino teve igual 
desdica, pois caiu nas garras desse tribunal. Os Bueno tinham-se difun- 
dido por todaa Europa e América luso-castelhana, onde aparecem, via de 
regra, identificados como gente da nação hebréia. 

Há outra razão mais ponderável quanto ao velho Bartolomeu Bueno. 
Comprovamos que descendentes seus também usaram o primitivo ou 
originário apelido BOINO. Queremos vefificá-lo? Abramos o livro de 
Atas da Câmara de São Paulo na sessão de 6 de agosto de 1641. Jáa 4 de 
maio se havia cogitado da eleição de procuradores para irem à Corte levar 
a adesão dos paulistas ao novo rei, o senhor D. João IV. A medida 
concretizon-se três meses depois, naquela data, quando, por unanimi- 
dade, foi eleito Amador Boino, segundo reza o texto em apreço: 

“Aceitou a dita procuradoria com declaração. de pagarem toda quantia 
Que o dito amador boino somar a ganancia e lhe for necessária para os negócios a 
que vae(..)" AS está o Boino bem claro. 

Simples coincidência? Erro do escrivão? Para que tal não se pense, 
Tecarramos a outro documento e de um outro descendente de Bartolo- 
meu. Referimo-nos a Luís Fernandes Bueno, ou Boino, casado com Ana 
de Morais, dos Morais de Antas. A 15 de abril de 1648 os oficiais da 
Câmara paulistana subscreveram carta ao rei em que tratavam de velha 
questão com os jesuítas. Pois bem! Lá está, em grafia perfeita, que não 
admite dúvidas, a assinatura de Laís Fřz Boino. É documento original e 
pode ser visto no Arquivo Ultrameino, em Lisboa, na caixa 1, pasta 14, nº 
3, da capitania de São Vicente. Aliás, é assim que o encontramos sempre, 
dezenas de vezes, nas atas de $. Paulo. 

A concessão mais tarde de tímilo honorífico a Manuel Bueno da 
Fonseca, em nada invalida o arrazoado acima exposto, 
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2. Martim Rodrigues Tenório. É assim que o encontramos registrado 
em documentos. Silva Leme grafa-o Martim Fernandes Tenório de Agui- 
lar. Devia ter vindo para São Paulo antes de 1589, porque, neste ano, a 30 
de julho, aparece casado com Suzana Rodrigues a ex-viúva de Damião 
Simões. Era homem rico. Dedicava-se ao comércio. Foi interessado no 
engenho de ferro de Ibirapuera. Possuiu diversas datas de terra nos 
arredores, um sítio e um lanço de casas na vila. Desempenhou cargos na 
vida pública paulistana. Em 1608 embrenhou-se em demanda à região de 
Paraupava, vindo a perecer na empresa com os demais companheiros. 
Em 1612, tendo chegado notícias de sua morte, eferuou-se o inventário, 
“ab intestado”, pois os parentes ignoravam o testamento ou o ocultaram, 
e só o exibiram muito depois. É digno de nota que Martim Rodrigues, 
embora natural de nação carólica, só ingressou no rol da Igreja em idade 
adulta, talvez já bastante avançado em anos. Nos apontamentos que 
deixou, escreveu de próprio punho ter recebido o batismo 18 de agosto 
de 1601. Isto prova suficientemente tratar-se de cristão-novo. É também, 
a partir dessa época que se assenta por confrade de Nº. Srt. do Carmo, do 
Santíssimo Sacramento e da Misericórdia. Por seu casamento com Su- 
zana Rodrigues, veio a tornar-se sogro dos mineiros Clemente Álvares e 
Comélio de Arzão e avô de uma plêiade de renomados bandeirantes? 


3. Bernardo de Quadros — Nasceu em Sevilha por volta de 1565. 
Estava com cerca de vinte e seis anos quando aos 18 de janeiro de 1591 
foi nomeado escrivão da almotaçaria do Rio de Janeiro. Dali passou a São 
Paulo, onde já se encontrava em 1597. Desempenhou diversos cargos. 
Faleceu em 1642 com testamento. Concraíu matrimônio nesta vila com 
Cecilia Ribeiro, natural do Porto, e que faleceu em 1667, filha de Estevão 
Ribeiro Baião Parente, o velho, e de Madalena Fernandes. Foram pais de 
Acenço de Quadros, Bartolomeu de Quadros, Maria de Quadros, Este- 
fánia Ramires, Benta das Neves e Bernardo Ribeiro de Quadros, todos 
com geração, exceto o último. 


Dentre os seus descendentes conta-se o neto padre Bernardo de 
Quadros, que se habilitou “de gênere” por sentença de 13 de novembro 
de 1671, faro relevante para outros parentes, candidatos no futuro às 
ordens eclesiásticas. Em 1680 foi coadjutor em Parnaíba. Nos autos 
figuraram como testemunhas Manuel Soeiro Ramires, Fernão Dias Pais, 
Pedro Fernandes Aragonês, que temos por suspeitos, os quais o declara- 
ram sem impedimento. Era vigário de São Paulo, então, tendo presidido 
às inquirições, o padre Domingos Gomes Albernás. 
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Não obstante a habilitação acima, o processo de Francisco de Arruda 
Sá, em 1702, revelou coisa diferente. Este era filho de Francisco de 
Arruda Sá, da ilha de São Miguel, e de sua mulher Maria de Quadros, 
natural de São Paulo, neto, por conseguinte, de Bartolomeu de Qua- 
dros (2.0)e de Isabel Bicudo, e, bem assim, bisneto do ancestral sevi- 
lhano. Pertencia à quarta geração. Note-se, porém, que as seis primeiras 
testemunhas afirmaram unanimemente que os Quadros padeciam a fama 
de cristãos-novos. Tentou-se depois contornar a situação, mas, passados 
anos, o pe. Domingos de Abreu, da Companhia, ao ser ouvido a respeito, 
no Rio de Janeiro, a 15 de abril de 1706, confirmou que Bartolomeu de 
Quadros fora tido por cristão-novo; e ainda mais tarde, no processo de 
habilitação dé Filipe Machado, em 1717, o capitão João de Toledo 
Castelhanos disse ter existido rumor de que, através dos Quadros, os 
Bicudos haviam recebido sangue cristão novo?s 

Eleva-se, outrossim, a mais de uma dezena, o número de prováveis 
cristãos-novos de origem espanhola Consideramo-los suspeitos não só 
por causa das circunstâncias, mas também por encontrar seus apelidos em 
indivíduos de linhagem sefardita. Falecem-nos provas objetivas, con- 
tudo, para incluí-los positivamente no rol dos da ernia, Em todo o caso 
nossas dúvidas têm fundamento. Vejamos: 

(1) -José (ou Jusepe) Ortiz de Carnargo, narural de Castrogeriz, filho- 
de Francisco de Camargo e de Gabriela Ortiz. Parece-nos duvidosa sua 
ascendência, pois o avô paterno foi um Luís Dias de Camargo é a mulher 
deste certa Beatriz de la Peña. Roque Leme acha que Beatriz foi mãe de 
José e não avó. Temos encontrado, além de inúmeros Dias e Ortiz 
csistãos-novos, indivíduos de sobrenome “la Peña” condenados pela Inqui- 
sição, como sucedeu ainda a 5 de julho de 1722 em Sevilha, quando 
diversos foram queimados em efigie? 

(2) - Baltazar de Godoi. Nasceu em Albuquerque, cerca de 1561. 
Veio para São Paulo na última década do século XVI. Casou com Paula 
Moreira, da família Garcia Velho aliada por sangue a Luís Gomes da 
Costae a descendentes de Lopo Dias. Filhos do casal davam-se à tarefa de 
passar gente para o Paraguai, fugitiva das perseguições religiosas e a 
mercadores em demanda das regiões do Prata e do Peru. 

(3) - Francisco Maldonado. Casou com Joana Camacho, cuja linha- 
gem nos parece suspeita. Foi rendeiro na Capitania. Exerceu diversos 
cargos em São Paulo. Admite-se ter sido o progenitor de Miguel Aires 
Maldonado, o qual casou primeiro com Maria de Medeiros, dos Medei- 
ros de Santos, e segunda vez com Bárbara Pinto. Na relação de judeus 
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residentes em Antuérpia, ano 1666, encontramos um Domingo Árias 
Maldonado, sem dúvida de origem ibérica e, talvez, do mesmo tronco. 
Miguel passou a residir no Rio de Janeiro antes de 1610 e aí foi senhor de 
engenho, rico e influente. Ainda vivia em 1657. Por esses motivos, 
incluímos Francisco e Miguel na relação de cristãos-novos. 

(4) - Jorge de Barros Fajardo. Era narural de Ponce Vedra, na Galiza 
Os nomes dos progenitores têm laivos de cristānovice, Belchior de 
Barros e Catarina Vaz Igualmente sua mulher pertencia a família de 
suspeitosa ernia, visto que Ana Maciel era filha de João Maciel. Américo 
de Moura, descendente do casal, jamais encontrou nos documentos 
paulistas consultados o tratamento “dom”, que lhe atribuíram Pedro 
Taques e Silva Leme. Foi sercanista e procurador da Câmara Faleceu em 
1615, deixando geração. 

(5)-João Bernal. Aparece entre os que tomaram parte na bandeira de 
João Pereira de Sousaem 1596, e na de Nicolau Barreto em 1602. Quase 
mais nada se sabe a seu respeito. Houve um tronco do mesmo apelido 
estabelecido no Paraguai. Os Bernal, de linhagem semita, são conheci- 
dos desde o século XV, pelomenos. Na primeira expedição de Colombo 
facomo físico Mestre Bernal, reconciliado em 1490 por judaísmo, c bem 
mais tarde, em 1655, a Inquisição espanhola queimou Abrão Nuñez 
Bernal e Isac (Marco) de Almeyda Bernal por esse mesmo motivo??, 

(6) - Diogo Árias de Aguirre. Narural de Nova Espanha. Era neto de 
Diogo Fernandes Martins e de Isabel Rodrigues da Ribeira, ao qual o rei 
fez fidalgo de cota de armas por merecimentos. Diogo veio de Portugal 
em 1591 acompanhando o governador D. Francisco de Sousa, que o 
enviou para a capitania de São Vicente na qualidade de capitão-mor, 
cargo que exerceu de 1598 a 1600. Casou com Mariana Leitão de 
Vasconcelos, filha do antigo capitão-mor Antônio de Oliveira, entrela- 
cada com diversos de linhagem cristi-nova. Deixou numerosa descen- 
dência. 

Por que o incluímos na relação dos possíveis cristãos-novos? (a) - A 
fidalguia foi-lhe dada por mercê real e não por nobreza herdada, de que 
houve tantos casos entre os da nação dos hebreus. (b) - Seu irmão Pedro 
Árias de Aguirre, que também veio residir na capitania, acompanhando o 
sogro Diogo Gonçalves Laço e família, era casado com a meio-ceistã- 
nova Catarina Quaresma. (c) - Morou no Rio de Janeiro antes de 1619 
um Fernão de Aguirre, aí falecido, e que foi casado com 2 crist-nova 
Isabel Teixeira, filha de Álvaro Fernandes Teixeira e de sua mulher Maria 
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de Azevedo. (d) - A família de Mariana Leitão de Vasconcelos inha 
admitido elementos de linhagem sefardita em seu meio: Inês Mendes, 
Antônio Pedroso de Barros, André Fernandes e outros? 

(7) - Cristóvão de Aguiar Girão. Casou em São Paulo com Luísa 
Neto, filha de Álvaro Neto, o velho, português de Viana. Fez várias 
entradas a0 sertão. Subscreveu o respectivo testamento em 21 de maio 
de 1615 e faleceu pouco depois. Conhecemos os Girão, cristãos-novos, 
da Bahia, 20 tempo da Visitação de 1618, e também os de Barcelos, 
igualmente de linhagem israelita. Seria o de São Paulo da mesma ernia??? 

(8) - Segundo Pedro Taques, os Lara de São Paulo, de quem ele 
descendia, provinham de D. Diogo de Lara, natural de Zamora. Este 
radicou-se na vila de Piratininga nos primeiros anos do século XVII, cem 
1704 foi aprovada a sua “puritate sanguinis”. Isto quer dizer que paira- 
vam dúvidas acerca da mesma. De fato assim sucedeu, porque existiram 
cristãos-novos desse apelido, tais como o músico Isidoro de Jara e D. 
Manuel de Lara, membro da Academia de los Floridos fundada em 1685, 
€ outros??. Acontece, todavia, que o judeu espanhol, Miguel de Men- 
donça Valadolid, mercador que residia no bairro da Penha, em São Paulo, 
achando-se preso como observante da lei de Moisés, em 1729, envolveu 
nas suas declarações ao Santo Ofício, a diversos da antiga família dos 
Gomes da Costa (ou Moma, e Raposo), dos Pereira do Lago, dos Pais 
Leme, e a Diogo de Lara, como simpatizantes do judaismost 

É verdade que Pedro Taques escreveu a respeito do velho Diogo de 
Lara, dizendo que passava dias inteiros a rezar nas igrejas, mas fê-lo 
baseado na tradição. Ninguém, no entanto, deve ignorar que O cristia- 
nismo contou em seu rol com muitos e excelentes adeptos de origem 
judaica. O contrário não é menos verdadeiro, pois houve, também, 
elementos da etnia-velha que praticaram o judaísmo. 

(9) - Paulo de Anhaia era natural do Porto, mas descendia de espa- 
nhóis. Veio residir em São Paulo, casando-se aqui com Maria Coelho, 
filha do hebreu Francisco Vaz Coelho, e dela deixou seis filhos. 
Ignoramos-lhe a etnia. 

(10) - Osapelidos que encontramos na família de Barnabé de Contre- 
ras levam-nos a crer na provável linhagem sefardita dele ou da mulher. 
Era castelhano. Morou no planalto de Piratininga e no Paraguai. Foi 
casado com Violante de Guzman. Dois de seus filhos fixaram-se na 
capitania entre 1630 e 1633: Barnabé de Contreras y Leon, casado com 
Beatriz de Spinoza, e Gabriel Ponce de Leon que, segundo Silva Leme, 
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“contraiu matrimônio com Maria de Torales, filha de Baltazar Fernandes, 
fundador de Sorocaba. 

“Gusman” ou “Gusmão”, “Espinoza” e “Ponce de Leon” são encon- 
tráveis também em cristãos-novos, embora alguns fossem peculiares a 
famílias da nobreza. O veículo da transmissão estaria no barismo ou em 
casamentos mistos.*S. 

(11) - André de Zunega, ou talvez Zuniga. Espanhol. Passou-se do 
Guairá para São Paulo e aqui se casou com Cecília de Abreu, filha de 
Baltazar Fernandes, o povoador. Faleceu na vila de Sorocaba, deixando 
geração. 

Além do fato de unir-se a família de sangue cristão-novo, qual a dos 
Fernandes, o sobrenome revela-o portador de linhagem hebréia, con- 
forme se pode verificar consultando a Pedatura Lusitana”. 

(12) - Quanto aos Rendon, as referências dão-nos como cristãos- 
velhos, mas quanto ao lado materno ligam-se aos Alarcão e Cabeça de 
Vaca que se mesclaram com sangue hebreu. Acresce, outrossim, que os 
de São Paulo e Rio de Janeiro consorciaram-se com mulheres descenden- 
tes de cristãos-novos. Vejamos. D. João Mareus Rendon casou primeiro 
com D. Maria, filha de Amador Bueno, o adamado, e a segunda com a 
viuva do capitão Valentim Pedroso de Barros. Os netos, D. Pedro e D. 
Francisco Mateus Rendon seguiram o mesmo exemplo, unindo-se às 
famílias Rodrigues Arzão e Vaz de Barros (através de Maria de Araújo, 
neta de Luís Pedroso de Barros); a neta, Maria. casou com Manuel 
Lopes de Medeiros, infamado de cristão-novo. O filho de D. João Mateus 
Rendon, homônimo, casou com uma Azevedo Coutinho no Rio de 
Janeiro, família onde a seiva israelita também penetrou. D. Francisco 
Rendon de Quebedo, espanhol, casou, igualmente, com uma filha de 
Amador Bueno e foram pais, dentre outros, de Madalena Clemente 
Cabeça de Vaca, que casou em 1642 com um neto e homônimo de 
Martim Rodrigues, o que se batizou depois de adulto. 

Sobre a introdução de sangue hebreu na família nobre dos Cabeça de 
Vaca, leia-se a obra da autoria de Isaac Costa, onde o autor é pródigo em 
exemplos da mesma natureza 

Isto, contudo, basta para evidenciar que a ocorrência de gente “da 
nação” no Brasil foi relevante, destacando-se depois da lusitana e espa- 
nhola Predominou, aqui, logicamente, a de procedência ibérica, direta, 
mas com o decorrer dos anos, somaram-se os expatriados que vieram de 
outras nações ou descendentes seus. 
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Poucos os espanhóis relacionados com o Espírito Santo. Em um dos 
mais antigos engenhos de açúcar, em atividade já em 1577, foi associado 
certo Diogo Fernandes do México. Durante anos, e ainda em 1594, 
residiram em Vitória a cristã-nova Violante Álvares e seu marido, o 
mercador castelhano conhecido pela alcunha “o Mirandinha”. Os Bravo, 
aí moradores, e também no Rio de Janeiro, eram de antiga linhagem 
espanhola. Em Vitória exerciam atividades comerciais em 1618, Diogo e 
Pero Dias Sanches. A mulher do cristão-novo Manuel de Paredes foi a 
sua congênere Guiomar Roiz Cabeça de Vaca, talvez da familie do 
loco-tenente dessa capitania em meados do século XVI, Bernardo San- 
ches de la Pimenta Cabeça de Vaca, de origem espanhola. Por volta de 
1640, aí possuíam engenhos Diogo Ximentes de Vargas, Pedro de 
Baeça, e Marcos Fernandes Monsanto, todos cristãos-novos, aos quais 
foram sequesuados os referidos engenhos em 1642 por crime de trai- 
ção. Havia um grupo influente de hebreus ibéricos, mas a maioria 
destes era de portugueses. 


E o que nos mostra o Rio de Janeiro quanto aos vizinhos pensinsula- 
res de nossos avós lusitanos? 

Até1580 foram raríssimos os que se detiveram na região fluminense. 
À semelhança da capitania de São Vicente e de outras, a afluência só se 
pronunciou durante a união dinástica das coroas, destacando-se a de 
foragidos das armadas, um ou outro militar, e mercadores, elemento 
flutuante, como se percebe. Poucos os espanhóis radicados nestas bandas 
nesse período, sendo que alguns já haviam nascido no Brasil, Encontra- 
mos também mulheres espanholas casadas com portugueses ou filhos 
destes, nascidos no Brasil. De modo que, assim especificados, enumera- 
mos, por exemplo, até à Restauração, dentro do primeiro grupo, Francisco 
de Burgos e sua amásia Catarina Morena que se evadiram da armada de 
Diogo de Alzega, em 1583, da qual era tripulante, e do segundo, Diogo 
Lopes de Cádis, mercador no Rio em 1594, e Alonso Ramires, também 
mercador, o qual, vindo do Peru com destino a Castela, deteve-se no Rio 
no último semestre de 15968. Cremos que todos esses indivíduos, além 
de Diogo, pertenciam à nação dos hebreus. 

Dos que se fixaram na Guanabara, temos: Bernardo de Quadros, que 
aí foi escrivão da almotaçaria desde 1591, e em 1597 mudou-se para a 
capitania de S. Vicente; os irmãos João e Mateus de Moura Fogaça, os 
quais primeiro atuaram na capitania martim-afonsina e depois no Rio. 
Mateus passou-se para esta em 1623 e aí contraiu matrimônio com 
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Úrsula da Costa Caldeira, filha do hebreu Manuel Caldeira e de sua 
mulher, Ana da Costa, tendo deixado diversos filhos, dos quais cumpre 
salientar os padres Francisco e João de Moura, ambos do hábito de São 
Pedro. Mais tarde, ou seja, em 1630, vamos encontrar o padre lic. Tomás 
de Mantilla Ruedas em reunião do clero local, presidida pelo padre 
Manuel da Nóbrega, o “arrevessa toucinho”, para, junto com os demais 
colegas, escolherem o novo provisor e vigário-geral. O eleito foi o rev. 

pe. Pedro Homem Albernás. Gozava, então, de grande prestígio o 
referido padre Nóbrega, cristão-novo, tanto assim que, por sua influêm- 
cia, formou-se uma conjuração em 1636 contra o prelado seu contempo- 
rânco, da qual, entre outros, fizeram parte um Fábio Noya Calabrês, frei 
João de la Cruz, provavelmente castelhano, um irmão de Nóbrega, e 
outros?’ Ai mesmo, em 1639, o capitão de infantaria D. João de Avalose 
Benevides casou com D.* Maria Correia, filha, ao que se supõe, de 
Duarte Correia Vasqueanest?. Dos casados com mulheres de sangue 
espanhol, são bem conhecidos Martim Correia de Sá e seu filho Salvador 
Correia de Sá e Benevides, portadores estes de linhagem israelita. 

A libertação de Portugal do domínio habsburgo trouxe perturbações 
entre os súditos das duas nacionalidades no Brasil. Os espanhóis, como é 
natural, permaneceram fiéis a Filipe 1V, enquanto os Juso-brasileiros se 
decidiram pelo rei bragantino. Houve casos de prisões e sequestro de 
bens, envolvendo, inclusive, alguns cristãos-novos, de que trataremos 
noutra oportunidade. 

O ingresso de espanhóis cessou então quase por completo e bem 
assim o intercâmbio com o Rio da Prata. A crise econômica do Reino se 
aprofundou e se estendeu às terras da conquisca. As Capitanias do Sul até 
aí beneficiadas sofreram também o impacto, e os paulistas viram-se na 
contingência de alterar O seu sistema de vida Mas, uma vez que as 
condições gerais na capitania fluminense vinham melhorando de ano para 
ano, naruralmente o concurso teria que se acentuar para lá De 1641 a 
1670, mais ou menos, constata-se a predominância de franceses e italia- 
nos, devido, certamente, a que os reis da Espanha se recusavam a admitir 
a independência de Portugal, mas, ainda assim, diversos vieram fixar-se 
no Rio. Dentre eles, certo Gaspar de Molina, escrivão da alfândega, que 
presumimos espanhol ou fiiho“"; e em 1667, ou antes, o cristão-novo João. 
Tomás Brum, nascido na frequesia do Colegiado de San Salvador, em 
Sevilha, filho de D. Manuel de Castro y Lara e de D.* Beatriz de Santillana, 
€ que, nesse ano, casou a 28 de dezembro na Igreja de S. José, com D* 
Branca Rodrigues Coutinho, nascida na Guanabara, filha de Manuel 
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Gomes Mourão e de Isabel Cardosa, cristãos-novos. Faleceu João 
Tomás no Rio, a 13 de janeiro de 1686, deixando os filhos abaixo: 

a) — Dr. Miguel de Castro y Lara, nascido no Rio e batizado a 7 de 
maio de 1670. Foi advogado. Preso pela Inquisição em 6 de outubro de 
1710. Casou no Rio de Janeiro a 16 de julho de 1697 com a parenta D.3 
Maria Coutinho, filha de Baltazar Rodrigues Coutinho e de Beatriz 
Cardosa, ambos de linhagem crist-nova Tiveram diversos filhos, entre 
os quais o Dr. João Tomás de Castro, médico. Preso pela Inquisição, 
conforme dissemos já, teve os bens confiscados. Sua casa na rua do 
Palácio valia 2.000$000. Deixaram geração. 


b)— João Tomás de Brum, também nascido no Rio de Janeiro e foi 
batizado aí a 14 de junho de 1677. Casou a 14 de janeiro de 1696 com 
DA Branca Isabel (ou Clara) de Morais, filha do advogado Dr. Guilherme 
Gomes Mourão e de D. Branca de Morais, ambos de linhagem hebréia. 


Diversos membros da família Brum cairam nas malhas da Inquisição, 
denunciados por praticarem O judaismo*?, 

O período das guerras da restauração portuguesa, que se estendeu 
por vinte e oito anos, impediu fossem boas as relações com os espanhóis. 
Firmada a paz em 1668, duraria pouco, no Brasil, é de modo especial nas 
Capitanias de Baixo,em virtude das lutas na colônia do Sacramento desde 
1680. Mesmo assim sucedeu a fixação de alguns cristãos-novos no Rio de 
Janeiro, sobretudo mercadores, o que bem revela a importância comer- 
cial da cidade. Um destes chamava-se Francisco Antônio Henriques, 
natural da freguesia de Santa Maria de Merida, na Espanha. Já estava 
no Rio de Janeiro em 1683, e aqui casou. Exerceu a mercancia e também 
foi lavrador de cana. Ele e a mulher mais tarde foram presos como 
judaizantes*?. Outro chamava-se Henrique Homem Pardo, caste- 
lhano. Casou no Rio por volta de 1690, com uma bastarda, mulata“. 
Igualmente, por volta de 1690, teve moradia na cidade, o indivíduo 
João Rois Estela. Talvez se trate daquele jovem que aí se deteve em 
anos passados, seguindo depois para Buenos Aires, onde veio a 
tornar-se prefeito da Companhia de Jesus. Foi preso como judaizante 
em 1673. Documentos inquisitoriais dão-no ora como castelhano, 
ora como português, natural de Lisboa. Machain informa que entrou 
de arribada forçosa em 1634 e em 1641 casou com D.3 Catarina 
Salvatierra. Deixaram filhos e bens de raizº5. Um quarto, de nome, 
D. Francisco Salinas, castelhano, teve casa no Rio de Janeiro cerca de 
1696, mas depois retirou-se para Portugal“. Por meio deles e de 
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tantos mais, a capitania mantinha ligações com as regiões do Prata, 
Peru e partes do Velho Mundo. 

Constata-se, pois, à luz da exposição feita, que o ingresso de estran- 

geiros europeus no Brasil foi uma realidade desde os primórdios da 
colonização; obviamente das nações com que Portugal mantinha laços 
comerciais. Há, até 1580, uma leve preponderância de espanhóis, com 
relação a italianos, flamengos, ingleses e franceses. Aqueles primeiros e 
estes dois, via de regra, foragidos das embarcações que sulcavam o nosso 
litoral ou abandonados pelos companheiros. Mas, no conjunto, são pou- 
cos, e, mesmo assim, dispersos no seio das populações. 
No período que se segue, caracterizado pelo domínio filipino, a 
situação se altera Cessa quase que por completo a entrada de francos ede 
britânicos, e dá-se a de alguns filhos dos Países-Baixos anteriormente à 
independência das Províncias do Norte. O que se acentua é a de espa- 
nhóis devido à união ibérica e à relativa proximidade com as regiões de 
Castela na América Meridional. O ingresso eferua-se, então, por dois 
meios: o direto e o indireto. E isto acontece até que, de novo, Portugal 
readquira o domínio político, sacudindo o jugo dos habsburgos. 

Os anos transcorrem. A Casa de Bragança vai aos poucos realizando 
as pazes com a Holanda, França e Inglarecra A Espanha é a última De 
sorte que, por uns trinta anos, são raríssimos os estrangeiros a radicar-se 
em nosso país. Mas, nas décadas finais do século, deparamos aqui com um 
ou outro. 


São individuos que chegam solteiros. Não casam de pronto, por 
serem desconhecidos, ou porque falam lingua diferente e trazem outros 
costumes. Alguns procedem de nações protestantes e, por isto, encon- 
tram dificuldades. Existem os que, também, por serem da seiva israelita, 
ou por alguma outra razão, tardam em achar a “cara metade”. Francisco 
Antônio Henriques é um desses, pois tendo aportado no Rio com 25 
anos de idade, só se casou aos 31, unindo-se a Catarina Mendes da Paz, 
filha de uma distinta familia de cristãos-novos*”. Leve-se, em conta, 
porém, que o número de mulheres brancas, em idade de casar, estava 
aquém do de pretendentes. Em São Paulo, pelo menos, havia muitas 
mamelucas, ao passo que, no Rio de Janeiro, as poucas mulatas não eram 
desejadas para os enlaces legitimados. Exceções não faltaram. Uma da- 
quelas, por exemplo, foi a mestiça de nome Espérança Maria da Cruz, ou 
do Desterro, filha bastarda do padre Bento Cardoso, cristão-novo, a qual, 
por volta de 1690, casou com o mercador espanhol Hearique Homem 
Pardo. O motivo talvez estivesse não só na condição socioeconômica do 
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progenitor dela, mas também nas afinidades étnicas. Nas veias da mulata 
corria sangue hebreu, e nas de Henrique parece que deslizava o camita, a 
deduzir de um dos sobrenomes. 

Por conseguinte, o intracruzamento de ibéricos com estrangeiros, ou 
de qualquer deles com as etnias amerindia e negra, aqui se processou. 
Naturaimente a que mais influiu foi a dos primeiros, sem esquecer a 
contribuição sefardim. 

Desse fato, decorre em grande soma, o espirito de tolerância que 
vingou no pais, e bem assim O sincretismo de crenças e de costumes. 
Aqui, se mesclaram tradições católicas, judaicas, indigenas e africanas, 
ainda hoje patentes nas festas, nos cultos, no cardápio cotidiano e em 
determinados usos. 
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CAPÍTULO SEXTO 


CRISTÃOS-NOVOS PORTUGUESES RADICADOS 
NAS CAPITANIAS DO SUL. 


Já está evidente que elementos da nação hebréia alcançaram o Brasil 
desde, pelo menos, a instituição do regime das capitanias hereditárias, 
nestas condições capazes de atraílos. É assim que antigos documentos 
cente. Se é verdade que numerosos judeus, solteiros ou com as respec- 
tivas famílias afluíram para a de Pernambuco e as adjacentes, é certo, de 
igual modo, que também o fizeram para a de Martim Afonso, havendo 
nesta condições cepzes de atraílos. É assim que antigos documentos 
revelam a presença em São Vicente do tabelião Tristão Mendes e fami- 
li, nos idos de 1549, e outras fontes projetam luz sobre época mais 
remota ainda, bastando ceportar-nos ao desembarque de Lopo Dias e de 
Estêvão Gomes da Costa, pioneiros da colonização nestas plagas! 

No Rio de Janeiro e Espírito Santo o mesmo fato se repete. À 
presença de cristãos-novos na Guanabara já se constata ao tempo da 
memorável campanha de Estácio de Sá contra os franceses, sendo que 
vinte anos mais tarde deveriam construir um grupo apreciável, por- 
quanto após a chegada do primeiro administrador-eclesiástico, Dr. Bar- 
tolomeu Simões Pereira, em 1578, sofreram uma perseguição, movida 
ou consentida por ele. Escreve Baltazar da Silva Lisboa, ou quem tenha 
sido o autor dos originais em que se baseou, que a população, esperando 
“em meio às agruras da peste que grassara, fosse o prelado uma bênção, 
este, ao contrário, agravara-lhe os padecimentos, não dando o anelado 
amparo e consolação, nem protegendo os judeus de opressões e perse- 
guições, “maltratados e atroz.* castigados ?, 

A própria criação desse cargo eclesiástico para a Repartição do Sul, 
teria no afluxo cada vez maior de cristãos-novos e de judaizantes uma de 
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suas causas. É certo que os vigários desempenhavam algumas funções 
como delegados do Santo Oficio?. mas, quando se julgou necessário, 
criou-se a prelazia, cujas arribuições eram mais amplas, até que, por fim, 
se instimiu O episcopado, exaramente no momento em que a maré 
imigratória atingia um ponto eleva 

Isto posto, vejamos aqueles individuos « famílias de linhagem hebréia 
que se radicaram nas três capitanias, « dos quais possuímos alguma prova 
ou evidência Não lhes exporemos 2 genealogia por completo, mas, 
apenas, até onde a julgamos imprescindível. iniciando pelos mais antigos 
moradores vindos para cá a partir do regime das donatárias, chegaremos 
aos estertores do século XVII, consoante os objetivos em vista no pre- 
sente trabalho. 









CRISTÃOS-NOVOS RADICADOS NO ESPÍRITO SANTO. 


As condições da capitania continuaram bastante d: 
cia que efetuou o primeiro donatário, Vas 
tido de recursos e vendo debelados os es! 
ataques dos indígenas tinham reduzido quase tudo ao estado primitivo. A 
vida tornara-se durissima. Os franceses de quando em quando rondavam 
a modesta povoação. aumentando as agruras dos poucos moradores. 
Vitória ficara ameaçada de quase total isolamento, quer do Reino, quer 
das demais capitanias, embora a terra desse mostras de prodigalidade. 
Por isto, os jesuítas estabeleceram casa at. alguns burgueses ibéricos 
anos depois vieram instalar engenhos de açúcar, com o que se reanimou 
de novo a imigração, e entre os que chegaram conta-se, por volta de 1566 
ou 1567, o hebreu Manuel Álvares de Barros, homem interessado no 
comércio, pois dedicou-se ao trato de mercadorias na vila € noutras 
partes. Em sua companhia trouxe a mulher, Lisnor Roiz, igualmente da 
estirpe, e dois filhos ainda crianças, os quais lhes nasceram no Porto: 
Bento Teixeira, com cinco anos ou seis anos e Fernão Rodrigues da Paz, 
com mais ou menos sete. É o próprio Bento quem, achando-se preso em 
Olinda, no ano de 1595, e submetido a processo inquisicorial, nos 
esclarece em documento dirigido 2v Visitador do Santo Oficio, dizendo 
que: 

“veio com seu pai «mãe do Reino à capitania do E. Sento parte do Brasi! de 

idade de sinco para seis anos, e na dita capitania sendo da tal idade 

começou a aprender com os reverendos padres da Companhia de Jesas(.. 








eis após a remún- 
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Foram esses os dois únicos filhos do casal, contrariamente ao que 
pensava Rodolfo Garcia, que distinguia Fernão Rodrigues da Paz, de 
Fernão Rodrigues. Nem a familia teria vindo primeiro para a Bahia. As 
testemunhas que depuseram no processo de Bento mencionam apenas 
este e o segundo irmão, comprovando outros documentos que os sobre- 
nomes dados a Fernão referem-se a um só individuo. Vê-se que ambos, 
isto é, Fernão Rodrigues, e o da Paz, são naturais do Porto c excrcem 
idêntica profissão, qual seja, a de mestre de ensinar meninos, em Itama- 
racá Eo que é mais: em 1594 os dois contam trinta ecinco anos de idade, 
não se devendo estranhar que em julho desse ano dissesse ter trinta e 
quatro, e cinco meses depois os trinta e cinco. 

A família demorou-se no Espírito Santo algum tempo, segundo se 
depreende do testemunho da depoente Maria Álvares que, viajando do 
Reino, ali chegou por volta de 1570, estando o menino Bento com oito 
para dez anos, e ela conviveu com todos por uns dois anos mais. 


Dai, em busca de melhores oportunidades, mudaram-se os Alvares 
de Barros para o Rio de Janeiro entre 1572 e 1574, afirmam-no Isabel e 
Simão Fernandes. Essa declarou conhecê-los na cidade de São Sebastião 
há vinte e um anos, ou seja, em 1574, e este último, em mais ou menos 
1575. Também o referido Bento Teixeira no documento ao visitador 
Mendonça, escreveu que, da capitania de cima, foi com o pai e a mãe para 
o Rio de Janeiro, onde, novamente, se matriculou na escola dos padres da 
Companhia de Jesus, com os quais “aprendeu a latinidade e casos”. E, s6 
então, veio com os progenitores para a Bahia, na qual os mesmos 
faleceram. Nesta viviam parentes seus, todos cristãos-novos; entre eles 
Henrique Roiz Barcelos, feitor de engenho, e que antes fora associado 
num destes estabelecimentos no Espírito Santo; Miguel Fernandes, e 
outros. Na Bahia, Bento Teixeira desfrutou da proteção do bispo D. 
Antônio Barreiros caquanto andou nos estudos, recebendo por conta do- 
antiste sustento e roupa. Anos mais tarde, já feito moço, abriu uma escola 
em Olinda, dedicando-se ao ensino de meninos. 





O irmão Fernão Rodrigues da Paz ainda permaneceu no Rio de 
Janeiro, ou. pelo menos, por lá andou por volta de 1577. Contava 
dezessete anos: fato que não é para estranhar, ainda que, por acaso, lá 
vivesse sem os familiares. As circunstâncias compeliam às vezes os 
cristãos-novos a deixarem o lar bem cedo, de que temos exemplos em 
João Rodrigues Estela e cm Isaac de Castro Tartas- O primeiro, depois de 
penitenciado pela Inquisição de Lisboa, evadiu-se para o Rio de Janeiro 
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em 1628 e a seguir para Buenos Aires, contando quinze anos apenas? O 
segundo é um dos mártires clássicos do Santo Oficio. Seus pais, Cristóvão 
Luís e Isabel da Paz, marraoos portugueses, de Bragança, refugiaram-se 
na França e aí, em Tartas, cerca de 1625, nasceu Isaac, ou melhor, Tomás 
Luis. Depois a família passou a residir em Amsterdã. Em 1641, com 
dezesseis anos de idade, Isaac embarcou para o Recife, em busca de 
futuro. Em 1644 achava-se na Bahia, e tencionava descer 20 Rio de 
Janeiro a fim de recambiar os parentes ao judaísmo, quando foi preso. 
Enviado a Lisboa, os inquisidores condenaram-no, por fim, à pena capital, 
nas chamas, em 23 de agosto de 16475. 

Voltando 20s irmãos Fernão e Bento. Aquele permanecia solteiro 
ainda em 1594, mas o segundo casaça-se com Filipa Raposa, cristã velha, 
que lhe causou alguns dissabores, inclusive o de adultério, pelo que a 
assassinou em fins desse ano. Nesse entrementes, foi preso por heresia e 
judaísmo e enviado para Lisboa, onde faleceu, doente, no mês de julho 
de 16008. 

Outra família, contemporânea dessa, foi a de João Roiz, marido de 
Catarina Álvares, residentes antes em Lisboa, em cuja cidade viviam da 
mercancia. No Reino estes dois tinham incorrido nas penas da justiça por 
cercearem moeda e serem culpados na morte de uma jovem. Em conse- 
qüência, foi ele remetido às galés e ela ao degredo na capitania do Espí- 
rito Santo, por volta de 1570. Trouxe, então, para cá os filhos consigo, 
segundo informes de suz filha Maria, a 23 de setembro de 1595, na vila 
de Olinda, quando chamada a depor nos autos de Bento Teixeira De- 
darou entre outras coisas 


“anera vinte e cinquo annos que ella teste desembarcou na capitania do 
spiritu Stº do Reyno e que na dita capitania conbeceo então ao pai e mai 
do ditso bento teixeira 1...) 


Catarina Álvares, no Espírito Santo, supria as necessidades do lar 
ensinando moças a cozinhar e a bordar. Praticava o judaísmo. Certa feita, 
disse a um jovem de nome André Jorge, certamente da gente da nação, 
criado de soldada, ou se preferimos, diarista, de Pero de Andrade, que 
o Messias ainda não era vindo, mas quando viesse, os cristãos-velhos, que 
apelida “canis”, haveriam de ser escravos dos judeus. evidenciando assim 
certos ressentimentos entre os de ambas asecnias. Uma vizinha, Catarina 
de Lemos, mulher de Manuel de Andrade, cristão-novo, contou que a 
referida fora vista um dia, por volta de 1582, “dentro de sua camara 
acontando com his cordeis a bum cracifixo (..” 
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Afinal, cumprindo o exílio que lhe fora imposto, e já decorridos 
alguns anos, Catarina Álvares regressou a Lisboa, onde vivia ainda em 
1594, ao que parece, na companhia do filho Palos Roiz, homônimo de 
certo mercador que vamos encontrar morando no Rio de Janeiro desde a 
segunda década do século XVII, casado com uma cristá-nova, e que 
talvez seja o mesmo. 

Descobrimos-lhe os filhos seguintes, conforme abaixo: 

1)- Maria Álvares, narural de Lisboa, nascida cerca de 1563. Casou 
no Espírito Santo com o cristão-novo Luís Antunes, boticário. 
Mudaram-se depois para Pernambuco. 2) - Manuel Álvares, o qual se 
casou com Isabel Roiz, irmã de Luis e ambos filhos de Rui Gomes e de 
Guiomar Lopes. Residiram também em Pernambuco. Em 1593 tinham 
ido para Lisboa. 3)- Violante Álvares. Casou no Espírito Santo com um 
indivíduo de alcunha “o Mirandinha”, mercador, e ainda aí permane- 
ciam em 1594. 4) - Palos Roiz, que se estabeleceu em Lisboa como 
mercador é também aí se encontrava em 1593. Já atrás referido 7. 

É pouco depois disso que vem estabelecer-se na capitania o boticá- 
rio Luís Antunes e família, cuja ascendência remonta no Brasil aos 
hebreus, judaizantes, Rui Gomes, ourives de profissão, homem de 
pequeno porte, e sua mulher Guiomar Lopes. Em 1594, sendo já 
idosos, residiam estes em Olinda, defronte à porta principal da Miseri- 
córdia. Parece que se transferiram do Espírito Santo para lá. Rui foi 
denunciado à Visitação por guardar o sábado, ao passo que, nos domin- 
gos, trabalhava e vendia. Alegou, contudo, em sua defesa, assim proce- 
der em honra de Nº Senhora Sabemos serem filhos do casal: 1) - Luís 
Antunes, atrás referido. Era natural de Évora, tendo nascido por volta 
de 1555. Em Lisboa aprendeu o ofício na botica de Garcia Nunes, 
quando contava cerca de vinte anos. Veio depois para o Espírito Santo, 
casando-se com Maria Álvares, filha de Catarina e de João Roiz, já 
descritos. Anos mais tarde, tornou a mudar-se. Desta vez para Olinda, 
estabelecendo-se no seu mister junto à moradia do pai, em 1595. Eleea. 
mulher também foram denunciados ao delegado do Santo Ofício. 
Bento Teixeira considerava-a uma boa cristã. 2)- Isabel Roiz, já referida. 
Foi casada com Manuel Álvares. 3) - F... casada com Pero de Leão”. 

Os irmãos Andrade, Manuel e Pedro, já estavam residindo no Espí- 
rito Santo por volta de 1582. Ambos eram cristãos-novos e tinham 
posses. Manuel casara-se com Catarina de Lemos, cristâ-velha, que 
também ali residia. Depois de 1585 foram a Lisboa, e no regresso ao 
Brasil preferiram fixar-se em Pernambuco, então em grande desenvol- 
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vimento. Em 1594 estabêleceram-se na freguesia de Santo Amaro, no 
engenho de Pero Cardigo, marido da cristã-nova Isabel Mendes. Em 
Pernambuco dedicou-se à lavoura. 

Pedro de Andrade. Pouco sabemos a seu respeito. Era cunhado de 
Catarina Álvares, atrás, com cuja irmã teria casado?. 

Por esse tempo veio suprir-lhes a lacuna o mercador Miguel Gomes 
Bravo, figura que não se deve confundir com alguns dos homônimos, 
todos da mesma linhagem. 

Os Bravo, Gomes Bravo e Mendes Bravo procediam de antiga 
família israelita estabelecida inicialmente na Espanha'?, de onde passa- 
rama Portugal, tanto que, em 1558, deparamos com um Miguel Gomes 
Bravo, cidadão no Porto, e que admitimos ser cristão-novo, assim 
como, na verdade, eram os que se passaram dessa cidade para o Brasi 
Este foi contratador das ilhas dos Açores e teve a gacantir-lhe o arren- 
damento um Francisco Bocarro, quiçá também da progênie, a exemplo 
do cronista Antônio Bocarro e do médico Manuel Bocarro Francês. 

Conforme se observa, Miguel era negociante, ocupando-se não do 
trato, mas de transações com a Fazenda de el-rei, atividades tão peculia- 
res aos da nação hebréia. Com o seu exemplo, abria, assim, caminho à 
parentela. Em 1559 tomou sobre si mais um arrendamento. Desta vez 
foi o das alfândegas de Entredouro, em sociedade com Miguel Fernan- 
des Pina. Ignoramos quando faleceu e que descendentes deixou. 
Ficaram-lhe alguns bens. Em 1586, sua mulher vendeu propriedades a 
Diogo Fernandes dElvas™?. 

Os Bravo radicaram-se especialmente no Porto. Dali vieram Hércu- 
les Bravo, que se fixou na Bahia, Miguel Gomes Bravo, homônimo do 
acima, que se estabeleceu no Espírito Santo e depois no Rio de Janeiro, 
€ Rui Gomes Bravo que, de Lisboa, veio também para o Rio. Além de 
Outros, já antes da primeira Visitação. 

Hércules e sua mulher Margarida Dinis deixaram geração, a qual se 
entremeou com os Piçarra de Vargas, os Moura Rolim e os Silva 
Pimentel. Dentre seus filhos cumpre destacar Dinis Bravo vindo do 
Porto com os pais, antes de 1591, e consta rer sido um dos colaborado- 
tes dos holandeses quando tomaram a capital baiana. Casou com Beatriz 
Nunes, filha de Rui Gomes Bravo. Em 1660 vamos encontrá-lo, ou um 
parente de igual nome, residindo no Espírito Santo, devendo ser então 
homem de idade avançada. Teve os irmãos, Álvaro Gomes Bravo, que 
se relacionou com o Rio de Janeiro, e Pascoal Bravo que também 
colaborou com os holandeses'?. 
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Miguel Gomes Bravo fixou-se no Espírito Santo em 1585, ou pouco 
depois, e nesta capitania demorou longos anos, mantendo-se fiel ao 
espírito e às tradições judaicas, os quais procurava reviver entre os 
neocristãos. A semelhança, também, de tantos de sua nação, dedicava- 
se ao comércio. E quem nos dá o informe é a cristá-nova Antônia de 
Oliveira, em sua confissão ao Santo Ofício, na cidade de Salvador, a 5 de 
outubro de 1591. Esta senhora residira antes com o marido na capitania 
de Vasco Fernandes Coutinho, onde tornaram-se amigos de Miguel. 
Declarou ela 

“que seu compadre Miguel Gomes cristão-noso mercador morador no 

Espírito Santo averá seis annos dixe a ella confessante que então morava 

tambem no Espírito Santo costa deste Brasil per muitas vezes. sendo a 

rezar, estas ballauras, como reza e não sabe como se ha de salvar, 

dizendo-lhe mais que os antepassados della sabiam comu se haviam de 
salvar e que todas estarão na glória „elbe contou a istória do bezerro douro 
quando os filhas de Israel ydolasrarão estando Mousés no monte e que 
queriam dizer dos que adorarão procedem os iuguos (jugos) daquella 
nação, e lhe dixe mais , vendo que ela jejuava como se costuma na Sancta 
Madre igreja , que seus avós jejuasão doutra maneira'"º. 





Miguel Gomes aparece antes disso como testemunha em certidão 
passada pelo provedor da Fda Real, em Vitória, a propósito dos bens 
que ficaram por morte do tabelião Antônio Manucl, nela assina-se 
Miguel Gomes Bravo. Ainda permanecia na capitania em 1610, pois 
achando-se agora no Rio de Janeiro, sua presença é registrada como 
“estante”, mas tal não sucede mais em 1613, data em que já está 
morando nesta cidade. Era casado com Isabel Pedrosa de Gouveia. A 
geração de entre ambos difundiu-se e alcançou projeção no Rio de 
Janeiro". 

Outra família notável pelo número de membros, por seu relaciona- 
mento e por seu apego às tradições dos judeus foi a de Gaspar Dias da 
Vidigueira. 

Gaspar veio tentar a vida no Brasil. Aportou primeiro, segundo 
presumimos, em Salvador, mas, por volta de 1561 fixou residência na 
vila de Porto Seguro, dedicando-se ao amanho da terra. Aí lhe nasceram 
filhos. Como cristão-novo que dizia ser, praticava, contudo, o ju- 
daísmo, e, por isso mesmo, em visitação que ali realizou o padre 
Francisco de Alvarenga, enviado pelo bispo D. Pedro Leitão, ficou com 
o nome arrolado no competente livro, como judaizante. Note-se bem 
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esse fato, porque os bispos não só inspecionavam direramente as áreas de 
sua jurisdição, mas comissionavam outros para tanto. Constava que o 
acusado, entre outras coisas, levara no quadragésimo dia do nascimento 
uma criança sua a certa hermida para apresentá-la com uns pombos, 
conforme a tradição dos hebreus. 

Esta família deixou fama de suas práticas judaicas nos lugares por 
onde se deteve. Diversas pessoas acusaram membros seus 20 visitador 
de 1591, na Bahia c em Pernambuco. Vigiados de perto no Reino pela 
Inquisição, no Brasil cultivavam a fé mosaica sem grandes sustos. 

Porto Seguro tornou-se foco de judeus no último meio século do 
guinhentismo. São conhecidos os nomes de alguns. Destacamos, por 
exemplo, Álvaro Pacheco, sobrinho de Gaspar e de sua mulher Ana 
Roiz, o qual, igualmente, era praticante do mosaismo e proselicisra; 
Henrique Mendes, alfaiate primeiro e depois cortador de pau-brasil, e 
sua mulher Violante Roiz, irmã de Ana; Rui Dias Bravo, aparentado 
com essa família por sua mulher Antônia Roiz, ou Rodrigues, e estes 
tiveram uma filha que veio morar no Rio de Janciro, casada com 
Francisco de Lemos de Azevedo. Lá viveram Duarte Nunes e família, que 
também se transferiram para o Rio de Janeiro; lå militou o capitão Gaspar 
Curado e seu contemporâneo o escrivão da capitania; lá iniciou suas 
atividades no Brasil o espanhol Filipe de Guilhem, antes de 1539. Por lá 
andaram, outrossim, Antônio Nunes, Diogo Lopes Ulhoa e tantos 
peri 

De Poro Seguro, Gaspar Dias da Vidigueira c família, inclusive 
genros, vieram habitar no Espírito Santo entre 1580 e 1585. Ele faleceu 
antes de 1591; Ana ainda vivia ao tempo da primeira Visitação, porém 
em Salvador, na Bahia. Era filha de Fernão Lopes e da Branca Rodrigues; 
e, portanto, cunhada do bacharel Me. Afonso Mendes de Leão; tia do 
cônego da Sé, padre Manuel Afonso e parente de diversos que se 
passaram para o Rio de Janeiro, a saber: o Dr. Bibenrão, a filha de Rui 
Dias Bravo e Antônio Gomes Vitória. 

O casal teve, ao menos, os filhos seguintes: 1) - Antônia de Oliveira. 
Nasceu em Porto Seguro, cerca de 1561. Era a mais velha. Casou por 
volta de 1574 com o cristão-novo Pero Fernandes, mercador, de qua- 
renta anos mais ou menos em 1591. Em 1585 já estavam no Espírito 
Santo. Retornaram a Porto Seguro e, por fim, à cidade do Salvador. 








Admitimos que Jorge Fernandes, progenitor de Pero, e família, 
também foram moradores no Espirito Santo. À mesma devia pertencer 
Beatriz Fernandes, referida por Bento Teixeira, parteira, presa por ju- 
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daísmo!s. 2) - Catarina Gomes. Casou com Salvador da Maia, marrano, 
manco de um pé, o qual morou primeiro em Ilhéus e depois na Bahia. 
Corria fama que marara a primeira mulher. Dizia-se, outrossim, que ele 
sabia livrar-se perante o bispo das queixas que lhe moviam. De fato, 
levantaram-se muitas acusações ao mesmo Salvador perante o inquisidor 
Furtado de Mendonça, pelo que foi preso e processado. 3) - Branca 
Rodrigues, a qual casou com Dinis Eanes cristãonovo, em Porto Seguro, 
onde ele já se encontrava em 1565. Viviam ah em casa de sobrado, que, 
ao mesmo tempo, servia para efetuarem Esnoga, ou seja, reuniões para 
práticas mosaicas, sob o disfarce de jogo de cartas, e às quais concorriam o 
dito Dinis, o sogro chamado Henrique Mendes, mouco, casado com 
Violante Roiz, irmã de Branca Rois (avó de Branca, acima)e Antônio 
Nunes. 

De Porto Seguro este casal mudou-se para o Espírito Santo ¢ bem 
assim outros da família Chegaram à capitania em 1585 ou antes. Nesse 
ano, Dinis Eanes, Miguel Gomes Bravo e mais três indivíduos assinaram 
em documento passado na vila de Vitória a 25 de abril. 4) - Diogo 
Afonso — Natural de Porto Seguro, nascido por volta de 1565. Resídiu 
com a família no Espírito Santo. Em 1592 continuava solteiro e sem 
ofício. Gostava de tocar viola Dois anos após um homónimo pedia 
sesmaria no Rio de Janeiro, mas ignoramos se se tratava da mesma pes- 
soa. 5) - Matias Roiz — Em 1591 achava-se residindo na Bahia. Era 
moço e doente. "Andava sempre com as contas na mão” a rezar, pelo que o 
admoestou a tia Maria Lopes, viúva de Me. Afonso, a abandonar tal 
pietismo”. 

Lembraríamos, ainda, que por esse tempo, o padre José de Anchieta 
iniciava na capitania espiritossantense suas funções de sacerdote, só as 
deixando por morte, ocorrida em junho de 1597, após dez anos de 
profícuo ministério. 


De modo que, em fins do século XVI, havia no Espírito Santo um 
bom grupo de cristãos-novos, constituído por diversas famílias. Alguns 
dos filhos solteiros contrairam matrimônio aqui com pessoa da sua etnia, 
por exclusivismo racista, por afinidade de tradições e por serem poucas as 
mulheres ceistãs-velhas. A maioria era de judaizantes e, como tais, se 
reuniam em sinagoga nas sextas-feiras à noite, sob a direção do mercador 
Francisco Rodrigues Navarro, homem já avançado em idade. Funciona- 
vam, então, diversos engenhos na capitania, e quase todos pertenciam a 
cristãos-novos, o que explica a existência da referida comunidade. Toda- 
via, certos casais preferiram mudar-se para a Bahia ou Pernambuco, que 
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lhes ofereciam melhores condições e perspectivas. Mas outros, lhes 
vieram tomar os lugares. 

Assim, vamos encontrar a Diogo Dias Sanches instalado na vila de 
Vitória desde mais ou menos 1602, quando o referido contava cerca de 
trinta anos de idade, Vivia de suas mercancias, e mantinha transações com 
a Bahia e o Reino. Parece ser um dos implicados no contrabando de 
pau-brasil com Rodrigo Pedro € outros, por volta de 1618. 

Diogo possuía familiares em Amsterdã, reconhecidamente judeus, 
dos quais convém salientar os Martins Viegas. Supomo-lo, à vista disso, 
filho de Marcos Dias que vivia em Lisboa no ano de 1617. E daí se 
compreende porque os reis habsburgos tanto receio tinham do inter- 
câmbio com os da Holanda, e com razão. Por sua vez, Diogo era primo de 
Diogo Dias de Moura residente em São Paulo desde 1619, pelo menos, e 
provavelmente de Gaspar Dias de Moura, cristão-novo da Bahia, 20 
tempo da visitação de 1591. Ainda residia em Vitória no ano de 1627, e 
nesta foi compadre de Marcos de Azeredo, provedor da Fazenda Real na 
capitania. Cremos ter deixado geração aí, e não é para se duvidar que um 
descendente, Jerônimo Dias, casado com Isabel Mendes em 1636, refe- 
rido por Silva Leme como filho de Diogo Dias Sanches, se tenha passado 
para São Paulo. 

Outro elemento da família que também se fixou no Espírito Santo, 
chamava-se Pedro Dias Sanches. Casou com Maria Cardosa, cristá-velha, 
filha de Gaspar Dias de Ledesma. Enviuvando, realizou ela segundos 
esponsais, agora com o advogado judeu, natural de Lisboa, Tomás de 
Miranda, com quem diversas pessoas do Rio de Janeiro e do Espírito 
Santo tiveram relações profissionais e amistosas. 

Pedro era mercador, e o governador Diogo Botelho fé-lo capitão. 
Esteve implicado no tráfico de índios para a Bahia, onde os vendia. Isto 
em 1606. No ano seguinte, com João Fernandes Anjo arrendou os 
dízimos do Estado do Brasil. Sendo um dos que praticavam o judaísmo, 
foi denunciado ao visitador do Santo Ofício, Marcos Teixeira, na Bahia, e 
preso, remetido ao Tribunal em Lisboa"”. 

Entre os senhores de engenho, contava-se o rico e influente Marcos 
Fides. Monsanto, mercador cristão-novo, ligado ao Espirito Santo desde 
1617, mais ou menos. Na qualidade de seu agente e feitor aí residia 
Simão Luís, o qual viajava frequentemente para o Reino e demais partes 
no Atlântico Sul. Trazia-lhe mercadorias de lá e as vendia aqui, 
devolvendo-lhe- novas espécies com o açúcar do engenho. Em 1628 
precisou cobrar judicialmente uma dívida de Diogo Dias de Moura, 
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falecido há pouco, ocasião em que serviu como testemunha Diogo Dias 
Sanches, o velho, primo daquele e compadre de Simão Luís. 

Anos mais tarde, em 1641, tendo sido confiscado o mencionado 
engenho, porque Marcos preferiu acompanhar Filipe IV, Simão 
arrendou-o mediante contrato, e cuja vigência ainda perdurava em 1645, 
de modo que, assim, deixou de ser feitor do mesmo. Temos ciência, 
também, de que era parente de Marcos Fernandes Monsanto e cunhado 
de Manuel da Costa Moreno e que tinha parentes por afinidade em 
Castela. Não deixou filhos ao que consta. À última notícia que dele 
possuímos, dão-no ainda em Vitória, recebendo mercadorias de Portu- 
gal por conta de diversos, em 1648'º. 

De alguns cristãos-novos que residiram na capitania sabe-se bem 
pouco, tal o caso de Manuel de Paredes da Costa, a quem não devemos 
confundir com um homônimo que viveu na Bahia, na penúltima década 
do século XVI. Sem dúvida, os dois eram parentes, porque ambos eram 
cristãos-novos e usavam o mesmo sobrenome: ambos eram naturais de 
Lisboa; ambos tiveram filhos de nome Agostinho de Paredes, talvez em 
homenagem a ancestral comum. De fato, o da Bahia teve por genitor 
certo Agostinho de Paredes, alfaiate em Lisboa, e por genitora Violante 
da Costa. A nosso ver, seria, então, tio de Manuel de Paredes da Costa, 
que viveu no Espírito Santo. Ainda, porque este último nasceu por volta 
de 1588 e o da Bahia em, mais ou menos, 1555. 

O Manuel, alvo de nosso estudo, encontramo-lo no Espírito Santo 
desde 1608. A 15 de março de 1618, servindo de testemunha na devassa 
aberta contra os oficiais da alfândega local, prestou declarações após jurar 
aos Santos Evangelhos e disse contar mais ou menos trinta anos de idade 
e estar residindo na vila de Vitória há cerca de dez. Veio, por conse- 
guinte, ainda jovem. 

Nessa capitania Manuel contraiu matrimônio com Guiomar Roiz 
Cabeça de Vaca, cristã-nova, nascida na mesma. Aí lhes nasceram filhos. 
Depois toda a família foi de mudança para o Rio de Janeiro, nela se 
prejetando social e economicamente?o. 

Posteriormente veio para esta mesma donatária a família Gomes 
Fernandes, cujo tronco, porém, não nos foi possível descobrir. Sabemos, 
entretanto, que remonta aos genitores de Ana Gomes, a qual já é filha da 
capitania. Quer nos parecer que eles seriam aparentados com Guiomar 
Roiz, mulher de Manuel de Paredes, porque ambas, Ana e Guiomar, 
nasceram no Espírito Santo, mais ou menos na mesma época €, nas suas 
descendências, aparece o sobrenome Barreto, notadamente com Lucré- 
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cia Barreto. Uma neta de Guiomar assim se chamou, e foi casada com o 
ctistão-novo Diogo da Costa. Por sua vez, Ana teve uma filha de iguais 
nome e apelido, e se casou com Tomás Roiz, também cristão-novo, de 
quem descendem muitos Pais Barreto, do Rio de Janeiro. 

“Ana Gomes casou no Espírito Santo com Gomes Fernandes e aí lhes 
nasceram alguns filhos. O casal transferiu-se depois para o Rio de Janeiro, 
onde a família frutificou novamente. Na Bahia, por diversas vezes. 
fizeram-se acusações ao visitador Furtado de Mendonça, de um Gomes 
Fernandes, o desnarigado, cristão-novo, judaizante, mas pode ser sim- 
ples coincidência Descobrimos seis filhos do casal, sendo que: 1) - 
Lucrécia Barreto, casou com Tomás Roiz. Deixaram geração no Rio de 
Janeiro. 2) - Francisca Pais, nasceu nesta cidade e nela contraiu matrimô- 
nio com Agostinho Roiz, irmão de Tomás. Deixaram geração?!. 

Ainda outro que se sadicou no Espírito Santo foi Apolinário Lopes, 
cujos pais viveram primeiro em Pernambuco, de onde se mudaram parao- 
Rio de Janeiro, ou talvez para São Vicente, antes. O certo é que o 
progenitor, Francisco Lopes, já se encontrava no Rio, cerca de 1578, com 
casa montada, conforme veremos mais adiante. Nesta última exerceu 
cargos e deixou geração. 

Apolinário Lopes, que foi um dos filhos de Francisco, casou com 
Marta del Rio e passaram a morar no Espírito Santo, onde faleceram antes 
de 1622, segundo se depreende do enlace de seu filho Alonso del Rio (ou 
dos Rios?), com Simoa de Góis, na Sé do Rio de Janeiro, a 4 de abril do 
referido ano. Aqui deixaram descendentes? 

As visitações do Santo Ofício em Portugal e às capitanias do Nor- 
deste brasileiro, tal como a que realizaou à cidade do Porto em 1618, e 
cuja ação se prolongou à Bahia através do enviado inquisitorial Marcos 
Teixeira, atiraram para o Sul numerosos judaizantes, muitos dos quais 
ainda jazem ignorados. Um deles, chamado Aleixo Fernandes, não pôde 
ser localizado. Havia pessoas que os conduziam de um lugar para outro, 
cobrando, em semelhante situação, valiosas quantias. Sabe-se, por 
exemplo, que na Bahia, ao tempo do visitador Mendonça, o escrivão da 
alfindega, Diogo de Amorim Soares, deixou partir para as Capitanias de 
Baixo certos navios, estando proibido de fazê-lo. Entre estes contava-se o 
de seu irmão Gaspar Soares, que residia no Espírito Santo, e o de 
Francisco de Araújo, seu cunhado, que também partiu sem licença, 
embora avisado por duas vezes que devia aguardar ordens. Em conse- 
qüència, Diogo foi preso, sendo obrigado a penitência pública na igreja 
da Sé e a fazer abjuração da falta cometida”. De sorte que alguns 
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indivíduos encontrados nestas capitanias a partir das visitações de 1591, 
1618, 1627, e quem sabe de outras, seriam marranos fugidos à ação 
inquisitorial. Assim, tomamos conhecimento através de um relatório do 
lic. Pires da Veiga, que em 1628 esteve no Espírito Santo a servico do 
Tribunal, de certo cristão-novo. já falecido, que abençoava o neto 
segundo a maneira judaica. Também Ihe foram denunciados Aires 
Nunes d'Ávila. irmão do licenciado Goncalo Nunes d'Ávila, porque 
queimara uma cruze Manuel Fernandes dElvas, porque se vangloriava de 
pertencer à nação dos hebreus. Parece que o então governador da 
capitania, Gaspar Álvares de Siqueira, era dos mesmos, pois foi denun- 
ciado na ocasião por faltas graves. Em todo caso, sua maneira de proceder 
como autoridade favorecia o comportamento dos judeus, nem sempre 


dos melhores? o 

A Inquisição mantinha incranquila e cm permanente circulação ao 
elemento hebreu, notadamente a classe burguesa, formada por merca- 
dores em sua maioria. Bastava a prisão de um deles para que a parentela 
se movimentasse à procura de asilo seguro, cerca de que seria envolvida 
nos autos processuais, e então, a fim de escapar a igual desdita, seus 
membros se dispersavam e mudavam de um lugar para outro seguida- 
mente, duas a três vezes, e até os que se encontravam no além-mar. 
Inclusive quando o Tribunal de Gôa, no longínquo Oriente, punha a 
mão sobre algum dos da grei. Dois desses casos ligam-se às capitanias do 
Espirito Santo e Rio de Janeiro, pelo que os vamos citar. 


Em 164] achava-se na cidade de Gôa o mercador lisbonense Afonso 
Munhoz (ou Manhoz) de Lima, a convite do tio materno, Afonso Mu- 
nhoz, cristão-novo, que o chamara para negociarem juntos. Sua tividade 
mercantil estendia-se a Moçambique. Em 1646, quando se encontrava 
nesta, soube que esse fora preso, e, por conseguinte fugiu. Em maio 
chegou ao Espírito Santo, onde vivia um amigo de infância, Manuel 
Fernandes Anjo, filho do mercador cristão-novo Luiz Fernandes Anjo, 
de conhecida família, burgueses muito arivos no comércio português, o 
qual aqui também se dedicava ao comércio « tinha olaria. Mas, talvez não 
se sentindo seguro, ou para despistar, Afonso Munhoz de Lima embar- 
cou para o Rio de Janeiro, sendo hospedado por outro amigo, seu velho 
conhecido, Manuel Gomes Inigo. Os da progênic israelita encontravam 
por toda parte pessoas de suas relações, e quando não. sempre outras que 
lhes davam boa acolhida Em 1648, Manhoz estava em Lisboa e ainda em 
1653. Desta, por último, foi degredado para o Maranhão por crime 
cometido. Anos depois é preso em S. Luís, por bigamia, e remetido à 
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Inquisição de Lisboa, sendo condenado também como judaizante 
(1660). Adoeceu na prisão, e por isso teve comutada a penalidade 
paradegredo no Algarve?s. Nem sempre o Tribunal chegava a extremos. 

Oscgundo caso referido prende-se a Luís de Matos Coutinho, natural 
de Lisboa, onde nasceu por volta de 1631, sendo seus pais Francisco de 
Mazos c Juliana Brandôa, ambos cristãos-novos. Havia na familia alguns 
parentes que se tinham dedicado à vida eclesiástica, enquanto outros 
viviam do comércio, a exemplo do tio Antônio de Matos Coutinho e do 
filho Luís, que residiam na Bahia. 

Luís ingressou nas forças armadas, em Portugal ou na Bahia. Veio 
para cá em 1655, mas a seguir, embarcou para Angola e retornou à Bahia 
em 1657, de onde foi degredado para o Rio de Janeiro por causa de uma 
pendência que tivera com o Mestre-de-Campo. Voltou de novoà Bahia. 
Em 1658 achava-se em Pernambuco, e, então, após andar pela Paraíba, 
viajou para o Reino. Nesta oportunidade, desejando casar-se com a 
prima Micaela, foi a Roma pedir a necessária dispensa, a qual, de faro. o 
Pontífice lhe concedeu. 

Luís, depois, torna-se negociante, associando-se com Mateus da 
Gama, da ilha da Madeira. Numa de suas viagens vai a Angola e dali ao 
Rio de Janeiro levando grande quantidade de escravos. Vende as “peças” 
e adquire um engenho, mas, ao saber da prisão de parentes no Reino 
(1672), dispõe de tudo por menos, a dinheiro, e se no Espírito 
Santo. Aqui mantém relações comerciais com diversas pessoas. Entre- 
tanto, prendem-no em Vitória, a 19 de janeiro de 1675, por ordem do 
Santo Ofício. Em 1683 ainda se encontrava em Lisboa. solto. mas sob 
vigilância do Tribunal da Inquisição?s, e, portanto, restringido em seus 
negócios. 

É na segunda vintena do seiscentismo que o Espírito Santo parece 
reunir o maior número de hebreus, concorrendo para isso a lavoura 
canavieira e o comércio, de um lado, e do outro as lutas no Nordeste. De 
fato, em 1646 existia em Vitória e cercanias uma florescente comuni- 
dade, constituída em grande parte por judaizantes e quase todos paren- 
tes; uns, donos de engenhos, residentes na capitania ou fora; outros, eram. 
apenas seus feitores, e ainda outros viviam entregues a diversas ativida- 
des. Ao nome de Manoel Fernandes Anjo, acrescentaríamos o de Fran- 
cisco Rodrigues, natural do Alentejo, o qual há pouco chegara de Tripoli, 
na Berbéria, onde deixara parentes, e agora se tornara oleiro??. Aí devia 
estar, igualmente, certo Pero Roiz Funchal, ex-morador por largo tempo 
no Rio de Janeiro, pois mostrou-se interessado em arrendar o engenho 
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confiscado a Marcos Fernandes Monsanto. Alegou a favor da pretenção 
os serviços prestados à Fazenda e a experiência de muitos anos no cultivo 
da cana de açúcar, além de oferecer maior renda do que Simão Luís, 
detentor do contrato a expirar-se2º. Porém, o grupo mais importante de 
marranos era formado pelas famílias Teixeira, Orta e Farto, aliás aparen- 
tadas entre si. À dos Orta estava vinculada também um Bernardo Aires, 
primo de Antônio d'Orta, o qual, anos depois, foi culpado pelo assassi- 
nio do capitão-mor João de Almeida Rios. 

Os Teixeira eram antiqūíssimos na Bahia. Por volta de 1567 já aí 
andava um Pero Teixeira. Anos mais tarde, cerca de 1571, fugiu para a 
mesma, vinda do Porto, a mãe de um segundo Pero Teixeira, cristão- 
novo, o qual na cidade de Salvador foi escrivão de Rui Teixeira, feitor e 
correspondente de Bento Dias de Santiago. Talvez fossem parentes da 
família de Bento Teixeira, a qual também era do Porco. 

Teriam ramificações no Espírito Santo, para onde emigraram pri- 
meiro os progenitores do suposto autor da Prasapapéi? Quem sabe! 
Porque, na verdade, encontramos nesta capitania diversos Teixeira, 
cristãos-novos. Assim, demos com referências a um Pero Teixeira, em 
1618, provavelmente chegado um pouco antes, mas não devemos 
confundilo com nenhum dos que acabamos de mencionar, embora 
também fosse hebreu. Este nasceu por volta de 1578 e vivia com a 
mulher e filhos em sua propriedade agrícola fora de Vitória. Por vizinho, 
tinha o irmão Manuel, misto de fazendeiro e de mercador. A ambos não 
seriam estranhas relações com os Países-Baixos, visto que lá sc haviam. 
estabelecido outros irmãos. Talvez o intercâmbio se efetuasse com o 
auxílio de Marcos Fernandes Monsanto, ao qual estavam ligados, agora, 
pelo casamento de diversas filhas, cinco ou seis, com parentes dele. Não 
eram os únicos envolvidos na rede. Sem dúvida incluiria o destacado 
negociante Antônio Diogo Dorta (ou d'Horta), igualmente criptojudeu 
«cujo matrimônio coma cristá-nova Francisca da Silva o tornara cunhado 
de Antônio Teixeira, que supomos filho de Pero ou de Manuel, acima 
Era cunhado, outrossim, de Manuel da Costa Moreno, elemento dos 
mais atuantes no grupo, pois viajava para o Reino e correspondia-se com 
o filho Domingos da Costa Brandão, residente em Recife. e, quicá, com 
os parentes da Holanda”. 

“Antônio Dorta surge na capitania ao tempo em que os holandeses se 
estabeleceram em Pernambuco. Nesta época documentos do Espírito 
Santo precavêm as autoridades do Reino contra o perigo das relações de 
cristãos-novos, aqui moradores, com os dos Países-Baixos, diretamente 
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ou através de congêneres. E nisso, como vimos, tinham elas boas razões. 
Antônio Dorta era um dos tais. Uma denúncia, datada de Vitória, em 
outubro de 1655, dizia que se carteava com Domingos da Costa Bran- 
dão, o qual, por sua vez, retransmitia as informações aos holandeses. 
“Afirmava também tratar-se de bem conhecido homem de nação hebréi 
€ praticante da lei de Moisés. Há pouco mais de três anos fora preso 
por crime de lesa-majestade, por deprecação à pessoa de D. João IV, 
enviado para o Rio de Janeiro a0 ouvidor-geral, após a abertura da res- 
pectiva devassa. Mas, entrando em exercício o novo ouvidor, licenciado 
João Velho de Azevedo, este logo o libertou, e propalava-se que tal 
Sucedeu porque o réu “o soube tão bem contentar”. Solto, Antônio 
continuava a cometer outras faltas. Devia, pois, S. Majetade dar licença 
para que fosse preso de novo e receber o merecido castigo. Isto, porém, 
talvez jamais sucedeu, pois continuou a gozar de prestígio na capitania, 
canto que, posteriormente, foi rendeiro dos dízimos e provedor de Fa- 
zenda. Ainda lá o encontramos em 1660, e salvo engano, Henrique de 
Dorta (ou de Horta), que aparece em seguida como vereador da Câ- 
mara local € sargento-mor, era de sua descendência. 

Antônio Dorta tinha a referendá-io na direção dos negócios, seu 
secretário, também judeu, Manuel Rodrigues Capão. Este, contudo, 
tendo quebrado, fugiu para Pernambuco, onde montara loja e aí se 
estabelecera?" 

Em Vitória, a csse tempo, era vigário o criscão-novo frei Antônio de 
Moura, responsável, em parte, pela tolerância vigente na capitania e 
que, depois, Manue! de Morais, juíz ordinário e provedor da Fazenda, 
ajudou a alimentar, porquanto havia ligado a família à gente da nação 
hebréia casando duas filhas com elementos da estirpe. Ademais sendo 
viuvo, contraiu matrimônio com a filha de Francisco Garcia « de Maria 
de Lemos, que admitimos serem cristãos-sovos; ele mercador, ou con- 
forme se dizia, “tratante” 

Ainda outro que encontramos relacionado com o Espírito Santo 
nesta época, é Manuel Rodrigues de Leão. Se aí chegou a morar, foi por 
breve tempo, porque radicou-se no Rio de Janeiro e nela deixou gera- 
çãosê, Também lá viveu o soldado Simão Fernandes Árias, que viera de 
Elvas, e foi denunciado à Inquisição. Era irmão de Antônio Dias Árias, 

Ao fim do século XVII são raros os cristãos-novos no Espírito Santo. 
O açúcar decaiu de preço e os engenhos lhe sofreram as conscgiiências. A 
crise se acentuou com a migração de gente para as minas recém- 
descobertas. Entretanto, vem aqui residir, Brás Gomes de Siqueira, 
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sujeito natural de Santos, capitania de São Vicente, Era filho do mercador 
Luis Gomes Pereira de Leão, cristão-novo, do Alentejo, e de Inês do 
Rosário. 

Teve ele mais trés irmãos e duas irmás, e todos mudaram-se para o 
Rio de Janeiro, em data que ignoramos, mas os rapazes, sendo ainda de 
menor idade, seguiram para Portugal. 

Brás Gomes de Siqueira aprendeu no Reino o oficio de ourives e, 
deixando lá os demais irmãos, veio, já moço feito, para Vitória, 
entregando-se à profissão. Tempos depois enveredou pars à vida 
mercantil. Tinha-se estabelecido na capitania por volta de 1694 e aí viveu 
quase trinta anos. Em 1724, a 17 de março, quando se encontrava em 
Lisboa, foi preso pela Inquisição por culpas de judaísmo, compreen- 
dendo também heresia e apostasia. Não obstante, gozava na capitania a 
fama de bom cristão, na qual se tornara bem conhecido, pois ali havia 
convolado núpcias com Teodora de Oliveira. Não tiveram filhos??. Uma 
das testemunhas que depuseram nos autos foi o cirurgião Teodoro 
Xavier, holandês que residia no Espírito Santo desde mais ou menos 
1664. Conta que durante os sessenta anos que ali morou só conheceu, 
além de Brás, um certo Manuel Rodrigues de Leão, mencionado por nós, 
acima, 

Todos quantos relacionamos até aqui não foram os únicos indivíduos 
de linhagem semita ligados a esta capitania. Além disto pouco dissemos a 
respeito dos senhores de engenho e dos mercadores, muitos deles 
cristãos-novos ou judeus, como Diogo Fernandes do México (1576. 
1593) e Diogo Ximenes de Vargas (1640), o que faremos em próximo 
livro, quando abordamos a questão econômica. Mas, antes de passarmos 
à região de São Vicente, queremos mencionar mais as seguintes pessoas 
de presumível linhagem hebréia, residentes no Espírito Santo: 1) - An- 
tônio Manuel, natural de Aveiro. Era filho do mercador Manuel Pires e 
de sua mulher Maria Rodrigues. Foi tabelião do público e judicial em 
Vitória e nela faleceu, viúvo, em 1585, deixando três filhas moças, e em. 
Portugal o filho Luis. 2) - Manuel Nunes, mercador. Noivo em 1585, 
de Jerônima Pinheiro, filha de Antônio Manuel, acima. 3) - Pero Car- 
doso e sua mulher Francisca de Lemos. Moravam em Virória em 
15853. 4) - Maria Maciel, conhecida de Bento Teixeira. 5) - Heitor 
Homem de Leão, sargento-mor em 16153. 6) - Anrique Lopes, contra- 
tador em 1617%. 7) - Francisco &Escovar, escrivão e almoxarife da Fa- 
zenda em 16197, 

Processos do Santo Oficio na segunda década do século XVII, 
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mostram ainda presença de cristãos-novos no Espírito Santo, apesar das 
más condições da capitania. 

E agora, afinal, algumas considerações acerca da família Azeredo 
Coutinho, famosa por sua atuação no governo da capitania e na procura 
de minérios. Os seus ancestrais, Coutinho, já tinham recebido por diver- 
sas vezes a inoculação da seiva mosaica em Portugal'?, e ela se repetiu no 
Brasil. Para não retroceder muito, partiremos dos Godins de Brito e dos 
Mendes da Fonseca Coutinho, de quem procediam os que vieram para cá, 
pelo lado materno, ou seja de Inês Gonçalves da Fonseca, que supomos 
de linhagem cristã-nova. Seu neto, Lansarote de Azeredo, casou com 
Isabei Dias Sodré, que também parece pertencer à linhagem, e destes 
nasceram Miguel e Marcos que vieram para o Espírito Santo, tendo 
ambos se casado com mulheres bastardas. A de Marcos era filha de Vasco 
Fdês. Coutinho e de Ana Vaz de Almada, e tiveram Belchior de Azeredo 
Coutinho, Domingos de Azeredo Coutinho e Antônio de Azeredo 
Coutinho. Note-se que os três casaram com pessoa de origem israe- 
lit: aquele, com Antônia de Gouveia, filha de Miguel Gomes Bravo; o 
segundo, com Da. Antônia, da família Tenreiro c o último com Maria de 
Galegos, descendente dos judeus Pedro de Galcgos e Apolônia Xime- 
nes. Todos deixaram numerosa descendência, gate da maior projeção 
nas Capitanias do Sul, e em particular no Rio de Janeiro. 


B 
CRISTÃOS-NOVOS RADICADOS NA CAPITANIA 
DE SÃO VICENTE 


À fase ainda incipiente e um tanto obscura do povoamento acha-se 
ligada a extensa área de Cabo Frio ao Rio da Prata. Nenhuma outra a 
igualava em importância nas primeiras decúrias seguintes ao descobri- 
mento, como patenteia o número de indivíduos encontrados nela por 
Martim Afonso de Sousa, em 1531, bem como as atividades econômicas 
que se realizavam no logradouro da futura vila de São Vicente. Existia 
aqui um minúsculo aglomerado populacional conhecido pelo nome de 
Porto das Naus, iniciado, talvez, por mestre Cosme Fernandes, entre 
1510 e 1516, e do qual foram capitães, sucessivamente, Pero Capico e 
Antônio Ribeirof!. Nele, as embarcações que passavam adquiriam vive- 
res e escravos a troco de artigos diversos. 

É com a vinda de Martim Afonso de Sousa que se palmilha terreno 
mais seguro, graças ao interesse da Coroa pela região e às condições 
estabelecidas em São Vicente, transformada em sede da novel capitania 
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D. João III pretendia o domínio de toda a área até ao Prata, mas, para 
evitar conflitos com o rei da Espanha, seu cunhado, decidiu erigir nestas 
bandas uma colônia vigorosa, e daí a opção pelo referido logradouro, de 
onde seria relativamente fácil atingir o Sul e o Paraguai, o que também 
motivou a fundação de São Paulo no mesmo ano'?. Não há dúvida, por 
conseguinte, de que a armada martim-afonsina visava estabelecer um ou 
mais centros de povoamento, bem como escorraçar os franceses de 
nosso litoral, descobrir terras e explorar alguns ros. 

A época dos preparativos para a viagem ao Brasil coincidia com uma 
fase dificil na vida dos hebreus portugueses. Desde 1525 reacenderam-se 
os esforços no sentido de obter do papa a bula necessária à criação do 
Santo Ofício. Uma onda de fanatismo judaico, incitada pelo visionário 
Davi Rubeni e por Salomão Malco, seu discípulo, preocupou à nação e 
deu, por fim, margem a tumultos contra os secrários do movimento. 
“Acresce, para maior desdita dos neocristãos, que certos privilégios con- 
cedidos antes por D. Manuel estavam com O prazo a acabar, embora 
renovados em 1524. Não obstante, alguns dos que residiam em Olivença 
foram presos e queimados, por determinação do respectivo tribunal 
diocesano. Em 1531 Clemente VII nomeou o primeiro inquisidor, mas à 
medida não chegou a vingar'º. Abria-se, por essas razões, uma oportuni- 
dade para sair do país, a qual, meses depois, seria ampliada com o regime 
das capitaniais hereditárias, cumprindo lembrar, em consonância, O ter- 
remoto de 1531, que destruiu grande parte de Lisboa, julgando o povo 
tratar-se de castigo pelo fato de existirem judaizantes na cidade. A espada 
de Dâmocles jazia, assim, pendente sobre suas cabeças 

A armada de Marim Afonso de Sousa zarpou de Portugal a 3 de 
dezembro de 1530, trazendo a bordo mais de 400 homens, incluindo 
alguns fidalgos e degredados, dentre os quais havia, certamente, pessoas 
da ernia hebréia, porque, além das circunstâncias atrás referidas, sabe-se 
que o capitão-mor nutria simpatias para com esta gentest, Da amante, 
teve Martim Afonso de Sousa uma filha natural, de nome Isabel de 
Sousa, que se casou com o cristão-novo Estêvão da Costa e juntos vieram 
a residir em São Vicente por volta de 1535, talvez por sugestão do pai 
dela. Mesmo o próprio donatário carregava nas veias certa dose de 
sangue hebreu, segundo fama corrente na época, e de que adiante se dará 
informes. Inclusive a pureza étnica de sua mulher legítima, D3 Ana 
Pimentel, nos parece duvidosa, porque encontramos judeus e cristãos- 
novos nas famílias Árias, Árias Dávila, Árias Maldonado e Maldonado de 
Talaveira, de origem espanhola, e a ilustre senhora pertencia à dos Ária 
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Maldonado*s. São fatos que se devem ter em mente a fim de podermos 
avaliar a história da capitania de São Vicente nos dois primeiros séculos 

Casais talvez não tivessem vindo na armada, embora certos autores 
admitam o contrário. Mas, à luz da petição do meirinho João Gonçalves 
ao capitão-mor Gonçalo Monteiro, a 4 de abril de 1538, solicitando-lhe 
uma sesmaria, e na qual diz ser o primeiro homem que veio à capitania 
com mulher, casado, pensamos que isso não invalida a possibilidade de os 
companheiros de Martim Afonso terem recebido as suas no interregno 
de 1531 a 15374, porque, na verdade, o lapso de seis anos é mais do que 
suficiente para isso. Muitos, porém, desses primeiros colonos, eram 
solteiros e aqui constituíram família 

Enumeramos entre os que arribaram a São Vicente com Martim 
Afonso, ou logo depois, Antônio do Vale, Lopo Dias e os Gomes da 
Costa, todos da progênie israelita, como, talvez seriam Brás Cubas e 
Fernão de Morais. 

Este último foi identificado com o antigo senhor da judiaria de Silves, 
a qual Ihe fora doada por D. Manuel a 2 de março de 1498 e extensiva aos 
descendentes, em virtude de serviços que prestara desde el-rei D. João 
IL. Fernão de Morais, vindo para São Vicente, recebeu terras junto ao 
Porto das Naus e nelas localizava-se o marco denominado “pedra do 
judeu”. O referido senhor já era falecido em 25 de maio de 1542, 
consoante a carta de confirmação das terras de Pero Correia? 

Antônio do Vale aparece a exercer o ofício de tabelião desde 3 de 
março de 1533, pelo menos, por nomeação do donatário vicentino, 
sendo, por conseguinte, um dos primeiros servidores de Martim Afonso 
na oficialização de certos atos públicos. Nessa data redigiu uma licença a 
Pero de Gois permitindo-lhe mandar para o Reino dezessete peças de 
escravos em navios da Coroa. Deixou marcas, igualmente em documen- 
tos que lavrou nosanos de 1537, 1538, 1540, 1542, e no de 1545 prestou 
depoimento sobre uma questão de terras, cuja escritura redigira antc- 
riormente*s. Ignora-se quando faleceu. Seriam seus descendentes os 
denunciados por Maria da Costa ao Santo Ofício, em 1591, os quais ela 
bem conhecera, por haver morado em São Vicente com o marido Antô- 
nio de Castro, cristão-novo e mercador. Deciarou, a respeito de Fran- 
cisco Mendes, que este “é da geração de uns cristãos-novos que chamam 
os Vales em São Vicente™?. À confirmação disso está no fato de que em 
fins do século vamos encontrar também um Salvador do Vale unido por 
laço conjugal aos Mendes ali radicados, pois casara-se com a enteada da 


126 


judia Branca Mendes. E deste Salvador temos notícias ainda em 1624 
quando, mais uma vez, foi vereadorSo, Admitimos que o padre Leonardo 
do Vale pertencia à mesma famílias. É provável, outrossim, que o 
tabelião judeu, Tristão Mendes, tenha sucedido a Antônio no ofício. 

Diversos foram os Cubas que vieram para a capitania. Os dois primei- 
ros, Brás Cubas e o filho Pero Cubas, chegaram na companhia de Maruim 
Afonso. Mais tarde seguiram-nos para cá mais dois irmãos e talvez alguns 
parentes. A família remonta à Idade Média, quando o apelido Cubas 
deixou traços em Portugal. Em 1393 um Vasco Martins Cubas, tabelião, 
registra em documento as despesas da guertra com os castelhanos, e em 
1401, esse mesmo, ou outro da família, foi juiz na cidade do Porto. Anos 
depois, a 23 de dezembro de 1435, eferuou-se o aprazamento de umas 
terras, também no Porto, ao judeu Vasco Martins Cubas e à mulher, as 
quais, em 7 de março de 1437, foram cedidas aos judeus Antão Aniel e 
Jaça Primo. Pelo que se vê, uma transação entre pessoas da progênie 
hebréia. À seguir deparamos no livro das vereações dessa mesma cidade 
com os nomes de Pero Afonso Cubas em 1453 e 1454, e de Pero Cubas, 
barbeiro, em 24 de julho de 1582. Este ofício de barbeiro correspondia 
ao de sangrador e era exercido comumente por judeus, a exemplo, ainda, 
de outro judeu da família que o desempenhou em fins do século XVI e 
começo do XVII, no Porto, um tal Jacó Simões Cubas? Tem-se notícias 
de diversos Cubas até 1575, residentes naquela cidade, terra natal, 
igualmente, dos que se passaram à capitania de São Vicente“. 

Brás Cubas provinha da família Cubas por parte do avô paterno, que 
se admite ser o vereador Pero Afonso Cubas, pai de João Pires Cubas. 
Mas, nem por Issa, o encargo público os isenta da suspeição étnica, É 
sintomático, ainda, que diversos Cubas cenham contraído matrimônio 
com elementos da estirpe judaica. Um sobrinho de Brás, Manuel Ferraz 
Cubas, casou no Porto com Leonor Fonseca.cristã-nove, irmã do boticá- 
rio Pero Álvares Vilafanhe3t. Uma das filhas do mesmo Brás, Jerônima, 
ao que parece, casou com Manuel Veloso de Espinha, cristão-novo, € 
mudaram-se para o Rio de Janciro. Outro sobrinho, de nome Francisco 
Nunes Cubas, filho de seu irmão Gonçalo, casou em Santos com Catarina 
Dinis também de linhagem cristi-novas 

Em conclusão: a apelido Cubas era pouco comum, de sorte que 
quantos o adotaram deviam pertencer à mesma estirpe, e, de igual forma, 
seriam de linhagem semita. Ou o ramo dos que vieram para cá descendia 
dos Cubas judeus, ou tinham afeição para com estes, conforme revelam 
as relações atrás apontadas. 
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As famílias Gomes da Costa aparecem bem cedo na capitania, 
pelo menos a de Estêvão. A de Martim Gomes da Costa, talvez um 
pouco depois, ao passo que Luís Gomes da Costa veio solteiro na 
penúltima década do século XVI. Estêvão Gomes da Costa foi se- 
nhor da quinta do Costa, em Barcelos, mas preferiu vir para São 
Vicente, cuja donatária pertencia a Martim Afonso, pai ilegítimo de 
Isabel Lopes de Sousa, com quem aquele se casara. Já aqui estava em 
1535 ou no ano seguinte, pois a 31 de dezembro de 1536 lhe-foi 
passada uma escritura de dadas de terras e na qual se Iê que veio à 
capitania “em êste ano passado” Estevão viveu longos anos no li- 
toral, deixando numerosa descendência através de sua filha Felipa 
Gomes da Coste, que se casou com Vasco Pires (ou Gomes) da 
Mota, natural de Coimbra Poucas famílias conscrvavam tão longa- 
mente a fama de cristã-nova quanto esta Persistiu até quase meados 
do século XVII. 

De Felipa Gomes da Costa e seu marido nasceram três filhos: (a) 

= Atanásio da Mota, que se casou com uma sua parente, neta de 
Martim Gomes da Costa. Em Santos exerceu diversas escrivanias e 
foi tabelião. Da respectiva prole constam quatro homens e três mu- 
lheres, todos muito bem relacionados e dos mais influentes na capi- 
tania. De sua filha Isabel, casada com o bracarense Dionísio da Costa, 
teve doze netos, dos quais cinco abraçaram a vida eclesiástica. (b) — 
Inês da Mota casou no Rio de Janeiro com Antônio Raposo, de Por- 
tugal, indivíduo que Washington Luís não relacionou em sua lista 
desse mesmo apelido. O casal viveu durante anos na capitania flumi- 
nense, mas, uma vez viúva, Inês veio residir em Santos com os filhos, 
dentre os quais cumpre destacar o padre Antônio Raposo”. Deixa- 
ram geração das filhas Esperança Gomes da Costa e Luísa de Gus- 
måo, inclusive sacerdotes. (c) — Felipa da Mota convolou marrimô- 
nio por duas vezes, sendo que a última com Manuel de Oliveira 
Gago, sujeito que veremos envolvido no contrabando de pau-brasil 
com os ingleses. 


Assim se verifica que esta família foi um dos instrumentos de 
maior difusão da seiva hebraica na capitanias. 

O outro ramo dos Gomes da Costa, de Barcelos, tem como ca- 
beça o já referido Martim, o qual casou em São Vicente com a filha 
de Pedro Colaço Vilela, capitão-mor de 1571 a 1573. Parece que 
tiveram apenas a filha Maria da Costa, a qual lhes deu uma neta e 
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cinco netos, quase todos sertanistas, ou, quando não, atuantes na go- 
vernança de Santos'º. 

O terceiro ramo provém de Luís Gomes da Costa, que, segundo 
Roque Leme, era natural de Santo Antônio de Tojal, em Lisboa, 
filho de Antônia Gomes e de Rodrigo da Costa. Em 1583 morava em 
São Paulo e tinha fazenda para os lados do Ibirapuera. Na visitação 
de 1593, a Pernambuco, um dos denunciantes fez-lhe referências 
como “cristão-novo”, esclarecendo que, por isto, certa jovem de São 
Vicente não se quisera casar com ele. Aqui, então, havia também 
preconceito étnico, embora menos do que noutras partes do Brasil. 
O próprio Luís Gomes procurou mais tarde encobrir o defeito san- 
guíneo, obtendo um instrumento de “puritate”, a exemplo do que 
muitos outros faziam. Casou com Ângela Moreira, da família Garcia 
Velho, e foram os genitores de Maria Gomes, a qual contraiu matri- 
mônio com o alferes Jorge João que veio da Bahia ao tempo de D. 
Francisco de Sousa. Deixaram geração, nela se destacando frei Jorge, 
carmelita, e o padre Cosme Gonçalves Moreira? 

Em meados do século, quando a região litorânea da capitania dava 
mostras de prosperidade, com diversas vilas à beira mar, engenhos 
em produção e algum comércio com o Reino, mais gente de origem 
sefardita veio juntar-se aos elementos já estabelecidos aqui. Além da 
família Mendes, os indivíduos Lopo Dias e Cristovão Dinis, pelo 
menos. 

Na visitação de 1591-95 acumularam-se acusações contra os 
Mendes por suas práticas judaizantes*!. Merecem especiais referêa- 
cias as denúncias do padre Pero Leitão que estivera em São Vicente 
de dez a vinte anos atrás, e as de Bárbara Castelhano, enteada de 
Branca Mendes, com a qual vivera enquanto solteira. Informou o 
padre ser coisa vulgar naquela capitania que Tristão Mendes e família 
tinham fugido da Inquisição de Bragança para cá, e lhe enumera o 
nome de alguns filhos. Acrescentou ainda que o velho Tristão cos- 
tumava açoitar um crucifixo na torre de Bertiogaf?, mas, para que 
isso não se divulgasse, os parentes mataram-no com peçonha. Julga- 
mos, contudo, que não teria procedido assim, pois outra versão, 
dada pela denunciante Maria da Costa, especifica que ele, na ver- 
dade, fora presos, mas os filhos libertaram-no à noite e o embarca- 
ram para o Reino%t, O testemunho de Bárbara Castelhana também é 
esclarecedor, pois dá informes sobre os filhos de Tristão, exceto 
quanto a Diogo, e menciona as práticas judaicas de Vilante Mendes e 
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de sua filha Branca. Sobre o velho revela que fora tabelião em S. 
Vicente desde agosto de 1549, pelo menos, e que faleceu antes de 
1555, ao passo que sua mulher, Vilante, entre 1567 e 157085. Talvez 
fossem seus parentes André Mendes, morador em Santos ao ano de 
1571, e Antônio Mendes, sogro de Nuno Vaz Pinto. 

Em síntese é a seguinte a genealogia dos Mendes. a começar 
pelos filhos do casal: 1 — Francisco Mendes. Veio da Bahia para São 
Vicente e daqui se passou ao Rio de Janeiro 20 tempo da expulsão 
dos franceses. Em 1563 depôs como testemunha no processo de João 
de Bolés. Estava com sessenta anos, mais ou menos, quando, em 
1591, o denunciaram na visitação do Santo Ofício como seguidor da 
lei mosaica. Em 1598 aparece como juiz-ordinário em São Vicente. 
Nunca se casous. 2 - Branca Mendes. Casou com Diogo Gon- 
salves Castelão, cerca de 1555, o qual foi ouvidor da capitania e 
momposteiro dos cativos. Ele tivera anteriormente, fora do matri- 
mônio, très filhas mamelucas: Bárbara, Isabel e Beatriz, que a ma- 
drasta recebeu em seu lar e ajudou a se encaminharem, tal o espírito 
em desenvolvimento na sociedade local. Básbara convolou núpcias 
com Felipe de Aguiar e foram morar em Pernambuco; Beatriz, em 
1593, estava casada com Salvador do Vale, e Isabel foi a mulher de 
Antônio de Oliveira, dos da governança. Um filho deste casal uniu-se 
com Ângela Fernandes, da família cristā-nova dos chamados “povoa. 
dores”®?, 

Do enlace de Branca com Diogo nasceram dois filhos, como se- 
gue: a) — Inês Castelão (e posteriormente Leitão) veio a ser a con- 
sorte do capitão-mor Jerônimo Leitão, loco-tenente do donatário por 
largo tempo. Descobrimos-lhes quatro filhas, cuja descendência, en- 
tretanto, se perdeu com os anos. Uma delas casou com o cristão- 
novo Antônio Pedroso de Barros, que também governou a capitania; 
outra, casou com Diogo D'Avila Bitencourt e fixaram moradia no 
Rio de Janeiro. A terceira contraiu matrimônio com o capitão Fer- 
nando de Miranda, sobrinho de Diogo Flôres de Valdez, o mesmo 
que em 1581 comandou a expedição ao Rio da Prata A última, He- 
lena, casou com o mercador Antônio do Vale de Vasconcelos, o 
qual, pouco depois foi preso por bigamia e entregue à Inquisição, 
porquanto cometera o grave deslize e enxovalhara o bom nome da 
família Leitão. Encontramos, ainda, mais dois filhos de Jerônimo Lei- 
tão, porém de outro enlace: Francisco da Silva Leitão, que se achava 
em Olinda no ano de 1595, e Simão Leitão, senhor de engenho no 


130 


Rio de Janeiro na segunda detada do século XVII. b) — Antônio 
Castelão — Viveu com a mãe até ao desenlace dela, ocorrido em 
1593, ou antes. A 13 de fevereiro de 1598 adquiriu terras em Gere- 
bari. Legou duas casas à Ordem do Carmo, não obstante sua linha- 
gem cristã-nova. Já era falecido em 16128. 3 — A segunda filha de 
Tristão e de Vilante Dias chamava-se Esperança Mendes. Parece que 
veio casada do Reino. O marido, de nome Fernão Roiz, “torto de um 
olho”, já era conhecido na capitania de São Vicente em 1550. Nessa 
e na de Santo Amaro exerceu a profissão de mestre e purgador de 
açúcares. Foi denunciado à visitação de 1591 por expressões indeco- 
rosas e atitudes sacrilegas que lhe notaram. O casal viveu por algum 
tempo no Rio de Janeiro, mas após o falecimento de Fernão, a mu- 
Iher retornou a São Vicente”. 4 — Ana Tristão foi residir com al- 
“guns dos irmãos no Rio de Janeiro, cerca de 1580. Ainda vivia em 
1583, mas não mais em 1593. 5 - E quanto a Diogo Tristão, sabe-se 
apenas que em 1563 devia ser de maior idade, pois nesse mesmo ano 
serviu de testemunha no processo do francês Bolés”!. 

Lopo Dias foi contemporâneo dos Mendes, tendo chegado à capi- 
tania mais ou menos na mesma época. Há, até, quem pretenda ti- 
vesse vindo com Martim Afonso de Sousa. De uma coisa temos cer- 
teza, € é que depois de viver no litoral, trocou-o pelo planalto, 
fixando-se no vilarejo de Santo André. Aqui, a 5 de outubro de 1555 
multou-o a Câmara por ausência ao conserto de um caminho em que 
todos os moradores deviam colaborar. Anos depois transferiu-se com 
a família para São Paulo, participando por vezes na administração 
pública local. Avançado em idade ingressou na Ordem do Carmo, 
como irmão, e lhe legou a fazenda de Mogi. Casou por duas vezes, 
sendo que, da primeira, com Beatriz, filha ou neta do cacique Tibi- 
riçá, e deste enlace são conhecidos seis filhos, dois homens e quatro 
mulheres, mas de alguns se ignora a geração. O filho, Belchior Dias 
Carneiro foi notável sertanista e bandeirante, tendo deixado do seu 
consórcio com Hilária Luíz Grou, dois filhos e uma filha, cumprindo 
destacar Isac Dias Carneiro, cujo nome é caracteristicamente hebreu. 
Este casou na família de Jácome Nunes e teve oito rebentos. 

Coube, porém, a Suzana Dias e a Catarina, filhas do velho Lopo, 
as maiores descendências e talvez as mais atuantes, ao passo que, de 
Jerônima, mulher de Gonçalo Camacho, família antiga e também li- 
gada à de João Ramalho, pouco se sabe. Suzana casou com Manuel 
Fernandes Ramos, que supomos cristão-novo, e foram o tronco dos 
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Fernandes povoadores, sobre quem recaiu, igualmente, a fama de 
serem dessa ernia. Enviuvando, contraiu matrimônio com Belchior 
da Costa, da linhagem cristã-nova por sua mãe Beatriz Dinis, mas não 
deixou descendência deste. A terceira, ou seja, Catarina, foi a con- 
sorte de Garcia Rodrigues Velho, cuja descendência na capitania foi 
notável por seus feitos no bandeirismo e na busca de minérios pre- 
ciosos??, 

Ora, que provas remos da etnia hebréia de Lopo Dias? A identidade 
com um homônimo contemporâneo do Porto, judeu, que ali exerceu a 
medicina e a quem a Câmara conferiu a cidadania”. Então, o de São 
Paulo poderia, igualmente, ser de linhagem sefardita. O apelido, “lobo”, 
era adotado por muitos dos que descendiam da tribo de Benjamim e Ihes 
servia de traço de união”, Dos Fernandes, descendentes de Suzana, se 
dizia que tinham sangue cristão-novo. A avó de Garcia Rodrigues Pais, 
“que era dessa mesma família, foi a causa para não ser investido no hábito 
da Ordem de Cristo, porque ela padeceu a fama “constante”, isto é, 
persistente, de cristá-nova?s. 

Enfim, revelam as genealogias dos Mendes e dos Lopo Dias, que 
ambas as cepas são antigas na capitania, remontando a meados do pri- 
meiro século de nossa história. Nas duas houve o intracruzamento 
étnico, mesclando-se as três raças, indígena, cristão-velha e semita, en- 
volvendo nele elementos dos mais atuantes na vida social e administra- 
tiva. Tal hibridismo produziu efeitos admiráveis. Concorreu para desen- 
volver o espírito de democracia que brotou na capitania; deu origem ao 
tipo humano talhado para os célebres eventos dos séculos XVII e XVIII; 
permitiu a interrelação de hebreus, de cristãos-velhos e de mamelucos no 
bundeirismo e a aceitação cordial de outros cristão-novos que foram 
chegando. 

Um destes, aliás, bem acolhido aqui, e que, semelhança de Lopo 
Dias, se concorciou com mulher cujo sangue provinha das três ernias, foi 
Cristóvão Dinis. De modo que, por seu casamento com Maria Camacho, 
aparentou-se com os Tibiriçá, os Ramalhos, os Fernandes povoadores e 
com tantos mais- 

Cristóvão Dinis provavelmente veio com Tomé de Sousa, porque, a 
partir de 1554 é que o encontramos em Santos. Nesse ano exercia o 
ofício de tabelião, e ainda em outubro de 1573. Nesse interregno esteve 
no Rio de Janeiro, com Estácio e Mem de Sá na luta contra os franceses. 
Quando Bolés andou por São Vicente, discuciu com ele e reprovoudhe 
as idéias, demonstrando por isto ser partidário das doutrinas da Igreja 
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nas da Igreja Catótica?s. Em 1567 possuía lavoura de cana em Santos e 
era um dos “partidistas” no engenho de José Adorno, mas depois, trans- 
feriu a residência para São Paulo e, de novo, em 1575, voltou para 
Santos. Exerceu diversos cargos na capitania”. 

Cristóvão e Maria Camacho, tiveram, a0 que se sabe, três filhas: (1) - 
Catarina Dinis, que casou com Francisco Nunes Cubas, sobrinho de Brás 
Cubas, e deixaram descendência em Santos e São Vicente; (2) - Clara 
Dinis, que casou com Domingos Dias e foram pais de: a) Cristóvão Dinis, 
o moço, o qual se tomou genro de Domingos Fernandes, fundador de 
Teu, e deixou geração; b) Maria Dinis, que foi a primeira mulher de 
Francisco de Mendonça, sertanista, e cuja filha única de entre ambos, 
casou com Belchior de Godoi e, assim, entrelaçou a família com os 
Gomes da Costa, os Lopes de Medeiros, os Quadros e, mais uma vez, 
com os Fernandes povoadores; c) Catarina Dinis casou com outro filho 
de Domingos Fernandes, chamado Anastácio, e cuja geração se radicou 
em Parnaíba, inicialmente: d) Domingos Dias Dinis, casou com uma filha 
do referido fundador de Iru, e também deixou descendência E ainda 
mais três filhas (e.£g,). (3) - Fulana Dinis ou Camacho casou com 
Salvador de Paiva, o qual desempenhou diversos cargos em São Paulo 
desde 1579, e tiveram três ou quatro filhos, os quais lhes deram gera- 
cãors, 

Analisando os enlaces dos filhos e netos de Cristóvão Dinis, nota-se 
que muitos deles se efetuaram com pessoas já portadoras de sangue 
hebreu, a exemplo dos Fernandes, dos Godoi Moreira, dos Vaz Coelho, 
dos Quadros, etc., retardando a total assimilação pela etnia crisrá-velha. 

É provável que a família Camacho também fosse de linhagem sefar- 
dita79, em vista de casos correlatos. Assim, em 1569 saiu penitenciado 
em Goa, por judaísmo, um Antônio Camacho. Por volta de 1645 desem- 
penhava o cargo de representante do mercador hebreu, Duarte da Silva, 
na ilha da Madeira, certo Manuel Fernandes Camacho. No começo do 
século XVII após seu regresso do Brasil, foi preso pelo Santo Oficio 
com outros da família, o negociante judeu Francisco Fernandes Ca- 
macho%0. Em São Paulo seiscentista também deparamos com os Fernan- 
des Camacho, a exemplo de Sebastião, que se casou com uma neta do 
português Pedro Afonso ¢ de uma tapuia, e dela teve geração??, Obser- 
vemos, afinal, os enlaces dos Camacho com os Dinis, com os Dias 
(erônima Dias, filha de Lopo) e os Fernandes povoadores, evidenciando 
que os da etnia cristã-nova se uniam, via de regra, com os da própria 
estirpe. 
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A campanha que o governador Mem de Sá empreendeu na Bahia e 
noutras capitanias para enviar gente ao Sul, a fim de expulsar os franceses 
da Guanabara, achou eco ao espírito de alguns homens da nação hebréia, 
identificados com a causa portuguesa: Manuel Veloso de Espinha, que 
colocou o seu navio, escravos e criados a serviço da reconquista, e bem 
assim o respeitável Antônio de Sampaio e o cirurgião Ambrósio Fernan- 
des. Este, certamente, mais por dever, pois estava na obrigação de assistir 
20 governador € aos seus comandados. 

Manuel aparece também como Manuel Velho Espínola, Manuel 
Velho de Espinho e Manue! Veloso de Espínola. Finda a expulsão dos 
inimigos e reduzidos os tamoios de Cabo Frio, fixou-se na capitania de 
São Vicente e nela constituiu família, casando-se em Santos com Jerô- 
nima, filha de Brás Cubas. Em 1580 passou a residir no Rio de Janeiro 
com a familia? 

“Antônio de Sampaio deixou-se ficar de uma vez na Guanabara, e lá se 
multiplicou a sua descendência, bem como a de seu congènere Manuel 
Veloso de Espinha. 

É compreensivo que os pormgueses se estabelecessem a princípio 
junto ao litoral, onde encontravam maior segurança e mais fácil comuni- 
cação com a mãe-pátria. Santo André, erigido por João Ramalho e seus 
apaniguados, foi a primeira exceção", no cimo da Paranapiacaba e já nas 
bordas do campo. Mas nunca passou de um burgo de valor secundário, 
habitado por reduzido número de brancos. até que, em 1560, a pedido 
dos jesuítas, o governador ordenou que se transferissem para a vila de 
São Paulo, criada há seis anos, e cujo progresso também se revelava 
moroso, Aliás, esta mesma sina a caracterizaria por quase todo o resto do 
século, uma vez que a serra a isolava praticamente da baixada litorânea, 
visto serem dificeis os caminhos e porque, economicamente, pouco tinha 
a oferecer. Entretanto, ainda houve quem ousasse radicar-se no planalto, 
por influência dos ramalhinos, ou atraido pelo clima, pela escravização do 
indígena, ou para fugir à justiça, ou porque o solo superasse em bondade 
ao da beira-mar. Contudo, o maior interesse se concentrava no litoral, ao 
redor de S. Vicente e de Santos, sobretudo. 

Pouco depois tantos mais foram aparecendo. As minas do Peru 
estavam produzindo ouro e prata em quantidade e havia possibilidade de 
acingi-las passando pela vila de São Paulo e desta ao Paraguai. Além disso, 
a indústria açucareira já em franca produção, acenava com bons lucros. 
Surgem, então, por estas bandas, Fernão Dias Pais, Manuel Fernandes 
Ramos é certamente outros que a história não registrou 
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A ascendência dos Pais é um tanto confusa Pedro Taques escreveu 
que o primitivo Fernão Dias Pais foi natural e morador em Abrantes e 
teve uma filha, Isabel Pais, que, casando-se com Pedro Leme, deram 
origem aos da capitania martim-afonsina Comenta o mesmo autor que 
este casamento produziu mal-estar nos fidalgos, tios de Pedro Leme, 
porque a moça era açafata no Paço Real? Ora, desempenhar tal serviço 
na Corte, junto à rainha e às princesas, equivalia a gozar de confiança e 
estima, pelo que muitas senhoras o ambicionavam. Não seria, por ven- 
tura, devido a Isabel Dias possuir linhagem hebréia? Isto parece 
confirmar-se através do filho, Fernando (ou Fernão) Dias Pais, que, anos 
mais tarde, se passou à ilha da Madeira e dalia São Vicente, Santo André e 
São Paulo, onde foi pessoa de grande consideração. 

Certa feita ocorreu um caso interessante em São Paulo, defronte da 
igreja matriz, quando Fernão Dias Pais travou áspera discussão com 
outras pessoas. D. Francisco de Sousa, presente a tudo, quis acomodá- 
las, mas aquele manteve-se intransigente. Então, o governador, irando- 
se, chamou-o de “cão judeu"? Alguns dias depois, pretendeu 
descuipar-se, mas era tarde, porque suas palavras tinham voado como 
penas. É preciso adiantar que Fernão Dias Pais admitiria também a 
diversos cristãos-novos na família, enumerando-se o cirurgião José Ser- 
rão e Pedro Vaz de Barros. É provável que o genro, Manuel João Branco, 
o fosse, igualmente. O neto, Fernão Dias Pais, o das esmeraldas, casou 
com Maria Garcia Beting de reconhecida ascendência bebréia, e o 
mesmo sucedeu com outro neto, ou seja Pedro Dias Leite, e assim por 
diante. À justificação da limpeza de sangue por seus irmãos Pedro e 
Lucrécia para se garantirem na posse de uma herança, em nada invalida 
OS argumentos expostos, porque os três só tinham o pai em comum. 
Fernão era filho do primeiro matrimônio e os dois outros, do segundo. 
Assim: 

Antão Leme - foi o progenitor de Pero Leme que se casou com: 
1º Isabel Pais mãe de Fernão Dias Pais. 
2º Luzia Fernandes, mãe de Pedro Leme e de Lucrécia. 
3º Grácia Rodrigues de Moura, sem filhos. 


Fernão Dias Pais casou por duas vezes, e, de ambos deixou oito filhos 
e mais um bastardo. Foi inventariado em 160588. 

Os Dias Pais, bem como os Fernandes povoadores pertencem à 
galeria da gente mais célebre da capitania no século XVII por suas ações 
na vida pública, e, sobretudo, como desbravadores do sertão. 
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A cepa varonil, destes últimos, iniciou-se aqui com Manuel Fernan- 
des Ramos, narural de Moura, no Algarve. À partir de 1564 já o encon- 
tramos exercendo cargos na vila de São Paulo, até 1589. Casou com 
Suzana Dias e dela teve dezessete filhos, dentro os quais, três, fundaram 
respectivamente as vilas de Parnaíbg, Sorocaba e Itu, e daí a alcunha de 
“povoadores”. Foram eles, André Fernandes, bandeirante insigne, Balta- 
zar Fernandes e Domingos, igualmente figuras de prol no sertanismo 
paulista. André e sua irmã Ângela uniram-se por matrimônio com as 

famílias de Jerônimo Leitão e dos Mendes, cristãos-novos. Baltazar, em 

segundas núpcias, casou com Isabel de Proença, neta de Brás Cubas, ao 

passo que a primeira mulher era filha de Bartolomeu de Torales, do 

Paraguai, o que explica, em: parte, a facilidade com que gente de São 

Paulo penerrava aquela região, a exemplo dos Godoi, passadores de 

judeus para o Peru, e dos Dinis, intermediários em determinadas tran- 

sações com o Paraguai; e, também o motivo do indiferentismo, quando 
não de interesse dos seus moradores face aos araques dos paulistas contra 
as reduções jesuíticas. 

Diversos dos Fernandes casaram com mulheres de linhagem 
cristã-nova e nas suas descendências o mesmo fato se verifica*”. É o caso 
de Domingos Fernandes, cuja mulher, Ana da Costa, o era, e bem assim 
os seis filhos que lhes nasceram. Dois destes, por sua vez, uniram-se à 
descendentes de Cristóvão Dinis, o velho. Uma neta contraiu matrimnio 
com Francisco Vaz Coelho, filho homônimo deste bem conhecido he- 
breu. Uma irmã de Domingos, ou seja Custódia Dias, pelo enlace com o 
engenheiro alemão, Beting, veio a ligar a família com os Garcia Velho, 
com os Dias Pais e os Borba Gato. 

Bastaria a família Fernandes para comprovar a enorme infiltração da 
seiva hebraica no corpo ésnico desta capitania, pois se o progenitor 
deixou dezessete filhos, Baltazar Fernandes deixou mais treze, sendo que 
apenas um morreu sem geração. É imprescindível acrescentar que, em 
1715, portanto muitos anos depois, ao se efetuarem as inquirições paraa 
habilitação às ordens sacras de Antônio Fernandes Soares, bisneto do 
referido Baltazar, uma testemunha ainda lembrava o rumor da origem 
cristi-nova dos Fernandeste 

A família Maciel não escapa à suspeita. O tronco achava-se em Viana 
do Castelo, no Minho, de onde alguns rumaram pars o Brasil: Melchor 
Maciel e João Maciel, filhos de Antônio Fernandes e de Ana Maciel, e os 
sobrinhos Gaspar Maciel Aranha, Melchor Maciel Aranha e Branca Dias 
Maciel. Melchor Maciel morou primeiro na Bahia, entregando-se 30 
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comércio com Buenos Aires desde 1604, mas, depois, transferiu-se para 
a cidade postenha. Em 1613 esteve preso 

“por mandado de los oficiales rreales por quinientos pesos ensavados 
de la acion de nacion por executoria de larreal audiencia de la plan”. 

Talvez não fosse por ser português, e sim de nação hebréia, porque os 
sogros já aí tinham a sua própria morada e o fiador que o tirou do cárcere, 
João Martins, era seu pasrício de Viana. Muitos outros portugueses 
resídiara nas provácias do Prata. Acontece que no Espírito Santo também 
residiu uma certa Maria Maciel, esposa certamente de um Maciel, à qual 
se referiu Bento Teixeira nos autos de seu processo dizendo ser ela uma 
boa cristã, como que a defendê-la, conforme procedeu com outras 
conhecidas cristá-novas. O padre Serafim Leite, por seu turno, nos dá 
conta de um jovem chamado João Maciel, de linhagem hebréia, que sos 
30 de abril de 1662 ingressou na Ordem de Santo Inácio, no Recife, 
mediante dispensa. E em São Paulo, João Maciel, da família atrás decla- 
rada, casou com Paula Camacho, e uma das filhas com Fernão Dias Pais, 
outras duas com elementos que temos por suspeitos: o espanhol Jorge de 
Barros Fajardo e Antônio Nunes Lobo**. 

Por conseguinte, é inócua qualquer discussão com base no texto da 
ata de São Paulo, quando, a 19 de julho de 1578, os oficiais da Carara se 
reuniram, e dentre outras resoluções “acordaram mais que alguns morado. 
res sejam desta vila e alguns judeus cristãos que se arrastavam por não poderem 
defender suas roças (.." (grafia anvalizada o. 

O texto acima foi lido erradamente pelo transcrissor das atas, porque 
o original diz “indios cristãos”, e aínda porque uma coisa é ser “judeu” e 
outra ser “cristão”. Pode o hebreu ou israelita ser cristão, e muitos o 
foram realmente, mas ser judeu « cristão ao mesmo tempo é difícil, se 
não, impossível. 

Não só existiam antes de 1578, conforme vimos demonstrando, mas, 
aesta época já eram numerosos, se bem que, em muitos casos, a linhagem 
andasse difusa. Todavia, outros de pura cepa hebréia vieram trazer a sua 
contribuição, €, tanto quanto sabemos, a gente “de nação” mui raramente 
foi molestada pelos moradores, sinal de que ponderava na vida socioeco- 
nômica e administrativa da capitania. 

A fatídica jornada a Alcácer-Quibir, em que pereceu o jovem rei D. 
Sebastião, deu margem ao governo intolerante do cardeal D. Henrique 
e, por morte deste, à união das coroas, concorrendo ambos acontecimen- 
tos para a vinda de hebreus das duas nações ibéricas. A expedição de 
Diogo Flores de Valdez, em 1583, prestar-se-ia bem para isso. O certo é 


137 


que surgem na capitania martim-afonsina a partir daí, Bartolomeu Bueno 
e diversos outros espanhóis 

Na penúltima década do século XVI o planalto de Piratininga já 
media forças com a baixada santista, graças ao surto agropecuário que se 
desenvolveu nos arredores de São Paulo. E, não obstante, os moradores 
vestiam-se mal, e pobremente, porque o meio não exigia luxo, os recur- 
sos eram escassos e morosas as relações com as vilas do litoral. Muitos 
viviam nas roças e só em dias de festa é que se ajuntavam. À sua 
população se acelerou, porém, depois que Afonso Sardinha descobriu 
ouro, em 1589, na Mantiqueira, no Jaraguá e noutros lugares próximos, 
fato esse que parece ter repercutido até no Ocidente. Seguem-se, em 
conseqüència, os ataques de corsários a Santos e a. Vicente, e a desman- 
telação de sua principal fonte econômica, ou sejam, os engenhos de 
açúcar. À predominância acena daí por diante a São Paulo, praticamente 
livre do perigo indigena, alviçareiras as condições locais € com riquezas à 
vista. Assim, novos elementos humanos vieram engrossar o rol dos 
habitantes, sobressaindo-se os nomes de Martim Rodrigues Tenório e do 
algarvense Sebastião de Freitas, ambos cristãos-novos e figuras de relevo 
nos destinos da vila planaltina. y 

O primeiro destes era natural da Espanha. Viveu por algum tempo no 
Rio de Janeiro, de onde se transferiu para a capitania de São Vicente. 
Passando a São Paulo, contraiu matrimônio com Suzana, irmá de Baltazar 
Rodrigues, prestigioso cidadão nos meios locais. O casal fixou moradia 
em Ibirapuera, futuro bairro da paulicéis, o que, não obstante, jamais foi 
impedimento sério a emberaçar Marim Tenório no exercício de cargos 
da municipalidade. Pessoa de trato e muito rico para o seu tempo, 
teressou-se além do mais pela construção de um engenho de ferro na 
citada paragem. Tomou parte na bandeira 2o Guairá, em 1602. Seis anos 
depois organizou ele próprio uma à região dos bilreiros ou caiapós, na 
qual findou a vida. Dele descendem diversos dos famosos sertanistas 
denominados Rodrigues Arzāo" 

O segundo, Sebastião de Freitas, veio do Reino na qualidade de praça 
de Gabriel Soares de Sousa, sujeito este cujos olhos andavam a mirar o 
“hinterland” à procura de minérios preciosos. Desceu então, da Bahia 
para São Paulo, em 1592, e aqui se casou com Maria Pedroso, filha de 
Antonio Rodrigues de Alvarenga Vêmo-lo a seguir, na bandeira che- 
fiada pelo capitão-mor Jorge Correia, em 1594, e no ano imediato na 
expedição de Manuel Soeiro, e assim por diante, até 1628, pelo menos. 
Ao tempo do governador, D. Francisco, desceu a Santos por mais de uma 
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ocasião a fim de repelir possíveis ataques dos corsários holandeses. Em 
vista de tantos serviços, o liberal representante de el-rei fe-lo cavaleiro 
da Casa Real já em 1600. Também ocupou cargos na Câmara da vila. 
Todavia, em 1628, foi denunciado ao visitador do Santo Ofício como 
blasfemo. Iatimado a comparecer à mesa presidida pelo lic. Pires da 
Veiga, negou ser cristão-novo mas, ato contínuo, temeroso do que lhe 
viesse a suceder, correu ao colégio da Companhia de Jesus e solicitou ao 
reitor que o fosse desdizer em seu nome, porque, na verdade, ele o era. 
Deixou numerosos descendentes? 

Os descobrimentos mineralógicos iniciados infrutiferamente em 
1553, por ordem do Governo, encontraram em Francisco de Sousa, ne 
última década do século, um ardoroso incentivador. Homem ambicioso 
por títulos e riquezas, soube carivar a atenção de Filipe Il, o qual, 
assoberbado pelos compromissos do Erário, viu nas possibilidades do 
achamento uma esperança confortadora. Por isso concedeu promessas e 
favores ao seu cortesão, permitindo-lhe, inclusive, trazer do Reino à 
quantos homens da nação hebréia lhe parecessem necessários. A maneira 
“um tanto vaga das provisões € a identidade dos indivíduos que trouxe 
consigo, revelam-no suficientemente. E quanto a estes, cuja emigração 
estava tolhida, valeram-se da oportunidade que se lhes abria para saírem 
de Portugal, temerosos mais uma vez da sanha inquisidora™. 

Assim, chegando à Bahia, logo determinou que se efetuassem ex- 
pedições ao interior na busca de minérios preciosos. Mas, no entanto, 
nenhuma produziu o fim almejado. Nem no Espírito Santo, para onde 
foram transferidas, se encontrou algo que valesse a pena. E, então, D. 
Francisco faz convergir para São Paulo de Piratininga os seus esforços, 
pois constava existirem ouro e ferro nas imediações, sendo permissível, 
outrossim, acreditar que também se encontrassem filões de prata. Não 
era a capitania um prolongamento das terras que desciam de Potosi? 

Em consegúência a pacata vilazinha estremece ante as notícias. Os 
forasteiros vão chegando. Os preços das utilidades sobem vorazmenre. 
Os costumes se alteram. A Câmara toma providências. O governador. 
por sua vez, também age. A fim de evitar imprevistos e dissabores, envia 
para cá (1597) uma força militar sob o comando seguro do capitão Diogo 
Gonçalves Laço% e de seu subalterno o alferes Jorge João. 
Acompanham-nos, aínda, Pedro Árias de Aguirre, genro de Diogo, o 
cirurgião José Serrão. o meirinho das minas Gaspar Gomes Mucho, de 
quem trataremos abaixo. e também, logo depois, Pedro Taques, o caste- 
Ihano Bernardo de Quadros, Geraldo Beting e outros's. 
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Em 1599 o próprio D. Francisco se trasladou para a capitania vicen- 
tina. Era a primeira vez que um governador vinha a São Paulo e 
daí poder-se imaginar o alvoroço que sua presença teria causado. Entre- 
tanto deixara na Bahia o fiel secrecário Belchior Roiz, o qual, sem dúvida, 
O inteirava das coisas que iam sucedendo por lá. 

O meirinho Gaspar Gomes Muacho é uma figura curiosa e mal 
conhecida. Pedro Taques grafou-lhe erradamente o sobrenome 
chamando-o Mualho, quando o certo é como nós o registramos. Esse 
indivíduo ainda há pouco havia curtido maus bocados perante a Visitação 
do lic. Furtado de Mendonça, a exemplo do que se passara com o capitão 
Gonçalves Laço. A 31 de julho de 1591 precisou de comparecer à 
audiência da Mesa. Disse, entre outras declarações que fez, ser cristão- 
velho pelo lado paterno, pois era filho de Antônio Gomes do Carmo. 
Andava em 45 anos de idade e tinha nascido em Torres Novas, Pormgal. 
Casara-se por duas vezes, a primeira com a viúva Isabel Dias e a segunda 
com Lianor Mendes. Sabe-se que fora denunciado pela enteada c por 
diversas outras pessoas, as quais alegaram ao inquisidor que o réu prati- 
cava certas coisas vedadas pela Igreja. Transcorrido mais algum rempo, 
ou seja, a5 de fevereiro do ano seguinte as denúncias se converteram em 
processo, e a 13 de novembro foi obrigado a apresentar-se novamente 
perante o Visitador. Agora, no entanto, após jurar aos Evangelhos 
declara-se filho de cristãos-novos, por ambos os costados, e corrige o 
sobrenome do pai, que é Campos e não do Carmo. Esclarece, outrossim, 
que sua segunda mulher é também cristã-nova e têm filhos, estando o 
mais velho com oito anos. O pior, e que o complicava ainda miais: a mãe já 
saíra penitenciada pela Inquisição de Lisboa. O acusado pertencia, ob- 
viamente, a uma família de judaizantes. No Brasil, ou noutra parte, 
abandonara o oficio de alfaiate e se dedicara à mineração, e daí o motivo 
Por que D. Francisco o mandou em 1597 para a capitania de São Vi- 
cente. Trouxe a família e em São Paulo, onde se fixou, recebeu chãos 
além do Anhangabaú. Consta que o referido Gaspar Gomes realizou 
sondagens no Jaraguá, em Araçoiaba e noutros lugares. A 20 de janciro 
de 1600 as atas da Câmara ainda revelam a sua presença aqui, mas, 
agora, como escrivão dos índios. Depois, perdem-se os seus rastos. 

Na mesma ocasião Francisco Vaz Coelho deve ter-se fixado aqui, a 
julgar pelo nascimento dos filhos. Casou no seio de uma das mais 
distintas famílias da capitania, qual a dos Almeida-Proença, gente da 
governança, o que nos leva a pensar nas qualidades de Francisco ou na 
possível ascendência cristã-nova da consorte, fato, aliás, evocado por 
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ocasião das inquirições sobre o candidato à Leicura no Paço, Dr. Pedro 
Taques de Almeida. Com isso tornou-se ele concunhado de Pedro 
Taques, secretário do governador D. Francisco de Sousa. À sua descen- 
dência ramificou-se por Santana de Parnaíba, Itu, Taubaté, Rio de Ja- 
neiro e outros lugares, pois tendo falecido em 1624, deixou onze filhos. 
Lembraríamos apenas, em conexão, que o filho Manuel casou com a 
prima Andreza de Almeida, no Rio de Janeiro, e de entre ambos nasce- 
ram o futuro padre Bernardo de Almeida, o frade Manuel de Proença e 
a filha Francisca de Almeida que casou com Antônio de Sampaio, de 
linhagem cristã-nova, neto do velho Sampaio, companheiro de Mem de 
Sá97. O referido padre e outro irmão, Josef de Almeida, foram denuncia- 
dos mais tarde como judaizantes. 

Admitimos que Gaspar Vaz, com que Francisco tinha particular 
amizade, fosse, igualmente, da progênie. Além da equivalência dos so- 
brenomes, ambos se avizinharam no sertão de Mogi das Cruzes, dando 
origem à Vila e organizando a primeira Câmara Local*. 

Contemporâneos seus foram, também, os irmãos Barros, algarven- 
ses.Ou melhor, Antônio Pedroso de Barros e Pedro Vaz de Barros, filhos 
de Jerônimo Pedroso e Joana Vaz de Barros, meio cristãos-novos, con- 
forme o primeiro declarou à Visitação na Bahia, em 1591. Antônio 
estava nesta data com vinte e dois anos, era solteiro e se dedicava ao trato 
com o Peru. É provável que suas relações com o governador do Brasil 
hajam começado então. Parece, outrossim, que em 1596, junto com o 
irmão Pedro, já se achava na capitania, integrando a bandeira de João 
Pereira de Sousa. Ambos, sem dúvida, eram homens de experiência e 
de capacidade, de modo que, por uma provisão passada em Lisboa a 30 
de outubro de 1602, entraram no exercício de altos cargos à frente da 
donaária, desempenhando-os alternadamente até 1607. 

Antônio casou em Santos com uma das filhas do capitão-mor Jerô- 
nimo Leitão, mas ignoramos se deixou geração, pois retirou-se da capita. 
nia. Contudo, o irmão Pedro, que passou aqui o resto da existência, foi 
pessoa de muitos bens, realizou grandes feitos e teve numerosa prole 
entre legítimos e bastardos. Casou com Luzia Leme, filha de Fernão Dias 
Pais, a qual lhe deu alguns varões ilustres, senhores na terra de grandes 
riquezas e notáveis por suas ações, excedendo nelas o próprio genitor. 
Dois deles, Valentim e Luís, consorciaram-se com suas primas da Bahia, 
Catarina e Leonor da Siqueira, netas de Sebastião Pedroso de Barros, e, 
por conseguinte, portadoras da mesma ernia. Um terceiro filho, Antônio 
uniu-se por matimônio com os Pires Medeiros, ao passo que Lucrécia 
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casou com Antônio da Silva Pimentel, neto de Pero Garcia, cristão-novo 
da Bahia e rico senhor de engenho. E este casal, por sua vez, teve uma 
filha, cujo marido foi Tomé de Lara, irmão de Pedro Taques de Almeida. 
Igualmente sucedeu com Maria de Araújo, filha de Luís, a qual se casou 
com Lourenço Castanho Taques. Uma outra filha, Ângela de Siqueira, 
foi a segunda mulher de Pedro Taques de Almeida. 

É provável que em sua segunda viagem à Península, aonde foraa dar 
contas ao rei acerca do entabulamento das minas, D. Francisco trouxesse 
novos colaboradores da progênie sefardita. Em novembro de 1609 já se 
achava de volta em São Paulo, investido, porém, agora, no governo 
exclusivo das Capitanias do Sul, e com o direito de conceder certo 
número de hábitos militares. Sabemos que um daqueles, o flamengo 
Cornelio de Arzão, se não pertencia à estirpe, professava o protestan- 
tismo. 

Todavia, surgem aqui, nessa época, ou logo mais, alguns sujeitos de 
identidade seguramente suspeita, de que são exemplos o ourives Miguel 
Vaz Lobo, o rábula Manuel Godis Malafaia'09, Francisco Lopes Pinto?! e 
Diogo de Quadros, cunbado deste. Quanto a outros, como Rodrigo 
Fernandes mercador de Beja e dogmastista judeu, nenhuma dúvida 
existe, pois é citado nominalmente pelo fintador da gente hebréia. Apa- 
rece em S. Paulo desde 27 de novembro de 1610, pelomenos, e viajava 
frequentemente ao Rio de Janeiro, onde vivera antes. Morreu no sertão 
numa entrada ao gentio, entre 1617 e 1619% 

Ainda que a faina mineralógica tenha serenado após a morte de D. 
Francisco, ocorrida em 1611, notícias levadas à Europa por Anthony 
Kniver ou por outro, teriam aguçado os espíritos™®, Em consonância, 
desenvolve-se no planalto de Piratininga o cultivo do trigo € o apresa- 
mento de índios. Há um incentivo de ordem econômica. A Bahia por seu 
turno, recebe de novo a visitação do Santo Ofício em 1618, com o que 
judeus, cristãos-novos e hereges demandam o Sul, localizando-se numa 
das três capitanias ou refugiando-se nas regiões de Castela. 

De 15904 1606 a população crescera rapidamente em mais 40 fogos, 
atingindo cerca de 1.150 moradores, muitos dos quais hebreus inteiros, 
ou em parte, e mamelucos resultantes das etnias cristá-velha e sefardita. 
Já eram muitos os descendentes dos Gomes da Costa, dos Mendes, de 
Lopo Dias, de Cristóvão Dinis, de Manuel Fernandes Ramos, além dos 
que vieram mais ou menos por esse tempo. Pelo que não se deve 
estranhar que documentos ibero-americanos se refiram a S. Paulo como 
ninho de judeus, 
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Asatas da Câmara, contudo, pouco esclarecem. A primeira vez que se 
referem a “cristãos-novos e homens da nação hebreia” é em 6 de julho de 
1613, a propósito da “finta” que deles se cobrara; não lhes identifica os 
nomes, mas discrimina de modo inconfundível a existência no planalto de 
“cristãos-novos” e de “homens da nação hebreia”, ou seja, de hebreus já 
batizados, ou descendentes destes, € os que não o tinham sido'™, 

É sintomática a aritude de Jorge Neto Falcão em fevereiro do ano 
seguinte. No dia 14 ameaçou a altos brados “de finiar a este povo em a finta 
dos cristãos-novos (98, porque, pelo jeito, muitos tinham ficado de fora, 
confundidos pelo tempo, pelos cruzamentos e por razões especiais, e ele 
não sabia como distingui-los. E isto parece ter acontecido, porque, uma 
década mais tarde, a 3 de fevereiro de 1624, a Câmara quis saber quem na 
“verdade tinha contribuído, e de novo 3 de agosto, porque se dizia que o 
“fintador” protegera a “alguns bomens de nação na república (166. Suce- 
deu que Gaspar Gomes apenas se lembrara de três dos pagantes: Tomás 
Freire, Rodrigo Fernandes e Francisco Vaz Coelho. Onde, portanto, 
andariam os demais? Por que não se incluíram nem ao menos os que se 
radicaram no planalto ainda há pouco, digamos, os Vaz de Barros e alguns 
dos companheiros de D. Francisco de Sousa? E, igualmente, é certo que 
outros chegaram mais recentemente. Além do discutido Francisco Lopes 
Pinto, também Gaspar Gomes, fintador, Geraldo da Silva, e os Medei- 
ros, Diogo Dias de Moura, Lopo Ribeiro Castanho e outros 


Este último era natural de Viana e se estabeleceu em Santos, antes de 
1620, dedicando-se ao comércio. Foi casado por duas vezes e teve ao 
menos os dois filhos seguintes: Simão Ribeiro Castanho, nascido em 
Abrantes, e Manuel Lopes de Siqueira, nascido em Santos. Ambos foram 
mercadores, e casaram-se respectivamente com Luisa de Gusmão e 
Esperança Gomes da Costa, cristãos-novas, irmãs do padre Antônio 
Raposo, vigário de S. Vicente. | 

De Simão e Luísa nasceram: (1) Jorge Lopes Ribeiro, que foi escrivão 
dos órfãos em São Paulo e pai, dentre outros, dos padres Lopo Ribeiro 
Ulhôa e Francisco Lopes Ribeiro; (2) Lopo Rodrigues Ulhõa, que exer- 
ceu diversos cargos na capitania, e nela morreu sem geração. E, por 
aquele segundo ramo, ou seja, de Manuel e Esperança, procedem os 
Lopes Siqueira, pois o casal teve seis filhos, dentre os quais o padre 
Antônio Raposo de Siqueira"? 

Quanto à Geraldo da Silva, de quem já temos notícias em 1615, veio 
para a capitania atraído, certamente, pelas notícias que corriam sobre os 
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empreendimentos mineralógicos. Era ourives de profissão, nascido em $. 
Miguel de Cabreiras, Portugal. Veio casado. À 14 de julho de 1633 
precisou demitir-se da edilidade paulistana, porque, além do ofício, era de 
linhagem hebréia. Teve um filho legítimo, de igual nome, que se casou 
em Santos com uma irmã de Bartolomeu Lourenço de Gusmão, o padre 
voador’®, e deles, por sua vez, procede o Dr. Teotônio da Silva e 
Gusmão, candidato à Leitura no Paço, em 1732, a qual, porém, não 
conseguiu alcançar, pois a inquirição revelou a linhagem infecta do avô 
paterno, filho de Ana Viegas, cristã-nova. Por absurdo que pareça, o Dr. 
Teotônio pertencia à quarta geração, em que o defeito era coisa insignifi- 
cante! 

A fama de que “as Lopes de Medeiros padeciam a nota de cristãos-novos 
alcançou o século XVIL Assim o declarou o sexagenário Manuel Do- 
mingos Calaça no processo de habilitação do padre Ângelo de Siqueira. 
Sabe-se, agora, que essa família procedia do enlace de Catarina de 
Medeiros, filha de Salvador Pires, com o sargento-mor Matias Lopes. 
Mas, qual dos dois, seria de origem hebréia? Ou seriam-no ambos? É 

ficativo observar que os Pires se ligaram aos Pedroso de Barros, aos 
Garcia Velho e aos Tavares, em que corria ou se infiltrara o sangue 
cristão-novo. 

Sabe-se, outrossim, que o casal, acima, gerou a Antônio Lopes de 
Medeiros, que em 1642 casou com Catarina de Unhate e foi ouvidor, a 
Maria de Medeiros, que casou com Gonçalo da Costa Ferreira, do Rio de 
Janeiro; ao sargento-mor Matias Lopes, que casou com Catarina do 
Prado; e a Zuzarte (ou Juzarte) Lopes, o qual faleceu no sertão dos Patos, 
com testameàto, em 1635, e nô-lo revelam aparentado com os Bueno, 
com os Tavares, os Nunes os Pontes. Todos deixaram descendência". 

Que, também, Diogo Dias de Moura pertencia aos de linhagem 
hebréia, está claro à luz das inquirições efetuadas em Vitória, no Espírito 
Santo, entre 10 de dezembro de 1627 e 14 de março de 1628, a fim de ser 
comprovada certa dívida do mesmo para com o mercador Simão Luís, 
referente a doze pares de meias que trouxera para vender em São Paulo. 
Aí se afirma que Diogo era amigo daquele e primo de Diogo Dias 
Sanches. Ora, os Dias Sanches estavam identificados com uma família de 
judeus portugueses imigrada em Amsterdã. 

Existem, outrossim, no testamento de Diogo Dias de Moura ex- 
pressões reveladoras de sua procedência éxnica-religiosa, próprias de um 
cristão-novo. Em uma, afirma que faz o testamento “como verdadeiro 
cristão sem ser constrangido de pessoa alguma (.." 
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Diogo Dias de Moura foi mercador, e em 1612 achava-se na Bahia Já 
estava morando em São Paulo desde 1619, pelo menos. Casou com 
Suzana de Gois, filha de Antônio Rapõso, o velho, e de Isabel de Gois, 
sua segunda mulher, cujos troncos supomos fossem de Beja e, neste 
caso, de emia duvidosa, porque os Gois, os Raposo, os Pegas e os 
Bocarro, de Beja, sinham sangue hebreu ou receberam-no em suas 
famílias. Faleceu ele, em 1627, e deixou filhos, um dos quais, Antônio 
Dias de Moura, veio a tornar-se destacado sertanista??! 

As populações das vilas planaltinas continuaram, pois, a crescer e, ao 
invés de entrarem num período de calma, mais se agitaram. O bandei- 
rismo escravocrata levou-as a acirrado conflito com os jesuítas, defenso- 
res doindígena. Ao mesmo tempo feriu-se entre os herdeiros de Martim 
“Afonso e os de seu irmão uma disputa com vistas à demarcação de suas 
capitanias, que se prolongaria pelos anos a dentro. É a célebre questão 
entre as casas de Vimioso e Monsanto, que, por sua natureza, repercutiu 
em benefício dos cristãos-novos, pela dubiedade administrativa e pela 
atuação de elementos da progênie na confusa demanda. É assim, e talvez 
por causa desta, que iremos defrontrar-nos desde esse momento com os 
Tavares, de Beja, Fernão Vieira Tavares e seu filho Antônio Raposo 
Tavares, de famosa memória. Ambos vieram para o Sul entre 1620 € 
1622, porque, até aquela data, Fernão tinha sido contador-mor da Fa- 
zenda, na Bahia, mas, a 9 de abril de 1622, recebe no Rio de Janeiro uma 
previsão passada por Marim de Sá, designando-o seu substituto como 
capitão-mor do território vicentino. Entretanto, sendo investido, depois, 
no cargo de provedor da Fazenda, tomou o partido do conde de Mon- 
santo. 

No Reino, porém, a mulher do velho Tavares e os familiares curtam 
penosas amarguras. Denunciados como observantes da lei mosaica, di- 
versos deles, moradores em Beja, deram entrada na Inquisição. Corria o 
ano de 1618. Receando igual desdita, João Lopes d'Elvas, sogro de 
Fernão, resolve fugir para o Brasil com as filhas, Maria e Francisça e os 
garotinhos daquela, mas, cm Lisboa, suas intenções acabaram descober- 
tas e todos foram levados para o Limoeiro, porque, sendo cristãos-novos, 
só poderiam embarcar com licença especial. Maria da Costa, que assim se 
chamava a mulher de Fernão, embora em extrema pobreza, precisou 
ajustaradvogado e quando já estava prestes a sair do cárcere, requisitou-a 
o Santo Ofício lisbonense em vista das acusações acima referidas. De 
modo que padeceu ela seis longos anos nos frios estáus inquistoriais, 
separada do marido e dos filhos. Já antes disso perdera os bens, porque 
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lhos tomaram a fim de cobrir um desvio de 600$000 feito por Fernão 
quando tesoureiro da Bula da Cruzada, em Beja, e que ele, entretanto, 
pretendia resgatar. 

Tais acontecimentos deviam ter produzido no espírito da família 
toda o mais profundo dissabor, e inclusive no de Antônio Raposo 
Tavares, o futuro demolidor das “reduções” jesuíticas. Nem se pense 
que esses fatos tenham passado desapercebidos na capitania de São Vi- 
cente, a julgar pela distância ou por um suposto isolamento da mesma. 
Não: tanto assim que Domingos de Freitas, residente em Santos e ad- 
vogado da condessa de Vimieiro, pretendendo investr-se na provedoria 
da Fazenda, ocupada interinamente por Fernão Vieira, reivindicou o 
cargo para si numa carta a S. Majestade e na qual arrazoou dizendo: 

“estã servindo hum Fernão Vrè. Tavares por provimento do gover- 
nador Diogo de Mendonça Furtado, o qual Fernão Vers. fugiu deste 
Reino com dinheiro de V.Mjde, que levou de Beja das bulas da Santa 
Cruzada e sua mulher foi presa na cidade de Beja pelo Santo Ofício e saiu 
penitenciada, pelo que visto das vias fica sendo o dito Fernão Vert. pessoa 
inábil para o tal cargo "2. 

Esclarecemos mais, à luz dos autos em apreço, que Fernão Vieira 
Tavares casou por duas vezes. Da primeira, com Francisca Pinheiro da 
Costa Bravo, que também cremos ser da linhagem cristã-nova, € talvez 
parente da segunda mulher. Teve, dessa primeira, os filhos: Maria de 
Assunção, Margarida Pinheiro e Manuel Tavares. Devia, igualmente, ser 
deste matrimônio Antônio Raposo Tavares, nascido entre 1598 e 1600, 
e que veio com o pai para São Vicente ainda moço. Todavia, do se- 
gundo enlace, ocorrido cerca de 1611, com Maria da Costa, viúva, en- 
tão, de Diogo Nunes Machado, cristão-novo, rendeiro, nasceram: Pas- 
coal, com 8 anos em 1619, Diogo e Ana, mais novos. Cremos, assim, 
que os bandeirantes Diogo da Costa Tavares e Pascoal da Costa Tavares 
eram do último enlace e, por conseguinte, meios-irmãos de Antônio 
Raposo Tavares, e não conforme escreveram os genealogistas. Além do 
que estes e os demais da família só teriam vindo para a capitania após a 
soltura de Maria, em 1624. Esta senhora era natural de Évora, onde 
nascera por volta de 1584. O pai fora mercador e fazendeiro em Moura. 
A mãe, Inês Álvares, já era falecida em 1619. Deixaram um filho e seis 
filhas, todos cristãos-novos, moradores em Beja"'?. 

Se o Santo Ofício quisesse agirsentão, na capitania de São Vicente, 
como fizera na Bahia, encontraria messe farta. Hereges, judaizantes e 
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gente de maus costumes sobravam por estas bandas. Os paulistas goza- 
vam de má fama. Apenas em 1628, que se saiba, atuou na capitania um 
inquisidor, vindo especificamente do Reino. Trata-se do lic. Pires da 
Veiga, o qual procurou tirar em proveito próprio as maiores vantagens. 
Por isso prendeu somente umas poucas pessoas, mesmo porque se 
achava em vigor o recente “edito da graça”, concedido pela Inquisição. 
Contudo, de um relatório redigido por ele, tomamos conhecimento de 
diversos cristãos-novos anônimos, além de um cobrador da finta da gente 
da nação, marchante em São Paulo (Gaspar Gomes), e seu irmão N. de 
Fontes, marchante na vila de Santos, e do blasfemo Sebastião de Frei- 
tas!!4, homem de influência no planalto e com numerosa família, pois 
chegara à capitania em 1592, conforme vimos. 

Gaspar Gomes, o cobrador das fintas, andava pelos vinte € quatro 
anos de idade quando, pela primeira vez, o encontramos em documento 
de São Paulo. Consoante o referido escrito, a 18 de maio de-1613 o juiz 
Bernardo de Quadros fez curador dos filhos órfãos de Bartolomeu 
Rodrigues 

“Gaspar Gomes aqui morador, por ser casado com uma prima dos 
órfãos e ser homem abonado, ao qual fez vir perante si € lhe deu 
juramento dos Santos Evangelhos (...J” 

À esse tempo, note-se, já era considerado pessoa abonada, € estava 
casado com uma filha da terra, isto é, nascida na capitania. Temos ciência 
de que cra Isabel Nunes, filha de Lucas Fernandes Pinto e de sua mulher 
Maria Nunes. De sorte que, por essa via, achava-se ligado às famílias de 
nes de Gaspar Fernandes que foi casado com Domingas, filha 
de Antônio Preto. Era cunhado, então, de Diogo Vaz Pinto, de Miguel 
Vaz Pinto e de Custódio Nunes Pinto"'s 

Descobrimos-lhe os filhos, abaixo: 

1)— Brites Gomes, a qual casou em São Paulo a 23 de maio de 1638 
com Miguel Nunes Bicudo, filho de Antônio Luis Grou e de sua 
mulher; 2) — Diogo de Fontes, que casou com Isabel Dias, descendente 
de João Ramalho, de quem foi o segundo marido; 3) — Gaspar Gomes, 
ainda rapaz em 1636. 

Gaspar Gomes, o velho, foi compadre de Pero Nunes e de Manuel 
João Branco. Teve sítio em São Paulo. Mudou-se depois para Santos. 
“Ainda estava em atividade no ano de 1651. Teve um irmão, Diogo de 
Fontes, açougueiro em Santos. 

Por que o incluímos na relação dos cristãos-novos? Ele e o irmão 
foram denunciados ao visitador Luís Pires da Veiga como judaizantes. 
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Um deles, ouvido pelo inquisidor,embora se dissesse cristão-velho, não o 
era. Indagado porque não comia peixe de escama, respondeu que assim 
agia visto fazer-lhe mal. Era marchante em São Paulo. O outro, Diogo de 
Fontes, morava em Santos e tinha sido escolhido para cobrador da finta 
da gente da nação, encargo que até há pouco exercera Gaspar. Além 
disso, as atividades em que Gaspar se ocupava eram peculiares à gente da 
nação hebréia. Senão vejamos: 

1) - Foi ativo mercador durante os longos anos em que viveu oa 
capitania, conforme revelam as atas, os testamentos e os inventários; 2) 
— Obteve o direito de cobrar os dízimos da capitania, mediante arren- 
damento, de que temos uma prova no ano de 1633; 3) - Conhecia como 
ninguém os indivíduos da nação hebréia e, por isso, chamaram-no por 
mais de uma vez à Câmara para informá-la sobre as fintas, ou se na 
edilidade estava servindo algum deles; 4) - Teve a incumbência de 
arrecadar as fincas atribuídas aquela gente, como se verifica das atas. 
Lemos, a propósito, que a 3 de fevereiro de 1624 estando reunida a 
oficialidade da Câmara, o procurador Lionel Furtado querendo saber 
“como andavam as coisas neste sentido, requereu “mandasé vir o livro da 
finta da gente da nação ebrea pagarão pera a frota mor es nesta dita villa 
ad? não o declarase Gaspar Gomes como fintador que foi desta dita 
Cos, 

Tal responsabilidade era confiada, via de regra, a elemento da própria 
etnia. Por exemplo, em 1478, quando Portugal se encontrava em sérias 
dificuldades por causa da guerra com Castela e também quando se 
preparou o socorro a Pernambuco, ou ainda quando se contratou no 
tempo de Filipe II, de Portugal, a finta de 1.700.000 cruzados, 
distribuíram-se as somas, € eles mesmos arrecadaram as quotas que Ihes 
eram pertinentes!?”. Em Goa, no ano de 1632, lançaram-se acusações 
contra o inquisidor do Santo Ofício, João Delgado Figueira, por favore- 
cer o cristão-novo frei Simão de Nazaré. E a prova de que este era 
cristão-novo? Simplesmente “que um seu irmão por nome Sebastião de 
Vargas foi repartidor da finta lançada aos cristãos-novos... "8. 

Outro exemplo: Francisco Quaresma de Abreu, entre os serviçosque 
prestara no Brasil, contava o de distribuidor geral das fintas da gente 
hebréia. Pois bem! Quando pretendeu receber certa mercê que S. Majes- 
tade lhe concedera, a Mesa dos Desembargadores levantou empedi- 
mento, exatamente por ter desempenhado o dito encargo, pelo que devia 
ter sangue hebreu'is. 
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Assim sendo, não só Gaspar Gomes era cristão-novo, mas, de igual 
modo, seu antecessor Jorge Neto Falcão, cobrador em 1614 das fintas, 
segundo se depreende da ara da sessão da Câmara de São Paulo em 15 de 
fevereiro desse ano. Lê-se aí que o procurador do povo, Francisco Jorge 
protestou contra o procedimento de Jorge Falcão, cometido no dia 
anterior, pois, “estando em casa do provedor dioguo de quadros entrara jorge 
neto falcão e disse em alta vozes que havia de fintar este povo em a finta dos 
cristáns-novas...e sendo tais os pedia botar... que lbe fazião botar duzentas mil 
veis de finta e que ele os baveria de bosar à todos que lhe paresesse quer fossem 
cristãos-velhos quer não... 

Jorge Neto Falcão ainda exercia o cargo quatro anos depois. Por sua 
alçada foi incluído o nome de Francisco Lopes Pinto no respectivo livro 
de rol da gente da nação dos hebreus. De uma feita, sendo-lhe pergun- 
tado pelo ouvidor Gonçalo Correia, porque o fizera, em face da reclama- 
(ão do prejudicado, respondeu Jorge: “pela fama que na terra havia” de o 
ser 1 

Depois, a documentação local silencia por completo sobre judeus e 
cristãos-novos, quando mais o poderia fazer, por que no período que se 
segue à visitação do lic. Pires da Veiga o planalto usufruiu de condições 
excepcionais, economicamente falando. Foi quando o bandeirismo apre- 
sador Ihe proporcionou maiores recursos em razão. especialmente, do 
tráfico de escravos indígenas já meio-civilizados e do crescimento agro- 
pecuário. A conjuntura transparece, agora, no mobiliário do paulistano e 
até na construção das moradias. É, não obstante, a fase histórica em que as 
fontes documentais castellianas, jesuítica e civil, mais enfaricamente se 
referem à gente hebréia da nação portuguesa, sem lhe identificar os 
nomes. Assim, só podemos conjecturar que os Rodrigues Brandão che- 
gados a São Paulo por volta de 1638 o fossem. Era-o, contudo, Diogo 
Lopes Ramos, pois em 1587 um homônimo, criscão-novo, veio com a 
mulher paraa Bahia c pode ser que se trare desse mesmo. ou do seu filho, 
O qual amou no Sul como escrivão da ouvidoria e como promotor 
público'22, Paulo e Francisco Rodrigues Brandão, cram parentes, mas 
ignoramos em que grau. Aquele era natural de Lisboa e exercia a arte de 
curar, tão comum entre os sefarditas € outros hebreus. Demorou-se 
pouco tempo na capitania, porque seguiu logo para Angola, mas uma 
filha, de nome Isabel, casou com o capitão Antônio Pinto do Rego'?. 
Assim, São Paulo permaneceu sem médico algum, porque Antônio 
Vieira Bocarro, chegado da Bahia em 1634, não se fixou aqui, talvez 
porque a medicina desse pouco resultado, ou lhe negassem os favores 
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que pretendia. O povo vivera tanto tempo sem um clínico € a influência 
indígena era tal que muita gente recorria às plantas medicinais ou à 
Doricado colégio jesuíta'2+. Porém, Francisco Rodrigues Brandão aqui se 
radicou com a família, montando sua moradia na “rua direita de santo 
antônio, o velho”. Ainda vivia em 1668'35, 

Menor dúvida pesa acerca de Simão Rodrigues Henriques e de 
Manuel Soeiro Ramires, chegados à capitania por volta de 1642, época 
em que a Bahia e o Nordeste enfrentavam de perto a guerra contra os 
holandeses. 

Simão Rodrigues antes de vir para o Sul, cerca de 1637, viveu na 
Bahia e ali casou com Joana Correia, filha de Gaspar Soares. Passou a 
residir, então, no Rio de Janeiro, e depois em Santos, e finalmente em 
São Paulo. Tinha casa própria na rua de S. Francisco. Sua transfercácia 
para cá deve-se ao fato de encontrar campo mais propício à sua profissão, 
pois era ourives. Inferimos, outrossim, tivesse algum parentesco com o 
cristão-novo Belchior Roiz, porque, em 1642, achando-se no Rio de 
Janeiro, foi chamado a prestar declaração sobre os bens deixados pelo 
almoxarife Gregório de Barros, falecido há pouco, genro daquele. São 
conhecidos quatro filhas e um filho. Uma de suas netas casou com Gar- 
cia Rodrigues Pais Betin, de linhagem cristã-nova'?s, 

Manuel Soeiro Ramires foi pessoa bem conhecida em São Paulo, 
onde exerceu os ofícios de escrivão da Câmara, tabelião e inquiridor. A 
12 de janeiro de 1643 uniu-se por marrimônio na igreja matriz da vila 
com a viúva Mecia de Freitas, filha do cristão-novo Sebastião de Freitas. 
O nubence era natural de Lisboa, filho de Antônio Soeiro e de Susana 
Ramirez. Na visitação de 1591, encontramos Soeiros e Ramires, 
cristãos-novos, entrelaçados por casamento, e também os havia em An- 
tuérpia nos anos de 1571 a 1611, e, igualmente, em Pernambuco, 
durante o domínio holandês'?”, Nessa mesma visitação ouvimos falar de 
um Diogo Vaz de Escobar, marido da crist-nova Violante Antunes. Já 
era falecido em 1591, mas deixou filhos. Seria, então, um destes, ou pelo 
menos, parente, o homônimo que foi escrivão da Fazenda no Rio de 
Janeiro antes de 1652 e após também da administração geral das minas do 
Sulzras 

Os processos de habilitação ao sacerdócio nos fornecem evidências 
quanto a dois outros cristãos-novos de São Paulo. Um deles, certo 
Domingos da Rocha, em 1640 fazia parte da edilidade local juntamente 
com Matias Lopes « Geraldo da Silva, e foi este, exatamente, quem, em 
1659, ao ser inquirido acerca de um filho daquele, candidato às ordens 
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sacras, declarou que o mesmo havia padecido a fama de cristão-novo, mas 
se habilitara ao ingressar na Misericórdia como provedor'2º. O outro, foi 
Gonçalo Simões Chacim, natural de Portimão, no Augarve, filho de Rodri- 
gues Simões e de Joana Jorge Chacim. De S. Paulo, passou Gonçalo a 
Parnaíba, de cuja vila teve o governo por diversas vezes. Casou com 
Maria Leme de Brito, em S. Paulo, cerca de 1655, que lhe deu oito filhos. 
O rumor de cristânovice persistia quando o neto, Antônio Simões Cha- 
cim, concorreu ao ingresso na vida eclesiástica em 172073 

Quanto, porém, à segunda parte do século XVII, são, ainda, as fontes 
inquisitorias as mais elucidarivas em matéria de identificação, embora, 
como temos dito, o Santo Ofício raramente haja atuado na capitania de 
São Vicente. É, quase sempre, por meios indiretos que nos revela 
certos indivíduos. Assim, ficamos sabendo que 30 redor de 1659 se 
estabeleceu em Santos o mercador alentejano Luís Gomes Pereira de 
Leão, o qual aí se casou com Inês do Rosário, cristá-velha, e de onde, ao 
depois, possuindo já diversos filhos, foram residir no Rio de Janeiro, e 
nesta, mais tarde, o Santo Ofício botou as mãos sobre quantos ainda ali 
viviam. O pai, os filhos e os cunhados dedicaram-se à vida comercial. Um 
neto, Simão Farto Dinis, foi militar, e Francisco Gomes Dinis, irmão 
deste, formou-se em leis™™, 

Ao mesmo tempo vêm para S. Paulo, Inês Aires da Silva, irmã do 
ilustre advogado Dr. João Mendes da Silva, com o marido, de nome 
André de Barros de Miranda, e os filhos nascidos no Rio de Janeiro. Aqui 
permaneceram de 1660 a 1671, quando regressaram à Guanabara com a 
família mais acrescida, pois na vila planaltina lhes nasceram três ou quatro 
filhos. André exerceu aqui os cargos de escrivão da Câmara e tabelião do 
público, judicial e notas. Viera, certamente, por indústria do cunhado 
Luís Fernandes Crato, escrivão da referida Câmara, um pouco antes. 
Anos depois, três filhas, já casadas, vieram para Santos: Isabel de Barros, 
mulher do capitão Rodrigo Coelho Bonsucesso; Ana, mulher de Pedro 
Homem da Costa, e Joana, mulher de Inácio Francisco de Araujo! 

Aqui aportaram também, por volta de 1680, os dois irmãos José e 
Teotônio da Costa, filhos do ex-banqueiro português, cristão-novo, 
Gaspar da Costa de Mesquita, cujas finanças então se achava abaladas 
Isto, ou o temor 20 Santo Ofício tê-losia compelido para São Paulo, 
ainda porque desde há anos se reativara a busca de riquezas mineralógi- 
cas. O certo é que o pai, em abril de 1682, caiu nas guarras da Inquisição, 
e os dois irmãos, por causa dele, sofreram igual destino meses depois. 
José contava vinte e cinco anos e Teotônio vinte e dois. Ambos 
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dedicavam-se à lavoura e tinham-se casado em S. Paulo com moças de 
linhagem cristi-velha. Durante todo o processo inquisitorial Teotônio 
conservou-se fiel à lei mosaica e por isso, a 12 de julho de 1686, foi 
entregue à justiça secular para ser queimado. Em São Paulo lhe ficara o 
filho André, agora órfão, com apenas seis anos de idade'º. Os inocentes 
pagavam pelos culpados. 

A bem maior número somariam agora os hebreus na capitania, a 
deduzir de uma série de fatores: o reavivamento da Inquisição em 
Pormgal, as concessões a quantos colaborassem na defesa da colônia do 
Sacramento, o progresso do Rio de Janeiro, e as descobertas de Fernão 
Dias e de outros. Desses, porém, só trazemos à ribalta um Francisco 
Mendes de Crasto, que foi morador na vila do Parati, caminho das minas 
do além-Paraíba. Teve numerosa família, sendo que um dos netos, 
Miguel Teles da Costa, veio a ser capitão-mor de Itanhaem'%. Todavia o 
fim do século XVII trouxe decadência para São Paulo. Cessa o apresa- 
mento € segue-se a dispersão pelas minas. 

Um outro, João Lopes Nunes, veio com algumas irmãs « o pai para o 
Rio de Janeiro. Consagrou-se à mercancia, estabelecendo-se depois em 
Santos. Em 1698, junto com o governador Artur de Sá e Menezes, e 
moradores, trataram sobre a construção de uma fortaleza na barra da 
vila. Em 1704 foi preso por ordem da Inquisição, e embarcado para o 
Reino. Estava com vinte e oito anos de idade'3s. 

Sabe-se mais, que, não muito depois, veio residir em São Paulo, 
casada, uma irmã bastarda do famoso Manuel Nunes Viana, reinol, que 
tanto mal causou aos paulistas, chefiando os emboabas. Por esse mesmo 
tempo fazem-se referências, como simpatizantes do judaismo, a alguns 
descendentes dos Lopes Siqueira, a João Pereira do Lago e a sua irmã 
Rosa, à família de Manuel da Luz, ao capitão-mor Josef de Gois e família, 
ao sargento-mor D. Francisco, à mulher e às filhas do capitão Bartolo- 
meu Pais, a José Pires Monteiro e a suas irmãs, à mulher do João Dias 
de Carvalho, a Inácio de Almeida Lara, a Josef Luís, o Cuiabá, e a outras 
pessoas!%, todos gente de projeção. Em Taubaté localiza-se o cristão- 
novo Pantaleão Duarte, denunciado em 1711 ao Sto. Oficio e que su- 
pomos seja descendente de Panteleão Duare Velho, do Rio de Ja- 
neiro™®7. Os Lopes de Siqueira, não obstante a fama, inham ainda 
grande influência na vida religiosa, pois diversos eram sacerdotes, e 
Manoel Lopes de Siqueira, mestre de capela na matriz de S. Paulo! 

Muitos foram os prováveis indivíduos da linhagem hebréia que vive- 
ram na capitania de S. Vicente, como: Frutuoso da Costa, que veio 
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degredado para o Espírito Santo e depois mudou-se para S. Paulo, onde 
casou e foi escrivão da Câmara, em 1573; Belchior da Costa, tabelião e 
genro de Lopo Dias; os Fernandes Pinto, aparentados com o fintador 
Gaspar Gomes; os quatro irmãos, Afonso, Manoel, Domingos e Pascoal 
Afonso, de Gaia; os irmãos, Manuel e Francisco João Branco; Belchior da 
Veiga e Jerônimo da Veiga: Luís Fernandes Folgado, que foirendeiro dos 
dízimos; João Lopes de Ledesma, concunhado do hebreu Francisco Vaz 
Coelho; Lucas Rodrigues de Cordova, que foi ouvidor em 1610; o 
mercador Francisco Rodrigues Sarzedas; o tabelião Antônio Pardo; os 
Baldaia; Diogo Rodrigues Salamanca; o sertanista Domingos Cardoso 
Coutinho; o mercador André Rodrigues de Matos; os advogados Bel- 
chior Ordas de Leão e Diogo de Medina, e tantos mais. Como, porém, a 
história é documento, aí fica a suposição, baseada em nossa experiência, 
adquirida em leituras, no estudo e na pesquisa da atuação dos cristãos- 
-novos sefarditas - 








c 
CRISTÃOS-NOVOS RADICADOS NO RIO DE JANEIRO 


O estabelecimento dos franceses na Guanabara, onde se iam fortale- 
cendo a cada dia, obrigou a regente [)aCatarina a tomar providências para 
expulsá-los. Já antes o governador-geral do Brasil advertira a Metrópole 
“contra O perigo que os entrelopos constituíam, pois vinham ali a carregar 
Pimenta e madeiras corantes, tendo organizado feitorias e deixado intér- 
pretes para lhes facilitarem o escambo com os indígenas, cuja amizade 
haviam granjeado'3S, Tratava-se de uma região pertencente à Coroa de 
Portugal, embora ainda desabitada por seus súditos, e que, por isso 
mesmo, deveria ser defendida. Por ela a dentro talvez se encontrassem 





ea tanto se entregou Mem de Sá durante a proficua administração do 
País. 

Na mesma ocasião alguns fatos notáveis agitaram a coletividade 
hebreu-pormguesa do Reino. Em 1549 tinha obtido ela o direito de 
saber quem eram os seus acusadores, face aos processos inquisitoriais, 
mas, a 3 de janeiro de 1560, Pio IV, o revogou pelo breve Dudum cum, de 
modo que ficavam os réus de novo à mercê dos usos anteriormente 
adotados pelo Santo Ofício. Porém, no ínterim, uma porta de escape se 
lhes entecabriu, ensejando a oportunidade para buscarem lugares mais 
seguros. É que a lei de 1547 expirara no lustre seguinte, e não fora 
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prorrogada, facultando, assim, a saída de quem até ali estivera coibido de 
fazê-lo!40, Eis porque muitos da progênie teriam passado ao Brasil, 
engajando-se nas expedições libertadoras do Rio de Janeiro, em 1560 e 
1565. Sabemos que tomaram parte numa ou noutra, pelo menos, o 
físico-mor, mestre Afonso Mendes, o escrivão Antônio Serrão, Cristó- 
vão Dinis, já referidos por nós, e mais os Correia de Sá, Manuel Veloso 
de Espinha e Antônio de Sampaio. À seguir, não muito depois, quandoas 
terras ao redor já se mostravam isentas do perigo indigena e podiam ser 
aproveitadas, outros foram chegando. A Francisco Mendes, filho daquele 
Mendes, tabelião, que se passou a São Vicente, juntaram-se as irmãs eo 
cunhado Fernão Roiz, mestre de açúcares, o qual parece estar ligado à 
noviça monocultura canavieira da capitania. Era mais um elo a aproximar 
as duas donarárias, nascidas ambas do mesmo parto e predestinadas a 
viver em múrua interdependência Mas, a engrossar esse núcleo desabro- 
chante, é preciso reunir o nome de Vitória da Costa Freire e os de seus 
familiares, porquanto a referida senhora influiu profundamente sobre 
alguns destacados cidadãos, que tais foram, pelomenos, Salvador Correia 
de Sá e Martim Correia de Sá Tudo isso, então, assume caráter deveras 
significativo, uma vez que as bases do povoamento e da formação sócio 
cultural e econômica foram lançadas aí. Sendo tão poucos os indivíduos 
da ernia cristá-velha, a dos hebreus, aaruralmente, não deixaria de 
sobressair-se, 

Esclareçamos, ademais, que os Correia de Sá procediam de linhagem 
cristá-nova por suas avós Filipa de Sá e Maria Roiz (ou Ramires), aquela, 
dos Ramires, de Barcelos, e esta dos Rodrigues, cristãos-novos de Vila 
Conde, mas, 20 que cremos, parentes uma da outra, pois ambas as 
famílias se entrelaçaram. Assim, Gonçalo Correia de Sá teve de Filipa de 
Sá, sua primeira mulher, a Salvador Correia de Sá, e da segunda, Maria 
Roiz, a quem recebeu depois de viúvo e lhe legitimou os filhos, mais os 
seguintes: Manuel Correia, Duarte Correia Vasqueanes e Isabel Correia, 
todos, obviamente, meiosirmãos do primeiro governador do Rio de 
Janeiro *t% Esses dois, juntamente com Salvador, fixando-se na capitania 
desde as origens, tornaram-se figuras de relevo por suas afinidades com o 
prestigioso Mem de Sá, bem como pela atuação que desenvolveram. 

Salvador casou por três vezes. Entretanto só deixou filhos da judia 
Vitória da Costa Freire, sua amante, e à qual desposou mais tarde. Ela 
viera para o Rio de Janeiro antes de 1575 com o marido, certo piloto de 
sobrenome Vale. Os pais chamavam-se Fernão Martins Freire e Branca 
Freire da Costa, mas, ao que parece, apenas a mãe a acompanhou para cá, 
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sendo viuva. É provável que o destino também tivesse reduzido Vitória a 
esta mesma condição, jovem ainda e em país de poucos recursos. O certo 
é que do seu conúbio gerou a Martim Correia de Sá, sobre cuja etnia e 
legitimidade já nos pronunciamos. 

De igual modo Salvador e Vitória tiveram um segundo filho. Em. 
homenagem ão avô paterno batizaram-no com o nome de Gonçalo. Éo 
nosso bem conhecido Gonçalo Correia da Costa, figura atuante nas 
capitanias do Sul. Casou em São Vicente com a jovem senhora D.t 
Esperança, filha de Francisco Machado, neto do cristão-novo Martim da 
Costa, originário de Barcelos. E deste enlace nasceu a menina Vitória, 
fatura consorte do governador paraguaio, D. Luís de Céspedes y Xeria 
(1628), fato que devemos levar em conta ao considerar o bandeisismo 
paulista. 

Quanto aos dois outros filhos do velho Gonçalo, ou sejam, Manuel e 
Duarte, dos quais já dissemos que ambos também se fixaram no Rio, 
lembramos que o primeiro convolou matrimônio com Maria de Mariz, 
sobrinha do padre Antônio de Mariz Loureiro, administrador - eclesiá- 
tico da Repartição do Sul desde 1634 e sobre cujos ombros caía toda a 
responsabilidade religiosa nestas plagas. Aí estaria uma das razões da 
tolerância que se dispensava aos hebreus. 

O enlace de Duarte concorreria. outrossim, para isto, pois casou com 
Maria Borges, que era cristã-nova. Tiveram três filhos: Martim Correia 
Vasqueanes, que foi sargento-mor no Rio de Janeiro; Salvador, que foi 
dono de engenho e brioso militar, Manuel, o qual exerceu importantes 
cargos na capitania, assim como fizera o pai € os demais parentes. Em 
171605 referidos irmãos foram arrolados no processo inquisitorial de um 
conterrâneo e nele aparecem como simpatizantes do judaísmo e porta- 
dores de sangue hebreu pelo vínculo marerno!*? 

Aos Correia de Sá muito deveu a Coroa, não só quanto à defesa e à 
administração da capitania, mas também quanto aos descobrimentos 
mineralógicos e aos serviços prestados noutras regiões da conquista 
portuguesa, pelo que, merecidamente, os reis lhes concederam títulos 
honoríficos, não obstante a linhagem ètnica impeditiva de que participa- 
vam, e às vezes reativada por novos enlaces. 

Dentre os companheiros de Salvador Correia de Sá que se fixaram no 
Rio, destaquemos por ora o cristão-novo Manuel Veloso de Espinha, 
residente até há pouco na capitania de Ilhéus. Atendendo ao apelo do 
terceiro governador-geral para o socorro à Guanabara, colocou à sua 
disposição o navio que possuía, os escravos ea si próprio. Como estivesse 
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solteiro, dirigiu-se a São Vicente após a expulsão dos franceses e ali 
contraiu matrimônio com Jerônima Cubas. Voltando para junto dos 
camaradas, obteve chãos no rocio da novel cidade, neles edificando a 
moradia, além de outras áreas com vistes è lavoura Teve do seu enlace os 
seguintes filhos: 1) - Manue! Veloso de Espinha (ou Cubas), o qual 
casou com Isabel de Bitencourt, da Bahia, e da mesma deixou descen- 
dentes. Uma das filhas, por nome Luísa da Fonseca Dória, casou com o 
capitão Luís Vieira dc Mendanha, naturai de Almada, próximo a Lisboa. 
Foi senhor de engenho e provedor da Misericórdia. 2) — Jerônimo 
Veloso Cubas. Este obteve terras em Guaratiba e nelas ergueu uma 
capela voradaa N.º $rº, do Desterro, que transferiu depois aos carmeli- 
tas mediante a obrigação de ali sepultarem os doadores e de rezarem 
missas por suas almas. Já era falecido em 1633, tendo sido casado com 
Beatriz Álvares Gago, filha de Estevão de Araújo, que também supomos 
de linhagem cristã-nova. 3) - Catarina Cubas (na dúvida). 4) - Prudência 
Veloso que casou com Baltazar Borges, dessa etnia, segundo se infere 
das evidências! 

Outro contemporâneo dos Sá, foi Antônio de Sampaio, que veio ao 
posto de capitão e, igualmente, preferiu estabelece: se no Rio, tornando- 
se pessoa das mais gradas. À falta de mulheres solteizas no lugar, imitou 
Os patrícios e foi casar em São Vicente, onde tomou por esposa a Maria 
Coelho, filha de André Pires. Um dos dois, ou ambos, deviam ser da 
progênie israelita, porquanto o sobrenome Sam Payo ou Sampaio carac- 
terizava certas famílias sefardins de Portugal, França e Países-Baixos. 
Acontece, outrossim, que a confirmé-la, existem os fatos seguintes, 
baseados todos em documentos por nós compulsados. Um seu descen- 
dente, Antáio Pinto Homem, jamais conseguiu habilitar-se à Ordem de 
Cristo por causa da linhagem impeditiva que lhe atribufam, a qual enfo- 
cava nos Sampaio. Por sua vez um primo deste fora penitenciado pelo 
Santo Ofício, e um outro, certo Pedro Garcia de Barros nunca pôde 
filiar-se na Misericórdia porque a mulher pertencia à referida família. 
Ainda um terceiro, chamado José Dutra, por igual motivo foi preterido 
nas mercês das ordens militares honoríficas. Também as filhas de Helena 
de Oliveira Sampaio não conseguiram ingressar na Ordem de São Fran- 
cisco, embora o irmão consaguíneo, João de Oliveira já fosse padre +. 
Lembraríamos, em adendo, que o neto, homônimo do primeiro Antônio 
de Sampaio, casou com uma das netas do hebreu paulistano Francisco 
Vaz Coelho, e dela deixou seis filhos, alguns dos quais ingressaram na 
vida religiosa, ao passo que um destes, Miguei de Sampaio « Almeida 
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convolou matrimônio na parentela do cristão-novo José Correia Xime- 
nes!4%, Por onde se vê que a seiva israelita correu abundante na capitania, 
sem com isso tolher a outros rebentos da árvore genealógica o acesso aos 
cargos públicos locais, à recepção de sesmarias e de comendas honorîfi- 
cas!4 & o ingresso nas ordens eclesiásticas. 

Nem todos os cristãos-novos permaneceram na encantadora Guana- 
bara quando se findacam as lutas contra os franceses e os tamoios, seus 
aliados. Diversos tinham as famílias, os bens e os interesses nas capitanias 
donde haviam acorrido 20 apelo das autoridades e para lá voltaram. 
Assim se passou com o vicentino Cristovão Dinis e mais tarde com 
Francisco Mendes e suas irmãs. Outros regressaram às donatárias de 
cima. Os primeiros tempos eram dificeis. Tudo estava por fazer, Falta- 
vam alimentos, munições e abrigos seguros. A incipiente administração 
precisava de valer-se dos elementos humanos mais capazes. O braço 
indígena predominava então nos trabalhos rústicos. 

Aos poucos as roças foram surgindo. Canaviais despontaram aqui 
imprimindo ao cenário um novo matiz. O tráfego tornou-se menos raro. 
O progresso iniciava a sua marcha rumo 20 futuro, não obstante a 
distância que se interpunha desde a capitania à Metrópole. O próprio rei 
se interessare de modo especial pela região fazendo com que a donatária 
voltasse ao domínio da Coroa, assim como sucedera antes à Bahia de 
“Todos os Santos. O Estado assumia a responsabilidade pela defesa e pela 
administração de ambas, custeando os presídios, as forças militares e o 
funcionalismo. Grande parte dos recursos levantados “in loco” eram 
gastos aqui mesmo pela Fazenda, benefício que São Vicente, Espírito 
Santo e outras não contavam. Por isso, aquelas duas exerceriam bons 
incentivos à imigração. 

Sucede, outrossim, que os primeiros cristãos-novos chegados à Gus- 
nabara gozaram da estima geral e iam prosperando na capitania A 
identificá-los com os demais camaradas, concorria o fato de que juntos 
enfrentavam idênticas vicissitudes « todos, lado a lado, contribuiam para 
o bem comum. O meio não permitia a ninguém levar a sério qualquer 
discriminação racista. 

Eis que, porém, em seguida ao desembarque do padre Bartolomeu 
Simões Pereira (1578), nomeado adminiserador eclesiástico da Prelazia 
do Sul recentemente, sofrem os da progênie hebréia o primeiro im- 
pacto!t?. Além de serem já numerosos, não faltava entre eles quem 
continuasse a praticar as crenças mosaicas, o que, tudo, muito aborrecia 
o espírito antijudaico do ilustre sacerdote, forjado à sombra das perse- 
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guições ora em fermentação no Reino. O fato é que extravazando into- 
lerância e descaridade, conforme acentua Silva Lisboa, levantou-se 
contra os mesmos, os quais, aliás, juntamente com a população toda 
estavam sob o acicate de uma peste calamitosa. As arbitrariedades, por 
fim, alcançaram aos da própria emia cristã, que, saturados dos excessos 
cometidos, obrigaram o prelado a refugiar-se no Espírito Santo (1591), 
onde acabou os dias com suspeitas de envenenamento". 

Na realidade, o ambiente social da capitania foi-se tornando menos 
homogêneo à medida que se adentrava o século XVII. Ao substrato 
indígena, renovado de tempos em tempos pelos bandeirantes paulistas, 
através dos escravos amarelos que lhe trazia a vender, juntou-se um novo 
elemento émico-cultural representado pelo negro africano, de pigmen- 
tação € costumes bem diferentes. Ao seu lado, contudo, desenvolvia-se 
cada vez mais o aporte de brancos europeus, adeptos do catolicismo e 
cristãos-novos nem sempre fiéis aos dogmas e tradições da Igreja E daia 
vigilância a que os administradores-eclesiásticos eram constragidos a 
exercer para coibir abusos de uns e outros, missão nada fácil, particular- 
mente quanto aos judeus, visto irem crescendo em número, em prestígio 
e serem mui cautelosos no cultivo das crenças mosaicas. Diversos, por 
simples formalidade, prestavam honras 30s santos, mas no intimo criam e 
pensavam de maneira diversa, ou então, faziam ainda pior, quando ao se 
mostrarem cristãos em pleno ato do culto, nos templos e capelas, reve- 
renciavam realmente alguma personagem do judaísmo. Tal, por 
exemplo, se descobriu um dia a propósito das reuniões devocionais que 
se eferuavam na conceituada ermida de N.º Srã da Ajuda O caso 
tornou-se memorável e se comentava quatro ou cinco décadas mais 
tarde, que as honras tributadas ali pelos hebreus tinham por alvo não a 
padroeira, e sim uma certa Maria de Judá. A encabeçá-los nisto figurava 
“o marrano Antônio Rodrigues Flores, certamente rabi ou mentor espiri- 
tual do grupo '*3. Segue-se que, de então em diante, os católicos deixa- 
ram de afluir ao sagrado lugar, dando oportunidade para que a confraria 
caísse sob o domínio dos criptojudeus, um dos quais, a presidila em 
meados do século foi o dogmarizante e mercador Miguel Cardoso'®, 
Não podia, ipso fato, o cristão sincero ver com bons olhos a influência 
crescente dessa classe e nem os prelados de lhe vigiar o procedimento. 
Ademais, exclusívismos de parte a parte alargavam a brecha entre ambas 
as etnias, muito embora houvesse numerosas exceções. 

Destes catequistas e dogmatizantes do judaísmo o Rio de Janeiro 
conheceu diversos aré princípios do século XVIII, data em que o 
Santo Ofício desmantelou a comunidade sefardim local. Cautelosa- 
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mente eles se esmeravam por reconduzir os da etnia às crenças mo- 
saícas, das quais setinhamafastado pelo batismo cristão ou devido a 
outros fatores, e quando as circunstâncias permitiam procuravam 
fazer prosélitos entre os católicos e até mesmo entre os escravos do- 
mésticos. Bem antes, portanto, de António Rodrigues Flores, essa 
obra foi realizada por um indivíduo portador de regular cultura, de- 
nominado Francisco Lopes. Este, em 1578, já se encontrava na ci- 
dade com a família e ali exercia o cargo de escrivão do judicial, se- 
gundo o testemunho que nos legou Fernão Rodrigues da Paz que 
também nela residiu com o mano Bento Teixeira e os pais, no mo- 
mento em apreço, e lhe frequentava o lar. Ignoramos quando fale- 
ceu, mas sabemos que deixou os seguintes filhos: Apolinário Lopes, 
que se radicou no Espírito Santo; Antônio Lopes e, ao que supomos, 
Catarina Lopes, que casou em 1612 com o cristão-novo Antônio 
Dias! Era mais um lar que se formava, ao lado de tantos já existentes. 

Verificamos, pois, que a emigração para cá entrou a desenvolver-se 
nas décadas finais do XVI, graças a um conjunto encadeado de motivos. 
Em Portugal dá-se a investidura do cardeal inquisidor no trono, faro esse 
que só podia inquietar aos hebreus estabelecidos na Metrópole. Temos, 
logo mais, a penosa desavença entre o prior do Crato e Filipe II, cujo 
resultado foi a união das córoas, mal encarada também por aqueles, visto 
as inclinações que nutriam pelo partido de D. Antônio. Muitos, em 
consegiência, aproveitando-se das embarcações que se dirigiam ao Bra- 
sil e ao Rio da Prata transportam-se para o nosso País. Uns vão ficando 
em Pernambuco, outros em Ilhéus, Bahia, Espírito Santo ou em São 
Vicente e no Rio de Janeiro. A Visitação pelo Santo Ofício, em 1591, 
afugenca mais judaizantes para o Sul. Ao passo que, simultaneamente, as 
investidas de corsários estrangeiros ao litoral vicentino arruínam os 
engenhos em funcionamento na região, a indústria açucareira da capita- 
nia acima recebe novo impulso, e, por igual motivo, as relações com 
Amgola!sz 

Obviamente, no rol dos pormgueses recém-chegados, contam-se 
diversos cristãos-novos, tanto casados como solteiros, a saber: Crispim da 
Cunha Tenreiro, que era natural de Évora, e que, ao radicar-se no Rio, 
desempenhou alguns cargos" os parentes de Diogo Cristóvão, prove- 
nientes do Porto, os quais o acompanharam para cá, ou sejam, pelo 
menos a filha Maria de Azevedo, que contraiu matrimônio com Álvaro 
Fernandes Teixeira, ilhéu da Terceira, e um Manuel Gomes da Costa, 
primo coirmão da mesma senhora. O casal viveu a princípio da lavoura 
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canavieira e anos depois também do comércio exportador. 
Conhecemoslhe três filhos: Diogo Teixeira de Azevedo, que também 
se dedicou ao tráfico e foi preso pelo Santo Oficio, em Lisboa, no ano de 
1619, por judaizar, Antônio de Andrade, e Isabel Teixeira, a qual casou 
por duas vezes. E quanto a Manuel Gomes da Costa, estamos informa. 
dos de que já se encontrava na Guanabara em fins de 1588, vizinhando 
com o vigário da Sé, D. Inocêncio Ferreira, fato que, todavia, não o 
intimidava a ir à igreja, porquanto era judeu convicto e assim se man- 
teve pela vida afora Manuel em sociedade com Diogo de Montarroio 
Comprou terras na capitania e nelas ergueram um engenho de açúcar, 
gue o primeiro ano mais tarde transferiu para a filha como dote de casa: 
mento'™ Outros contemporâneos. um Manuel de Braga, denunciado 
20 Visitador na Bahia, em 1592; a mulher de Diogo d'Avila de Biten- 
court, nascida na vila de São Vicente, Duare Nunes e Francisco de 
Lemos!“ com os de suas casas. Diversos elementos, igualmente, da 
“gens” Lucena, originária da Espanha, de onde passou a Portugal e então 
a Pernambuco e «o Rio de Janeiro. 

Duarte Nunes antes de mudar-se para o Rio de Janeiro morava com 
os seus em Porto Seguro, famoso ancoradouro onde primeiro se acolken 
à armada de Cabral. Ali mourejava ele no amanho da terra, enquanto o 


sobressaía a figura do capitão-mor Gaspar Curado, que, juntamente com 
O referido Duarte, chefiava a comunidade. E, quer porque se reunissem 
para o cultivo da lei mosaica, ou porque afrontassem as praxes da Igreja, 
desavieram-se com o vigário local Corria o ano de 1585. A celeuma 
tomou corpo e foi necessário invocar o auxilio do ouvidor da vara 
eclesiástica, padre Gaspar Dias, o qual, sem mais delongas excomungou 
Os quatro marranos. Não sabemos o que sucedeu depois, mas descobri- 
mos que a arma produziu efeito, pois obrigou Duarte a locomover-se 
com a família para a capitania sulina. Nesta, pouco demorou a receber 
algumas leiras de chão no Jaguaré (8-8-1592) e o genro outras tantas no 
Macacu (1595, 1597), embora os forais proibissem a regalia a quem não 
fosse cristão 158 

Já se havia estabelecido aqui por esse tempo o congênere Francisco 
de Lemos de Azevedo, conforme o denominam os documentos locais. 
Parece, contudo, que ainda vivia do arrendamento de terras alheias, pois 
em julho de 1602, alegando “ser casado na terra e ter filhos”, solicitou e 
recebeu uma sesmaria entre os rios Jaguaré e Soroi, próxima, 
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à de Duarte Nunes. Ambos, sem dúvida alguma, entregacam-se 
20 cultivo de cana. principal fonte da economia ora em ascensão. De 
fato, mais tarde, Francisco aparece negociando um “partido” de canas. 
Tendo-se casado em Porco Seguro, ou na Guanabara, com uma das fi- 
lhas de Rui Dias Bravo, aparentou-se com Miguel Gomes Bravo, que, 
segundo vimos, transferiu-se do Espírito Santo para a vizinha capitania 
de baixo. Francisco e Branca deixaram geração". 

As fontes inquisitoriais quinhentistas,'88, sempre valiosas, nos reve- 
lam a ifentidade de uns poucos cristãos-novos que se fixaram no Rio 
durante a década de 1590, além dos já mencionados. Por uma ou outra. 
maneira eles andavam relacionados com o Santo Ofício. Como diriamos 
hoje, tinham culpa no cartório. Vamos referir-nos a Baltazar Coutinho e 
família, primeiro, € em seguida 20 judeu Diogo Lopes de Cádis e aos 
parentes. Aquele já a 19 de abril de 1593 entrava na posse de uma 
sesmaria, ainda solteiro e contando apenas 23 anos de idade, pois sabe- 
mos que casou por volta de 1600, em Porcugal, com a jovem Maria 
Ferreira, irmã do mercador Pero de Baeçe, burguês espanhol muito 
conhecido na Península por sua aruação econômico-financeira. Baltazar 
setorna à Guanabara logo após o matrimônio, enquanto a mulher vem 
meses depois trazendo a sobrinha Maria de Araújo e o marido, Francisco 
Martins, piloto de navios. Esta's?, que também é de linhagem israelita, e 
se filia no rol de quantos aparentavam ser cristãos, cometeu um ato 
considerado sacrílego, quando, ao tomar a eucaristia, tirou a hóstia da 
boca e 2 escondeu no lenço. O gesto foi presenciado e cla denunciada ao 
administrador-eclesiástico, padre Mateus da Costa Aborim 
Que fazer, em razão do acontecido? Sucede que o vozerio se alastra na 
cidade, despertando comentários. Há quem insinue que a relapsa pre- 
tende fugir. Ademais, os dos desfrutam de boa posição e têm aqui bons 
amigos. Então o prelado inicia uma devassa e manda prender a ré, a qual, 
porém, é deixada sob liberdade vigiada, respondendo pela mesma o 
referido Baltazar e um certo Álvaro Barreto, até que a Inquisição de 
Lisboa decidisse melhor. Apesar de rudo, no entanto, a família continoua 
observar o judaismo durante gerações!to 

O mercador Diogo Lopes de Cádis não teve nem ao menos a parca 
felicidade da sua congênere, Maria de Araújo. Havia-se ele mudado para 
o Rio de Janeiro recentemente com o propósito de negociar com o Peru, 
quando, em setembro de 1594, foi preso por ordem do Santo Ofício, sob 
a culpa de ser apóstata e judaizante. Acabava de chegar de Porrugal com 
um carregamento de mercadorias, parte das quais já tinha vendido ou 
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permutado em Pernambuco e na Bahia, mas pretendia continuar aré às 
regiões andinas. Em rápidos instantes tudo lhe foi confiscado. Seis anos 
“permaneceu nos estaus em Lisboa, e dali o enviaram a cumprir o resto da 
penalidade nas galés. É curioso, todavia, que ao falecer, três lustres de- 
Pois, tenha deixado bens em Portugal e na Espanha a duas irmãs, e no Rio 
de Janeiro ao licenciado Rui Vaz Pinheiro e 2 Baltazar da Costa, ambos, 
sem dúvida, parentes seus, tanto que os dois, a 10 de abril de 1612, 
enviaram uma procuração àquelas a fim de lhes receberem osquinhões a 
que faziam jus" 

Esse Baltazar, provavelmente, foi o que veio com o governador-geral 
em 1567 e que durante largos anos exerceu diversas escrivanias no Rio 
de Janeiro. Do seu enlace com Andreza de Sousa, filha de João Pereira de 
Sousa, o mesmo que deu nome à praia do Botafogo, teve cinco filhos e 
numerosos descendentes. Um dos bisnetos, capitão José Barreto de 
Faria, é referido como portador de linhagem cristã-nova no processo de 
um amigo, talvez em alusão àquele ancestral", E quanto ao licenciado 
Rui Vaz podemos acrescentar que advogou na cidade por algumtempo e 
nela teve casas próprias, as quais, ao falecer em 1618, mais ou menos, 
legou à irmá Isabel de Mendonça. Por conseguinte, também esta aqui 
vivia e era casada com Manuel Antunes, de quem ficou viúva em 1648, 
ou antes!6s 

Vê-se pois, que a lista referente aos cristãos-novos já é bem 
significativa no úlimo quartel do século, estando-se apenas a alguns 
passos do lançamento histórico da cidade. Mas a relação cresce à medida 
que nos aprofundamos em pesquisas. Às vezes o motivo que os compeliu 
a vir resume-se a um serviço público transitório. Ao desempenhá-lo, 
porém, fazem amigos, criam raízes na terra, descortinam possibilidades 
financeiras e, por isso, acham conveniente ir ficando. Os casos repetem- 
se de tempos em tempos. Um destes, agora, centraliza-se na pessoa de 
Francisco Álvares da Fonseca, que julgamos ter morado antes em Salva- 
dor com a família, ou pelo menos tinha parentes lá, assim como em 
Pernambuco. Sabe-se que foi casado com a cristã-nova Paula Rodrigues, 
irmã da mulher de Manuel do Couto, e ambas coafins muito próximas de 
Marquesa “arrevessa toucinho” autuada na Visitação ao Nordeste pelo 
lic. Furtado de Mendonça. Francisco, ao solicitar terras no Rio, em 1603, 
alegou já estar residindo aqui há vinte e três anos, isto é, desde 1580. 
“Apuramos, igualmente, que alguns dos filhos eram moços então e, quiçá, 
nascidos fora da capitania. Entre esses cumpre destacar o futuro padre 
Manuel da Nóbrega e o irmão Francisco, os quais, em 1602, requerem 
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chãos para lavrar, pois andam nos estudos e precisam de meios a fim de 

custeá-los. Aquele, de faro, chegou a formar-se em 1625 e o rei Filipe 
nomeou-o vigário da igreja matriz e nesta qualidade recebeu mais tarde 
(1643) a mercê de cavaleiro da Ordem de Cristo, embora jamais conse- 
guisse evitar a fama de cristão-novo. Tanto ele, quanto os irmãos e o pai 
foram elementos relevantes na vida local. O progenitor exerceu o cargo 
de escrivão da Ouvidoria por uns quarenta anos. Uma filha, Anada 
Nóbrega, após enviuvar de Gregório Maciel Salgado casou com o capitão 
Gonçalo Teixeira Tibao. Uma neta, filha de Diogo da Fonseca, desposou 
o sargento-mor Diogo Cardoso de Mesquita Houve, também, na famí- 
lia, diversos sacerdores!té. 

Mal findara a Visitação nas Capitanias de Cima quando um novo 
motivo se apresentou a sustentar a corrente migratória para as do Sul. 
Desta vez tratava-se do surto mineralógico incrementado por D. Fran- 
cisco de Sousa, com o qual o Rio e São Vicente ganharam certa vitalidade. 
Em uma das entradas que promoveu no ano de 1596 sob a chefia de 
Martim Correia de Sá, incorporou-se o jovem Manuel Caldeira, ávido 
por riqueza fácil e rápida, como tantos outros do seu tempo. O que, 
porém, lhe proporcionou melhor fortuna foi o comércio a que se atirou 
com o Reino, Açores, Madeira e costas do Brasil, graças, talvez, a algum 
ouro colhido naquele empreendimento. Assim, ao morrer, em 1646, era 
homem dos mais abastados da Guanabara, materialmente, e de numerosa 
prole. Tendo-se unido com Ana da Costa, deixou onze filhos, dentre os. 
quais dois influentes sacerdotes, e Úrsula, mulher do capitão Mateus de 
Moura Fogaça, casal este, que, por sua vez, se entrelaçou com a respeirá- 
vel família do capitão Manuel Barcelos Machado através de novo enlace 
matrimonial 153. 

Em conexão ainda com o entabulamento das minas deparamos com 
alguns colaboradores do ambicioso D Francisco, todos de ascendência 
israelita. Lembremo-nos do sevilhaho Bartolomeu de Quadros que, ao 
depois, se fixou em São Paulo, enquanto o Dr. José Serrão, genro de 
Fernão Dias Pais, transferiu-se do planalto para o Rio com a esposa, e 
nesta cidade viveram cerca de um lustre ou mais. Sucedeu, pois, um surto 
demográfico mui significativo em decorrência daquele evento, carreando 
para as duas capitanias, conforme adiantamos, gente da Alemanha, da 
Flandres, da Península e de regiões do Brasil 

Deveriam, por conseguinte, os filhos de Israel, no Rio de Janeiro, 
somar um número bem maior nesta época do que o revelado pela 
documentação ao nosso alcance. Judeus acobertados ou cristãos-novos 
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sinceros entregavam-se às mais diversas atividades, desde simples artifi- 
ces a auxiliares da alta administração. Unindo-se entre si e com os 
vizinhos europeus, e ainda com o africano e o indígena, embora excep- 
cionalmente, constituíam importante elemento na formação étnico- 
social da capitania. 

Uma das primeiras preocupações que lhes acode à mente, até pelo 
menos adquirirem fortuna, é a de obter chãos para levantar moradia, 
fazer sementeiras ou fornecer cana aos engenhos próximos. Tanto 
quanto possível buscam uma sesmaria a curta distância da cidade, a fim de 
poderem desfrutar do comércio que se opera na praça local. E assim, 
certos indivíduos que principiam na lavoura, acabam no trato mercantil, e 
outros que haviam sido mercadores passam a senhores de er pouse 
dedicam às duas atividades. 

A família Cardoso é a tal respeito um bom exemplo no começo do 
Século XVH. Formavam-na, inicialmente, Baltazar Roiz (ou Rodrigues) 
Cardoso e sua mulher Brites Cardoso 'º8. Talvez ele tivesse vindo antes, 
solteiro, coisa que se não deve estranhar e nem mesmo a aquisição de 
terras, face a muitos outros casos semelhantes. Contudo, encontramo-los 
depois, em 1602, com alguns filhos nascidos no Reino e já possuindo 
chãos próximo à praia, na várzea de N.a Senhora, onde, no ano seguinte, 
Manuel da Nóbrega e o irmão obtiveram sesmarias. É certo, igualmente, 
que a referida senhora D.* Brites, enquanto viveu em Portugal havia 
passado pelos ergástulos do Santo Ofício. A amarga experiência, porém, 
não a demovera do judaísmo, visto que o incutiu aos do seu lar, 2 ponto 
de os descendentes virem a padecer o mesmo destino, contando-se 
lavradores, donos de engenho, advogados, o sacerdote Bento Cardoso e 
o dramaturgo Antônio José da Silva, além de outros. O casaltronco 
soltara muitos ramos através dos seis filhos vivos: Antônio Cardoso, 
Manuel, Miguel, Inácio, Esperança e Isabel. Apenas um, ou seja, o 
primeiro, não deixou gecação'*? 

De todos os filhos, o mais notável, foi, sem dúvida, o de nome Miguel 
Cardoso, quer pela atuação religiosa que desempenhou à frente da 
comunidade israelita como guia espiritual, quer por sua influência na vida 
comercial e na sociedade, pois além de destacado negociante, com rela- 
ções no Velho Mundo, exerceu o cargo de avaliador nas causas cíveis. Por 
duas vezes a Inquisição o apanhou, denunciado que fora como fervoroso 
judaizante, a primeira antes de 1627 e a última quase trinta anos decor- 
ridos. Agora, ao sair penitenciado no auto de fé (4 de abril de 1666) em 
Lisboa, achava-se doente e envelhecido, devido 20 que, certamente, 
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pouco tempo mais teve de vida. Estava longe de ser aquele jovem cheio 
de viço e de entusiasmo, que se casara por volta de 1621 com a senhorita 
Francisca Coutinho, sobrinha materna de Pero de Baeça, o mercador a 
quem haveremos de tecer comentários noutras ocasiões. Do enlace 
ficaram-lhe seis filhos, um dos quais, chamado também Baltazar Rodri- 
gues Coutinho, veio a tornar-se o sogro do ilustre advogado Dr. João 
Mendes da Silva, e a lhe dar oito netos, além dos bastardos. Igualmente, 
um segundo filho, ou seja »- padre Bento Cardoso, lhe ampliou o rol 
acrescentando diversos naturais, de danado coito, conforme se dizia'®®, 
Se quisermos, porém, escolher uma família caractesisticamente de 
negociantes, optaremos pela dos Mendes de Cea ou pela dos Ramires, as 
quais aliás, se encrelaçaram. A primeira remonta a Gregório Mendes de 
Cen, natural de Aveiro e de cuja alfindega foi contratador. Em Ñas do 
X VÍ veio para o Rio, trazendo a mulher e duas meninas ainda crianças. 
Aqui lhes nasceu uma terceira. Os anos se passaram! Tudo lhes correu 
bem! O velho prosperou e elas, por fim, contraíram matrimônio com 
homens do traro, a saber. Messia Barbosa, com Paulo Roiz, que viajava ao 
Prata € a outros lugares; Isabel Mendes, com Luís Peres, de Viana, 
ex-barbeiro, ea seguir mercador; Beatriz da Costa, narural da Guanabara, 
e que casou com Duarte Ramires de Leão, da família Benveniste, 
Este último casal teve uma prole numerosa. Nada menos que dez 
filhos, cumprindo salientar três deles. O primeiro é conhecido pelos 
nomes de Gregório Mendes de Cea, ou de Leão, ou ainda Arão Benve- 
niste, que é o correspondente judaico. Nascido no Rio, e ali batizado em 
fevereiro de 1620, ao chegar à mocidade iniciou-se no comércio. Acom- 
panhou os parentes nas viagens que realizavam. Homem feito, assumiu a 
direção dos seus próprios negócios, e neste sentido vamos encontrá-lo 
em Amsterdã nos anos de 1656 e 1657 juntamente com um sobrinho de 
Miguel Cardoso e com outros da capitania brasileira. Findaram-se as lutas 
no Nordeste e na Holanda se discutam os termos da paz. Novas € 
melhores perspectivas se abriam para os cristãos-novos portugueses nas 
Províncias Unidas. Estes, comunicam-se ali com os da etnia, empreen- 
dem transações mercantis e, ao mesmo tempo, revivem crenças e amiza- 
des. Lá eles podem fregãentar impenimente a sinagoga e proceder como 
verdadeiros judeus, faro que certos colegas católicos notaram e na pri- 
meira oportunidade denunciaram ao Santo Ofício em Lisboa De modo 
que, assim, também os nomes daqueles habitantes do Rio ficaram regis- 
trados no Tribunal e quais as práticas a que se entregavam. Quanto, por 
exemplo, a Miguel Cardoso, informow-se que as reuniões tinham lugar 
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na cidade, em casa do mesmo, e isso foi um dos motivos de sua prisão 
mais tarde'To, 

Gregório Mendes de Cea aportou depois a Lisboa, onde viviam 
alguns parentes, e então seguiu para a terra natal. As andanças constantes 
não lhe tinham dado ensejo para casar-se. Já estava quarentão, quando, 
por volta de 1660, convolou matrimônio com Inês de Lima, e do enlace 
lhes nasceram seis filhos, pelo menos. Viu-os crescer e se encaminharem. 
navida. Ao falecer, no Rio, estava realizado, embora contasse 65 anos de 
idade!” 

O irmão Domingos Rodrigues Ramires seguiu, igualmente, a trilha 
do comércio, ao lado de seu cunhado e sogro, Manuel do Vale da Silveira, 
mercador dos mais atuantes na capitania, e de outro cunhado, Gaspar 
Dias de Mesquita, que a todos superou no tráfego do Atlântico Sul, em 
riqueza material e nas relações com el-rei D. João IV. Este, após morar no 
Rio uns seis para sete anos (1637 a 1643), retirou-se com a mulher e com 
os quatro filhos que lhes nasceram aqui, para Lisboa, de onde prosseguiu. 
e alargou os negócios? 

Ta, pois em aumento contínuo a população hebréia no território fumi- 
nense, acrescentando-se aos que nele já viviam, os que chegavam de novoe 
os filhos que lhes vinham despontando. A demografia imigratória juntava- 
se a vegetativa. Mas, de par com a mesma, eles cresciam também em 
poderio e em influência, pelos bens que reuniam e por sua infiltração na 
administração pública, naturalmente despertando reações antagônicas. O 
caso não era tanto de caráter émico. Assim, no começo do século XVII, 
diversos da estirpe exerciam importantes funções: Martim Correia de Sá 
governava a capitania; Gonçalo Homem de Almeida era o ouvidor, e 
Manuel do Couto contador e inquiridor. Enquanto, porém, o primeiro eo 
último são benquistos, 20 Dr. Gonçalo a Câmara suspende do cargo e o 
envia preso zara a cidade do Salvador. Em abono deste ato arbitrário 
alegaram os edis que ele era judeu, esquecendo-se que o magistrado já se 
encontrava no posto há mais de ano e meio e que outros da estirpe viviam 
na dependência da Fazenda Real ou em serviços oficias. O que, na verdade 
sucedeu, foi que se tinham ressentido por causa de certas decisões julgadas 
contrárias às suas. Afinal o ilustre homem recorreu às autoridades superio- 
res, ajudado, outrossim, por intercessões de amigos, sendo reposto no 
cargo. Então voltou ao Rio, mas cerca de três anos depois fixou morada na 
Bahia, dedicando-se à advocacia e à agricultura"? 

O contador Manuel do Couto chegou solteiro. Era um rapaz de 
talento. Ao desembarcar trazia no baú a cópia da provisão real que a 8 de 
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outubro de 1604 o nomeava para exercer delicadas funções na justiça. 
Todas as contas afetas 20 foro local e bem assim as testemunhas que 
tivessem de ser inquiridas sobre qualquer caso, eram de sua estrita 
competência. Custas de processos, avaliações, inventários, vinham ter- 
lhe às mãos. Nos interrogatórios tomava ciência de questões individuais e 
de familiares. Ao fim de algum tempo estava a par de inúmeros proble- 
mas na capitania. Conhecia muita gente boa e ao seio desta foi buscar a 
companheira Casou por volta de 1609 com Domingas da Costa, tia 
materna do futuro padre Manuel da Nóbrega. Tiveram diversos filhos, 
aos quais procuraram dar a melhor educação. Um desses veio a ser o 
padre Manuel do Couto, vigário de Cananéia e visitador-eclasiástico da 
Administração do Sul; outro seguiu a carreira militar e foi o brioso e 
atuante alferes Lucas do Couto, o qual, por sua vez, teve um filho e alguns 
genros que lhe imitaram o passo, alcançando parentes que iam de capitão 
a tenente-coronel. Imagine-se, pois, quão notável seria a influência de 
apenas essa família e a dos colarerais!?s, 

A Relação do Brasil, escrita pelo rev. Jácome Monteiro, nos revela 
dados interessantes para o momento acima. Em 1610 a população branca 
quase dobrara, atingindo a casa dos 2.000, e o número de engenhos, que 
era de 3 em 1585, passara a 14. Colhia-se muito arroz e se fabricava certa 
quantia de boa farinha de mandioca"?S. Mas, a julgar pelos informes que 
possuímos, os moradores de origem sefardita ainda restavam em minoria. 
Estes, a princípio, foram-se localizando no Irajá, e, então, no bairro das 
Laranjeiras e noutros em que lhes permitissem obter chãos. Assim 
aceicrou-se o desenvolvimento da capitania, e com ele o cuidado militara 
que obrigou. Mercadores, senhores de engenho, funcionários públicos, 
militares, profissionais liberais, são figuras que despontam na ribalta a 
cada passo, de ora em diante. Dentre os da primeira categoria fixaram se 
aqui no lapso de 1610 2 1612 os cristãos-novos Paulo Roiz e os Ramires, 
aos quais já nos referimos, os irmãos Antônio Gomes Vitória e Francisco 
Ramires Vitócia!*8, o casal Pedro Fernandes de Melo e também o advo- 
gado Jorge Fernandes da Fonseca 

Antônio Gomes Vitória aparece no Rio em 1610, transitoriamente, 
pois residia na cidade de Lisboa, mas, três anos após, fala-se acerca de 
chãos que lhe tinham pertencido. Há referências, igualmente, ao seu 
sogro, de nome Gastão Franco, ex-proprietário na capitania e cujos 
terrenos passaram àquele e ao casal Álvaro Fernandes Teixeira, eviden- 
ciando certo grau de parentesco entre si. Carecendo dispor dos mesmos, 
ambos consentiram em vendê-los. A afinidade procederia, no caso, da 
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mulher de Álvaro, a qual era cristã-nova. Quanto a Antônio, sabemos 
que exerceu a profissão de mercador, primeiro, € mais tarde, simulta- 
neamente, a de boticário. Por último foi senhor de engenho e desempe- 
nhou destacada posição no seio dos confrades. Entretanto, apresentava 
falhas imperdoáveis na conduta, além de ser inveterado seguidor do 
fudaísmo, motivos pelos quais o denuaciaram ao Santo Ofício em duas 
ocasiões. Faleceu antes de 16377. 

O contemporâneo Pedro Fernandes de Melo era narural da ilha de 
São Miguel e se casara com Ana Garcia, castelhana, da velha etnia. À sua 
presença no Rio é atestada por uma procuração em que o mercador João 
da Silva o designa para lhe cuidar dos negócios enquanto estivesse 
ausente, viajando. Como os interesses eram muitos, e, 20 que presumi- 
mos, também o colega costumasse andar fora, nomeia a outros para 
fazer-lhe as vezes!78, À 5 de maio, do mesmo ano de 1612, registra-se no 
cartório local mais um fato curioso, envolvendo três irmãs de Pedro. Este 
concede a Luís Pires (ou Peres) um dote de casamento. mediante a 
condição de escolher a qualquer delas, e, então, o pretendente ao enlace, 
autoriza de igual modo o progenitor, O tid, oe um dos seus próprios 
irmãos a seceber-lhe a eleita como esposa, no Reino. Enfim, um ajuste 
bem peculiar à gente de nação hebréia 

Todavia, Pedro e a mulher não demoraram longos anos na Guana- 

bara. Certa feita, enquanto persistiam as tréguas com a Holanda, dei- 
xando a família na cidade ou em lugar que ignoramos, dirigiu-se a 
negócios aos Países-Baixos, andou pela Flandres e se deteve por algum 
tempo em Lisboa. E então, eis que por volta de 1621 ambos regressam a0 
«io de Janeiro com o fito de tomarem posse da herança que um irmão 
dele, recentemente falecido, lhe legara Quis, porém, o destino que Ana 
Garcia ficasse viúva e logo mais contraísse matrimônio com Baltazar de 
Seixas Rabelo, cambém viúvo e aqui morador!" 

Os documentos nos revelam ainda, no terceiro lustre do século, 
os nomes de Francisco e de Diogo Lopes Franco, de Baltazar Rodri- 
gues Mendes, de Rodrigo Fernandes, todos mercadores, e de dois 
ilustres militares, os capitães Diogo Rodrigues de Faria e Gregório 
Mendes da Silva. Ao passo, no entanto, que os três primeiros, findos 
os interesses comerciais aqui, tomam outros rumos, e Rodrigo Fer- 
nandes se interna com os sercanistas de São Paulo à cata de índios, os 
últimos se radicam no Rio de Janeiro. Gregório só o deixa em 1652 
para assumir O cargo de provedor-mor do Brasil, a que fizera jus 
graças aos serviços prestados à Coroa em diversas partes, não obs- 
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tante haver-se dividido desde há algum tempo entre a ocupação das 
armas e a do comércio'®®. O colega, chegara antes, em 1613, mais ou 
menos. O Rio, por sua importância estratégica e crescente progresso 
econômico estava a exigir a presença de soldados e de oficiais gra- 
duados. E, de fato, muitos vieram e chegaram a galgar carreira, como, 
também, a estabelecer numerosa descendência, a exemplo deste mili- 
tas. Cansado de andar por terras e mares, sem ter família para lhe 
embargar os passos, resolve construir, agora, um lar € estabilizar-se. 
Vai à casa do cidadão Álvaro Barreto c lhe pede a filha, Maria, em 
casamento. Do feliz enlace brotam alguns rebentos, dentre os quais o 
futuro capitão Francisco Basreto de Faria, pessoa bem conhecida na 
terra por sua atuação, embora fosse cristão-novo ou quando não a 
mulher com que se unira pelo vínculo do sacramento. Tiveram dez 
filhos. Um deles, José Barrero de Faria, seguiu na trilha do avô e do 
pai, e se tornou capitão do presídio local. Não os imitou, porém, 
apenas nisso, mas também nas crenças religiosas, tanto que o denun- 
ciaram ao Santo Ofício como adepto da lei mosaica'®". 

Como notamos, perfilaram no seio das forças armadas do Rio, e o 
seria de igual modo noutras capitanias, desde simples soldados a mili- 
tares de alta prente, indivíduos de linhagem sefardita's2, sem nos 
esquecermos, contudo, de alguns médicos cuja tarefa principal con- 
sistia em velar pela saúde de todos. Mas, certamente, foram os ho- 
mens do comércio e os da lavoura que os excederam na proporção 
quantitativa. 

Os lavradores tinham certa estabilidade, carecente, via de regra 
aos demais em virtude das respectivas ocupações. Aliás, era tal a mo- 
bilidade das famílias israelitas e a sua dispersão, que, nem sempre é 
possível localizar-ihes os membros. Sirva de exemplo a dos Bravo, 
naturais do Porto, no Reino. Enquanto uns viviam em Portugal, ou- 
tros emigraram para as nações do Norte e para os territórios do ul- 
tramar. Um deles, Rui Dias Bravo, veio residir em Porto Seguro, no 
Brasil, com os de sua casa. Mas, dali, posteriormente, o filho Miguel 
se fixou no Espírito Santo e, a seguir, no Rio de Janeiro, para onde, 
também, se transferiu a iemã Branca do Porco, e nela deixaram nu- 
merosa descendência. Vejamos, sobretudo, a do segundo. 

Miguel Gomes Bravo ao mudar-se para o Rio de Janeiro dever 
tê-lo feito por motivos comerciais, em estrita ligação com outros pa- 
rentes, pois era essa a atividade principal a que se dedicavam e, para 
tanto, os diversos elementos da família se diseribuíam pela orla do 
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Atlântico Sul. Praticamente quase todas as capitanias tinham repre- 
sentantes seus. Na Bahia achavam-se Pascoal e Dinis Bravo, senhores 
de engenho, os quais, além disto, se dedicavam ao trato, ocupados 
em negócios de açúcar e de escravos negros. Nem é por causa muito 
diversa que Rui Gomes Bravo, também da mesma cepa se encon- 
trava residindo em Angola, de onde, mais tarde passou à Guanabara, 
em que veio a falecer'ss, 

Miguci estabelece-se de uma vez para sempre na cidade flumi- 
nense. o falecer, no ano de 1636, é detentor de razoável fortuna e 
goza de bom prestígio, tendo o seu nome incluído nos pelouros da 
vereança Foi casado com Isabel Pedrosa, da qual, segundo supomos, 
era parente. Tiveram, conhecidos, dez filhos, cumprindo salientar os 
seguintes: 1) - Antônia Pedrosa (de Gouveia), que contraiu matrimónio 
por volta de 1615 com Belchior de Azevedo Coutinho, do Espírito 
Santo, e deixaram renomada descendência; 2) - Rui Dias Bravo, nascido 
cerca de 1597. Casou com Maria de Oliveira e também deixaram filhos 
e bens. Em janeiro de 1669, já no estado de viúva e de tutora de um 
neto, homônimo do avô, recebeu alguns escravos em lugar do 
mesmo!8t, Entre os seus descendentes condenados pelo Santo Oficio, 
no século XVIII, conta-se a neta Cordula Gomes. 3) - Maria Pedrosa, 
nascida por volta de 1600. Convolou matrimônio por duas vezes, mas 
teve apenas uma filha. 4) - Cordula Gomes, que casou com João do 
Couto de Camide « dele teve descendência 5) - Úrsula de Gouveia 
Pedrosa, a qual, enviuvando, casou com o mercador Marcos da Costa 
Manuel, cambém viúvo, e, 20 tempo, um dos mais destacados negocian- 
tes no Rio de Janeiro. Ao se firmar a escritura do dote de casamento, 
entrou a referida senhora com o engenho, terras e escravos que lhe 
vieram parte do progenitor e parte, certamente, do falecido esposo. 
Reunidos, agora (3 de setembro de 1662), aos bens de Marcos, permiti- 
ram maior volume nos negócios que ele dirigia '8º 6) - O último dos 
filhos do velho Miguel, o décimo, aliás, foi Manucl Gomes Bravo, que 
faleceu em São Gonçalo, com geração. Por onde se conclui que os 
Bravo se espalharam pela capitania e nela frutificaram amplamente, 
sendo possível acompanhar-lhes os passos no decurso de dois séculos ou 
ainda mais 

O movimento do Cartório do 1.° Oficio é um termômetro atra- 
vês do qual se pode avaliar a vida na capitania em razão dos fatos que 
registra. Ele nos mostra complexidade cada vez maior quanto à 
compra € à venda de escravos, questões de rerras, de heranças, de 
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empréstimos a dinheiro, de fretamentos de navios, de débitos em 
atraso, e até de honra ofendida A justiça local via-se, pois, a bra- 
ços, com muitos casos difíceis, o que explica, também, a presença no 
segundo decênio e nos vindouros de uma série de advogados 
atuando no foro guanabarino. Homens de escola, comumente, e não 
simples rábulas. Um desses foi o Dr. Jorge Fernandes da Fonseca, 
natural da Figueira de Foz, cidade bem próxima a Coimbra, cuja uni- 
versidade teria cursado. Era cristão-novo, mas os dotes inteleceuais e 
a nobreza de caráter sobrepujaram o irrisório defeito sanguineo, de 
sorte que não demorou a casar com uma irmã do reverendo Pedro 
Homem de Albernaz, administrador da Repartição do Sul em diver- 
sas interinidades. Assim, do enlace com Beatriz (ou Brites) da Costa 
Homem, teve seis filhos, dentre os quais: 1) - Dr. Francisco da Fon- 
seca Dinis, médico, por alcunha de “o Guedelha”. Casou com uma 
filha de Baltazar de Abreu, a qual lhe deu outros dez rebentos, 
incluindo-se três frades. 2) - Capitães Jorge da Fonseca « Gregório 
Nazianzeno da Fonseca, militares ilustres, é o padre Manuel da Fon- 
seca Homem. Um sobrinho, Baltazar de Abreu Cardoso, alcançou 
maior projeção ainda do que esses, porquanto chegou a coronel, c, 
não obstante, nunca pôde receber o hábito da Ordem de Cristo, 
simplesmente por causa da linhagem impediriva, exigência absurda, 
já se vê. Haveria coerência nisso, quando tantos eclesiásticos produ- 
zira a mesma cepa?™®. Seria justo negar a comenda a excelentes 
servidores porque o avô ou o trisavô fora da etnia sefardita? Na 
verdade, excluia-se a uns, mas bencficiava-se a outros quando com- 
vinha. 

Nesse mesmo decênio de 1610 fixaram moradia, no Rio, Diogo 
Lopes Ramos e família, os Varela, os Madureira e os Gusmão"? 
Aquele residiu primeiro na Bahia, de onde, por volta de 1617 passou 
à Guanabara. Aqui, sendo viúvo, casou com Francisca Cardoso, da 

. vila de Santos, e de ambos os matrimônios deixou filhos, um dos 
quais, seu homônimo, foi marido de Maria de Galegos, igualmente 
da estirpe hebréia. Este, ou o progenitor, exerceu durante anos o 
cargo de escrivão da ouvidoria'®®, Os Varela provinham de linha- 
gem moura entrecruzada com israelita, em Portugal. Do ramo brasi- 
leiro, constituído por João Varela e Bárbara Damim, nasceu uma 
menina, que, anos depois, casou no Rio de Janeiro com o capitão 
José Correia Ximenes, cristão-novo, origem, por sua vez, de nume- 
rosas famílias, vinculadas quase todas à progênic sefardita. Uma se- 
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gunda filha, por nome Leonor, tornou-se esposa de Jordão Machado, 
e deles, também, floresceu extensa geração. Entretanto, para infelici. 
dade geral, quer descendentes dos Varela, quer dos Ximenes, caíram 
nas malhas da Inquisição e tiveram os bens confiscados!8s, a 
exemplo de outros destacados moradores. 

Era comum, então, que os judeus ibéricos se locomovessem da 
Península para o Brasil, ou de uma capitania para outra, induzidos, a 
seu ver, por óbvias razões sociais, religiosas ou econômicas. Logo 
que se adentra o terceiro decênio vemos chegar do Espírito Santo o 
cristão-novo Manuel de Paredes; da Bahia ou do Reino o congêne- 
re Manuel de Galegos, e do Nordeste o distinto Belchior Roiz, por- 
tador de uma larga folha de relevantes serviços prestados aos 
governadores-gerais desde fins do século XVI. 

Manuel de Paredes da Costa segue no rastro do colega e amigo 
Miguel Gomes Bravo. Traz a mulher e os filhos. Em a nova terra 
encontrou o casal um ambiente muito propício, de modo que a famí- 
lia adquiriu riqueza e galgou posição social. Dois dos filhos, Rodrigo 
Mendes de Paredes « Agostinho de Paredes, tornaram-se senhores 
de engenho, ao passo que a filha, Brites de Paredes, se uniu por 
matrimônio à gens Lucena, através do enlace com o ilustre Dr. Se- 
bastião de Lucena, e mais tarde, tendo este falecido, casou com o 
operoso Luís Fernandes Crato, cunhado de André de Barros de Mi- 
fanda. Um quarto filho, que também viveu da lavoura, ou seja, Luis 
de Paredes, não constituiu família regular. mas, da concubina negra, 
deixou fruto, dentre o qual se salientou o padre Francisco de Pare. 
des, apesar de ser bastardo e de mostrar visivelmente as característi- 
cas somáticas legadas pela genitora!so. 

Quanto a Manuel de Galegos, iniciamos por identificá-to com o 
“mancebo” denunciado ao Visitador na Bahia, em 1618, e então fa- 
zendo parte da família de um Pero de Galegos, mercador natural de 
Lisboa. Quer, porém, fosse o pai, ou não, o certo é que o referido 
Manuel era filho dos cristãos-novos Pedro de Galegos e de Apolônia 
Ximenes. Chegando solteiro ao Rio, cnamorou-se da jovem Domio- 
gas Rodrigues, filha do relojoeiro Simão Rodrigues, e com a mesma 
formou um novo lar. Foram os sogros de Diogo Lopes Ramos. Tive- 
tam nada menos que oito netos e o bisneto Dr. José da Silva Soares 
Brandão, bacharel em 1740 Bela Universidade de Coimbra’? 

A forma de atividade a que Belchior Roiz se consagrou 
assemelhou-se à de alguns congêneres já nossos conhecidos. Esco- 
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lheu o ganha pão do serviço público oficial. Dotado de razoável ins- 
trução, ingressou na carreira como secretário do governador D. 
Francisco de Sousa, simpatizante manifesto da proficua gente he- 
bréia. Agora vinha ele para desempenhar no Rio de Janeiro o cargo 
de almoxarife da Fazenda, tal a confiança de que se fizera merecedor. 
Sucedendo falecer-Jhe a mulher enquanto ainda residiam, no Norte, 
casou depois com Maria de Azeredo, natural da Bahia, e que Ihe deu ao 
menos uma filha. Desempenhou o novo posto por uns dez anos com 
muita eficiência e já se preparava em Lisboa para o de provedor da 
capitania quando a morte traiçocira lhe cortou os passos. 

Ficou-lhe, por conseguinte, do primeiro enlace, a filha Guiomar 
Roiz, a qual contraiu matrimônio com o indivíduo Gregório de 
Barros, sujeito dotado de bons conhecimentos e de alguns recursos 
materiais. Por isso substituiu o sogro aré 1642 no almoxarifado. A 
seguir voltou-se para a lavoura e se tomou proprictário da fazenda “Co 
vanca”. Teve, ao que sabemos, seis filhos, mas apenas chamaremos a 
atenção para três deles: 1) - Dr. Antônio de Barros que se bacharelou 
em leis pela Univ. de Coimbra e veio a ser procurador da Câmara do 
Rio de Janciro, em cuja cidade também constituiu família, unindo-se 
face à Igreja com a prendada senhorita Beatriz de Lucena, filha do Dr. 
Sebastião de Lucena Montarroio. Deixaram notável geração. 2) Cata- 
rina de Barros, cujo marido, o cristão-novo Antonio Rodrigues de Leão, 
foi mercador ¢ contratante de rendas. 3) - Padre Manue! de Barros, do 
hábito de São Pedro. 

Do segundo enlace de Belchior ficaram mais três herdeiros, que 
foram: 1) - Tomás Roiz, o qual viveu por algum tempo no Espírito 
Santo « ai se casou com Lucrécia Barreto. No Rio, para onde se 
transferiram, nasceram-lhes os descendentes. 2) - Agostinho Roiz, 
que foi lavrador de canas. 3) - Um anônimo, que faleceu solteiro. 
Acrescentemos, por fim, que diversos descendentes de ambos os 
ramos do velho Belchior caíram nas garras do Santo Ofício, numa 
demonstração insofismável de que entre eles as tradições judaicas se 
mantiveram acesas ao longo dos anos'2, 

Agora pode-se compreender porque frei Diogo do Espírito Santo 
escreveu alarmado aos inquisidores do Reino em princípios da ter- 
ceira década. Os judaizantes eram numerosos e ocupavam cargos de 
importância na capitania. Em seu poder encontravam-se boas terras € 
engenhos. Gozavam de tanta liberdade que se aventuravam a come- 
ter desmandos e afrontas, sem haver a isso cobro algum. O abuso 
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chegara ao ponto de afixarem legendas ofensivas à religião cristã 
suas moradias. Dois deles eram tidos em má conta, um por ser 
adúltero!S? € o outro, porque além de vir sambenitado do Reino, 
praticara o sacrilégio de batizar uma parelha de cabritos e os banque- 
teara em seguida com as pessoas amigas 134. O pior constava a 
respeito de certa mulher casada com um cirurgião hebreu, da qual se 
dizia que em pleno ato do culto divino chamara o pregador de ve- 
lhaco, mentiroso e “filho de uma tal e qual”. E coisas mais atrozes 
aconteciam a cada passo, desde que ninguém ousava punir os culpa- 
dos, protegidos que andavam pelo dinheiro, pela posição ou pela in- 
fluência de parentes. A menos que o Santo Ofício desse um pulinho 
até cá, o dano manter-se-ia infrene, pois os próprios católicos, como 
sabemos, viviam mais ou menos à solta, dando rédeas 205 apetites 
inferiores, mercê do espírito liberal predominante no país, da hete- 
rogeneidade social e da ausência de um clero impoluto e racialmente 
homogêneo. Caso inclusive, se quisesse organizar uma junta para au- 
xiliar o órgão policiador da fé, haveria dificuldade, porquanto desta- 
cados membros das Ordens Religiosas carregavam sangue hebreu nas 
veias, No Rio de Janeiro era assim e também noutras partes’, 

Ademais, aqui, os moradores afrontavam os jesuítas e os prelados 
por causa do escravismo indígena, que estes combatiam, e aqueles, 
movidos sempre pelos bandeirantes de São Paulo, defendiam com 
energia. 

O apelo de frei Diogo aos dirigentes do Santo Ofício provavel. 
mente encontrou guarida, a deduzir do envio tempos depois de um 
visitador credenciado. A interinidade se explicaria pela delicada ba- 
talha que se travara no Reino, em Espanha e em Roma entre a Inquisi- 
ção e os representantes dos hebreus portugueses interessados em conse- 
guir um perdio-geral € a mudança nos esdlos do referido tribunal, obje- 
tivos que muito lhes valeriam, embora a peso de largas somas em di- 
nheiro. Afinal, as demarches ainda prosseguiam, quando o lic. Pires da 
Veiga foi comissionado para realizar a empresa. Em agosto de 1627, 
após uma estada em Angola, desembarcou ele no Rio de Janeiro, e 
então deu início ao cometimento. Instalada a Mesa, recebeu denúncias 
contra Antônio Gomes Vitória, contra Miguel Cardoso e um filho e 
também contra certo boticário já ausente em Lisboa, e que supomos ser 
Manuel de Castro, conhecido inimigo do Dr. Belchior Bibentão, meio 
cirstão-novo, agora clinicando na cidade. Sabe-se, em conseqūência da 
mesma Visitação, que o delegado inquisitorial remeteu presas para Lis- 
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boa uma viúva que tinha sido degredada para cá pelo Santo Ofício e 
Isabel Mendes, filha da terra, onde vivia casada com o mercador Luís 
Peres, de Viana'%. E é quase tudo quanto se conhece da improficua 
diligência de Pires da Veiga na Guanabara, porque, na verdade, estava 
mais empenhado em extorquir dinheiro dos hebreus do que em 
remeté-los para os estaus. Se quisesse, poderia assenhorear-se de Sebas- 
tiana Vogada (ou Vozada), do Dr. Leitão, e de tantos mais que se reu- 
niam secretamente na casa deste último para o cultivo das tradições 
judaicas, fato que não lhe seria estranho em viste das confissões de uma 
das réstt, 

Sucede, outrossim, que entre a missiva de frei Diogo e a Visita- 
ção, nada menos que meia dúzia de novas famílias de linhagem sefar- 
dita tinha emigrado para a capitania ou aí se constituído. Seus cabeças 
são representados por alguns dos indivíduos acima referidos, e mais 
pelos Drs. Manuel e Jerônimo Leitão, por Mateus de Moura Fogaça, 
o qual, ainda que carólico, contraíu matrimônio na família do judeu 
Manuei Caldeira. Hebreu, igualmente, seria O capitão Simão Car- 
doso Pissarro, dos Pissarro nordestinos! 

Entretanto, de 1628 em diante a vinda para o Rio de tais elemen- 
tos se ativou em decorrência da ação confiada ao inquisidor Antônio 
Rosado, que, por esse tempo, agiu em Pernambuco. A presença de 
um comissário especial era sempre motivo para apreensões, sobre- 
tudo quando incitado pela cobiça, como se constatava aqui. Mal aca- 
bara, porém, a Visitação, deram os holandeses sobre a capitania, lan- 
cando o temor entre os moradores e produzindo verdadeiro desiqui 
Xíbrio nas finanças locais. Contudo, na ex-donatária do Sul os aconte- 
cimentos decorriam de maneira bem diversa, pois a sua economia 
estava intacta e se respirava em clima de invejável tolerância. O am- 
biente muito favorecia aos da nação hebréia, os quais participavam 
agora da cobertura que lhes dava o vigário-geral, padre Manuel da 
Nóbrega, ferrenho adversário do prelado Mateus da Costa Aborim, 
pois pretendera impedir-lhe a investidura, e daí atribuíram-lhe mais 
tarde a culpa pelo envenenamento deste. O sucessor na administra- 
ção eclesiástica, Dr. Lourenço de Mendonça, também logo se incom- 
paribilizou com os hebreus e com os paroquianos da velha etnia, por 
condenar o tráfico indígena e por mover perseguição aos marranos, 
tendo mesmo remetido presos ao Santo Ofício a diversos que conhe- 
cera no Peru. De uma feita quis expulsar da capital fluminense o 
cirurgião Francisco Rodrigues, no que foi obstado por certo grupo 
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de pessoas encabeçado por Nóbrega e pelo irmão. Não satisfeitos 
ainda, elaboraram um processo com a ajuda de outros elementos e 
“o encaminharam ao bispo na Bahia por intermédio do ouvidor 
Diogo «Ávila Bitencourr, o qual, já antes disto, se erguera contra a 
venda das bulas da Cruzada Por fim, tantos foram os ultrages que 
o ilustre prelado sofreu, que se viu na contingência de seguir para o 
Reino e queixar-se a S. Majestade'S8, Tal era o espírito que vice- 
java na Capitania, não de desordem, naturalmente, mas de repulsa a 
tudo quanto se opunha aos interesses dos habitantes, recorrendo eles 
à força em determinadas ocasiões. 

As condições locais ensejavam, portanto, a chegada à Guanabara 
de novos elementos em corrente mais ou menos contínua, atraídos 
não só pelo ambiente social como pelos incentivos da indústria açu- 
careira e do comércio. É assim que entendemos o desembarque dos 
irmãos Álvaro e Diogo da Costa, naturais de Lisboa, o de Pero Roiz 
Funchal, talvez ilhéu, o dos mercadores Antônio Dias Garcia, que 
em 1637 contratou o arrendamento dos dízimos, a vinda de Salvador 
Pessoa, futuro consorte de Isabel Cardosa, cristá-nova, além da fixa- 
ção aqui do militar João Roiz Bravo, do médico Gaspar Gomes da 
Costa e de outros da estirpe. 

Por detrás dos causas que se desenvolviam simultaneamente nas 
Capitanias do Sul e nas de cima, outras de natureza adversa se conju- 
gavam em Portugal compelindo-os a deixar a mãe-pátria Basta lem- 
brar que após a lei subscrita em meados de novembro de 1629, con- 
siderada uma grande vitória pelos da nação, porquanto lhes dava li- 
berdade para venderem os bens e para se passarem com os mesmos 
às terras das conquistas e à India, ressurgiu a perseguição no ano 
seguinte em vista do caso de Senta Engrácia, tornando lhes insupor- 
tável a permanência em Lisboa e em mais partes do Reino?00, E assim 
foi que vieram para o Rio de Janeiro, pelo menos, em 1631, Álvaro 
da Costa, é o irmão Diogo um lustre depois; Pero Roiz Funchal já 
antesto?; o capitão Roiz Bravo, em 1634, e talvez o médico atrás 
referido, bem como o casal Jerônimo Fernandes. Chegaram solteiros, 
conforme soía acontecer, à exceção dos dois últimos? 

Álvaro casou com Esperança Cardoso, filha do seu congênere 
Baltazar Rodrigues Coutinho, e desta maneira tornou-se cunhado de 
Miguel e de Inácio Cardoso. e concunhado de Gunçalo Cardoso, que 
havia chegado por volta de 1621. Ele e a mulher foram os genitores, 
dentre outros, dos seguintes: 1) - Ana, a qual casou com o mercador 


176 


Gaspar Pereira, nascido em Paris, na França. Do Rio, onde viviam 
dos negócios, transferiram-se para Lisboa, e nesta a apanhou a Inqui- 
sição em 1674, confinando-a nos catres durante um decênio, entre- 
meado de tormentos físicos. Deixaram descendentes?os. — 2) - Fran- 
cisca da Costa, que convolou núpcias com Antônio de Azeredo Cov- 
tinho, do Espírito Santo, em cuja parentela já era notável a infiltração 
da seiva abraâmica. Também, igualmente, tiveram sucessores. 

E quanto a Diogo, podemos dizer que após demorar-se no Rio 
por uns dez anos, regressou 2 Lisboa, e de novo, cerca de 1662, 
voltou à Guanabara Aqui entregou-se frequentemente a atividades 
mercantis, mas, por diversas vezes, desempenhou funções públicas 
na capitania, em vista das amizades que tinha ¢ da experiência resul. 
tante dos contactos que travara na Espanha, nas ilhas de Cabo Verde, 
em Portugal, partes do Brasil e noutras terras por onde estivera Ao 
ser preso pelo Santo Ofício, em 1665, conhecia todos esses lugares 
e, evidentemente, havia conservado relações com alguns deles, pois 
as suas viagens não se fizeram por simples diletantismo, mesmo por- 
que constituíra família no Rio de Janeiro. A mulher, de nome Lucré- 
cia Barreto, era cristá-nova, filha de Manuel de Paredes. Faleceram 
sem descendentes? 

A figura de João Roiz Bravo está identificada com o socorro en- 
viado ao Rio de Janeiro em 1634, quando as autoridades previam um 
possível ataque holandês à cidade. No ano seguinte o governador 
solicitou a el-rei conservá-lo no posto de capitão da fortaleza de São 
Bento, construída pelo próprio à sua custa. Os gastos « o empenho 
em retê-lo aqui, demonstram, de um lado, o desejo de continuar na 
serra, e do outro, o fato de O considerarem pessoa indispensável à 
tranquilidade pública. Na verdade, assim sucedeu, pois radicou-se na 
bela Guanabara, casando com uma filha de Felix da Silva Corutelo, € 
não obstante os encargos militares e os do lar, ainda supria as respon- 
sabilidades financeiras da família entregando-se a negócios mercantis. 
Em 1637, por exemplo, foi um dos concorrentes ao arrendamento 
dos dízimos da capitania local?ss. 

É provável que o lic. Gaspar Gomes da Costa também tivesse 
vindo com o mesmo socorro, porque, em novembro de 1637. na 
qualidade de médico do presídio citadino, pede reforma da provisão 
que o nomeara para tanto. Não era o único esculápio hebreu a exer- 
cer o encargo, quer no Rio, quer nas demais possessões do ultramar. 
O comércio é a arte de curar acabaram por envolver a muitos da 
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estirpe, condicionados añtes por compulsões do meio do que por 
tendências naturais. Gaspar já era falecido em 1674, e deixou de sua 
mulher, Antônia de Jesus, uma filha, pelo menos, a qual, nessa data, 
pediu licença ao Conselho Ultramarino para vender as casas que lhe 
ficaram por herança? 

São Sebastião do Rio de Janeiro já é, então, a terceira cidade no 
país, além de Salvador e de Recife. O seu crescimento fora rápido, 
mas, igualmente, danoso do ponto de vista moral, de vez que a popu- 
lação era heterogênea, sem a devida consistência, desde há algum 
tempo alimentada por elementos fugidos à sanha do Santo Oficio ou 
degredados pelo Tribunal e autoridades civis?®7. Para essa situação os 
judaizantes tinham contribuído de certo modo e ela Ihes convinha, 
pois ihes facultava o gozo da liberdade que não usufruiam no Reino e 
servia de atrativo para o concurso de novos confrades. Por isso, 
quando o padre Montoia aportou à cidade, em 1638, observou estu- 
pefacto que os habitantes de origem sefardita, os judeus, enfim, real- 
savam largamente o quadro étnico-social?®, Seria um exagero, po- 
rém, admitir que os maus fossem tão numerosos a ponto de perver- 
ter a vida cotidiana. Os réus da Inquisição, por exemplo, eram co- 
mumente indivíduos firmes em suas convicções religiosas, no caso 
dos cripeojudeus, nada mais havendo para desaboná-los, senão o fato 
de destoarem das crenças eclesiásticas. Existia, sem dúvida, entre eles, 
muita gente boa, honesta e prestimoss, dotada de talento e capaz de 
contribuir positivamente a favor da obra colonizadora em anda- 
mento. 

O próprio Santo Oficio estimulou a fuga de cristãos-novos para o 
Brasil, Holanda e outras partes. Dos que se evadiram para O nosso 
país, uns se exilaram nas Capitanias de Cima e tantos mais nas do Sul. 
As vezes a sua estada foi curta, visando a desnortear os inquisidores 
nas buscas que lhes moviam. Assim, vemos passarem pelo Rio de 
Janeiro, de maneira fugaz, um certo Silvestre da Fonseca, em 1641, 
“Afonso Munhoz, em 1646, e mais ou menos na mesma ocasião, Se- 
bastião e Jorge Nunes Neto. Houve, também, os que preferiram 
ficar na capitania depois de cumprida a sentença condenatória, ou os 
que, uma vez libertos dos catres, emigraram para cá. Diversos tive- 
ram parentes já penitenciados pelo Tribunal e, por isso, sentindo-se 
envolvidos, acharam melhor escapar em tempo. Parece que foi o que 
se passou com Manuel Gomes Mourão, filho de um ourives, homô- 
nimo, preso inicialmente no Limoeiro por causa do negócio de Santa 
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Engrácia, e depois nos estaus, de onde só saiu em abril de 1634. No 
Rio, em 1641, já é pessoa de certo destaque, pois nessa data partici- 
pou de uma reunião do povo, mercadores e homens do mar. Sua 
atividade está devotada ao comércio, em paridade com o sogro, O 
bem conhecido judeu Miguel Cardoso. Pelo enlace com Isabel deu 
origem a uma plêiade de homens ilustres, cumprindo salientar os 
netos, Dr. Guilherme Gomes Mourão, advogado, o Dr. Miguel de 
Castro e Lara, também advogado, ambos com brilhante atuação no 
foro local; Catarina, que casou com o Dr. Francisco de Siqueira Ma- 
chado, médico, ceistão-novo; o alferes Nuno Álvares de Miranda, e 
Outros?0s, Esclareça-se, por último, que uma boa parte dos Mourão, 
filhos, netos e bisnetos, padeceu duras penas nas enxovias inquisito- 
riais, sem excluir adolescentes, como Branca Rodrigues, de apenas 
dezessete anos. Quem não perdeu a vida ou os bens, voltou ao seio da 
família combalido na saúde?" 

O Santo Ofício acorrentara-se à missão para que o haviam criado. 
Instrumento policiador da fé e dos costumes, precisava, para se man- 
ter, de uma onerosa engrenagem, desde as peças basilares às mais 
ínfimas. A obra, de qualquer modo, deveria ter continuidade. A má- 
quina jamais poderia descansar, mas sem o combustível, que cia re- 
presentado pelo dinheiro, principalmente o dos judeus, estes nunca 
conseguiram viver em paz. Pois não eram eles os detentores da vil 
pecúnia? A fortuna dos ricos cobriria as despesas de manutenção 
com os encarcerados pobres, e com isso, a um só tempo, se salva- 
guardava a unidade religiosa em todo o Reino. 

Entretanto, os hebreus safarditas, achavam que os inquisidores quc- 
riam antes de tudo € acima de tudo, os bens deles e não o bem de cada 
qual. O consenso dir-se-ia ser-lhes comum, ou peculiar à maioria. Em 
Portugal, na Índia, na Bahia, no Nordeste « no Rio de Janeiro os testemu- 
nhos saltam à vista. Neste último o tom é dado por Luís de Castro, após o 
de outros, muito antes. Em 1669 denunciou-o ao tribunal lisboense o frei 
Luís Lamberto, porque certa feita dissera que “o Santo Ofício era uma 
trapassa para tirar os bens das cristãos-noeos”. E não se tratava de um tolo. 
Referia-se ao filho do capitão Alexandre de Castro, brioso militar se- 
diado na Guanabara desde 1639, pelomenos. O fato sobe de importância 
se levarmos em conta que a mãe, DX. Filipa de Sá, pertencia à influente 
família dos Sás, há tanto dirigindo a capitania. É curioso, outrossim, que, 
apesar do criprojudaismo do referido oficial, devotou ele dois dos 


filhos à vida religiosa?" 
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Mais um cristão-novo de Lisboa a fixar moradia no Rio, por volta 
de 1640, foi Manuel do Vale da Silveira. A princípio viveu ora do 
comércio, ora da lavoura, até granjear recursos para adquirir um €n- 
genho de açúcar. No ínterim tomou para legítima esposa a jovem 
senhora Isabel Gomes da Costa, filha do rico mercador Duarte Ra- 
mires. Foi um matrimônio fecundo, pois dele nasceram nada menos 
que onze rebentos, os quais, por seu turno, deram origem a novos 
ramos, salvo, talvez, o filho José Ramires do Vale, que se formou em 
medicina e morreu solteiro em Angola. As moças casaram quase 
todas com homens de negócio, mais tarde convertidos em senhores 
de engenho. Foram seis, aliás. A primogênita, Heleva do Vale, 
tornou-se a mulher do viajado mercador cristão-novo Antônio do 
Vale de Mesquita, e ambos, em 1710, já avançados em idade, caíram 
nas malhas da Inquisição, bem como diversos da parentela. A irmã, 
Branca Ramires, não gozou da mesma formna que as acima, por. 
quanto o marido, Francisco de Campos da Silveira, quiçá da linhagem 
do seu progenitor, foi apenas lavrador de canas, e neste caso se utili. 
zava das moendas dos cunhados. Os restantes irmãos, Duarte Rami- 
res e João Roiz do Vale, dedicaram-se respectivamente ao comércio 
e à indústria açucareira. Aquele, mudou-se, afinal, para uma das na- 
sões do Norte, ao passo que o segundo radicow-se em definitivo no 
Rio de Janeiro pelo enlace com Leonor Guterres da Costa Tiveram 
estes a bela soma de sete filhos, e dessa forma vieram a ser os sogros 
do médico, Dr. João Nunes Viseu, « dos agricultores Diogo Lopes 
Flores e Manuel Gomes Pereira, todos cristãos-novos. Cremos, por- 
tanto, haver um entrelaçamento de natureza mercantil envolvendo as 
praças do Atlântico afro-brasileiro, as de Lisboa ¢ as da Holanda, 
com a participação direta dos cunhados Antônio do Vale de Mes- 
quita, na Guanabara, Duarte ou José Ramires, em Angola, Gaspar 
Dias de Mesquita, em Lisboa, « Duarte, ao depois, nas Províncias 
Unidas. Nas transações com o Ocidente europeu o açúcar entrava de 
maneira inequívoca?"2 

O tronco dos Correia de Sousa, no Rio, é contemporâneo dos 
Silveira, acima. Seus componentes, porém, eram do Douro, ou se- 
jam, o alferes Gonçalo Correia de Sousa e a mulher Francisca Henri- 
ques, ambos do Porto. A fama de que pertenciam à etnia hebréis 
vingou até ao ingresso de dois netós na Ordem de São Bento. Tam- 
bém procederam do casal: Antônia, que casou com o cirurgião Ma- 
nuel Jorge Feijão (ou Feio?); Maria Henriques, mulher de André 
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Mendes da Silva; Francisco, que foi pintor e casou três vezes e João 
Correia de Sousa. 


De João Correia de Sousa disse um dia, a propósito de certa in- 
quisição sobre ele, o pe. Bartolomeu de França, velho morador na 
cidade, que, quando o referido, quis ingressar na ordem de São 
Bento os prelados se opuseram, até que alguém de grande valia in- 
tercedeu a seu favor e os mesmos, por fim, também reconheceram que 
possuía dons para conduzir as demandas do convento. E foi assim que 
se tornou frade, e abriu caminho para outros parentes à vida religiosa?'s. 


A família Mendes da Silva é mais conhecida, graças a0 interesse 
que despertou a biografia de um dos seus membros, ou seja o drama- 
turgo Antônio José, por alcunha o “judeu”. Parece que O casal 
tronco, formado por André Mendes da Silva e Isabel Fernandes, na- 
turais do Crato, removeu-se para o Rio em 1645 mais ou menos. 
Dos sete filhos que possuíam, apenas dois não os acompanharam: 
Maria, casada na terra natal, e um segundo, que era sacerdote. Os 
restantes, são, como segue: 1. André, que casou com Maria Henri- 
ques, filha de Gonçalo Correia de Sousa. Exerceu a mercancia. 
Foram os progenitores. a) - do ilustre advogado Dr. João Mendes da 
Silva, o qual também cultivou as letras e a lavoura canavieira. De sua 
união com Lourença, filha de Baltazar Rodrigues Coutinho, nasceram 
três rebentos, sendo que um deles foi o conhecido Antônio José. b) - 
Luís, capitão de ordenança. c) - André, o qua! morreu durante o 
ataque dos franceses à cidade. d) - O padre Francisco Mendes da 
Silva. e) - Ana, que casou com Francisco de Andrade, mercador e 
tesoureiro da Câmara f) - Isabel, futura consorte do sargento-mor 
Felix Correia de Castro. Ao todo, somaram doze os netos desse pri- 
meiro ramo. 

2. Luís Fernandes Crato, irmão de André, 2.º. Já em 1646 estava no 
Rio de Janeiro, quando o encontramos a gerenciar os negócios do lis- 
boeta Manuel da Gama de Pádua. Foi escrivão da Câmara de São Paulo, 
mas, depois regressou àquela capitania, onde casou com Brites de Pare- 
des. Tiveram: a) - lic. Manuel de Paredes, cujos esponsais com a prima 
(em 3.º grau) Catarina Marques, em 1694, serviram de base para que 
muitos dos convidados fossem denunciados à Inquisição?'4. b) - Isabel 
de Paredes, segunda mulher do mercador Josef Gomes da Silva c) - 
Guiomar de Paredes, mulher do partidista Manuel Tavares Roldão. 3. 
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Inês Aires. Ela e o marido, André de Barros de Miranda, viveram por 
alguns anos em São Paulo, de cuja Câmara foi escrivão. Ele já aparece 
no cenário carioca em 1648, porém solteiro ainda. Tiveram diversos 
filhos € netos. No seu lar praticava-se o judaísmo. Por esta razão Inês 
veio a falecer nos catres do Santo Ofício, contando muita idade. 4. O 
seu irmão Manuel Rodrigues Crato dedicou-se primeiro a0 comércio. 
Residiu por algum tempo no Maranhão e depois no Rio de Janeiro, 
onde finalmente voltou-se para a agricultura. 5. Brites. Casou com Luís 
Rodrigues de Andrade e se transferiram para a vila de São Paulo. Aqui 
a mesma acabou os dias. 

Quase todos os membros dessa brilhante família iveram a desven- 
tura de se haverem com o Santo Oficio?'S. 

Os Mendes Caldeira, juntamente com o mercador Fernão Vaz 
Pereira e Belchior Moreira chegaram também na ocasião dos Mendes da 
Silva. Aqueles remontavam ao reino de Castela através da progenitora, 
Madalena Peres da Fonseca, natural de S. Lucar, ea Portugal por meio de 
Fernão Mendes Caldeira, nascido em Évora. Deste casal procedem os 
dois filhos que emigraram para o Rio de Janeiro: Silvestre Mendes 
Caldeira e Antônio Peres Caldeira Ambos foram homens do trato. Não 
se casaram, mas deixaram descendentes de suas amantes “pardas”. Um 
destes foi o padre João Peres Caldeira, filho de Antônio e de Marta 
Gomes. Seguiram-no, outrossim, para cá, a irmã Paula Peres, a qual 
contraiu matrimônio com o mercador cristão-novo Diogo Jácome Gra- 
macho, parente sem dúvida daqueles que negociavam desde a Península 
com as Índias de Castela, Bahia e Angola. Todos unidos por interesses 
comerciaisats 


Os dois outros contemporâneos, Vaz Pereira e Belchior Moreira 
revelaram-se menos expressivos. Enquanto o primeiro atuou no trato 
mercantil, o segundo devotou-se à lavoura na área do Irajá. Sabemos que 
este, em 1647, tinha como vizinhos ali, os congêneres Manuel do Vale, 
Pantaleão Duarte, Manuel de Paredes, D.* Maria Correia, Antônio de 
Sampaio é outros?” 

Os Correia Ximenes foram gente de projeção. ignoramos se José ca 
irmã Isabel chegaram juntos ou se ela o precedeu, conforme parece. O 
fato é que ambos surgem na Guanabara logo após a reconquista de 
“Angola aos holandeses, onde aquele se ilustrou no posto de capitão. 
Também é curioso observar que outro capitão, e este nascido no Rio de 
Janeiro, por nome Luís Machado Homem, ao regressar da colônia, 
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convolou núpcias com essa irmã do companheiro de armas. Afinidades 
proficionais simplesmente? 

Fixando-se no solo fluminense, José manteve-se no posto militar, 
mas a partir de 1666 desempenhou-o comulativamente com o ofício de 
tabelião, até que, anos depois, o transferiu mediante licença 20 filho João 
Correia Ximenes?'s, sempre em caráter temporário, porque a indivíduo 
solteiro não se concedia o pleno direito. Todavia a verdade era outra O 
pretendente andava amaziado com a mulata Bernarda Figueira e dela já 
lhe tinham nascido filhos. 

Foi somente por volta de 1692 que este nosso biografado se casou. 
Não com a Bernarda, e sim com a senhora Brites de Paredes, filha das 
famílias deste sobrenome e dos Azeredo Coutinho. Era, agora, um dos 
homens de maiores posses no lugar, pois além da herança paterna, e do 
que granjeara no cartório, reunira o dote da noiva À boa residência na 
cidade, somou uma chácara no sitio da Carioca e um engenho em São 
João de Meriti, os quais o Santo Ofício confiscou em 1712, após lançar o 
dono em seus catres?ts 

A crise reinante no decênio de 1640 não intimidou, obviamente, os 
cristãos-novos a se deslocarem do Reino para o Rio de Janeiro. Aliás, a 
Capitania fluminense era um dos melhores lugares para se viver, con- 
soante testemunhos da época?2. Tinha clima bem tolerável, boa indús- 
tria açucareira e comércio animado. A sua população crescia de ano para 
ano, ainda que entravada pela queda de Angola. À prova disso encontra- 
se no estabelecimento dos ativos mercadores Estêvão Luís da Costa e 
Manuel Gomes Inigo (ou Inhigo) na cidade e do funcionário Pedro da 
Costa, todos da progênie sefardim. Já aí residiam em 1646. O primeiro 
negociava em sociedade com o sobrinho-genro, Henrique da Paz Pinto, 
O qual dirigia a firma na capital portuguesa. Cremos que o marido de 
Brites da Paz, sediado igualmente na Guanabara, fazia parte do mesmo 
consórcio. Até que, por volta de 1654, Estêvão regressa a Portugal, de 
onde alarga as transações a diversos países. Entretanto, decorridos mais 
dois anos, a firma padece um grave abalo, porque Henrique ¢ a prima 
Brites são presos pelo Santo Ofício. E então, face ao acontecido, o tio 
emigra para Amsterdã, prossegue na mercancia e se converte num dos 
mentores da comunidade sefardim”. 

Manue! Gomes Inigo era natural de Lisboa . Vivia do ofício de 
ourives antes de embarcar para a capitania Em 1635 estivera nos cárceres 
da Inquisição. Mas a experiência não lhe acrefeceu o apego à lei mosaica, 
tanto que, no Rio, continuou a praticé-la, contando com o estímulo do 
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sogro, ou seja, do judaizante Miguel Cardoso. Ao lado desses laços em 
comum, ambos se entregam à atividade mercantil??? 

Havia, por conseguinte, adeptos do mosaísmo em todos os escalões, 
incluindo forças militares e serviços públicos. É notório o nome de Pedro 
da Costa, escrivão das execuções e da ouvidoria. Era ele que avisava aos. 
confrades a data das reuniões, saindo pela cidade com um lenço na mão, 
atrás das costas, muito disfarçadamemente?®?. Assim atimentavam a 
velha crença entre si e, na medida do possível, empenhavam-se por 
reconduzir à grei aos que se haviam desgarrado. Nisto, eram referenda- 
dos, às vezes, por aqueles que passavam fugindo à sanha inquisitorial, a 
“exemplo dos irmãos Jorge e Sebastião Nunes Neto e de Afonso Manhoz. 

A liberdade que os hebreus desfrutavam aqui era ampla, porém 
vigiada pelos administradores-eclesiásticos, pelos familiares do Santo 
Ofício e pelos inimigos, sobretudo em razão do seu crescente poderio em 
número e influência. Se muitos professavam o catolicismo, faziam-no 
apenas pró forma, a fim de despistar, conforme Diogo da Costa, mora- 
dor na Guanabara, disse 20s inquisidores em Lisboa quando esteve 
presso22s. Na realidade, a capitânia tornara-se um foco ardoroso do ju- 
daísmo. 

O ambiente geral, em rais circunstâncias, não podia ser dos melhores, 
dada a heterogeneidade étnica, social e cultural. Ameríndios, escravos 
negros, cristãos-velhos e semitas laboravam lado a lado. Costumes e 
crenças se entrecruzavam. Já por volta de 1652 um frade beneditino 
lamentava a situação e atribuía a culpa aos maus políticos da cidade, aos 
que zombavam da religião e aos “cavilosos israelitas"225, Quem, pois, se 
aventuraria a conter a onda, se tantos e tão enleados eram os comprome- 
tidos? 

Fá nesta fase uma pletora de judeus portugueses chegando ao Rio, 
explicável à luz de problemas na Metrópole, das más condições no 
Nordeste brasileiro e da reconquista de Angola Os documentos nos 
fornecem os nomes dos Fonseca Dória, dos Mendanha, dos mercadores 
Antônio Roiz da Veiga e Manuel Vaz de Leão, de Francisco Pacheco de 
“Azeredo, do militar Lucas da Silva Tavares, do advogado João Álvares 
de Figueiró, dos Rondon, do lic. Dr. Jerônimo de Burgos, exilado da 
Bahia para o Rio, e os de tantos mais. 

Conheçamo-los um pouco melhor. 

Os Mendanha e os Dória provinham de linhagens hebréias. Aqui as 
duas se enlaçaram pelo casamento de Luis Vieira de Mendanha, que era 

natural de Aimada, com Luisa da Fonseca Dória, em cujas veias corria o 
sangue cristão-novo dos Veloso Cubas. Desse matrimônio nasceram 
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nove filhos, dentre os quais vamos destacar apenas três: 1) - Antônio de 
Mendanha Soutomaior, ex-aluno dos jesuítas. Os condiscipulos na escola 
e muitas outras pessoas na cidade o consideravam descendente de judeus. 
Por isto, bem mais tarde, em 1699, não pôde habilitar-se à Ordem de 
Cristo. Todavia, depois de viúvo, ingressou no clero e foi pároco da vila 
do Principe; nas Minas Gerais. 2) - Capitão Luis Vieira de Mendanha, 
brioso militar na praça do Rio. 3) - Luísa, mulher de Baltazar de Moura 
Fogaça, igualmente da estirpe, assim como também as esposas dos ante- 
riores. 4) - Mariana, que casou com o insigne militar Antônio Carvalho de 
Lucena. Todos deixaram geração. 

O beirão Manuel Vaz, acima, instalou-se na Guanabara com a mu- 
Iher, Leonor Camela, cristi-velha, em meados do século. Tiveram uma 
filha, Tereza de Leão, a qual veio a casar com o mercador cristão-novo, 
Fernão Lopes, irmão de André da Veiga Ficando viúva, Leonor contraiu 
segundo matrimônio com Manuel da Silva Teixeira, homem de negócios 
e, ão que parece, também de linhagem bebréia, a deduzir-se do auto 
inquisitorial de sua filha Isabel da Silva. Esta, que foi mulher rica e 
formosa, casou com Luís Pais de Paredes e dele deixou filhos??. 

O primeiro Pacheco de Azeredo que aportou no Rio tinha o nome de 
Francisco e era natural de Lisboa. Devia tratar-se de sujeito dotado de 
boas condições, pois uniu-se à família de Luis de Aguiar, procurador da 
Coroa nesta capitania. O filho primogênito, José Pacheco de Azeredo, 
tornou-se dono de engenho no bairro do Irajá. Teve, porém, a infelici- 
dade de, aos sessenta e dois anos, ir parar nas enxovias da Inquisição, por 
ser judaizante e de linhagem cristã-nova. Estava casado com Maria de 
Abreu Rangel, descendente de antigos povoadores. Deixaram gera- 
cáors. 

Lucas Mendes da Silva, seu conterrâneo, chegou bafejado pela fama 
de excelente militar, tanto que el-rei lhe concedeu a mercê do hábito de 
Cristo e a tença de 208000. Contraiu matrimônio logo depois com a 
jovem senhora Maria Coutinho de Azeredo e Melo, bisneta do hebreu 
Miguel Gomes Bravo, e dela lhe nasceram cinco filhos. Preso por causa 
do motim de 1660, de que fora um dos cabeças, conseguiu a absolvição. 
Permaneceu, contudo, em Lisboa, onde passoua ocupar o cargo de vedor 
das obras da cidade, o qual os ancestrais vinham exercendo desde o 
bisavõãss Ê 

Outro indivíduo insigne foi o Dr. João Álvares Figueiró, descen- 
dente dos Nunes e Espinoza, cristãos-novos da Bahia. Estudou na Uni- 
versidade de Coimbra e, a seguir, veio advogar na Guanabara. Então 
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convolos o enlace com uma das filhas do conhecido judeu, Miguel 
Cardoso, Foi um dos raros matrimônios entre os casais da estirpe que se 
findou sem deixar continuadores?o. 

A restauração de Angola, pela qual os moradores muito se interessa- 
ram, trouxe benefícios aos cariocas, porque seus engenhos continuaram a 
produzir, ao passo que os do Nordeste sofreram prejuízos e não se 
recompuzeram imediatamente. Ademais tentava-se a reabertura do 
tráfico com a cidade de Buenos Aires, de capital importância para a 
economia portuguesa É compreensivo, então, que o surto imigratório se 
“mantivesse mais ou menos constante. No interim radicaram-se na capita- 
nia algumas famílias mui distintas, tais como as dos irmãos Mendes 
Simões, a dos Siqueira, a dos Godinho Leite, a dos Rodrigues de An- 
drade, a dos Dique e outras. 

Os Simões já se encontravam aqui por volta de 1655. Parece que 
Diogo vivia da agricultura, ao passo que Francisco era mercador € costu- 
mava fazer viagens a Angola. Aquele teve três filhos, a saber: 1 - Fran- 
cisco Mendes Simões, o qual foi capitão de navios e mestre-escola. 
Deixou um casal de filhos legítimos, além de outros, de uma crioula. 2 - 
Margarida, mulher do lavrador ceistão-velho Antônio Pires Moreira 
Deixaram geração. 3 - Pedro Mendes Simões, que se passou à China. A 
família também pagou o seu tributo de sacrifício à Inquisição no século 
seguinte, e bem assim a dos Godinho Leite, entrecruzada com a outra, 
porquanto Francisco Mendes Simões (sobrinho) casara-se com Tereza 
Pais de Jesus, filha destes 

Os Siqueira são-nos conhecidos em parte. Um deles, por nome 
Francisco, contrara matrimônio em Portugal com a senhorinha Brites da 
Paz, filha de Jerônimo da Paz Guterres e de Isabel, sua mulher. Eram 
judaizantes, pelo que, em 1656, aquela foi presa e conduzida a Lisboa, 
onde o primo Henrique aguardava julgamento por igual razão. O casal 
gerou uma menina, futura consorte do português Josef Fernandes de 
Miranda, participante na revolta de 1660. É destes que descendem o 
ilustre médico Francisco de Siqueira Machado, clínico na cidade natal, e 
pai de numerosos herdeiros; a irmã Catarina, que casou com o judeu 
espanhol, Francisco Antônio Henriques, mercador, Leonor, que convo- 
lou núpcias com Alexandre Soares Pereira, cristão-novo c senhor de 
engenho; José Fernandes, o qual cursou medicina em Coimbra. 

Deu começo à família Andrade no Rio de Janeiro, o cristão-novo 
Simão Roiz de Andrade, narural de Lisboa. Deixara para trás a mulher e 
uma filha, a fim de, sozinho, enfrentar o novo ambiente. Arranjou, 
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todavia, uma concubina para lhe suavizar as agruras e desta gerou alguns 
bastardos, dos quais nunca se esqueceu. Foram, dentre eles: João Rodri- 
gues de Andrade, que se tornou lavrador de canas, e Maria Henriques, 
futura esposa de João Henriques de Castro, meio cristão-novo. Legíti- 
mos, Maria, que casou em São Gonçalo, no Rio, com o congênere Diogo 
Bernal da Fonseca: Duarte Roiz de Andrade, que se uniu por matrimó- 
nio à família dos Vale da Silveira; Bento, que faleceu solteiro. À exceção 
do último, todos deixaram descendência. 

Os Dique e os Rodrigues da Veiga tinham-se aparertado em Porcugal 
através de laços conjugais. Vieram em meados do século e aqui 
entregaram-se 20 comércio. Um destes, Diogo Duarte de Souza, casado 
com Catarina Dique, recebia mercadorias por atacado, remetidas da 
Península. Ao falecer, em 1656, ou antes, os bens e demais créditos 
foram confiados a Antônio Rodrigues da Veiga e ao irmão, pois a viúva 
encontrava-se no Reino com os filhos. Todavia, anos depois, João Dique 
de Sousa, talvez seu primogênito, veio residir em São Gonçalo, onde 
muitos cristãos-novos iam adquirindo propriedades. Em 1672 casou com 
Isabel, sua parente, dos Veiga, e passaram a morar na cidade. Tiveram 
filhos e filhas, algumas das quais abraçaram a vida religiosa Por estranho 
que seja, o velho João Dique e parte dos seus foram sentenciados pelo 
egrégio Tribunal. Seria mesmo o interesse do Santo Ofício apenas reli- 
gjoso it 

O ato de el-rei D. João, em 1652, assistindo pessoalmente ao julga- 
mento público pelo Santo Ofício de seus dois grandes colaboradores, 
ambos cristãos-novos, Manuel Fernandes Vila Real e Duarte da Silva?'8, 
levou os hebreus a perderem a confiança no próprio monarca. Quem 
poderia ter segurança se os válidos de el-rei não cscapavam à sanha 
inquisitorial? Mas, após a sua morte as coisas pioraram muito, embora. 
aqueles tivessem alguns amigos influentes na Corte, a exemplo do con- 
gêncre Manuci da Gama de Pádua À pressão dos rivais a tudo se 
contrapunha. Garantias dadas anteriormente fora abolidas. À lei que 
lhes isentava os bens dos confiscos perdeu a validade. A boa estrela do 
padre Vieira principiara a declinar. Fugir para os territórios de Castela na 
Península e na América não convinha mais. O Rio de Janeiro é aínda o 
lugar que atrai a muitos da estirpe. 

A prova disso vislumbra-se em duas cartas que a Câmara local enviou 
a S. Majestade em janeiro e maio de 1658. Através das mesmas dizem 
que a maioria da população é constituída de cristãos-novos, muitos dos 
quais foram enviados pelo Santo Ofício a fim de cumprirem as penalida- 
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des aqui??®. O que sucedia, então, era que praticavam desaforos de todaa 
sorte e não havia quem os reprimisse, pois à frente da vigararia-geral 
estava um clérigo sem letras e de linhagem israelita?” 

Por conseguinte, o crescimento demográfico entre os sefardins flu- 
minenses, continuou a operar-se. Evidentemente, os filhos € os netos 
das primeiras gerações deram origem a novas famílias, enlaçando-se uns 
com os Outros ou recorrendo mesmo a casamentos mistos, e também 
ensejando oportunidades conjugais aos que chegavam solteiros à capita- 
nia. Assim, a multiplicação da grei hebraica causava apreensões?®®. Aliás, 
no decênio de 1660 o fluxo se reativou graças a ação inquisitorial no 
Reino, pois os anos de 1662 a 1670, assistiram a numerosos autos de fé, 
com degredos para o nosso país. 

Documentos da época nos dão conta, agora, de alguns judaizantes a 
respeito dos quais pouco se sabe. João Gomes Aranha morava na capita- 
nia e era casado. Igualmente Francisco Rodrigues Pereira, mas este 
ocupava-se em atividades mercantis. Certo Diogo Tomás, sobrinho de 
Fernão Rodrigues Pinheiro, vivia solteiro. Outros, porém, são melhor 
conhecidos. João da Fonseca Coutinho, posto que cavaleiro-fidalgo, era 
proprietário da escrivania das execuções e se dedicava à lavoura Em 
1660 colaborou no levante dos moradores. Casou com D.è Maria Cou- 
tinho, do Espírito Santo, e arravés dela deixou geração mui distinguida. 
O filho homónimo herdou-lhe o cargo e um neto, Sebastião da Fonseca 
Coutinho, foi tre. cel. da cavalaria e senhor de engenho. Mais dois ad- 
ventícios que se uniram a famílias da terra e aí se radicaram, nós os 
identificamos pelos nomes de Antônio e de Manuel Rodrigues de 
Leãoêto, O primeiro entregava-se à mercanda é o segundo a funções 
públicas, às quais concorreu, pelo menos. Tiveram descendentes?*", Um 
quarto, ou seja, Francisco Rodrigues Calassa, chegou com a mulher e o 
filho Jojo. No Rio nasceram-lhes mais cinco e todos deram origem a 
novas famílias. O primogênito foi homem próspero. O seu engenho em 
Trabuna € a moradia na cidade figuravam entre os melhores da capitania 
quando a Inquisição os confiscou na segunda década do século XVIII. 
O mano Diogo também vivia da agricultura, 20 passo que Manuel 
tornou-se mercador. As irmās, Madalena e Isabel, uniram-se, por sua 
vez, a dois homens do trato, ambos cirstãosnovos: F. Rodrigues de 
Andrade e Lopo de Mezas, 1 

O Rio de Janeiro sempre ofereceu boss perspectivas aos negociantes 
hebreus, mesmo nos períodos de crise. Era a única das capitanias na 
parte mais meridional do Atlântico a produzir açúcar €, neste caso, em 
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condições de fornecê-o às regiões do Prata. A concorrência antilhana 
ainda não lhe abalara a economia de maneira significativa. A aliança de 
Portugal com a Inglaterra (1654) e com a Holanda (1661) amenizaram a 
situação. Pelo que, de fato, assistimos o deslocamento para cá de ou- 
tros mercadores vindos do Reino e já experimentados em transações 
“comerciais. Figuram no rol os irmãos Veiga, o colega Luís de Matos 
Coutinho e, posteriormente, os Gomes da Silva. 

Os Veiga, André e Fernão Lopes, eram naturais de Elvas, de onde, 
quanto sabemos, aquele passou à Lisboa e depois ao Rio. Negócios 
importantes vieram a caír-lhe nas mãos. Casou por duas vezes, sendo 
que, pelo segundo enlace, tornou-se cunhado do alferes Luis de Castro 
sobrinho do Dr. André Mendes da Silva. Diversos dos seus herdeiros 
foram condenados pela Inquisição". 

A descendência de Fernão Lopes da Veiga revela bem a situação a que 
este subira. Ele se consorciara no Rio com uma das filhas do mercador 
cristão-novo Manuel Vaz de Leão. O enlace permitiradhe juntar sua 
experiência e recursos aos do sogro. Dos nove rebentos que lhe nasce- 
ram, dois, Pedro e Antônio, seguiram-lhe as pegadas no comércio; João 
estudou leis na Universidade de Coimbra: José fez-se militar; e Ana 
contraiu matrimônio com o futuro provedor da Casa da Moeda, João da 
Costa de Matos“. 

Luis de Matos Coutinho c a mulher, por ocasião do seu casamento em 
Portugal, fizeram planos com vistas a um possivel estabelecimento de 
ambos na Guanabara juntaram os recursos e foram a Angola. Aqui 
venderam as mercadorias que traziam e compraram escravos. À seguir 
embarcaram com destino àquela capitania, onde transacionaram de novo, 
dispondo de outras mercadorias e parte dos escravos. Então adquiriram 
um engenho e se entregaram à faina açucareira. Mas a aventura durou 
pouco. Sabedores de que os familiares em Lisboa tinham sido presos, 
Luís vendeu os imóveis por menos, transformou o que pôde em dinheiro 
amoedado e se foram ocultar no Espírito Santo, pensando que encontra- 
riam ali paz e segurança. Qual nada! A Inquisição dentro em breve lhes 
bateu às portas. Oito longos anos resiveram a Luís nos cárceres lisboetas. 
Quando saiu, achava-se na mais extrema penúria?ss. 

A semelhante desgraça estava predestinado Josef Gomes da Silva, 
membro de uma numerosa família do Crato. Aos dezenove anos tivera 
que haver-se com o Santo Oficio, o qual lhe dera licença para aguardar 
em liberdade o julgamento. Mas, o ousado moço ludibria os inquisidores 
e foge para o longinquo Rio de Janeiro. Aqui já residiam os parentes 
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Pedro Sanches da Fonseca, homem de negócios, marido de sua sobrinha 
Beatriz Henriques, e o mercador Henrique Gomes Soares. Eles, na 
certa, lhe dariam ajuda e proteção. E, de faro, com o transcorrer dos dias, 
Josef prosperou social e financeiramente, não obstante denunciada a sua 
Presença à Inquisição em 1673. Foi, por fim, senhor de engenho e 
arrendatário da Fazenda Real. Ao ser preso, em 1710, teve a felicidade de 
escapulir da cadeia e de encontrar refúgio no meio do invasor francês. 
Tinha, na época, oito filhos, dos seus dois enlaces, contraídos ambos na 
família dos Fernandes Crato, velhos amigos e congêneres?*®, 

No interim seguira-o para a mesma capitania sulina o irmão Pedro 
Mendes Henriques, ainda jovem. O rapaz adestrou-se no tráfico e nele 
granjeou bom dinheiro. Então, a exemplo de tantos outros da estirpe, 
convergiu para a indústria açucareira, e nela acabou sendo proprietário 
de um engenho. Casou com Catarina Mendes de Leão, filha do Dr. 
Cristóvão Gonçalvests”. 

Uma nova fase de imigração processou-se no lustre de 1665 a 1670, 
motivada especialmente pelos tratados de paz com a França (1667) e com 
a Espanha (1668), os quais propiciaram melhores condições ao tráfico no 
Adlâncico Sul. Simultaneamente sucede a queda de Afonso VI em Porru- 
gal e a subida a0 trono do regente D. Pedro. O Santo Ofício, por sua vez, 
é fortalecido. O padre Vieira, que até então havia sido partidário do 
infeliz herdeiro de el-rei D. João, e amigo dos hebreus, cai sob o poder 
dos inquisidores. O cenário pátrio agrava-se, consequentemente, para os 
da ernia sefardim. Em 1668 as Cortes chegam ao ponto de solicitar a 
expulsão de todos. À intolerância ganha novas forças. Os autos se suce- 
dem. Contudo, no Brasil, reina a paz. O comércio promete reativar-se. 

Já antes disso um ou outro francês e espanhol vão aparecendo por 
estas bandas. Sabe-se, por exemplo, que em São Paulo militou por algum 
tempo determinado cirurgião judaizante daquela nacionalidade. No Rio, 
igualmente, fixou-se o sevilhano João Tomás Brum, o qual, ao depois, no 
ano de 1667, contraiu matrimônio com a cristi-nova Branca Rodrigues 
Coutinho, da família Cardoso. O casal teve geração mui ilustre, 
destacando-se em particular o filho advogado, Dr. Miguel de Castro e 
Lara e o neto médico, Dr. João Tomás de Castro?®®. 

Mais uma família que trouxe incentivos à vida fluminense, foi a dos 
Mezas alentejanos? Eram elementos devotados ao comércio. Um 
deles, Diogo Roiz Meza, assentou banca na Guanabara e nesta se enrai- 
zou de vez pelo matrimônio. Outro, ou seja, Lopo de Mezas, veio com 
os tios Manuel de Lopo e a irmã Maria, ainda solteira. Esse casou com 
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Isabel, filha de Francisco Rodrigues Calassa, e tiveram pelo menos o 
pequerrucho de nome Pedro, que, posteriormente, foi lavrador e salvo 
engano, rendeiro dos dízimos sob a designação de Pedro Rodrigues de 
Abreu, com que, na verdade ele próprio se assinava. À tia casou com 
Josef Carvalho, e também aqui se fixaram?®®. 

As famílias hebréias portuguesas, consoante frisamos, mudavam fre- 
qüentemente de sítio, sobretudo na Peninsula. De modo que encontra- 
mos irmãos nascidos em distintos lugares e, às vezes, usando nomes € 
apelidos que em nada os assemelham. Assim, os dois irmāos Soares 
Pereira, Alexandre e João, eram, respectivamente o primeiro, de Lisboa, 
e os demais do Algarve. Aportaram à capitania por volta de 1670. A 
princípio consagraram-se à vida mercantil, mas logo que as finanças lhes 
permitiram trocar de atividade, adquiriram um engenho cada qual. Além 
disso, o segundo obteve o contrato dos dízimos por três anos, € em 1673 
comprou um sobrado ua futura rua do Ouvidor. Casou na familia Vale da 
Silveira e foi pai de dois filhos e uma filha, os quais, por seu turno, 
convolaram núpcias no seio da mesma etnia. Um destes, Alexandre, teve 
engenho na Pavuna e foi compadre de Manuel Correia Vasques, meio 
cristão novos! 


Os Nunes, por seus talentos profissionais, deveriam ter ganho um 
lugar de nomeada entre os da comunidade. Eles eram aparentados mu- 
aamente. Isto é, Manuel Nunes Idanha e Manuel Nunes Vizeu. Todos 
procediam do distrito de Castelo Branco. O primeiro chegou um pouco 
antes, Trouxe a familia consigo € mais os sobrinhos Damião Rodrigues 
Moeda, advogado, e Diogo Roiz Moeda, ambos já casados. Aquele não 
muito depois, comprou fazenda no Piraquá e se converteu em senhor de 
engenho. Como homem de recursos enviou o filho João « estudar 
medicina cin Coimbra. À filha, Ana, casou com o advogado acima, e 
Helena com o médico Dr. Manuel Nunes Idanha. Enlaces, via de regra, 
entre parentesês? 





Vê-se, pois, que os hebreus não cultivaram apenas a mercancia e nem 
só determinadas profissões liberais. Muitos foram os que se devotarem à 
agricultura da cana sacaróide, embora, na verdade, com objetivos comer- 
ciais. À lisa, podemos adicionar o nome de João Henriques de Castro 
(ou Crasto), o qual arribou ainda solteiro à Guanabara Entretanto 
enamorou-se pela filha de um patricio e aqui ficou em virtude do casa- 
mento. Algum tempo depois perdeu a companheira €, então, contraiu 
novo enlace na família de Simão Rodrigues de Andrade. Deixou sucessão 
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apenas deste. Nos últimos anos passara a viver da lavoura, tendo um 
partido de canas em São Gonçalo?sS. 

Bem antes de findar-se o século, desde mais ou menos a fundação da 
colônia do Sacramento, o Rio vê sua população tomar outro impulso. A 
crise econômica vai serenando aos poucos. Medidas oficiais adotadas pela 
Coroa começam a dar resultados positivos. Nas Capitanias do Sul 
reacendem-se as buscas mineralógicas, aliás muito alviçareiras, Logo mais 
os boatos se converteriam emfancástica realidade. Enquanto isso o Santo 
Ofício prosseguia nos seus objetivos sancadores em Portugal. Uma das 
consequências de tudo, reflete-se na clevação da secular cidade de $. 
Sebastião do Rio de Janeiro, a sede episcopal. 

Conhecem-se muitos dos novos imigrados. A maioria é de homens 
do trato. Também chegam diversos outros profissionais. Aqui desem- 
barca a família Tavares Roldão, um de cujos membros, chamado Manuel, 
casa com Guiomar de Paredes; o congêncre José Pinheiro de Macedo, 
une-se pela mesma forma à casa dos Ximenes, outro, certo Diogo Pereira 
vem solteiro, ao que parece, mas, de uma mulher de cor, gera o mulato 
Teodoro Pereira da Costa, futuro médico na cidade. Aos Dique já 
tecemos referências. As filhas de Luis Gomes Pereira, residente em 
Santos, casam-se com homens do trato e se passam para o Rio, onde, 
afinal, a Inquisição vem apanhá-las e a descendentes seus. De uma delas 
nasceram o Dr. Francisco Gomes Dinis, advogado, por Coimbra, e o 
militar Simão Farto Dinistst 

Ainda outros que se radicaram na capitania por esse tempo, foram, 
Pedro Dias Henriques, futuro genro de Manuel da Silveira; os três 
irmãos Bernal da Fonseca, dois dos quais, João e Diogo, também se 
uniram à família Rodrigues de Andrade e trocaram a mercancia pela vida 
agrícols?ss, os dois irmãos espanhóis, Francisco Antônio Henriques e 
Tomás Pissarro, ambos mercadores (cerca de 1683), e logo após, João 
Maio Gramacho e Luis Rodrigues de Andrade. Por volta de 1695, o 
mercador Manuel Lopes Nunes e família?ss, Diogo e Agostinho Lopes 
Flores, primos um do outro, sendo que o primeiro entregou-se à lavoura 
€ o segundo à atividade mercantil. Ambos se casaram aqui, optando por 
uniões dentro da sua própria cenia?s?. 

Conhecem-se mais, o ilustre médico, Dr. Manuel Roiz Ramalho, o 
qual clinicou durante anos na cidade, € dela somente se retirou após o 
desehiace da esposa. Todavia, veio sucedê-lo tempos depois o neto 
Antônio Joaquim Ramalho, no exercício da mesma profissão?58, Desfi- 
Jam ainda, pela ribalta guanabarina, os dois filhos de Diogo Mendes de 





192 


Castro, a saber: Miguel Teles da Costa, que desempenha sucessivas vezes 
o cargo de capitão-mor da Ilha Grande, de Itanhaém e de Parat, e, por 
último, Francisco Mendes de Castro, mercador, sediado nesta última. 
Ambos tiveram que ajustar contas com o Santo Ofício?sº. Era assim 
mesmo! Bastava que um amigo ou parente fosse colhido pelo Tribunal e 
logo os mais afins lhe fariam companhia no infortúnio. 


Notas 


1 - Mais adiante nos reportaremos a esses indivíduos e aos documentos que os 
identificam. Ver-se à, com fundamento nestes, que 2 afirmativa segundo a qual 
imexistiram cristão-novos em São Paulo no século XVI não tem apoio histó- 
2 - Silva Lisboa Op.cit.. p 28. 
3 - O vigário do Rio de Janeiro tinha essa incumbência por provisão do bispo D. 
Pedro Leão, datada de 5 de agosto de 1564, e quanto à do vigário de São 
Vicente ela transparece no processo de João de Bolés e nas cartas jesuíticas 
“ABNRJ, vol. 25. 
- Serafim Leite. Cartas dos Primeiros Jesuitas do Brasil, vol. Bi pp.I7S e segs. 
- A. Dist. Ped., vol 1, p. 99 
- Mons, Pizarro. Op.cit., vol. L.P: 53 € segs. 
4 - Medina La Ing. en el Rio de lz Plata, pp. 246 € 247. 
5 | Ing. de Lihoa, proc. 11550. 
6 - Idem, proc. n.º 5206. 
= Dn. Pio, 1594. passim: 

~ Dn. Bh. 1591, passim. Quanto à auroria da Prosepopéis, atribuída a Beato Tei- 
xeira, consulte-se o estudo de José Antônio Gonsalves de Melo em Eirado 
Pernambecams e o de Rubens Borba de Morais aa Revista Comentório, 1º Tri- 
mestre, 1964, pp. 78 e segs 

- Ing. de Liive, proc. 3206. 

~ Dn. Pen., pp. L11, 122 e segs., 142, 143. 

8 = Ing. de Lisboa, proc. 5206 

- Da. Paa., pp. 103, 111, 143, 144 
9 - Ing. de Lisboa, Dn. Pia., 1593, pp- LIL e 143; proc. 2506. 
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10 - Parece-nos que a sua ascendência remonta a Herman Gonzales Bravo, o qual 
habitou em Sevilha € aí desfrutou da condição de fidalgo. Um filho, por nome 
Jaan Alonso Bravo. recebeu igual mercè das mios dos Reis Católicos, Um 
outro descendente, que foi D. Juan Bravo de Sobremonte y Navamnel, suster- 
tou pleito judicial com a Casa de Arce porque um destes o chamara “caballero 
pardo, descendiente de judios” — D. Mateo Escagedo Salmóa, Solares Monta- 
es, Santona, 1925, vol. HI, pp. 266 e segs 

TI = Pad. Lasit. Op. sit., vol. 1, p. 305, rodapé 

~ AA.P.H., Lisboa, T série, vol. 1, 1946, p. 296. 

12 - Dm. Bh., 1591 

- Cf. Bb. 1618. 
- Jaboatão. Car. Gemtalóico 
- JF. Almeida Prado. À Conquiste da Paratão. 

13 - Cf Bh., pp. 77, 162 Repeitads a ortografia ociginal. 

14 - AHU., Esp. Santo, Cx 1, doc. de 15 de abel de 1585. 

15 - Cf. Bb., 1391, pp 75477. 

-~ Dr Bb. 1591, passim. 
~ Taques. Nabiliarguiz. vol. I, 24 ed., pp. 261 e 262. 
~ Ing. de Lisboa., proc. 5436 
16 - Ing. de Lisboa, procs. 5206 e 9430. 
= C. Bh., 1991, p. 77. 
17 - Du. Pæ., p. 481. 
= Cf. Bh., 1591 pp. 73 a 78, 32, 128. 
- Dn. Bb.. 1991, pp. 471, 443. 464, 515, 570, 571. 
- AHLU. — Esp. Santo, Cx. L 
~ Ræ. ANR., col XXXIX. 


18 - AHU. — Esp. Santo, Cx. 1. diversos. 
- ABAjuda 51-V-71, novo, pp. 190 a 191 
- Silva Leme. Gemealigis. vol. VII, 447, 480. 
= AHU.. Bahia, não-catal, Cx 1 
= Ainda outro Pedro Dias Sanches foi companheiro dos irmãos Azeredo no des- 
cobrimento das minas. Seria filho do primeiro? 


19 - AHU. - Esp. Santo, Cx 1 
= AHLU. - Bahia, Cel, Catalog- 
= AHLU. - Códice 278, pp. 55 vs. € sem. 
- Ing. de Lisboa. proc. 8132. 
= Ines. e Tests de São Paulo, vol VIL, Pp- 307 c segs 
20 - Ræ. LHG. B., vol 61. 
= Ing. de Lisboa, procs. 1107: 
T AHU. — Esp. Santo, Ce I. 
21 - Ing. de Lisbou, procs 1765 e 4950. 
-~ Dr.Bb.. 1591, pp. 390, 428- 
22 - Dn.Peæ., 1595, pp. 451 e 432. 
- Rheinganrz. Op cit, vol I, p. 502. 











9978, exe 
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25 = Ing de Lisboa, proc 6346. 
24 - Idem, Cad. d Premosor, n.° 24, pp. 311 e seg 


25 ~ Ing. de Lisboa; proc. 4786. 
26 - Ing. de Liso, proc. 7394. 


27 - Inquisição de Lisboa, proc. 4786. 
28 - AHU., Cod 278, pp SSus. e segs. 
29 - Inguisição de Lisbos, proc cit 

- AHU., Cod. 275, pp. 307. 3075. 


30 - Diogo Dorta e Manue? da Costa Moreno foram denunciados à Inquisição, em 
1646, como fis seguidores das crenças judaicas 
- AHU., Esp. Santo. cx. 1, doc. de 1626. 
- D». Bb., 1591, penis C). BÈ.. 1592, pasri. 
31 - AHU, Espísico Santo, cx. 1, diversos. 
= ldem, Bh., cx 4, doc. de 1655. 
32 » Ing. de Lisboa, proc. 7594 
~ liid., proc. 17.815. 
33 - Ing. de Lisos, proc. 1978. 
34238 - AHU, Esp. Saato, cx. 1, diversos. 
39 - Alio de Morais. Pad. Lusitano, conf t- I, vol. Tee I, vol 1 
I A. Baião. Episódios Dramáticas, II, 107 e segs. 
40 - Rheingantz. Primeiras Famílias de Rio de Janeiro, vols. 1 e U- 
- J. G. Salvador. Op.cit. 
= Tng. de Lisboa, proc. 10.101, ee. 
41 | Tal núcleo, ou feitoria, foi elevado à categoria de vila e sede da capitania por 
Martim A. de Sousa em 1532 
= Diária de Pera Lopes de Sausa, p T1- 
T Malheiro Dias. Hist. de Col. Port. de Brasil, vol. II. pp- 60 « segs. 
À Francisco Marias dos Santos. História de Santet, vol. 1, pp- 35 € sers 
42 - His. da Cel. Por, vot. 1 
T Varnhagem. Hi, do Brasil. vol. L, pp- 150 e segs. 
L Jaime Comesão. A Fwndago de São Panle. Capital Geográfica do Brasil. 
43 - João Lácio de Azevedo. Op.cit.. pp- 57 € ses- 
44 1 O cosmógrafo Pedro Nunes, por exemplo, fora seu professor e com ele con 
Servos acesa a amizade. Outro amigo, o Dr Garcia da Orta, acompanhou-o à 
Índia em 1534 e mais tarde lhe dedicou a obra Colóquios dus Simples « Drogat, € 
Cousas Medicinais da Índio. 
= Grande Enc. Pert. e Brasileira, pasim 
I Eme é Die. Internacional, vol. 14, pp- 8207. 5208. 
45 - Jaboatão, Santa Maria, Varahagem. sobre dados biográficos. 
I Hin, da Col. Partagacia de Brasil. vol MI, pp. 98 e segs: 
46 - Frei Gaspar. Memórias. P- 143. 
47 - ANT. Tombo. Chanr. de D Manae liv. 31, É 7º 
T Paulistânia, ano 1950, nº 32, p- 38. 
T Silva Leite. Cartas des Primeires Jowitas, vol 1, p. 461. 
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48 - Frei Gaspar, Op.cit. pp. 145, 185. 
= Re, LHGSP. vol VI, p 297. 
= Serafim S. Leite. Cartas des Primeira Jesus, vob 1 p. 463. 

49 - Dm. Bh, 1591, p 314. 

50 -RGCSP, vol I p. 427. 

51 - J. G. Salvador. Op.cit., pp. 138, 139, 

52 - ACM Porto, liv. das Vereações, 1439, 6 1. 172. 

- ACB. Basto. Or Judeus ne Velho Mando, p. 108, 
-~ A. Miser. Porto, D, Bco, 8, n.º 3, f. 173. 

- Idem, B, Bco. 3, a. 26, 2. cad. £ 62. 

- Idem. F. Bco. 1, n? 4, A. 49; Bco 1,09 1, £ 20. 
- idem, E, Bco. 1, a 2, £ 15, 

53 - Sousa Vicero. Pere Vaz de Caminha. p. 39. 

- A. Magalhães Basto. À História da Sansa Casa de Mīcericórdia do Porto. 

54 - Ræ. LEGS.P, ano 1939, nº 6, pp. 339 e segs- 

- Ped, Lussana, t. 11, vol. H. pp 322 e segs. 
- Re. Braúlia, ano 1943, vol. 2, pp. 266 € segs 
- ACB. Basto. Op.cit. 

55 - JP. Leite. “Brás Cubas « a Capitania de S. Vicente”. Anais do IV Cong. de 
História, vol. X, pp. 409 e segs. 

- RGCSP. vol 1, p. 484. 

- Ræ. LHGS.P. vol XLVIL 

- Pedro Taques, Nobiliarqnia Paulistana, vol H 

Silva Leme. Genealogia, vol. 6 

56 - Frei Gaspar Op.cit., p. 125 

~ Melo Morais. Corg, Histórica, pp. 181, 240, 308, 
- Essas terras deram nome à barra do rio São Vicente, c£. Gabriel Soares. Tra- 
tado Descritivo, 1 pasto. cap. LIX. 

57 - Examine-se para maiores detalhes o que se acha escrito em CristãarNimas, Jar 
e Inquisição, cf. Índice. p 220. 

58 - Veja-se o quadro genealógico no Apêndice. À luz de uma série de documen- 
tos, corrigimos alguns erros de nossos genealogistas 

59 - RGCSP, vol XLVIL p. 393. 

60 - Da. Por, 1593, p 482. 

= Arq. do Carmo, Santos, doc. de 1589. 
- Roque Leme. Op.cit., p. HZ, árvore 51 
iva Leme, vol IF, pp. 428 e segs. 

61 - Uma das denunciantes foi a mamejuca Esperança Tourinha de Lemos, natural 
da capitania de S.Vicente. Outra foi certa Beatriz de Lemos, que estivera ca 
mesma por volta de 1564, cf. A N.T. Tombo. lag. de Lisboa, proc. 13099. 

- Da. Pes, 1595, p. 482. 

62 ~ Estava em voga atribuir esse saceilógio zos judeus, nem sempre merecido. No 
geral por simples suspeita, ou por malquerença. 

63 - Sabemos que ao vigário local competia zelar pela guarda da religião, e que, não 
muito depois, o padre Luís da Grå prendeu o herege Jean de Boiés em nome 
da Inquisição. 
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64 - Da. Pes, 1595, p. 482; De. Bh, 1591, pp. 314. 338, 477. 
= Cristãos Noros, Jesuitas e Inquisição, pp- 83, 149. 
65 - Vititação de 1591-1595, citados, 
~ Rer. LHGSP, vol XLVII, pp- 401, 402 
- Frei Gaspar. Memória. p- 183, nota L 
66 - Viritaçòn de 1591 - 1595. citados. 
| Ræ. LHGSP. vol XLVII, p. 401 
ADF. RJ., ano 19, a° 1, 1894, p. 323. 
-~ E de Oliveira Belchior. Conquistadores « Poroadores do Ria de Janeiro. p. 323. 
-ABNRJ, vol. 25, pp. 218 e segs- 


67 - ACSP, vol. 1 pp. 139, 157. 163, 371. 
- Ræ. LHG.S.P., vol XLVIL pp- 379 e 380. 
68 - Cristiacneos, Jesuítas é Inquisição po. 89 « SO. 
- Carvalho Franco. Disiraário de Bandeiremtes e Sertanists do Brasi, pp. 83, 204. 
= Ines e Tests, vol 1, pp. 496, 497. 
- Felsbelo Freire. História do Rio de Janeiro, vol 1. p. 383. 
- Rer. Estudos Históricos, FECL. Marilia, 1963. 0.º 1, p. 30. 
Pablo Pasrels. EF Deicabr. dl estrecho de Magallanes, Pre. segunda. 
69 - Arq. do Carmo, Santos, m. 18, a.°s 12 e 13; m- 19, nº 14 
70 - De Bb., 1591, p. 331. 
“ ANJ. — Dos. Históricas, vol 35, p- 81 
71 - Viitação de 1597-1595, citados, 
- ABNRJ. vol 25. pp 218 e segs 
-1HGBS, lara 352, doc 2. p. 6- 
72 - Aas de Sto André. pp- 16, 74. 
T ACSP.. vol 1, pp. 91, 197, 446 e segs. vol IL. p. 192; vol I, pp. 18, 127. 
T Inrs. e Te vol VI, 425 e segs; XI, 225 e segs 
I Silva Lemes, Op.cit.. vol. 1. pp- 21. 34 € segs. 
2 LHGSP, vol. XLVI, pp. 346, 347. 317 e segs. 
73 - A. de Magalhães Basto. Op.cit, vol I. pp. 474, 475, 
74 - No Ocidente passou a nome « a sobrenome: Lopo, Lobo, Lopes, Lupo, Wolff, 
ef. Guido Bedarida, em Ebbmes D'Izália, p. 86. 
5 - Já provamos it, anteriormente, ando um documento de habitações à refe- 
76 - É no processo de Bolés. em que serviu de testemunha, que se encontra a sus 
identificação como cristão. novo. CF. LHG.B, lata 352, pp. 19 e 35. 
77 - Anai do IV Cong. de Hit. Nacional, vol X, p. 413. 
= AB.N.R. Jan., vol 25, p. 223. 
- Frei Gaspar. Memórias... p. 160. 
— Serafim Leite. Cartas doi Primeiros Jezaias, pp. 17 
78 ~ Consuite-se Silva Leme. Op. 
-~ Re LEGS.P. vol XLVII, 349, 420, ec. 
- Carvalho Franco. Dicionário. 
79 - Os Camacho eram de Andaluzia Um ramo passou a Portugal. Ao tempo deD. 
Manuel um deles foi tabelião em Serti Casou com Iria Fernandes, E daí, tal- 
ver, os Fernandes Camacho. CE Grande Enc Portug. e Brasileira, vol 5, p- 546. 











, 181. 
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20 - ANTT. Tombo, ms. 1335. f 10. 
= Ing. de Lisboa, proc. 8132. 
- Re. LHG. B., vol VIL, p. 85. 
81 - Silva Leme. Op.cit., vol 1, pp. 6, 7, 31, 48, 79. 


82 - ABNRJ. vol EVIL 196200 
23 - Em 1552 Marcia Afonso de Sousa fundou uma vila no planalto, onde, mais ou 
menos, os jesuitas se estabeleceram depois, mas esse núcleo embrionário se 
dispersos. 
84 - Docs, Históricas, vol IV. pp. 22, 
85 - A. N. T, Tombo. Lest. dos Bachar do Paço, maço áPc nº 30. 
~ Mesa da Conso. e Ordens, liv. 20 (1607-1614), p. 115. 


86 - Ines. e Tests., vol T, pp- 397 e segs. 
- Siva Leme. Opsit., vok I, pp. 179 e segs: 182 e segs- 
= Frei Gaspar. Memórias, pp. 155, 156. 
87 - Sobre a linhagem cristi-oora dos Fernandes, recorde.se O que escrevemos 
sobre Lopo Dias, e também sobre a mercé da Ordem de Cristo a Garcia Roiz 
Pais. Mesmo Manuel Fernandes Ramos devia ser de linhagem sefardita. 


Ver Silva Leme. Op. ci 
~ Ibid., Pedeo Taques, Op.cit. 
“CrMSP, proc. 1-3, n° 83. 


89 ~ Azarola Gil. Las Maciel ex Je História del Plata, p. 29. 
~ Ibid. Cronicas y Linazes de la gobernacion del Plato, p. 119. 
- Silva Leme. Qrait, VINI, 150 e segs 
~ Ing. de Lisha, proc. 5206. 
~ Serafim Leite. Hist de Compambio, t. VII, vol. IH, p. 236 
90 - Atas da Câm. de S. Paulo. voL 1, 119, 192, 193. 
= Em 1590 a população da vila era de 150 fogos, somando uns 900 individuos, 
entre brancos e mamelacos, dos dois sexos. E isso, à luz dos elementos genea- 
lógicos que possuímos, nos dá idéia de quão significativa seria a contribuição 
sanguínea dos hebreus sefarditas- 
91 - Sobre Martim Tenório veja-se a resenha biográfica em Carvalho Franco. Dicis- 
mário de Bandeirantes, à p. 15. 
92 - a em, sobre Sebastião de Freitas, à p. 167, e também na obra de Silva Leme, 
vol. VII, p. 169 e em Ing. de Lishs, Cad, do Promotor, cit. 


95 - Em 1591 houve autos de fë nas inquisições de Évora, Coimbra e Lisboa, € no 
mesmo ano teve inicio a Visitação à Bahis, a qual afugentou a muitos sefardins 
para as Capitanias do Sul e regiões do Praa. 

94 - Diogo Gonçalves Laço e sua molher foram dois dos autuados por judaizarem, 
conforme processo elaborado durante a Visitação de 159] 

Isso, porém. não impediu que os netos, Diogo e Bernardo, recebessem mais 
tarde cercas mercës honoríficas. 





as 





95 - Há na ocasião animado incercurso com o Rio de Janeiro. Assim, enquanto cer- 
tos indivíduos se mudam para lá, a exemplo de José Serrão, outros, como 


198 


Pedro Taques e Bernardo de Quadros, vêm zesidir em São Paulo. 

- Diogo Áries de Aguirre permaneceu na capitania até cerca de 1639, quando 
faleceu. Foi capitáo-mor, provedor das minas « sertanista. Casou na familia de 
Antônio de Oliveira 

96 - Ing. de Lises. proc. 11076. 

| Da. Bb, 1591, p 259. 

T Melo Morais. Brasil sério t. 1, p. 70. 

T RGCSP. 1. p 87; VI, p. 101. 

T Aas da Cós de S. Paulo, vol 11 


97 - Francisco Vaz Coelho foi dos que coneribairam para a “fiata” dos judeus. 
= Atas de Câm. de S. Pando, vols. 1, p 60; I, 81. 
- Silva Leme. Op. vol. IV pp. 385 e segs. 

98 - Haes. e Tests., vol 11, pp. e segs 
~ Isaac Grinberg. His. de Magi das Cruzes, pp. 18 e segs. 


99 - Eis al, pois, algumas uniões sanguíneas dos Taques que nos ajudarão a com- 
Preeader o espíito da Nebilisegeis Pealitana e o das Memórias, de Frei Gas- 


par 

Dm. Bb. 1591, p. 419. 

~ Carvalho Franco. Dicionário de Bandeirantes, pasri. 

Ra. AMSP. vol LXV. pp. 53 e sess 
AC.MS.P., vol. IE, pp. 173 e segs 
- Silva Leme. 09.1. vol. 1, pp. 442 e segs 
- Pedro Taques. Nobilisrgais, passist. 
(00 - Manuel devia pertencer à família de Roque Godim (ou Godis) Malafaia, casado 
ns Ara Coe, de Penas, Bivar Guerra, em Unt Caderao de 
Cristãa-mocar de Bares, pp. 75, 74. 

101 - Já fizemos referências a Francisco Lopes Pinto. Eram seus sobrinhos, Gaspar, 
Francisco e João Barreto, que se casaram em S. Paulo e af deixaram geração. 

102 - Cristãos Novas, Jesuitas... + Inquisição, veja o Índice 

= Ines. e Tests., vol. II, p. 444. 
- Ing. Lisbos, proc. 5724. 

103 - Anthony Kaiver, ingjês, foi prisioneiro de Martim Correia de Sá. Voltou à 
Europa em 1601. Publicos uma obra sobre sua viagem an Brasi, de que exis- 
tem traduções em português. 

- Em 1612 veio a lume a Argentina, obra de Rui Dias de Gusman, 

104 - Atas da Cám. de $. Panie, vol Ñi. p. 336. 

105 - Iid., pp. 363, 364. 

106 - Atas da Câm, de S. Pawle, voi IH, pp. 81, 123, 131 

107 - CrMESP, antos de babil. de gênere 

- Ing. de Laboa, proc. 9913. 

= dass. e Teste, vols. VI, 15: VI, H1, etc- 

= Silva Leme. Op. ct. passim. vols. VI, VII, etc- 
- JG. Salvador. 0p.. 

108 ~ Sobre a familia do padre Gusmão leia o que se encontra em Cristãarnoras, 
Jerutsas e Inquisição _Jamisas e Inquisição, p. 53. 
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109 - ANT. Tombo. Leit. dos Bochoréir, 3 T, maço 3, let. T. nº 44. 

110 - Cr Me, Paulo, proc. do padre Ângelo de Siqueira 

- Pedro Taques. Op.cit.. vol. Il, p 239. 

- Ræ. LHGSP, vol. XLVII, p. 400. 
= larr. e Tess, vols. XVI, p. 75; IX. 463. 

- Silva Leme. Op. ci, vol I, pp. 10 e segs. 

TH ~ Ines. e Tests. de S. Paulo. vol VIT, pp. 241 e segs XXXIV, p. 75. 

= Ing. de Lisboa, Cad. do Promotor, 2º 6, pp. 343 e tega 

- Admitimos que Diogo era parente de Gaspar Dias de Moura, crisão-novo, 
com residência na Bahia em 1591, e que, antes, fora hermitão em uma outra 
capitania. 

- Dn. Bb.. p. 466. 

112 | ANB. Ajuda, a.s 49- X - 10 f. 95 (antigo) - Frei Gaspar. Op. cit,- 

- Jaime Cortesão pensou que a referência ao encarceramento da mulher de Fer- 
não fosse invencionice do rival deste, mas O processo dela ainda existe para 
comprovar a verdade. E nem Domingos de Freitas usaria de um recurso fácil 
de ser desmascarado. 

- No mesmo ano de 1624 também sairam em auto de fé diversos cristãos-novos 
de Bya, das famílias Gois, Ledesma, Raposo, Bocarro e outras - BNL, F.G., 
ms. 168-A-4-36 (antigos) e Cal Moreira, ms. 869-B16-19, p. 15 
- Veja Raposo Tavares e a Formação Territorial do Brasil. p. 5. 

~ AHVS, Vie. & 1, doc é 

113 - Tag, de Lisboa, proc. 11.992. 

- No mesmo ano de 1624 também saíram em auto de fé diversos cristãos-novos de 
Beja das famílias Gois, Ledesma, Raposo, Bocarro e outras. - BNL, F.G., ms. 
168-4.1-36 ancigos) e Cal. Moreira, ms. B69-B16-19. p. 15 

- Veja Raposo Tavares c a Formação Territorial do Brasil, p. 87. 

114 - Ing. de Libas, Cad. do Promotor, 2.º 24, Bs. 314 e 315. 

115 - Admitimos que Gaspar Gomes residiu antes so Rio de Janeiro, entregando-se 
ali à mercância. Em 1610 aparece na cidade e é considerado “estate e morador 
nela”. Isto é, viaja para fora, mas, no momento (10 de maio), encontra-se ali 

- ANRJ, fixe. 60, 1º Oficio, À 68 

116 ~ lmss. e Tess. de S. Paulo, vol. 1, p 293; X. p. 294; XI, 338 e 346; XV,274 

- Cr. MES.P, Lire de casamentos, paróquia de Sé, 1632-1767,p. 14. 

- Silva Leme. Op. cit., vol. p. 45. 

- ANT Tombo. Cad. de promotor nº 24. 

- Aras da Câm, de S. Paulo, vol I, p 81, 

117 - Arg. Hist. Portupuis, 1906, vol IV. pp. 426 a 438 

= AHU., Peo., cx. 3. 

“ANT, Tombo. Mesa ds Comic. e Ordens. livro 24 (1616, 17) 

1181 - Baião. Inquisição de Gaa, vol 1, p. 329. 

119 - Arq. da Ajuda, livro 51 - VI- E 86. 

120 - Atas, vol. II. pp. 363, 364. 

121 - RGCSP, vol. L, pp. 272 e 273. 

- Jorge Neto Falcão foi casado com Juliana de Sousa, filha de João Pereira de 
Sousa, e dela teve geração. 





12 


23 


124 
125 
126 


127 


128 


140 
141 


142 


- Dn. Bh., 1591, pp. 318, 391. 
= Ines. e Tats, vol. 1, p. 247. 


- Ræ. IHG SP., vol XXII, p- 130. 


- Rer. Arg. de Angole, vol TX, 33, 36. 

“Ro A. M. S. Paulo, LXV. 

= Ines. é Tes., vol. VII, pp- 426. 427. 

- RGCSP, vol 1, 480, 481 

= Inse. e Tei. vols. TX, X, XI. XV. XVI, passim- 

- Silva Leme. Op. cit., vol. VIH. 

7 Inos. e Tasis. vols. XT, pp. 212, 213; X. 202; XTV, 291; XV. 200. 

- RGCSP, vol I, p. 342. 

- AH, Rio de Janeiro, doc. 217. 

- Silva Leme. Op. cit., vol. I pp. 41 e segs; VIL, pp. 168 e segs. 

| Carios G. Rheingantz. Primeiras Familias do Rio de Janeiro, vol. 1, p- 358, 

“CE MESP, Lir. de Caramentos, p. 33, n° 291. 

- Dn. Po. pp. 363, 368, 385. 

| AJG. Melo Neto. No Tempo dos Flomengos, pp- 294, 310. 

= CÊ BE 1591, pp. 151, 132, 141, 156 

- Docs. Interessantes, vol. LU, p. 24. 

- ABNRJ. vol XXXIX, pp. 147, 205. 209. 

- Atas da Câm. do R. Jan., sec. XVII. p. 186. 

1 Cr. MS:P., auros de habit. de Domingos da Rocha. 

- Atas da Câm. S. Pauls, V, p. 25- 

1 Ce Me SP esc. E gt. Tn LIZ. 

- Pedro. Taques. Op. cit.. vot. Hp. 121. 

- Silva Lere. Op. aiz.. vol. VI, pp- 527 e segs. 

= Ing. de Lisboa, procs. 11084, 9978 e 4440. 

= Inq. de Linhas. procs. 7538, 5327, evc. 

— Atas da Câm de S. Paulo, de 1661 a 1671. 

- RGCSP, vol U, p 452; vol II, pp. di, 42, 131 

| Ing. de Lisboa, procs. 8448, 2816. 

~ Ing. de Lisboa, proc. 6515. 

= Idem, proc. 2554 
AHLU. Rio de Janeiro, docs. 2135 a 2137. 

= Ing. de Lisboa, proc. 9973. 

~ Carlos G. Rheinganee. Op. cit, vol. L p- 538. 

- Re. de História, FFCL, USP, 0.º 75, pp 34 e sess- 

= A advertência partira do primeiro governador-geral, Tomé de Sousa Os anos 
transcorteram, até que Mem de Sá sucedendo-o posteriormente (1556-1572), 
lançou mãos à obra, auxibado por elementos da Bahia, do Espírito Santo e de 
São Vicente. História do Cal Por, do Brasil, vol. HI, pp. 365 « 377. 

- J. Lucio de Azevedo. Op. cit., pp. 116 e segs 

- “Alão de Morais. Pedarura Lusitana, t II, vol. 1, pp. 372 € segs- 

- Luís de Bivar Guerra. Lar Caderno de Crister- motos de Barcos. pp.39.67,68, 7 

= Carvalho Franco. Diciomério de Bandeirantes, pp. 341 € segs 

- Ing. de Lisboa, proc. 2040. 

= Luts Norton A Dinastia dos Sás, passim. 
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~ Alio de Morais. Op. ct., t. I, vol IL, p. 372. 

143 - Ouros Espinha que viveram em Ilhéus cram da emis, a exemplo do Dr. Joio 
Álvares Figueiró, advogado, que também se mudou para o Rio de Janeiro. 
Sucede, ademais, que Antônio de Medanha Soro Maior, descendente de Ma- 
muel, não póde habilitar-se à Ordem de Cristo por ser da estirpe. Igualmente 
os netos de Prudência Velosa assim eram considerados 

- Ing. de Lisboa, proc. 7538, exe 
~ ANT. Tombo. Habil. da Ordem de Criste, let. A., maço 42, n.º 27. 

144 - ANT. Tombo. Habil. de Ordem de Cristo. ler. A, maço 44, n.° 1 

145 - Uma das testemunhas no processo acima foi o capitão Francisco Gomes Ri- 
beiro, antigo morador sa cidade, e este declarou que Constantino Machado de 
Sampaio o informara que Mansel da Cunha de Sampaio, sen parente, era 

146 - Sebastião e Lourenço de Sampaio, filhos do velho Antônio receberam sesma- 
rias. Aquele foi vereador em 1607 e um neto seu em 1647 ganhou a comenda 
de Avis. Manuel da Cunha de Sampaio exerceu o cargo de provedor da Fa- 
Zenda por diversas vezes, além de outros, 

147 - Para maiores detalhes recorra-se à obra, Cristên-Noges, Judas e Inquisição 

148 - Baltazar da Siles Lisboa, 4pontomentas para a história ecleziástica do Rio de Ja- 
neiro, em LH.G.B., lata 2, ms. 19. 

149 - Vivaldo Coaracy. Memórias de Cidade do Rio de Janesro, p. 302. 

150 - Ing, de Libos. Cad. de Promasor, n.º 36, pp. 391 € segs. 

~ Mais adiante « em diversas parces desta obra daremos novas informações sobre 
a ameação de Miguel Cardoso, o quai, por duas vezes teve que se entender com- 
© Sanco Oficio em Portugal 

131 - Visit. de Sento Ofício, De. Pro, pp 451 e 452. 

- lng. de Lisboa, proc. 5724 
- Rheingamer.0p. cit.. vol. E, pp. 502, 504 e 315. 
- Elio de Oliveira Op ci. pp. 285 e 286. 

152 - Por volta de 1590 o número de escravos negros somava, talvez, uns 700, ao 
lado de mais ou menos 3.000 índios carequisados e cerca de 800 portugueses, 
consoante lemos em Caitas notáveis do Brasil, p. 11, e em Esquisse de Histoire 
do Barão do Rio Branco. 

153 - Crispim casou com Isabel, filha do provedor da Fazenda, António de Mariz 
Ele ou ambos seriam de linhagem hobréia. Em Portugal, os Mariz já se cinham 
entrelaçados com os Tenreiro e estes com os Esparragosa, cristãos-novos, e na 
capitania com os Ximenes, com os Gomes Bravo € outros, todos da estirpe 
Finalmente diversos da parentela tiveram os bens confiscados pelo Santo Ofi- 
cio no começo do século XVIII. Ped. Læsitana, t. L vol. I, p. 484. 

154 - Manuel foi casado com Beatris de Lucena, da importance familia deste sobre- 
nome. Julgo-a irmã de Antônio de Lucena e de Inocência de Lucena, mulher 
de Mateus de Freitas, padrinhos na crisma de Diogo Teixeira. Um seu filho € 
homônimo também foi denunciado à Inquisição. Os Lucena, espasihóis, eram 
crisios-novos. Diversos descendentes seus, do Rio de Janeiro, foram presos 
Pelo Tribunal no começo do século XVIII — Processos de n.ºs 5724, 1340. 
8690 e outros. — Da. Bakia, 1591, p. 419. 

155 - Sobre Mansel de Braga « Francisco de Lemos, proc. 13.099. 
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156 - Filhos de Duarte: Maria Quaresma, casada com Pero Nexo de Melo; Pedro 

Domingues e Domingos Nunes, casados; e Constantino Rabelo. — Rhein- 
- game. Op. cit, vol 1, p. 531 — Da. Bh., 1591, passim. — ANR, vol. 39. Rer. 
1HGGS, t LXU, vol 101 — 

157 - Os Bravo eram do Porto, no Reino, e vamos encontros em diversas capite 

nias, em Angola « nos Países Baixos. Outros informes sobre Francisco de Le. 
mos, em ANRJ. 1.º Oficio, liv. 1, doc 3: ldem Rerista do Arquivo, nº 39, p- 
6 vsi Rbcingane, I. 394. 

- Francisco ainda vivia em 1650, dara em que asinou a rogo numa escritura 
lavrada pelo cartório do 1.º Oficio. 

158 - Esses documentos trazem à luz acontecimentos, genealogias, relações de bens 
materiais dos judeus presos, costumes, atividades profissionais, e assim por 
diante. São Greis a historiadores, a sociólogos « a muitos outros estudiosos. 

159 - Elysio de Oliveira. Op. cit.. p. 140. 

= Ing. de Lisboa, Cad. do Promotor. nº 3, fl. 532, 542 e segs 

160 - Cem anos depois quase toda a família foi apanhada pela Inquisição. 

- Baltazar e Maria tiveram, conhecidos: Francisca, que casou com o judeu Miguel 

- Cardoso, e Joana que casou com Francisco Viana — Rheingant vol 1, p. 466. 

161 — Mais informações em Coistãmr Nove, Jaufres é Inguisição, p. 91 

162 - Não confundir este Baltazar com o homônimo, mercador, que foi assassinado na 
capitania em 1610. 

- ANRJ, cód. 616, pp. 6 e segs: 45 e segs; 415 e segs 

= Elysio de Oliveira Op. oi. pp. 81, 131, e 132. 

- Ing. de Lisboa, proc. 2040. 

163 - ANRJ, cód. 616, pp. 55 e segs: 69 e segs. 

“ Mello Morais. Brasi! Histórico, 22 Sério, 1867, tomo I, p. 154 

- AHU., cód 275, pp. 130 e 190 vs. 

164 - Que a família teve bens na Bahia, ou também parentes achegados, parece fora 
de dúvida, pois em abril de 1613, juntamente com os casais Jorge de Souza, 

Balzar de Seixas Rabelo, Francisco de Pina e Álvaro Barrero deram procura 

ção a dois conhecidos advogados hebreus de Salvador para Ihes vendérem lá as 

Propriedades — AN.R.J., códs. 616 e 779, passim. 

Ræ. ANR.. vol XXXIX, pp. 27. 47 e $6. 

- ANT. Tombo. Habil. de Ordem de Criste, 1. F., maço 38, nº 31. 

= Idem. Chanc. da Ordem de Cristo, liv. 12,09 31, fÀ. 188; liv. 25., f 19. 

“ ANB. Ajuda, Chane de Felipe i, liv. 9., fL 257 

165 - Um neto caiu nas malhas da Inquisição, e ao seu processo é que devemos a 
identidade cristã-nova do velho Manuel Caldeira — proc. de Libos, pro. 2040. 

- Os Fogaça eram criscios-velhos de origem castelhana, mas a lei mosaica preva- 
leceu através da linha feminil pois as mães convivendo mais tempo com os 
filhos, lhes iam moldando o pensamento. 

= Anthony Kniver. Vriz Fortuna. pastime. 

- Rhcingane. Op. cit., vol 1, p. 284. 

166 - Em 1573 residia nas imediações da chamada lagoa do Boqueirão, na várzea da 
cidade, um Baltazar Cardoso. Seria, por venmura, o mesmo que também apa- 
rece como possuidor de chãos na várzea? — Elysio de Oliveira Op. it. p.111. 
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167 - ANRJ. cód. 779,8 33 efl. 53. 
= Inq. de Lisboa, procs. $411, 5436, 11084 e outros 
- É um erro de alguns gencalogistas pensar que os eclesiásticos provinham 
sempre de familias genuinamente cristãs — Veja-se Cristãos Novos Jesuitas é 
Inquisição 
168 - Miguel era nacural de Torre de Moncorvo, mas recebeu toda a sua formação no 
Rio de Janeiro. Quando esteve preso pela última vez, submeteu-se a diversas 
Sangrias. Os inquisidores cobraram-Jhe 2 carceragem. os tratamentos, a manu- 
tenção e tudo mais, pois o consideravam homera rico 
= Ing, de Lisboa, Cad. do Promoter, nº 24,8. 313 € segs. 
- BNL, FG. 23/10963, p. 75 
-~ Veja no Apêndice a sua árvore genealógica. 
169 - Era, por conseguinte, sobrinho de fre; Vitória bispo de Tucumá, iniciador do 
žráfico enire aquela província e o Brasil, conforme se verá em nosso próximo 
trabalho. 





170 - Um denunciante do Rio, por nome Domingos Pimentel. que fora sequestrado 
Pelos holandeses quando a caminho de Lisbos, esclareceu mais que a festa de 
Na Srž da Ajuda era dedicada à rainha Ester, segundo se diria — ng. de 
Libna, Cad. de Promotor, 36, fls. 327 e segs; e 501 

171 - Rheinganer. Op. cit, vol. Ii, p. 586. 

172 - Veja no Apêndice a árvore genealógica dos Mendes de Cea. 

173 - O Dr. Gonçalo era irmão do inolvidável canonista Dr. Antònio Homem. quei- 
mado em 1624 pelo Santo Oficio. Descendiam do fisico e mercados judeu 
Moses Boino. 

= Ao regressar em definitivo para a Bahia, com a mulher, a cristã mova Maria de 
Sá, o Dr.Gonçaio levou tembém o filho Miguel, nascido no Rio, e batizado na 
Sé a 5 de ourubro de 1616. — Rhcingane, II, p 334. 

~ Melo Morais. Brasil Hitórice. 23 Série, 1867. t TI. p. 154 

174 - ANTT, Tombo, Chanz. de Filipe 1. lv. 17,8. 34 va. 

- Idem. Habil. da Ordem de Cristo, let. E, maço 38, 0.º 31 

= Felisbeio Frere: Op. ct, vol I, p. 334, nora I. 

-~ Rheingancr. 0p. ci. vol. L, pp- 469 e segs. 

175 - Apud Serafim Leize, Hist. da Companhia de Jesus ao Brasil, vol. VIII, pp. 308 
g 399. 

176 - Voltaremos a tratar de Francisco quando mos promunciarmos sobre as ativida- 
des comerciais que desenvolveu 20 Rio de Janeiro. 

177 - ANRO cód. 616, passim. 

= Ing. de Listos. Cad. do Promotor, 009, p. 341: idem 0926, fl 313. 

178 - João da Súva era judeu, natural de Lisbos, cem 1618 ainda morava no Rio 
com a família A BN.RJ, vol 49, p. 36. 

179 - Um outro judeu, por nome Pedro Fernandes Rafael viveu com a família no Rio 
anteriormente a 1618, mas a filha, chamada Isabel de Araújo, aí continuou, e 
sabemos que foi casada — 4. B.N.RJ, vol 49, ja e 

~ Pedro e Ana Garcia tiveram um filho, pelo menos. Domingos Garcia de Meto, 
O qual casou na Bahia com Maria de Aragão e foram pais do futuro sacerdote, 
Pedro Garcia de Meio. 

~ Ing. de Lisboa, proc. 5436. 

- ANRJ.. cód 616, pp. 52, 53, 38, 39. 
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280 - pra homem de pomen ingresso co Companhi Geral do Comércio do Bras o 
foi um dos seus diretores. 
- AHU., cód. 114. pp. 349 e 350. 
Z Carvalho Franco, Nobiliárie Colenial. p. 141. 
181 - Rheinganc Op. cit.. vol 1, pp. 221 e segs; e 455. 
= Ing de Lisboa. proc. 2040. 
- AHU., R Jan., docs. 540, 879 € ouros. 

182 - Neste mesmo trabalho faremos referências de quando em quando a tais ele- 
mentos. Antes de 1618 um Domingos Teixeira fora soldado no Rio de Janeiro. 
Tendo ido a Portugal, l o prenderam, visto praticar o judaismo. Ing. de Lisos, 
proc. 5724. 

183 - Documentos alusivos à Visitação do Sento Oficio à Bahia, em 1618. referem-se 
205 ês, além de outras fontes. 

184 - São filhos do casal: a) — Miguel Gomes Bravo, que se teria casado com Isabel 
de Gouveia em 165; b) — Isabel Pedrosa de Gouveia, casada com o capitão 
Gaspar Dias de Figueiredo; c) — Cordula Gomes, mencionada acima, a qua! foi 
casada com Antònio Coelho de Oliveira. Todos com geração no Rio de Janeiro 
cm fias do século XVII, apesar das perseguições religiosas- 

- ANR.. Cart. do 1º Oficio. Cx é, 1668-1669, Evro 22. 
- Rheingantz, vol 1, passem.: vol. Ii, pp. 255 e 236. 

185 - Marcos era narural de Lisboa. Filho do Dr. Marcos da Casta Manuel e de Isabel 
da Fonseca. No Rio foi boticário, mercador, rendeiro e senhor de engenho. 
Teve um irmão, dr. Lopo da Costa da Fonseca, que também veio para a Gua- 
nabara, já casado. Enviuvando, casou de novo, e deste enlace deixou quatro 
filhos, conhecidos, um dos quais casou com Maria, neta de Miguel. 

- Rhinganer. Op. cit. vol. I, pp. 444, 449. 
= ANRJ., LS Oficio, liv. 17, pp. 227 e segs 

186 - Rheinganz. Op. cit.. vol 1. PP: 6 e segs; I, pp. 150 e segs. 
- ANT. Tombo. Habil, de Ordem de Cristo let. B, m 11, 

187 - Ignoramos a verdadeira etnia dos Madeira c dos Gusmão. mas sabemos que 
descendentes de ambos foram condenados por judaísmo, conf. processos da 
Inquisição © noticias fornecidas por Silva Lisboa em Anais do Rio de Janeiro, V, 
392. 

188 - Da. Bb., 1391, pp- 318 c 391, além de outras fontes- 

189 - Alão de Morais. Pedas. Lasétana, t- T, vot. U, pp. 390 e segs. 

- Rheinganee, Op. cit.. vol 1, 410: II, pp. 479 e segs. 
= Silva Lisboa. Op. ct, vol V. p- 374 

190 - A família produzia diversos advogados, sustentando a todos na Univ. de 
Coimbra graças aos recursos auferidos da lavoura e do comércio. Finalmente, 
alguns dos netos e dos bisnetos foram jocirados pela Taquisição. conf. procs: 
4944, 5447, 8690, e outros. 

191 - Sobre os Galegos. mercadores por excelência, trataremos na obra destinada à 
Paste comercial. 

- Rhħeinganez Op cit. vol. H, 221. 
- Ing. de Lisea, proc- 19101. 
= AM Pia, vol. XVII, pp. 365 e 510. 
192 > Liero Primeiro do Gorerne do Brasil. doc. 152 
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192 - Entre os membros da família que foram auados pelo Santo Oficio, contam-se 
Josef Barreto, Belchior Roiz Bravo e Salvador Pais Barrero, filhos de Tomás 
Roiz, conf. procs. 4950, 1765 e 2223. 

~ Sobre a descendência de Gregório e de Guiomar Roiz, veja-se a obra de 
Rheinganrz, vol 1, pp. 233, e 234, embora os dados sejam incompletos. 

195 - Outros documentos aludem a Antônio Gomes Vitória. 

194 - O referido sambenitado é o judeu Miguel Cardoso, pois o fato vem mencio- 
nado em diversas fonves. 

195 - Ing. de Lisboa, Cad. do Prometer, nº 9, PP: 341 € se. 

~ Frei Diogo era subprior do convento do Carmo, no Rio. Ali chegara em 1596, 
a primeira vez, e mais tarde em 1616. A carta é de abril de 1625, ou 1623, 

196 - Ing. de Lihoa, Cad. do Promotor, n.º 24, pp. 311 e segs. 

- ldem, proc. 5436, e Da. Peo., 1593-93, p. 163, 

197 - ODr. Bibentão era filho do inglês Tomis Bibentão e da judia Maria de Peralta, 
moradores em Pernambuco. 

198 - Jaboatão. Cat. Gencalípico em Rer. do LG-H-Bh., 0º 61, pp. 341 e segs. 

199 - LHGB, Súplica do Dr. Lourenço de Mendonça. lara 218, doc. 6410. 

- Diogo dÁvila de Bitencourt era casado com uma das netas do judeu Tristão 
Mendes, tabelião em São Vicente. É impossível dizer atë que ponto a família 
da mulher exerceu influência sobre ele, € também a geração que deixaram. 

200 - Refetimo-nos 20 roubo das hóstias nesse igreja, atribuído falsamente a Simão 
Pires Solis. Em consequência deu-se a prisão de muitos suspeitos. Simão foi 
queimado anos depois, mama tarde fatídica de 1637. 

201 - Pero Roiz Funchal pleiseou o arrendamento do engenho seqûesirado no Espi- 
fito Santo à Marcos Fernandes Monsanto. Declarou que há quarenta anos vivia 
sas partes do Brasil, mais, com certeza, no Rio. — Conf. A H.U.. cód 278,9. 
55 vs. e segs. 

202 - O casal chegou antes de 1636. No Rio lhe nasceram filhos. Um destes, padre 
Inácio Fernandes, foi denunciado à Inquisição, em 1669, por frei Lamberto, 
como judaizançe 

203 - Ing. de Lisboa. proc. 5411. 

204 » Ing. de Lisha, proc. 2075. 

205 - Rheinganer. Op. est, t IV, vol L p. 103. 

205 - Alão de Morais, Op. riz.. £ IV, vol. 1. p. 167. 

~ ABNRJ. vol. 39, docs 1092 111, £ 5 

- ABNRJ,, © 1, nãocaal, doc de 9/1634. 

206 - Idem, ibidem, doc. de 1637 

- ABNRJ. vol 39, docs. 1239 e 1240. 

~ Rheingan, ep. cit, vol. H, p- 258. 

207 - AHU, R Jan.. cx. 1 não catalogados. 

208 - Apud CR Boxer. Salrador de Så and the Seraggto for Brasil. p. 113. 

209 - O Dr. Guilherme Gomes Mourão cursou leis nas universidades de Coimbra e 
de Salamanca. Casou no Rio com Branca de Morais e, dentre outros, foram 
pais do causidico dr. Manuel Lopes de Mo 

210 ~ Ing. de Lisboa, Endice dos recencfiados liv. 

- Løn, Cad. do Promotor, 0.º 12, p. 508. 

> Idem, procs. 694, 947, 696, 1521, e outros. 

BIA - Idem, Cad. do Promotor cit. 





P- 312 vs. 
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- Rheingante Op. cit, vol. I, pp. 328 e segs. 

212 - Além dos Vale de Mesquita, dos Roiz do Vale, dos Roiz de Andrade e de 
outros, casos houve em que até os bisnetos do velho Manuel da Silveira foram 
apanhados pela Inquisição, conf. procs- 1379, 1191, 1196, exe. 

213 - Ing. de Lisos, proc. 5327. 

- Rheinganer. Op. it, vol I, p- 406 e segs. 

214 - Um dos convidados fora Catarina Soares Brandõa, arredia do judaismo. Com o 
gesto, pretenderam os da progênie trarê-la de volta às crenças dos ancestrais. 
Na festa conheceu a muitos dos assistentes ¢ os denunciou em Lisboa, mais 
tarde, quando temeu ser earedada 20 Santo Ofício. 

215 - Ing. de Lisboa, procs. 7538, 5006, 5327, e outros. 

| ABNRJ. vol XXXIX, passim 
- RGCSP.. t W, pp. 12, 41 e 42. 
- Rheinganız. Op. cit.. I. p. 231; I, p. 595. 

216 - A família Mendes Caldeira foi, cambém, jocirada pela Inquisição, conf. proc: 
7893 e outros, 

- AHUR Jam. docs. 25, 619 e 879. 

217 - Belchior descendia pelo lado materno dos judeus Isac Ofem Rabi e de sua 
mulher Oraboa. À māc, Francisca Moreira, casara com Frutuoso Roiz Ta- 
aoeiro, de Barcelos. Outro filho, padre Baltazar Moreira, também veio para o 
Brasil — Bivar Guerra, sp. cit. pp. 60, 61, 79, 86, erc 

- BPMPio. ms. nº 82, p. 171 
218 - ANT. Tombo, Chane. dr D. Afim VI, Ev. 22.8 112. 
- AHUR Jan, divenos. 

219 - Nas suas confissões, Jojo Correia Ximenes procurou salvar a pele por todas as 
maneiras. Disse que era cristão-velho e membro da Misericórdia. mas, acima 
de tudo, que possuia um tio sacerdote de missa na igreja de S. Julião, em 
Lisboa. Porém, os imquisidores sabiam a verdade. — Ing. de Lisaa, procs. 956, 
7262 e ouros. 

220 - Além dos conceitos já emitidos, cvocamos o informe do padre Manuel Te- 
mudo, por volea de 1632. Segundo este as três cidades principais do Brasil 
eram: Bahia (Salvador). Pernambuco (Olinda) e Rio de Janeiro. Cad. do Promo- 
tr, n 15, p. 45- 

221 - Idem, Caderno de nº 37, p- 639 € 2° 45, p. 78. 

= Idem, procs. 10651 e 4786. 
222 - ldem, proc. citado. 
= Idam, Cad. do Promotor, n.º 12, p. 308. 

223 - Idem, itidem, 0.º 36, pp- $93 vs. 

- Supomos tracar-se de Pedro da Costa casado com Maria Faleira. Veja Rhein- 
gann, I, p. 434. 

224 - Idem, proc 2075. 

225 - ABPMPro, cód 1135. p- 8. 

226 - Ing. de Lisboa, procs. 5340. 4089 e outros. 

= ANT, Tombo. Habil. de Ordem de Criste, 1. A, m. 42, nº 27. 

- Alão de Morais Padatura. t Il, vol. I, p. 237 

- Ing. de Lithas, procs. 49, 952, 7893 e ourros. 

- Moreira de Azevedo. O Rio de Jeneiro, vol. E, p- 159. 

- Silva Lisboa. Op. cit., vol. V. p. 392- 
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228 - Rheingance Op. cit. vol i, p 6. 
- Ing. de Lihoa, proc. 11683. 
229 - V. Coaracy. O Rio ne Século XVII. pp. 123 e 124. 
- Cardoso de Miranda O Ciclo dar Gerações, pp-241 e segs. 
~ Silva Lisboa. Op. cit.. vol. TV, passe 
230 - Jaboatão. Op. cit., pp. 249 e segs. 
= Ing, de Lisboa, procs. 3411, 7558 € outros. 

281 - Francisco e Tereza foram detidos pelo Santo Oficio. Ela padeceu a queima nas 
chamas da fogueira. Uma sobrinha, Glha de Margarida, cambém foi peniten- 
ciada. 

- Ing de Liska, procs. 2219, 679, 1378 e outros 
~ Para informes genalógicos mais detalhados, veja-se a obra de Rheingantz, vol. 
1, 266; 13, 445 e 446. 


232 - ODr. Siqueira casou por duas vezes e de ambos deixou geração. 
Grinde parte dessa digna família foi colhida pelo Santo Oficio. Procs. 972, 
5327 e outros, 
233 - É de presumir-se o seu parentesco com Luís Rodrigues de Andrade, genro de 
André de Barros de Miranda 
Esses dois bastardos também foram aumados pela Inquisição de Lisboa — 
Procs. 995, 3792, 4151 e outros. 
234 - Igual desdica sofreram os Dique. Na ocasiáoros sentenciados no Rossio soma- 
sam 56 pessoas, das quais 27 eram mulheres. A maioria, do Rio de Janeiro. 
Pross. 10139, 4958, 7893 e outros. 
235 - Manuel Fernandes foi condenado à pena capital e Duarte a penitências e exilio, 
mas esta lhe comutaram depois. 
236 - Isto, precisamente, era o que muitos desejavam, porquanto a medida os favo- 
Fecia no intuito de emigrar para o Brasil 
237 - Infere-se das missivas que o referido vigário era o padrë Manuel de Araujo, 
filho de uma senhora judia. 
- AHUR jan., ex. 4, não-catalogados 
238 - Em Porvugal dizia-se que os hebreus cresciam como as areias do mar e que um 
dia poderiam revoltacse à semelhança dos mouriscos. No Brasil temis-se. so- 
brendo, o seu poderio socioeconômico 
259 - Houve autos em Coimbra nos anos de 1662 e 1667; em Évora, de 1665 a 
1670, emm Lisboa, 1666 e 1669. Afora os casas resolvidos pelas respectivas 
mesas, internamente. 
240 - Antònio casou com uma descendente de Miguel Gomes Bravo. 
241 - Descendentes seus também figuram nos autos de (é, no começo do século 
XVIII, — Proc. 17815 e outros. 
242 - Foi igual o mau fado destes Calassa — Procs. 955, 7910, erc. 
243 ` Ing. de Liihna. procs. 8199, 1476, 4970. 
~ Como se vè, também diversos membros da familia foram peniteaciados pelo 
Sango Oficio. 
- Mais dados genealógicos em Rheinganız. O. cit, vol I, p. 406 e segs- 
244 - Igualmente cstes pagaram o seu tebuco à Inquisição. 
- Rheinganez, Op. cit. vol. H, p- 424 
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- Luis, fora antes, soldado « mercador. Estivera na Bahia, Angola, Rio de Janeiro 
e Pernambuco. — Proc. 7394. 

-~ Quase toda familia cajo nas multas da Inquisição, inclusive o garoto Luís Pdes 
Crato, de quinze anos. 

= Img de Lisha, procs. 5459, 5339, 1342 e ouros. 

- Pedro foi preso pela Inquisição duas vezes, Da última saiu no auto de fé a 9 de 
julho de 1713, 
Temos notícia, ourrossim, de que a 26 de fevereiro de 1669, achando-se à 
porta de sua casa, foi alvo de um atentado, da parte de certo João Pinheiro 

= Os Bram, Castro. e Cardoso, foram outros dos que pagaram tributo de sangue à 
Inquisição, conforme processos de aámeros 5327, 960, 1363 e outros, 

= Idem, Procs. 10691, 7910 € outros. 

= ldon. Cad. ds Promotor. n.º 48, p. 402. 

- Rheinganco. Op. cit., vol. I, p- 603, 

-Os processos inguisitoriais seguintes, são a prova de sua passagem pelos estaus 
lisbonenses 6678, 12480, 6004 c outros- 

- Ræ. LH.G-B.. £. 91, vol 145, p. 688- 

= João. apás a foretauca, veio cliicar na terra fluminense. E desta, já casado, 
Passou às Minas. 

- Essa foi mais uma familia a desfilar pelos corredores do Santo Oficio e a ser 
penitenciada o Rossio, Conforme autos de números 955, 2141, 882, 822 e 

- De semelhante modo, também esta família teve que pesar nos cárceres do 
“Tribunal. — Procs. 7895, 6525 e omros. 

- Consultese para maiores detalhes a obra Criizäor-Nerar Jeitas e Inquisição, 
Idem, procs. 11048. 7978 e outros. 

= A origem dos Bernal da Fonseca remonta à Espanha, de onde os progenitores 
Passaram a Celorico, em Portugal, e ao Brasil. Em princípios do século XVIIL a 
Inquisição veio apanhá-os aqui. — Procs. 6525, 6670 e outros. 

= Manuel cha irmãos em Alagoas « Laguas. Um filho, por nome João. merca- 
dor em Santos, foi preso pelo Santo Oficio em 1704. como praticante do ju- 
daísrmo. Img, de Lisha, proc. 2554. 

- ldem, também os Lopes Flores — Procs. 6004, 3773, exc 

~ idem. proc. 5001 e outros. 

“ ldem. proc. 6515 é outros. 
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CAPÍTULO SÉTIMO 


A CONTRIBUIÇÃO CULTURA DOS CRISTÃOS- 
NOVOS À SOCIEDADE LUSO-BRASILEIRA 


A busca do saber é tradicional entre os hebreus. Segundo as leis 
de Moisés os pais tinham a obrigação de conhecer os preceitos divi- 
nos + de enculcá-los aos filhos. No Deuteronômio se declara que os 
mandamentos, estatutos e juízos do Senhor constituem uma ordem 
para.que “tu, e o teu filho, e o filho do teu filho, os observeis por 
toda a vida”, devendo ser, assim, a preocupação constante de cada 
qual e por todas as gerações!. As sinagogas, surgidas bem antes da 
era cristã, vieram enaltecer ainda mais o valor da tradição judaica, 
sobretudo nos países da diáspora, porque, tomando o lugar do 
templo, congregavam aos da etnia, fortaleciam a língua, encorajavam 
à endogamia, alimentavam-lhes a fé e os esclareciam acerca dos ensi- 
nos registrados nas Escrituras e no Talmude. A sinagoga completava 
a obra iniciada no lar. 

Onde, por conseguinte, houvesse gueto ou judiaria, ali existia a 
sinagoga, e caso as autoridades lhes negassem o consentimento, fa- 
ziam as reuniões secretamente no recesso dos lares, a exemplo do 
que tantas vezes se verificou no Brasil. As principais vilas e cidades 
de Portugal tiveram aljamas até o tempo de D. Manuel, quando per- 
deram o seu caráter como tal, e, de igual forma, as sinagogas, mas o 
povo hebreu, nem por isso, abandonou “in totum” suas crenças, ritos 
€ costumes, apesar das perseguições, das discriminações civis e do 
procedimento inquisitorial, levantados contra a progênie. Os judeus 
contudo se mantiveram inascimiláveis por mais de dois séculos. 
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AOS progenitores competia também o ensino de uma profissão 
aos filhos, a qual, comumente já vinha desde os avós. Ela lhes garan- 
tia o pão cotidiano e lhes assegurava o futuro. O trabalho, mesmo 
que manual, jamais foi considerado humilhante ou um castigo, como 
julgavam os católicos. O exemplo se achava na Bíblia. O Gênesis 
mostra a Jeová atuando na criação do Universo ¢ o primeiro casal a 
cultivar o Éden, ainda antes da introdução do pecado. O Eclesiastes 
ensina a trabalhar com as mãos enquanto é tempo, porque na sepul- 
tura tudo cessa. O escritor de Provérbios, por seu cunho, recomenda 
imitar o labor e a previdência da formiga E nos grandes vultos do 
passado encontravam-se paradigmas nas mais diversas atividades. 
Moisés, Davi e Amós foram pastores, Cristo e Saulo de Tarso se- 
guindo a mesma tradição, foram, respectivamente, carpinteiro € fa- 
bricante de tendas. 


Na Península Ibérica o fato se reproduziu, havendo judeus em 
quase todas as profissões, desde a lavoura e o artesanato, motivo esse 
que lhes facilitou o ingresso nas Índias de Castela, porque os espa- 
nhóis desdenhavam efetuar certas obras. Muitos encontraram facili- 
dade em assalariar-se como carpinteiros e calafates de navios e cá se 
deixaram ficar. Outros o faziam na qualidade de criados. Sapateiros, 
alfaiates, tecelões, fundidores, armeiros, ourives, tainbém os houve 
em grande número, e com eles muitos cristãos-velhos teriam apren- 
dido o oficio. Até as judias prestaram a sua contribuição neste sentido 
em nosso país? 

É compreensiva, em vista do exposto, a posição que os israelitas 
usufruiram nas nações ibéricas durante a Idade Média, sobretudo 
quando as letras se restringiam aos mosteiros e a nobreza descurava o 
seu cultivo. Ler, escrever c devoxar-se à ciência constitufam o privilé- 
gio de reduzida minoria, e esta, no geral, formada por judeus. Em 
seu rol perfilavam médicos, físicos, cirurgiões, boticários, astrólogos, 
astrônomos, matemáticos, geógrafos, financistas, artesãos especiali- 
zados, e outros profissionais, todos percebendo vantagens compen- 
sadoras da atividade que exerciam. Tempos houve, até, em que a 
alta administração lhes esteve confiada, bem como os negócios € a 
saúde de algumas famílias da nobreza. Pelo que, também, iniciados 
os descobrimentos marítimos, couberam-lhes importantes funções. 
Mas, naturalmente, em virtude da sua capacidade e inteligência, da 
posição que desfrutavam por isso mesmo, e dos abusos que às vezes 
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cometiam, incentivaram a antipatia dos cristãos contra si, a qual con- 
tou, outrossim, com os estímulos advindos da Reconquista e do for- 
calecimento do Santo Ofício. 

O movimento renascentista que deveria ser uma bênção para as 
duas nações, deixou muito a desejlr, visto que os cristãos continua- 
ram presos ao medievalismo, e a Inquisição, inspirada em decisões 
do Concílio Tridentino, impediu o florescimento de certas tendên- 
cias. Medidas e precauções tomadas antes contra os semitas, objet 
vando a unidade político-religiosa. ganharam nova amplitude com o 
aparecimento do Protestantismo. À imprensa tão bem aceita na Pe- 
nínsula, e da qual os judeus foram vanguardeiros ao adotá-a, em 
breve se viu cerceada As restrições começaram, precisamente, no 
início do século XVI, no momento em que a América recebeu os 
primeiros contingentes europeus. A 8 de julho de 1502, os reis Fer- 
nando e Isabel, subscreveram uma pragmática proibindo a impressão 
de livros em “latim ou romance”, sem o exame e a aprovação de 
quem de direito, e inclusive a venda das obras que viessem de fora? 
Nesse mesmo ano, o rei D. Manuei, de Portugal, ao conceder um 
privilégio ao impressor alemão, Valentim Fernandes, estipulou entre 
as condições a da “fidelidade à fé católica”. Em 1521, recebendo ins- 
truções do papa Leão X, foram mandados queimar os livros de Lu- 
tero e de seus sequazes na Espanha, à semelhança do que Carlos V 
ordenara na Flandres, no ano anterior. Como, porém, persistisse a 
infiltração dessa literatura e de outras, em 1546 o imperador solici- 
tou à Universidade de Lovaina uma lista de livros considerados heré- 
ticos. Levada para a Espanha, os inquisidores acrescentaram-lhe mais 
alguns, dando origem, assim, ao primeiro índice expurgatório espa- 
ahol. Em 1558 o rei Filipe reforçava o cerceamento e a vigilância 
pela pragmática de 7 de setembro. 

Estava, pois, lançada a mau destino a vida cultural da nação e de 
suas conquistas no ultramar. Portugal seguiu o exemplo da Espanha. 
Em 1564 imprimiu o próprio Índice, o qual, depois, foi revisto pe- 
riodicamente a fim de ser atualizado. Então, o Santo Ofício e o rei 
baixaram ordens visando ao seu cumprimento, porque as relações 
comerciais com nações protestantes, inclusive, redundavam no i 
gresso de livros indesejáveis. Em 1623, por exemplo, um alvará 
proibia a venda dos que fossem impressos fora do Reino, incorrendo 
na pena de cem cruzados o transgressor, que seria também degre- 
dado para Angola. E assim foi durante séculos, como se vê de outro 
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alvará assinado pela rainha em 1791, acerca dos livros considerados 
perniciosost 

Desde a adoção de tais prescrições as livrarias tornaram-se objeto 
de vistorias e queimadas em praça pública as obras apreendidas. Os 
manuscritos antes de irem à impressão tinham que passar pelo crivo 
dos censores, de sorte que nada saía a lume sem o beneplácito do 
Santo Ofício e da Mesa da Consciência, ou ainda da Academia das 
Ciências. Os pontos de passagem nas fronteiras eram fiscalizados e 


nos portos se fazia o mesmo, impedindo-se a entrada da perniciosa 
mercadorias, 

Também o que saía para a América era só o permitido e nos 
moldes da filosofia político-religiosa então reinante. Tudo bitolado, 
em reduzida quantidade e a altos preços. E, se, por ventura, conse- 
guissem embarcá-los no Reino, mediante licença ou contrabandea- 
dos, assim que chegassem 20 porto do destino corriam o perigo do 
segiestro. pelos visitadores locais. Os vigários, os prelados ¢ os bis- 
pos tinham por obrigação tomar essas providências, registrando-se, 
por vezes, conflitos com as autoridades aduanciras porque se davam 
casos de exorbitência, subindo aqueles aos navios primeiro do que 
estas, ou determinando o que fugia à sua alçada No Rio de Janeiro a 
desavença chegou a tal ponto que o rei precisou intervir para sanar a 
mútua desinteligência, ordenando aos visitadores que não se emis- 
cuissem nas inspeções alfandegárias®. 

Comumente havia nos portos um comissário designado pelo 
Santo Ofício, clérigo de bons conhecimentos, teólogo ou canonista, 
segundo se vê de um aviso aos inquisidores, em maio de 1642, da 
Bahia, porquanto o padre Soto Maior não preenchia tais condições e 
era inclinado contra os do governo, mas ele, todavia, foi mantido no 
cargo durante muitos anos”. Quando os deputados do Tribunal visi- 
tavam as conquistas, conforme se passou em 1591, a incumbência era 
sua, e nessas ocasiões recebiam também denúncias contra as pessoas 
que possuíam algum livro “defeso”, exercendo, desse modo, uma 
dupla ação, preventiva e repressiva. Temia-se, particularmente, a lite- 
ratura proveniente da Flandres, onde residiam numerosos hebreus 
portugueses, judeus e protestantes. Em 1611, constatou-se, por 
exemplo, que os navios dos Países-Baixos vindos a Setúbal pars bus- 
car sal, conseguiam desembarcar livros proibidos. Ora, sabemos que 
por esse tempo, mais ou menos, lá aportou o holandês de São Vi- 
cente, no Brasil, Cornélio de Arzão, com um barco de sua proprie- 
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dadeS. Mais tarde, ainda, chegaram novos informes à Inquisição de 
Lisboa, dizendo que, da Holanda, os portugueses continuavam a re- 
meter clandestinamente literatura para a Península e para o Brasil? 
Por conseguinte, a fase de ocupação do Nordeste pela Companhia 
das Índias Ocidentais exigiu maior vigilância das autoridades a fim de 
evitar o contágio da heresia protestante, visto que até “cartilhas feitas 
pelos hereges” tinham sido adotadas nas escolas de Pernambuco!ê. 

E assim se criaram embaraços de variada sorte ao desenvolvimento 
da cultura lusitana, com reflexos inomináveis sobre os povoadores do 
Brasil. Aos indivíduos foi vedado pensarem livremente. O tipo de litera- 
tura lhes era delimitado. Raros incentivos se faziam à instrução, salvo a 
que as ordens religiosas promoviam Não é, pois, para admirar que 
entre os cristãos houvesse tantos analfabetos, com prejuízos, inclusive, 
para a administração no ultramar. 

Mas, surpreendemente, em tais condições a Península ainda 
gozou dias de esplendor, graças a outros fatores, e para tanto, os 
hebreus deram a sua contribuição. A Portugal estão vinculados, por 
exemplo, os nomes de Francisco Rodrigues Lobo, de Diogo do 
Couto, de Antônio Bocarro, de Garcia da Orta, de Pedro Nunes, de 
Manuel Bocarro Francês e de outros. Lembraríamos, igualmente, 
que, apesar de tudo, sobressaíram-se no terreno das letras nos pri- 
mórdios do Brasil, Bento Teixeira, Ambrósio Fernandes Brandão, 
José de Anchieta, Francisco de Brito Freire e Jacó Lagarto, todos de 
linhagem sefardita, permitindo-nos vislumbrar, assim, o que seria o 
grau de cultura da grei israelita com relação aos restantes povoado- 
res. Além disso, fala alcissonante o lugar que tiveram em nossa vida 
pública e administrativa, por força das circunstâncias"? 

Aos cristãos-novos e aos judeus estava reservado, então, papel 
dos mais importantes na vida de nosso país, por serem eles os deten- 
tores quase que únicos da instrução entre os civis, e por motivo do 
vulto imigratório, cujas raízes remontam às feirorias criadas por Fer- 
não de Noronha, e ao envio para cá de degredados pela Inquisição. 
Estes homens eram pessoas de convicção religiosa, que preferiam 
submeter-se a0 exílio a agir contra a consciência, e se na Península 
culeivavam as crenças e os ritos de sua religião, continuavam pratic- 
los aqui e a ensiná-los sempre que possível. Quiçá, no contato com 
Os indígenas, lhes transmitiriam idéias que estes absorveram, dando 
novo colorido às mesmas, como seria o caso do dilúvio e da conta- 
gem do tempo pelas luas usado no antigo calendário judaico. É pro- 
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vável, igualmente, que certas palavras do hebraico tenham penetrado 
por essa forma no vocabulário tupi, bem como por intermédio de 
alguns influentes inacianos de linhagem safardica, a exemplo dos pa- 
dres Leonardo Nunes, de Inácio de Tolosa e de Anchieta'?. Muitos 
de tais vocábulos seriam incorporados depois ao português do Brasil. 

Kahan no estudo denominado Judeidadr apresenta com minúcias 
a hipótese da penetração de hebraísmos na “língua geral” falada pelo 
indígena do litoral, citando exemplos interessantes, como o da pa- 
lavra “tesoura”, cujo objeto desconheciam antes da chegada dos eu- 
ropeus e que passaram a denominar “pirame”, originada, segundo 
supõe, do hebraico “piram”. De igual modo, ao tupi “abá”, homem, 
corresponderia o hebraico “ab-abá”, pai, chefe, e de “ketuw”, bom, 
viria “catu”, e assim por diante'?. 

Tal semelhança, conforme lembra o autor, ja havia sido notada 
por Ambrósio Fdes. Brandão, pois este registra no Diálogo das Gran- 
dezas do Brasil, obra escrita em 1618, o fato que “ainda hoje em dia se 
acha ensre eles muitas palavras é nomes pronunciados na lingua hebrea € 
da mesma maneira, costumes como é tomarem suas sobrinhas por suas ver- 
dadeiras mulberes, que nem uma coisa nem outra faziam se os não heures- 
sem aprendido de quem os sabia. Pelo que concluo que os teriam recebido 
daqueles israelitas que navegaram primeiro por seus mares'*, recuando a 
uma época anterior à chegada dos ibéricos à América, quando, sem 
dúvida, o mais lógico seria arribuir a influência aos enviados de Fer- 
não de Noronha e aos que os sucederam. E o mesmo poderia dar-se 
com respeito à toponímia geográfica, batizando certos lugares ou aci- 
dentes com termos hebraicos's, Nem se ignore que entre os 
cristãos-novos havia muitos e bons intérpretes, falando o tupi com 
relativa facilidade. É crível, por isso, a sua contribuição. 

Esta influência cultural fez-se sentir sobre os demais povoadores, 
em particular no campo das idéias. O cristão-novo, era no fundo o 
judeu encoberto, crendo apenas em um Deus indivisível, absoluto e 
eterno, e dessa ênfase ao monoteísmo resultava a sua aversão à idola- 
tria. Em país, habitado por silvícolas de baixo nível cultural, de imi- 
grantes semi-analfabetos e de crescente número de escravos negros, 
a presença do judaísmo revelou-se benéfica, se bem que, de outro 
jado, tenha concorrido para desenvolver o sincretismo religioso e re- 
tardado a aculturação, até certo ponto. Um exemplo de tal sincre- 
tismo está patente no antigiíssimo costume litúrgico de lavar os de- 
funtos e cortar-lhes as unhas, observado ainda hoje em algumas regi- 
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des do Brasil. Outro, é o da resisténcia 20 uso da came de porco, 
responsável em grande parte pelo consumo do azeite de oliva nos 
tempos coloniais. Em São Paulo, de uma feira, o procurador da Câ- 
mara reclamou porque os retalhistas do verde'S vendiam o artigo na 
sexta-feira, quando o certo seria no sábado, talvez em alusão ao dia 
de guarda dos judeus, que descansavam neste último"”. Na verdade, 
o contrato para o fornecimento da carne andou por diversas vezes 
em mãos de gente “da nação”, sendo notório o nome de Gaspar Gomes 
€ de alguns afins, 

Há marcas também de outras influências, pois os judeus se van- 
gloriavam de suas crenças e as ensinavam pelo menos aos íntimos e 
aos da ernia. Adotavam certas orações da liturgia católica, mas se 
recusavam a concluí-las em nome da Trindade, c, de igual modo, os 
Salmos. 

Por diversas maneiras eles cultivavam a lei de Moisés, embora já 
bastante simplificada por meio de conversas: a sós, ou em pequenos 
grupos; nas confrarias religiosas; nas capelas « no recesso dos lares. 
Os mercadores, indo e vindo, ajudavam a manter a fé entre os da 
progênie. Estes, por sua vez, penetraram em quase todas as associa- 
ções religiosas, usando-as para encobrir outras finalidades. É possível 
que esses elementos, perseguidos pela Inquisição e vigiados por toda 
a parte, não só cultivassem nelas as crenças tradicionais, mas também 
as idéias de liberdade, exatamente como se passou nas lojas maçô- 
nicas. Ainda não se estudou o papel que exerceram em nossas revolu- 
sÕes, sendo inegável que os irmãos Beckman c Manuel Nunes Viana 
foram parte “sine qua non” em duas delas. Recorde-se, outrossim, 
que os engenhos de açúcar tinham capelas; que muitos dos proprie- 
tários eram judeus e que o clero do Brasil contava aumerosos padres 
em seu meio!?. Tais engenhos, localizados fora de vilas e cidades, 
favoreciam a prática do judaismo € o cultivo de outras idéias. Ali 
raramente os visitadores punham os pés. Nem o ambiente geral no 
país permitia rigores extremos, sendo tantos € tão influentes os “da 
nação”, enormes as distâncias e imensas as necessidades. 





O clero cristão-novo chegou a causar alarme, pois se dizia com 
justas razões, que a maioria das igrejas estavam supridas por eles e 
que muitos não levavam a sério a vocação!?. Alguns até favoreciam o 
judaísmô e outros tantos desencorajavam a ação das autoridades, ao 
mesmo tempo que promoviam a tolerância « o espírito de liberdade. 
Nessa época, quando tão poucos eram os letrados, serviram de lumi- 
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nares para o povo, guiando a juventude e auxiliando as famílias em 
seus problemas. Coadjuvando os jesuítas nesta missão, prestaram 
bons serviços ao país. Nem todos, porém, exerceram obra dignifi- 
cante, pois no meio do trigo havia o joio, e do pior?®. 

Ao lado dos mercadores e do clero, merecem destaques os mem- 
bros de outras profissões. O mestre de fazer açúcares, responsável 
pelas técnicas empregadas em nossa primeira indústria, geralmente 
em mãos de sefarditas. O fisico-mor. que além de assistie às autori- 
dades, prestava serviços aos moradores € examinava os habilitandos 
à arte de curar, fornecedndo-lhes os respectivos atestados. Quase 
todos os facultativos pertenciam à gente da estirpe hebréia nos pri- 
meiros séculos da colonização, e bem assim os barbeiros e os boticá- 
rios. Muitos destes não passavam de “práticos”, mas isto era melhor 
do que o curandeirismo. No Reino quiseram vedar-lhes cais profis- 
ções, temendo envenenassem propositalmente os desafetos, cristãos. 
velhos, mas jamais conseguiram alijálos, nem mesmo da Universi- 
dade de Coimbra, centro do ensino médico. A arte parece ter-lhes 
penetrado no sangue. 

Escrevendo acerca da medicina, alinhou Bedarida as expressões 
que se seguem: 





“Nom é superbia affermar che gli Ebrei, in proporzione al numere loro, 
eccellono nella pratica dell arte medica. Fra le molte ragioni a spiegare il 
fenomeno. sta quella che ad essi fu sempre lasciata facoltã. e appunto in 
considerazione delle abilitá loro, di esercitar tale arte.. E cusi era medici di 
padre in figlio”® 


Reis, príncipes e até papas recorreram aos seus serviços, sem 
levar em conta as disposições canònicas em contrário. Os exemplos 
podem ser tirados de todas as cortes européias, € quanto aos sumo- 
pontífices, lembraríamos apenas que José Mantino foi médico de 
Paulo [l e de Júlio III. Em Portugal e no Brasil os cargos de 
cirurgião-mor e de físico-mor andaram muitas vezes nas mãos de 
cristãos-novos, sendo bem conhecidos, com relação a nosso país, os 
nomes do lic. Jorge Fernandes, aqui chegado ao tempo do governa- 
dor Duarte da Costa; o de mestre Afonso Mendes que veio no go- 
verno de Mem de Sá; o de José Serrão que acompanhou D. Fran- 
cisco de Sousa em 1591; o do Dr. André Rodrigues Franco que, não 
obstante, condenado a degredo para o Brasil, recebeu nomeação ofi 
cial para atuar aqui como cirurgião-mor anos depois, estando a residir 
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na Bahia. Em 1664, seu contemporâneo na cidade e, igualmente ju- 
deu, Fernão Rodrigues Vassalo, foi provido no exercício de cirurgião 
desta mesma capitania ainda que tivesse a oposição do vice-rei conde 
de Óbidos, pois além da linhagem andara preso por judaizar??. 

Em uma lista confeccionada por nós, de médicos que exerceram a 
profissão no Rio de Janeiro entre 1600 e 1700, conseguimos arrolar 
o total de dezessete, dos quais treze eram cristãos-novos, a saber: Dr. 
José Serrão, de 1600, mais ou menos, em diante; Dr. Belchior Biben- 
tão, por volta de 1627; Dr. Manuel Leitão, idem. O cirurgião Fran- 
cisco Rodrigues, mais ou menos em 1635. Foi um dos apaniguados 
do pe. Nóbrega, o “arrevessa toucinho”, contra o administrador ecle- 
siástico. O físico Gaspar Gomes da Costa, atuante na cidade já antes 
de 1637. Faleceu antes de 1674, ano em que sua filha Isabel de Jesus 
solicitou licença para vender umas casas que ele lhe deixara Dr. 
Lopo da Costa da Fonseca, filho de Marcos da Costa Manuel, o qual 
exerceu a profissão na capitania entre 1642 e 1666. Dr. Francisco da 
Fonseca Dinis — atuante desde 1643, mais ou menos. Manuel Jorge 
Feio (Feijó ou Feijão), desde cerca de 1653. Foi casado com Antônia 
Correia de Souza, de linhagem sefardita. Gregório Dias Pinheiro, 
cerca de 1675 em diante. Luís Machado (filho de Antônio Correia 
Ximenes), depois de 1683. Francisco de Figueiredo Machado (filho 
de José Fdes. de Miranda), depois de 1682. André de Barros de 
eira (filho de Rodrigo Coelho Bonsucesso), depois de 1696. Os 
Drs. José Ramires e Joaquim Antônio Ramalho. 

Os demais não sabemos, porém, Manuel Jorge Feio era casado 
com mulher de sangue hebreu € tinha muitos parentes desta etnia na 
família. Gregório Dias Pinheiro era concunhado do lic. Rodrigo Dias 
de Figueiredo, advogado, de linhagem cristnova. Em conclusão: a 
quase totalidade dos médicos do Rio de Janeiro pertencia à gente da 
nação hebréia, ou dela descendia. Quatro eram naturais da própria 
capitania, os doutores Dinis, Luís Machado, Francisco de Figueiredo e 
André de Barros. 

Há a acrescentar também a presença de um barbeiro: o conhe- 
cido Luís Peres, por volta de 1627, esposo de Isabel Mendes. Deve 
tratar-se de indivíduo que efetuava sangrias € outras funções correla- 
tas 

Aparece ainda, na mesma ocasião, o boticário Manuel de Castro, 
possuidor de uma loja em que vendia não só drogas, mas artigos os 
mais diversos. Foi denunciado ao visitador, em 1628, pela prática do 
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judaísmo, e também Antònio da Paz Gurérres o qual fora para Lisboa 
a fim de aprender o oficio de boticário? No Rio de Janeiro, a Cå: 
mara, em sessão a 8 de junho de 1649 resolveu mandar “o boticário 
fechar a botica, sob pena de multa de quinhentos cruzados”. Os mo- 
tivos não estão explícitos. Sabemos que usava o sobrenome Costa, 
supondo nós referir-se a Marcos da Costa Manuel, que depois cele- 
brou um contrato com Manuel do Vale da Silveira sobre certo negó- 
cio. Marcos ainda exercia a profissão em 1661, ou assim era tra- 
tado. 

Os advogados, entretanto, perfazem número bem maior. Na rela- 
ção que levantamos, incompleta, certamente, assim como a de outros 
Profissionais, computamos cincoenta e sete, abrangendo apenas o sé- 
culo dezessete. Incluimos na mesma alguns rábulas que aruavam no 
foro guanabarino e os estudantes da capitania que cursavam Cânones, 
em Coimbra, até por volta de 1700. Excluímos, contudo, os licencia. 
dos que foram ouvidores como o hebreu Dr. Gonçalo Homem de 
Almeida, os sindicantes enviados do Reino « outros de iguais encar- 
gos. Segue-se, pois, a lista dos cristãos-novos por ordem cronológica. 
O lic. Jorge Fdes. da Fonseca antes de 1612 já estava no Rio de 
Janeiro. Seguem-no os licenciados Rui Vaz (1612); pe. Manuel da 
Nóbrega (1613); pe. Manuel do Couto (c. 1635); pe. Francisco de 
Moura Fogaça (Cãn. Coimbra, 1651); Antônio de Barros (ibid. 
1652-1657); João Alves de Figueiró (ou Figueira, da Bahia), em 
exercício no Rio de Janeiro desde 1655, mais ou menos: Rodrigo 
Dias de Figueiredo, cerca de 1670 em diante, Agostinho de Paredes 
(Cân. Coimbra, 1675-1682); Guilherme Gomes Mourão (ibid. 
1671-1677); João de Paredes (ibid. 1675): pe. João Peres Caldeira 
(ibid. 1680-1686); Luís Machado Homem (tid 1683-1690); João 
Mendes da Silva Gid. 1685-1691); Sebastião de Lucena Montarroio 
(bid. 1688-1695) Josué de Castro Couto (ibid. 1690-1694); Miguel 
de Castro (ibid 1690-1693); João Alves de Figueiró (nat. do Rio, 
ibid. 1693-1696); Antônio de Andrade Soares ibid. 1693-1699); pe. 
Francisco de Paredes (ibid. 1693-1700%, Inácio Cardoso (ibid. 1694- 
1700); Manuel de Paredes da Costa (ibid. 1694-1698); Martim Cor- 
Teia de Sá (ibid. 1694-1700); Manuel Correia Vasques (ibid. 1695- 
1701); Francisco Machado (żid. 1698-1704); Manuel Lopes de Mo- 
rais (ibid. 1698-1704); Luís Machado Homem (ibid. 1699-1700); 
Francisco Gomes Dinis (ibid. 1700-17 

Destes cincoenta e sete, vinte € oito eram de comprovada linha- 
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gem hebréia, ou seja, cincoenta por cento do total, o que é bastante 
significativo. Mas houve mais um pequeno grupo de filhos da capita- 
nia, estudantes eri Coimbra, cujos cursos não pudemos especificar e 
nem se os progenitores pertenciam à gente sefardita. Comparando, 
entretanto, o número de médicos com o de advogados, nota-se que 
os discípulos de Hipócrates somavam pouco mais de metade dos pro- 
fissionais do Direito. 

Semelhante fato vem revelar o quanto se apreciava este ramo do 
saber, mesmo exigindo muitos anos de preparo, conforme atestam as 
datas que inserimos. Além disto, devia o Rio de Janeiro. por sua vida 
relativamente complexa, apresentar uma nuança variada de proble- 
mas, de modo a fornecer-lhes campo para suas atividades, se bem 
que nem todos os causídicos se tenham dedicado exclusivamente à 
tarefa do Direito. Houve, por exemplo, advogados que foram sacer- 
dotes, concomitantemente, € outros que possuíam engenhos de açú- 
car ou serviam na carreira das armas, ou se ocupavam também de 
comércio. 

É interessante, outrossim, observar que os filhos do Rio de Ja- 
neiro começaram a buscar a Universidade de Coimbra de modo assi- 
duo e contínuo a partir de 1651 quando a indústria açucareira se 
encontrava organizada e criada a Companhia Geral do Comércio. De 
1675 em diante a maioria é de filhos de cristãos-novos, sinal de que a 
vida lhes corria bem. Ainda depois da fase cruciante das perseguições 
pelo Santo Ofício, um ou outro se matriculou na renomada escola, a 
exemplo de Antônio Coelho de Oliveira, filho de Rodrigo Coelho; 
de Simão Rodrigues de Andrade, filho de João Henriques de Castro; 
de Manuel Lopes de Mendanha Soutomaior; de Guilherme Gomes 
Mourão; de José Henriques de Siqueira; de Baltazar Rodrigues Cou- 
tinho; de João Tomás de Castro e de outros. 

De 1608 a 1651 o Rio de Janeiro só enviou três de seus filhos à 
escola superior, mas, depois disto, houve anos em que chegou a passar 
Pernambuco e a Bahia. Assim, em 1694, todos os quatro do Brasil, que 
ingressaram na Universidade, eram do Rio, como reflexo da sinuação 
econômica Em 1697, quatro eram do Rio, dois da Bahia e um de Per- 
nambuco. Em 1698: oito do Rio, três da Bahia e seis de Pernambuco. 
Em 1699, respectivamente, dois, um e um. Em 1700, seis, seis e 
cincoês, 

A nobre arte de curar não contou com os serviços de pessoas 
habilitadas durante muito tempo na capitania de São Vicente. Os 
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moradores recorriam ao uso de plantas medicinais, cujas virtudes 
Ihes ensinaram os naturais da terra e, desde a chegada dos jesuítas, a 
remédios que tinham em sua farmácia, vindos de além-mar. Tam- 
bém, fregãentemente, se valiam de sangrias, efetuadas por algum 
inaciano ou por outro indivíduo. Somente por volta de 1591 é que 
São Paulo teve a felicidade de conhecer o barbeiro Antônio Rodri- 
gues, elemento bem experiente no ofício e que o desempenhou por 
mais de trinta anos. Outros que se dedicaram à mesma tarefa, sc, por 
ventura, não receberam deie o nsino, como João da Costa (c. 1623) 
e Mateus Leme (c. 1628), submeteram-se, pelo menos, ao seu 
exame, porque a Câmara, em 1597, designou-o juiz do ofício, visto 
que “Antônio Roiz, barbeiro, era experimentado e examinado; era 
bom fazê-lo juiz do ofício e que sem sua ordem e sem seu visto sudo 
que assim curar não possa fazer nem usar da dita cura € sangria sem 
sua licença e carta de examinação” 

Um dos que primeiro deviam ter aprendido a matéria com Antò- 
nio Rodrigues foi o enteado do cristão-novo Martim Rodrigues, Da- 
mião Simões, filho de Susana Rodrigues, pois em 1591 achava-se em 
São Vicente, onde residia então o barbeiro e ao qual encarregaram 
ensinar o jovenzinho de treze anos. Seguiu a carreira? Nenhuma in- 
formação ficou na documentação paulista que o comprove. Faleceu 
em 16327 

Em 1596, encontramos uma figura desconhecida até agora na his- 
tória de São Paulo. Trata-se do físico Diogo Dinis, que acompanhou 
a bandeira de João Pereira de Sousa ao sertão, revelando-nos um 
novo aspecto dessa entrada e da sua organização. 

Aparece depois, pelos anos de 1631-1635, o charlaão Custódio 
de Sousa Tavares, que em breve cedeu lugar a quem. de faro, melhor 
o merecia, médicos, e aos barbeiros André Saraiva (1644), genro de 
Pedro de Morais Dantas, e Gaspar Teixeira (16527. 

Dentre os cirurgiões, são conhecidos, o Dr. José Serrão, que se 
tornou genro de Fernão Dias Pais. Clinicou aqui algum tempo, mas 
transferiu-se a seguir para o Rio de Janeiro. O De. Antônio Vieira 
Bocarro esteve em São Paulo em dezembro de 1633, quando solici- 
tou chãos aos camaristas, pois aguardava a chegada da família, da Ba- 
hia, "e queria viver nesta terra com seu ofício para bem comum de 
todos os moradores”. Foi atendido, com a condição de pagar todos os 
anos “um vintém de foro”, e “por se tratar de pessoa benemérita © 
necessária para a tecra.. "20, 

















O Dr. Vieira não chegou a estabelecer-se em São Paulo?! e nem 
o colega Paulo Rodrigues Brandão, que também aqui esteve em 
1633, desde, pelo menos, o mês de março até maio. Nos dias 9 de 
abril e 12 de maio passou certificados de seus serviços referentes à 
cura de Pedro, filho de João de Sousa, tendo recebido pelo azougue 
que lhe ministrara e pelos demais cuidados, a quantia de dez pata- 
cas. 

Tinham razão, por isso, os moradores de São Paulo, para se diri- 
girem ao rei em maio de 1638, suplicando amargamente enviar-lhe 
um médico, porque, dizem, “não há quem os cure e muitos morriam 
por falta de remédios. Não havendo quem queira vir voluntaria- 
mente, obrigue S. Majestade a quem senha “menos embaraço”, pois 
aqui os ditos vassalos lhe farão grande partido"S%. Mas ninguém veio, 
certamente, porque logo a revolução baniu o Habsburgo do tono 
lusitano, e os documentos silienciam nesse sentido. 

Quem surge em São Paulo, mais tarde, é o Dr. João de Mongelos 
Garcez, de linhagem semita, provavelmente, como deviam ser os an- 
teriores, Era espanhol, natural de Navarra e licenciado pela Univ. de 
Alcalá de Henares. Embarcou na Península, em 1649, com o gal. 
Salvador Correia de Sá e Benevides, na qualidade de professor de 
castelhano do filho, João. Como, porém, este desistisse dos estudos, 
o Dr. Garcez pediu licença ao progenitor do moço a fim de mudar-se 
para São Paulo, visto sentir-se doente e constar existir clima propício 
naquela vila. Assim fez o médico. Aqui contraiu núpcias com uma 
filha do cap. Domingos da Rocha, mas, depois de muitos anos, pas- 
sou ao Paraguai com a mulher ¢ os filhos, fixando morada aliº*. 


Logo após, andou também por São Paulo a estranha figura de um 
cirurgião francês, de nome Domingos de Afonseca que, à nosso ver, 
não passava de judeu sefardita, descendente de emigrados. O in- 
forme nos vem através de uma denúncia de frei João da Graça, 20 

a 9 de agosto de 1662, e na qual, entre outras coisas, 
conta que no navio em que se dirigiam para Lisboa, ia “um francês 
que fora cirurgião em São Paulo”, o qual lhe dissera “que a lei de 
Moisés permanecia"*s, 

Ainda outros: Francisco Rodrigues Brandão, filho de Paulo Rod. 
Brandão, ou sobrinho, viveu muitos anos na capitania. Em 1671 co- 
brou 88000 pela cura de um negro do falecido cap. Bento Pires Ri- 
beiro. Nesse ano recebeu do espólio de Francisco Ribeiro de Morais 
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a soma de 28000, quantia restante do tratamento que aplicara em um 
tapanhuno da família's. Por volta de 1676 um Salvador Fernandes 
também realizou curas no planalto”. 

Depois, afora o Dr. João Rodrigues de Abreu, enviado para a 
colônia do Sacramento na qualidade de médico assistenre das forças 
lá acampadas, vamos encontrar o físico Domingos Pereira da Gama, 
que deu combate à febre amarela em 1690, em Santos. O Dr. Fran- 
cisco Lourenço aparece na penúltima década do século, designado 
cirurgião-mor do presídio de Santos. Foi o progenitor do padre Bar- 
tolomeu e de Alexandre de Gusmão? 

O governador Antôni de Sande no relatório que por esse 
tempo mandou para o Reino acerca dos descobrimentos das minas, 
no trecho referente a São Paulo, declara que o seu clima é excelente 
e que, por isso, não houve médico algum ali até aquela daraºS. 














Eis aqui, por conseguinte, na fama já tradicional do clima, uma 


das razões porque a capitania de São Vicente, e mais particularmente 
a vila de São Paulo, conheceu tão insignificante número de facultati- 
vos no decorrer de rodo o século, relativamente ao Rio de Janciro. 
Deveria pesar também, na preferência, o madas rirendi existente nas 
duas, porque, se é verdade que a cidade guanabarina estava sujeita 
mais frequentemente a enfermidades, contudo oferecia melhores 
condições econômicas © ambiente social mais diversificado. Em São 
Paulo o número de habitantes sempre foi cqueno pelo fato de viver a 
maioria nas fazendas e sírios 20 redor. Além disto costumavam os ho- 
mens ¢ até os juvenis passar em andanças pelo sertão. Não seria tam- 
bém muito conveniente para os clínicos esperar seus proventos da mul- 
tivariada agricultura do planalto, e receber em espécie, se bem que, no 
Rio, onde predominava a monocultura, visando a exportação, nem 
sempre corresse o dinheiro amoedado. De mais a mais, quando se apre- 
sentasse enfermidade crônica ou grave, podiam os vicentinos ir à cidade 
de São Sebastião em busca de facultativo. 

Igual pobreza experimentou a capitania de São Vicente quanto a 
juristas. Os formados por universidade somariam meia dúzia, se 
tanto, computando-se todos que as a em suas vilas nos dois sécu- 
los. No levantamento que fizemos dos estudantes de Coimbra, cn- 
contramos um Sebastião Dias, talvez de linhagem cristã-nova. Parece, 
outrossim, que foi esse o primeiro nascido no Brasil a ingressar na 
referida escola. Estudou Cânones. Na mesma ocasião, ou seja, desde 
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14 de novembro de 1582, seu conterrâneo Jorge de Vasconcelos 
também se matriculou para seguir idêntico curso. Era sobrinho de 
Jerônimo Leitão. Mas, depois, há um lapso aré 1628, quando outro 
santista, João Ferreira de Arouca, estuda medicina ali durante um 
ano mais ou menos. O tempo decorre novamente <, então, em 1675, 
surgem na universidade coimbrã os primeiros filhos de São Paulo 
para cursar leis: Alexandre da Silva Correia, filho de Manuel Dias da 
Silva e neo materno de João Pires; e Antônio da Silva de Medeiros, 
filho de Manuc! da Silva. Seguem-se depois: Sebastião Fernandes 
Correia (1676) e Gaspar Gonçalves de Araujo (1683). filhos de Gas- 
par Gonçalves de Araujo; Sebastião Fernandes Correia (1680), filho 
de Gonçalo Fernandes de Araujo. Em 1691, José de Melo Homem 
da Costa, natural de São Paulo e filho de Domingos Homem Alber- 
nas, 

É estranho, porém, que seus nomes não estejam ligados à história 
forense da capitania, salvo. talvez, o de Sebastião Dias € o de um dos 
Sebastião Fernandes Correia Os demais exerceram a profissão fora 
daqui, como o Dr. Alexandre da Silva Correia, que tomou o capelo 
em Coimbra, onde foi lente por muitos anos, e o Dr. Gaspar de 
Araujo, que se tornou eclesiástico e ocupou a vigararia das vilas do 
Sul, mudando-se em 1706 para à Bahia, dedicando-se ali à advoca- 
ciati 

A quase totalidade dos advogados vicentinos não passava de rábu- 
las, a exemplo de Antônio Camacho, a quem D. Francisco de Sousa a 
22 de fevereiro de 1601 nomeou para trabalhar no foro locai, con- 
forme reza o respectivo registro: 

“Hei por bem em nome de Sua Majestade que o suplicante possa 
na Vila de São Paulo em todos as causas cíveis e crimes em que as 
partes o quizerem ocupar em juizo c fora dele na mesma forma ordi- 
nária em qualquer auditório assim so juízo dos órfãos como no crime 
e ivel"? 

Realmente, Antônio Camacho viveu em São Paulo muitos anos 
entregue aos afazeres de advogado e de procurador da Câmara. Mas, 
antes que se recirasse da profissão, outros vieram secundá-lo, sendo 
bem lembrados os nomes de Manuel Guodis Malafaia tc. 1605 a-c- 
1620); do lic. Gaspar Manuel Salvags (c. 1615 a c. 1650); do tic. pe- 
Manoel Soares Lagarto, vigário de Santos (1609 - 1618) de Geraldo de 
Medina (1621 a c. 1630), talvez cristãos-novos, e outros. Em 1652 
diz-se que faltam “letrados”, significando que os serviços forenses esta- 





vam nas mãos de leigos. Em 1638, por não existir nenhum advogado na 
terra, Custódio Nunes Pinto foi contratado para defender os direitos de 
Madalena Dias, mulher de Genes de Proença, sobrinho bastardo de 
Francisco Vaz Coelho*?. Cinco anos depois surgem os nomes dos licen- 
ciados Bento de Alvarenga e pe. Sebastião de Freitas, cristão-novo, 
atuando em inventário que transcorria na vila. Em 1671 encontramos 
no foro paulistano o lic. Belchior de Andrade de Araujo e no ano se- 
guinte os rábulas Luiz Fernandes Francês e Francisco Correia de Oli- 
veirats, E noutras ocasiões: Geraldo da Silva (1646, 1664, etc), de li- 
nhagem cristá-nova; Calisto da Mota, igualmente da estirpe; Diogo de 
Cubas de Mendonça, etc. Enumerar, porém, quantos pertenciam à ernia 
hebréia, é impossível, por falta de meios para identificá-los. A nosso ver 
seriam Antônio Camache lc. Salvago: Geraldo de Medina; lic. Bel- 
chior de Araujo e Luíz Fernandes Francês. 











O círculo de ação dos advogados da capitania de São Vicente era 
limitado quase que exclusivamente às suas vilas, pois não podiam 
competir com os do Rio e nem as posses dos moradores bastavam 
para sustentar pleitos na longíqua Bahia. É o que se depreende do 
procedimento de Baltazar de Godói que, transportando-se para a ci- 
dade de S. Sebastião do Rio de Janeiro, a 19 de abril de 1613, passou 
procuração a Manuel e a Francisco Godinho a fim de lhe defenderem 
seus interesses aí, e na capital do Brasil a Jorge Lopes da Costa, ao 
lic. Francisco Lopes Brandão ¢ ao solicitador Antônio Baldaia, judeus 
todos os três. Aliás, diversos moradores do Rio de Janeiro. por esse 
tempo, e ainda nos anos futuros, valeram-se dos serviços desses e de 
seus congêneres Gonçalo Homem de Almeida e do filho, Antônio 
Homem de Almeida, e de outros, na cidade do Salvadors. 

Existiam famílias na capitania de São Vicente que dispunham de 
recursos aqui, e de amizades na Península, capazes de lhes permitir a 
manutenção de algum filho da Universidade. Mas o que vemos. em 
contraste com o Rio de Janeiro, é o maior desinteresse pelo cultivo 
das ciências e das letras, mesmo tratando-se de hebreus. Andava 
nisto não apenas o fator econômico, como o modus irendi, a menta- 
lidade formada, condições geográficas € o grau de comércio em cada 
uma das capitanias, com reflexo sobre os respectivos moradores. 

Os sistemas de vida no Rio e na vizinha, de baixo, diferiam con- 
sideravelmente no século XVII, porque naquela predominava, con- 
forme dissemos, a monocultura, base da indústria açucareira, ao 
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passo que na segunda era a policultura. Numa, a força motriz, por 
excelência, era o braço negro, importado, enquanto que na outra cra 
o indígena trazido do sertão e das reduções. No Rio de Janeiro o 
habitante punha os olhos no Atlântico, ao passo que o de São Vi 
cente voltava-os para o “hinterland” e se dedicava ao sertanismo. 
Nesta, os jovens desde cedo se preocupavam em dar caça «o silvi- 
cula ou se congregavam com os adultos na busca da “auris sacra fa- 
mis”, raramente descendo a ver o mar; no Rio, não só o oceano os 
desafiava a pensar noutras terras, como recebiam pelos navios que 
constantemente chegavam ao porto notícias de países longínquos e 
toda sorte de novidades. Há de computar-se a influência de militares 
experimentados, de profissionais liberais os mais diversos, de gente, 
enfim, que lhe dava um tom cultural muito mais elevado do que o 
encontrado na capitania martim-afonsina. As vilas de serra acima, 
particularmente, achavam-se confinadas pela mata atlântica e pela ín- 
greme Paranapiacaba, que as isolavam em larga escala do litoral. As- 
sim, São Paulo vivia voltada para si e para o sertão e muito menos 
para o mundo exterior. Que interesse, então, poderia ter a sua gente 
pela cultura intelectual, pela formação de profissionais do Direito ou 
da Medicina, ou pelas letras, simplesmente? Todavia convém não 
levar a questão a extremos, porque a vida cultural no Reino e nos seus 
domínios bem como nos de Espanha, não frutificou tanto quanto podia 
em virtude, sobretudo, do controle exercido pela Inquisição. 

O Rio de Janeiro produziu uma plêiade de ilustres escritores pa- 
tenteada na família sefardita dos Mendes. Um deles foi o jurista João 
Mendes da Silva, autor de várias obras em prosa e em poesia. Não se 
sabe se foram perdidas ou se o Santo Ofício as inurilizou. À Biblioteca 
Lusitana nos dá notícias de: Christiados, sida de Christo Senhor nasso, 
poema lírico: Oficio da Cruz de Christo, traduzido em verso portu- 
guês; Hino de Santa Bárbara, traduzido em português; Fábula de Ero e 
Leandro, oitava rima. No processo a que respondeu perante a Inqui- 
sição, o Dr. João Mendes fez-ihes referência, esclarecendo, outros- 
sim, que as preces rituais por ele traduzidas eram usadas em latim na 
Igreja, não devendo ser recriminado por isto, pois mostrava ser bom 
cristão e, de igual modo, a vida de Christo que escrevera. Mas o 
Santo Ofício tinha arrolado provas em contrário. O insigne João Ri- 
beiro nos presenteia com alguns dos versos feitos por João Mendes, 
na prisão, que começam assim 
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“Passarinho que cantais 
Nesse raminho de flores, 
Cançai vós chorarei eu, 

Que assim faz quem tem amores. 





A última década da glosa, conduit 
Sem dúvida, de outra ave 
Namorada estais, que amante 
A festejais cada instante 
Com melodia suave 
Pobre de quem neste grave 
Tormento, sente rigores! 
Cantais vós de amor favores! 
Que eu chorarei meus azares, 
Que assim faz quem tem pesares, 
Que assim faz quem tem amores", 


O Dr. João Mendes da Silva transmitiu ão filho, o bem conhecido 
Antonio José da Silva, a veia literária. Muitas foram as composições 
literárias deste, sobretudo peças teatrais. Não as cnumeremos, pois 
são do conhecimento geral, tanto quanto a biografia do maifadado 
“Judeu”, cujos dias se findaram nas chamas da fogueira inquisitorial a 
13 de outubro de 1739. 

Outro elemento da família foi o Dr. Miguel de Castro c Lara. 
Ignora se toda a sua produção literária, além de um magnífico soneto 
dedicado ao pe. Bartolomeu de Gusmão, o Voador, e cuja divulga- 
ção se deve ao Marquês de Faria. O padre e o advogado-pocta foram 
bons amigos, havendo mesmo quem encontrasse neste faro a causa 
primária da perseguição ao famoso sacerdote pelo Santo Oficiot®. 

A produção literária dos paulistas, pelas razões já expostas, 
revela-se precarissima. Excluindo-se o poema elegiaco de autoria de 
Domingos Cardoso Coutinho, no qual enaltece a vida c as ações de 
Fernão Dias Pais, a quem acompanhou na entrada a0 Sabaráboçú, 
nada mais cesta. As obras do pe. Ângelo de Siqueira pertencem ao 
século XVITES, 

Não devemos estranhar, por conseguinte. a pequena quantidade 
de livros com que nos brindam os espólios de São Paulo e de mais 
algumas vilas, mesmo porque são falhos. Ao todo umas cincoenta e 
cinco obras €, na maioria, de natureza religiosa. No de Martim Ro- 
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drigues Tenório aparecem O Retábulo da Vida de Cristo. a Instrução de 
Confessores. o livro Mistérios da Paixás, e o panegírico de Gonçalo de 
Córdova Crônica do Grā-Capitão*®. Noutros inventários encontram- 
se vários exemplares de Horas de Rezar em Linguagem, um Livro de São 
José, livros de Sermões, os Ditames do Padre Ensébio, o Despertador Cris- 
são, o Floro Cristiano, as vidas de São Bento e de Santa Rosa, a Imagem 
da Vida Cristã, de Heitor Pinto: o Comtentis Mundi, etc. O que bem 
demonstra qual o tipo de literatura mais em voga na capitania. 

A literatura restante, noticiada pelos inventários resume-se a um 
volume do autor cristão-novo Fernão Mendes Pinto, talvez as Pere- 
grinaçães; o Fralsantonio. de Vilhegas, um exemplar de “La divina...” 
no espólio de Manuel Vandale; e no de Mateus Leme os Segredos da 
Natureza. Em 1616 ao eferuar-se o inventário de Pedro de Araujo, 
no sertão de Paraupava, aproveita-se uma folha manuscrita dos Lu- 
síadas. Das obras jurídicas conhece-se apenas uma Ordenação de Sua 
Majestade. Os didáticos somam meia dúzia e neles incluímos: Car- 
tilba Pastoril, o Tratado Prático de Aritmética, o Epitome Historial, o 
Floro Histórico, a Prosúdia. o Repertório. Mas, parece fora de dúvida, 
que seria maior a quantidade, pois nem todos os escritos resistiriam à 
ação do tempo ou à incúria dos donos. Sabemos também de dois 
livros que não aparecem nos testamentos, mas vêm mencionados em 
documentos da Inquisição com referência a João Pereira de Sousa e 
ao cap. Sebastião de Freitas, seus possuidores. Respectivamente um 
romance ¢ uma biografia alusiva à Virgem Mariaf! 








Esratia, então, quem visse na gente paulista simplesmente rudeza, 
bronquice e ignorância, por viver semi isolada no planalto, buscando 
o seu “remédio” no gentio dos ínvios sertões, sem tempo para ler ou 
sem condições para alfabetizar-se. Convém lembrar que desde há 
anos o colégio dos jesuítas abrira suas aulas para quantos pudessem 
frequentá-las. É verdade que as relações entre os colonos e os padres 
se arrefeceram por mais de uma vez, com prejuizo, certamente, para 
os rapazinhos, mas, para suprir o mal, surgia de quando em quando 
na povoação quem podia ensinar a ler e a escrever. Os documentos 
nos revelam os nomes de três desses mestres: Gregório Ferreira, a 
quem Henrique da Cunha, em 1623, mandou pagar pelo ensino dos 
filhos, assim que acabasse o acordo feito entre ambos*?; Antônio Pe- 
reira da Costa, estante na vila de 1659 a 1662, ensinou a três filhos 
da viúva Ana Tenório, à razão de meia pataca por mēs, perfazendo à 
Conta a soma de cinco mil réis*3; dois sobrinhos de Fernão Dias Pais, 








filhos de sua irmã Sebastiana, receberam instruções através do 
mestre Diogo Mendes Rodrigues, ao preço conjunto de oitocentos 
réis por três meses, em 1670%. Ora, como no geral, os de linhagem 
hebréia se dedicavam também a esta profissão, é nos permitido supor 
que este último, pelo menos, o fosse. No Rio de Janeiro alguns dos 
que conhecemos exerciam-na, de que são prova Francisco Lopes, 
escrivão e tabelião, desde 1583; Francisco Mendes Simões, que fora 
capitão de navio, tornou-se “mestre de meninos” em idade mais 
avançada, e assim é chamado nos autos do Santo Ofício's. Bento 
Teixeira e o irmão Fernão Rodrigues da Paz, que, quando meninos 
viveram aqui, também se dedicaram mais tarde ao ensino. 

Temos ciência, outrossim, de que na segunda década do século 
XVII funcionava uma escola particular na cidade do Rio, talvez con- 
duzida por um judeu ou por alguém figadal inimigo da Inquisição, 
porque, quando ali aportou certa feita um Visitador, os alunos ajuda. 
ram a apedrejá-lo, ainda que abraçado ao crucifixo. O fato é contado 
pelo administrador eclesiástico pe. Lourenço de Mendonça aa Suplica 
aS. Majestade, 

A Ordenação do Reino em 1.88.15 e 16 impunha 20s tutores o 
dever de olharem pelos órfãos, desviando-os do mal, 
encaminhando-os no bem, doutrinando-os na religião e “ensinando or 
machas a ler, escrever e contar e as fêmeas a coser e lavar e fazer renda e 
todos os mais misteres que as mulheres por suas mãos usam, e a todos os 
bons costumes 

Os juízes, por sua vez, ao investirem os responsáveis pelos ór- 
fãos, como curadores ou tutores, romavam-lhes esse compromisso sob 
juramento aos Evangelhos, é de quando em quando chamavam-nos a 
prestar contas. Assim, por exemplo, João Moreira, aos LI de julho 
de 1639 foi à presença do juiz ordinário e dos órfãos, de São Paulo, 
para dar conta de seu encargo, declarando, entre outras coisas "que 
órfãos andavam na escola". Se, no entanto, os genitores ainda 
viviam, empenhavam-se eles próprios em promover-lhes a instrução, 
apesar da limitação de recursos ou das condições do meio. Às vezes 
até os filhos bastardos eram tidos em consideração. Martim Rodri- 
gues Tenório solicita no testamento, 20 genro, Clemente Álvares, 
que se por acaso Susana Rodrigues se recusar a doutrinar os garotos 
que deixava, e a mandar ensinar-lhes a ler e a escrever e também 
aprender o ofício de ferreiro, o fizesse ele e mais “alguns outros 
ofícios que lhe parecer bem™®, Ao enteado, filho de Damião Si- 
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mões, já bem antes, enviara para São Vicente a fim de adestrar-se no 
ofício de barbeiro com Antônio Rodrigues. 

Tal cuidado pela aquisição de um ofício sempre acompanhou a 
gente hebréia mesmo que não fosse usado posteriormente, Em oca- 
sião de necessidade sempre poderiam socosrer-se dele. 

Em exame a quem procedemos nos livros de Registro Geral da 
Câmara de São Paulo. correspondentes aos séculos XVI e XVII, veri- 
ficamos que poucos indivíduos assinaram o nome em cruz, embo- 
ra isto nem sempre constitua prova de analfabetismo. Do primeiro 
volume dos Intentários e Testamentos asrolamos duzentos e quarenta 
nomes, desde o ano de 1578 ao de 1633, incluindo aqueles que apa- 
receram 20 término do inventário de modo mais ou menos esporá- 
dico. Desse toral, apenas treze assinaram em cruz mas, um deles, 
Pero Fernandes, ou o seu homônimo, em 1618 escrever-o todo. 
Outro que assinou em cruz foi Braz Esteves, mas também encontra 
mos o respectivo nome sem o dito sinal, por diversas vezes. O 
mesmo se passou com Domingos Luís, o carvoeiro; com Jaques Felix 
e com Baltazar Gonçalvessê. Em abono do fato de que grande nú- 
mero de moradores tinha alguma noção da arte de ler e escrever estã 
revelado nos documentos supra, importando levar em conta que nu- 
merosos testamentos foram redigidos por indivíduos da população, 
ou se quisermos, por leigos. 

Por incrível que pareça, pois o costume aa época impedia ao sexo 
feminino a alfabetização, encontramos, todavia, elementos do belo 
sexo assinando o respectivo nome. Uma, foi Lionor de Siqueira, mu- 
lher de Luis Pedroso de Barros; outra, Madalena Holsquor, viúva de 
Manuel Vandale. No Rio de Janeiro, lembramos a judia Ana Henri- 
ques, filha de André Mendes da Silva 

Se formos julgar a educação dos paulistas por alguns costumes, 
talvez perdoemos as críticas que se divulgaram à seu respeito. O cal- 
cado, por exemplo, é uma prova de civilidade. Poder-se-iam julgar 
erroneamente os habitantes em fins do século XVI, tomando por 
modelo o conhecido Afonso Sardinha que se desculpou não ir à reu- 
aião da Câmara por lhe faltar sapatos, sendo homem de posses, e, no 
entanto, viviam do ofício de fabricá-los, em São Paulo em 1578, 
Damião Simões. Domingos Dias e Braz Fernandes (ainda muitos 
anos depois. Nos inventários encontram-se referências constan- 
tes ao calçado, tanto masculino como feminino; também ao uso gene- 
ralizado de toalhas de mesa e de guardanapos especialmente no século 





XVII. Por exemplo, no inventário de Maria Gonçalves, mulher de 
Clemente Álvares, iniciado em 1599, foram arrolados uma toalha de 
Flandres e quatro guardanapos, ocorrendo fato semelhante no de Fer- 
não Dias Pais, em 1605, no qual, além dos guardanapos, se indui uma 
toalha de Flandres; no de Belchior Carneiro, em 1609, e em tantos 
maisSê Pelo menos em ocasiões especiais, quando recepcionavam al- 
guma pessoa merecedora da melhor acolhida, os paulistas não se limita- 
vam a apresentar-lhe a “bacia de água às mãos”, € nem a simples toalha 
de algodão, mas também os higiênicos e cômodos guardanapos e, às 
vezes, mesmo talheres, objetos estes que, aré no Velho Mundo, muita 
gente fina dispensava, preferindo valer-se dos dedos. 

Pouco temos a dizer sobre a capitania do Espírito Santo, à falta de 
documentos. Apenas dois profissionais vieram ao nosso conheci- 
mento: o licenciado Gonçalo Nunes d'Ávila, aí morador por volta de 
1628, cujo irmão Aires Nunes d'Ávila foi apresentar-se ao inquisidor 
Luís Pires da Veiga, por ter queimado uma cruz. O outro profis- 
sional foi o cirurgião holandês, Teodoro Xavier, que residia na vila 
de Vitória desde cerca de 1664 e ainda sessenta anos depois nela se 
encontravast. Um médico, provavelmente, bastaria para toda a 
população, que não era numerosa. 

Nos casos de enfermidades graves ou crônicas é provável que os 
moradores se dirigissem ao Rio de Janeiro, como fariam os de São 
Paulo, ou ainda à Cidade do Salvador, em que residia o físico-mor do 
Brasil e clinicavam alguns médicos, no geral hebreus. 





Noras 


1 ~ Densermimio, cap. 2 
2 - Os documentos da Inquisição nos falam de algumas que, para se manterem, 
ensinavam as moças alheias “a costurar e a cozinhar”, influindo, assim, sobre a 
dr culinária, quando não sobre a moda de vesti. No Espírito Santo, Catarina 
Álvares para lá degredads por volta de 1570 lançou anão desse recurso, achando- 
se o marido a sem nas galés 
3 ~ Isto eles fizeram em atenção a uma bula do papa Alexandre VI. 
= JG. Salvador. "A lei de imprensa © do comércio de livros, de Filipe 11º cm Rer. 
de História. da FECL da USP, nº 47, ano de 1961, pp. 91 e segs. 
4 - ANT Tombo, EG. Calçãe Moreirs. 863-B.16-13, pp. 21 vs: 22 vs; 40; etc. 
- LHGB. — Lata 78, doc L p. 8. 
5 - O Santo Ofício impusera a multa de cincoenta cruzados ao oficial alfandegário 
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que encobeisse a entrada de livros proibidos. Quem acusasse a transgressão 
teceberia o equivalente a um terço da mercadoria sequestrada. A GAL, vol 
28-3, da alfindega de Serubal. pp. 49. 49 vs. 

6 - Entretanto, a colaboração harmoniosa das juscças seculares com as religiosas 
vinha de longe, pois fora estabelecida pelo alvará de 12 de setembro de 1564, 
sendo renovada posteriormente, e D. João a 27 de abril de 1647 tornou a 
prescrevêla — LH.G.B., Ord. Vicent., vol 2, liv. 2, pp. 77 -79, Ital69, doc. 

7 - Ing de Lisboa, Cad. do Promo, nº 25, pp. 160 e sem 

8 | AGAL. vol 283, pp. 49 e 49 vs. 

T ing. de Lisboa, Cad. do Promotor, anos de 1639 e 1648. 

9 - Tal lirerarura, escrite em castelhano, era remetida por “macranos”, segundo 
constatou M. Baraillon, Erasme Y España. É verdade, igualmente, que também 
da Suiça, e inclusive em latim 

10 - Um dos primeiros aros dos holandeses quando tomaram Salvador, na Bahia, 
em 1624, foi a distribuição de literarara, cf. Relatório do pe. Manuel Temudo, 
dos inquisidores. Cad. de Presto, n.º 15, fL 46. 

11 - Temos em preparo um longo trabalho sobre esta questão. 

12 - J. G. Salvador. Criitãac-moro. op it. paném. 

15 - Moysés Kahan. Judeidade, 22 edição, 1968, pp. 11 e segs 

14 - Op. cs, p. 114, 

15 - Seria q caso de Cananéia, nome de uma cidade ou vila na terra de Canaan, 
Palestina? Ou devia o barismo ao fato de ser achada no dia em que o evangelho 
se refere à mulher de Cananéia? 

16 - Assim se denominaram os magarefes, ou vendedores da carne de vaca. 

17 - Atas da Câmera, vol VI, p. 61. 

18 - J.G. Salvador. Cristaa.miros.. passim- 

19 - Inúmeras familias israelitas dedicaram filhos à vida eclesiástica; umas, porque 
se tinham convertido ao cristianismo: outras, para se acobertarem contra per- 
seguições. O clero gozava muitos privilégios, além de cultura regular e de posi- 
ão social. 

20- Idem, passim, 

21 - Bedarida Op. cit., pp. 182 e 184. 

22 - O De. Franco salu penitenciado no auto que se realizou em Libos a 15 de 
dezembro de 1658. 

- ing. Lisos, proc. 8836. 
- AHU., Bh, 2019. 
233 | ANTT — Dee de Inquiição 
- Em Pormugal, as Cortes reunidas em Lisboa, no ano de 1562, pediram ao rei 
proibi aos cristâne-novos a aprendizagem deste oficio ou a servir em boticas, 
Arendeu-as S Majestade pelo alvará de 9 de outubro de 1565, mas eles jamais 
24 - Fortunato de Almeida. Mät. de Portugal, t. I, pp. 325 e 326. 
= Inguisicão de Libog, proc. 5436. 
© AHU, RJ., cx 2, does 735 e 736, 

25 - Com base em Rer. Brasilia, vol. IV, Supeo, ao vol. IV, pp. 11 e segs 

26 - Atas I, p. 27. 

27 - Ines. e Te, 1 p- 16. 

28 - Ing. de Lisboa, proc. 16902 
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29 ~ Imes., vol XIV, p. 291. 
30 = Reg. Geral, 1, p. 480 e 481 
31 - O Dr. Paulo Rodrigues Brandão retirou-se para Angola, onde se integrou no 
serviço público, assistindo às forças governamentais. Rer. Arguřos de Ampla. 
32 - Ines. e Tests, vol VII, pp. 426 € 42 
33 - Conforme carta datada de 4 de maio de 1638. 
- AHU., S.P., cx. 1, doc 7 
34 - Carvalho Franco. Dicianário de Bandeirantes... PP. 172 e segs. 
55 - ANTT, Docs. da Inquisição de Libas. 
36 - Inrs. e Tests.. vol. KVIL po 347 
37 > Idem, vol XVI, p. 490. 
38 - AM Pre, vol VII 
39 - AHLU. — R J., doc. 1837. 
dO - Rer, Brasileira, PP- cit Pp. 3 e segs. 
41 - Azevedo Marques. Apentamentos Históricos... vol 1, pp. 4? e 42, 297 e 298. 
42 - Atar, vol. II, pp. 234.257 — Reg. Ger, vol. V. 
43 - Imes. e Tots. XI, p. 458. 
dá o Ibid., XIV, p. 257. 
43 - Ibid, XVI pp. 195 e sega, 273 e segs. 
46 - ANRJ od 616, pp. 33, 39, 45, 60. RO, 104, 114, 148, erc. 

- Um destes foi Felipe Tomis de Miranda, cristão-novo, o qual, em razão de 
denúncias, foi preso por ordem do inquisidor Marcos Teixeira, em 1619. Nas 
suas declarações disse que várias pessoas do Rio de Janeiro e do Espirito Santo 
tinham dividas para consigo. 

= Ing. de Lisboa. proc. 7467. 

47 - Diogo Barbosa Machado, Di 
48 < A. Miu. Pia., t. VIIE 

49 - Roque Leme, Nod. Brasiliense. 

30 = Ims. e Testi., vol I.pP-12 e 13. — Angis de IV Comp, de Hist. Nacional. vol. 1X, 





p31. 

51 - İng. de Lisboa, proc. 16902. Idem, Cad. do Prometor, n.º 24 

32 - Ines. e Tests. vol. I, pp. 214, 314; XII, pp. $ e segs. 

53 - Ibid., vo XII, p. 475. 

SÁ = Ibid., vot. XVII, p. 347. 

55 - Cont. informações anteriores. 

56 - LHGSB, iata 218, doc 6410. 

57 - Imes. Tests, vol. X1, p. 342; vol XIV, p. 405 

38 - Ibid., vol. I. p. 2% vol. I p. 16. 

59 - Ing. de Liba, proc. $327. 

60 - Ines. e Testi.. vol. XV. p 441; VII, pp. 72 € 73, 

67 - Ines, e Tasis., vol. 1, PPS e 

62 - Imes. e Tatts, vols. 1 pp. 187 e 406: II, p. 119. Por exemplo, oa França, o 
guardanapo só paulatinamente conquistou a sociedade. Consta 0 seu apareci- 
mento no reinado de Carios Vil, mas no século XVI nem toda gente lhe co- 
nhecia o emprego. 

63 - O Visicador detiverase na vils quando de viagem para a Bahia — AN. 
Cad. do Promutor, nº 24, p. 316. 

6A ~ Ibid., proc. nº 4656, 
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CAPÍTULO PRIMEIRO 


OS PRIMÓRDIOS DA OCUPAÇÃO 
DO SOLO 


Descoberto o Brasil”, D. Manuel não lhe pôde dar a atenção que 
vinham merecendo as outras possessões na África e no Oriente. Nessa 
empresa concentrava capitais € recursos humanos, ao passo que o novo 
país era escassamente conhecido, bem como o indigena nele encontrado. 
O máximo a que se prestaria no momento seria o de servir para dar 
aguada à navegação da Índia e mais segurança à rota?, e receber os 
degredados do Reino. Porém, sabendo-se logo depois da existência de 
pau-brasil, firmou S. Majestade um contrato de arrendamento da terra 
com o ceistão-novo Fernão de Loronha e associados, O qual vigorou até 
1513, mais ou menos, € entre cujas obrigações figuravam a de descobrir 
300 léguas de costa cada ano e a de levantar uma fortaleza, no ntínimo?, 
evidência de que o rei desejava se conhecesse a extensão do litoral e se 
salvaguardassem os direitos da Coroa sobre o território. O certo é que, daí 
em diante, foram sendo levantadas feitorias em diversos pontos e das quais, 
futuramente, resultaram vilas ou cidades. A primeira foi nas proximidades 
de Porto Seguro, onde, no começo, ficaram vinte e quarro homens com 
armas, munições e alimentos para seis meses. Uma segunda já existia em 
1511 na região de Cabo Frio, pois nesse ano ali esteve a nau Bretãs a 
carregar pau-brasil. A terceira teria surgido por volta de 1512 ou antes, em 
Pernambuco, e dela encarregou D. Manuel a certo Diogo Ribeiro, a 
quem os índios mataram por instigação ou com O acentimento de Pero 
Salego, degredado ou náufrago, ali residente. Uma quarta, e ao que 
parece, por iniciativa da Coroa, já vencido o contrato e aproveitando o 
núcleo existente, formou-se no Porto das Naus, junto ao lugar onde 
Martim Afonso criou depois a vila de São Vicente*. Eram pontos bem 
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distantes e sem a possibilidade de os componentes de um grupo socorre- 
rem os do outro. Cremos que o simples acaso não fosse o determinante das 
localizações, e sim o desejo de custodiar a extensa faixa litorânea. Em todo 
caso, o povoamento logrou vingar exatamente nessas áreas. 

Pode-se vislumbrar, outrossim, em cláusulas do regimento da Bresãa, 
O propósito de conservar relações amistosas com os indigenas, objeti- 
vando, além do mais, a obtenção de artigos destinados ao comércio, o pau 
de tinturaria, especialmente. Assim ficavam os da feitoria proibidos, sob 
penalidades, de causarem qualquer mal ou dano aos silvícolas®, É a 
política que o bom senso c a necessidade ditará por longos anos, porque o 
branco constitue a minoria e pode ser tragado de um momento para 
outro, E ele o sabia, € porque o sabia, procurava caprar a confiança do 
ameríndio mimoscando-o com presentes € adotando certos modos de 
vida peculiares ao mesmo. Em muitos casos tal aproximação levou a 
uniões conjugais, produtoras dos primeiros mamelucos. E isso tudo 
afigura-se de suma importância para o futuro da colonização, porque os 
ádvenas em aqui chegando, concornavam mais facilmente as dificulda- 
des, quer de contatos, quer de adaptação ao meio, quer de subsistência, 
graças aos referidos elementos e à parentela, a exemplo de Diogo Cor- 
reja, na Bahia, e de João Ramalho, em São Vicente, Lembrariamos, a 
propósito, que algumas de suas filhas se casaram com hebreus. Nessas 
duas áreas, em decorrência, foi onde menores choques se produziram e a 
colonização prosperou sem graves entreveros. 

Essa situação de relativa paz começou, porém, a modificar-se no 
decorrer dos anos. Em 1516 D. Manuel encetou medidas visando ao 
melhor aproveitamento do país, com base na plantação de canas e fabrico 
de açúcar. Por um alvará ordenou aos oficiais da Casa da Índia dessem 
ferramentas “às pessoas que fossem a povoar o Brasil”, e por outro, que se 
elegesse um homem prático e capaz para “dar princípio a um engenho de 
açúcar”, Pretendia, assim, el-rei, incentivar a colonização. Ao cristão- 
velho, o Brasil pouco interesse causava no momento, enquanto que para 
O judeu acenava com vantagens, mesmo porque, desde há anos, a indús- 
tria açucareira era uma de suas ocupações em S. Tomé e Madeira Por 
isso, supomos tenham sido dos primeiros a se valerem da oferta. Pelo 
menos, em 1526, chegou a Portugal algum açúcar procedente de Per- 
nambuco « de Tamaracã?. 

Evidentemente os indigenas passaram a desconfiar dos adventícios 
portugueses, visto irem-se tornando cada vez mais numerosos e organi- 
zados, criando vilas, cultivando a terra, erguendo engenhos € escravi- 
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zando a muitos. E dessa desconfiança se aproveitou o francês, incitando a 
animosidade para com o colono. De sorte que, quanto maiores porções 
de terra se faziam necessárias para as lavouras, mais a luta se agravava. 
Sem elas não se desenvolveria o povoamento € nem a colonização. A 
vitória, porém, seria do mais forte, culturalmente, ou seja, do português. 
Aos poucos e com sacrificios, este conseguiu impor-se, alijando o silvi- 
cola mais para o interior, mas, ainda assim, consoante diria frei Vicente 
do Salvador, aqueloutro seria obrigado a restringir-se à faixa litorânea, 
nela se “arrastando como carangucijos” e não só pela conveniência de 
sransacionar com o Velho Mundo. A luta, por isso mesmo, trava-se de 
Norte a Sul, irmanados cristãos-novos e cristão-velhos, porque ambos 
falam o linguajar português, ambos sofrem idênticas vicissitudes, os dois 
têm igual interesse. Ou triunfam juntos, ou sossobram juntos. O destino 
de um é o do outro. À presença dos jesuítas desde 1549 se, por um 
lado, suaviza o embate, de outro, revigora-o, sobretudo nas áreas onde o 
braço indígena é imprescindível 20 trabalho ou quando, nas do açúcar, 
escasseia o negro da Guiné, em virtude da proteção que dispensam ao 
primeiro. 

A luta ferir-se-é no sentido de afastar o gentio da orla litorânea, que é, 
no momento, a faixa que interessa ao povoador, O qual recebe novo 
incentivo com a instituição das capitanias hereditárias 





Notas 


1 - Inicialmente, Iha de Santa Cruz, Terra de Santa Cruz. ilha da Croz. ete: 

2 - Hin. da Cal. Portuguesa do Brasil. YE, p. 163. 

3 - Idem, vol II, pp. 255, 278, 325. 

4 - Idem, vol. LÌ, pp. 89 e segs 

5 | AB exerceu a capitania por determinação real, Pero Capico, cendo-se findado o 

seu empo em 1526. 

ldem. vol. 1, pp 343 € segs- 

Varnhagen, Hist. Gera? de Brasil, + 1. pp. 106, 107- 

Idem, ibidem, p. 122 

| Duare Gormes Solis, em sua Alegación eu Farar de la Compañia de la India 
Oriental externou a opinião de que seus congêneres da casta hebréia foram dos 
Primeiros a passar so Brasil e 05 que melhor reconheceram a prodigalidade da - 
kerra recém descoberta, os quais, em vista disso, fizeram levantar engenhos 
Dela. Pena é que, depois, tantos tenham ido para a Holanda. 
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PARTE B 


A PRESENÇA DOS CRISTÃOS-NOVOS 
NA CONQUISTA DO 
SOLO BRASILEIRO 


CAPÍTULO SEGUNDO 


A COLONIZAÇÃO SISTEMÁTICA DO BRASIL 


A Coroa toma interesse especial pelo Brasil no governo de D. João HI, 
receosa quanto às vantagens que os franceses vinham obtendo com o 
tráfico de pau-brasil, e informada sobre boatos relativos à existência de 
riquezas minerais no Sul do país. Era preciso defender a terra contra o 
entrelopo usurpador e assentar os marcos divisórios com Castela nas 
Regiões do Rio da Prara. E daí as decisões que el-rei adotou, mandando 
Martim Afonso de Souza, em fins de 1530, com uma esquadra a percor- 
rer a costa até ao grande curso dágua, a expulsar o inimigo estrangeiro, 
caso o encontrasse, e a estabelecer pelo menos uma vila onde mais 
conveniente lhe parecesse nas proximidades do domínio espanhol” 
Dá-se, pois, com a sua vinda, início à colonização, porque D. João lhe 
concedia o direito de distribuir terras aos companheiros que quisessem 
ficar, e, ao que se presume, sementes e ferramentas. Há quem diga tenha, 
igualmente, trazido mulheres. 

Regressando, então, do Sul, Martim Afonso detem-se junto ao po- 
voado de São Vicente e o eleva a vila, criando os cargos indispensáveis à 
vida civil organizada?. Nessa região já se haviam estabelecido antes os 
seguintes indivíduos, de emia suspeita: o bacharel mestre Cosme Fer- 
nandes, Melchior Ramirez, Henrique Montes e Francisco de Chaves. É 
certo que vieram alguns hebreus com o ilustre capitão-mor, radicando-se 
aqui conforme dissemos. 

Pero Lopes, irmão de Martim, diz em seu diário, referindo-se à 
escolha do local propício à obra colonizadora: 
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“e todos nos pareceu são bem esta terra que o capitão-mor determinou 
de a povoar e deu a todos os homens terras para fazerem fazendas e fez uma vila 
na ilha de São Vicente 3. 


O que se deve entender é que o chefe da expedição, após percorrer o 
litoral € tendo consultado os companheiros mais achegados, conviu ser 
esse o ponto ideal para incrementar o povoamento c dar início, de fato, à 
colonização. Ali já existia uma fortaleza e um núcleo de portugueses com 
dez ou doze casas, vivendo mais ou menos em segurança e realizando até 
um comércio lucrativo com as naus que fam ao Rio da Pratat. 


Não se deu por satisfeito Marim Afonso e subiu a0 campo de 
Piratininga, no planalto, onde criou também uma vila, a primeira, afas- 
tada do litoral. O fim em vista, erigindo-a na boca do sertão, enquadrar- 
se-fa no plano geral que trouxera do Reino: assegurar o domínio porra- 
Suès nas regiões sulinas e obter informações acerca das prováveis rique- 
zas em ouro e prata que Aleixo Garcia alcançara em 1523, subindo pelo 
Paraná e Paraguai. Da vila planaltina viria aux'io para a do litoral por 
meio de João Ramalho, bem como entre as duas se efetuariamas transa- 
ções ao seu alcance. A segunda, porém, teve curta duração, porque os 
moradores se dispersaram pelas adjacências, mas a idéia foi retomada 
mais tarde pelos jesuítas Leonardo Nunes e Manuel da Nóbrega. 

Entrementes, resolvera S. Majestade dar maior amplitude ao 
plano de defesa e de colonização do imenso território, dividindo-o em 
capitanias hereditárias. Aos irmãos Martim Afonso e Pero Lopes de 
Sousa doou D. João ITa parte meridional, a começar nas alturas de Cabo 
Frio, em lotes alternados, dois para cada um, depois de informar-se sobre 
as possibilidades econômicas que oferecia a região. Queria, pois, el-rei 
premiar os seus fiéis servidores com o que de melhor havia, no conceito 
de entendidos. Era animadora, então, a fama que em Portugal corria 
sobre estas plagas, incentivando, por certo, a vinda de novos povoadores. 

Os donatários, em número de doze, receberam poderes c vantagens 
extraordinários, exarados nos documentos de outorga, ou sejam, a Carta 
de Doação e o Foral. porque sem essas compensações jamais se disporiam 
ao sacrifício, às renúncias e gastos exigédos pelo bom aproveitamento dos 
lotes doados. De outra maneira, também não conseguiriam quem os 
acompanhasse, caso, por seu turno, regareassem mercès. O Oriente ainda 
absorvia o interesse do cristão-velho. Restava, no entanto, uma classe de 
gente operosa, senhora de recursos, ambiciosa, mas perseguida, € que 
podia ser aproveitada: era a dos conversos judeus. Se muitos já tinham 


242 


passado para cá, degredados ou por espírito de aventura, melhor seria se a 
outros se oferecessem oportunidades. 

Entreos privilégios que os donatários poderiam subestabelecer, 
enumeram-se as nomeações para determinados cargos, o arrendamento 
das passagens dos rios, as licenças para a construção de engenhos, à 
distribuição de sesmarias, e tudo sem a interferência do rei ou de qual- 
quer ministro. 

A concessão de sesmarias importava muito ao povoamento, porque 
através dela o imigrante se fixa na terra e a faz produzir. A condição de 
proprietário lhe confere prestígio. Hão de ser porções grandes, a fim de 
permitir o funcionamento de engenhos e a criação de gado. Elas estão 
isentas de foros ou direitos e podem ser repartidas pelo agraciado a novos 
povoadores. À agricultura é livre e cada qual pode vender os produtos a 
quem quiser. 

A distribuição de sesmarias era uma das maneiras ao alcance da Coroa 
para compensar os serviços prestados pelo vassalos, sem precisar de 
recorrer ao Erário, e estimulá-los a novos empreendimentos. Aliás um 
bom negócio para ela, porque os agraciados se sentiam no dever de 
povoar, defender e cultivar a terra à própria custa, advindo múltiplos 
resultados: a fixação de famílias, a produção de artigos para o comércio, o 
pagamento de dízimas e de taxas, beneficiando, inclusive, ao donatário, 
ao funtionalismo e ao clero. Por isso importava conceder as sesmarias a 
quem tivesse condições para explorá-lss, e ninguém as possuia melhor 
que os “da nação”, afugentados do Reino pelo Santo Ofício edispondo de 
capitais”. 

As sesmarias distribuídas aos conquistadores, bem como as doadas 
posteriormente, deviam ser utilizadas no prazo de até cinco anos, porque 
não o sendo, tornavam-se devolutas e podiam passar a novos donos. Mas, 
no caso afirmativo, sucedendo falecer o proprietário, eram divididas 
entre os herdeiros. Onde, entretanto, vingou o sistema econômico ba- 
seado no fabrico de açúcar, o latifúndio manteve-se longamente em razão 
da exigência dos canaviais. No Sul, a capitania de São Vicente tornou-se 
uma exceção, por se desenvolver no planalto a sua principal fonte de vida, 
ou seja, a policultura, que em breve determinou o esfacelamento das 
primeiras sesmarias. De embasamentos tão diferentes, tinham, natural- 
mente, que surgir meios sociais diferentes, e assim aconteceu. Aqui, as 
glebas, já próximas umas das outras, iam sendo repartidas a número cada 
vez maior de famílias, quase todas no mesmo pé de igualdade material e 
cultural, Aqui era maior a vizinhança, e daí o espírito de democracia que 
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aflorou. Nas demais capitanias, dominadas pela monocultura canavieira, 
OS “status” sociais cranspareciam claramente. Todas, apesar do contraste, 
assemelhavam-se em uma coisa: a residência comum dos proprietários, 
era fora da vila ou cidade. O homem da lavoura vivia na roça. 

Nas capitanias hereditárias, os donatários padeciam certas restrições 
“quanto a si próprios e aos parentes afins, sendo bem definidas as porções 
de terra a que faziam jus, ao passo que, nas chamadas capitanias reais, 
parece que os representantes da Coroa gozavam de maior largueza, a 
deduzir-se das extensas gicbas que os Correia de Sá, por exemplo, 
desfrutavam no Rio de Janeiro. 

Dois problemas, contudo, se erguiam. O primeiro dizia respeito à 
concessão das sesmarias, porque, segundo as Ordenações e o Foral, só 
podiam ser dadas acristãos, objetivando, com isso, favorecê-los no senho- 
rio das terras e a afastar quaisquer outros pretendentes. O hebreu, que 
antes disso fora movido pelas circunstâncias a voltar-se para a medicina e 
para o comércio, estava impedido assim, teoricamente pelo menos, de 
consagrar-se à agricultura, atividade “sine qua non” para a colonização, 
ainda mais quando entregue a particulares. 

O segundo problema relacionava-se com as terras adstritas às sesma- 
rias, uma vez que elas teriam que ser conquistadas aos seus ocupantes, os 
indígenas, donos naturais das mesmas. 

“Apesar de tudo, o texto da lei possibilitava a concessão de terras aos 
conversos, pois dizia apenas que o beneficiado devia ser cristão. Entre- 
tamto, após o batismo exigido por D. Manuel, os da nação hebréia 
passaram a confundir-se com os da etnia velha, embora, no íntimo, 
tantos continuassem fieis à lei de Moisés. Outros faziam questão absoluta 
de ser considerados cristãos, porque, na realidade o eram. A lei, por 
conseguinte, visava confundir as duas etnias « não divorciá-las, dar uni- 
dade social e religiosa e não acentuar divergências, atrair os judeus e não 
afastá-los. Ao invés de estorvo, a regulamentação se constituía em força 
aglutinadora 

Conscientes das necessidades mais prementes que envolviam o país, 

donatários, capitães-mores e demais governantes, procuravam atrair 
povoadores e recursos, raramente se importando quanto à linhagem 
hebréia que, por ventura, cárregassem, pois até muitos deles a possuíam. 
Bastaria, então, apresentar um motivo justo para receber os chãos solici 
tados, principalmente o de ser conquistador. 

Em São Vicente, sendo propícias as condições locais, Martim Afonso 
não encontrou dificuldades no distribuí-las, mas noutras regiões os dona- 


244 


tários ou os seus loco-tenentes precisaram cercar-se da ajuda dos novos 
moradores e recorrerem a força, valendo-se mais do poderio das armas 
do que do número de cobatentes. É compreensivo, então, que onde os 
franceses se aliaram com os silvícolas, os sacrifícios se revelaram enor- 
mes, como sucedeu no Rio de Janeiro, Paraíba, Maranhão e noutras 
áreas do país. 

Era coisa notável o engajar-se em empreendimento dessa natureza, 
dado o seu caráter, a escassez de gente e os perigos a defrontar. O nome 
do participante adquiria certo respeito e merecimento, os quais reverte- 
riam em benefício do próprio ou no de algum parente. Os cristãos-novos 
invocá-los-íam para solicitar um cargo ou um hábito honorífico. Não ía 
no engajamento apenas o desejo de servir ao rei ou ao donatário, mas 
também o de tirar proveito, imediato ou futuro. No primeiro caso, 
poderia ser uma sesmaria, « no segundo, o mais ambicionado galardão, 
representado pelo hábito da Ordem de Cristo. Dessa maneira 
tornavam-se obsoletas certas prescrições, como a que exclua os não- 
cristãos da mercê de uma sesmaria. A lei e a prática divergiam comu- 
mente. 

Assim, quantoa Pernambuco, que foi uma das capitanias pioneiras na 
colonização, informa frei Vicente que ao tempo de Duarte Coelho,2.º 
donatário, muita gente começou a vir para ela a fim de povoá-la, mas as 
terras eram poucas, porque as melhores e mais férteis estavam ocupadas 
pelos “gentios inimigos”. Então, esclarece o autor, que se organizaram 
seis companhias para consquistar-lhas, sendo uma chefiada por Bento 
Dias de Santiago, cristão-novo bem conhecido, mercador e senhor de 
engenho, posto à frente dos naturais do Porto, e dos de Lisboa, Gonçalo 
Mendes dElvas, mercador, que também cremos ser da etnia hebréia. Os 
indígenas vendo que [lhes era inútil resistir, submeteram-se pacifica- 
mente após algumas escaramuças, o que permitiu a Duarte Coelho 
repartir as terras “por persoas que as começaram logo a lavrar, a fazer canaviais 
eemgenhos”. Mas a conquista do sertão, propriamentes, só se efetivou após 
as entradas exploradoras que o percorreram. 

Dentro do mesmo espírito se enquadraram as expedições que alarga- 
ram a colonização para o Norte, para o Oeste e para o Sul, nelas 
participando de algum modo ceistãos-novos e marranos. À conquista do 
Rio Grande teria sido quase impossível sem as mercadorias que 0 gover- 
nador D. Francisco de Sousa tomou por empréstimo a Diogo Dias 
Querido, no valor de 30.000 cruzados, retirando-as de uma nau que 
arribou à Bahia, indo para a Índia'?. É conhecida também a participação 
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de elementos da progênie na conquista do Rio de Janeiro, da Paraíba, de 
Sergipe e do Maranhão. Eles formavam ao lado dos pioneiros, nas horas 
mais difíceis. 

Havia outros processos para alguém obter uma sesmaria ou chãos, 
mesmo sem ter participado das lutas, não sendo da etnia cristã. Consistia 
um deles, em convolar matrimáio com a filha ou neta de conquistador, 
espécie de heroi nacional, cujos feitos o digaificavam aos olhos das 
gerações; ou alegar que descendia do mesmo em grau próximo. Tais 
argumentos usavam-se frequentemente também nas regiões americanas 
de Castela. Pelo que, sendo um dos cônjuges cristão-novo, os filhos, 
berdavam os bens, e muitos foram esses casos. Ou podia alvitrar ainda, que 
estava a residir há anos na localidade e tinha família para sustentar. 

A instituição de um Governo Geral veio complementar o sistema das 
donatárias, visto oferecer ajuda aos capitães-mores na defesa do solo 
contra o entrelopo; auxiliando também na pacificação dos indígenas, e 
contribuindo, enfim, para o fortalecimento da unidade e da justiça. O 
regimento dado a Tomé de Sousa nesse sentido não só ratifica as dispo- 
sições referentes às sesmarias, mas procura torná-las mais eficazes. Re- 
gula as relações entre as capitanias e o procedimento para com os indi- 
genas, preceiruando o uso de benignidade e de tolerância, mas, princi- 
palmente, o dever de trabalhar por sua conversão. Daí o empenho dos 
governadores em expulsar os franceses do Rio de Janeiro, do Maranhão 
e de outras áreas, bem como o interesse pela obra da Companhia de 
Jesus e das outras ordens religiosas. A conquista da terra e da coloniza- 
ção dependeriam de todas as forças conjugadas, porquanto a tarefa seria 
longa e exigiria sacrifícios. O Norte, o Sul e o interior do país jaziam 
quase incólumes. Sobretudo as “entradas” e as “bandeiras” desempenha- 
riam papel de grande alcance, devassando sertões, reduzindo os silvíco- 
las ou afastando-os mais para o interior, abrindo caminhos, descobrindo 
minérios e lançando as sementes de futuras vilas e cidades. 


Notas 


É ~ His, da Cal. Port. do Brasil. TI, pp. 97 e segs. 
2 - Martim permaneceu em São Vicente cerca de ano « meio, até meados de 1533. 
3 - Pero Lopes de Sousa. Diário da Navegação, p. 71. 
4 - Hit, da Cal. Pari. de Brasil. IN, p. 226. 
5 - Idom, Diário da Navegação, pp- 71.72. 
~ Cartas des Primeiros Jesaísas no Brasil, 1, pp. 107 e 284 
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6 - Jaime Cortesão. À Fandação de Sås Panlo, Capital Geog. do Brasil. 
7  Concedida a sesmaria, o Cartório lavrava a respectiva escritura, na qual insecia 
os nomes do outorgante € do beneficiado. as medidas, os mires, as condições 
a que se obrigava o outorgado, ere. Estas se resumiam a "permitir a abertura de 
caminhos é a pagar os dizimos, e tudo para benefício da Fazenda de S. Majes- 
tade”. 
8 - Ordenação, Liv. IV, art. 67. 
- Hin, da Col. Port. do Brasil. 1, 174 e segs 
= Due. Históricas, vol. XII, 137 e segs- 
9 - Frei Vicente. Op. ct. pp. 186 e segs- 
-A alegação de que os gentios eram inimigos foi o pretexto de que os brancos se 
valeram para fazer-Ihes guerra, face às leis que proibia escravicá-ios 
10 - Frei Vicente. Op. cit. pp. 284, 298. 
- Varnhagen, His. Geral do Brasil, I, pp. 52 e 55, notas 
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CAPÍTULO TERCEIRO 


O POVOAMENTO DAS CAPITANIAS MERIDIONAIS 
E OS CRISTÃOS-NOVOS 


Martim Afonso, que regressara ao Reino a dar conta da missão em 
que o investira S. Majestade, valeu-se da oportunidade para levar adiante 
o desenvolvimento da capitania de São Vicente. Um de seus primeiros 
atos foi o de promover a vinda de emigrantes e de quem quisesse investir 
cabedais na montagem de engenhos, oferecendo-lhes, certamente, as 
glebas de que carecessem, inclusive a cristãos-novos. Um deles foi Estè- 
vão Gomes da Costa, marido de sua filha natural, Isabel, o qual, no ano de 
1536, recebeu por escritura lavrada no cartório da vila, certa porção de 
terras em Guaíbe (ilha de Santo Amaro), defronte à atual Ponta da Praia, 
para nelas “viver e fazer raças de cana e algodes, e o que a terra der”. A posse 
lhe foi confirmada por outra a 26 de setembro de 1566, sinal de que ainda. 
as estava cultivando. De fato, a fazenda que formou ali vem registrada em 
um Roteiro do século XVI, cuja reprodução anexamos a esta obra!. 
Também Fernão de Morais, Martim Gomes da Costa e Cristóvam Dinis 
figuram no rol dos mais antigos lavradores da baixada santista, e bem 
asssim os prováveis cristãos-novos Diogo Dias, Jácome Lopes e Diogo 
Ramires, todos agraciados com sesmarias?, sem contar os Vales e os 
Mendes. 

Ao mesmo tempo. a algumas léguas de distância, no altiplano de 
Piratininga, vai tomando corpo a infiltração portuguesa, com o advento 
dos jesuítas. Chegados à Bahia, já no ano seguinte o provincial deslocava. 
para São Vicente o padre Leonardo Nunes, cristão-novo, que nesta 
fundou escola e igreja da Companhia, e logo subia ao planalto. Aqui 
encontrou dispersos alguns brancos e os induziu a erguerem uma her- 
mida e a formarem povoação junto à mesma. Seria esse, como se julga, o 
despontar da vila de Santo André da Borda do Campo?, a cuja frente o 
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governador-geral, Tomé de Sousa, colocaria o velho João Ramalho, 
quando de sua visita às plagas sulinas, em 1553. Mas a obra do padre 
Leonardo tem maior profundidade. Já na primeira viagem travara rela- 
ções com os indígenas que viviam nestas bandas e dele teria partido a idéia 
de instalar na colina, entre o Tamanduateí e o Anhangabaú, a Casa e o 
Colégio da Companhia*, que Manuel da Nóbrega converteu em reali- 
dade, inaugurando em 1554 a povoação de São Paulo. Em 1560, por 
causa dos silvícolas inimigos e exiguidade dos dois núcleos, a vila de 
Santo André foi anexada à de São Paulo. Mas, ainda assim, esta continuou 
tropegante por largos anos, afrontando perigos e quase isolada de suas 
irmãs litorâneas. A rusticidade e atraso que a cercavam, não impediram o 
enraizamento aí de Lopo Dias, de Manuel Fernandes Ramos e de um 
número sempre crescente de povoadores cristãos-novos, € nem a pre- 
sença dos jesuítas lhes causou estorvo. Na própria Ordem havia muitos 
da estirpe, de sorte que as relações entre cristãos-novos e inacianos 
permaneceram amistosas, no geral”. 

A instalação da capital do Brasi, na Bahia, é um exemplo, também, 
desse relacionamento. O governador Tomé de Sousa, em cuja compa- 
nhia veio Leonardo Nunes, o provincial Manuel de Nóbrega e outros, ao 
chegarem à terra emi fins de março de 1549 foram alojar-se na povoação 
fundada pelo ex donatário há alguns anos, e no local “para onde se há de 
estender a Cidade perto dos christãos asi velhos como novos”. Ali os jesuítas 
levantaram o seu colégios, segundo carta do padre Nóbrega datada do dia 
9 de agosto. Entre esses cristãos-novos achava-se Francisco Rodrigues, o 
qual a 1º de janeiro de 1552, casou com Catarina Dias Adorno, neta do 
Caramuru, tendo o governador servido de paraningo, prova de que a 
“união contou com o seu beneplácito”. Nem isto deve causar espécie, 
porquanto Garcia d'Avila, colaborador dos mais íntimos, era casado com 
a israelita Mecia Roiz®. À este, concedeu Tomé de Sousa largueza de 
chãos no interior, onde instalou os famosos “currais” de gado, verdadei- 
ras pontas de lança rumo 20 sertão. Acompanhavam, outrossim, ao 
governador, o físico Jorge de Valadares e o boticário Diogo de Castro. 
Também por esse tempo, a insistências de Tomé, Filipe de Guilhem sai 
de Ilhéus e vem ajudá-lo na administração. Nem se julgue que o nosso 
primeiro governador-geral alimentava preconceitos contra os cristãos- 
novos, pois ele próprio, e muitos dos Sousa, afins, não se podiam 
vangloriar de sua etnia, procedente de bastardias e de sangue semita. 

Se o conceder sesmarias era prerrogativa dos capitães-mores, nas 
vilas e cidades a questão assumia outro caráter, pois às Câmaras pertencia 
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S. VICENTE E S. AMARO NO SÉCULO XVI 


Observe-se as três vilas de São Vicente, Santos e Sento Amaro: o caminho 
para o sertão; as fortalezas à entrado da barra é a fazenda de Estêvão da Costa, 
além de outras no continente, 

Maça reproduzido do Roteiro de todos os Sinais, Conhecimentos, Fundos, 
Baixos, Alturas e Derrotas que há no Costa do Brasil, desde o Cabo de Santo 
“Agostinho até o Estreito de Magalhães, códice do século XVI que se guarda na 
Biblioteca da Ajuda, em Lisboa. Publicado pelo Instituto Naciona do Livro 
(Rio de Janeiro, 1968). 


distribuir os “chãos”, estando vagos ainda, ou devolutos. As razões do 
Pericionário eram, mais ou menos, as mesmas invocadas no caso das 
Sesmarias. 

Em São Paulo as áreas circunvizinhas, já se achavam ocupadas pelos 
colonos nos primórdios do século XVII e isso levou a edilidade a 
promover depois a fundação de outra vila: a de Mogi das Cruzes. A 
própria Câmara viu a necessidade de alastrar o povoamento, sob a 
alegação de “estarmos nesta vila muito juntos e para que fiquemos mais 
largos”, no que concordou o capitão-mor, Gaspar Conqueiro?. É que, 
com o aniquilamento dos engenhos na baixada litorânea e o surto minera- 
lógico instaurado por D. Francisco de Sousa no planalto, a população 
de São Paulo se desdobrara. Diversos dos seus colaboradores 
resolveram permanecer aqui e foi necessário encontrar chãos “para terem 
de onde comer e onde fazercasa”. Alguns dos referidos indivíduos perten- 
ciam à estirpe hebréia. Gaspar Gomes Muacho pediu à Câmara às terras 
que partem “do ribeiro Anhanguavaf pelo cominho de Diogo Fernandes”, até à 
morada deste'?. Bernardo de Quadros e outros, seguiram o exemplo. O 
capitão Sebastião de Freitas, já acostumado ao sertão, preferiu localizar-se 
no Juqueri, abrindo a mara e nela organizando uma fazenda, Pedro Vaz de 
Barros, além do sítio Itacoatiara, estabeleceu-se com fazenda em Pinhei- 
ros, e mais tarde fundou uma segunda no rio Pequeno para a criação de 
gado, tomando-se, dessa maneira, o maior dos potentados na capitania". 
Martim Rodrigues Tenório, sertanista e mercador, seu contemporâneo, 
também adquiriu várias datas de terra Até o protestante Comélio de 
Aeão obteve chãos no Anhangabaú para montagem de um engenho de 
trigo", E assim por diante. O senhorio de áreas para as atividades agropas- 
toris incrementou a busca de indígenas no sertão e a abertura de caminhos, 
tomando o “hinterland” mais e mais conhecido e menos perigoso. O 
sistema das sesmarias, em S. Paulo, representou no princípio, um mal, de 
certo modo, porque meia dúzia de proprietários dominava grandes espa- 
sos, mas, de outro lado, promoveu a expansão e o povoamento pela 
demanda de terras incultas na direção dos vales do Paraíba e do Tiet 
abaixo. 


Mogi foi aldeamento de índios selvagens, os “pés largos”. Em 1594 
uma “entrada”, da qual era imediato o capitão Sebastião de Freitas, 
tentou desalojá-los dali. A Vila, porém, surge apenas tempos depois com 
a concessão de terras a Gaspar Vaz, a Francisco Vaz Coelho e a outros. À 
17 de agosto de 161 1 o governador Luís de Sousa despacha uma petição 
encabeçada pelos dois, erigindo a vila, e assim dando-lhe o direito a 
pelourinho e a organizar a Câmara??, Estava, portanto, criada a segunda 


Pata 


vila no interior, às portas do vale do Paraíba, e já livre dos indígenas que 
habitavam a região, de onde também costumavam atacar São Paulo. O 
povoamento, bastante moroso, tinha a entravá-lo, a dificuldade de co- 
municações com a sua vizinha e com o litoral. Os moradores se obriga- 
vam a uma espécie de exílio voluntário, porque as vantagens econômicas 
seriam mínimas, a menos que se viessem a confirmar os boatos sobre a 
existência de ouro. 

Que teria, pois, levado a um homem da capacidade de Francisco Vaz 
Coelho a confinar-se aí até 1624, ano de sua morte? Documentos assina- 
dos por ele revelam-no pessoa de excelente redação, prova de que 
manejava a pena com fregiência, devendo, outrossim, possuir bons 
conhecimentos. Que era casado no seio de família da maior projeção, 
dissemo-lo por mais de uma vez. O espírito de aventura, aliado, certa- 
mente, à amizade que nutria por Gaspar Vaz, seriam as causas de sua 
mudança para lugar tão inóspito. Isto ocorreu depois de 1604. O ano em 
que recebeu a sesmaria foi o de 1609. Nela, avizinhando-se com oamigo, 
formou um sírio, conhecido posteriormente pela designação de “Co- 
coera”, palavra indígena, sinônima de capoeira, ou seja, o lugar onde 
cresceram arbustos após o corte do mato virgem". 

Ao povoamento de Mogi, cuja iniciativa se atribui a D. Francisco de 
Sousa, devem ligar-se mais duas entradas efetuadas anteriormente. Uma, 
em 1560, chefiada por Brás Cubas, que, passando por aí, atingiu o rio 
Paraíba, e depois, galgando a serra da Mantiqueira, foi dar no S. Fran- 
cisco, € no regresso trouxe amostras de ouro. A segunda faz parte deum 
Plano elaborado pelo governador, e cujo fim era o de alcançar as nascen- 
tes do mesmo S. Francisco, atravessando o vale do Paraíba. À expedição 
saíu de Parati, no litoral, em 1596, sob o comando de Martim Correia de 
Sá, e dela fizeram parte o cristão-novo Manuel Caldeira, Anthony Knivet 
e outros. Em mais que uma paragem encontraram ouro e pedrarias. 
Parece, assim, que a fundação de Mogi objetivava os descobrimentos 
mineralógicos. Em todo caso, essa expedição e as duas correlatas, de 
go Martins Cão e de João Pereira de Sousa, tornaram o sertão mais 
conhecido e limpo de aborigenas. 

Parati, de outro lado, foi-se povoando aos poucos e se tomou o elo 
entre o Rio de Janeiro e as povoações que surgiram no vale do Paraíba 
depois. Em 1633, Miguel Aires Maldonado ao solicitar uma sesmaria 
detrás da serra de Angra dos Reis, referiu-se a um caminho antigo sobre a. 
serra já mencionada e do qual ainda se serviam os guaianás para irem ao 
rio de Parati e por onde passou Martim de Sá Em 1660 o capitão-mor de 





253 


São Vicente, Jorge Fernandes da Fonseca elevou Parati a vila, sendo a 
Provisão confirmada em 166715, E, então, só após as circunstâncias atrás 
expressas, que se efetua a colonização do vale paraibano, acrescidas, aliás, 
pela bondade de suas terras e pelos boatos que se ouviam sobre à 
presença ali de minas auríferas. O povoamento se processa em rápida 
sucessão a partir de 1630, quando surgem uma após outra, Taubaté, 
Guaratinguetá, Jacareí e tantas mais, arrastando para lá gente de outras 
vilas, inclusive cristãos-novos. Na primeira fixam-se descendentes de 
Martim Rodrigues Tenório, de Francisco Vaz Coelho, de Pantaleão 
Duarte (do Rio de Janeiro) e de outros. 

Em 1628 cogita-se de devassar esta área, quando o capitão-mor João 
de Moura Fogaça em nome da condessa de Vimieiro doa. terras a Jaques 
Felix e a dois filhos. Mas o povoamento só começou uns oito anos depois. 
Em 1643, Taubaté já é vila Em 1645 Duarte Correia Vasqueanes, no 
governo interino do Rio de Janeiro, «manda explorar o vale médio do rio 
Paraiba, em busca de minas de ouro's. Por esse tempo é que se dá a 
viagem de Manuel João Branco 20 Reino. É aquele de quem os fatasistas 
contam que ofereceu ao senhor D. João um cacho de bananas em ouro, e 
ao qual S. Majestade, em reconhecimento, teria dito que pedisse o que 
quisesse. Então, o afortunado respondeu: “eu vim para dar e não para 
receber”. Na verdade, Manuel João, ambicioso mercador de São Paulo, 
esteve na Corte e solicitou uma sesmaria na região de Guaratinguetá, 
sonhando, talvez, em encontrar alí o precioso metal, e que elea recebeu é 
plausível, pois seu filho Francisco João Leme anos mais tarde sugere a 
el-rei desviar para aquelas bandas o caminho que conduz às minas já 
descobertas além da Mantiqueira"”. É digno de nota, igualmente, que em 
1651, o encarregado de levantar o pelourinho, é Domingos Dias Leme, 
por designação do loco-tentente da capitania, Dionísio da Costa, que 
à governava. 

O povoamento de Jacareí é anterior a 1653, porque neste ano o 
capitão-mor, aos 21 de abril a elevou à categoria de vila, dando-lhe 
pelourinho em nome de $. Majestade. À frente dos peticionários 
encontrava-se o cap. Diogo de Fontes, que outro não era, segundo 
cremos, senão o filho do antigo cobrador das “fintas”, Gaspar Gomes'. 

Estavam, pois, abertos os caminhos que, do litoral, conduziam às 
Minas Gerais nas últimas décadas do seiscentismo e desbravado todo o 
vale médio do Paraíba. 

Outro ramo do povoamento dirigiu-se rio Anhembi (Tietê) abaixo, 
conforme adiantamos. A localização de São Paulo, no planalto, induzia o 
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morador a caminhar em sentido oposto ao do litoral, acompanhando os 
cursos dágua, os quais descem para o interior, facilitando a penetração. 
Desde cedo a imensa área que se estende até ao Paraguai é palmilhada: 
por caçadores de silvículas e por indivíduos que sobem ao Peru. Para 
estes lados há abundância de terras e os indígenas do Anhembi são 
jugulados pelas bandeiras do capitão-mor Jeronimo Leitão. A primeira 
em 1581 e as demais nos anos seguintes. Uma vez, pois, que a roça é a 
fonte da subsistència, os habitantes, muitos dos quais são mamelucos 
identificados com o sertão, volvem-se para estas bandas, também. As 
famílias se multiplicam, e o desejo de garantir 20s filhos um pedaço de 
terra, leva-as a procurarem novos sítios. E, assim, o “hinterland” ganha 
mais povoações, sementes de outras tantas vilas e cidades. 

Um dos mais antigos moradores de São Paulo a fixar-se no sertão do 
Anhembi, a sete ou oito léguas da vila, foi o português Manuel Fernandes 
Ramos, por volta de 1580, levando a família depois. Em 1620 o filho, 
André e a mãe, já viúva, edificaram aí uma igrejinha, em homenagem à 
senhora Sant Ana do Parnaíba. Era essa uma tradição que provinha dos 
romanos, qual a de tomar posse de certo lugar ou de povoá-lo, invocando 
a proteção de alguma divindade. Os cristãos-novos do Brasil faziam o 
mesmo em seus engenhos ou propriedades rurais, uns porque seguiam 2 
fé católica, outros para darem mostra de cristãos ou para cultivarem 
secretamente as tradições mosaicas. 

Não tardou muito e outros moradores se transferiram para Sant Ana 
do Parnaíba ou vizinhanças: De São Paulo e de Mogi vieram descenden- 
tes de Cristóvão Dinis, de Francisco Vaz Coelho, dos Pires, Taques, 
Barros, etc. Do Paraguai vieram Gabriel Ponce de Leão, Bartolomeu de 
“Torales, Barnabé de Contreras e suas famílias. Os filhos de Manuel 
Fernandes tornaram-se moços e contraram casamento nesse meio. 
Havia por certo, além dos laços de amizade, outros vínculos, pois os 
ancestrais de alguns procediam de linhagem sefardita. Em 1625, Parnaíba 
foi elevada a vila, e anos depois, o padre Francisco Fernandes de Oliveira, 
filho do grande bandeirante André Fernandes e neto do fundador, veio a 
ser o vigário local. Tudo isso, portanto, é de suma importância, porque 
Parnaíba se converteu na primeira etapa para o Oeste, esteio do bandei- 
rismo, porta de acesso ao Paraguai e regiões do Prata , e mãe de outras 
vilas interiorana. Dela se originaram Sorocaba e Itu. Na verdade, a área 
de Sorocaba, embora palmilhada antes de findar-se o século XVI, foi 
coma ereção da capela de N.S* da Ponte, por Baltazar Fernandes, que se 
povoou e foi elevada a vila muitos anos decorridos, a 3 de março de 








255 


166179, A sua vizinha, Itu, fora antes conhecida por Uru-Guassu, nome 
indígena que significa grande queda dágua O povoamento se deve, 
porém, a Domingos Fernandes e a seu genro Cristóvão Dinis, o moço, 
após a fundação de uma capela em 1610, por aquele, como se costumava. 
Itu, só ganhou foros de vila em 16572, É essa a razão porque os 
Fernandes são denominados “povoadores”. 

As três vilas, acima, formam um triângulo, em cujo centro se encon- 
travam glebas do poderoso e rico Pedro Vaz de Barros, de onde, talvez, 
se provia de carnes para suas viagens preadoras. Após sua morte as terras 
passaram aos dois filhos, Fernão Pais de Barros e Pedro Vaz de Barros, o 
Guassu, os quais edificaram nos respectivos quinhões as capelas consa- 
gradas à Santo Antônio e a São Roque, origem dos núcleos que se 
transformaram nas vilas de Araçariguama e São Roque do Carambei?! 
Os dois, além de muito ricos, destacaram-se como sertanistas, junta- 
mente com o mano Sebastião Pais de Barros. 

Toda esta região, caracterizada pela situação geográfica, facilidade em 
relacionar-se com o Paraguai, e em obter mão de obra servil, e mesmo 
recursos agropastoris, entrou a concorrer com São Paulo a partir das 
bandeiras ao Guairá, ou seja, na primeira vintena do século XVII. Dali, 
mais tarde, se demandou o Sul e também os sertões de Goiás, e de Mato 
Grosso. Sorocaba, no século XVIII tomou-se a passagem obrigatória 
para as tropas de equinos procedentes dos campos sulinos a caminho das 
Minas Gerais. Foram célebres nesse tempo as feiras realizadas na vila, 
quando inúmeras cabeças eram postas à venda. 

Contudo, as terras que margeiam o Rio da Prata, só tardiamente 
passaram ao domínio de Portugal, por se acharem além da linha de 
Tordesilhas. O povoamento haveria de processar-se, antes, na faixa 
incontestada, mediando com as vilas da capitania de São Vicente. 

No Rio de Janeiro a colonização se assemelha à de São Vicente 
apenas no começo, divergindo completamente no século XVI. Primeiro 
foi necessário expulsar os franceses e, em seguida, dominar os tamoios, 
seus aliados. Mas, assim mesmo, as serras que acompanham o litoral a 
curta distância, e mais além a Mantiqueira, confinaram o povoamento à 
faixa ribeirinha. De outro lado, tornara-se perigoso ocupar o vale médio 
do Paraíba, em vista da presença nele de remanescentes dos tupiniquins 
€ tamoios após as derrotas que sofreram no século XVI. 

Nesta primeira fase, encetada sob a direção do governador Mem de 
Sá, coadjuvado por alguns parentes e por elementos de diversas capita- 
nias, acabaram por radicar-se na Guanabara, Manuel Veloso de Espinha, 
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Antonio de Sampaio, além de outros já mencionados. Era interesse da 
Coroa não só atendê-los, mas dever, atentando para o fato de a servirem. 
com suas vidas e bens. Isto, realmente, foi o que invocou o referido 
Manuel Veloso ao solicitar uma sesmaria, dizendo ter ajudado “em todas 
as cousas necessárias P2. bem e povoação do dito Rio assim mas guerras q sempre 
tiuerão continuas contra as Tamoios e Franceses, como en a fortificação da dita 
Cide, sercas e baluartes. ”. E mais, que auxiliara a0 capitão-mor Jerônimo 
Leitão a conquistar o Cabo Frio. Ora, Salvador Correia de Sá c Jerônimo 
Leitão, governadores do Rio e de São Vicente, sabiam que expressava a 
verdade, e, por isso, lhe concederam sesmarias em 1579, na capitania 
marcim-afonsina, c em 1580, oa barra do Rio Grande, bahia da Guana- 
bara?2, E, de igual modo, foram contemplados diversos companheiros. 
Antônio de Sampaio fo; os primeiros a receber terras. A 28 de março de 
1573 obteve uma sesmaria na Tapera do Gato, no lugar chamado Parana- 
guape, e outras depois, nas imediações do rio Macacu e junto à sesmaria 
da Companhia de Jesus. Como, porém, os filhos se casassem, a redistri- 
buição por eles lhes diminuiu os lotes, motivo que os levou a solicitar 
mais terras 20 governador, porque a atividade apropastoril em desenvol- 
vimento na capitania o reclamava. Os habitantes, de modo geral, se 
entregam daí por diante ao cultivo da cana, que exige sempre grandes 
áreas. A princípio os canaviais se formam nas proximidades do rocio da 
cidade ou em lugares de fácil acesso, como as ilhas fronteiriças, mas o 
desdobramento das famílias e a chegada de novos imigrantes, obrigoua 
avançar as lavouras e campos de criação para as zonas livres c onde os 
engenhos dispociam de lenhas- 

Entre os mais aquinhoados estão, necessariamente, os Correios de 
Sá, pelo desempenho que tiveram na conquista e no governo da capita- 
nia. Radicadosaí, jamais alguém prestou tantos e maiores serviços. Mas, a 
verdade, também nos induz 2 dizer que souberam aproveitar a situação 
como poucos. 


Salvador Correia de Sá alguns anos depois de fundada a cidade, já 
possuía sesmaria na várzea de Nossa Senhora. Mais tarde ergueu na ilha 
de Paranapuã?S um engenho de açúcar, que trabalhou por muito tempo. 
Salvador sabia harmonizar as atividades econômicas com a governança, a 
qual exerceu por três vezes. Em 1582 foi ao sertão dar combate ao gentio 
inimigo e nos anos futuros se ocupou também do descobrimento de 
minérios preciosos. O filho, Martim, e o neto Salvador de Benevides 
excederam-no ainda mais em realizações, na fama e na aquisição de 
riquezas. Martim pertence ao rol dos grandes sertanistas do Brasil, 
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sobressaindo-se nesse sentido a bandeira de 1596 com que descorcinou o 
caminho de Parati ao vale do Paraíba. Repeliu da Guanabara e costas do 
Brasil, por mais de uma ocasião, corsários franceses e holandeses. Numa 
delas caprurou, entre outros, Francisco Duchs, o qual, regressando de- 
pois à Holanda, participou do ataque a Salvador, na Bahia. Martim e o 
irmão Gonçalo foram dos maiores latifundiários no Rio de Janeiro, tendo 
recebido em 1594, uma faixa de terras que se estendia da Tijuca a 
Guaratiba, pela orla marítima. Da parte que lhe coube, note-se bem, 
Gonçalo doou certa porção à filha Vitória, como presente de casamento 
com D. Luís de Cespedes, governador do Paraguai, sujeito esse que se 
mancomunou com os bandeirantes na destruição das “reduções” jesuiti- 
cas do Guairá. Ademais, Gonçalo e o tio Manuel Correia e cinco outros 
pioneiros, conseguiram “as terras despovoadas de Macaé, ao longo do litoral 
até ao cabo de São Tomé, e pelo sertão até o cume da serra”, as quais foram 
transformadas em campos de criação no princípio e, afinal em vilas e 
cidades. Assim a colonização se estendia quer para o Norte da capitania, 
quer parao Sul. Em meados do século XVII Salvador de Sá e Benevides 
adquire chãos no amal Estado de Santa Catarina, e a capitania de São 
Tomé, em vista da falta de cabedais dos donatários, cuja posse mais tarde 
transfere ao visconde de Asseca, Martim Correia de $4. Fortuna, títulos 
de nobreza, tado lhes acrescentaram os anos, os serviços e as oportunida- 
des inteligentemente aproveitados. 

Quem quer que, de algum modo, fosse conveniente ao bem e pro- 
gresso da capitania fluminense, mesmo sendo cristão-ovo, obteria chãos 
para fazer a moradia ou, também, para lavrar. Por volta de 1578 vem para 
cácom a família, Francisco Lopes. Segundo a praxe, devia residir no lugar 
pelo menos, há, três anos, a fim de requerer terras. E, no entanto, a 4 
de abril do ano seguinte já é aquinhoado com uma língua de terras em 
Maryhoy. Francisco não pertencia à seiva cristã, nem era conquistador 
ou casado com filha de conquistador, mas tratava-se de pessoa útil aos 
moradores, visto exercer o oficio de escravidão do judicial?s, e isso ex- 
plica a mercê, 

A mesma facilidade não contou o xará e congênere Francisco de 
Lemos de Azevedo. Há três anos que reside na capitania, vivendo sabe 
Deus como, ou para quem. Decide então, mudar de vida, voltando-se 
para a terra dadivosa e amiga, pelo que solicita uma sesmaria entre os rios 
Jaguaré e Soroy, e alega o tempo de moradia e ser mulher e filhos para 
sustentar. À sesmaria lhe é concedida a 29 de julho de 1602. Em 1610 
vamos encontrá-lo registrando um contrato de partido de canas, sinal de 
que se interessara pelo seu cultivo e industrialização. 
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Inúmeras propriedades, em virtude de casamentos mistos, passaram 
às mãos de elementos portadores de sangue hebreu já no início da 
colonização fluminense. Por exemplo, Álvaro Fernandes Teixeira, ca- 
sado com Maria de Azevedo, cristá-nova, obteve sesmaria na região do 
rio Iguaçu e nela montou engenho, e os filhos, naturalmente, lhe herda- 
ram todos os direitos. Como o engenho carecesse de certas águas perten- 
centes à Companhia de Jesus, os padres cederam-nas mediante a condi- 
ção de dar ao Colégio 4% do açúcar que fabricasse e mais, que, das canas 
cultivadas por eles, lhes fizesse cada ano quarenta tarefas, no mínimo?7. A 
Ordem possuia terras e nelas lavrava para o consumo, e do que restasse 
mandava para fora 

Caso semelhante é o de Francisco Álvares da Fonseca, concunhado 
do hebreu Manuel do Couto. A 15 de dezembro de 1597 foi-lhe passada 
uma escritura de terras, mas posteriormente recebeu outras. Em 1602 
entrou no exercício de escrivão da Ouvidoria, fato esse que contribuiu no 
sentido de o governador Martim de Sá doar sesmarias a dois filhos no ano 
seguinte, embora simples estudantes e meio ceistãos-novos: o furo 
padre Manuel da Nóbrega e o irmão Francisco. Ficavam essas terras na 
várzea de Nossa Senhora Manuel já em 1602 fora aquinhoado com uma 
sesmaria, e em 1618 recebeu por testamento um legado de casas e 
terrenos de certa Inês Gomes?®. Sacerdote e licenciado ainda se ocupava 
com interesses seculares. 

Sucede, outrossim, que indivíduos parcialmente de uma das etnias, a 
exemplo dos mencionados, contraíam matrimônio com pessoa da etnia 
hebréia e, não raro, judaizantes, como sabemos. É o caso dos filhos do 
capitão Mateus de Moura Fogaça e de Úrsula Caldeira, um dos quais, 
Mateus, tornou-se dono de engenho, e também o de um neto por nome 
Manuel que além da fazenda Covanca, em São Gonçalo, teve engenho. 

Às vezes, as terras são adquiridas por compra, de terceiros, conforme 
os fins em vista, e, se o capital for insuficiente, dois-ou mais sujeitos se 
associam no empreendimento. É o que se passa com Manuel Gomes, 
Diogo de Montarroio e Gonçalo de Aguiar. Desejando construir um en- 
genho movido a água, procuram o local adequado e ali compram mea 
légua de terras, consultando previamente o governador. Ato seguido, a 
22 de novembro de 1602, Martim de Sá, em cuja administração tantos 
Sefarditas se estabeleceram no Rio, confirmou-lhes a transação. Todavia, 
anos depois, Manuel Gomes fica sozinho com a propriedade, a qual, por 
fim, transfere à filha em dote de casamento. 

“Aos poucos, por conseguinte, através de mercês, de enlaces, de 
heranças e de compras, a gente “de nação” passou a concentrar em suas 
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mãos vultosa riqueza, constituída por residências na cidade, campos de 

cultura e de criação, engenhos e escravaria. Entre os de maior fortuna, 

excluídos os Correia de Sá, contam-se os descendentes do lic. Jorge 

Fernandes da Fonseca, os de Miguel Gomes Bravo, os de Manuel do 
Couto, os dos Gomes Mourão, os dos Vale, dos Cardoso Coutinho, dos 
Fogaça, dos Ximenes e de tantos mais. Até nos encargos públicos era 
notória a sua projeção. Havia, pois, certa inquietude na capitania quanto 
aos destinos dela, em particular durante a ocupação do Nordeste pelos 
holandeses, constando que os cristãos-novos mantinham relações com 
eles, senão com os da progênie residentes nos Países Baixos. Por isso, 
muitos eram olhados com suspeita. Assim, pelo fato de Gaspar Dias de 
“Mesquita dispor dos bens que possuia no Rio de Janeiro e embarcar às 

pressas para o Reino, originaram-se boatos alarmistas, devido a inferir-se 

que o inimigo viria atacar a cidade. Supunha-se que Gaspar recebera 

aviso do sogro, agora residente na Holanda, a fim de por-se a salvo, e 

nisso talvez houvesse algum fundamento! 

Da riqueza, bem como da importância dos cristãos-novos na coloni- 
zação do Rio, falam alto os confiscos de suas propriedades no começo do 
século XVIII. No Irajá tha sítio o padre Francisco de Paredes, enge- 
ahos Manuel de Paredes da Costa, o Dr. Agostinho de Paredes e José 
Correia Ximenes; em S. João de Meriti localizavam-se os de D. Brites 
Cardoso e de João Correia Ximenes; em Jacarepaguá o da viúva Catarina 
Marques. Em São Gonçalo tinham partidos de cana os irmãos Bernal, 
Diogo € João: também Domingos Ramires e João Henriques de Castro. 
Afestavao engenho de João Rodrigues Calassa, o sítio do re. cel. João de 
Abreu Pereira e a fazenda de Manuel de Moura Fogaça: em Jacutinga, o 
engenho do cap. Manuel de Mariz Brito, o sítio de Baltazar Rodrigues 
Coutinho, o engenho da viúva de Bento de Lucena e o da viúva de Diogo 
de Montarroio, as chácaras de D4 Apolônia de Sousa e de Ana Henri- 
ques; e também a do cap. Luís Vieira de Mendanha, a de Pedro Mendes 
Henriques, a de Pedro Homem da Costa. Além, naturalmente, das 
propriedades na cidade e nas redondezas, que outros possuíam??, 

Nos sítios e fazendas predomina, obviamente, a lavoura açucareira, 
base da economia geral do Rio de Janeiro, cujo solo, clima e abundância. 
de águas lhe são favoráveis. É a ocupação de grande parte dos moradores, 
até de quem exerce cargos públicos ou profissões liberais. É, igualmente, 
como temos revelado, a de numerosos cristãos-novos. Nesta capitania c 
nas que exploraram esse tipo de monocultura, eles se sobressaem, 
desempenhando toda sorte de atividades, desde mestres de açúcares a 
senhores de engenho. Tal indústria é sedentária por natureza, porque 
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retém o homem junto de si o ano quase todo, através de uma série de 
obrigações, a começar pelo preparo dos canaviais e a findas pela venda 
do produto, ou no embarque dele. É atividade que não gera devassadores 
de sertões, mesmo porque o trabalho braçal é executado precipua- 
mente por escravos negros, e se estes faltam, a carência é remediada por 
indígenas fornecidos pelos paulistas. Isso, outrossim, explica porque os 
hebreus portugueses tão bem se adapraram à agricultura sacarina, aliás, 
na época, a mais sedutora. Presa tal gente ao litoral, assim como os 
restantes moradores, o “hinterland” não exerce nenhum fascínio. Os 
olhos de todos estão voltados aa direção do Atlântico. É somente após o 
descobrimento das lavras nas Gerais e a consequente abertura do ca- 
minho novo por Garcia Rodrigues Pais, que a marcha da colonização no 
sentido oposto se acelera: “concorrendo então o Povo a estabelecer fazendas 
por toda extensão das terras patenteadas, cujos habitantes acultaram com 
exoberância em pouco tempo. 

Até há pouco viajava-se do Rio até Parati por via marítima, e dali às 
Minas pela serra do Falcão, escalando a seguir no vale do Paraíba. Porém, 
o caminho novo, cortando a serra dos Órgãos, encurtava muito as distân- 
cias, barateava o custo dos transportes e evitava os riscos a que o antigo 
expunha. À própria Coroa reconheceu-lhe as vantagens e se dispôs a 
nobilitar Garcia Roiz Pais pelos excelentes serviços prestados, mas, para 
desditá do agraciado, um resíduo insignificante de sangue cristão-novo 
impediu-o de receber a mercê. 

O povoamento da região meridional, iniciado no segundo decênio 
do seiscentismo, desenvolveu-se mai lentamente, em virtude da distân- 
cia que a separavam do Rio de Janeiro e das vilas planaltinas. O interesse 
econômico que elas tinham pela mesma limitava-se ao descimento de 
escravos e à busca de minérios preciosos. 
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CAPÍTULO QUARTO 


OS CRISTÃOS-NOVOS E A 
EXPLORAÇÃO DOS SERTÕES 


O desejo de desvendar o Brasil assinala-se a partir de Cabral, Estabe- 
lecidos os primeiros contatos com os indígenas, entenderam os navegan- 
tes portugueses que existia ouro em a nova terra por sinais que lhes 
deram os silviculas. Resolvem à vista disso deixar aqui dois degredados a 
fim de que aprendam a língua dos nativos e obtenham todas as infor- 
mações possíveis. Para o Reino é destacado um navio sob o comando de 
Gaspar de Lemos, a quem se incumbe também de explorar a parte do 
litoral ag Norte de Porto Seguro, enquanto a armada faria o mesmo para 
o Sul antes de singrar os mares a caminho da Índia. Ignora-se até onde a 
frota chegou, mas o chamado “piloto anônimo”, em sua Relação indica 
que a distância percorrida foi extensa, pois declara: “a terra é grande”, 
fazendo supor que se tratava de “terra firme”, ou seja, continente. E 
Domenico Pisani, escrevendo de Lisboa para Veneza, a 27 de julho de 
1501, após a chegada do navio Arunciada, que acompanhava os de 
Cabral à Índia!, é mais explícito, ao afirmar que a armada “correra pela 
costa 2.000 milhas e mais, e não Ibe encontraram o fim"? Embora não 
tivesse alcançado a boca do Rio da Prata, ficou-se sabendo, pelo menos, 
que a terra de Santa Cruz excedia a uma simples ilha. As expedições 
que se seguiram nos anos vindouros completariam e aprofundariam 
aquelas primeiras nações”. A elas, comumente, estavam ligados 
csistãos-novos, fato que concorreu para levar aos da progênie informes 
sobre o país, suas condições e possibilidades. 

A vastidão da terra, cuja grandeza muito cedo se entreviu, natural- 
mente chamou de pronto a atenção para os habitantes e para as riquezas 
por ventura jacentes na mesma. O novo achado bastaria só por sí para 
despertar a curiosidade, além da imaginação ardente do lusitano, que 
vivia uma época de aventuras por terras e mares. Em breve, fantasias e 
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mitos transmitidos por indígenas, lhe açularam o espírito. Muito antes da 
chegada dos espanhóis ao império dos Incas, tomara conhecimento da 
existência de fabulosos tesouros no altiplano andino, veiculados na re- 
giño sul, abaixo de Cananéia. Em consegiiência, o aventureiro Aleixo 
Garcia dirigiu-se aos Andes por volta de 1526, tendo conseguido, ao 
fim de longa jornada comprovar a verdade, e só não chegou a regressar 
à costa brasileira com a preciosa carga que trazia, porque os índios lhe 
tiraram a vida. Anos depois fala-se na Bahia da abundância de ouro, 
prata e esmeraldas no interior de nosso país, coisa tida como certa, 
mesmo porque se julgava, e ainda bem mais tarde, que o Peru confinava 
com o Brasil a poucas léguas. Era mister, por conseguinte, palmilhar o 
“hinterland” e descerrar o véu que o cobriz O adventício dia a dia 
sentia-se incitado a penetrar o sertão. 

A floresta virgem e imensa, misteriosa e cheia de perigos, se anto- 
lhava ao português como o oceano aterrador que o desafiara aré ali, 
© qual, no entanto, ia dominando pouco a pouco. Agora, com mais razão, 
entijecido pela obra gigantesca realizada, animado pelas vitórias obtidas e 
pela experiência acumulada, via-se compelido a mais esta aventura, como 
que sob o encanto de Nereidas sedutoras. E quando nos referimos ao 
português, englobamos no termo o cristão-novo, porque durante séculos 
esteve ligado às contingências da nação peninsular, absorveu muito do 
seu espírito e com ela se identificou, participando de suas lutas e vitórias. 
Juntos, os das duas etnias singraram os oceanos, e, de igual modo, 
descortinariam juntos os verdes mares agrestes de Santa Cruz. 

Ambos estes empreendimentos exigiam mobilidade constante, mas o 
hebreu estava plenamente talhado para engajar-se neles. Nenhum povo 
jamais se locomovera tanto. A sua história está revestida de nomadismo; 
a princípio, em virtude de se entregar ao pastoreio de ovelhas, e mais 
tarde, ao comércio também, viajando em caravanas, de cá para lá. De 
Abrão a Moisés a peregrinação é a característica. No século sexto (586 
A.C) dá-se o cativeiro babilônico e o regresso à Pátria setenta anos 
depois. Ao tempo de Alexandre, milhares se deslocam para o Egito, e no 
domínio romano a diáspora se acentua. Na Idade Média existem judeus 
em quase toda a Europa, mas, sobrerudo, na Península Ibérica. Eles 
mercadejam pelo Mediterrâneo e até no Oriente. Com os portugueses 
tomam parte nos descobrimentos. São judeus que fornecem ao infante D. 
Henrique certas informações acerca da África e da possibilidade de 
atingir a Índia bordejando o continente negro pela costa atlântica. 
Quando, afinal, Vasco da Gama chega a Calicut, lá encontra um judeu 
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polonês que lhe foi utilissimo, e, posteriormente, a Pedto Álvares Cabral 
ea Américo Vespúcio. É o conhecido Gaspar da Gama, a quem o 
almirante levou consigo para Portugal. Outro andarilho famoso, foi o 
autor das Peregrimações, Fernão Mendes Pinto, presuntivo descobridor do 
Japão para os ocidentais. E quem desconhecerá o nome de Garcia da 
Orca, médico natural de Elvas, companheiro de Martim Afonso na 
viagem à Índia, onde estudou as virtudes de suas plantas e minérios, 
fazendo verdadeira obra de pioneiro nesse sentido? Famílias inteiras se 
transladaram para o ultramar portuguès, mas, ao instalar-se no Reino o 
Tribunal do Santo Oficio o nomadismo recrudeceu, não só para fugir à 
Inquisição, como para buscar novos meios de subsistência. Depois disso 
toma-se difícil acompanhar-lhes os passos, porque, ora estão na França, 
ora na Holanda, ora na Jtália, ou na Turquia, África, América ou nas ilhas. 
Mesmo jovens, sem experiência e desacompanhados dos pais, viajam 
pelo mundo afora, aventurando-se ao desconhecido e dispostos ao que 
der e vier. É o exemplo de Isaac de Castro Tartas que, contando apenas 
dezesseis anos, emigra para o Brasil, vindo residir primeiro em Recife ca 
seguir na Bahia, de onde pretendia descer 20 Rio de Janeiro para recon- 
duzir os parentes ao judaísmo, quando foi preso e enviado sos inquisido- 
res no Reinoé. É o caso, outrossim, de João Rodrigues Estela, rapazola de 
quinze anos, a quem vamos encontrar no Rio de Janeiro, em 1628, tendo 
fugido para cá após cumprir as penitências que lhe impusera em Lisboa o 
Santo Ofícios. O nosso Bento Teixeira, como vimos, fornece também. 
um exemplo dessa mobilidade espantosa. 

Em decorrência de tal mobilidade, nutrida durante séculos e nas mais 
diversas circunstâncias, o hebreu precisou sofrer impactos € encontrar 
soluções. Quando possível adaprava-se 20 meio, ou respondia harmoni- 
zando sua cultura com a do pais hospedeiro, ou criava algo novo, ou 
então, emigrava para onde melhor lhe conviesse. É isso que lhe permite 
ainda hoje viver tanto no Sul da Europa, como nos Países-Baixos, em 
Angola, como no México, nos Andes, em Pernambuco, no Rio de 
Janeiro ou nas regiões do Prata, na zona fria, como na temperada ou na 
tropical, na planície como no planalto. O cristão-novo e o português da 
ernia velha tinham nisso muito de semelhante, e daí os encontrarmos 
caminhando juntos tantas vezes. Mas não se pense que o condiciona- 
mento imposto por climas, alúitudes, culturas « meios de sobrevivência, 
fosse transposto facilmente, senão, no geral, à custa de trabalhos árduos e 
de sacrificios, e o israelita está vinculado, tradicionalmente a um povo 
sofrido. 


265 


Sem a compreensão do espírito que norteou a vida do judeu portu- 
guês nesses tempos, falharemos em avaliar o papel que desempenhou no 
desbravamento e na colonização do Brasil. Autores há que vêem nele 
apenas o argenrário, o mercador, o fisico ou o senhor de engenho, amante 
do comodismo e mais afeito a padecer as injúrias dos homens do que a 
rispídez da Natureza. 

O devassamento do “hinterland” é obra de pioneiros, de gente 
indômita, valente e corajosa, sem receio a distâncias € sem temor ao 
perigo. Foi o espírito que caracterizou os descobrimentos marítimos e o 
seria, também no descortínio dos sertões brasileiros. Tinha-o o ibérico 
quinhentista e com ele o seu patricio hebreu. Já em 1492, na armada de 
Colombo, se destacaram os cristãos-novos espanhóis Alonso de la Calle, 
Rodrigo Sanches, o médico Mestre Bernal, Rodrigo de Triana, que foi o 
primeiro a avistar terra, e Luis Torres, o interprete da expedição, o qual 
depois se passou à Nova Espanha seguido por outros da linhagem. 
Escreve J. Toribio Medina que a América tornou-se desde o início da 
conquista uma tentação para os hebreus, embora proibidos por Isabel a 
Católica de entrarem no país. Morta, porém, o rei Fernando lhes facultou 
O ingresso mediante composição pecuniária, segundo parece. De sorte 
que, quando Carlos V anulou a permissão dada pelo avô, jáa América se 
estava enchendo deles, e o afluxo prosseguiu por mais de século e meio, 
em que pese a criação de tribunais do Santo Oficio, aqui”. Vigiadas as 
portas de acesso, no Norte, passaram a servir-se das que se abriram no 
Sul, por São Paulo e Buenos Aires. A união das coroas em 1580 facilitou 
sobremodo essa penetração. Outro daqueles pioneiros foi certo Her- 
nando Alonso, ferreiro e carpinteiro, que acompanhou Hernán Cortés 
ao México e ainda vivia em 1528, quando o ausuou o inquisidor frei 
Vicente de Santa Maria, por judaizar. Um segundo caso, notável por 
Suas caracteristicas, é o do judeu português, d. Luís de Carvalhal, da vila 
de Mogadouro. Depois de ter vivido em Portugal, nas ilhas de Cabo 
Verde e na Espanha, veio para 2 Nova Espanha, onde prestou bons 
serviços ao vice-rei. Em 1566 ou 1567 combateu os corsários de Haw- 
kins. Em 1576 por ordem dessa autoridade adentrou o território do 
fururo Novo Reino de Leão, do qual, em 1579, foi nomeado povoados e 
governador, sendo-lhe concedido, também, o privilégio de trazer da 
Espanha cem “vizinhos”, sem a exigência da prova de sangue. Realizou 
obra estupenda, descrita por Medina, « não obstante, em 1589, o Santo 
Oficio o confinou em seus cárceres, e a alguns da familia. Assim se 
percebe que Luís encarnou em si o andarilho, O mercador, O sertanista, 
© povoador, o fazendeiro, o descobridor de minas, tal a nuança de 
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atividades que exerceu, a exemplo do que se passou com outros da etnia 
no Velho e no Novo Mundo?. Narra também um articulista que dois 
judeus acompanharam a Dicgo de Almagro na conquista do Chile c aos 
mesmos atribui o descobrimento das minas de ouro encontradas ali". 


O desejo de enriquecer a curto prazo, empolgou os ibéricos, 
csistãos-velhos e cristãos-novos. Por todo o continente se procurou o El 
Dorado, oculto em alguma parte. Para o português, a serracxplendorosa, 
ou Sabaráboçã, equivalente do mito que se divulgou entre os espanhois, 
cedo o atraiu para os invios sertões. À ela se devem muitas das entradas 
empreendidas desde meados do século XVI, cabendo ao hebreu Filipe 
de Guilhem a difusão da lenda a respeito. A 22 de julho de 1550, escreveu 
a el-rei, da cidade do Salvador. oa Bahia, comunicando-lhe o informe 
colhido em Porto Seguro de “uns índios que vivem junto de certo rio, a 
cujo local vão ter pedaços de ouro que se desprendem de uma serra 
resplandecente situada nos serções”"?.O governo então, diretamente, ou 
por iniciativa de seus representantes no Brasil, animou daí por diante os 
descobrimentos mineralógicos, tanto mais quanto o erário de Castela se 
locuplerava com as extrações de Potosi, ao passo que à Índia muito pouco 
beneficiava ao de Portugal. A esperança de encontrar jazidas nunca, por 
isso, se arrefeceu, até converter-se em realidade. 

As diligências de Martim Afonso e de Duarte Coelho, juntaram-se as 
do governador Tomé de Sousa. A 5 de novembro do ano de 1550 fez 
partir uma entrada, mas esta naufragou na desembocadura do rio São 
Francisco. Convidou, então, a Guilhem para chefiar a segunda, que, no 
entanto, por dificuldades de ordem pessoal, recusou’, Foi escolhido, em 
conseqüència, para comandá-la, um outro castelhano. Francisco Bruza 
Espinoza, israelita egresso do Peru e grande conhecedor da lingua tupi- 
“guarani, predicado importante para os contatos a manter com os aborige- 
nast?. Em meados de 1553 partia de Porto Seguro em demanda do 
sertão, acompanhado por doze brancos e vários índios auxiliares. Na 
qualidade de capelão seguia o padre jesuita João de Azpicuelta (navarro), 
num atestado cloqilente das relações amistosas dos inacianos com Espi- 
noza, que o confrade Antonio Blasquez confirmou em missiva datada 
de 1557, da Babia. Foi essa, sem dúvida, a primeira entrada ao sertão 
nordestino digna de apreço. Segundo cálculos, percorreu cerca de tre- 
zentas « cinquenta léguas, jornadeando através das bacias e das várzeas 
de alguns rios, desde o das Caravelas ao de São Francisco ¢ ao de São 
Mateus, ou Cricaré, permitindo, à falta de outros resultados “wm combe- 
cimento vago dos seus ferozes habitantes e da natureza da região percorrida "4 
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Atentemos, todavia, para os elementos humanos que integraram a 
entrada, porque eles serão constantes no sertanismo dos séculos I e II, de 
nossa História: o branco, cristão-velho ou novo, no comando; o indi- 
gena, como auxiliar, e depois também o mameluco, € o sacerdote. Nas 
entradas e bandeiras cujo objetivo fosse o desbravamento geográfico ou 
a busca de minérios, o jesuíta se incorporava sempre que possível, mas 
não nas de preamento de silvícolas, por ser contrário a semelhante 
atividade. O clérigo dava assistência espiritual ao grupo, promovia o 
convívio harmonioso entre todos e impunha respeito, ou melhor, temor, 
inclusive, aos indígenas das tribos com que contactavam, a cujos olhos 
parecia uma espécie de pagé. 

O índio tornou-se parte “sine qua non” em tais empresas, porque era o 
morador natural da terra; dele partiram as notícias primeiras; sabia como 
andar pelo sertão desconhecido, vadeando ou trafegando pelos rios, como 
obter alimentos, como guerrear na floresta Era capaz de viajar meses e 
anos através de campos, matas e serras, sem perecer de fome e com a maior 
segurança voltar ao ponto de partida De dia ou de noite podia calcular 
onde se achava. E assim muito contribuíu no sentido de enriquecer os 
conhecimentos do adventício, ajudando-o a contornar as imposições do 
meio geográfico e a devassar mais facilmente a terra Na capitania de São 
Vicente, em que a influência indígena tanto se distinguiu, o bandeirismo, 
por isso mesmo, tomou caráter “sui generis”, graças à fusão érnico-cultural 
de elementos peculiares às duas raças. O branco aprendeu com o amerin- 
dio a cultivar o milho, o feijão, a mandioca e o amendoim, fáceis de serem. 
obtidos até no sertão, e a utilizar-se dos produtos derivados de alguns 
destes, a exemplo da canjica, do biju, do mingau, e da farinha de guerra. 
Nas longas jornadas podiam recorrer a inúmeras frutas silvestres, 20 
pinhão da araucária, à caça, 20 peixe, e repousar numa rede, atando-lhe as 
extremidades em dois paus. O cruzamento dos rios conseguiria confeccio. 
nando rapidamente uma canoa da casca de certas árvores, ou escavando o 
tronco com a ajuda de fogo. 

Era, assim, relativamente fácil para os “portugueses de São Paulo” 
adentrarem longas distâncias com a ajuda de silvícolas amigos. Por sua vez, 
o mameluco, fruto desta aproximação étnica e cultural, herdou qualidades, 
traços e conhecimentos de ambos que fizeram dele também um precioso 
colaborador nas entradas e nas bandeiras dos primeiros séculos, quando 
não no posto de chefia. Só o negro esteve ausente, por carecer das 
qualificações do nosso silvícola, por andar confinado a outras formas de 
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atividade, e porque, no planalto, era dispensável. Mesmo nas entradas e 
bandeiras de preação, o indígena era o colaborador por excelência. 


Às entradas de Espinoza e de Vasco Rodrigues Caldas, seguiram-se 
diversas outras no governo de Mem de Sá, partidas de São Vicente e de 
Porto Seguro, todas objetivando alcançar as cabeceiras do rio São Fran- 
cisco, onde diziam haver ouro. Isso concorrerá para devassar a região, 
escorraçar os indígenas e permitir relações no futuro entre as capitanias de 
São Vicente ea Bahia através do interior. Em 1562 Luís Martins descobriu 
ouro no Jaraguá, próximo à vila de São Paulo, e segundo a tradição dara de 
1570 o primeiro ouro achado em Paranaguá, no Sul'*. Por esse tempo, 
havendo guerra contra os gentios de Ceregipe, formou-se uma entrada 
para ir ao “resgate”, levando como “lingua”, isto é, como intérprete, o 
cristão-novo Domingos Ribeiro, criado de Mem de Sá. Ainda vivia em 
1591, quando foi denunciado à Visitação € preso’®. 


O governo de Luís de Brito e Almeida (1573-1578) caracterizou-se 
por uma sériê de entradas com vistas ao domínio da terra e à submissão dos 
indígenas, à expulsão dos franceses e à procura de minérios. A primeira 
consistiu em despejar os gentios do rio Real, sendo encarregado do 
respectivo povoamento Garcia d'Avila, que possuia fazenda currais a 
algumas léguas. Outras tomaram o rumo do rio São Francisco e da 
Paraíba?” Nelas destacaram-se o “lingua” Diogo de Castro e Luis Álvares 
Espinha, que supomos de linhagem sefardita, € sobretudo o meio- 
cristão-novo Duarte de Sá, cuja mãe, Isabel Dias de Sá, era neta do 
hebreu Santo Fidalgo, antigo morador de Barcelos's. Duarte acompa- 
nhou o governador numa dessas expedições, como alferes, e tanto se 
distinguiu que ele o armou cavalgiro, em 1576, passando, então, a fazer 
parte da elite da terra" 


Simultaneamente, ou seja, em 1574, a fim de comprovar os resulta- 
dos da entrada conduzida antes por Sebastião Fernandes Tourinho, a qual 
atingira, segundo se presume, a região de Diamantina, e ali encontrara 
pedras de bom aspecto mineralógico, uma segunda foi confiada a Antô- 
nio Dias Adorno, neto do Caramuru. Levava dois padres jesuítas, e entre 
os demais componentes o meio-cristão-novo Paulo Adorno, sobrinho 
daquele, e filho do pormguês Francisco Rodrigues, e então, ligado por 
sangue também aos Adorno, genoveses da capitania de São Vicente. 

Depois de percorrer terras do Espírito Santo e da futura Minas Gerais, 
voltou com amostras de minerais preciosos e com 7.000 selvagens redu- 
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tidos a cativeiro?o. As consegiências dela prolongam-se nas dos irmãos 
João Coeino de Sousa e Gabriel Soares de Sousa, pois acredita-se que 
Antônio Dias Adorno contara a João Coelho, em cujo engenho se 
hospedara, as felizes expectativas da sua memorável excursão. O em- 
preendimento é retomado, mas João perece ao cabo de três anos de 
continuas e inúteis porfias, recomendando, porém, a Gabriel, fosse 
“impetrar o auxílio do soberano, contando a S. Majestade que as riquezas 
vistas no “hinterland” bastariam para tornar a coroa ibérica a mais rica do 
mundo. Gabriel aceita o alvitre e parte para a Europa em agosto de 1584. 
Retorna eufórico em 1590, trazendo ajuda material € a promessa das 
cobiçadas honras e mercês. Em maio de 1592 a expedição põe-se a 
caminho do sertão, seguindo a rota deixada por João Coelho de Sousa. 
Junto com Gabriel e sua leva de índios, mamelucos e brancos, vão os 
cristãos-novos Antônio Mendes?! e Sebastião de Freitas, e é provável 
que muitos outros, cumprindo lembrar que o visitador do Santo Ofício, 
lic. Heitor Furtado de Mendonça estava agindo na Bahia. Fato idêntico 
teria ocorrido quando, um pouco antes, Domingos Fernandes Nobre, o 
Tomacauna, fora ao sertão de Pernambuco “para descer o gentio”. 
Acompanharam-no, além de Diogo Martins Cão, que depois tam- 
bém se mudou para São Paulo, os seguintes entradistas da etnia hebreia: 
Antonio Roiz de Andrade, Diogo Martins de Leão, Manoel de Crasto e 
Pero Cardoso, e mais o mameluco Cristóvão de Bulhões, natural da 
capitania de São Vicente??. Note-se, outrossim, que o sertão atrás refe- 
ridoćo dorio São Francisco, cada vez mais conhecido e menos arriscado. 
Anos depois, um parente de Gabriel, chamado Belchior Dias, continua- 
ria as pesquisas dos seus antecessores. 

À Bahia aportara na ocasião o novo governador D. Francisco de 
Sousa, o qual, logo depois soube da morte de Gabricl, acometido de 
impaludismo. Em Lisboa havia-se encontrado com ele, e, provavelmente, 
ouvira-lhe narrar como coisa certa o achamento de minérios por João 
Coelho. Uma vez empossado no governo, a fim de cumprir ordens 
superiores, deu àquele a ajuda necessária e aguardou ansioso os resulta- 
dos da bandeira, a qual, segundo consta, foi organizada em moldes 
militares. Nesa, após muitos dias de espinhosa viagem e mais de cem 
léguas de interiorização, tendo já fundado duas fortalezas, morreu o 
denodado seranista. Tomou-lhe o lugar o mestre de campo, Julião Costa, 
que prontamente enviou notícias a D. Francisco. Este, assim que as 
recebeu ordenou que os remanescentes retornassem à Bahia e enviou ao 
encalço dos mesmos o cristão-novo Diogo Lopes Ulhoa, o qual foi 
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buscá-los em Cachoeira, os hospedou em seu engenho, donde os enca- 
minhou ão governador. Andavam, assim, como se vê, bem identificados 
com o empreendimento, os “da nação”, quer nas capitanias do Nordeste, 
quer nas do Sul, ávidos, como todos os demais portugueses por riqueza 
rápida e por mercês honoríficas. E então apodera-se o ambicioso D. 
Francisco do roteiro traçado pelos irmãos Sousa, e, ato contínuo, dirige- 
se a S. Majestade, solicitando “os mesmos privilégios e concessões 
outorgados a Gabriel Soares, e ainda outros mais”?®. D. Francisco estava 
no firme propósito de procurar para si a glória e os benefícios que 
ninguém até ali conseguira auferir?t. Enquanto isso, um sobrinho de 
Gabriel, por nome Bernardo Ribeiro, filho de Maria de Argolo, e de 
certo fulano Ribeiro, ralvez cristão-novo, mandou buscar-lhe os ossos 
para Ihes dar o merecido sepultamento. 

Dois anos após o falecimento de Gabriel outro bandeirante se dispôs 
a continuar a malfadada empresa dos irmãos Sousa. Referimo-nos a 
Belchior Dias Moréia, neto do Caramuru e primo daquele, ou de ambos. 
Estava residindo à margem do rio Real, onde possuia fazenda de criação, 
€ tomara conhecimento das pesquisas eferuadas pelos dois parentes. 
Organizada a expedição, internou-se até a serra de Jacobina e dali os 
contrafortes da Chapada-Diamantina e depois a Itabaiana, donde se 
recolheu 20 ponto de partida em 1604. Foi então a Côrte, objetivando 
alcançar mercês, mas nada conseguiu. Prometeu favorece-lo o novo 
governador, D. Luís de Sousa (1617-1621), garantindo obrer-lhe de el-rei 
as praças pretendidas, o que parece ter alcançado. De modo que, em 
1618, Belchior lidera uma segunda entrada, na qual se engajam o gover- 
nador, e além de outros, Martim Correia de Sá e o filho, Salvador, que 
regressavam do Reino a caminho do Rio de Janeiro. Achando-se na 
Bahia, D. Luís insistiu para que os acompanhassem. confiado na experiên- 
cia sertanista do colega sulino. Ora, 20 que se diz, Belchior sentiu-se 
ludibriado e ao chegar à Itabaiana, negou-se a revelar o segredo das minas 
de prata, pelo que ficou preso durante dois anos ¢ o obrigaram a pagar 
nove mil cruzados, tendo-o aconselhado àquela atitude “o selho Pero 
Garcia e outros parentes escandalízados do mau tratamento que lhe haviam 
fito..'2S. E isto constirue mais uma evidência do relacionamento da 
gente hebréia com os descendentes do Caramuru e com os Soares de 
Sousa e a participação dela nas empresas sertanistas. Percebe-se, outros- 
sim, que elementos do Sul, ou vindos para o Sul, adquirem alguma 
ciência do interior Centro-Leste, já paimilhando tantas vezes, o que 
facultará sem dúvida relações mais fáceis entre as Capitanias de Cimae as 
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de Baixo ao tempo dos ataques às “reduçõe: 
descobertas de ouro nas Minas. 

Enquanto sucediam aqueles fatos, a extração de ouro no Jaraguá, 
iniciada por Brás Cubas e Jerônimo Leitão, tinham prosseguimento com 
os Afonso Sardinha, pai e filho, auxiliados por Clemente Álvares. 
Tratava-se de ouro em pó e foi em razão do seu entabulamento que os 
corsários ingleses de Edward Fenton, em 1583, e os de Thomas Caven- 
dish, em 1588, 1591 e 1592, atacaram as vilas do litoral paulista?, 
Através de uma carta dirigida por John Whirhall a amigos de Londres, 
souberam dos descobrimentos de ouro e prata na capitania de São 
Vicente?”, e daí as investidas dos piratas, na opinião de frei Vicente do 
Salvador?s. Delas, decorreriam, a nosso ver, o sigilo que se procurou 
estabelecer em torno da verdadeira finalidade de certas entradas e ban- 
deiras, e bem assim quanto aos minérios por ventura encontrados, por- 
que as explorações do “hinterland” se efetuaram 20 depois com maior 
amplitude. O período que se segue é de intensa atividade preadora de 
indios e de pesquisas mineralógicas, sôbretudo nas Capiranias do Sul, 
Referindo-se a essas pesquisas escreveu o primeiro historiador do Brasil 
que há muitos anos voava a fama de haver minas de ouro e de ouros 
metais em terras de Martim Afonso de Sousa, e já por algumas partes 
voava com asas douradas, existindo até amostras de ouro?º. É provável 
que o próprio D. Francisco, por ordem da Metrópole, mandasse averiguar 
o que havia de concreto acerca dos jazimentos no planalto. Embora se 
pretenda que a entrada de 1594, da qual foi dirigente o capitão-mor Jorge 
Correia e imediato o judeu Sebastião de Freitas, visasse ao gentio hostil 
do Paraiba, certo é que os dois tinham chegado há pouco da Bahia, e 
nessa direção se efetuaram em seguida as bandeiras comandadas por João 
Pereira de Sousa e por Martim Correia de Sá em 1596, pelos motivos que 
apontamos noutro lugar. 

Hoje sabe-se um pouco mais sobre a expedição chefiada por João 
Pereira de Sousa??, o qual, obedecendo a planos do governador-geral, 
reuniu um corpo de bandeirantes genre já por esse tempo famosa como 
sertanista. No mês de outubro deixam a vila rumo às cabeceiras do São 
Francisco, ao passo que do Rio de Janeiro partia a leva de Martim Correia 
de Sá, do Espírito Santo a de Diogo Martins Cam. O fito, por conse- 
guinte, erao de alcançar por estas bandas a incógnita serra de Sabaráboçá. 

Tudo fora bem planejado para a bandeira de João Pereira de Souza. 
Levava o físico, Dr Diogo Dinis para cuidar da saúde da tropa e para a 
assistência religiosa o pe. Lourenço Dias Machado. fam, também, o 


no século XVIII após as 
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capitão Sebastião de Freitas, Vasco da Mota, cunhado do referido co- 
mandante, os espanhóis Diogo de Unhate e João de Santana, o imediato 
Francisco Pereira, Manoel Soeiro, Diogo Ramires e muitos outros- 

Achava-se todo o grupo no longínquo sertão, quando, em abril de 1597, 
estoura inesperadamente um levante por artimanhas do capelão, e João 
Pereira de Sousa é preso e conduzido algemado para São Vicente, onde o 
entregam ao vigário da capitania, para que, daqui, o envie à Inquisição. O 
capelão e o capitão-mor andavam às turras entre si, €, além disso, João 
Pereira de Sousa era homem blasfemo, cético, sem temor à religião e 
irreverente para com os sacerdotes, dando péssimo exemplo aos compa- 
nheiros. Dele diria o provincial da Companhia de Jesus, numa carta aos 
inquisidores, que o réu tinha língua tão maldicente que seria capaz de 
arruinar as Capitanias de Baixo?!. Tal era, então, o espírito dos antigos 
serranistas de São Paulo. 

Para as bandeiras em apreço, e para as que se formaram daí por 
diante, foi relativamente fácil angariar participantes em virtude da imi- 
ração no Rio de Janeiro e São Paulo, motivada de um lado pela presença 
despersiva de um inquisidor na Bahia e capitanias próximas, e do outro 
pela força aglutinante das buscas mineralógicas no Sul, como pelo desejo 
de granjear fortuna rápida ou as mercès de el-rei. Neste sentido recebeu 
D. Francisco de Sousa o privilégio de armar cavaleiros fidalgos, quando 
ainda governador-geral (1591-1601), sendo que um deles foi, precisa- 
mente, o cap. Sebastião de Freiras. Entretanto, ao regressar do Reino em 
1608, trouxe alvarás que lhe concediam, agora, maiores favores e direi- 
tos, destacando-se o de governar em separado as Capitanias do Sul, o de 
nomear serventuários da Justiça e da Fazenda, o de administrar as “minas 
descobertas e por descobrir”, o de fazer mercê de 18 hábitos da Ordem 
de Cristo, 100 de Cavaleiro Fidalgo da Casa Real, e 100 de Moço da 
Câmara de el-rei, ao passo que, para si ficara o título de Marquês das 
Minas? Ao conceder tais honrarias, a Coroa, influenciada pela filosofia 
econòmica da época e por uma série de fatores de igual natureza, alme- 
java que o ouro e a prata corressem abundantes para a sua arca. 

Fracassadas as tentativas de encontrar os minérios pelas bandas do 
Norte, e certo de que já haviam sido descobertos no Sul, é que 
Francisco se traslada para São Paulo. Antes, porém, envia pessoas de sua. 
confiança para o respectivo entabulamento e uma força militar sob o 
comando de Diogo Gonçalves Laço a fim de manter a ordem e acudir ao 
litoral caso os corsários o atacassem de novo. Diversos cristãos-novos 
como dissemos, faziam parte da comitiva. 
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Uma vez no planalto, D. Francisco não mediu esforços e nem despesas 
visando a concretização do seu ambicioso ideal. Visitou as explorações do 
Jaraguá, de Araçoiaba, de Bacaetava e de São Roque e fundou duas vilas 
que não chegaram a vingar. Logo a seguir enviou duas bandeiras ao 
sertão, uma em 1601, rumo às nascentes do São Francisco, pelo vale do 
Paraíba e escala em Mantiqueira. Dela participou o mineiro holandês 
Wilhelm Jost ten Glimmer, que forneceu a João de Laer posteriormente 
um roteiro da jornada. A segunda, em 1602, tinha por alvo o Peru pela 
via do Tietê abaixo, mas não foi além do Guairá, de onde voltou com 
indios apresados. Sabe-se que um dos participantes foi o espanhol 
Marca Rodrigues Tenório. 

Os resultados mineralógicos dessas e das anteriores mostraram-se 
parcos, mas eficientes noutros aspectos: o vale do Paraíba ficou devas- 
sado; uma via terrestre foi aberta para Mogi: iniciado o caminho de São 
Paulo rumo ao território das Gerais; aprofundamento na diretriz 
parano-paraguaia, e conhecimento das regiões percorridas. E o que 
também importa: as entradas, até então mal organizadas e sem roteiros 
presestabelecidos, tomaram o caráter de bandeiras disciplinadas, com 
estandarte, feitio militar, ouvidores do campo, escrivães e capelania. 
Acentua-se a divergência entre os moradores € os jesuítas, porque o 
governador necessitando da colaboração dos habitantes, fechou os olhos 
ao apresamento de indígenas, coisa proibida por lei em 1595. 

Em meados de 1609 estava em São Paulo, de novo, o ambicioso 
fidalgo, quando firmou sociedade com Diogo de Quadros e Francisco 
Lopes Pinto para exploração de um engenho de ferro. Persistiu porém 
na faina mineralógica, tentando descobrir ainda a Sabaráboçú, mas fale- 
ceu em junho de 1611, envenenado, segundo certa versão, porque os 
paulistas não desejavam o entabulamento das lavras planaleinas, Salvador 
Correia de Sá e Benevides num depoimento que deu em 1677, 
reportando-se à ação de D. Francisco, acrescenta que na mesma ocasião 
morrera um mineiro que o governador levara consigo às minas, o qual, 
segundo se dizia, afirmara que do ouro existente faria uma fundição como 
a cabeça de um cavalo?tMas teriam elas existido realmente? Embora se 
senha pretendido escondê-las, parece que algo de verdadeiro havia. 

Então, por morte do ex-governador, confiou S. Majestade a direção 
mineralógica ao velho Salvador Correia de Sá, a quem, com os descen- 
dentes, caberia com justiça a honra de serem os mais abnegados c 
contumazes pesquisadores em todo o meio século XVIPS, No regi- 
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mento passado àquele, a 4 de novembro de 1613, relativo às minas da 
capitania de São Vicente, declarava el-rei estar informado de que nela as 
havia de ouro e de outras espécies, e por isso achava por bem encarregá- 
lo de averiguar a verdade, dando-lhe, para tanto, jurisdição sobre as 
autoridades cívis, militares e câmaras, e mais o polpudo ordenado de 
6008000, o direito de servir-se dos índios que fossem necessários e de 
valer-se de todo o rendimento pertencente à Fazenda. À sua alçada, por 
conseguinte, era bastante ampla, devendo agir conforme lhe aconse- 
Ihasse a prudência. Mas, de rudo quanto ocorresse, exigia Filipe Ii “me 
avisareis mui particularmente, e miudamente 38. Isto é, S. Majestade dese- 
java ser avisado direta « sigilosamente a curtos intervalos. 

Em fins de junho de 1616 Salvador deve ter chegado a São Paulo, 
acompanhado pelo irmão Duarte Correia Vasqueanes, pelos filhos Mar- 
tim e Gonçalo Correia de Sá e por muitas outras pessoas das vilas 
litorâneas e do Rio de Janeiro. Sucedeu, pois, um novo surto populacio- 
nal, talvez pouco inferior ao do tempo de D. Francisco. Pelo que, 
encarregou a Jorge Neto Falcão fornecer aos da comitiva a imprescindi- 
vel alimentação. E dias depois escrevia a el-rei dizendo que se encontrava 
nas minas, as quais, de faro, tinham ouro. A 10 de outubro Salvador 
regressava ao Rio com o filho Martim, deixando o posto a Duarte 
Correia Vasqueanes, por algum tempo. Em 1620 o lugar passa a Martim 
que, agora, acumula também outros cargos de importância para as Capi- 
tanias do Sul, revelando-se em todos um bom servidor da Coroa. Mas, 
nesse período, pouco se realizou sobre o intento, mesmo quando os 
sucedeu na direção das minas Manuel João Branco, sujeito ativo e até 
suspeito, e no ano de 1639 certo Antão Lopes da Horta?” 





Nisto sobrevém a restauração de Portugal, que propícia à Câmara de 
São Paulo a oportunidade para enviar deputados a D. João IV, sendo 
Belchior de Borba Gato um dos escolhidos. Ao novo soberano declaram 
que os sertões da capitania são ricos de outo e prata, estando os 
paulistas dispostos a aquinhoar a Coroa com outro Potosi nesta parte da 
América?8. E de fato, já se extraia ouro de lavagem 20 longo da costa 
meridional, de Cananéia a Curitiba. As atenções, até aí, se tinham voltado 
igualmente para os aldeamentos jesuitas do Guairá. Em 1664D. Afonso 
Vlanimaos paulistas e novas expedições. Assim, em consonância com os 
desejos de S. Majestade uma leva de expedicionários de São Paulo, de 
que fazem parte Brás Rodrigues de Arzão e Fernão Pais de Barros, 
acompanha em 1665 a Agostinho Barbalho de Bezerra aos sertões do 
Espirito Santo, em demanda da Sabaráboçú. Aos depois, ou seja, em 
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1671, outra expedição segue para o Nordeste, dividindo-se talvez em 
duas, O certo é que nesse ano um grupo de paulistas se encontra no 
recôncavo baiano combatendo o inimigo indigena, cuja presença era 
danosa à colonização. Entre os integrantes estavam Brás Rodrigues de 
“Arzão. O outro grupo ou leva, também sai em 1671 e é comandada por 
Sebastião Pais de Barros e Fernão Pais de Barro, notáveis sertanistas, 
filhos do antigo capitão-mor. Após varar O interior, vai deter-se nas 
cabeceiras dos rios Tocantins e Grão-Pará Gente de fibra, essa, que 
percorre léguas e léguas, a prear índios oua descobrir minerais preciosos, 
ligando o Sul ao Norte pelo “hinterland” e abrindo caminhos. Sabe-se 
que os integrantes demoraram ali um tempo mais ou menos longo, pois 
quando a notícia chegou à Corte, el-rei enviou ao seu encontro o padre 
Antônio Raposo, em 1674, para que este averiguasse se tinham achado 
algum mineral, como se propalava. Não os viu, porém, O sacerdote, 
constando que a bandeira fora desbaratada pelos índios. Ora, é bom que 
se esclareça que o pe. Raposo era paulista também, filho do hebreu de 
igual nome e de Inês da Mota, e vigário de São Vicente até há pouco, e 
que, por isso, conhecia os referidos sertaniscasse. 

Ao tempo em que o padre Raposo saía ao encalço dos irmãos Pais de 
Barros, um parente destes, ou seja o famoso Fernão Dias País, apesar de 
velho, largava de São Paulo à procura das esmeraldas, levando em sua 
companhia, além de outros paulistas e grande número de índios, o filho 
Garcia Rodrigues Pais e o genro Manoel de Borba Gato. Isto a 21 de 
julho de 1674. Andaram pelo sertão durante anos, parando aqui e ali, 
para o plantio de roças, que, posteriormente, deram origem a alguns 
povoados. Chegaram até ao Serro Frio, no âmago do Brasil, local exato da 
Sabaráboçu tão decantada. No regresso, à margem do rio das Velhas, 
junto ao Sumidouro, atacado de maleitas, morreu o denodado varão 
(1681) sob o delirio de supostas riquezas, julgando que as pedras verdes 
que trazia fossem esmeraldas verdadeiras. 

Fernão Dias realizava um velho sonho, há tanto almejado por dezenas 
de corajosos sertanistas, e abria o caminho da fortuna para as gerações 
seguintes. Bem merecera o “caçador de esmeraldas” os versos inspirados 
do grande Olavo Bilac, quando disse: 


“Cada passada tua era um caminho aberto! 
Cada pouso mudado, uma nova conquist 
E, quando ias, sonhando o teu sonho egoista, 

Teu pé, como o de um deus, fecundava o deserto!” 
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Entretanto, apesar do seu aparente fracasso, a expedição conduziu a 
futuros resultados de estupendas consequências. “O governador das 
esmeraldas” desenvolveu o caminho trilhado em 1601 por André de 
Leão, demarcando-o com as roças plantadas nos locais de maior demora, 
de sorte que as bandeiras posteriores encontraram nessas escalas exce- 
lentes pontos de referência. Graças a estes pontos foi possivel a Garcia 
Pais retornar à Sabaráboçu, explorar a região e descobrir ouro de lavagem 
nos ribeiros que por ali correm. Logo após seguem-lhe o exemplo 
Manoel de Borba Gato e tantos mais, porque chegadas a São Paulo as 
novas sobre o descobrimento das esmeraldas, prepararam-se outras €n- 
tradas. À 19 de março de 1681 para lá seguia o administrador das minas, 
D. Rodrigo de Castelo Branco, que, todavia, meses depois era assassi- 
nado por Borba Gato junto ao Sumidouro, e uma tradição afirmava que o 
motivo consistia em não se lhe querer revelar o segredo 

É curioso, porém, o silêncio reinante até 1693, parecendo que os 
paulistas e a Coroa se houvessem desinteressado das boas novas. Não 
seria o caso de aqueles tirarem proveito para si, secretamente, antes de 
exibirem o fulvo metal conforme preceiruavam os regimentos de el-rei? 
Devem levar-se em conta outros fatos que se passavam no momento, 
capazes de, por si, desviarem inteiramente as atenções para o Sul. No 
ínterim prossegue em Cananéia, Iguape e Paranaguá a colheita de ouro, e 
em 1680 pretende-se mais uma vez explorar jazidas em Sorocaba. Na 
numeroso pessoal de São Paulo e demais vilas se en- 
contra ocupado no estabelecimento da Colônia do Sacramento. Dois 
anos após, ou seja, em 1682, o Principe pede a Guilherme Pompeu de 
Almeida, a Pedro Vaz de Barros, a Antônio de Godoi Moreira e a outros 
para que, juntos com fr. Pedro de Sousa, averiguem a verdade acerca das 
minas de Sorocaba "novamente descobertas“. Neste mesmo ano dá-se 
uma revolta dos paulistas, porque lhes querem desviar os indígenas para 
interesses que não são os seusf?. Isso pode explicar porque só em 1693 se 
toma conhecimento de uma provável entrada ao sertão do rio da Casca, 
chefiada por Antônio Rodrigues de Arzã0%, onde teria achado cascalhos 
auriferost. É daí em diante que se renovam as buscas, aliás felizes, 
porquanto elementos de São Paulo, de Taubaté e de Lorena, descobrem. 
O precioso metal em diversas partes do território que tomou o nome de 
Minas Gerais. O auspicioso acontecimento coincidiu com a gestão do 
governador Antônio Pais de Sande, o qual pouco realizou, impedido por 
enfermidade apoplética, cerca de ano e meio após a investidura. Em tal 
circunstância assistiram-no dois médicos cristãos-novos do Rio de Ja- 
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neiro, Antônio Correia Ximenes e Francisco de Siqueira Machado, que, 
sem dúvida, além das questões administrativas, se inteiraram do que ja 
pelas minasfs. 

Os descobrimentos auriferos, quer os de lavagem, quer os de beta, 
sobremudo os das Gerais, produziram efeitos extraordinários, com reper- 
cussão até no Velho Mundo. Vamos destacar apenas alguns. 

1. Os paulistas, que tinham sido grandes caçadores de indigenas, 
consagraram-se à mineração, recorrendo agora mais ao escravo africano. 

2. As áreas de exploração foram-se povoando rapidamente a tal ponto 
que o “rush” produzido abalou de modo sensível a vida social, adminis- 
trativa c econômica das vilas sulinas. 

3, O acúmulo de gente nas Minas causou a fome e a consegiiente 
carestia nos preços de muitos artigos. Mas, de outro lado, obrigou a 
dispersões na busca de meios de subsistência, dando origem assim, a 
novos núcleos de povoação. 

4. O aumento da população nas Minas, a criação de vilas, as impli- 
cações decorrentes do novo “status”, levaram ao estabelecimento de 
normas administrativas. 

5. A administração pública no Rio de Janeiro, por ser a cidade real 
mais próxima dos entabulamentos, necessitou de maiores cuidados. 

6. O comércio se intensificou nesta última, tornando-a mais próspera 
ainda. Resultando dai dois fatos importantes: a abertura de caminhos 
mais rápidos e seguros para as Minas, o primeiro dos quais se deveu a 
Garcia Roiz Pais. O segundo fato é relacionado com os ataques dos 
franceses em 1710 e 1711, e parece que também em 1709, ávidos por 
riquezas. 

7. À ligação da Bahia-Minas com o aproveitamento de antigas vias de 
penetração, inclusive o rio São Francisco. 

8. A deslocação de numerosos individuos da progênie sefardita para 
as Minas, com a diluição de crença e de sangue. 

9. O surgimento das lutas entre paulistas e “emboabas”, cuja respon- 
sabilidade se deve a Manoel Nunes Viana, hebreu português. Viu-se, 
então, elementos da mesma estirpe lutando ao lado das duas facções. O 
cabeça dos paulistas era o cap. Jerônimo Pedroso de Barros. 

As Minas haviam atraído numerosos indivíduos, muitos dos quais 
eram portugueses, apelidados de “emboabas” (por andarem calçados à 
semelhança de certas aves que tinham os pés cobertos de penas). Não 
tardaram a surgir desavenças com os paulistas, que, por serem os desco- 
bridores, gozavam de privilégios. Manuel Nues Viana, a princípio 
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buscou acalmar os ânimos. Ante novos conflitos, os patricios e forasteiros 
O aclamaram governador das Minas; mas os paulistas recusaram-se a 
reconhecê-lo. Em fevereiro de 1708, o sargento-mor Bento do Amaral 
Coutinho, enviado por Viana, derrotou-os no lugar chamado Capão da 
Traição, onde uns trezentos foram cruelmente crucidados. Documentos 
oficiais atribuem aos dois a culpa por esses acontecimentos, devendo 
ambos ser condenados à morte. Todavia, Amaral Coutinho falecia meses 
depois, lutando no Rio de Janeiro contra os franceses, e Viana, por ser 
homem riquissimo, obteve as boas graças do governador-geral e do 
Soberano“. 

10. A ação rigorosa do Santo Oficio no Rio de Janeiro, a partir de 
1705, fazendo prender a sua clientela de cristãos-novos, talvez se ligue ao 
referido surto sócio-econômico. Eles constituíam elevado indice na po- 
pulação; muitos eram senhores de engenho, mercadores ou funcionários 
públicos. Até nas Minas os foram apanhar. 


Notas 


1 - A Anunciada fora armada por cones de D. Álvaro de Bragança e de Bartho- 
lomeu Marchione, futuro consócio de Loronha no arrendamento do Brasil. 
2 - Apud Jaime Cortesão, A Carta de Pero Vaz de Caminho, pass 
3 - Estão nesse roi, a de Vespúcio em 1502, ss do consórcio de Noronha, e outras 
quer antes quer após « expedição que veio ao Brasil sob o comando de Martim 
Afonso de Sousa. 
A - Ing. de Lisboa, proc. 11.550 
5 - J. G. Salvador. Op. cit, p. 143. 
6 - J Toribio Medina. Hit. Del Triana! De Santo Ofici» De La Inq. ex Mó, p- 
7 - Eram tribunais autôcomos c, portanto, sem relação com os da Espanha. O pri- 
meiro foi criado em 1519. 
= ldem, ibidem. 
8 - Idem, idem, p. 95. 
9 = Idem, pp. 97 e ses 
10 - Rev. Judico, B. Aires, nº 166, ano de 1948, pp. 134 « 135. 
11 - Carvalho Franco. Dicinaóri, p. 188, 
12 - Guilhem tomou parse depois na entrada de Vasco Rodrigues Caldas em 1560. 
determinada por Mem de Sá para pesquisa de minas de ouro. 
= Idem, ibidem. 
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13 - O contato dos israelitas com diferentes povos desenvolveu neles o dom para as 
línguas, pelo que foram excelentes intérpretes. 

14 - Idem, p. 142. - Serafim Leite, Cartas, vol. 1], pp. 171, 175, 

15 - Basfio de Magalhães, Expanze Geográfica do Brasil Colonial, 22d, e pp-78 e 
seas 

16 - Domingos Ribeiro ainda vivia em 1591, quando foi denunciado à visitação. 
Potque, contrariando as leis, dera uma espingarda a troco de uma escrava - 

De. Bb, pp. 269 e 297. 

- Frei Vicente do Salvador. Op. cit., pp. 196 e segs. 

18 - Allo de Morais. Op. cs 

= Dm. Bh., 1591, p. 568. 

- Luís de Bivar Guerra Um Caderno de Cristõos.movas de Bareelas. 

19 - Carvalho Franco. Op. cit., p. 341 

20 - Basílio de Magalhães. Op. ex. pp. 43 e segs. 

21 - Da. Bb. 1591, p- 560. 

22 - ing. de Lisboa, proc. 10.776. 

= CÍ. Bh. 1591. p. 104 e segs 

23 - Varnhagen. OP. cit, vol. 11, pp- 40 e segs. 

24 - Frei Vicente. Op. ci. pp. 234 e 285. 

25 - Basílio de Magalhães- 0p. cit., pp. op. ct, 48 e segs. 

26 - Anthony Knivet. Op. cit., pp. 21 e segs 

27 - John era negociante aqui, é segundo consta, fora casado com uma filha de 
Jerônimo Leitão. Também «e exploravam aa ocasião as prováveis jazidas aurie- 
ras de Paranaguá. 

28 - Frei Vicente do Salvador. Op. cit. 1. DX. cap. L 

29 - Idem, ibidem, p. 300. 

João Pereira de Sousa, nasceu em Tui, na Galizia Nunca usou o sobrenome de 
Botafogo”. Casou em São Vicenre por volts de 1589 com Cezilia de Oliveira, 
descendente de Martim Afonso de Sousa e dos Gomes da Costa (ou Mora). 

Tado em contrário do que escreveu Pedro Taques. 

- Veja-se o nosso artigo intirulado “João Pereira de Sousa”, em O Estado de São 
Pauls de 8.871,09 732,p. 2. 

31 - Ing. de Lisboa, procs. 6.095 « 16.902. 

32 - O sobrenome Soeiro era comum eatre os judeus ibéricos, cf. Den. da Babia e 
de Pernambuco, e também proc. do pe. Manoel de Morais idem No Tempo dos 
Flamengos, de José A. Gonsalves de Melo. 

- Por João Pereira de Sousa e por seu companheiro Sebastião de Freitas se 
Podem julgar os demais, pois tinham alguma cultura e desfrutavam de boa 
Posição social. Deste último que tomou parte na entrada de Manuel Sociro aos 
Carijós (1595) « noutras posteriormente. se fez denúncia 20 visitador Pires da 
Veiga, porque negara a virgindade de Nº Senhora proferindo blasfêmias. - 
Cad. do Promuto n.º 24, p. 314. 

33 - Varnhagen. Op. cit.. vol. I, pp. 140 e segs 

34 - Varahagen. Op. ci. vol I, cf Indice. 

- Mello Morais. Op. cit. 

= Carvalho Franco. Dicionárie. pp. 393 e segs. 

- Basílio de Magalhães. Op. cir., pp- 83 e segs. 

- BNRJ. Anais, vol 39, p. 199. 

- Re: LHG.B, XII, pte. 14,9. 
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35 - Salvador reunia, além da experiència, o conhecimento da arte de minerar, que 
aprendera em Potosi, antes de 1601, conforme revelou o neto aum relatório 
em 1677. 
36 - Varnhagen. Op. cit, pp. 153 e segs 
37 - Varnhagen. Op. ci., vol. 14, pp- 138, 153 e segs. 
~ Carvalho Franco. Op. cit, parim- 
- Basílio de Magalhães. Op. cir.. 90 e segs. 
38 - Pedro Taques. Informação sobre as minas de São Paulo, 14. 
39 - LHGB, ms nº 203. 
- JG. Salvador. Op. ix cf. Índice, p. 220. 
- De volta ao Reino, o padre cafu nas mãos de piratas turcos, que o levaram para 
Argel, e de cujo cativeiro o resgatou o regente D. Pedro. 
ldem, ibidem. 
- Em 1681 D. Pedro o apresentou na abadia de Sta Maria Madalena de Cha- 
40 - AHU. - S.P., cx. 1, doc. 40. 
- Faro semelhante se tera passado com D. Francisco de Sousa, talvez envene. 
nado, cf. BNRJ. Aneir vol 39, p 199. 
41 - AHU. - cod. 223, p. 31. 
42 - Efemiride Paulistas, em Rev do LHG:S. 
43 - Artão era neto do crisão-aovo Martim Rodrigues Tenório e do protestante 
Cornélio de Arzšo. 
44 - Basílio de Magalhães. Op. ci. pp. 155 e 156. 
BNRJ, Docs. Históricos, vol XI, 1929, pp. 203, 204. 
É faro inegável que, também, desde essa ocasião muitos hebreus passaram às 
Minas. Documentos do Santo Oficio e de outras fontes comprovam-no sufi- 
Viana tendo chegado à Bahia em fins do século XVII, por volta de 1703 foi 
nomeado mestre de campo do rio S. Francisco, encregando-se em consonância 
à pecuária Passou, então, a contrabandear gado e outras mercadorias para as 
Minas, « ouro, no regresso. Não satisfeito, associou-se com o primo Manuel 
Rodrigues Soares, na exploração de minas na região do Caeté, Apesar dos 
abusos, anos depois recebeu o hábito da Ordem de Cristo e a tença de 
1005000 rs 
Carvalho Franco. Dicionário de Bandeirantes- Ing. de Lisboa, proc. 9973, p- 
427 e segs 


281 


CAPÍTULO QUINTO 


O RECUO DA LINHA DE 
TORDESILHAS E OS CRISTÃOS-NOVOS 


O tratado de Tordesilhas foi o produto de dificeis negociações entre 
D. João II, de Portugal, e os Reis Católicos, porque o primeiro, estribado 
em diversas bulas papais, admitia que as terras descobertas por Colombo 
pertenciam à Ordem de Cristo, da qual era o administrador, e, porisso,as 
reivindicou. Recorrendo também a semelhante lógica, se opôs à bula em 
que Alexandre VI concedia aos Reis Católicos as que estivessem situadas 
ao ocidente de um meridiano afastado cem léguas das ilhas dos Açores e 
Cabo Verde". Porcugal chegou a aprestar-se para a guerra que, no 
entanto, foi evitada, quando a diplomacia da nação vizinha interviu com 
propostas amistosas. Os plenipotenciários dos dois lados, por fim, redigi- 
ram o célebre tratado, que os reis de ambas subscreveram?. 

Pelo acordo ficava estipulado que © novo meridiano passava a 370 
léguas do arquipélago de Cabo Verde, e não a 100, beneficiando em 270 
o monarca português. Foi, sem dúvida, uma grande vitória, que, todavia, 
parece não ter agradado plenamente a D. João II, no momento, certo, 
talvez, de existirem outras terras além do meridiano. Quer, porém, vi- 
sasse apenas assegurar tal possibilidade, ou não, bem cedo se procurou 
estender ao máximo o domínio pormguês, adaptando a linha divisória 
aos conhecimentos alcançados, desde quando se atingiu o estuário do 
Prata e a foz do Amazonas. Esclarece o professor Jaime Cortesão que o 
mapa de Lopo Homem, traçado em 1519, já estabelecia como traço 
demarcatório uma linha vertical ligando aqueles dois pontos, e que o 
mesmo serviu de padrão à cartografia pormguesa dos séculos XVI e 
XVII. E mais, que esses pontos estão marcados por bandeiras porgue- 
sas, como sinal de que a Coroa reivindicava todo o espaço intermédio? 
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No início o interesse voltou-se especialmente para o Sul, de sorte que 
a região de Santa Catarina (ou Viaçã) até ao Rio da Prata, tornou-se uma 
área de litígio, embora englobada por direito no quinhão de Castêla. O 
problema se afervorou à medida que cresciam as notícias acerca de 
riquezas nos Andes, A entrada de Aleixo Garcia demonstrou que se 
poderia alcançar o altiplano, viajando desde a região dos Patos, unindo 
caminhos terrestres e fluviais, Também se sabia que remontando o Prata 
se adentrava o continente até paragens ainda ignotas. A armada de 
Martim Afonso recebeu ordens, sem dúvida, para explorar o estuário e 
fundar povoações daí para cima, na costa atlântica, visando a posse da 
terra, A escolha de São Vicente, um pouco mais ao norte, para sede da 
primeira vila, obedeceu a esse plano e a fim de evitar os melindres da 
Espanha. Ao se fazer a divisão do território em capitanias seguiu-se este 
critério, de modo que, tanto no Norte como no Sul os limites foram 
fixados teoricamente conforme o acordo de Tordesilhas. É sintomático, 
porém, que o cosmógrafo oficial da coroa portuguesa, Dr. Pedro Nunes, 
amigo intimo de Martim Afonso e com quem se entrevistou após o 
regresso a Lisboa, dava à costa brasileira a extensão de 1050 léguas, ou 
seja, 700 léguas 2 mais do que possue agora. E que essa crença se 
generalizou fora dos meios palacianos, revelam os nossos autores colo- 
niais. Gabriel Soares de Sousa, cuja obra data de 15844, referindo-se às 
demarcações do Brasil, considerou válida a opinião daquele sábio, o qual 
nesta arte asinou melbor que todo os do seu tempo”, e daí terem-lhe segui- 
do as pegadas também os fabricantes de mapas “como pelas cartas se pode 
ver”, diz o mesmo Gabriel. Assim, a costa do Brasil começava além do 
rio das Amazonas, a umas quinze léguas, e se prolongava para o Sul até 
45º mais ou menos, à altura da baía de São Matias, muito abaixo do 
estuário platinos. O exagero é evidente, para ambas as direções, porque 
os portugueses davam a cada grau o valor de dezessete léguas e meia, e 
os espanhóis um pouco menos, sendo esta uma das causas da confusão 
existentes quanto à profundidade alcançada pelo meridiano. Além de 
nosso litoral ser bastante irregular, ignorava-se a distância exata entre a 
mais ocidental das ilhas de Cabo Verde, que era a de Santo Antão, e a 
costa brasileira. De qualquer modo, em fins do século XVI, já se admitira 
que os limites naturais do país eram o Amazonas e Prata. Ambrósio 
Fernandes Brandão endoçou nos Diálogos a tese de que as terras do 
Brasil tinham o seu princípio no rio das Amazonas?, e frei Vicente do 
Salvador, que escreveu em 1627, também a aceitava, estribado no fa- 
moso Dr. Pedro Nunes, e secundando o autor da Notícia do Brasil. O 
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historiador franciscano mantinha a teoria de que o limite meridional vai 
além da baía de São Matias, mas, do ponto de vista prático “é não che- 
gar o Brasil mais que até o rio da Prata”. 

Desde mais ou menos a expedição de Martim Afonso, as duas coroas 
têm os olhos postos na região medianeira de Cananéia ao estuário 
platino. À corte espanhola alarmou-se quando, por isso, obteve notícias 
acerca dos feitos realizados pelo referido capitão-mor, e não menos 
estremecida quando em 1534 uma armada sob o comando de Pero do 
Campo se dirigiu para o Brasil levando uns seiscentos homens, sendo que 
muitos acompanhados das respectivas mulheres. O objetivo era a coloni- 
zação e, provavelmente, o destino seria São Vicente, Então, pela cédula 
real de 3 de março de 1535, ordenou ao embaixador Luís Sarmento, em 
Lisboa, averiguar se o alvo da expedição era o Brasil ou o Rio da Prata (8). 
Uma coisa é certa: no ano seguinte a rainha da Espanha esteve no 
propósito de firmar diversos documentos a favor de Gregório de Pes- 
quera Rosa autorizando-o a colonizar a área de Cananéia ao rio de Santa 
Catarina, certamente para se contrapor aos planos de D. João II. Mas, por 
motivos desconhecidos, declarou nula a documentação e mandou rasgá- 
la, A causa disto talvez se prendesse à armada que a 24 de agosto de 1555 
partira de Sanlúcar de Barrameda a povoar o Prata. À capitulação outor- 
gada a D. Pedro de Mendoza, a tal respeito, dava-lhe alçada sobre o 
território compreendido entre os paralelos de 25° e 369, e, portanto, 
sobre aquela área também. Assim, igualmente, a fundação por ele da 
primeira Buenos Aires objetivou assegurar a posse do vale platino para a 
Espanha e abrir caminho para as riquezas andinas e paraguaias!o, O 
fracasso que se seguiu, resultou em ganho para os súditos portugueses, 
pois deixava-or livres para o tráfico de indígenas qué começaram a fazer 
nos Patos, mais ou menos por esse tempo. Nem a expedição comandada 
por Alvar Nuñes Cabeza de Vaca (1541-1542), ligando Santa Catarina ao 
Paraguai, por terra, veio a produzir maiores embaraços mesmo sendo a 
rota preferida, antes que a do Rio da Prata. 

A coroa espanhola pensou então, que, para atalhar O ingresso dos 
portugueses nos limites da demarcação, e obter comunicações mais 
rápidas com o Paraguai e o Peru, convinha fundar uma povoação na costa, 
e confiou a tarefa a Hernando de Trejo, que, de fato, em 1552, acriou sob 
o nome de São Francisco. E de novo, ao cabo de pouco tempo, tudo 
sossobrou, por falta de auxílio da pátria, possíveis ataques dos portugue- 

ses de São Vicente e de corsários, como também em razão da longa 
distância que a separava do Paraguai. Um qüinqüênio depois confiava-se 
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ao governador de Assunção obra semelhante, conforme a cédula real de 
26-11 de 1557, mas os seus recursos materiais e humanos eram escassos, 
e além disso, importava povoar e colonizar o próprio território para- 
guaio. De faro, de 1556 a 1570 surgiram ali Ciudad Real e Vila Rica del 
Espíritu Santo, ao passo que a imensa região de Tucumã, intermediária 
com os Andes, também mal começara a povoar-se"!. Entretanto, os 
moradores da capitania vicentina renovavam de ano para ano as entradas 
ao Sul em demanda de “peças” para as suas lavouras. À princípio vão 
caçá-las próximo ao litoral e dentro da área circunscrita pelo meridiano 
de Tordesilhas, porém, à medida que os silvícolas se refugiam terras a 
dentro, saem-lhes no encalço. O rumo é não só o do Paraguai, mas, 
sobretudo o dos Patos, na última parte do século, fazendo-se a viagem 
por mar ou por terra. O caminho corresponde em seus traços gerais ao 
antigo “peabirá”, ou caminho de São Tomé, trilha batida pelos indígenas. 
Em certo ponto ele se entroncava com o que dos Patos ja dar ao Paraguai 

Um dos primeiros a resgatar nas partes de Santa Catarina, foi Pascoal 
Fernandes, morador em Santos, e que nesse comércio chegou 2 empre- 
gar um navio!?, Em 1550 por lá andou também, em catequese,o padre 
jesuíta Leonardo Nunes, cristão-novo, e três anos após o governador 
Tomé de Sousa o incumbiu de voltar ao rio dos Patos, a fim de trazer para 
São Vicente os remanescentes da armada de Juan de Salazar que se 
encontravam desamparados e sem recursos. Mas, o objetivo do socorro, 
não seria outro senão o de impedir o repovoamento do vilarejo de São 
Francisco por espanhóis'?, 

O interesse dos portugueses por toda a região Sul acentua-se ainda 
mais a partir desta época, porque ao Brasil haviam chegado notícias 
seguras sobre a abundância de ouro e de prata no Peru, e do sertão 
vicentino — paraguaio se dizia o mesmo", Em consegiência: Tomé de 
Sousa determina fechar o caminho de acesso ao Paraguai, com o que 
tolhe o seu comércio de escravos indígenas, e desse modo obriga a 
caçá-los nas terras do Viaçá. Iniciam-se pouco depois, também, as buscas 
de metais preciosos ao longo das capitanias meridionais, em Cananéia no 
vale do Ribeira, e se acredita que noutros locais. Assim, as próprias 
entradas para o Sul assumem dupla finalidade: o apresamento e a desco- 
berta de minérios's. 

Toda a região vai sendo descortinada e passando ao domínio dos 
portugueses, coisa que autoridades castelhanas na América não ignoram 
e procuram evitar. Um destes ensaios deve-se ao tesoureiro Montalvo, o 
qual, em 1579, propôs à sua Coroa a formação de três governações, 
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abrangendo a primeira a área desde Cananéia ao Rio da Prata; a segunda, 
estendendo-se do Estreito de Magalhães e cordilheira do Peru até à boca 
do Paraguai; e a terceira, as terras do Paraguai ao Amazonas'S. Noutras 
palavras, os castelhanos pretendiam confinar a colonização lusa dentro dos 
limites estabelecidos pelo acordo de Tordesilhas, conforme o interpreta- 
vam. À medida não se concretizou por múltiplas razões, sobressaindo-se 
dentre elas a da união das coroas em 1580, porque desta se souberam 
aproveitar os portugueses de São Paulo, identificados com a idéia de que 
todo o sertão vicentino-paraguaio até ao Rio da Prata pertencia ao 
domínio luso. Tanto isto é verdade, que Tomé de Sousa, logo depois da 
viagem que fez a S. Vicente, escreve a D. João II, em 1 de junho de 
1553, e o avisa de que a cidade de Assunção “parece-nos a todos que está na 
demarcação de Vossa Alteza; e, se Castela ysto negar, mal pode provar que o 
Maluco é seu ”, é solicita a orientação régia"?. O padre Nóbrega, achando- 
se em São Vicente esposava a mesma opinião, e quinze dias depois da 
carta deste, escrevia também dali, a 30 de junho, o capitão Juan de Salazar 
ao Conselho das Índias, dizendo, a propósito de uma discussão que 
sustentara com Antônio de Oliveira, loco-tenente do donatário, e com 
Brás Cubas, que eles lhe responderam “gue no conecen otro Rey ni Señor 
sino al suyo y que el Rio de la Prata y el Paraguay es del Rey de Portugal"8, É 
evidente, por conseguinte, que a concepção herdada de Martim Afonso e 
do Dr. Pedro Nunes, passou aos colonos e se ampliou abrangendo nela o 
território do Paraguai, como viria a incluir o Amazonas. Cristãos-velhos, 
cristãos-novos e jesuítas portugueses estavam, pois, de acordo neste 
ponto. Apenas uma coisa distinguia os dois primeiros dos inacianos: a 
escravização dos indígenas. Para aqueles era tão natural caçar índios 
como pesquisar minérios, ainda mais dentro da jurisdição de Portugal, 
como supunham. 

Acontece que os indígenas da região sulina, designados pelo cog- 
nome de "carijós”, pareciam ser dos mais pacíficos, tornando-se por isso 
oalvo preferido pela gente de São Paulo. Atacados por eles, no princípio, 
os paulistas limitaram-se à defensiva, mas, assim que adquiriram força, 
foram dar-lhes caça. Há já algumas décadas tinham aprendido a guerreé- 
los. Os jesuítas obtêm leis em 1570 e 1575 que protegem os seus pupilos, 
mas os escravistas sabem contorná-las. Assim, sob o pretexto de que 
eram inimigos, porque em 1531 haviam trucidado a expedição de 
nheiro Lobo, organizou-se em 1585 uma bandeira, cujo comando foi 
entregue ao Capitão-mor Jerônimo Leitão, e dela fizeram parte, dentre 
outros, Manoel Fernandes Ramos, Simão Machado, genro de Martim 
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Gomes da Costa, o padre Sebastião de Paiva, Salvador Pires e outros. 
Chegando a Paranaguá, internaram-se pelo sertão, via Curitiba, donde 
volveram à capitania em julho do ano seguinte com numerosa presa'?, 
Então, o conflito com os jesuítas, mais ou menos velado, vem à tona, 
agora. Em 1591 o capitão-mor chefia nova bandeira para dar guerra ao 
gentio, e como daquela vez, só tinham ficado para trás, mulheres e 


criançasêo. Tempos depois é Martim Rodrigues Tenório que segue parao 
Sul, ao que parece, chefiando uma entrada preadora. E, assim, diversas 
outras. Em 1595 sai nova lei tratando do problema escravista, a qual, 
todavia, o agrava por permitir a guerra justa, pois sempre se encontrariam 
razões para isto, É curioso que Martim Correia de Sá, considerado amigo 
dos jesuítas, explorou a região dos Patos desde fins do século XVI, com 
certa regularidade, dirigindo expedições de resgate. Como sertanista e 
preador de índios no médio e no alto Paraíba, distinguiu-se em seguida na 
caça aos carijós de Santa Catarina, por onde já em 1584 andara um dos 
tios, Duarte ou Manuel Correia. Martim, ao que se admite, comandou 
uma entrada para ali em 1590, e outras sucessivamente, em 1605, 1618, 
1620 e 1628, A finalidade era, também, de combater navios estrangeiros 
que costumavam surgir na região, interessados nas minas que se dizia 
haver nela, obter informes sobre o “hinterland”, ou interceptar a praca 
que descia dos Andes, Alvarás de 1618 concediam a Martim a faculdade 
de reduzir à fé cristã o gentio carijó, com o que se evitaria, ipso faro, o seu 
trato com os estrangeiros. Nas bandeiras de 1620 e 1628 levou como 
capelão, respectivamente, os padres jesuítas Francisco de Morais e Frai- 
cisco Carneiro, e numerosos foram os índios apresados. Em decorrência. 
dos referidos alvarás, fundou diversas aldeias na capitania do Rio de 
Janeiro, mas, o proveito que tirou para si, revela-se na exiguidade do 
número de aldeados, excluindo-se, evidentemente, os que cativou antes 
disso?! 

Por alguns anos, a região sulina permaneceu em relativo sossego, 
porque os paulistas, “Segadores de Satanaz”, conforme os chamavam os 
inacianos, voltaram os olhos para o Guairá. Mas depois, quando estes 
removeram para o Tape?? as “peças” que lhes sobejaram, a gente de São 
Paulo lá as foi atacar. 

Em 1636 o extraordinário Antônio Raposo Tavares e compa- 
aheiros investem contra as “reduções” e as ocupam. De 1637 a 1641 
dão-se novas investidas, sucedendo que a Província do Uruguai cai em 
poder dos de São Paulo. Contudo, no interim, tendo os missionários 
armado os indígenas, conseguem deter a onda avassaladora. A última 
dessas bandeiras leva à sua frente Manuel Pires, sogro de Tavares, e como 
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adjunto Jerônimo Pedroso de Barros, filho do antigo capitão-mor. As- 
sim, a região sossegou por dez anos, ocupando-se os paulistas em socor- 
rer o Nordeste. Porém, no ano de 1651, aproveitando-se da guerra entre 
Portugal e Espanha, os paulistas, capitaneados agora por Domingos 
Calheiros e Brás Rodrigues de Aszão, tentam destruir as novas reduções, 
mas sofrem uma derrota. Apesar disso as regiões do Tape e do Guairá 
restavam devassadas, abertos os caminhos e a colonização em avanço na 
retaguarda mediterrânea. Assim, por volta de 1614, Gabriel de Lara 
emigra de São Paulo e funda Curitiba. Outros vão fixar-se nas proximida- 
des de Paranaguá, a qual, em 1653, é elevada a vila??, Os moradores se 
entregam à criação de gado, atividade comparável à desenvolvida um 
século antes no Nordeste e mais tarde no alto São Francisco, onde os 
currais desempenharam importante papel. Por esta época também se 
extraía ouro na região de Paranaguá e ainda nas vésperas da fundação da 
Colônia do Sacramento, de que seria um dos motivos, além de se querer 
definir para sempre os limites do Brasil nas barrancas do grande Rio da 
Prata, considerando-se que o território caía dentro da capitania de São 
Vicente, Já antes, ao ser criada a diocese episcopal do Sul, a Coroa 
incluiu na respectiva jurisdição toda a área aré ao referido curso dágua, 
porquanto Portugal jamais abrira mão desse anhelo. 

A colonização de Sacramento veio concretizar uma obra de há muito 
ensejada, sendo a tarefa confiada a d. Manuei Lobo?s. À expedição 
juntaram-se elementos do Rio de Janeiro e de São Paulo, inclusive da 
etnia hebréia. O papel desempenhado pelos paulistas foi mesmo dos mais. 
notáveis, visto conhecerem a região e terem contribuído para o em- 
preendimento com toda sorte de recursos. Pedro Taques salienta, a 
propósito, a ajuda imprescindível dos sertanistas Fernão Pais de Barros e 
de Fernão Dias País, já conhecidos no Reino, ca quem o principe regente 
escrevera solicitando ajudassem a D. Manuel Lobo. Este, dirigiu-se então 
a São Paulo, onde se hospedou na casa do primeiro, o qual lhe providen- 
ciou o necessário para a viagem ao Sul, deu-lhe 1008000em dinheiro e 
pos àdisposição da Câmara 40 arrobas de prata em baixelas, para, com o 
produto, se atender ao plano a que vinha o governador do Rio de Janeiro. 
E posteriormente, enviou para a nova Colônia 150 arrobas de carne de 
porco, e 1.000 como donativo pessoal. 

Gente da melhor aderiu à causa. Dos portadores de linhagem sefar- 
dita contam-se os irmãos D. José Rendom de Quevedo e D. Luís, Vasco 
Pires da Motae Brás Rodrigues de Arzão. Este já tinha seguido na frente, 
comandando uma força, em março de 1679, com o fim, dizia-se, de 
descobrir ouro e prata, mas, na realidade, para preparar o terreno, não se 
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devendo ignorar que nessas bandas estavam pesquisando os mineradores 
enviados pelo castelhano D. Rodrigo e se fazia mister desviar a atenção 
dos espanhóis. 

Ao lado de D. Manuel acham-se nos postos de responsabilidade 
diversas pessoas do Rio de Janeiro. Uma delas é o general João Tavares 
Roldão, de linhagem cristá-nova por sua mãe Guiomar de Paredes, ao 
qual, cambém, acompanhavam diversos parentes?”. Iniciadas, ao depois, 
as lutas entre os Juso-brasileiros e os súditos de Castela, vem a sucumbir na 
refrega o capi Simão Farto Diniz?®, 

Porfim, em 1681 Portugal e Espanha firmam um tratado, pelo qual o 
domínio sobre a região é reconhecido ao primeiro. Segue-se em cons 
quência, um período de paz e de progresso até 1705, quando muitos da 
etnia hebréia se deslocam para a novel Colônia, e, por estranho que 
pareça, é nomeado tesoureiro da Fazenda Real para lhe gerir as finanças, 
O cristão-novo fluminense Diogo Bernal da Fonscca??, É amais uma 
prova de que a gente de nação estava identificada com a vida pública nas 
Capitanias do Sul e nelas pontificava, 

O avanço para o Sul do país realizara-se simultaneamente com o que 
se efetuou na direção do Sudoeste, rumo ao Paraguai, embora este 
começasse um pouco depois. À história de ambos tem muito em comum, 
concorrendo para isso a proximidade geográfica entre as duas regiões e 
com as Capitanias do Sul, e o fato de que todas eram consideradas 
domínio de Portugal. As causas que determinaram a sua conquista foram 
praticamente as mesmas, bem como os autores da façanha, ou sejam, os 
portugueses de São Paulo. Se as bandeiras que se di 
deram fama aos paulistas, as outras ainda mais. O bandeirismo erauno em 
seu caráter. Pode-se dizer que foi o sistema de vida dos habitantes do 
planalto no século XVII. As raízes estavam no anterior, mas no seiscen- 
tismo é que tomou a forma predominante, Começando pelo simples 
apresamento de indígenas, evolui até ao tipo de organização que des- 
mantelou as reduções jesuíticas do Paraguai, apresentando-se, com hierar- 
quia e disciplina de feição militar. 

A bandeira era uma unidade, confiada a um chefe-superior, o qual, 
por sua vez, executava os objetivos delineados, através de companhias 
entregues a oficiais de patentes menores. O sistema enquadrava-se nos 
moldes da infantaria, em vista da distância a percorrer e dos suprimentos, 
da topografia do terreno e da necessidade de, às vezes, subir ou descer 
rios. À bandeira, por isso mesmo, e pela dificuldade em manter-se nos 
sertões, compunha-se de pouca gente, ainda porque a população branca 
no planalto era escassa. Em 1606 São Paulo contava apenas 190 fogos, 
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perfazendo uns 950 moradores'?. E, não obstante, com tão poucos, 
realizou verdadeiros prodígios. 

O paulista, como dizia um jesuíta espanhol, fazia-se bandeirante 
desde menino, aprendendo com os pais e com os índios da casa a arte do 
sertanismo. Não fora, outrossim, a participação destes últimos nessas 
empresas e udo redundaria em fracasso. A proporção de indígenas 
sobressaía sempre; cerca de 1000 para 100 brancos? E aqui está uma 
prova de que os moradores tinham certa consideração para como eles, 
pois eram o seu “remédio”. Os testadores deixaram também o seu valioso 
testemunho, recomendando aos herdeiros que tratassem bem os “servi- 
ços” ou “peças”; que não separassem os casais nem os filhos dos seus 
progenitores, De André Fernandes, que foi um dos maiores sertanistas, 
disse a viuva que muitos índios tinham acompanhado o marido por livre c 
expontânea vontade? Os Vaz de Barros é Antônio Raposo Tavares 
possuíram centenas sob sua tutela. Nenhum morador talvez houvesse 
sem ao menosl um índio de “serviço”, e quem chegasse de novo à terra, 
tratava Jogo de obtê-lo por arrendamento ou por compra, ou indo 
buscá-lo quando possível nos sertões. 

As primeiras entradas, preadoras ou de mineração, foram conduzi- 
das, conforme salientamos, por ibéricos, inclusive cristãos-novos. Anos 
depois, vê-se um ou outro mameluco a tomar o comando sobre si, mas, via 
de regra, é ainda o pormguês genuíno ou filhos da segunda e terceira 
gerações que assumem a direção. À este cabe a ascendência moral, como 
filho direto da mãe-pátria, como portador da velha cultura, como con- 
quistador e colonizador. Para cá trouxera igualmente aquele espírito 
ousado, corajoso, aventureiro e rijo dos antepassados, que aprimorou 
aqui. Foram de semelhante têmpera Gabriel Soares de Sousa e o irmão, o 
velho Salvador Correia de Sá, Jerônimo Leitão, Pedro Vaz de Barros, 
Antônio Raposo Tavares, e tantos mais. Esses homens não conheciam 
distâncias, nem temiam infortúnios. Como filhos de uma nação pródiga 
em miscigenações, souberam caldear-se com o indígena, adicionando 
assim novos elementos à cultura adventícia. Mamelucos e não- 
mamelucos derum-se as mãos e juntos bateram os sertões em prol da 
mesma causa. Nem o reinol se recusava a acompanhar a um Antônio 
Rodrigues Adorno, a um Belchior Dias Carneiro, ou a um André Fer- 
nandes, portadores de sangue ameríndio, porque lhes reconheciam a 
capacidade. 

A bandeira, por conseguinte, qualquer que fosse o objetivo a perseguir 
constituíra-se em fator de aproximação entre pessoas, e no velho São 
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Paulo, onde somente os anciãos, as crianças e as mulheres deixavam de 
engajar-se, desempenhou papel social de suma importância. Em ne- 
ahuma parte o entrelaçamento foi tão grande. A bandeira era, de certo 
modo, a empresa de uma só família, porque todos estavam aparentados 
entre si. Ocasiões houve em que as justiças da terra deixaram de funcio- 
nar porque tinham ido ao sertão com os demais moradores. Em São Paulo 
toda gente andava comprometida com o bandeirismo, incluindo os 
cristãos-novos. As autoridades por isso, viram-se frequentemente em 
palpos de aranha para fazer cumprir as leis inibitórias do escravismo 
indígena. Algumas delas, às vezes portaram-se com venalidade, tirando 
proveito para si, quer governadores gerais, quer ouvidores, de nada 
valendo as queixas dos jesuítas nem a de traficantes negreiros. Mas havia, 
também, uma série de outras razões que as induzia a serem complacen- 
tes, quando não incentivadoras do bandeirismo, pois este se justificava 
sob determinados pretextos. 

O bandeirismo tornara-se para o paulista um hábito indispensável; uma 
espécie de segunda narureza. Melhor diríamos, um sistema de vida. 
Tendo começado como simples traficante de escravos, adquiridos por 
meio de resgates e para fins de comércio, logo os foi utilizando nas 
lavouras que surgiram no planalto e noutros misteres. O pormuguês, 
como todo o ibérico, era pouco dado a certas formas de trabalho, 
considerando-as desonroso, pelo que preferia recorrer ao braço servil, 
indo apanhá-lo nos sertões agrestes. 


O ameríndio tornou-se a mola mestre da economia local, depen- 
dendo dele toda a produção agropecuária, visto que a população branca 
sempre foi diminuta. Daí os moradores chamarem-no de o seu “remé- 
dio”, e, como tal, defenderem perante as autoridades os descimentos ou 
entradas. A 13 de janeiro de 1606, por exemplo, os camaristas de São 
Paulo, respondendo a uma carta do donatário, Lopo de Sousa, 
informaram-no que a terra é fertil e tem muitos minérios, mas carece de 
braços para trabalha-la. Sugerem que se permitam as entradas, pois 
existem muitas tribos vivendo “à lei de brutos animais”, quando, ao invés 
disto, podem ser cristãos e tornar-se de grande proveito, sobretudo “o 
gentio Carijó que está oitenta leguas daqui por mar e por terra e se afirma que 
poderão ser duzentos mil homens de arcos??, Mas, O fato é que não só os 
empregam nas lavouras e nos descobrimentos, como fazem comércio 
deles, vendendo-os para a Bahia, Pernambuco e até para fora do país. 
Realmente, as atividades exercidas na capitania estavam muito aquém do 
número de indígenas apresados. No planalto eram uns 1.500 em média. 
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O Sul do Brasil foi, então, um manancial do escravismo bandeirante. 
Contudo, antes que se esgotasse, os paulistas voltaram os olhos para as 
reduções jesuíticas do Guairá, na margem direita do médio Paraná, 
defronte ao Paraguai. Dessa região já tinham vindo desde 1553, pelo 
menos, escravos indígenas, e de Piratininga também tinham ido para lá. O 
caminho era conhecido de há muito, e relações comerciais com Assunção 
chegaram a existir cm meados do século XVI e posteriormente, Bem 
cedo o Anhembi (rio Tietê) passou a ser utilizado nas comunicações com. 
o Guairá, talvez mesmo antes da fundação de Ontiveros sobre o Paraná, 
em 155435, Entretanto, como vimos, o governador Tomé de Sousa 
proibiu as relações entre os colonos de $. Vicente e os do Paraguai. 
Porém, em fins de novembro do ano de 1603, sendo capitão-mor Pedro 
Vaz de Barros, este, juntamente com os edis de São Paulo, acolheram 
satisfeitos os emissários mandados por D. Antônio de Añasco e decidi- 
ram reabrir o caminho, com o que o intercâmbio se acentuou”, 

Já por este tempo os jesuítas haviam iniciado a sua obra no Paraguai, 
graças à contribuição de José de Anchieta, provincial da Sociedade de 
Jesus, no Brasil, o qual, atendendo ao apelo do bispo de Tucumã, frei 
Francisco Vitória, cristão-novo português, enviou-lhe em 1584 alguns 
padres da Companhia, ligando, assim, as duas obras histórica e pessoal- 
mente?”, Fora pensamento dos jesuítas portugueses, Leonardo Nunes e 
pe. Manuel da Nóbrega alargar a missão já começada, pelo interior 
adentro. O primeiro destes, escrevendo ao provincial, em junho de 1552, 
revelava-lhe o seu propósito, dizendo ter recebido boas informações “de 
aqueles gentiles... que son las carijás, y la disposición que tienem de ser buenos 
christianos”. 

É, pois, Leonardo Nunes quem adverte o padre Nóbrega acerca da 
messe que a Companhia podia colher. Os carijós são numerosos, têm o 
coração aberto para o Evangelho, muitos já estão batizados, o caminho é 
conhecido e a viagem relativamente curta. Na ida gasta-se mês e meio e 
na vinda cerca de três “por ser rios arriba”, isto é, pelas vias fluviais do 
Paraná e do Anhembi. Residem lá uns oitocentos brancos e dez sacerdo- 
tes, mas todos vivendo em concubinato”®, 

Nóbrega aceita o alvitre, de sorte que, não tendo Leonardo podido ir, 
decide levar o plano avante. A 12 de fevereiro de 1552, escreve de São 
Vicente, informando ao padre Simão Rodrigues que se está aparelhando 
“ para assentar daqui a 100 léguas ”, pois o objetivo é o de “extender por la 
tierra adentro...” uma vez que nas demais capitanias “se hará poco mas que 
enseñar niño"®®. O intento de Nóbrega ía além de trazer os gentios à 
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religião-cristã, mas “com ayuda del Señor hazer entre ellos una ciudad "49, isto 
é, aldeá-los e colonizar por meio deles. Algo, portanto, semelhante 20 
que os jesuítas espanhóis fariam, criando as reduções. E, demais a mais, 
Nóbrega admitia, bem como o governador e os moradores de São 
Vicente, que as terras do Paraguai pertenciam ao rei de Portugal. 

Se Nóbrega não executou plano, foi porque Tomé de Sousa fechou 
o caminho, em razão de notícias ou boatos que corriam sobre haver nessa 
terra ouro ou prata, evitando um “rush” danoso à colonização e à economia 
de São Vicente*!, Mas, desse fato, ficaria o incentivo para futuras entra- 
das ao sertão e o consequente desbravamento e posse do território. 

Apesar de tudo, parece que os portugueses vicentinos, como os 
paulistas mais tarde, continuaram a frequentar o Paraguai em busca de 
escravos ou de minérios preciosos, dando motivo para sérias apreensões 
ao governador espanhol. A região toma-se causa de disputa, como era 
iguaimente a do Sul. É por isso que Garcia Rodrigues de Vergara, 
obedecendo às ordens de Irala, funda em 1554 a vila de Ontiveras sobre o 
Paraná, e Rui Dias de Melgarejo a Ciudad Real, no Salto Grande, junto à 
foz do Peguiri, em 1557. Depreende-se da obra de Gusman que o 
governador do Paraguai visava, assim, prevenir os danos que os portu- 
gueses faziam na província, levando índios e talvez sacando minérios*2, 
Seriam essas no conjunto, algumas das razões porque os jesuítas espa- 
nhóis procuraram transformar em realidade o sonho de Nóbrega, e daí o 
conflito com os bandeirantes, porque as reduções constituíam para estes 
um sério desafio. 

No ano de 1588 os padres Tomás Fields, irlandês, e Manuel Ortega, 
português, cedidos por Anchieta, já missionavam no Guairá, Em 1604 o 
geral da Ordem, padre Aquaviva decreta a fundação da Província do 
Paraguai, confiando-a ao padre Diogo Torres, o qual, por sua vez, após. 
incrementar a obra, cria em 1610 as primeiras reduções às margens do 
Paranapanema: Santo Inácio e Loreto, e de 1623 a 1630 mais onze, 
formando todas a Província do Guairá. No ínterim surgiram a Província 
do Paraná, com sete reduções, e a do Uruguai, que, de 1632 a 1634 
reuniu seis povos. Fora rápida a expansão jesuítica, trazendo ao seu 
controle milhares de índios, graças, de um lado, às condições que lhes 
proporcionavam, e do outro, à boa índole dos mesmos indígenas. A 
Companhia ocupara áreas extensas, em regiões disputadas, e se conver- 
tera geográfica, econômica e politicamente num entrave aos planos da 
gente de São Paulo. Há mesmo quem defenda a tese segundo a qual os 
inacianos pretendiam formar uma república teocrática. 
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A ascensão de Filipe I ao trono de Portugal, apenas ligeiramente 
melhorouas relações entre portugueses « espanhois na América. As duas 
nações conservaram os seus respectivos estatutos, foros e privilégios, que 
os habsburgos procuraram respeitar, à exceção de Filipe IV. É verdade 
que, ocasionalmente, se permitiram espanhóis em alguns encargos do 
Reino e no Brasil, mas os casos foram poucos*?. Era mais fácil, porém, 
transpor as terras de uma ou da outra coroa, mas, via de regra, os 
espanhóis mostravam-se muito ciosos de suas fronteiras. Na América, 
por todos os lados, os portugueses sofriam impedimentos e os considera- 
vam estrangeiros e suspeitos de judaísmo. Comércio com as terras de 
Castela, só excepcionalmente. Mais de uma vez as autoridades pretende- 
ram criar o Santo Ofício nas províncias do Prata para cascigá-los. 

É preciso lembrar as circunstâncias em que Filipe subiu ao trono de 
Portugal para se compreender a situação geral que se originou do seu ato. 
De todos os pretendentes, apenas três chegaram à boca das urnas, como 
se diria hoje: Filipe 11, da Espanha, o prior do Crato e D. Catarina, 
duquesa de Bragança, netos de el-rei D. Manuel por diferentes costados. 
Acontece que as vias de sucessão favorceiam o lado masculino, segundo a 
lei sálica, de modo que Filipe e o prior obtiveram a primazia, mas a 
duquesa defendeu acirradamente os próprios direitos, porque o candi- 
dato habsburgo era estrangeiro e D. Antônio passava por filho bastardo e 
meio-cristão-novo. Este, porém, apresentou o comprovante do casa- 
mento de seu pai, infante D. Luís, com D. Violante Gomes, a pelicana, o 
qual as autoridades rejeitaram, devido, sobretudo, a pressões do sobe- 

rano espanhol. Filipe, fez mais, ainda, aparelhou um exército para invadir 
Portugal, coisa que realmente aconteceu e comprou a peso de ouro a 
consciência de quantos lhe poderiam obstar os passostt. Assim, con- 
quistou a Coroa, mas, nunca o coração da maioria portuguesa, Filipe e os 
sucessores foram incapazes de lhe granjear a simpatia, « essa animadver- 
são, embora raramente viesse à tona, aumentou de ano para ano, porque, 
à medida que o tempo ia passando, os novos súditos colhiam os maus 
frutos da união: a inimizade de outras nações com que Portugal vivera 
bem anteriormente, as possessões no ultramar tornaram-se o alvo predi- 
leto desses inimigos; a marinha, de tantos e gloriosos feitos, entrou em 
colapso desde a pseudo Invencível Armada de 1588. A nutrir a antipatia 
desenvolvera-se simultaneamente o mito sebastianista, de inteiro gosto 
judaico, e amparado por jesuítas c cristãos-novos, segundo o qual o rei D. 
Sebastião, o Encoberto, voltaria dentro em breve para reassumir o trono. 
A mística daí originada impediu a assimilação de Portugal pela. 
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Os habsburgos sabiam disso, porque tinham servidores em todo o 
domínio, os quais exerciam conjuntamente a espionagem, ou a ela se 
dedicavam apenas, e inclusive cristãos-novos. Acredita-se que Manuel 
João Branco tenha desempenhado esse papel nas Capitanias do Sul. 
Uma coisa está positivada: os Filipes desconfiavam dos súditos portugue- 
ses, temendo que se revoltassem e que também favorecessem os inimi- 
gos, ajudando-os a se apoderarem do riquíssimo Peru. As autoridades, 
consequentemente, exerciam ampla vigilância sobre todos, e de modo mui 
particular sobre os da nação hebréia, por suas relações com os holandeses, 


Na verdade, era tão patente a aversão ao domínio espanhol, que certo 
Juan Andrea Moerbeceg, bom conhecedor do Nordeste brasileiro, no 
panfleto dedicado ao “conde Maurício e aos deputados dos Rebeldes de 
Holanda”, enumera entre os motivos porque devem conquistar aquela 
região, o desafeto dos portugueses, e mais especificamente o dos 
cristãos-novos para com os reis espanhóis*”, O hebreu aparece af identifi- 
cado com o nacionalismo português, como, igualmente, aparece nas 
demais terras da coroa e no estrangeiro, Ele se vangloriava de ter nascido 
no Porto, em Lisboa, Viaua, Évora, Setubal, ou noutra povoação, como 
provam os seus sobrenomes e a língua pátria que conservaram no exílio 
para onde os afugentou a Inquisição. Portugal se ilustrara nos mares. 
Camões lhe enaltecera os feitos. Seu império quase que rivalizava com o de 
Carlos V. Em suas mãos estava o comércio mundial. A nação atravessava 
dias de esplendor. Era uma honra, pois, ser português. 


No Brasil, em consequência do mesmo espírito antagônico, afloram 
vagas idéias de independência. São os germes da liberdade que brotam, 
relacionados, talvez, com a causa malograda do prior do Crato. Existem 
evidências de que D. Antônio fornecera cartas a ingleses e a franceses, 
abrindo-lhes o contato com os portugueses do ultramar, No Rio de Janeiro 
“um grupo de gauleses chegara lá com essa pretensão, mas Salvador Correia 
de Sá repeliu-os, supondo tratar-se de corsários!%, No Nordeste algo de 
semelhante deve ter ocorrido, porque $. Majestade escreve ao 
governador-geral e lhe recomenda vigiar o capitão Francisco Ribeiro, 
judeu português residente na Paraíba, que é pessoa influente e se corres- 
ponde com os parentes da Holanda, onde também se encontra D. Manuel, 
filho do prior do Crato e atual pretendente à coroa de Portugal!?. E em São 
Paulo esse eco ressoa mais forte ainda e com melhores razões. 





Ambrósio Fernandes Brandão parece esposar a hipótese, ainda que 


vagamente, da independe 





cia do Brasil ou de algumas de suas capitanias, 
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em vista da oportunidade econômica que oferecem. Pelo menos o Brasu 
poderia vir a converter-se em alicerce do resgate da Metrópole. A 
independência desta estaria vinculada àquele, como no futuro se pensou 
por mais de uma vez, ẹ D. João VI chegou a concretizarso. Mas Brandô- 
nio seria apenas um, dentre muitos dos que dissentiam do domínio 
castelhano, preterindo até o dos holandeses. E que isso é verdade, 
provam-no as adesões que receberam ao se estabelecerem em Pernam- 
buco e capitanias vizinhas, tanto de cristãos-novos como de velhos, de 
jesuítas e de religiosos de outras ordens, 

Em São Paulo a animosidade levantou-se ainda antes e permaneceu 
acesa por longa data, havendo para tanto suficientes motivos. À contigui- 
dade das regiões platina e vicentina enscjaram conflitos entre os súditos 
das duas coroas já nas primeiras décadas, Desde os primórdios do desco- 
brimento os portugueses estavam proibidos de ingressar nas terras de 
Castela, e a prescrição foi mantida no governo filipino. É certo que, 
mesmo assim, inúmeros se passaram para lå mas eram antipatizados e 
submetidos a vigilância. O lic. pe. Lourenço de Mendonça, que foi 
comissário inquisidor em Potosi, queixou-se a S$. Majestade que os 
portugueses eram ali maltratados?", Por sua vez a Inquisição de Lima e as 
congêneres, de quando em quando condenavam algum sob o pretexto 
falso ou verdadeiro de que era judeu. Em 1639, no chamado auto grande 
que se celebrou na referida cidade mais de trinta foram penitenciados, 
sendo onze à pena de mortes, Ora, os paulistas, acostumados a ir ao 
Peru, sentiam os vexames que eles próprios e os patrícios sofriam e, 
certamente, revidavam na mesma moeda aos espanhóis que viviam junto 
a si no planalto. Uma prova da incompatibilidade está na longa pendên- 
cia entre os Pires e os Camargos, os quais lideravam, respectivamente, os 
dois partidos ou facções. Quando o ouvidor João Velho de Azevedo veio 
examinar “in loco" o problema, verificou que envolvia certo “fermento 
estrangeiro", Outra manifestação desse espírito está patente na fracas- 
sada aclamação de Amador Bueno pelos espanhóis, os quais pretendiam 
fazê-lo orei de São Paulo e impedir a do senhor de Bragança, Uma devas- 
sa efetuada anos depois revelou que Manvel Gil, genro de Fernão de 
Camargo, dissera palavras de baixo calão contra o novo rei de Portugal. É 
provável que neste episódio os hebreus sefarditas estivessem divididos, à 
semelhança do que sucedeu em 1580 e em 1640, colocando-se os 
portugueses so lado do prior do Crato e de D. João IV. O nacionalismo e 
outros interesses sobrepondo-se, evidentemente, à identidade énica. 

Para se entender o espirito anti-habsburgo dos paulistas, mais do que 
de aversão aos espanhóis, convém refletir acerca de alguns fatos de 
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natureza política. Quando após a morte do cardeal D. Henrique feriu-se a 
disputa entre Filipe e o prior do Crato, os paulistas aderiram à causa do 
pretendente português, não só porque o habsburgo era estrangeiro, mas 
também pela maneira desonrosa com que se apossasa do trono e, em 
seguida, cevara o ódio contra a família do conde de Vimioso, D. Francisco 
de Faro, um dos poucos que não se venderam ao ambicioso filho de 
Carlos V. O nobre D. Francisco colocara a pessoa, os bens e tudo que 
possuía a serviço do senhor D. Antônio. Tudo, porém, inútil, porque 
Filipe, apoiado na força e no dinheiro, entrou em Portugal quase sem 
resistência, e por espírito de vingança mandou encerrar na torre de 
Torcado a mäe e sete irmãs donzelas do conde de Vimioso“, Afinal, este 
sucumbiu sob os ferimentos que lhe produziram nos Açores os soldados 
do exército invasor. 





Ora, tais acontecimentos haveriam de repercutir no ânimo do ex- 
suditos da gloriosa Casa de Avis, por todo o Reino e Conquistas. E assim 
sucedeu! Em parte alguma o domínio filipino gozou da simpatia geral dos 
portugueses, e a capitania de São Vicente não ficou isenta. Note-se, além 
do mais, que a Casa de Bragança, através de D. Catarina, era lídima 
concorrente ao trono, e aquela jamais abriu mão do seu direito. Nem se 
esqueça que essa família da nobreza enfocava na dos Sousa, cujo elo 
estava em Vasco Martim de Sousa, tio-trisavô dos donatários Martim 
Afonso de Sousa e Pero Lopes de Sousa, ligando de certa forma as 
capitanias meridionais àqueles acontecimentos, Mas, além disso, havia 
uma afinidade ainda maior entre a casa de Vimioso e os herdeiros do 
capitão-mor de São Vicente ao tempo em que Filipe assumiu o trono 
poruguês, porque um homônimo do conde de Vimioso (D. Francisco de 
Faro) casara-se com a condessa de Vimieiro, D. Mariana de Sousa da 
“Guerra, a qual veio a herdar à capitania em 1611, por desistência de um 
filho ilegítimo de seu irmão Lopo de Sousas, Ainda estava bem viva a 
chaga aberta no peito dos Vimioso, unidos por laços de sangue aos 
Vimieiro, quando novo golpe atingiu o conde de Monsanto, D. Luís de 
Castro, descendente dos Sousa e da rainha D. Inês. Considerando que, 
por ser o senhor da vila de Cascais, lhe pertenciam os direitos das 
mercadorias que fossem descarregadas ali, pleiteou-os. O caso, afinal, 
subiu ao rei e S. Majestade não só lhos negou, mas dererminou que o 
conde silenciasse de uma vez para sempre sobre a pretensãoS8. É verdade 
que, embora no litígio iniciado na ocasião contra sua parenta, à condessa 
de Vimieiro, para haver a capitania de Santo Amaro, a justiça lhe desse 
ganho de causa, em 1615, nunca as relações dos Monsanto e dos Vimioso 
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com os Filipes foram boas. A tendência era no sentido de se agravarem, à 
vista de novos fatos. Assim, logo após a tomada da Bahia pelos holandeses, 
em 1624, e dos ataques sucessivos a outras capitanias, firmou-se em 
Madri a opinião de que a defesa incumbia principalmente aos donatários. 
A tomada de Recife no ano de 1630 levou Filipe IIa exigir a medida com 
maior rigor, e caso os donatários se eximissem de mandar socorros, 
deviam as despesas ser-lhes cobradas e as capitanias providas em outras 
pessoas, Dentre os mais atingidos estavam o conde de Monsanto eD. 
Fernando de Faro, marquês de Porto Seguro. O que S. Majestade 
desejava era evitar ônus para os enfraquecidos cofres reais, debilitar a 
“economia das capitanias e abolir antigos privilégios que usufruíam os 
donatários. A reação destes haveria de dar-se. O conde de Monsanto, 
usando do sigilo necessário, procurou tirar proveito em benefício da sua 
capitania, facultando as bandeiras, ou favorecendo-as mesmo. A casa dos 
Vimiciro-Vimioso também assim procediase 

No ínterim, Fernão Vieira Tavares, que fora procurador da con- 
dessa de Vimieiro até setembro de 1622, desentendeu-se com ela e foi 
substituído. Em tal situação vai ao Reino, onde a mulher, Maria da Costa, 
há mais de três anos curtia horas amargas rias enxovias do Santo Oficio. 
Entra em contato, ao que se crê, com o conde de Monsanto, a cuja causa 
passa a servir, talvez por influência do mesmo, obtém a nomeação de 
provedor da Fazenda, da sua donatária. Ao se efetuarem meses depois as 
demarcações entre as duas capitanias, de Santo Amaro e de São Vicente, 
adjudicou àquela as vilas de São Paulo, São Vicente e Santos, em desa- 
bono da condessa??, O móvel do ligio não se prendia tão somente à 
encorporação de algumas léguas de chão, e sim porque as minas do Jaraguá, 
de Sorocaba eos caminhos de Mogi das Cruzes caíam nessa faixa, ao passo 
que, por São Paulo, mais facilmente se atingiria o Paraguai, Em consonin- 
cia, lembre-se, por último, que Fernão Vieira Tavares tinha em sua compa- 
nhiaofilho Antônio Raposo Tavares, o qual sabe dos fatos acima, e que, a 
seguir, passa a distinguir-se no bandeirismo paulista. 

Então, à vista do exposto, é possível compreender uma série de 
acontecimentos relacionados com a gente de São Paulo no decorrer do 
seiscentismo. Ela, que não reconhecera o domínio espanhol antes de 
1580 sobre a região de Cananéia ao Prata, na direção Sul, e até ao 
Paraguai, no Sudoeste, não o aceitaria depois. Nenhum motivo restava 
para alterar a velha opinião, e tanto é assim que, no apogeu do ataque às 
reduções, quando interrogados pelos jesuítas, respondiam “los dichos 
Portugueses de San Pablo que esta conquista les pertence cae en la demarcacion 
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de sus tierras"S0, ou seja, no dominio de Portugal, exatamente como 
pensavam ao tempo de Tomé de Sousa. Não estavam, pois, dispostos 
muitos deles a ceder a Castela o que julgavam pertencer à mãe-pátria, 
embora o mesmo rei governasse a todos, Aliás, isto é um modo de 
expressar, porque os paulistas nunca se deixaram subjugar pelos habs- 
burgos. Aceitaram-nos mental e teoricamente, mas não de fato. O seu 
espírito de rebeldia se manteve contumaz durante os sessenta anos da 
união peninsular, Tinha certa razão o padre Nicolas Duran, provincial da 
Companhia de Jesus no Paraguai, quando, em 1627, escreve ao padre 
Francisco Crepo, procurador-geral da Ordem, e lhe solicita que fale 
pessoalmente a S. Majestade, ao conde de Olivares, seu ministro, e aos 
senhores do Conselho de Portugal para que ponham fim às entradas dos 
paulistas, pois “esta gente no teme descomuniones ni obedece cedulas reas 
des"st, Como portugueses as suas inclinações se tinham voltado para o 
prior do Crato e para o filho, o senhor D. Manuel, « disto encontramos 
evidências em documentos jesuíticos do Paraguai, demonstrando a 
persistência com que continuaram avessos ao regime filipino e desejavam 
a libertação de sua tutela. Supóem-se mesmo que era objetivo proclamar 
rei a D. Manuel, trazendo-o para o Brasil. Isto, pelo menos, ouvira o 
Superior das reduções, padre Antônio Ruís, dos lábios de alguns compa- 
nheiros de Antônio Raposo Tavares, conforme relatou em 1631. 
Perguntando-lhes em nome de quem faziam esta “guerra”, responderam 
que por mandado do rei que tinham no Brasil. Tal resposta deixou 
apreensivo o padre inaciano, porque através de outro português soubera 
ser intento dos do Brasil trazerem de Holanda para cá o filho de D. 
Antônio e levantá-lo por rei, mas presumia fossem “hablas de judios y 
confesos y ereges"S2, 

Diga-se que estas “hablas”, na verdade, tinham razões plausíveis 
Havia judeus nas bandeiras e o próprio D. Antônio estava identificado 
com a raça hebréia desde o cordão umbilical. A mãe, como se sabe, 
pertencia à estirpe, o que, em parte, o prejudicou na sucessão ao trono. O 
pai, infante D. Luís, simparizava-se sobremodo por essa gente, chegando 
a propor que o deixassem organizar uma comunidade no Brasil. D. 
Antônio, pelo visto, tornou-se alvo da estima desse mesmo povo, espe- 
rançoso, talvez, de o ver no trono e, quiçã, de se livrar dos sofrimentos 
que leis injustas « o Santo Ofício lhe causavam. Em 1578 D. Antônio cai 
prisioneiro em Alcâcerquibir e quem lhe paga o resgate é o judeu Abrão 
GibreS?. A demanda pela Coroa já iniciada quando aportou ao Reino, 
apanhou-o destituído de recursos, pois gastara muito com os preparati- 
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vos para acompanhar D. Sebastião à África e ficara endividado com o 
resgate. Agora quem o socorre são os amigos, inclusive da etnia hebréia. 
Estes figuram ao lado do conde de Vimioso e do bispo da Guarda entre os 
mais entusiastas partidários, apoiando-os sobretudo com dinheiro, crédito 
e alimentos. Admite-se que aos cristãos-novos se deva o decreto pelo qual 
o papa Gregório XIII anulava o do cardeal-rei, D. Henrique, que negara ao 
pretensor o direito à sucessão dos Avis. A judaram, outrossim, ao prior, em 
Portugal, alguns franciscanos e dominicanos invejosos da posição que 
desfrutavam os jesuítas na Corte e, além disso, porque os inacianos preferi- 
ram o ferrenho católico D. Filipe por julgarem o filho do príncipe D. Luís. 
um joguete de cabala internacionalst. Não erraríamos supondo que tam- 
bém os cristãos-novos do ultramar, incluindo São Paulo, deram apoio ao 
candidato português, e que à oposição aos jesuítas refletia algo do mesmo 
espírito. Acresce ainda que D. Luís era duque de Beja, terra de origem dos 
Raposo Tavares e de outros paulistas. 

Em consonância, a idealogia sebastianista conservara-se viva e ganha- 
ra terreno, alastrando-se qual gota de óleo, Portugal afora. O curioso é que 
o movimento espoca exatamente na antevéspera da revolta restaura- 
dora, denotando que o ambiente estava sendo trabalhado. Sabe-se que, 
na Bahia, por este tempo, cultivava a filosofia do advento liberticida o 
cura da Sé, padre Antônio Viegas, cristão-novoss, Não seria diferente nas 
Capitanias do Sul. Em São Paulo,no mês de abril de 1639, houve uma 
explosão popular de natureza sebastianista, Alguém, misteriosamente, 
espalhou cartas pela vila, anunciando a vinda do Encoberto por aqueles 
dias, é, como, sói acontecer, andaram de mão em mão e foram mui 
comentadasts, Assim, afinal, por quase todo o Reino e ultramar D. 
João tomou lo. Em tais circunstâncias, Amador Bueno 
jamais seria bem recebido pelos luso-brasileiros de São Paulo, porque este 
cidadão e os seus partidários eram de origem espanhola. 


Frei Manuel de Santa Maria, que assistiu à aclamação do duque de 
Bragança na vila bandeirante e pregou o sermão gratulatório, numa carta 
escrita da Bahia, a 15 de janeiro de 1642, a S. Majestade, informou-o de 
tudo e que “alguns moradores de São Paulo disseram que se o rei espanhol 
quisesse bulir com d. João IV, eles Ibe tirariam o serro de Potosi, parte do qual 
ficava na coroa de Portugal, conforme dizia um grande sertanista "67. Aí está, 
bem vivo, o espírito de fidelidade aquele que vinha continuar a obra de 
el-rei D. Sebastião. Aí o inconformismo com o acordo de Tordesilhas. 
Mas, quem seria o incógnito “grande sertanista"? Raposo Tavares? Se- 
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bastião de Freitas? André Fernandes? Não importa, porque essas opini- 
des foram aceitas por muitos outros moradores. 

No Espírito Santo, como noutras partes houve, naturalmente, vozes 
dissonantes. Nesta capitania morava há tempos o influente ceistão-novo, 
judaizante, de nome Antônio Dorta, porém filocastelhano a exemplo de 
alguns congêneres, sobretudo os de origem espanhola. Unidade política, 
filosófica ou religiosa, nem sempre existia entre os da progênie. Em 
chegando a Vitória a notícia da aclamação, o referido indivíduo 
ressentiu-se e zombou do novo rei, chamando-o pejorarivamente de “rei 
de copas”. Abriu-se devassa! Incurso na pena de lesa-majestade foi 
remetido preso para o Rio de Janeiro, mas livrou-se não muito depois, e 
se comentava que comprara as boas graças do ouvidor 


E quanto ao Rio de Janeiro, cujo governo se achava nas mãos de outro 
filocastelhano, Salvador Correia de Sá e Benevides, sabe-se que, a prin- 
cipio, titubeou em reconhecer D. Jodo, até que, induzido por conve- 
niências, mudou de idéia, 








A expansão paulista enquadrava-se, consoante frisamos, na velha 
opinião de que áreas além do meridiano de Tordesilhas pertenciam às 
capitanias dos irmãos Sousa e, de igual modo, a Portugal. Ao se entrega- 
rem às conquistas, estavam certos os bandeirantes de que lutavam por 
uma causa legitima, de sorte que, quando os loco-tenentes lhes embarga- 
vam os passos, protestavam. Assim, em 1606, na carta ao donatário, 
reclamaram dizendo que estes “não vinham a aumentar a terra que o sr. 
Martim Afonso de Sousa ganhou”®®, pois impediam-nos de ir à busca de 
indígenas, com que haveriam de lavrar a terra, ainda que se encontrassem 
a dezenas de léguas no “hinterland”. Por esses motivos, é provável que os 
donatários hajam deixado os moradores agirem impunemente, na espe- 
rança de verem prósperas e engrandecidas as suas capitanias. O Conselho 
de Portugal talvez pensasse também assim. Acrescente-se, em consonán- 
cia, que a simpatia da alta nobreza e do clero superior para com Filipe I1 (I 
de Portugal), decresceu paulatinamente, como é historicamente percep- 
tível. Os portugueses sentiam que a Pátria se enfraquecia ¢ que os reis 
babsburgos procuravam tirar o máximo proveito das colônias de além- 
mar. Por isso, as autoridades em Lisboa e na Bahia fechavam os olhos às 
bandeiras preadoras organizadas pelos moradores de São Paulo, e 
quando Felipe IH (11 de Portugal) insistiu que se organizasse o tribunal 
do Santo Ofício no Brasil, o inquisidor-mor e as autoridades do Reino 
recalcitraram sempre. D. Fernão Martins de Mascarenhas, que dirigia a 
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Inquisição portuguesa (1616 a 1628), nunca atendeu às ordens de Filipe 
para criar o referido órgão. Por simpatia para com os cristãos-novos, ou 
talvez por subserviência e interesse do Estado, adiou sempre a medida”! 
Sabiam muito bem, D. Fernão e os governadores do Reino que, se 
atendessem a el-rei, inúmeros hebreus deixariam o país, o comércio e a 
indústria açucareira declinariam, cessariam os descobrimentos minesalógi- 
cos e a expansão territorial, É sintomático, portanto, que semelhantes atos 
tenham acontecido em pleno domínio filipino, quando o oposto seria o 
esperado. 

“As bandeiras paulistas às reduções jesuíticas estão, na verdade, pre- 

nhes de finalidades econômicas, porque supriam de braços as carências 
do planalto, e, de certo modo, as dos engenhos espalhados pela costa até ao 
Nordeste, sobretudo no Rio de Janeiro e Bahia. Muitos dos que tomaram 
parte nelas faziam-no somente por isso, mas não resta dúvida que outros 
conduziram-se por motivos geopolíticos. A princípio discordando do 
acordo de Tordesilhas, como ainda em 1641 dizia “um grande sertanista” 
de São Paulo, ao afirmar que o tratado fora imposto a Portugal por Caros 
V, e daí recusarem eles o respectivo meridiano?2. E ainda mais tarde, por 
admitirem que o domínio português englobava não só as desembocaduras 
do Amazonas e do Prata, visaram também as terras embraçadas pelos dois 
rios, como que a formar uma ilha imensa. Cedo entenderam os luso- 
brasileiros que a rede sulina se conjugava com a do Norte e que ambas 
constituíam as fronteiras naturais do país, ao invés da imaginária linha de 
Tordesilhas, Eles pensaram e agiram no sentido de transformar em reali- 
dade a simples ideação. Era a opinião do navegante Fleckno, em 1648. Ea 
tese tão bem desenvolvida por Jaime Cortesão e confirmada pela evidência 
histórico-geográfica”, 

Secundariamente as bandeiras que se dirigiam ao Paraguai pres- 
tavam-se a outros fins. Após a abertura sub-reptícia do caminho entre 
avila de São Paulo e Assunção, por conluio de portugueses e castelhanos 
em 1603, no governo do capitão-mor Pedro Vaz de Barros, as comuni- 
cações se mantiveram até a Restauração, pelo menos. O intercâmbio de 
mercadorias pela via do planalto, em breve atingiu o Peru. Através de 
Porto Belo era dificil, devido à presença do Santo Ofício, sobretudo no 
referente aos cristãos-novos. Na carta da Câmara ao donatário, em 1606, 
declaravam os edis que os caudilhos de São Paulo, fazendo-se acompa- 
nhar de índios, passavam por terra facilmente ao Peru. Em São Paulo, 
segundo adiantamos, os filhos do castelhano Baltazar de Godoi se 
encasregavam de conduzir essa gente até ao Paraguai. Em 1616 o gover- 
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nador do Rio da Prata, Hernandarias de Saavedra, em carta a S. Majes- 
tade, dá notícias das entradas escravistas dos portugueses do Brasil, e 
recomenda que para acabar com tantos males “el medio mejor es que se 
despueble san pablo”, com o que também cessará a escala de passageiros 
para o Peru “como lo an hecho los años passados”?4. Não era, de agora, 
então, que muitos subiam às regiões andianas por ali. Mas, foram as ban- 
deiras, o maior instrumento para essas viagens, especialmente quando 
coincidiam com as visitações do Santo Ofício ao Brasil. Por exemplo, a 
bandeira de Manuel Preto em 1619, seguiu-se à visitação de Marcos 
Teixeira. Documentos de origem sul-americana, dão conta do ingresso 
de muitos judeus nas regiões do Prata nesse momento. Em Buenos Aires 
funcionava um comissário do Santo Ofício e Manuel de Frias (1619) 
nas vésperas de assumir o governo do Paraguai pedia o estabelecimento 
do órgão inquisidor na cidade portenha devido ao afluxo de judeus. A 
bandeira de 1628, como talvez nenhuma outra, antes, facultou a ida ao 
Peru de muitos. As referências a esse fato são numerosas, achando-se 
implicado o governador D. Luís de Céspedes y Xeria, que lhes dava livre 
trânsitos, Anos depois, o padre Lourenço de Mendonça no seu já 
conhecido memorial a el-rei, ao pleitear a elevação da Prelazia do Sul à 
diocese, dá como razões, o longo caminho de São Paulo até ao Paraguai; o 
número de habitantes e de engenhos; a distância que os candidatos à vida 
eclesiástica percorrem para ir tomar ordens sacras no Rio da Prata, 
Paraguai ou Tucum, de preferência à Bahia, ou na falta do antistes e, por 
fim, como recurso para impedir o ingresso aquelas regiões”. De fato, 
acompanhando as bandeiras alguns foram ordenar-se por lá, recebendo a 
sagração por meio dos bispos espanhóis, tal o caso de Francisco Fernan- 
des de Oliveira, filho do notável sertanista André Fernandes, em 1628, 
As bandeiras ao Paraguai acentuaram-se desde o primeiro governo de 
D. Francisco de Sousa. Não consta no seu tempo nenhuma com objetivos 
de resgate, mas logo após a sua administração, sendo capitão-mor Pedro 
Vaz de Barros, efetuaram-se diversas sob o fundamento de que havia 
falta de “peças de serviço” para o beneficiamento das minas e fabricação 
de ferro nos fornos de Araçoiaba e Ibirapuera?”, De sorte que, estribado 
era uma provisão do governador-geral, Diogo de Quadros sob a capa de 
descobertas mincralógicas e como provedor das minas, mandou ao ser- 
são, em 1607, Belchior Dias Carneiro: em 1608, Martim Rodrigues 
Tenório; em 1611 a Pedro Vaz de Barros e a Baltazar Goncalves, sendo 
que esta se efetuou por comissão de D. Luís de Sousa, governador 
interino da capitania. Foi a primeira ceifa dos paulistas nas áreas do 
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Guairá, junto às reduções. Já estavam de regresso quando o governador 
D. Antônio de Afiasco, veio apanhá-los rio acima, a umas trinta léguas e já 
no território de São Paulo, talvez próximo ao salto de Avanhandava. 
Fere-se a contenda, e D. Antônio consegue que lhe larguem a indiada, a 
qual seguia para São Paulo por livre assentimento, conduzida por alguns 
caciques seus parentes que a vieram buscar?S. Mas o caminho tornava-se 
melhor conhecido. Pedro Vaz de Burros descortinara um novo manancial. 
A presa eraconvidativa! O apetite dos escravistas se aguça. Em 1612, não 
obstante o insucesso de Pedro Vaz de Barros, percorre a mesma zona a 
prear índios, Sebastião Preto. No ano seguinte o próprio Diogo de Qua- 
dros, levando a André Fernandes como cabo, e a Baltazar, irmão deste, 
conduzem uma bandeira até os sertões goianos do Paraúpava, que admiti- 
ram ser afluente do Maranhão, ou Grão-Pará, conforme a Informação de 
Pero Domingues, escrivão do arraial. Desse modo tinham alcançado pelo 
“hinterland” os limites do vale amazônico, com o que as perspectivas da 
ligação Prata- Amazonas se fam positivando. 

Até ao ano de 1615 são numerosos os índios que chegam a São Paulo, 
trazidos de várias procedências, sendo necessário scparí-los para evitar 
escaramuças entre eles, porque de nações inimigas, tais como os carijós e 
os pé-largos. É possível que se tivesse realizado uma bandeira ao Sul, por 
esse tempo, pois oitenta moradores receberam “peças”, variando de 4 a 20 
para cada um. Figuravam no rol dos aquinhoados, Pedro Vaz de Barros e 
Francisco Vaz Coelho, participantes, certamente, desta bandeira”?, E, no 
entanto, em janeiro de 1614, viera a São Paulo para uma correição, o 
desembargador Manuel Jacome Bravo, coisa que nunca se fizera antes. 
Face à sua presença o povo se alvoroça, porque todos se consideram 
comprometidos, Como advertência, alguém atira-lhe uma Mexada à ja- 
nela. Os camaristas, por sua vez, lhe apresentam as provisões de D. 
Francisco e de D. Luís facultando-lhes a descida de índios, e assim, sem 
mais, o desembargador se retirou. 








Multiplicaram-se, desde então, as arremetidas dos bandeirantes 
contra as reduções. Os índios catequisados eram numerosos, mais pacifi- 
cos e já adestrados em certo afazeres; a distância para ir buscá-los, 
relativamente curta « o caminho bem conhecido. A maior dificuldade, 
agora, era a de precisar recorrer à força, porque os jesuítas se opunham 
ardorosamente. Mas, em contrapartida, as bandeiras tinham boa organi- 
zação e seus componentes haviam granjeado melhor experiência. Os 
resultados, por isso revelaram-se fecundos?o. 
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“Até ao primeiro quarto do século nenhuma vantagem prática havaim 
colhido os jesuítas, quer os do Brasil, quer os do Paraguai, no sentido de 
embargar os passos à gente de São Paulo. As multas a que estavam 
sujeitos os preadores, foram anuladas a 4 de novembro de 1624 por ato 
do governador-geral. Em Assunção os moradores se queixavam de que 
os jesuítas, retendo os indígenas, prejudicavam a coleta da herva mate co 
comércio que faziam dela, vendendo-a para Buenos Aires, Tucumã e 
regiões andinas?!, Verifica-se assim, que a obra dos inacianos espanhóis 
encontrava inimigos mesmo entre os civis seus patrícios, pois estes 
acostumaram-se a recolher para si os fugitivos escapos aos paulistas. 
Dentre os mais destacados colaboradores paraguaios dos bandeirantes 
enumeram-se o beneditino frei Francisco Valadares, o carmelita frei 
Antônio de Santo Estevão e o padre Juan de Campo y Medina cura de 
Guairá. Dos civis, aparece implicado desde a entrada de Sebastião Preto 
(1612), e senão antes, o loco-tenente de Ciudad Real, Bartolomeu de 
Torales, que se uniu aos Fernandes povoadores por laços de sangue. Um 
outro elemento da família, ou seja, Cristóvão Dinis, residente em San- 
tana de Parnaíba, aliara-se no trato escravista com o padre Juan Merino e 
com o capitão Francisco Benites, pelo que este acabou sendo processado 
em 1631, Aquele avisava-os ao organizar a entrada e eles lhe davam 
cobertura, e se acontecia tomar-lhesalguma “peça” por engano, 
devolvia-a logo??, O maior colaborador dos bandeirantes, nesse mo- 
mento, foi, porém, o governador D. Luís de Cespedes y Xeria, de quem 
trataremos. 

Por volta de 1627 a expansão jesuítica alcançara notável progresso. 
Às reduções já existentes, o padre Montoia acrescera nesse ano a de São 
Paulo, próximo de Vila Rica, e a dos Sete Arcanjos mais ao Sul, e na 
primeira metade de 1628 dava começo a outras, visando subtrair a 
população indígena à sanha dos bandeirantes e a dar ao empreendimento 
autosuficiência. Que paulistas € guairenhos encararam o fato com maus 
olhos, é óbvio, 

As atas da Câmara de São Paulo deixam transparecer a situação. Em 
fins de setembro de 1627 Antônio Raposo Tavares e Paulo do Amaral 
“amotinaram” o povo para ir com eles ao sertão. À expressão “amotinar”, 
aí empregada, é bem significativa, revelando o descontentamento que 
havia por alguma razão grave, e o propósito de combatê-la. À causa nos é 
esclarecida na ata seguinte, quando o procurador requereu fossem avisa- 
dos oficialmente o capitão-mor e o governador-geral de que os espanhóis 
se estavam instalando nas terras da coroa de Portugal e descendo o gentio 
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para seus repartimentos e serviços, com grande dano para esta capita- 
nia®?, É a animosidade luso-castelhana que impera, o problema gcopolí 
tico que agita os espíritos, a ambição econômica. de parte a parte, mas, ne 
caso em foco, eram os jesuítas os principais visados. O aumento no 
número de reduções significava mais território ocupado, maior poderio da 
Companhia, menos escravos disponíveis, embaraços para se alcançar o 
Paraguai e o Peru. Assim, a Câmara de São Paulo, que antes parecia 
contrária ao intento de Raposo Tavares, o apóia afinal. Talvez, porém, 
apenas reduzido grupo de moradores o tivesse acompanhado, porque 
pairava a ameaça de assaltos holandeses ao litoral. Daí, outrossim, a razão 
de os jesuítas lhes infligirem uma derrota deprimente, capturando “mui 
buenas presas en los tupis” seus companheiros”, 

O Barão do Rio Branco assegura que a derrota dos paulistas foi obra 
do cacique Tauobá em aliança com os espanhóis, embora se saiba que os 
índios das reduções utilizaram armas de fogo. Um bilhete de Cristóvão 
Dinis lança alguma luz sobre esse acontecimento, do qual parece que 
participou. O capitão Benites lhe solicitara por carta que não enviasse a 
essa parte os seus "negros” e ele responde, dizendo: “o não fizemos desde 
que viemos de toyaoba que o derradeiro salto foi então..."85, Toyaoba era 
um dos três grandes caciques da região do Guairá, 

Voltando vencidos e humilhados a São Paulo, os tupis € seus 
aliados ardiam em sede de vingança, prometendo a si próprios tirarem a 
desforra. Raposo Tavares, em particular, contando menos de trinta anos, 
cheio de viço e de orgulho, dofa-se do agravo sofrido, e sem demora se 
pôs a organizar uma nova bandeira. Em fins do primeiro semestre de 
1628 já estava tudo pronto para a largada. 

Por uma feliz coincidência havia desembarcado no Rio de Janeiro o 
recém nomeado capitão-general do Paraguai, D. Luís de Céspedes 
Xceria, fidalgo espanhol que já servira no Chile. Martim Correia de Sá, 
governava pela terceira vez a capitania, « sendo casado com a sra, dt 
Maria, filha do nobre D. Manuel de Benevides, alcaide da cidade de 
Cádis, recebeu cordialmente ao adventício, e desta aproximação resultou 
o enlace do mesmo com D.AVitória de Sá, filha de Gonçalo Correia de Sá 
da cristá-nova dë Esperança da Costa, natural de São Vicente. E então, 
aconselhado, quiçá, pelos mais achegados, resolveu dirigir-se ao Paraguai 
pela via mediterrânea, em virtude da presença de holandeses no mar. À 
18 de junho chegava a Santos e depois a São Paulo, onde se demorou 
cerca de um mês gozando aqui, igualmente, das boas atenções dos 
moradores. o que, tudo, tem sentido. O sintomático, porém, é que D. 
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Luís tanto no logradouro praiano como na vila planaltina, requer às 
autoridades para que não consintam a passagem às terras da coroa de 
Castela à nenhuma pessoa. E assim, munido dos respectivos certificados 
desce ao Paraguai levando em sua companhia muita gente forasteira, 
eclesiárica e secular, que prossegue viagem para o Peru com o seu 
assentimento. A fim de guiá-lo, vai junto o capitão Manuel Preto, cabeça 
das bandeiras apresadoras nos últimos anos. E não é só. Ao chegarem ao 
Guairá, D. Luís ordena aos oficiais reais que examinem a sua própria 
bagagem e lhe passem uma certidão, exigência a que ele governador 
não estava sujeito. Evidentemente D. Luís tomava precauções para se 
defender no futuro em caso de eventual “juízo de residência”, pois os 
fatos mostram que favoreceu os bandeirantes nos seus ataques às 
reduções com proveito para si também. 

Tudo indica um plano preestabelecido com a conivência de D Luis 
Em São Paulo assis ele aos prepararivos para a nova entrada de Raposo 
Tavares, mas não interviu a fim de derê-la e nem quando chegou ao 
Paraguai. Constava, tempos depois, que havia recebido 200 índios das 
reduções, dos quais merade enviara para o Rio de Janeiro por intermédio 
de Benites para servirem no engenho de D.” Vitória?S, Acresce, ainda, 
que esta senhora ao dirigir-se em 1631 ao encontro do marido escolheu 
exatamente a via terrestre, por São Paulo, e se fez acompanhar pelo 
primo Salvador Correia de Sá e Benevides e do "famoso corsário do 
sertão”, André Fernandes, que foi um dos capitães da bandeira de 1628, e 
a quem D. Luiz presenteou com muito gado e muares, Para a Corte, 
Xeria elogiava a obra dos jesuítas, mas aqui travava com os paulistas a 
extinção das reduções, Diga-se, finalmente, que os paulistas causaram 
tantos estragos nas reduções, pilhando-as e destruindo-as, que os clamo- 
res dos jesuítas encontraram eco junto ao vi do Peruf?. D. Luis foi 
ido a processo, « não obstante os documentos que reunira de 
ə, a justiça julgou-o culpado. Paulistas « fluminenses tinham 
sabido valer-se dele em benefício próprio © no da Coroa de Portugal, 
acenando-lhe provavelmente com polpudas vantagens materiais. 

Em agosto de 1628 a bandeira de São Paulo na mais perfeita 
ordem. Diz o pe. Nicolau del Trecho em sua História que ela se com- 
punha de noventa homens, mamelucos na maioria, e dois mil e duzentos 
Índios, seus aliados. Nela figuravam dois juízes ordinários, dois vereado- 
res, o procurador do Conselho, diversas pessoas da família do ouvidor 
Amador Bueno e o tabelião Manuel Mourato Coelho, além de outros 
elementos de escol. À semelhança das milícias, estava dividida em com- 
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panhias, entregues, respectivamente, a Antônio Raposo Tavares, a Brás 
Leme e a André Fernandes, de Parnaíba. A vanguarda era dirigida por 
Antônio Pedroso de Barros e a retaguarda por Salvador Pires de Men- 
donça. De uma relação organizada pelos padres das reduções atingidas, 
tem-se os nomes de sessenta e nove, figurando nela o de Pascoal, 
meio-irmão de Antônio Raposo, o sogro Manuel Pires e diversos 
outros da família, os Bicudos, aparentados com estes, Salvador de 
Lima, primo de Antônio Raposo Tavares e parente de Antônio Pe- 
droso de Barros, Sebastião de Freitas, diversos dos Motas, os Melo 
Coutinho, Amador Bueno, filho do ouvidor da capitania, e assim por 
diante, numa demonstração insofismável do entrelaçamento étnico- 
social na capitania e da conjugação de interesses, inexistente nas de- 
mais partes da América. Note-se também, que à frente da bandeira 
estão portugueses naturais do Reino, como os Tavares € os Vaz de 
Barros; luso-brasileiros com sangue indígena como André Fernandes 
e Salvador Pires, e um tupi que comanda seus irmãos de raça. E O 
que é mais: alguns desses chefes são da etnia cristi-nova e já conhe- 
cidos pelo Santo Ofício, cumprindo lembrar os nomes de Antônio 
Pedroso de Barros e de Sebastião de Freitas, ao passo que Antônio 
Raposo Tavares talvez fosse da mesma estirpe, por sua falecida mãe 
Maria Pinheiro da Costa Bravo. 

Em setembro do referido ano de 1628 a vanguarda já se encontrava 
nas vizinhanças do aldeamento da Encarnação, onde levantou uma pali- 
cada, e ali permaneceu sem praticar qualquer violência durante quatro 
meses, recorrendo, talvez, a medidas diplomáticas, ou aguardando refor- 
ços, ou à procura de algum pretexto. Este, de fato, surgiu, espontâneo ou 
provocado, quando o cacique Tatanrana, da leva de Simão Álvares 
Martins, fugiu para a redução próxima, chamada Santo Antônio, Recu- 
sada a sua devolução pelos padres e dado o aviso a António Raposo 
Tavares, chefe de toda a expedição, mandou ele atacar o reduto inaciano. 
E desse modo caíram sucessivamente mais seis reduções e, em conse- 
qüċncia, foram aprisionados milhares de indigenasft. 

Conta-se que ao tempo do ataque à redução de Jesus Maria, tendo o 
pe. Cristóvão de Mendonça perguntado a Raposo Tavares porque permi- 
tia aos seus subordinados agirem por tal forma, respondeu: "Temas que 
expuliarvos de uma terra que é massa e não de Castela”. E de outra feita 
interrogando-o acerca do titulo em que se estribava para lhes mover 
guerra, declarou que “pelo título que Deus lhes dava nos livros de Moisés”. 
Raposo Tavares era o chefe supremo e a sua mentalidade e atuação 
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devem ser levados em conta. Ao Superior das reduções, pe. Antonio Ruis, 
retrucaram Antônio Pedroso e D. Francisco Rondon, que a faziam por 
mandado do rei que tinham no Brasil, referindo-se, quem sabe, ao filho 

do senhor D. Antônio ou mesmo ao conde de Monsanto, evitando 

citá-los abertamente”. Jaime Cortesão levanta a hipótese de que o 

donatário teria sugerido ou mandado organizar a bandeira, pois a Câmara 

quase em peso nela se engajou e o capitão-mor não lhe criou entraves*º. 

Em todo o caso percebe-se o espírito de independência dos paulistas, que 
recusavam o domínio espanhol. 

Os bandeirantes chegaram de regresso a São Paulo em maio de 1629, 
e logo organizaram novas expedições ao Guairá, as quais acabaram 
arrasando não só as reduções existentes no território, mas ainda as vilas 
de Ciudad Real e Vila Rica, numa afirmativa clara de que o objetivo ía 
além de apresar índios. Com os remanescentes os jesuítas criaram novas 
reduções na região do Tape e em área do baixo Mato Grosso, mas 
também elas foram atacadas em ocasiões diversas conforme vimos pági- 
Das atrás. Assim, no ano de 1648 Antônio Raposo Tavares e André 
Fernandes invadiram o Itatim e destruíram as suas reduções. Nessa 
ocasião o padre Barnabé Bonilha comunicou o fato ao governador do 
Paraguai, é entre outros informes escreveu: “dizem que o duque de Bra- 
tança criou mestre de campo a Antônio Raposo Tavares, para conquistar estas 
terras e fazer caminho para o Peru..® O cesto é que os luso-brasileiros 
estavam conquistando, agora, o Centro-Oeste. Dali o insigne bandei- 
rante alcançou o Peru, de onde, descendo o Amazonas, foi ter ao Pará, 
apos três anos de internamento pelos sertões, dando mostras de hercúlea 
força de vontade. O Sul e o Norte foram ligados bem como o Peru ao 
Adântico, a 

Os padres da Companhia, naturalmente, recriminaram em termos 
acérrimos os paulistas; porque lhes invadiram as igrejas, cometendo 
sacrilégios, usurpando-lhe os índios, e, ainda por cima, destruindo 
tudo que encontraram nas reduções. Tais delitos, diziam, eram mais 
próprios de judeus e de hereges do que de cristãos. O padre Francisco 
Crespo no seu Memorial ao rei declara mesmo “Que muchos dellas som 
christianos nuevos y se han becho yndomitos sin conocer a la divina 
Y Vana Vuestra Magestad”? 

Não resta, pois, dúvida, à luz do que sabemos, que muitos dos 
bandeirantes eram cristãos-novos, permitindo-lhes as andanças pelo ser- 
tão uma vida livre e sem oportunidades para o cultivo da fé católicas, 
Não faltariam aqueles que tinham recebido o batismo só pro- forma, 
como constataram os jesuítas do Guairá. Nem o sertanista se podia darao 
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luxo e a práticas cavalheirescas, vivendo em meio tão rústico. É provável 
que alguns, além disso, exteriorizassem nos sacrilégios que praticavam, o 
ódio votado ao Santo Ofício, pelos males que causava à grei, 
sequestrando-lhe os bens e conduzindo a tantos da progênie à fogueira 
inclemente. Se isto se fazia em nome da religião e por aqueles que deviam 
exemplificar amisericórida, por que estranhar o procedimento de judeus 
e hereges em pleno sertão? De mais a mais, o espírito do século era 








caracterizado por antagonismos de toda a sorte. Findas as lutas sanguino- 
Jentas entre católicos e protestantes na Europa, eis que surge a Guerra dos 





Trinta Anos, e mal esta se iniciara, atiram-se as nações do Norte contra os 

domínios ibéricos no ultramar. Na América do Norte evitam-se os 
católicos, e na luso-espanhola os protestantes, No Brasil os moradores 
combatem os holandeses da religião reformada. Em São Paulo, os 
habitantes renegam os jesuítas portugueses, porque o interesse cco- 
nômico de ambos se contrapõe, ao passo que, aos do Guairá, Tape e 
Itatim movem guerra levados por razões econômicas e geopolíticas. 
Não combatem a Companhia, propriamente, mas reivindicam cão só 
o direito de servir-se dos índios e o de defender regiões que julgam 
pertencer à coroa de Portugal. Em tais circunstâncias devem, pois, 
ter cometido mil desatinos, mas também é certo que os discípulos de 
Santo Inácio exageraram em suas diatribes, esperando ser ouvidos, 
porquanto até aí tinham pregado no deserto, sem ressonância al- 
guma. O que, todavia, conta o pe. Lourenço de Mendonça na Suplica 
a $. Majestade, ao tratar sobre a criação da diocese do Rio de Janeiro 
é de estarrecer: vigora amplamente o tráfico de escravos tirados das 
reduções, dando-se o fato de que muitos são encontrados mortos nas 
praias e outros deixados em estado lastimável. 

Desde 1612 o Conselho das Índias e o rei vinham recebendo 
cartas e memoriais enviados por jesuítas e autoridades civis sul- 
americanas denunciando as entradas sertanistas da gente de São Paulo e 
solicitando providências. Naquele ano, logo após a entrada de Pedro Vaz 
de Barros ao Guairá, Diego Marin Negron, governador do Prata, dirige- 
se a S. Majestade, notificando-o quanto à desordem que os portugueses 
causaram na referida província, e recomenda para atalhar o mal, duas 
coisas: que o governador do Brasil impeça as entradas; que o Paraguai 
seja separado do Prata, a fim de ser melhor cuidado, Esta última sugestão 
foi aceita, sendo nomeado o próprio Negron. Em 1614 a Audiência de 
Charcas repete a el-rei que os paulistas continuam a vir 20 Paraguai e a 
levar índios escravisados. A mesma em 1616, sugere como medida para 
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acabar a um só tempo com os danos das entradas « com São Paulo como 
escala para o Peru que S. Majestade mande despovoar esta vila. No 
ano de 1620 os inquisidores de Lima escrevem ao Conselho do Tri- 
buna! e pedem se crie um tribunal autônomo em Buenos Aires e 
Paraguai. Nunca porém, se atendeu, em vista do Onus e das aperturas 
do Erário, bastando manter ali um comissário. Não cessaram, por 
conseguinte, nem as entradas e nem as viagens ao Peru. Mas, a partir 
da bandeira de Raposo Tavares em 1627, as denúncias se sucedem a 
curto prazo, porque as investidas são mais frequentes, maiores os 
danos e aversão ao domínio espanhol. Assim, a 24 de setembro de 
1627 escrevia do Paraguai o padre Nicolas Duran ao procurador da 
Companhia em Buenos Aires, padre Francisco Crespo, dizendo-lhe 
que se entendesse com as autoridades de Portugal « de Madri a 
fim de porem paradeiro às correrias dos paulistas, pois não fazem 
caso de nada. A menos que se arrase a vila de São Paulo, não se porá 
termo a essas tiranias e crueldades, conclui ele, Atendeu-o de ime- 
diato o procurador e, quase um ano após, o Conselho das Índias, a 31 
de agosto, em consulta a Filipe HI, repetia pareceres anteriores, isto 
é, que S. Majestade mandasse ao Conselho de Portugal tomar provi- 
dências, e ao governador do Rio da Prata deter os delinqūentes e 
castigí-los, Contudo, nem aquele se importou e nem este possuía 
condições para isso. Sucede, outrossim, que em tais circunstân 
assumiu a direção do Paraguai o venal D. Luiz de Céspedes. Ao 
mesmo tempo reclamavam os jesuítas pessoalmente, por meio de 
emissários seus, aos representantes du coroa lusa na capitania de São 
Vicente e na Bahia, mas, conforme testemunharam, nada tinham a 
esperar, Então, no ano de 1631, chovem as queixas. O padre Crespo 
escreve ao Conselho novamente, urgindo por medidas eficazes. A 4 
de abril o bispo do Paraguai, D. Mateo de Espinosa, denuncia ao rei 
Os atos praticados por D. Luís e as consequências danosas resultantes 
deles”. Já nessa ocasião havia o Conselho sugerido ao Soberano a 
designação de uma junta para tratar do problema, porém ela nem 
sequer chegou a reunir-se. Em Lima concluíra-se a devassa contra D. 
Luís, o que levou o vice-rei, conde de Chinchon a informar tudo ao 
rei, por carta de 24 de maio de 1631, sugerindo, a propósito, que se 
fizesse a compra de São Paulo, reconhecendo, certamente, que 
destruí-la era coisa impossível. Faltava quem pusesse O guiso no pes- 
coço do gato. 

“A burocracia espanhola era tão vagarosa e inócua, que acabou dando 
tempo aos bandeirantes no sentido de destruírem muitas das reduções 
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restantes. Novas e lastimosas missivas chegam à corte madrilena, O 
Conselho por duas vezes adverte o rei no decorrer de 1638, e mais uma 
vez nada resulta de prático. A 29 de março do ano seguinte os conselhei- 
ros voltam à carga, apresentando-lhe uma consulta englobando 26 pon- 
tos. Nela se resumem todas as queixas chegadas ao seu conhecimento 
desde 1614, Os paulistas são criticados acerbamente. Em síntese, diziam 
que as razias efetuadas nas reduções não eram próprias de cristãos e 
nem de vassalos obedientes a $. Majestade. E como se explica isso? É 
que entre eles havia numerosos estrangeiros, e sobretudo judeus, tanto 
que aos índios escravisados “les ponem nombros del Testamiento 
Viejo.. 

Propõe o Conselho à vista de tudo, uma série de medidas drásticas: 
mandar a0 Santo Ofício, aos governadores da Bahia e Rio de Janeiro, 
prender os culpados, e mais especificamente a Antônio Raposo Tavares, 
a Frederico de Melo e a diversos eclesiásticos de São Paulo e do 
Paraguai, a fim de serem julgados pela Inquisição; criar a diocese do Rio 
de Janeiro, devendo o novo bispo ser assistido por um comissário do 
Santo Ofício, e se os ouvidores e outras justiças se recusarem dar cum- 
primento aos decretos sobre as entradas, sejam depostos dos cargos e 
processados com o confisco dos bens. A devolução dos indígenas nos 
seus lugares de origem era matéria indiscutível. O rei, afinal, subscreveu 
“in limine” a consulta, transformando-a em resolução. 

Como sevè os jesuítas obtiveram uma vitória estrondosa, tanto mais 
significativa porque o papa Urbano VIII também lhes dera ganho, repri- 
mindo o tráfico vermelho por meio de uma bula. Contudo, a reação no 
Rio e em São Paulo foi imediata, havendo agitações contra os referidos 
padres e expulsão deles desta vila. É dificil prever outras consegiências, 
pois em vista da aclamação de D. João IV, o quadro se alterou por 
completo. Para os paulistas não poderia ter acontecido melhor reviravolta, 
porquanto ficavam livres do domínio habsburgo e dos castigos a que 
estavam condenados. A Inquisição, que ainda há pouco condenara nume- 
rosos portugueses em Lima, não atingiria os de São Paulo. Por outro lado a 
fidelidade que juraram ao novo rei, constituía motivo de satisfação e de 
segurança. 

É verdade que o bandeirismo de apresamento retrocede a partir 
desse tempo, mas as causas são múltiplas. Decaira sensivelmente o 
número de índios nas reduções; Angola, supridora de escravos negros fora 
reconquistada; o Nordeste, após algum tempo, havia começado a produzir 
açúcar, Não demoratá a aparecer nos mercados o produto das Antilhas e 
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das Guianas. Os paulistas, por seu turno, irão entregar-se a outras ativida- 
des. 

Todavia, o bandeirismo paulista produziu frutos notáveis. Como 
sistema de vida que foi, envolveu praticamente a todos os moradores, 
brancos, índios e mamelucos, cristãos-velhos e cristãos-novos, impri- 
mindo à sociedade planaltina um caráter todo particular. Houve aqui, um 
congraçamento admirável, que permite aos brancos, sendo tão poucos, 
realizarem uma obra gigantesca, graças, outrossim, à adoção em grande 
parte da cultura indígena. Daí, também, o espírito de liberdade e de 
democracia que se desenvolveu na Paulicéia, com reflexos na vida poli- 
tica local, de que a Câmara é um exemplo. 

Economicamente o bandeirismo foi a salvação do planalto, porque 
recorrendo ao escravo indígena desenvolveu um tipo de lavoura que 
correspondia às imposições do meio e cujos excedentes, quer de produ- 
tos, quer de braços, exportava para as zonas açucareiras e até para outras 
partes. Isso significa, também, que os cristãos-novos encontraram nessa 
anvidade um estímulo para o seu espírito de aventura e de lucro. É 
possível dizer-se mesmo que o bandeirismo se constituiu numa indústria 
bem organizada, . 

Mas as consegiiências mais duráveis e profundas foram de natureza 
geopolítica. Primeiro, compeliram os Índios para os sertões, obrigando- 
Os à se interiorizarem, e depois indo ao seu encalce, e, então, aos das 
reduções, Nesse sentido os paulistas devassaram sertões, abriram cami- 
nhos € prepararam o terreno para os descobrimentos mineralógicos do 
fim do século e parte do XVIII, bem como para o povoamento”, mas 
reduziram consideravelmente a população indígena e acruinaram a sua 
aculturação. Entretanto, sem as bandeiras jamais o Brasil seria geografi- 
camente o gigante que é. Graças a elas o nosso território ganhou milha- 
tes de quilômetros, Ao tempo de Restauração, o meridiano de Tordes 
Ihas já fora anulado pela gente de São Paulo, e D. João que lhe conhecia 
bem o valor, mostrou-se sempre avesso a qualquer ato que a molestasse. 
A delimitação das atuais fronteiras foi traçada a grosso modo até fins do 
século XVII, quando cessaram as bandeiras. Elas deram razão ao direito 
de “utis possidetis”. Vale a pena transcrever aqui a opinião de Gandia 
com respeito aos bandeirantes e à obra por eles empreendida: “Ellos 
fueron, indiscutiblemente los causantes má directos de la ruina de las 
misiones juesuíticas; pero también es cierto que con essas cacerías de 
indios em plena selva — actos injustamente censurados — llevaban la 
civiización a lugares donde de otro modo nunca habria legado: se fun- 








314 


daban ciudades y el comercio corria desde la costa del Atlântico hasta el 
corazón del continente através de bosques que hasta aquellos momento: 
habían sido impenetrables”. E mais adiante acrescenta, como que nur: 
verdadeiro elogio, as seguintes expressões: “Los terribles bandeirantes, 
cuyo sólo nombre infudia pavor en las misiones jesuíticas y en los po- 
biadores del Paraguay, fueron los hacedores de una gran nación. Sólo a 
ellos les debe el Brasil la amplitud enorme de suas fronteras, y solo 
ellos, cuando nadie pensaba levantar colonias en las selvas virgines, cor 
vercian la soledad selvage de las llanuras en magníficos ingenios de acú- 
car y en esplendidos hierbales?”. 
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J. Torfbio Medina. História del Tribunal dela Inquit. de Lima, vol. 1, p. 304, 

- Idem, ibidem, vol. PP: 236 e segs. ` 

-~ AHLU. - Auto de devassa e inquirição mandado efetuar pelo ouvidor geral 
João Velho de Azevedo na vila de São Paulo em 1654 

~ Rebelo da Silva, Hit, de Portugal nos Séculos XVII e XVIIL, t. I, caps. Le N. 

~ Em 1618 quem responde pela capitania é exatamente o conde de Vimioso, não 
havendo sobre isso a menor dúvida. Veja-se, a propósito, a carta o governador 
D. Luts de Sousa, em A.M. Pta, t. HI, p. 63. 

~ O despacho tem à data de 29 de novembro de 1611, conf. A.G-A.L, 115 A, f. 
162. 

= A. M.Pta, vol. MI, pp. 140 a 143, 149, 150, 171-172, 213. 

- Na biblioteca do conde de Vimioso existia à "Relação do Descobrimento das 
Esmeraldas que prosseguiu D. Francisco de Sousa", evidenciando que acompa- 
nhava os esforços mineralógicos, 

= Sobre essa intrincada questão, consultem-se os trabalhos a respeito, de Benja- 
min Calixto, de Pedro Taques, de Carvalho Franco e de outros. 

“AM, Pias, t. 11, p, 319. 

~ AMPia, t. 1, pp. 170, 171. 

“AM Pra, 1.1, pp. 313 e 314. 

- Rebelo da Silva. Op. ci. 

= W. Thomas Walsh. Felipe I, p. 55, 

= Thomas Walsh, Felipe I, pastim. 

~ JG. Salvador. Op, cit. 

~ Monsenhor Camargo. Hist. Eclesiástica do Brasil, p. 160. 

- CMSP, Atas. 

- AHLU., Bh - cx, 1, catalog. 

- AHU. > Esp. Santo, cx. 1, doc, de 1-X-1655, 

~ Asas, lo. ci, 

- D. Tals de Céspedes y Keri, em 162, e os jentas do Pragati também 

~ J G. Salvador. Op. cit. 

- Em um curioso documento, é acusado de proteger aquela gente, recebendo 
dinheiro através do secretário, pelo que passou cartas de familiares a muitos, € 
a Sebastião Cesar, da etnia, nomeou para o tribunal de Coimbra, « para o de 
Évora, a Marcos Teixeira, cristão-novo, que depois veio em visitação ao Brasil. 
Apud AJ. Saraiva em Inquisição é Cristãos Novas, p. 171 
AHU., Bahia, cit. 

= Jaime Cortesão. Introdução à História das Bandeiras. 

= Idem. Rapéio Tavares e a Pormação Territorial do Brasil. 

A. M. Pta, e 11, p. 9. 

= Idem, ibidem, pp. 12 e segs. 

~ Idem, ibidem, pp. 275 e segs. 

- Estes fornos pertenciam a Diogo de Quadros e ao cunhado, Francisco Lopes 
Pinto, dos quais se associaram posteriormente, num ou noutro, Martim Rodri- 
gues Tenório e D. Luis de Sousa, filho de D. Francisco, 

- Carta de D. Antônio de Adasco, em A.M, Pte., t, 1, p. 153 e segs 
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79 -RGCSP, vol. VII. 

80 - Foge ao nosso objetivo historiar o movimento bandeirante, mas, apenas, men- 
cionar a participação nele de alguns ceistãos-novos mais conhecidos. 

81 = AM Pia, t. 1, 184; II, 289, 301. 

82 - AM. Pia. t 1, pp. 319 e segs. 

83 - Atas, € II, pp. 281 a 283. 

84 - A um destes, muito estimado pelos tupis e pelos pomugueses, o pe. Cristóvão 
de Mendonça mandou açoitar, a tal ponto que veio a morrer, segundo o in- 
forme do pe. Montoia na ánua de 1628. 

= Col. De Angelis, t, Jsutias ¢ Bandeirante no Guairá, pp. 299 - 98. 

85 - A. M, Pta., é 1, p. 319, 

86 + Um documento afirma que ele se gabava de ter mandado 2000 índios. No 
paraguai utilizou a muitos nos hervais de mate, 

= A. M. Pia, t, I1, 264 e segs, 283 e segs. 
AM, Pia. t. 1, pp. 15 e segs. 

88 - Calculase o total em 20.000, alguns dos quais foram dados ao capitão-mor de 
São Vicente e a0 governador-geral na Bahia- 

BO AM, Pia., t, II, p. 313. 

DO + Raposo Tavares ea Formação territorial, p. 179. 

91 - Col. De Angelis, vol. I, Jewftas + Bandeirantes. p. 91 
92 - A. M. Pia. t. I, P. 285, 

93 Deles disseram os jesuitas que, nesse tempo, não ouviram missa, não guarda- 
ram os dias tantificados e nem os mandamentos da Igreja e que comeram carne 
na Semana Santa. 

94 + A. M. Pta., t, 1, pp. 169, 179, 

95 - A. M. Pia., c Ì, pp. 270 € sega- 283 e wp 

96 + Em junho de 1674 o secretário do Conselho Ultramarino em Informação a $. 
Majestade falava sobre a situação da capitania e elogiava os serviços prestados 
pelos paulistas dizendo entre outras coisas que eles haviam cortado os sertões e 
aberto caminhos às suas custas, ensejando melhores condições para os desco- 
brimentos. - A.H:U., RJ., doc. 1218, 

97 - Enrique Gandia. Lar Misioner Jeraiticas y ls Bandeirantes Paulistas, pp. BA e 85, 

= Escapa ao nosso objetivo entrar em maior profundidade na histôria do bandei 
sismo, Os leitores poderão, para tanto, recorrer às obras já citadas de A.E. 
Taunay, de Jaime Cortesão, de Basílio de Magalhães, Alfredo Ellis Jr., Aurélio 
Porto, Carvalho Franco, não esquecendo inclusive as obras de autores estran- 
Reitos. 
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CAPITULO SEXTO 


O DOMÍNIO ESTRANGEIRO 
E OS CRISTÃOS-NOVOS 


Portugal gozou de boas relações com o Ocidente até à ascensão de 
Filipe II ao trono da ex-Casa de Avis. Navios de diversas procedências 
vinham eransacionas em seus portos e algumas vezes ao Brasil. Por isso o 
nosso litoral raramente sofreu incursões de estrangeiros na maior parte 
do século XVI, salvo da França. Mas a união das coroas alterou à sicus- 
ção de maneira impressionante, Filipe granjeara a inimizade da França, 
da Inglaterra e dos Estados Gerais neerlandeses, mais por motivos polí- 
ticos do que religiosos, embora no caso destas últimas nações, ambas 
protestantes, esse fator tivesse exercido ponderável influência. Ne- 
nhuma das três se conformava com o imperialismo espanhol. Efeito 
idêntico causou no ânimo dos cristãos-novos portugueses, è mais parti- 
cularmente no dos expatriados, o de o rei habsburgo ser um impretérito 
defensor do catolicismo e da Inquisição, e daí o papel que desempenha- 
ram, via de regra, fora de Portugal e nas conquistas. Muitos deles se 
haviam transferido para essas nações e lá se colocaram ao lado do prior 
do Crato, ajudando-o com recursos em dinheiro e por outras formas. O 
apoio que as referidas nações deram a D. Antônio resultou, em parte, 
de relações que tinham nas cortes, Em 1581 chegou-se a planejar em 
Paris, pasa onde fugira, a conquista do Brasil e a instalação aqui de um 
governo chefiado pelo presuntivo rei português. As incursões ao litoral 
por franceses, ingleses e holandeses, também se enquadram dentro da 
mesma filosofia. 

Iso posto, vejamos o que se passou com respeito ao Brasil. 

1 = Ingleses no Brasil e cristáos-novos, 

A atuação dos ingleses foi mínima e pacífica até então. William 

Hawkins visitou as costas brasileiras de 1530 a 1532, e ainda posterior- 
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mente, revelando assim ter conhecimento de certas rotas e ser vantajoso 
9 trato. Levava no regresso pau-brasil e ocasionalmente dentes de ele- 
fante carregados na Guiné. Por volta de 1540, outros negociantes, de 
Southampton e de Londres realizaram viagens ao Brasil. Em 1542 um 
certo Pudsey esteve na Bahia de Todos os Santos, onde traficou com os 
índios da região, e ao que parece não foi o único. Pau-brasil, algodão e 
papagaios eram os artigos do escambo. O corso, porém, embaraçou as 
relações entre Portugal e Inglaterra, pelo que Maria Tuddor proibiu aos 
seus vassalos irem às conquistas, mas eles continuaram. O negócio era 
lucrativo, e não queriam largá-lo. O governo português reclamou, sem 
resultado. Sucederam-se represálias até 1576, quando um tratado de paz 
lhes abriu os portos de Portugal, Madeira e Açores. Em 1580, com Filipe, 
tudo mudou. 

Ao tempo da rainha Isabel voltou a renovar-se o interesse pelo Brasil, 
considerado ponto de escala para os mares do Sul, o pau-brasil existia em 
Jarga extensão da costa, a indústria açucareira estava em desenvolvimento 
e se dizia haver minas de ouro e de prata na capitania de São Vicente. 
Esta, sobretudo, merecia especial atenção. Em 1581, demorou-se em 
Santos o navio Minion, trocando mercadorias européias por açúcar. Mas 
as embarcações que aqui aportaram em seguida, como as de Edward 
Fenton, em 1583, e Th. Cavendish, em 1591, tiveram pouco a ver com os 
planos do prior do Crato e com o grupo de negociantes ingleses, do qual 
faziam parte alguns marranos expatriados. 

Havia na Inglaterra por esse tempo uma comunidade de hebreus, 
englobando de sessenta a noventa pessoas, a maioria nascida em Portu- 
gal! Uns tinham ido para lá, diretamente, escapando à ação do Santo 
Oficio;outros tinham vivido antes nos Países-Baixos, até que Carlos Vem. 
1549, determinou que se retirassem. Muitos, depois disso, abrigaram-se 
à sombra do protestantismo, aceitando-o leal ou ficticiamente. Tendo- 
se identificado assim com essa doutrina, não lhes foi dificil achar aco- 
Ihida no país da rainha Isabel?. A semelhança do judaísmo com o lutera- 
nismo, mais do que com o catolicismo, dava-lhes, intimamente, certa 
tranquilidade, embora tivessem que agir publicamente como protestantes. 
O desenvolvimento marítimo e comercial da nação era também um atra- 
tivo para eles. Sendo portugueses, no entanto, diversos mantinham re- 
lações com Portugal, onde haviam deixado parentes ou conservavam 
representantes. Sabe-se que o cristão-novo, Gregório Luís, comensal do 
infante D. Luís, pai do prior, tinha-os na Inglaterra, e que, um dia, lá os 
foi visitar, mas, como soi acontecer, nem todos se sobressaíam, e por 
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isso permaneceram olvidados. Conhecem-se, potém, duas famílias cuja 
atuação marcou época:a dos Añes e a dos Freire, entrelaçadas com ou- 
tras?, Os Añes se estabeleceram em Londres por volta de 1521 e ali 
prosperaram material e socialmente. Gonçalo Añes, denominado tam- 
bém Benjamin Jorge, Gonzalvo George e Dunstan Añes enveredou 
pelo comércio, tornando-se um dos mais eficientes negociantes no ar- 
quipélago, pois importava produtos das Índias e de várias procedências. 
E, além disso, associado aos congêneres Dr. Hector Nunes e Jerónimo 
Pardo, transacionava com as praças de Lisboa e Madri. Em 1580 provi- 
denciou embarcações para o prior, a fim de que este pudesse enfrentar 
as forças de Filipe. O filho, Jacó, na mesma ocasião ajudou a D. António 
em Lisboa. Um outro, por nome Guilherme, foi enviado em missão 
secreta a Portugal no ano de 1581, e no ano seguinte, com o irmão 
primogênito, Benjamin, e já obtida a colaboração da rainha Isabel, 
rumou para os Açores objetivando o desembarque ali da expedição de 
Drake. A tomada deste arquipélago era de suma importância para D. 
Antônio, porquanto, banido de Portugal, a sua cabeça andava a preço de 
80000 coroas. De uma das ilhas podia saquear as frotas do ouro e da 
prata e reconquistar novas terras. Todavia, pouco durou o sonho do 
prior, porque o concurso de Drake falhou, por injunções da política, e 
Filipe mandou uma grande esquadra contra o rival português e seus 
aliados franceses. Ferido o combate, nele pereceu o conde de Vimioso, 
fiel amigo em todas as horas. 


Uma das filhas de Gonzalo Añes, de nome Sara, casara-se com o Dr. 
Rodrigo López, hebreu convertido ao calvinismo, após sua mudança de 
Anvers para Londres. Nesta já o havia precedido o Dr. Hector Nunes, 
médico natural de Évora, e foi este, sem dúvida, que Ihe abriu o caminho 
do sucesso, pois era notável cirurgião. O certo é que o Dr. Rodrigo veio a 
ser médico do conde de Leicester, favorito de Isabel, e desde 1586 da 
própria rainha. Assim, teria sido o Dr. Rodrigo ou o sogro, ou ambos, que 
estabeleceram os primeiros contatos do conde de Vimioso e do prior do 
Crato com Walsingham e Cecil, ministros do Governo, e depois com a 
rainha. Na casa de Rodrigo hospedou-se o rei transfuga c o velho Añes 
foi quem Ihe deu cobertura aos gastos. Já antes, quando precisou retirar- 
se de Portugal para a capital francesa, refugiou-se na casa de outro 
influente judeu, chamado Álvaro Mendes, o qual, segundo consta, jun- 
tamente com o conde de Vimioso, procurou interessar Henrique III e 
Catarina de Médicis a favor do seu nobre hóspede, embora sem caráter 
oficial. De Paris, seguiu D. Antônio para Londres, recomendadoao Dr. 





Rodrigo pelo cunhado Álvaro Mendes. Foram ainda elementos ligados a 
essas famílias que em 1585 levaram informes à rainha sobre os preparati- 
vos que sub-repticiamente se processavam na Península para a invasão 
das ilhas britânicas. Bernardo Luís, residente em Madri, mandou-os em 
cartas cifradas ao primo Jerônimo Pardo, em Lisboa, que por sua vez, as 
entregou ao Dr. Hector Nunes, em Londres, e este a Walsingham, se- 
cretário do Governo. Existia, pelo visto, uma rede de espias judeus a 
serviço do nacionalismo português, espalhada por todo o mundo, e que 
se emiscuía até na vida política, visando reduzir o imperialismo da Es- 
panha católicas. Nesse mesmo sentido está a influência de José Mendes 
(ou Nasi), cunhado de Alvaro Mendes, na Corte do sultão da Turquia, 
auxiliado pelo embaixador Barton, a investir contra Filipe, de modo a 
obrigá-lo a desviar forças para o Mediterrâneo, o que, em parte, conse- 
guem. Então Filipe se apressou a fizer pazes com o sultão, cedendo-lhe 
a Algéria em toca, e evitando, assim, maiores danos*, 


A Inglaterra e a França, que vinham apoiando mais ou menos velada- 
mente a causa do monarca português, receosas do poderio de Filipe, em 
1585 adotam posição oficial. As Províncias Unidas, por sua vez, 
comprometem-se a não permitir a exportação de armas e munições 
pelos portos holandeses para a Espanha e Portugal. É, pois, em tais 
circunstâncias, que nesse ano o capitão Francis Drake, perigoso na guerra 
de corso, investe contrao poder naval da Espanha, saqueando-lhe frotas e 
possessões. Em 1585, comandando nova expedição, dirige-se a Cádis ¢ 
destrói a armada que se organizava ali. No ano seguinte dá-se a heca- 
tombe da Invencível. O poderio de Isabel se fortalece, em contrapartida, 
de sorte que, no ano de 1587, Drake e John Norris surgem no porto da 
Corunha e repetem a ação de Cúdis. Na volta desembarcam em Peniche 
com a intenção de restaurarem a D. Antônio, no trono, mas a saúde dos 
soldados e a carência de munições não lho permitiram”, 

É a luz desse quadro geral que se devem observar as excursões dos 
corsários estrangeiros ao Brasil a partir da união dinástica. As regiões 
meridionais lhes despertam a atenção e em particular São Vicente, pelas 
condições que oferece: de escala para as regiões do Prata e Mares do Sul; 
de ponto de reabastecimento, e também porque enseja possibilidades 
comerciais. É perfeitamente crível que o seu objetivo envolvia, em 
adendo, estabelecer contatos a favor de D. Antônio, que bem sabiam 
achar-se sob a proteção de Isabel, tendo ambos lhes passado cartas de 
corso. 
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Pos mais de uma feita esses navegantes se aproximaram das popula- 
ções litorâneas com gestos pacíficos, embora, no geral, repelidos por 
desconfiança. A presença do navio Minjon em Santos, de fevereiro a 
junho de 1581, é disto belo exemplo, sugerindo o relacionamento com 
os eventos políticos da época e com o grupo de comerciantes residentes 
na Inglaterra Com os quais John Withall se comunicou. Parece que a 
atitude de Edward Fenton, em 1583, foi semelhante, e só não realizou 
o seu intento devido à chegada da esquadra espanhola de Diogo Flores. 
Valdez, que lhe deu combate. Já o mesmo não se pode afirmar de outras, 
a exemplo da expedição de Tomas Cavendish em fins de 1591, que 
pilhou Santos desbragadamente?, 

A causa do senhor D. Antônio estacionou ao cabo de uma série de 
contratempos. As dívidas subiram e ele não tinha com que saná-las. A 
última expedição de Drake fora onerosa para a rainha, confiada em 
promessas de privilégios que seriam concedidos à Inglaterra quando 
restaurado ao trono de Portugal, objetivo principal da empresa. O fra- 
casso, entretanto, levou ao desinteresse quase total por semelhantes 
expedientes. Mas súdicos portugueses, por livre vontade, ou feitos pri- 
sioneiros, continuaram a serviço daquela nação. Em 1605 o comércio 
entre as duas ficou organizado através de uma sociedade com sede em 
Londres, e da qual evidentemente participavam judeus ibéricos?. Fato 
bastante significativo ocorre em 1615, quando encontramos dois 
sujeitos de São Vicente engajados no contrabando de pau-brasil com a 
Inglaterra, para onde realizavam viagens, numa demonstração de que a 
capitania mantinha contatos com o Velho Mundo. Eram eles João Gago e 
o itmão Manuel de Oliveira, ambos de linhagem cristá-nova, em parte, 
descendentes do capitão-mor Antônio de Oliveira e aparentados, assim, 
com os Leitão e com os Fernandes povoadores por meio do casamento de 
Angela Fernandes, filha de Manuel Fernandes Ramos!?. Nessas 
transações os dois vicentinos se entendiam com os ingleses por meio do 
consócio Gaspar Ribeiro, que sabia a língua, ao passo que, no Brasil, o 
trato com os índios fornecedores do pau-brasil se efetuava através de 
João e de Manuel. Há um outro elemento e esse na Inglaterra, também 
português, que é o receptor das mercadorias. Aliás, supômo-lo ser, pelo 
que vimos anteriormente, o mentor da organização, agindo, provavel- 
mente, em nome de terceiros. Trata-se de Paulo Freire, membro daquela 
família de judeus que fora tão útil a D. Antônio e à rainha?!. Como se 
relacionara com os dois traficantes de São Vicente, não sabemos. É 
possível admitir um encontro em Lisboa ou noutro logradouro de Portu- 
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gal. Nem se sabe desde quando esse intercâmbio vinha sucedendo. É 
uma prova, outrossim, de que a gente de São Paulo estava inteirada do 
que se passara com D. Antônio e de como fam as coisas no Mundo 
Ocidental 

Tal intercâmbio acabou sendo descoberto e se procurou desfazè-lo. 
Ele se afigurava danoso, porque os ingleses fam-se identificando com os 
índios e com as costas do Brasil e podiam fincar pé em algum ponto do 
território, sendo mais visada a área entre o Espírito Santo e o Rio de 
Janeiro, Então o representante de Filipe, na Inglaterra, conseguiu demo- 
ver os brasileiros, reembolsando-lhes prejuízos e prometendo-lhes o 
perdão de S, Majestade e outros favores"? E isto explica também porque 
os governadores do Rio de Janeiro fortificaram aquele ponto, especial- 
mente Martim de Sá, que estabeleceu algumas aldeias com índios trazi 
dos do Sul. Em decorrência, os ingleses procuram localizar-se nas proxi- 
midades do estuário amazônico junto aos franceses e aos holandeses. A 
luta que os portugueses travaram para expulsá-los, foi um dos passos para. 
concretizar a idéia de que a região pertencia à mie-púria. 





2 - Os franceses e a conquista do solo brasileiro, 


Os franceses constituíram o maior perigo para o Brasil. Contac- 
tando com a terra desde 1504, ou antes'º, jamais deixaram de excursio- 
nar por aqui. O pau de tingir, que se vendia na Europa com facilidade e a 
preços vantajosos, despertara neles a cobiça. Podiam achá-lo em extensa 
faixa da costa litorânea até Cabo Frio, praticamente inabitada pelos 
descobridores. As feitorias levantadas ao tempo do contrato de Loronha, 
e outras mais tarde, não tinham condições para embargar os interlopos. O 
embaixador de Portugal, em França, reclama, sem obter o devido efeito. 
Os gauleses também se julgavam com direito ao Novo Mundo, negando, 
neste sentido, que o chefe da Igreja tivesse poder para dividir as regiões 
do ultramar entre portugueses « espanhóis tão somente!s, Por isso, ao 
invés de atender às queixas de D. João II, o rei da França apoiou a ação 
dos corsários, que, cada vez mais, passaram a carregar o valioso madeiro e 
atéa erguer certos núcleos no Brasil. Foi preciso enviar para cá uma 
armada guarda-costa, em 1527, cujos resultados, porém, foram deficien- 
tes em vista das distâncias a policiar. 

Daí resolver o monarca adotar o sistema das capitanias hereditárias, 
de modo que cada donatário se obrigava a defender e a colonizar a porção 
de terras com que $. Majestade o contemplara. Nem todos, vieram, no 
entanto, ou os recursos de que dispunham eram poucos. Os proble- 
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mas de ordem interna se agigantavam e, além disso, não só os franceses, 
mas, igualmente, ingleses € holandeses passaram a frequentar o nosso 
litoral, tirando bom partido do trato com os naturais da terra. Surgiu, 
assim a conveniênciada criação de um Governo-Geral e, por último, o da 
volta à Coroa de algumas das capitanias doadas, o que, todavia, não 
impediu os gauleses de tentarem, inclusive, o estabelecimento definiti 
em determinadas áreas do país. 

É provável que, a exemplo do que sucedia na Holanda e na Inglaterra, 
judeus portugueses andassem metidos com os entrelopos, porquanto 
eram eles numerosos nas principais cidades da França. Henrique II, em 
1550, dera privilégios a diversos, a fim de que, assim, pudessem exercitar 
atividades comerciais’. Em 1566 achavam-se a serviço dessa nação os 
marranos Luís de Castro, Gaspar Caldeira e Francisco Dias, conhecido 
pelo apodo de “Mimoso”. O primeiro eferuava as transações por inter- 
médio de um irmão residente em Lisboa, ao paso que Gaspar, como 
piloto que era, mantinha o intercâmbio com a Inglaterra, juntamente 
com Antão Luís e André Homem. Francisco Dias Mimoso na qualidade 
de consócio de alguns da etnia, contratava certos pilotos portugueses 
para servirem aos interesses do grupo velejando para o além-mar. Os 
seus negócios abrangiam uma extensa área geográfica, envolvendo outras 
redes de negociantes. Ora, se tal sucedia antes de Filipe assumir o trono 
de Portugal, é fácil imaginar o que aconteceria depois'*. 

No Brasil os franceses houveram-se muito bem com os indígenas em 
todas as partes, ganhando-lhes a confiança e a amizade, Alguns 
aprenderam a língua nativa, outros forum mais longe, passando a viver 
maritalmente com as filhas deles e a gerar mamelucos de miscigenação 
diversa da produzida pelos ibéricos. E foi essa inter-relação que dificultou 
aos portugueses a total conquista e unificação da faixa litorânea, e bem 
assim, a interiorização, pelo menos no século XVI. Em determinados 
pontos, só à custa de penosos sacrifícios e perdas de vidas se conseguiu 
desalojá-los, a exemplo do Rio de Janeiro. Aliando-se aos tamoios, aqui, 
escolheram a Guanabara, ainda despovoada, para sede de uma colônia a 
que chamaram França Antártica. Corria o ano de 1555. Desta fei- 
ta somavam centenas e traziam por chefe o experimentado cavalheiro 
Nicolas Durand de Villegagnon”. O governador-geral, Mem de Sá, 
assim que lhe permitiram as circunstâncias, decidiu atacá-los no seu 
reduto, instalado na ilha de Serigipe e, para tanto, arregimentou forças 
nas capitanias de cima, sem excluir judeus e cristãos-novos, porque além 
de portugueses e súditos do mesmo rei, dispunham de recursos, que 
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alguns ofereceram espontaneamente. À ação destes já nos referimos e a 
quantos pudemos identificar. Apenas desejamos relembrar o nome de 
Manuel Velozo de Espinha, que arriscou na expedição o seu navio, 
escravos, criados e bens. Mais tarde invocaria tais serviços ao solicitar 
uma sesmaria ali, dizendo haver ajudado “em todas as couzas necessárias 
para bem e povoação do dito Rio assim nas guerras q' sempre siverão continuas. 
contra os Tamoios e Prancezes, como em a fortificação da dita Cide, sercas € 
baluartes”"8, e quem lhe poderia negar a mercê? Já no ano anterior, ou 
seja, em 1579, recebera em São Vicente uma semaria, pois também 
acompanhara ao capitão-mor Jerônimo Leitão na conquista de Cabo 
Frio. E, de igual forma, procederam os companheiros que se radicaram 
nesta ou naquela capitania. Assegurada a posse da terra, procedeu-se à 
ereção da cidade e se promoveu a colonização, agora possível e necessá- 
ria. 

A conquista do Rio de Janeiro tornou-se um paradigma daí por 
diante, onde se fisesse mister obra semelhante. Cristãos-novos e 
cristãos-velhos aparecem juntos, comumente, em defesa da terra. Assim os 
encontramos em Pernambuco enfrentando o "gentio inimigo”, como 
velos-emos na Paraíba e noutras regiões a lançar fora os gauleses € os 
aborígines seus aliados, 

Esta capitania, limítrofe com a de Pernambuco, precisou logo depois 
da atenção das autoridades. No seu interior existia abundância de pau 
brasil e suas. terras figuravam entre as melhores, Os franceses tiravam 
dali carregamentos sucessivos do valioso lenho, graças à amizade com os 
potiguares, Era forçoso desalojá-los, Mas, durante anos, todos os recur- 
sos enviados fracassaram, até que, afinal, o ouvidor Martim Leitão com 
novos socorros pôde vencê-los, dando início nesse mesmo ano de 1585 
ao povoamento e colonização. Tinham participado da arrojada cam- 
panha, o judeu João Nunes, com os créditos necessários?, e de maneira 
pessoal, na qualidade de capitães dos mercadores, Ambrósio Fernandes 
Brandão e Fernão Soares?!, e o capitão dos cavalarianos Cristovão Pais 
“Altero??. Contudo, a obra devia ser solidificada após a conquista e um 
dos que se salientaram nisso foi o poderoso Duarte Gomes da Silveira, 
rico em capitais? 

A conquista de Sergipe prende-se à da Paraíba, porque os aimorés 
temerosos do que lhes poderia suceder, fingiram querer vir para a Bahia e 
solicitaram ao governador o envio de soldados a fim de protegê-los no 
caminho. Mas à intenção era outra, pois traíram a palavra, matando a 
Antônio Cardoso de Barros e aos que o acompanhavam. A represália 
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seguiu-se de pronto, reunindo gente da Bahia e de Pernambuco, cristãos 
da velha e da ernia nova, mamelucos e índios tapuias. Os hebreus estavam 
representados por Diogo Lopes Ulhoa; os mamelucos por Rodrigo Mar- 
tins e Álvaro Rodrigues, netos do Caramuru, e Domingos Fernandes 
Nobre que depois se transferiu para São Paulo. Na qualidade de capitão da. 
retaguarda foi Sebastião de Faria, dono de engenho em Matoim, e casado 
com Beatriz Antunes, filha dos judeus Heitor Antunes e Ana Rodrigues 
antigos moradores da Bahia 

Então, alcançada a vitória, Cristóvão de Barros que a todos coman- 
dava, armou cavaleiros a alguns, e repai iu os índios cativos e as terras 
disponíveis aos que as mereceram. E assim, fez ele uma grande fazenda 
de currais de gado para si, no que outros o imitaram, a tal ponto que os 
engenhos e açougues da Bahia e de Pernambuco se proviam dessa área, 

A campanha produziu conseqüências notáveis, porque além de sub- 
meter o gentio e de expulsar os franceses, estendeu e alargou a faixa de 
terras que o colono vinha ocupando e facultou o seu aproveitamento. 
Entre os que receberam sesmarias conta-se Diogo Lopes Ulhoa, agra- 
ciado, ali, juntamente com outros?s, pois é certo que as lutas em 
comum irmanam os homens. A ocupação da terra, por sua vez, tornou 
mais fáceis as relações com as capitanias vizinhas e com a sede doGoverno 
Geral.Criou condições também para futuras penetrações rumo ao sertão, 

Expulsos do Sul e do Leste os franceses não desistiram de fixar-se no 
país, Resolveram, por conseguinte, alojar-se no Maranhão, no litoral 
Norte?t, Não foi uma obra premeditada, inicialmente, e sim o resultado 
do naufrágio do corsário Jacques Riffaut em 1594, quando por lá andava 
em comércio com os indígenas, Mandadas informações à França, a Corte, 
desejosa de ver realizado o seu velho sonho de uma colônia no Brasil, 
despachou o senhor de La Ravardiêre, Daniel de La Touche, a realizar 
explorações. Assim, decorridos alguns anos mais, fundava ele, com o 
auxílio da regente, Dè Maria de Médicis, a França Equinocial. Souberam- 
no logo as autoridades no Reino e na Espanha e agiram sem tardança, 
enviando ordens ao governador-geral, Gaspar de Sousa. À 28 de outubro 
de 1614, uma força luso-brasileira sob o comando do sargento-mor 
Diogo de Campos e de Jerônimo de Albuquerque lhes deu combate, 
arruinando a colônia quase por completo. Finalmente, a 3 de novembro 
de 1615, La Ravardiêre capitulava de modo irrevogável?” 

Concluíra-se a conquista do Maranhão. A jornada fora uma verda- 
deira epopéia, embora o nome de muitos dos expedicionários tenha 
caído no olvido. Um destes, porém, conseguimos desentranhar, qual seja 
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o do cristão-novo Belchior Ruiz, cuja folha de serviços nunca recebeu a 
merecida recompensa. Vindo ao tempo do 7.º governador, atuou como 
seu secretário e dos sucessores até cerca de 1622, data em que se 
transferiu para o Rio de Janeiro com a família. No interregno tomou 
parte em diversas sindicâncias « devassas. Faleceu no ano de 1633 ou 
1634 em Portugal, quando pleiteava o cargo de provedor da Fazenda, do 
Rio de Janeiro 

Franceses, ingleses e holandeses vão alojar-se depois disto mais 
adiante, na desembocadura do Amazonas. Os portugueses seguem-nos, 
dispostos a impedir que também se estabeleçam ali. Em consequência, o 
capitão Francisco Caldeira ergue o forte do Presépio, junto à baía de 
Guajará, é lança, a seguir, os fundamentos da cidade de Santa Maria de 
Belém. Estava ganha mais esta faixa para Portugal, ao mesmo tempo que 
Pedro Teixeira, em 1637, subia o Amazonas e fixava às suas margens os 
emblemas de Portugal, Coube, no entanto, aos paulistas, a glória da 
conquista interiorana, ligando o Sul ao Amazonas, por meio das bandei- 
ras de André Fernandes, em 1613; de Antônio Raposo Tavares e deste 
mesmo André, em 1648; dos irmãos Vaz de Barros, em 1671, e de 
outros a seguir 





3, Holandeses e cristãos-novos no Brasil. 


Portugal c Países-Baixos mantinham relações de amizade e de co- 
mércio desde a Idade Média. Houve até fins do século XVI um animado 
intercâmbio dos portos do Norte com os de Portugal, quando navios de 
Bruges, de Antuérpia e de Amsterdã desciam ao Porto, a Viana, a Lisboa 
a Setubal, principalmente, e o mesmo sucedia no sentido reverso. As 
especiarias do Oriente, primeiro, e depois também os artigos do Brasil, 
rapidamente chegavam àquelas partes, de onde, por sua vez, eram redis- 
tribuídos às nações do Báltico, Inglaterra e Alemanha, A vida econômica 
dos Países-Baixos dependia, por isso, em larga escala, das mercadorias 
que lhe fam da nação ibérica, destacando-se entre clas o açúcar. 

Admite-se que, em vista de tais relações com Portugal, navios da 
Flandres desde 1550 hajam ingressado no tráfico com o Brasil, ainda que 
sob bandeira portuguesa. Porém, anos depois, ou seja, de 1570 a 1580 
teria recomeçado a navegação normal entre o nosso país e a nação do 
Norte, exatamente na fase que precedeu à conquista da coroa dos Avis por 
Filipe II, da Espanha??, Assim, os holandeses valendo-se da velha ami- 
zade e do convívio lusitano, foram-se enfronhando quanto aos progres- 
sos da nova terra e quais os roteiros que levavam a mesma, sem preten- 
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ções a invadi-la algum dia. As mercadorias lhes chegavam às mãos normal 
e pacificamente, desempenhando nisso um notável papel os judeus 
exilados de Portugal por causa da Inquisição. Estes, que eram numerosos 
em todos os Países-Baixos, e mais particularmente nos grandes centros 
comerciais, continuavam ligados aos congêneres da mãe-pátria por laços. 
familiares e por interesses vários, ou ainda com os que tinham passado ao 
Brasil, correspondendo-se e transacionando entre si. 

Contudo, desde que Filipe assumiu o governo dos Países-Baixos, 
sucedendo a Carlos V, tudo começou a alterar-se, e depois, quando 
scendeu ao de Portugal, agravou a situação muito mais. Usando de 
medidas drásticas para com os primeiros, acabou acirrando os ânimos dos 
habitantes e assim concorreu, também, para que aderissem ao protestan- 
sismo em oposição ao catolicismo. Ao fim de alguns anos de luta, as 
províncias setentrionais conseguiram libertar-se do jugo dos habsburgos, 
formando uma nova nação sob o título de Províncias Unidas do Norte, 

Por essa mesma causa os holandeses se conservaram inimigos de 
Filipe e da Espanha, decididos a combatê-los nos mares € nos seus 
domínios. Com outra coisa também não se conformavam, que era a de se 
verem alijados do comércio direto com Portugal de onde levavam os 
artigos que este país tradicionalmente lhes oferecia. À princípio Filipe 
fechou os olhos ao intercâmbio com os portos lusos, mas depois inclusu- 
os na proibição. Em 1585 e em 1595 mandou confiscar-lhes os barcos 
que neles estivessem surtos, e no ano de 1591 vedou por completo a sua 
ida, isto é, de barcos ou de indivíduos estrangeiros ao Brasil? E dessa 
maneira, nações que até então eram amigas de Portugal, envolveram-no 
em seu ódio a Filipe e aos sucessores, porque cara sob o domínio destes. 
A recusa de inúmeros portugueses à causa do prior do Crato trouxera 
sobre amãe-pátria decepções « prejuízos insanáveis. O que pensavam ser 
bênção convertera-se em amargor. Aos males que o comércio com o 
Oriente vinha produzindo, ajuntou-se a derrota de Alcácer-quibir e, por 
último, o desbaratamento da Armada Invencível, responsável pelo gra- 
vame de embarcações e de vidas humanas de que o Reino tanto carecia. 
Nem a Espanha, rodeada de inimigos, e senhora de um vasto império 
podia acudir satisfatoriamente às suas próprias necessidades, quanto mais 
às da coroa portucalense. O enfraquecimento de ambas, importava no 
fortalecimento das suas rivais. Donde, outrossim, o interesse dos cripto- 
judeus expatriados para com as nações que os acolheram, as quais Ihes 
aproveitaram a experiência comercial na ocasião oportuna. No estran- 
Beiro muitos continuaram lusitanos em sentimento e apoiando na medida 
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do possível aD. Antônio e aos herdeiros, dando motivos com isso para 
que os espanhóis desconfinssem deles, hebreus. O fato de se haverem 
colocado a serviço daquelas tornava-os mais do que suspeitos, Mesmo os 
que permaneceram em Portugal e nos domínios não escaparam. Por sua 
vez, afinidades étnicas e de interesses vários, aproximavam a uns e a 
outros. O máximo que Filipe poderia fazer era mandar vigiá-los por 
espiões e pelas autoridades. 

Por isso, descontentes com o exclusivismo da Espanha e valendo-se das 
más condições que embariam sobre as duas coroas ibéricas, os holande- 
ses alargam a frente de combate. Até 1588 ainda existe certa tolerância de 
parte dos Estados Gerais neerlandeses, a qual cessa em 1603. No princi- 
pio das hostilidades assaltam embarcações e frotas, mas no futuro se 
aventuram à conquista de territórios no ultramar. Em breve chegam ao 
Atlântico Sul. As costas do Brasil são visitadas na última década de 
quinhentismo. Em 1597 D. Francisco de Sousa viu-se na contigência de 
remeter para São Paulo uma companhia de soldados sob o comando de 
Diogo Gonçalves Laço, receoso quanto a possíveis ataques dos corsá- 
rios, havendo fundamento para tanto. É que no planalto se entabulavam 
as jazidas mineralógicas e o inimigo deveria suber disso. De fato, pouco 
depois, ou seja, em 1599, esse capitão e mais o colega Diogo Lopes de 
Castro desciam com forças para o litoral a fim de combater navios 
holandeses?! As populações da marinha viveriam sobressaltadus por 
todo o meio século seguinte, tal a persistência dos holandeses nas costas 
do Brasil. 

Em 1606 a Espanha sofreu nova derrota ao subscrever uma trégua 
por doze anos com os rebeldes holandeses, Nenhuma cláusula do acordo 
os impedia de fregientar o nosso litoral. Aliás, fiados nisso, desenvolve- 
ram aqui uma série de ações através do corso e do comércio ilegal. No 
ano de 1607, por exemplo, são apanhados em tais atividades, Erancisco 
Duchs, no Rio de Janeiro, « Manuel Vandale, na Bahia, sendo ambos 
remetidos presos para o Reino, ao qual, porém, são chegaram, pois em 
pleno oceano conseguiram evadir-se e chegar à Holanda, onde, sem 
dúvida deram notícias acerca do Brasil??, Outro exemplo é o de Rodrigo 
Pedro, que, por volta de 1615 a 1618, vivia no Espirito Santo, casado 
com mulher portuguesa, € entregue ao contrabando do pau-brasil em 
conluio com determinados mercadores da progênie israelita residentes 
na Holanda. Em 1624 os três voltariam na armada que atacou a Bahia, 
figurando entre aqueles que de antemão conheciam a terra, Em 1618, um 
quarto, Dierick Ruyter, que também estivera no Brasil, retorna com os 
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invasores’, Não havia respeito às tréguas, conforme os fatos eviden- 
ciam, mas apenas alguma complacência. Tanto era assim que, no ano de 
1616, os holandeses prenderam vinte é oito navios da carreira do Brasil, 
enriquecendo-se cada vez mais com as pilhag ..,debilitando o comércio 
luso € desguarnecendo de proteção as frotas. 

Eles estavam contemporizando com vistas a uma empresa maior, qual 
a da conquista da Bahia. Já em 1607 se enviaram notícias da Inglaterra, 
anunciando que os holandeses tinham em mente o senhorio da capital 
brasileira, ou o Rio de Janeiro. Esta última por causa das minas que 
se vinham explorando no Sul, embora se procurasse esconder a verdade. 
Pedro Taques refere que o filho primogênito de D. Francisco de Sousa ao 
dirigir-se ao Reino, a fim de comunicar ao monarca os descobrimentos, 
levava consigo uma cruz e uma espada de ouro que os corsários lhe 
tomaram no mar'S. Em 1618 aumentaram as suspeitas quanto à inter 
dos acerlandeses. O rei Filipe tivera informações de que na Holanda se 
planejava a invasão do Brasil com a cumplicidade de cristãos-novos e de 
D. Manuel, filho do falecido prior do Crato. A Flandres chegara recente- 
mente o religioso franciscano frei Pedro da Anunciação na qualidade de 
emissário do capitão da Paraíba, Francisco Ribeiro, que tinha parentes. 
nas Províncias Unidas, e de lá D. Manuel enviara em sentido oposto com 
navios flamengos a um sobrinho do rico mercador português Gabriel 
Ribeiro, Não é impossível supor à luz dessa trama e dos temores do rei, 
que este, além da vigilância ordenada ao governador-geral, tivesse 
solicitado também a colaboração do Santo Ofício, no sentido de desman- 
telar as pretensões daqueles elementos, Sabe-se que a Inquisição atuou 
por esse tempo no Porto, cujos mercadores eram dos mais assíduos nas 
transações com os Países-Baixos, ilhas do Atlântico e Bahia, e que o lic. 
Marcos Teixeira logo surgiu na cidade do Salvador”, Esta Visitação, em 
1618, revelou que muitos dos cristãos-novos já haviam estado na Ho- 
landa ou tinham parentes lá, « outros ainda viviam nela. Tais relações 
constituíam, na certa, um perigo, de que o tribunal da fé igualmente se 
certificou através de denúncias no Reino. Assim, a 23 de novembro 
desse ano, o flamengo João Cansuel, achando-se em Lisboa, denunciou 
uma porção de cristios-novos portugueses que viu na Holanda, devota- 
dos ao judaísmo, e donde muitos passaram às ilhas Ferceiras, às Canárias, 
a São Tomé e ao Brasil, mas continuavam a cartear-se. E também lá 
disseram-lhe os da Holanda, a ele declarante, “que se acabariam as 
tréguas e poderia ser que os judeus se tornassem senhores do Brasil, 
Era manifesto, por conseguinte, o desejo de holandeses e de certos 
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marranos de se assenhorarem deste país, aguardando apenas que as 
tréguas chegassem ao término. Tudo se encaminhava para isso, estando já 
em execução as idéias de Willem Ussclinx no sentido de ser formada a 
Companhia das Índias Ocidentais, com intuitos mercantis. À 3 de junho 
de 1621, estava criada e pronta para a ação. Como seria de crer, grande 
parte do capital deveria pertencer aos judeus, mas apurou-se que, do 
total de 3 milhões de florins subscritos, apenas 36 mil eram deles'?, 
Quantia modesta, cemo, em decorrência, seria modesta sua atuação nas 
decisões dessa incipiente sociedade. 

A área que coube à Companhia para desempenhar os seus objetivos 
englobava, a grosso modo, todo o Atlântico desde a América do Norte e 
Oceano Pacífico, a leste da Nova Guiné, mas o alvo escolhido, inicial- 
mente, foi o Brasil, Faltava apenas decidir o local mais conveniente, O 
Rio de Janeiro, seria de importância estratégica, para, dali, atingir as 
regiões de Castela, mas, economicamente, era considerado de pouco 
valor. Restavam a Bahia e Pernambuco. Iam as coisas nesse pé quando 
certo Juan Andrea Moerbecey encaminha ao conde Maurício de Nassau 
e aos deputados dos “Rebeldes” uma apologia a favor da conquista da 
Bahia. Como o escrito se apresenta impresso, cremos que o autor o 
distribuiu a bem maior número de pessoas, A argunientação que usa é 
clara € convincente, denotando razoável conhecimento, sobretudo da 
região pernambuco-baiana. Se os judeus a conheciam, outros, como o 
flamengo Moerbeceg também. São em número de 21 os tópicos por ele 
abordados e nos quais tece considerações de ordem militar, religiosa, 
econômica e política. Em resumo: os indígenas não terão condições para 
enfrentar as forças da Companhia e quanto aos portugueses muitos deles 
são judeus e inimigos da Espanha, deixando-se, por isso, render facil- 
mente. Mas, ao tomar posse da terra, a Companhia deverá tratar bem a 
todos. As duas praças que valem a pena são a Bahia e Pernambuco, que 
poderão ser tomadas empregando-se os meios convenientes, e ainda 
mais sendo litorâneas. Evitar a destruição, seja do que for, de modo a se 
apossarem de navios, mercadorias, praças, terras, frutos, etc, Assim, 
também se aproveitará de imediato o solo para novas plantações. De 
modo que, dentro de pouco, a Companhia recuperará as despesas feitas. 
Com os despojos e mais os fretes alfandegários será possível defender e 
conservar a conquista. Calcula o autor em 60 mil arcas de açúcar a 
produção que a Companhia enviará cada ano para a Holanda, afora o 
pau-brasil, gengibre, tabaco e outros produtos. O açúcar será revendido 
na Europa, com novo lucro. Com tais recursos se poderá dominar o trato 
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com a Guiné e Angola, fontes supridoras de escravos. O rei da Espanha 
terá com isso grande prejuízo, sendo abalado o seu Erário. À concorrên- 
cia com a Holanda será insustentável. 

Consoante veremos, a conquista da Bahia realizou-se dentro desse 
molde, À entrega pacífica da cidade pelos moradores, parece mesmo que 
não foi simples obra do imprevisto. Fatores externos teriam sido conj 
gados com os internos, talvez planejados de antemão. O elemento rel 
goso foi, também, lembrado por Moerbeceg, prognosticando que os 
súditos portugueses, e de modo especial os da nação hebréia, sentiam tal 
aversão ao Santo Ofício que haveriam de preferir as imposições da 
Companhia às tiranias daquele tribunal. O autor, por conseguinte, repe- 
tia o que de fato era voz corrente no Brasil sobre a repulsa dos judeus ao 
órgão policiador da fé. 

O argumento político é mais sugestivo ainda. Moerbeceg defende 
uma rese interessante, O rei da Espanha não tinha o direito de se apossar 
de Portugal como o fez, Foi um ato ilegal, assim como foi ilegal o 
assenhorear-se do Brasil. A Holanda pode recorrer, neste caso, a idên- 
tico recurso. Ilegal por ilegal, fique o Brasil com a Holanda. E como 
prova do ato arbitrário de Filipe 11, lembra que D. Antônio, e agora D. 
Manuel, foram obrigados a se exilarem noutras nações, Finalmente, é 
preciso levar em conta que o rei da Espanha é “nosso inimigo”. É preciso 
infraquece-lo sob todos os meios, porque tomando-lhe o que é de 
Portugal, perderá o interesse por estes súditos, os quais, por fim, se 
revoltarão contra o usurpador. Neste ponto Moerbeceg acenava à gente 
portuguesa com o incentivo da libertação futura do jugo habsburgo, o que, 
talvez, haja concorrido para arrefecer a resistência dos baianos aos expe- 
dicionários de 1624. O original do planfeto, escrito em flamengo, circu- 
lou impresso em castelhano nessa mesma data, na Holanda. Teriam có- 
pias chegado à Península e ao Brasil? Quem sabe! 

Concluídas as sondagens??, o Conselho da Companhia decidiu atacar 
a Bahia, porque era a parte mais conhecida, e sendo a capital do país, o 
golpe teria mais sentido moral « estratégico. Assim, a 26 de março de 
1624, uma poderosa expedição zarpou do Mar do Norte rumo ao destino 
estipulado", onde chegou a 8 de maio. O serviço de espionagem, atento 
aos preparativos que se processavam nos Países-Baixos, preveniu em 
tempo as autoridades e ordens foram dadas ao governador-geral Diogo 
de Mendonça Furtado para cuidar da defesa. Ele assim procedeu, mas 
deste momento em diante brotaram os germes da futura derrota, por- 
que a má vontade começou a manifestar-se entre os luso-brasileiros com 
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o apoio do bispo D. Marcos Terceira, O antiste c o governador, cabeças 
da resistência, se haviam desentendido desde a chegada daquele à Bahia, 
em dezembro de 1622, e o cisma sc alargou face a uma sucessão de 
eventos. O inimigo tardava em aparecer! Então, muitos abandonaram os 
postos e voltaram aos seus afazeres, de sorte que o invasor encontrou a 
cidade mal defendida e pôde tomá-la com relativa facilidade, contando 
com o imprevisto do ataque, com os atropelos de última hora € com o 
temor que se apossou dos defensores. Já por volta de 1587 Gabriel 
Soares de Sousa advertira que os habitantes andavam sobressaltados 
com receio de ataques dos corsários, sendo mister providências imedia- 
tast?, Vão palavrório! As investidas se acentuaram, ¢ com elas o conflito 
psicológico dos colonos, quase relegados ao abandono pela Metrópole. 
Os batavos, além disso, jogaram com outros fatores; usaram de estraté- 
gia, dando impressão de serem mais numerosos do que parecia; bom- 
bardearam duramente a cidade desde os primeiros momento: 
serviram-se, a seguir, para cscaloná-la, de guias que a conheciam por 
experiência, como Duchs, Ruyter, Pieter Colver e Rodrigo Pedro. 

E os judeus, que participação tiveram? Veio a escrever-se posterior- 
mente que cles é que introduziram os holandeses, Verdade? A docu- 
mentação silencia sobre o nome de qualquer um, salvo os de certos 
colaboracionistas que viviam na terra e se apresentaram depois, É então 
que surgem na arena. O primeiro é Diogo Lopes de Abrantes, que, ao 
amanhecer o segundo dia, vè a cidade abandonada pelos moradores e 
corre a avisar os holandeses. O invasor entra e se entrega à pilhagem 
Logo aparece outro adesista, « este mais ousado, porque homem rico, 
influente « culto. Trata-se do lic. Gonçalo Homem de Almeida, senhor 
de engenho e advogado nos foros de Salvador, o qual nutria um ódio 
profundo ao Santo Ofício por haver condenado à fogueira ainda há 
pouco, em Coimbra, o irmão Antônio Homem, ilustre canonista, Mo- 
vido por esse sentimento « porque preferisse o dominio estrangeiro, 
mimosea com presentesos chefes dos batavos e sai a convidar os morado- 
res para voltarem aos larests, Um terceiro clemento nesse episódio 
entreguista, foi Manuel Rodrigues Sanches, mercador mui poderoso na 
cidade « já comprometido anteriormente na fuga de Francisco Duchs 
quando esteve preso na cadeia local. Em 1618 o inquisidor Marcos 
Teixeira recebera denúncias contra ele. Tinha razões, pois, para colabo- 
rar com os adventícios ¢, na verdade, o sargento-mor Francisco de 
Almeida de Brito, que foi detido pelos holandeses juntamente com o 
gover 
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diversos cristios-novos, e mais particularmente contra o referido Rodri- 
gues (Roiz) Sanchests. Mas a lista é maior, contando-se também os 
nomes de Francisco de Figueiredo”, de Manuel Rodrigues de Azevedo, 
de Luis Martins, de Francisco de Amorim e de Antônio de Matos*®. Há, 
até, O caso romanesco da família Marcos Velho, que Lope da Vega 
aproveitou ao redigir E/ Brasil Restituido, trocando apenas a identidade 
dos personagens e dando cores literárias ao cenário. Marcos era pai de 
uma linda jovem, havendo na família dois rapazes, seus parentes, um dos 
quais ourives e o outro alfaiate. Resolveram todos aderir aos invasores, 
julgando ter dado um passo feliz, A moça contrai matrimônio com um 
holandês, seguindo-se grande festividade, Eis senão quando sucede a 
reconquista e os quatro são presos. Pai e filha são soltos, e se dizia que O 
foram porque influente pessoa se apaixonara pela moça, iniciando-se um 
recurso para anular o casamento anterior. Os dois rapazes, que deviam 
ser condenados à morte, receberam penas leves; dois anos de degredo 
em Angola. Não se tratava de ficção, Era fato verídico, e quem o lembra, 
além de Valencia y Gusman, é o pe. Manuel Temudo, em 1632, aos 
inquisidores de Lisboa, após residir na Bahia quase dez anos*?, O judeu 
Bernardo, do Brasil Resiruido, corresponde a Marcos Velho, ao mesmo 
tempo, é 0 símbolo dos que se unem aos bacavos e lhes entregam o pais 
nas mãos, receosos de futuras ações do Santo Oféio'?. 

Pelo visto, os judeus foram o bode expiatório da derrota. Os holan- 
deses podium contar com os seus próprios guias. A cidade amanheceu 
vazia e não precisava ser entregue, bastando ser ocupada. Mas o aban- 
dono de Madri fora tal, a culpa dos vencidos tão vergonhosa, a ponto de 
tudo se atribuir aos suspeitosos judeus*!, quando apenas um grupo 
incorrera no delito. Falso ou verídico, também correu o boato segundo o 
qual o bispo Marcos Teixeira de Mendonça morrera “de huma purga 
que Ihe deram os judeus semendo-se do zelo com que acudia a atalhar a 
comunicação que tinham com os bôlandeses”, O testemunho é do pe. Te- 
mudo perante os inquisidores, que, como viveu naqueles dias, merece 
algum crédito. Acrescentou que isso ouvira pessoalmente dos lábios de 
Po Gonçalves de Matos, cristão-velho, “muito boa pessoa”, e de um 
fulano Cordeiro, cristão-novo, médico na cidade. Consoante o informe 
de ambos, o envenamento do antiste fora obra do Dr, Duarte Roiz Ihoa, 
médico israclita'?, Dar-se-ia o caso de o bispo estar sob os cuidados de 

inico daquela etnia é cuja comunicação com os holandeses procu- 
rava atalhar? É perfeitamente aceitável, porque hebreus havia dignos de 
toda a confiança, Diversos tinham corrido a defender a cidade no pri- 
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meiro dia do ataque. Lá estivera à frende de cem arcabuzeiros o escrivão 
da Câmara, Rui de Pinheiro CarvalhoS?, Lá pereceu vitimado de um pe- 
louro o ilhéu Pero Garcia, mercador e senhor de vários engenhos na 
capitania“, Passado o susto dos primeiros dias e iniciada a reconquista, 
colocam-se ao lado do bispo o capitão Diogo Moniz Teles, cristão-novo 
pelo costado materno e ele próprio marido de uma da progênic's, 
Agostinho de Paredes, que Jaboatão descreve como judeu respeitável e 
opulento, e que já se havia consagrado noutras ocasiões; Estêvão de 
Brito Freire, senhor de engenho, « outros cujos nomes se descobri- 
riam à luz de melhor pesquisa. 
mstata-se desse modo a participação de cristão-novos e de judeus 
quer ao lado dos invasores quer ao lado dos defensores da terra. Unidos 
entre si, via de regra, por laços étnicos, cada um seguia os ditames da sua 
consciência ou o que mais convinha. Havia eatre eles o agnóstico, o 
te, O católico, o apóstata e outros como nos tempos modernos 
oza panteísta, um Marx materialista, ¢ assim por diante, À 
sinagoga não absorve a todos € ninguém há que lhes domine o pensa- 
mento. Até nos negócios existe disparidade. O dinheiro os incompatibi- 
liza, como aos demais homens, Se uns lutam pelos Filipes, outros os 
detestam. Uns são pelos holandeses, outros se batem pelos portugueses, 
de que, mais um exemplo, está na armada que se organizou em 1625 para 
vir ajudar a expulsar o intruso, Entre os que contribuiram financeira- 
mente, sobressaem os filhos do hebreu Heitor Mendes de Brito com 
quatro mil cruzados; Antônio Gomes da Mara, correio-mor, com dois 
mil$ê, E estes não foram os únicos, ao que parece. Os mercadores, muitos 
dos quais eram cristãos-novos ou criprojudeus, ofereceram trinta € 
quatro mil cruzados. Ao passo que, na qualidade de combatentes, identi- 
ficamos João Mendes de Vasconcelos, filho do ex-governador de An- 
gola; Estevão de Brito, que regressou de Portugal, e isso sem contar 
numerosos fidalgos de linhagem infecta, conforme se pode verificar 
examinando a relação duda por frei Vicente do SalvadorSº à luz das 
genealogias traçadas por alguns autores. 

De posse da Bahia os holandeses acham que Angola é imprecindível à 
vida econômica da capitania e vão conquistá-la, mas encontram forte 
resistência. Desistem e se dirigem na volta ao Espírito Santo, levando por 
guia a Rodrigo Pedro, conhecedor da região. Porém Salvador Correia de 
Sá lhes dá combate € os vence. 

Enquanto se processa a reconquista da Bahia os luso-brasileiros 
lançam na prisão aos traidores que haviam debandado para os batavos. 
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Nem todos eram da nação hebréia, e, mesmo estes, foram poucos. D. 
Fradique de Toledo, chefe da armada, mandou executar a uns quatro ou 
cinco, todos homens “pobres e miseráveis, porque os ricos e poderosos 
foram apadrinhados pela fidalguia deste reino”, declarou o padre Te- 
mudo em suas confissões ao Santo Oficio", Houve alguns que se oculta- 
ram nas matas, a exemplo do lic. Gonçalo Homem de Almeida, e só 
apareceram quando o perigo cessou. Chegara então à Bahia O novo 
governador Diogo Luís de Oliveira, que chamou ao seu serviço o hebreu 
Diogo Lopes Ilhoa, por cujas mãos passavam os negócios do Estado. Em 
1632, decorridos seis anos, os faltosos ainda continuavam impunes. As 
amizades, o prestígio e o dinheiro de que desfrutavam, punha-os a 
cavaleiro de castigos. Gonçalo de Almeida era um dos tais. Nem a justiça 
lhe pôs as mãos e nem o Santo Ofício. O último visitador que estivera na 
Bahia, embora de passagem, porque sua missão se extinguira em Per- 
nambuco, o já conhecido frei Antônio Rosado, acercou-se de Diogo 
Lopes Ilhoa, de Duarte Roiz Ihoa e de Belchior Vaz Mertola, todos 
cristãos-novos, e à fazenda de Gonçalo de Almeida ia folgar, esclareceu 
também o padre*?. A única coisa que os judeus poderiam temer seria um 
tribunal independente dos do Reino, € disso se cogitou por diversas 
vezes, mas nunca a idéia teve êxito. 

Expulsos da Bahia, os holandeses se retiraram com grande pesar, 
inconformados em perder a valiosa praça de Salvador, pelo que, quando 
se firmaram em Pernambuco, decidiram conquistá-la de novo. Agora sob 
o comando de um chefe inteligente e habilidoso, recem provado nas lutas 
dos Países-Baixos: o conde Maurício de Nassau. Corria o ano de 1638. À 
assisu-lo no ousado plano concorreu o mercador português, Gaspar Dias 
Ferreira, de etnia hebraica, acostumado a visitar a capital brasileira. A este 
escolheu o governador holandês para guiá-lo e à armada na investida à 
cidade. Mas, felizmente, o ataque era esperado. A 3 de janeiro do ano 
anterior escrevia o bispo do Brasil aos inquisidores e lhes dizia que se 
esperava a qualquer instante o referido ataque, propalando-se mesmo 
que os judeus do Recife e da Paraíba não viam chegar a hora de pôr as 
mãos sobre ele, bispo, e de arrastá-lo pelas ruas “reduzindo-o a pedaços”, 
tanto erao ódio que sentiam contra o Santo Ofício, do qualo antiste havia 
sido membroS?. Porém a agressão batava resultou em nada, a não ser os 
prejuízos causados. Enquanto Maurício de Nassau lamentava o fracasso, 
Madri e Lisboa se regoxijavam. 

Ao fim de seis anos o conde-governador regressa à pátria, levando 
consigo o adesista Gaspar Dias Ferreira. Na Holanda, este naturalizou-s 
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como cidadão, mas em 1645 prenderam-no lá por culpas de traição. 
Conseguindo fugir, aparece depois em Lisboa, onde solicita mercès a D. 
João IV, sob pretexto de haver servido ao Reino enquanto andou no 
Brasil entre os neerlandeses. Todavia, assim não pensava o autor do 
Valeroso Lucideno, frei Manuel Calado do Salvador, porque sabendo-o na 
cidade, a 25 de outubro de 1649 foi denunciá-lo à Inquisição lisbonense e 
francamente o apontou como colaborador do inimigo. laforma que é 
meio-cristão-novo e se casara com a judia Clara das Neves, cujos pais 
ainda residiam em Pernambuco. Esclarece mais, que o referido Gaspar 
fora o primeiro português que passara para os holandeses e que orientara 
a Nassau em muitas coisas, inclusive no ataque à Bahia, Sobre ele 
pesavam outras acusações graves, como a de, certa feita, ter mandado 
prender e enforcar alguns portugueses simplesmente por darem acolhida 
a diversos combatentes patrícios, Em fevereiro do ano seguinte (1650) 
duas outras testemunhas confirmaram declarações do depoente, Uma 
destas, Jerônimo de Oliveira Cardoso, acrescentou que Gaspar se reti- 
rara para a Holanda com Nassau, receoso de ser morto pelos portugue- 
sestá, É óbvia, portanto, a sua cumplicidade e a má estima em que foi tido 
daí por diante e talvez isso explique também o assassínio de um filho 
posteriormente em Pernambuco, a respeito do qual reclamou justiçass. 
As luras na Bahia repercutiram no Reino e no Brasil, despertando as 
autoridades para o cuidado a dar à defesa do território, houvesse recursos 
ou não, Onde possível lançou-se mão das sobras inscritas na folha da 
Fazenda, ou criaram-se outros meios, No Rio de Janeiro, continuamente 
exposto ao perigo de ataques, o governador Martim de Sá, mesmo sem 
provisão de $. Majestade utilizou as rendas provenientes do contrato de 
Angola, o qual pertencia ao hebreu António Fernandes dElvas*6, Tam- 
bém por sua inspiração se organizaram as tropas, sem excluir delas os 
cristãos-novos e a quantos estivessem ligados a eles e a holandeses por 
laços de sangue, Na Guanabara eram capirães Mateus de Moura Fogaça e 
Lucas do Couto, aquele casado com mulher da etnia, e este da própria 
linhagem hebréia. Em São Paulo sucede praticamente o mesmo. Existiam 
no planalto algumas milícias, entre cujos capitães figuravam André Fe 
nandes, Pedro Vaz de Barros « Frederico de Melo Coutinho, todos 
integrados igualmente no bandeirismo que avaçalou as reduções do 
Guairás?. A notícia da perda de Salvador em breve transpòs a Paranapia- 
caba, em contraposição ao isolacionismo que se pretende imputar à vila 
de serra acima. Em conseqüència reuniu-se conselho de guerra por duas 
vezes, sendo uma em Santos a 17 de agosto de 1624 e a outra em São 
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Paulo a 2 de novembro com a presença de autoridades. O momento 
era de apreensões, e por isso o capitão-mor Pedro Vaz de Barros reque- 
reu que ninguém partisse para o sertão. Talvez os moradores precisassem, 
descerao litoral a rebater o inimigo tal como sucedera em 1615, avistado 
corsário holandês Joris van Spilberg, ou a exemplo de 1620, 

Com a invasão neerlandesa os engenhos do recôncavo baiano sofre- 
ram danos de monta, não escapando os de cristãos-novos, como sucedeu 
ao de Manuel Rodrigues Sanches, ao de Francisco Lopes Brandão é ao de 
Jorge Gomes Alemo, que ficaram imobilizados por certo lapso de tempo, 
“com vantagem para as demais capitanias açucareiras. Essa situação, aliada 
à presença dos holandeses no Adâncico foi um dos incentivos do 
bandeirismo paulista, pois está constatada a falta de escravos negros na 
Bahia evidenciada por uma carta de sua Câmara e através da reclamação 
do contratador Henrique Gomes da Costa a el-rei porque o navio do 
transporte lhe fora sequestrado para ir no socorro àquela capitania”. 
Talvez a bandeira de 1627/28 ao Guairá se conjugue com esses fatos, 

Os holandeses, ainda que sofrendo prejuízos de toda sorte, ganharam 
em experiência, pois dela se aproveitaram quando voltaram ao Brasil em 
1630. No Oriente, contudo, iam alargando seu domínio a cada instante. 
Para fazer-lhes face, o cristio-novo Duarte Gomes Solis”? em 1622 
sugere a criação de uma companhia de comércio para atuar nos mares da 
Índia. Dois anos após a idéia é aproveitada em parte, mas não chegou a 
coneretizar-se, Então, em 1628, o autor publica a Alegación en Favor dela 
Compañia de la India Oriental, onde apresenta a questão de maneira 
objetiva e realista. Critica e faz sugestões, Mostra como pode ser reer- 
guida a navegação e o comércio com a Índia. O Brasil, porém, deve 
ecer mcior interesse para Portugal do que o próprio Oriente. O 
açúcar proporciona mais lucros para a Coroa do que as espe: 
Oriente”. De novo a sugestão ficou no papel para, afinal, vingar no 
governo de D. João IV, com o apoio dos cristãos-novos e tendo o Brasil 
por campo de ação. 

A Companhia holandesa apesar do seu primeiro fracasso no Brasil, 
continou a alimentar a esperança de uma nova investida. Os lucros aufe- 
ridos pelo corso em 1627 e 1628 acrescidos pela captura da frota mexi- 
cana da prata, proporcionaram-lhe meios bastantes para a execução do 
plano. Desta vez a escolha recaiu sobre Pernambuco, grande produtor 
de açúcar e cujas fortificações estavam mal aparelhadas, conforme fica- 
ram sabendo pelas cartas de Matias de Albuquerque, intercepradas há 
algum tempo. A milícia local não excedia a 400 homens, pouco experi- 
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mentados e na maioria cristãos-novos que não mereciam confiança??. 
Muitos outros pormenores receberam também em razão dos aprisiona- 
mentos feitos. Os lavradores de cana queixavam-se amargamente que 
suas safras iam ter de graça às mãos dos corsários, pois nem Madri lhes 
defendia o produto de tanto trabalho. De fato, a perda em navios fora 
colossal. e os cofres de ambas as coroas andavam cm mau estado. E 
disso os holandeses, igualmente, sabiam, bem como do rebaixamento 
moral predominante na capitania, em vista da sua prosperidade. O frade 
Antônio Rosado, visitador do Santo Oficio em Pernambuco de 1628 a 
1630, sinterisou em uma prédica na ante-véspera da invasão, tal dacaída, 
ao dizer: “Esta vila de Olinda se há de mudar em Holanda, e bå de ser 
abrasada pelos holandeses antes de muitos dias; porque bois falta a justiça da 
terra, há de acudir a do céu". O emissário inquisitorial apenas conjectu- 
fava acerca dos planos da Companhia, porém fazia-o com acerto, ba- 
seado em boutos e suposições. Assim, em junho de 1629, após uma 
série de preparativos, sessenta e sete navios com a sua equipagem e 
armamentos partia para o Brasil. Tentou-se encobrir, obviamente, o seu 
destino real, mas isso foi impossível de todo porque Madri tomou co- 
nhecimento dele e o fez saber a Lisboa imediatamente, E, no entanto, 
nenhuma providenciou os reforços necessários. Os portos continuavam 
quase que no mesmo abandono de há três ou quatro anos. 

A 14 de fevereiro de 1630 a esquadra surgiu defronte a Olinda. Na 
tarde do dia seguinte, uns três mil homens sob o comando de Teodoro 
Weerdenburg desembarcavam ao norte de Olinda e dali, guiados por 
Antônio Dias Paparobalos, judeu que se passara de Pernambuco à Ho- 
landa, dirigem-se para a vila?*, a qual logo caiu sob as suas forças. Um 
outro os acompanhara também desde a Flandes, ou seja Duarte Saraiva 
que, ao depois, tornou-s mento de projeção no seio da comunidade 
israelita do Recife e gozou de favores de parte dos governantes holande- 
ses, em razão, talvez, do anterior relacionamento com eles”, 

Tais guias foram úteis ao invasor, mas podiam ser dispensados, não só 
pelo que os chefes da esquadra sabiam a respeito do local visado, mas, 
também, porque à semelhança do ataque à Bahia, traziam consigo dois 
antigos prisioneiros em Salvador que conheciam bem o sítio. Southey 
refere-se a ambos, dizendo que “serviam ora de guias aos seus”78, O 
certo, à luz de outras fontes, é que, mais uma vez judeus deram as mãos 
aos holandeses, embora em número inexpressivo. A documentação da 
época silencia quase por completo nesse sentido. Foram os espanhóis, 
ainda, que ciosos da sua ombridade, procuraram atirar a culpa sobre os 
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ctistãos-novos. Em 1639, Tomás de Hibio Calderon, membro do Con- 
selho Ultramarino, ao dar parecer a uma consulta de S. Majestade quanto 
ao pedido de licença de Francisco Álvares de Castro para ir à Bahia 
levando tripulação estrangeira, pronuncia-se contrário. porque os donos 
dos navios são cristãos-novos ou têm parte neles, e conclui, dizendo: “e 
se sabe que estes cristãos-novos levaram os holandeses ao Brasil”77. A 
expressão é genérica, talvez subentendendo a Bahia e Pernambuco, ou, 
quem sabe, apenas aquela. Não teria sido a traição de uns poucos a 
responsável pela queda da capitania de Duarte Coelho, como não foi no 
caso da Bahia?®, Num e noutro pesaram fatores de múltiplos aspectos e 
estes é que determinaram a vitória dos batavos, 

A notícia da queda de Olinda provocou alarmes nas duas cortes 
ibéricas, mais em Madri do que em Lisboa, por temerem os espanhóis 
que os inimigos alcançassem o Peru interessados no ouro € na prata, e 
secundariamente no açúcar do Brasil. Nos Andes já viviam numerosos. 
ctistãos-novos, que bem lhes poderiam dar ajuda, em vista de afinidades 
com aqueles, As dificuldades econômicas de Portugal e da Espanha se 
tinham acentuado nos últimos anos, e, além do mais, as autoridades de 
Lisboa atribuíam à coroa de Castela os desastres sofridos até ali, Muitos 
negociantes haviam deixado o país, com más consequências para o co- 
mércio e alfândegas. O poder aquisitivo das populações diminuíra. A 
nação repelia o aumento de taxas e de impostos por falta de condições 
para pagá-los. Por isso, quase nada se fez para recuperar Pernambuco. 
Então impuseram-se certas medidas fiscais e se exigiu a cobrança do 
chamado “real d'água"7®, Mas o problema só encontrou resposta quando 
o governo recorreu aos ceistãos-novos, solicitando-lhes o empréstimo de 
quinhentos mil cruzados, amortizáveis em cinco anos*?. Apesar das 
extarsões infligidas pelo Santo Ofício e pelos reis, muitos ainda dispu- 
nham de regular fortuna. Já em 1627, devido a pressões do tribunal 
religioso, apelaram a Filipe III, pelo que obtiveram certos favores a 
troco de donativos e de um empréstimo!!. De igual modo, em 1630 
haviam oferecido para o socorro a Pernambuco a importância de cento e 
quarenta mil cruzados, e se comprometeram a pagar sessenta e três mil e 
quinhentos que restavam do último perdão geral®?. Assim, juntando-se 
esses recursos e mais as rendas do Consulado e das Terças, armaram-se 
cinco navios em Portugal, enquanto a Espanha fornecia os restantes 
dezesseis. O patriotismo lusitano parecia arrefecido, Em Beja houve até 
agitações em oposição ao engajamento de pessoas®?, Criminosos dos 
mais diversos graus foram aproveitados, É provável que as perseguições. 











341 


aos judeus, na ocasião, por causa do sacrilégio de Santa Engrácia, 
servissem a muitos de motivo para fugir, valendo-se da oportunidade. 

Por conseguinte, no começo de maio de 1631 sai do Tejo a armada 
luso-espanhola sob o comando de D. Antônio de Oquendo. Aos 13 de 
julho chega à Bahia e aos 12 de setembro se engalfinha em luta com a de 
Adrian Janszoon Pater. À ação prolonga-se por horas a fio, culminando 
rom a morte do almirante neerlandês e a vitória dos ibéricos, Oquendo 
regressa a Madri, deixando, porém, os da Companhia das Índias bem 
seguros em seus redutos no Recife, Contudo, dali a pouco, estes começa- 
ram à ganhar terreno guiados pelo traidor brasileiro. Domingos Fernan- 
des Calabar. Na Península as autoridades novamente se agitam. É im- 
prescindível o envio de socorros, O inimigo tem, agora, os olhos voltados 
também para o Rio de Janciro, mais próximo das regiões do Prata e a 
meio caminho do Peru, Então, a corte madrilena, em dezembro de 1631, 
enceraos primeiros passos, O alvo proposto é de vinte galeões para acoroa 
de Portugal e tudo mais que for possível caberá à responsabilidade da 
Espanha. Mas não há dinheiro e nem se sabe de onde tirá-lo. Como 
recurso, corta-se parte de todas as tenças, diminuem-se os arrendamen- 
tos, comendas e mercés, e se acrescentam quinhentos mil cruzados que 
el-rei oferece. Passa-se ano e meio sem alcançar os resultados pretendi- 
dos. Em 16 de setembro de 1633 $. Majestade volta à carga. A situação 
piorara muito, porque além das perdas no Oriente, os rebeldes de 
Holanda cram senhores, agora, também da Mina. É preciso lançar mão 
de todas as rendas ¢ confiar na lealdade e no amor dos vassalos. Que cada 
vila enviasse logo um ou dois recrutas?s, Boa vontade e empenho sobra- 
vam ao aflitivo rei; o que não existia era a idêntica correspondência dos 
vassalos portugueses. Quem melhor poderia atender achava-se inibido 
de fazé-lo: os cristios-novos, Por influência dos nobres, clero e Santo 
Oficio, $. Majestade baixara diversas ordens em 1633. proibindo-lhes 
acesso dos cargos públicos « às mercès honorificaste, coisas que a eles 
tanto agradavam « muitos perseguiam”, A Inquisição continuava a ser 
um entrave à economia do país e ao socorro das conquistas, c, indireta 
mente, favorecendo os hereges de Holanda ¢ do Nordeste brasileiro. 
Tem-se a impressão de que o temível órgão valia-se dos confiscos para 
recompor os seus cofres debilitados, ou, por esse meio amparar o tesouro 
a na ocasião o inquisidor-mor D. Francisco de Castro 
ão do Fisco era má8, 
























de tudo, algo se fez a favor de Pernambuco, contando-se 
atamente, com a ajuda de cristãos-novos. Em meio à aflitiva crise, 
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Álvaro de Azevedo, contratador do pau-brasil, e cujo negócio padecia as 
consegiências das incursões dos entrelopos, emprestou 1.6098950 para 
o apresto de dois galeões que foram enviados ao Brasil. Decorridos dois 
anos, a Fazenda ainda não satisfizera o débito conforme a obrigação 
assumidass, As dívidas subiam cada vez mais. Nessa oportunidade, ou 
talvez um pouco antes, Diogo Mendes da Costa e o irmão Francisco 
haviam dado dinheiro e serviços para o socorro a Pernambuco, natural- 
mente com vistas a futuras mercês de el-rei, pois as requereram em 
seguida. Na qualidade de portadores de sangue hebreu precisavam, para 
tanto, de dispensação. Acontece que o progenitor, Miguel Nunes Men- 
des, por idênticos serviços, obtivera o foro de Cavaleiro Fidalgo e o 
caminho estava aplainado, mas $. Majestade, a 13 de dezembro de 1633, 
ordenava que tudo se averiguasse*?, As comendas mais e mais se genera 
lizavam e iam perdendo a dignidade. No ano anterior, a 19 de outubro, a 
Mesa da Consciência e Ordens, queixara-se a Filipe e lhe confessara, a 
propósito, o desapontamento causado pela prisão de Pero de Baeça, 
provido recentemente no hábito da Ordem de Cristo, El-rei responde 
que é necessário evitar as dispensações, exceto quando “não obrigue a 
precisa necessidade", Mas o fato é que a necessidade o obrigava de 
continuo a depender dos hebreus, valendo-se do dinheiro deles, dos seus 
créditos e serviços. Assim, e por essas razões, eram agraciados também os 
dois burgueses Marcos Fernandes Monsanto com o hábito da Ordem de 
Cristo, e Luis Vás de Rezende com o de Avis, e dai por diante, as mercès 
foram multiplicadas em número. A Coroa e a Inquisição se contrapõem, 
ambas procurando tirar proveito dos bens dos judeus, através de donati- 
vos ou de confiscos. 

Como os sucessos dos holandeses caminhassem de vento em popa, a 
Companhia pensou em concretizar a idéia de reconquista da Bahia e a da 
posse do Rio de Janeiro que confiara ao comandante Hendrick Cornelis- 
zoon Loncg, em 1630. Já se tinham passado quatro anos. Notícias 
chegadas a Lisboa diziam que uma grande armada estava sendo provida 
com o objetivo de atacar a costa sul brasileira. Medidas excepcionais 
foram tomadas para enfrentar o inimigo. Usam-se para esse fim as rendas 
do contrato da pimen uís Gomes dElvas, Heitor Mendes 
de Brito e de Jorge Roiz Solis, hebreus todos os três, A penúria d 
Fazenda é, pois, a costumeira, «, todavia, os mercadores “da nação”, 
escorchados e sem muita confiança nas autoridades, não deixam por 
menos o ensejo para recobrar o que lhes usurpam. Em face da urgente 
precisão, Pero de Bacça empresta 130.000 cruzados e Manuel Garcia 
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Franco, mais 20.000, sob condição de receber a quantia acrescida de 
10.000, ou seja com o lucro de 50%. Então, um pequeno socorro é 
mandado a Pernambuco, mas os holandeses obrigam-no a ficar imóvel. 
Em idêntica circunstância a Coroa despachara para a Guanabara um 
navio, junto com o de Manuel Fernandes, levando cincoenta soldados e 
algumas peças de artilharia para as fortalezas locais, evidenciando desco- 
nhecer as necessidades reais da praça. Isto obriga o governador Rodrigo 
de Miranda Henriques, ante as contínuas incursões do inimigo pelo Sul, 
a escrever a S. Majestade aos 10 de março de 1634 revelando as deficiên- 
cias da defesa. Nos presídios tem apenas cento e cincoenta homens, mas 
precisa de mais duzentos « cincoenta, duzentos mosquetes e quarrocen- 
tos arcabuzes, para, inclusive, vender alguns destes aos moradores, os 
quais, praticamente, estão desarmados. Se os direitos que se pagam pela 
entrada dos escravos ficarem retidos na capitania, em lugar de irem paraa 
Bahia, acrescenta o missivista, é possível sustentar os presídios e defen- 
der a cidade, Não era justo, aos seus olhos, vestir um santo à custa de 
outro, e que a verba devia ser razoável, também şe pode imaginar, 
sabendo-se que além dos soldados rasos havia diversos capitães ganhando 
cada um 2008000 por ano e os alferes 908000. Se empregadas aqui essas 
taxas alusivas ao ingresso da escravaria, bem se manteriam quatrocentos 
milicianos, no mínimo. : 

A 29 de julho o governador torna a escrever a el-rei, queixando-se 
mais uma vez das deficiências existentes e notifica-o de que com a tomada 
de Pernambuco o Rio de Janeiro crescera muito em população, comércio 
e riqueza, em virtude do impulso imigratório resultante. Pede na mesma 
carta, que João Rodrigues Bravo e João de Moura Fogaça sejam confir- 
mados nos postos de capitães, A 28 de fevereiro do ano seguinte, 
reclama de novo, acrescentando que se recorra aos sobejos das capitanias 
de São Vicente e de Cananéia para a defesa do Rio de Janeiro e que se 
tragam trezentos soldados, pois só na Bahia estavam aquartelados mil e 
quinhentos?s, Acontece, porém, que a Coroa se vê assoberbada com 
inimigos por todas as partes e não dispõe de meios para acudir-lhes em 
igualdade de condições. A capital brasileira evidentemente carecia de 
maiores atenções, dada a vizinhança com os territórios ocupados pelos 
holandeses. Se, contudo, essa correspondência viesse a cair em poder dos 
ditos cujos, a exemplo do que sucedeu com a de Pernambuco, o caso 
mudaria de figura. 








A cada passo gente e navios eram aprisionados pelo inimigo, e, em 
consegiiência surgiam notícias sobre possíveis ataques, trazidas por pes- 
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soas libertadas. Assim, em outubro de 1635, deu-se alarme em Lisboa 
quanto a um novo assalto ao Brasil, e mais uma veza ressonância alcançou 
a capitania martim-afonsina. Apelos subiram a São Paulo, encontrando 
pronta acolhida nos camaristas da vila. No Reino a princesa regente 
providenciara uma caravela para vir ao Rio e transmitir oaviso,ao mesmo 
tempo que ao Conselho ordenara levantar o socorro capaz de abortar o 
plano do inimigo. Esta sua expedição, segundo constava, se compunha de 
treze grossas naus, às quais outras se lhe agregariam em Pernambuco, € 
dali, juntas, iriam tomar o Rio de Janeiro e a seguir o Rio da Prata e a 
Bahia. À estratégia para esta última cidade consistia simplesmente em 
sitiá-la de tal maneira que nada entrasse ou saísse, fazendo cessar-lhe o 
comércio e gerando a revolta entre os moradores. À falta de qualquer 
solução honrosa, eles próprios se renderiam?*, 

Apesar de tudo, o socorro ao Rio de Janeiro ficou pronto em espaço 
de tempo relativamente curto, e como noutras ocasiões, à sombra de 
cristãos-novos, detentores de algumas das principais fontes do orça- 
mento português, representadas pelos contratos do pau-brasil, dos es- 
cravos de Angola e de Cabo Verde, da pimenta e do Consulado. En 
quanto o sargento-mor Antônio de Ortiz Mendonça parte para a Guana- 
bara conduzindo consigo duzentos ¢ doze combatentes, repartidos por 
duas naus, na Península se organiza uma esquadra para ir ao Nordeste e 
cujo comando se confiou a D. Luís de Rojas y Borja, que logo zarpou 
para as águas brasileiras, Em meados de janeiro de 1636 defrontam-se as 
duas esquadras rivais. A 18 do mês D. Luís sucumbe em combate, com 
grande pesar para os ibéricos e os nacionais. Ambas as coroas tinham 
sofrido mais um duro golpe nas suas receitas, em elemento humano e 
mais do que tudo na reputação. 

Em Portugal crescia dia-a-dia à má vontade com relação a Filipe IV e 
aos seus auxiliares imediatos na direção das duas coroas. O entusiasmo 
com que os vassalos se prestaram a socorrer a Bahia em 1625, não se 
repetiu de igual modo ao tempo do apelo a favor de Pernambucc, El-rei 
deixara a colônia lusa quase ao abandono, pelo que se atribuía a tal 
incária a perda da capitania. Pressentia-se mesmo que diversas outras 
estavam fadadas a idêntico destino. Quando novas medidas foram ado- 
tadas essas se fizeram à custa dos contribuintes, aumentando impostos € 
taxas, sempre indesejáveis e nunca do agrado geral. A nação empobrecia 
a olhos vistos. O ministro Olivares sonhava, ao que parece, vê-la de 
rastros. Muitos dos atos governamentais demonstram mau senso ou são 
ditados pelo orgulho do vaidoso conselheiro. Por isso, em fins de 1634 
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Filipe cometeu mais um dos seus erros com respeito aos súditos portu- 
gueses, ao nomear para a regência a duquesa de Mantua, considerada 
Estrangeira e sem parentesco com o rei, caso não bastasse o fato de ser 
mulher. Tal escolha era ofensiva aos brios de numerosos cidadãos, por- 
gue considerada um desrespeito ao que dispunham as capitulações de 
Tomar. Assim o fermento da revolta de 1640 ía levedando no ânimo 
dos patriotas mais esclarecidos, com prováveis reflexos em determinadas 
áreas do Brasi 

Os revezes sofridos pela armada de D. Luís de Rojas calacam fundo no 
espírito de Filipe, e não menos, talvez, no dos luso-brasileiros, que 
ficavam entregues a si próprios, realizando pequenos assaltos ao inimigo 
de quando em quando, por carecerem de munições e de pessoal, Então, à 
13 de março de 1636, S. Majestade escreve para Lisboa, determinando 
providências urgentes. Mas a ordem, ao invés de arrebatamento, produz 
efeito contrário. É tão grande o desinteresse e, ao mesmo tempo, a 
escassez de numerário, que el-rei se viu na contingência de permitir a 
venda de hábitos honoríficos e de mercès a quem concorresse para os 
socorros, Se necessário, que se empenhem até os bens da Coroa, 
afirma?” 

O sebastianismo ganha terreno, simultaneamente, estimulado pelos 
jesuítas, Motos é tumultos rebentam em diversos lugares contra as 
tributações, sobretudo em Évora, Alentejo, Porto, Viana e no Algarve. 
Portugal corria o perigo de uma invasão por forças de Castela, e o Brasil, 
consequentemente, o de cair em maior escala sob o jugo holandês, Madri 
se empenha em enviar para cá uma poderosa armada visando a salva- 
guardar toda a costa desde o Maranhão até além Rio de Janeiro. Todavia, 
na Coroa lusitana os aprestos correm lerdos em face da situação interna. E 
mais uma vez sobem apelos aos hebreus. É o seu dinheiro que suple- 
menta as deficiências do Erário. Quem responde agora é Pero de Baeça 
que adianta 58,000 cruzados da administração do pau-brasil e fornece 
diversos créditos, rendo em vista o socorro's, Sucede que Angola também. 
estava ameaçada pelos holandeses e devia ser acudida. Sem essa praça 
falharia o suprimento de escravos e os engenhos funcionariam precaria- 
mente, A economia do Brasil gira toda na base da indústria açucareira 
Daí organizar-se a armada entregue a João Pereira Corte Real € cujo 
apresto resultou de um financiamento dos cristãos-novos Pero de Bueça, 
Luís Dias Franco, Francisco Botelho Chacon, Damião Ramires e outros, 
obrigando-se a Coroa a reembolsá-los com as rendas alfandegárias e 
cedendo-lhes o contrato de São Tomé®™. Era a garantia da transação, a 
qual, na verdade lhes proporcionava bons lucros e Ihes permitia exercer 
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notável influência no comércio de escravos e de açúcar. A Coroa, de 
senhora que devia ser, não passava de cliente. Se, no entanto, Ihe 
tivessem negado auxílio, como o clero e a nobreza vinham fazendo, 
maiores cortes Portugal teria nos seus domínios do ultramar. Felizmente 
a Bahia resistiu à investida de Nassau, dando tempo a que no Reino se 
cuidasse melhor dos preparativos. Entra de novo a participação de Pero 
de Baeça, associado, porém, agora, com seu filho Jorge Gomes Alemo,os 
quais tomaram em arrendamento os direitos do Consulado ao preço de 
200.000 cruzados. Pelo contrato assumiram eles a obrigação de pagar 
metade em fazendas postas nos armazens reais e a outra metade em 
dinheiro de contado na Bahia ao tesoureiro-geral, a fim de que, com este, 
pudesse satisfazer as folhas de pagamento dos oficiais militares e da 
soldadesca, Verifica-se, outrossim, que as mercadorias se embarcariam 
por partes aos combatentes de mar e de terra!00, Dinheiro e bastimentos 
eram o sangue vitalizador da guerra que se feria, 

Então, vencida a burocracia, a animosidade e os ciúmes, e equipados 
os navios, a 7 de setembro de 1638 a armada partia de Lisboa trazendo na 
chefia o conde da Torre, D Fernando de Mascarenhas. Ao invés de se 
dirigir para Pernambuco, foi paraa Bahia, onde permaneceu dez meses, o 
que permitiu aos holandeses o fortificarem-se e conservarem-se na ex- 
pectativa, Enquanto isso, o duque de Olivares decidira anexar Portugal à 
Espanha, fato que não chegou a consumar-se porque a História lhe foi 
adversa. Dois motivos principais estorvaram o plano do ministro: à 
derrota estrondosa da esquadra luso-espanhola, inflingida pelos franceses 
no canal da Mancha, e a do conde da Torre precisamente três meses após 
aquela, a 17 de janeiro de 1640 

Assim ganha a batalha, a esquadra holandesa encaminha-se pouco 
depois para o Sul, pretendendo refazer-se de mantimentos. Vinha a 
Santos na tentativa de assaltá-la. Dá-se o aviso e gente do planalto desce a 
Paranapiacaba, contando-se no rol dos que atenderam ao apelo, o notável 
Fernão Dias Pais, conforme se Iê no atestado de serviços do filho, Garcia 
Roiz Pais. Em Portugal a aversão ao governo dos habsburgos atingia o 
ponto máximo. À independência estava em marcha. A 1.º de dezembro 
estoura revolta, reconduzindo ao trono de Portugal a um dos seus mais 
legítimos concidadãos, o duque de Bragança, sob o apelativo de D. João 
TV. O país, todavia, navegava em águas tenebrosas, envolto em penúria 
indiscritível. 














Ao chegar esta notícia à Bahia em 15 de fevereiro seguinte, o vice-rei 
procedeu com circunspecção e prudência em vista das mudanças a ope- 
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rar, Um dos elementos da sua confiança era o brioso militar João Mendes 
de Vasconcelos, cristão-novo, a quem incumbiu a guarda do palácio. 
Como fizessem parte da guarnição na cidade uns seiscentos mercenários 
espanhóis e napolitanos receava o governador qualquer agitação’, 
Depois disso segue João Mendes para o Reino em missão e de lá regressa 
com um pequeno reforço em 1645 

As coisas corriam bem até então para os neerlandeses em Pernam- 

buco, de sorte que os nossos vendo-os cada vez mais fortes começaram a 
bandear parao seu lado, A princípio foram aqueles de quem escreveu frei 
Manuel Calado do Salvador, afirmando que se jubilaram quando viram 
surgir no horizonte do oceano as velas das embarcações batavas. Judeus 
todos eles!ºº. A seguir foram os parentes que chamaram da Holanda, e, 
por fim, os oportunistas, entre os quais alguns elementos do clero, tanto 
do regular como do secular. A deserção aumentou, sobretudo, quando os 
dominadores ofereceram certas garantias e a liberdade de culto. O escãn- 
dalo ecoava aos quatro ventos, quer porque o inimigo pertencia à seita 
protestante, quer porque tais religiosos direta ou indiretamente consti 
tuíam um valioso apoio para ele, e isso levou o bispo D. Pedro da Silva a 
abrir devassa a fim de apurar os fatos, Consternado verificou o antiste que 
os culpados estavam vinculados a diversas Ordens, a exemplo de frei 
Antônio Caldeira, agostinho; frei Manuel Calado do Salvador, também 
conhecido por o “beguino” e “o dos óculos”, que era pauliciano; o padre 
Manuel de Morais, jesuíta, natural da capitania de São Vicente; frei João 
Coelho, religioso do Carmo; o frade Agostinho Castelhano e o padre 
João Gomes de Aguiart%, Os civis, então, eram numerosos, figurando 
entre eles dezenas de judeus, muitos dos quais tinham passado por 
cristãos até ali'os, A adesão de tanta gente, somando eclesiásticos, senho- 
res de engenho e mercadores, sobretudo no governo de Nassau, conferia 
aos invasores uma força moral imprecionante, 20 mesmo tempo que 
debilicava a dos guerrilheiros reconquistadores. Naturalmente a influén- 
cia dos eclesiáricos pesou bastante, mas a de homens como João Fernan- 
des Vicira e Gaspar Dias Ferreira, ambos mulatos e de linhagem hebréia, 
não ficou atrás'0, 

No começo da luta contra os batavos, Vieira se encontra ao lado dos 
portugueses, mas, assim que a situação se mostra adversa, bandeia para 
Os contrários. Que ele gozava de boas relações com os referidos, e bem 
assim como os judeus, não padece dúvida, pelo que chegou a ser acu- 
sado", Diogo Lopes de Santiago, que lhe dedicou a Memória da Guerra 
de Pernambuco, dá testemunho do prestígio que o biografado usufruia 
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junto aos conselheiros da Companhia no Recife. Sabe-se, outrossim, 
que foi um dos mais favorecidos no contrato de vários monopólios e na 
obtenção de créditos?%®, Evitou, contudo, desagradar aos luso-brasileiro. 
até que, estalada a insurreição, junta-se a André Vidal de Negreiros, 
ídimo cabeça dos rebeldes, e aos demais companheiros. Pretende-se 
que esta nova mudança se deva à oferta secreta de mercês, por D. João 
IV, e à esperança de subtrair-se às dívidas contraídas, adquirindo enge- 
nhos e escravos e talvez outras coisas!º?. Quando, depois, a guerra che- 
gou ao término, passou a governar Angola « a Paraíba, e de ambas se 
aproveitou em benefício próprio, de maneira que escreveu dele um 
missivista em 1667; “a este homem Ihe correu a fortuna com monstruosidades, 

e em Angola grangeou grande cabedal; se Ibe correr até o fim é um monstro dos 
nossas tempos", Diresc-ia ser um desabafo de indivíduo enciumado, ou 
de desafeto, mas o contemporineo Francisco de Brito Freire, que an- 
dava bem informado, também lembra na sua Relação sobre a capitulação. 
do Recife, a duplicidade com que Vieira procedeu, dizendo que o 
mesmo viveu largo tempo no meio dos holandeses e que deixou moti- 
vos para murmurações. Tratava-se, apesar de tudo, de homem valoroso, 
disputado pelos dois grupos, e Vieira optou pelo que mais convinha. E 
outros agiram de igual modo, tais como frei Calado'"!, o padre Manuel 
de Morais e o não menos conhecido Gaspar Dias Ferreira A questão 
não era ser ou não ser judeu, e sim de conveniência pessoal. O último, 
então, constitui um exemplo digno de comentários e de denúncias, con- 
forme frisamos já. Tendo acompanhado a Nassau até à Holanda após a 
restauração de Portugal, acaba regressando à pátria e sob o pretexto de 
haver ficado entre o inimigo para melhor servir a $. Majestade, solicita 
mercès. A guerra tem dessas coisas! Ela divide dos homens. De amigos 
faz rivais. Enquanto uns acusam os judeus, outros defendem-nos, Se uns 
se inclinam para os batavos, outros repelem-nos. Dos que combateram 
pelas armas de Portugal, além dos que mencionamos, lembramos ainda 
os nomes dos capitães Mateus Lopes Franco, Antônio Fernandes Furna 
(em Alagoas e Porto Calvo), Serrão Botelho, e o mestre de campo Ni- 
colau Aranha Pacheco, todos de linhagem hebréia. Mesmo na Holanda 
havia judeus que desejavam a expulsão do usurpador das terras brasilei- 
ras, destacando-se especialmente Rodrigues Francisco Aleixo, Manuel 
Alves Godin, Gaspar Domingos Rego, comerciantes naquela nação! 
Lá, ao contrário desses, o congênere Diogo Dias Fernandes, antigo mo- 
rador na Bahia, oferece-se à Companhia das Índias Ocidentais para vir 
mostrar os segredos da terra, pois morara muitos anos na capitania!'?. 
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“Acontece que nem os próprios sabia guardar, porquanto o embaixador 
português veio a tomar conhecimento da sua preten 

A volta de Nassau aos Países- Baixos resultou em más consequências 
para a Companhia no Brasil, pelo que, em vista disso, pediram-lhe os. 
diretores que viesse assumir o posto de novo, oferecendo-lhe vantagens 
excepcionais. Não aceitou, porém. O ardil entrara em jogo, porque 
segundo notícias veladas que subiram a tona posteriormente, o amigo 
Gaspar Dias Ferreira, industriado por uma alta figura da diplomacia lusa, 
o demovera em contrário, mediante polpuda oferta. Afinal, o conde tinha 
O preço que merecia. 

Retornemos, entretanto, ao conde da Torre. 

Enquanto este se preparava para investir contra Pernambuco, emissá- 
rios seus partiam para o Sul no intuito de conseguir auxílio de suprimen- 
tos e de gente por intermédio de Salvador Correia de Sá e Benevides. 
Assim subiram ao planalto de Piratininga logo mais, e talvez em ocasiões 
distintas, os capitães D. Francisco Rendon e João Pais Floriano"4. São 
Paulo possuía excelentes sertanistas, mas a população era diminuta e as 
vilas do litoral viviam sobressaltadas, sendo impossível o envio de um 
contingente numeroso. Poucos elementos se engajaram na tropa de 
socorro, mas destes alguns pertenciam às melhores famílias da locali- 
dade, como Antônio Raposo Tavares c o irmão Diogo, os irmãos Luís 
Vaz de Barros, Pedro Vaz de Barros e Valentim Pedroso de Barros, 
Manuel Fernandes de Abreu e João Martins Esturiano, genro de Fran- 
cisco Vaz Coelho. Gente das três etnias, além dos mamelucos. Ao todo, 
com os do Rio de Janeiro, somavam uns trezentos homens, visto que os 
de São Paulo orçavam pelos cincoenta. Pedro Taques afirma que se 
juntaram depois ao terço de Luís Barbalho e que, despejados no Rio 
Grande do Norte após o desmantelamento da armada do conde da Torre, 
tiveram que marchar léguas e léguas até à Bahia, combatendo inimigos e 
passando fomes e canseiras numa epopéia comparável à de Xenofontes. 
Diversos pereceram na jornada, Muitos voltaram a São Paulo, a exemplo 
de Luis e de Valentim de Barros, os quais se consorciaram lá com duas 
irmãs, suas primas. Bartolomeu Bueno teve a infelicidade de cair prisio- 
neiro, sendo libertado mais tarde « agraciado por D. João IV com um 
posto militar no Rio de Janeiro, conforme alvará de 31 de maio de 
164415, 

A contribuição do Sul fez-se também pelo envio de mantimentos, por 
intermédio do Rio de Janeiro, em diferentes ocasiões. Da capitania de 
São Vicente foram carnes, farinhas, feijão, peixe salgado, doces. As 
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primeiras remessas em 1638 e a seguir até ao governo do vice-rei, 
marquês de Montalvão!!8, No porto guanabarino toda mercadoria-era 
confiada ao almoxarife da alfândega e da Fazenda, Gregório de Barros, 
que acabara de suceder ao sogro, o hebreu Belchior Roiz. Assim, pois, 
csistãos-velhos e cristãos-novos, do Norte e do Sul, nascidos no Reino ou 
no Brasil, conjugavam esforços no sentido de conservar o território 
nacional. Os paulistas, que tantas vezes haviam transposto a linha de 
Tordesilhas em benefício do domínio português, faziam-se presentes 
neste momento histórico, da mesma maneira que depois irão apaziguar o 
recôncavo baiano, alvoroçado pelos aborigines. 

O campo da luta em breve se estendeu a Angola. Em agosto de 1641 
os neerlandeses, indo de Pernambuco, conseguiram apoderar-se de 
Luanda e a dominaram por cerca de sete anos, só restando aos portugue- 
ses alguns redutos insignificantes no interior. Um destes foi o de Massan- 
gano, cujo sustento garantiu por diversas vezes o cristão-novo Lopo da 
Fonseca Henriques negociante rico, detentor, agora, do contrato dos 
escravos!!?, Tendo conquistado as boas graças dos holandeses, com os 
quais mantinha transações, na mesma ocasião fazia chegar ao povoado 
luso os gêneros de que os defensores careciam, vendendo-os a preço 
razoável, enquanto na Metrópole se providenciavam os socorros envia- 
dos através de Antônio Teixeira de Mendonça e do governador Francisco 
de Souto Maior (1645), e outro, posteriormente, por meio de Salvador 
Correia de Sá « Benevides. A empresa restauradora, além de arriscada 
exigia que os comandantes fossem experientes no trato das armas, e O 
ex-governador do Rio de Janeiro soube rodear-se de homens que pos- 
sufam tal qualidade, sem excluir os cristios-novos. Assim, enquanto se 
encontrava no Reino, aceitou a acompanhá-lo um dos mais eficientes 
militares, já seu conhecido no Rio de Janeiro, onde desde 1637 prestara 
serviços a S. Majestade. Tratava-se do capitão de infantaria Tomás Fer- 
nandes de Mesquita, que também já tinha combatido nas fronteiras do 
Alentejo e na Bahia. Ao mesmo entregou o comando de uma das 
companhias!!?. Seguiam-no, igualmente, o sargento José Correia Xime 
nes, que, após a reconquista, foi nomeado escrivio do almoxarifado de 
Luanda, No Rio de Janeiro, por sua vez, juntaram-se à armada alguns 
capitães de linhagem sefarditaa exemplo de Martim Correia Vasqueanes, 
de Luís Machado Homem e de outros, O curioso, todavia, é que entre os 
numerosos nomes de companheiros do general Salvador de Sá não 
encontramos nenhum da capitania de São Vicente. Os paulistas não 
revelaram, ao que parece, grande entusiasmo quanto à restauração de 
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Angola. O motivo deve achar-se no fato de que eles forneciam escravos 
das reduções para a Bahia, Rio de Janeiro e demais zonas da indústria 
açucareira. 

À primeira vista julgou-se que sendo Portugal e Holanda velhos 
amigos e o duque de Bragança elevado a rei da nova monarquia, obter- 
seria a libertação pacífica dos territórios usurpados. Mal D. João se assenta 
no trono, a 19 de dezembro aproxima-se do soberano o mercador 
lisbonense Jerônimo Henrique da Veiga, que supomos cristão-novo, e 
aconselha o entabulamento de boas relações com a Holanda, caso deseje 
a recuperação do Brasil, geográfica e economicamente", Como nego- 
ciante que é, percebe que a classe e o Reino só têm a lucrar e D João 
também reconhece, Por isso um dos seus primeiros atos à freate do 
Estado consistiu em mandar uma embaixada àquele país, convencido de 
ser essa a melhor política, A 8 de fevereiro de 1641 seguia para lá 
chefiando o grupo de delegados, Tristão de Mendonça, e os adjuntos 
Guilherme Rosen, holandês naturalizado em Portugal, e o mercador 
hebreu João Nunes Santarém. Entre as instruções que levavam, uma 
dens dizia respeito à restituição pelos holandeses das terras conquistadas, 
porquanto fora Portugal que as descobrira e as colonizara, de sorte que a 
Holanda não podia reter o que pertencia a um Estado amigo. As confe- 
rências duraram cerca de dois meses, disputadas com firmeza de lado a 
lado. Concluiu-se, por fim, um tratado englobando trinta e cinco artigos, 
que, no referente às conquistas, favorecia os Estados Gerais!20, mas a 
questão ficaria pendente por muitos anos ainda, nela se envolvendo 
elementos da estirpe judaica, uns defendendo a causa portuguesa, ou- 
tros, porém, exigindo a indenização dos prejuízos que sofreram no 
Nordeste brasileiro. 

As pazes ajustadas com a Holanda trouxeram a D. João certo alívio, 
por reduzirem de muito o campo de baralha e os gastos, mas, de outro 
lado, criaram uma situação embaraçosa, porquanto as cláusulas do acordo 
permitiam que os territórios ocupados pelos neerlandeses continuassem 
sob o poder dos mesmos. Que fazer para recuperá-los? Era uma das 
grandes preocupações do novo monarca por volta de 1643, já então 
desejoso de passar ao terreno prático. Por isso, achando-se no Reino 
Salvador Correia de Sá, bom entendedor das coisas do Brasil, onde se 
criara, D. João manda ao Conselho Ultramarino consultá-lo. A 21 de 
outubro dá o referido cidadão o seu parecer, constante de três pontos: a 
abertura do comércio com Buenos Aires, a reconquista de Angola se- 
gundo os estilos adotados pelos holandeses, e a reconquista do Brasil. 
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Quanto a este sugere o incentivo às guerrilhas, mediante ordens secretas 

aos rebeldes luso-brasileiros, e, em consonância, promover a compra dos 
lugares sob domínio da Companhia, conservando-se por essa forma a 
amizade com as Províncias Unidas, com o que também se evitariam o 
consumo de bens materiais e de vidas humanas!2!, Examinado e ponde- 
rado, o Conselho e o rei conviram em aceitar o plano, embora com 
algumas restrições, dando-se logo os primeiros passos para a sua execu- 
ção. Para o território de Angola partia a expedição de Soto Maior, en- 
quanto no Brasil o governador António Teles da Silva se encatregava de 
apoiar a rebelião nativista, encabeçada por Vidal de Negreiros, Soares 
Moreno, João Fernandes Vieira, pelo negro Henrique Dias e pelo índio 
Filipe Camarão. O governador desculpou-se, como era natural, mas os. 
holandeses sabiam da sua cumplicidade e não menos da que envolvia as 
autoridades reinóis. Na Corte e até nas ruas de Lisboa ninguém ignorava 
o levante, segundo o testemunho do padre Antônio Vieira! 





Os próprios holandeses tornaram-se culpados pela indisejável situa- 
ção, porque não obstante o acordo firmado em 1641 e saberem das 
intenções amistosas do senhor D. João IV, apressaram-se em ampliar os 
seus domínios nos dois lados do Atlântico apossando-se de São Tomé, 
Luanda e Maranhão. Isto acirrou ainda mais o brio de certos patriotas, 
para quem a afronta teria que ser revidada à altura. Um deles, verdadeira 
alma da reação, o nosso André Vidal de Negreiros, embarca para Lisboa e 
Já entrevista-se com o rei. O diálogo que travaram permanece secreto, 
mas de uma coisa estamos convencidos, isto é, que a0 regressar à capital 
brasileira na companhia do novo governador, trazia planos em mente. As 
evidências vieram demonstrar que entre os mesmos perfilavam a revolta 
do Maranhão, a de Pernambuco e a da Paraíba, a reconquista da colabora- 
cão de João Fernandes Vieira e a de outros elementos valiosos que 
haviam aderido ao inimigo. Na realidade, decorrido algum tempo, a luta 
se rescende com o levante do Maranhão, e o território é liberto em 
fevereiro de 1644. Em Pernambuco fato semelhante deveria suceder, 
caso o plano não tivesse sido levado ao conhecimento do Supremo 
Conselho no Recife pelo judeu Gaspar Francisco da Costa e por dois 
outros da estirpe, que antes preferiam o domínio holandês ao dos portu- 
gueses!?3, Uma conspiração tramada por Fernandes Vieira no mesmo 
sentido, a qual visava ao assassínio ou captura dos principais chefes 
batavos e a ocupação imediata da cidade, falhou igualmente, denunciada 
por Sebastião de Carvalho, participe dos conjurados, e pelo judeu 
Fernão do Vale. Vieira, então, viu-se na emergência de fugir para o 
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interior € sem perda de tempo começar as guerrilhas já recomendadas 
anteriormente por Salvador Correia de Sá e Benevides. Os judeus, 
naturalmente, se alarmaram, porque a grande maioria, especialmente os 
vindos da Holanda, somando algumas poucas centenas, estavam identifi- 
cados com o invasor, o qual lhes proporcionava liberdade de culto, de 
comércio e até igualdade de direitos. Com razão temiam por suas vidas e 
bens, certos de que os luso-brasileiros, uma vez senhores da situação 
não os poupariam, De fato, em agosto e em setembro de 1645 as tropas 
holandesas sofreram algumas derrotas e Olinda foi ocupada, Prisionei- 
ros, entre os quais diversos judeus, passaram à Bahia, onde uns tantos 
foram executados como traidores e outros recambiados à Inquisição em 
Lisboa. O velho bispo D. Pedro da Silva Sampaio, ex-inquisidor em 
Portugal, muito se regozijou ao lhe serem primeiro entregues em Salva- 
dor, porque conforme escreveu em 1637, Deus ainda lhe concederia a 
graça “de mostrar que não perdi o ânimo de Inquisidor Apostólico”. 
“Agora tinha em mãos "o fio da meada” que há muito almejava: saber de 
fonte direta quem eram os traidores e apóstatas, e ter alguns deles à 
måo'%, 

Entretanto, no mar, a frota portuguesa, comandada por Serrão de 
Paiva é acometida pelo inimigo e experimenta uma inesperada derrota na 
Bahia de Tamandaré, sem lhe ser permitido sequer destruir importantes 
documentos que trazia a bordo, Constataram então os holandeses que 
não só o governador-geral, mas também o rei apoiavam a causa dos 
rebeldes. Em face, pois, do perigo que ameaçava desabar sobre todos, os 
judeus se organizaram em milícias, dispostos a lutar ao lado dos seus 
defensores até à morte, se fosse o caso. Nas Províncias Unidas, por sua 
vez, inteirados os Estados Gerais do espírito que animava aos da nação 
hebréia, ordenaram ao Supremo Conselho no Brasil que os tomasse sob 
especial proteção!2s, Quanto, todavia, a dizer-se que os judeus foram o 
único elemento fiel aos holandeses, não é toda a verdade. Houve, por 
exemplo, os que, como Manuel da Costa, conhecido pelo cognome de 
“Príncipe da Paraíba” desertaram para o lado dos luso-brasileiros, es 
grossando v número de seus preceptores e de tantos mais que desde o 
princípio da luta lá militavam, Em Portugal era com recursos deles que a 
Coroa lograva enfrentar as aperturas, conforme vimos referindo. 

Apesar das péssimas condições em queD. João assumira o governo da 
monarquia, com o Erário arruinado, as finanças desorganizadas, comba- 
tido por inimigos pessoais dentro do país, e nas linhas fronteiras pela 
Espanha, o novel Soberano não desprezou o ultramar. Era impossível 
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contar no momento com os financistas filocastelhanos da têmpera de 
Pero de Baeça, executado pelo crime de lesa-majestade, mas ainda 
restavam em Portugal muitos mercadores ricos ou abonados capazes de 
amparar a Coroa. Dois destes eram os operosos cristãos-novos Duarte da 
Silva e Francisco Botelho Chacão, cujos negócios envolviam a Bahia, o 
Espírito Santo e o Rio de Janeiro, sem contar o Velho Mundo e o 
Oriente, Para a armada que logo se apetrechou a fim de atender às praças 
do Brasil e mais particularmente a capital, forneceram eles todo o bis- 
coito necessário, além da quantia de 6,8658342 rs. em dinheiro que sc 
comprometeram a entregar na Bahia por intermédio do respectivo pro- 
curador, Rodrigo Aires Brandão, cunhado e agente de Duarte na cidade. 

Assim cresciam as dívidas, ao passo que iam falhando os propósitos de 
saldá-las no tempo combinado '28, Com tudo isso, ainda mantém a con- 
fiança na pessoa de el-rei e em 1642 assumem o compromisso pelos 
fornecimentos aos exércitos que combatem no Alentejo. Não falham e 
nem traem a causa. Quando novos problemas surgem, transpassam esta 
última incumbência aos congêneres Gaspar Malheiro e Baltazar Rodri- 


gues de Matos, e se libertam para acudir à outros pontos!??, Em grande 
Parte os cristãos-novos são os pulmões do Reino: oxigenizam e vitalizam 
um corpo extenuado. Eles se fazem presentes onde a necessidade 
obriga. 

645, em momento de urgência, D João, sob o pretexto de socorro à 
Bahia, mas, na realidade, para ajudar os rebeldes em Pernambuco, 
despacha os capitães Bernardo Aires de Aguirre e João Mendes de 
Vasconcelos, ambos de linhagem cristi-nova, conduzindo uma força de 
quinhentos soldados'as 

Por esse tempo, em meio aos dias aziagos que transcorsiam, a idéia de 
uma composição pecuniária foi retomada por Gaspar Dias Ferreira, que 
ainda estava na Holanda. Em carta datada de 20 de julho sugeriu a d João a 
compra dos territórios ocupados pelos da Companhia mediante o 
pagamento de três milhões de cruzados, em seis anuidades, O embaixa- 
dor Francisco de Sousa Coutinho considerou razoável a proposta e não 
mediu esforços para que fosse aceita, ou, pelo menos, procurou contem- 
porizar, a fim de conseguir o retardamento da armada com que o adversá- 
rio pretendia liquidar de vez a rebelião em Pernambuco. À Companhia, 
já desconfiada das supostas boas intenções dos pornugueses, declinou da 
oferta e Gaspar Dias foi posto na prisão como traidor'?º. Mas a idéia não 
morreu. No ano seguinte o padre Vieira trouxe-a à tona de novo, para, 
em 1647, largá-la, opinando agora que a Coroa devia deixar Pernam- 
buco, ou melhor, restituí-lo aos holandeses a troco, apenas, da paz com os 
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Estados Gerais. É que, embora no Brasil os rebeldes estivessem ga- 
ahando terreno, na Europa o quadro se apresentava deveras conturbado 
para o astuto sacerdote. Na França o cardeal Mazarini recalcitrava em 
colocar-se ao lado de Portugal contra a Espanha. Da Inglaterra pouco se 
podia esperar em vista da revolução que colocara a Cromwell à frente do 
Estado. A Companhia das Índias Ocidentais, auxiliada pelo Governo, 
decidira, agora, como dissemos, enviar um reforço especial ao Nordeste. 
Vieira estava certo de contar com o favor da gente hebraica, caso hou- 
vesse necessidade de fiadores. Tudo, no entanto, redundou em nada, a 
não ser que a Corte lusa chegou à conclusão de que o recurso seria o 
emprego da força, dispondo-se assim a ajudar os insurretos ainda que 
de maneira disfarçada. 

A 3 de agosto de 1645, graças ou não ao auxílio trazido pelos dois 
capitães, foi ganha a batalha das Tabocas, a qual, juntamente com os 
incentivos de el-rei, mais ou menos velados, deram alento aos nacionais, 
redobrando a ofensiva. Na Holanda, porém, os Estados Gerais, informa- 
dos de tudo, reclamaram o procedimento ao embaixador Francisco de 
Sousa Coutinho, que habilmente respondeu com demonstrações de 
fidelidade ao acordo de 1641, na tentativa de inculpar o Soberano por 
qualquer transgressão. O fato é que a desconfiança subsistia de parte a 
parte, concorrendo para que os lados envolvidos se acautelassem. No ano 
seguinte, por volta do mês de maio, a Companhia acorre a Pernambuco 
com reforços em homens, munições e bastimentos, face do que D. João 
abandona o solo das exitações e decide entrar de maneira mais aberta na 
guerra. Paramestre-de-campo-geral dos insurretos nomeia a Francisco 
Barreto de Menezes, em cujas veias desliza o sangue israelita de Leonor 
de Aragão, sua bisavó!3º. A escolha foi acertada, conforme o resultado 
justificou, porque a situação mudou de fato. A esquadra que comandava, 
coadjuvado pelo pernambucano Filipe Bandeira de Melo’? em princípios 
de maio de 1647 caiu sobre o inimigo, ambos foram aprisionados, mas 
conseguiram safar-se depois para a Bahia. Ante o perigo de novo revés, 
visto que os holandeses haviam tomado a ilha de Itaparica, D. João reúne 
os ministros e lhes expõe a intenção de jogar uma cartada, talvez decisiva, 
mandando apetrechar poderosa armada. O plano é bem aceito, mas o 
fantasma do dinheiro logo se interpõe. Não existiam nos cofres públicos 
recursos nem para a compra de algumas fragaras, quanto mais de uma 
frota vigorosa. Confessando el-rei ao padre Vieira a dificuldade, este, 
segundo consta, lhe respondeu: “eu conseguirei com a minha roupeta 
remendada o que não conseguem os ministros do rei de Portugal"'32, 
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Ato seguido, dirigiu-se a Duarte da Silva, seu amigo, o qual, por 
não dispor no momento de toda a quantia procurou o colega Antò- 
nio Rodrigues Marques, de sorte que ambos, reunindo mais algum 
dinheiro com outros amigos da progênie, no dia seguinte entregaram 
ao padre jesuíta os 300.000 cruzados que lhes solicitara, Com o pro- 
duto em breve se organizaram duas expedições. Uma delas, aliás a 
maior, dirigiu-se à Bahia levando no comando o novo governador- 
geral, Antônio Teles de Menezes, conde de Vila Pouca, e a outra, 
que largou do Tejo a 7 de novembro, vinte dias após, c para a qual 
Duarte da Silva financiara também cem barris de pólvora, veio sob a 
chefia de Salvador Correia de Sá e Benevides com vistas à libertação 
de Angola. Devia escalar primeiro na Guanabara a fim de completar 
os arranjos imprescindíveis à arriscada empresa, suprir-se de basti- 
mentos e de combatentes, enquanto que do Norte lhe seriam envia- 
dos alguns navios. 

Desde o início do reinado bragantino os cristãos-novos tinham-se 

prontificado a ajudar a Coroa por todos os meios ao seu alcance e eles o 
cumpriram, mas não tanto como pretendiam dada a oposição do Santo 
Oficio, agravada agora com as vantagens que o padre Vieira pleitcava, 
ensejando a volta dos expatriados e o soerguimento das finanças públicas 
por meio destes. O inaciano ganha a batalha, ainda que momentanea- 
mente, convencendo o rei a isentar os judeus de confiscos e a autorizar a 
formação da Companhia Geral do Comércio. No entrementes a luta no 
Nordeste pendia mais uma vez a favor dos rebeldes. Aos 19 de abril de 
1648 os luso-brasileiros obtêm estrondosa vitória no monte dos Guara- 
rapes, nas vizinhanças de Recife. A campanha recobra alento. Em Lisboa, 
D. João mantém-se atento, Nos Açores e na Madeira existem braços 
disponíveis, porque estando o comércio em crise, também a lavoura 
permanece ressentida. Então $. Majestade comissiona a Francisco de 
Figueiroa para recrutar soldados nas mesmas e conduzi-los ao campo de 
operações no Brasil!2%, Em agosto, recebiam, pois, os insurretos o deno- 
dado militar à frente do reforço aliciado em hora tão auspiciosa!é, 

Há cinco anos o governador do Rio de Janeiro recomendara por 
intermédio do Conselho de Guerra a libertação do território africano, em 
resposta à consulta de el-rei. Por compra ou por outro modo,devia D. 
João empenhar-se pela reconquista de Angola, porque sem ela o Brasil 
não se poderia sustentar e menos ainda Portugal, afirmava Salvador de 
á. O problema, porém, tinha muito a ver com a retenção do Nordeste 
brasileiro pela Companhia das Indias Ocidentais, cujas finanças também 











357 


dependiam da indústria açucareira, e esta do braço angolano. Uma vez 
Angola fosse retomada, mais facilmente se expulsariao inimigo. Nem seria. 
possível sem isso, o ingresso de piastras, utilíssimas nas transações co~ 
merciais, a menos que se fornecessem “peças” às regiões andinas, fontes 
do cobiçado metal", Afinal, após longos anos de expectativa, o próprio 
Salvador conduzindo forças do Reino e do Rio de Janeiro, libertou a 
possessão africana em agosto de 164813, Faltava, todavia, prevenir 
contra uma possível tentativa de rerorno dos holandeses, inconformados 
com a perda valiosa dessa praça. Achando-se em Portugal na ocasião, 
Gaspar Dias de Mesquita, ciente do que isso representava para a vida 
econômica do Reino, oferece-se para levar em uma nau de sua proprie- 
dade, a Salvador Correia de Sá, seu velho amigo, os suprimentos de que 
poderia carecer. Ao mesmo tempo encetaria viagem a Buenos Aires a 
cumprir outra missão, por encargo de el-rei, a qual consistia, exatamente, 
em completar o esquema de há muito delineado, procurando reativar 
relações comerciais com o Prata"?! 





Logo após a saída para o Brasil das armadas acima, sentiu-se na Corte 
a imperiosa necessidade de adquirir mais navios, tantas tinham sido as 
perdas nos mares, e visto quese queria preservar as conquistas c proteger 
o comércio. O padre Vieira era um dos que esposavam a idéia, mas 
ajuntava que os fabricados na Holanda mereciam a preferência, por 
julgá-los superiores aos de outros estaleiros. No momento achavam-se 
quinze à venda ele se entusiasmou pela compra. O argentário Duarte da 
Silva, inteirado do negócio, conseguiu um crédito de 100.000 cruzados, 
que o cristão-novo André Henriques, sem tardança levou ao referido 
sacerdote em Amsterdã. Entretanto, a 9 de dezembro desse ano de 1647, 
orico mercador era detido pelo Santo Ofício. Quando a notícia chegou às 
Províncias do Norte, tudo se complicou, impedindo a transação, de 
modo que Vieira só adquiriu uma fragata, e mesmo esta mediante a fiança 
dos cristios-novos Jerônimo Nunes da Costa e Lopo Ramires, que lá se 
encontravam'38, 

O encareeramento de Duarte aferou ainda mais as dificuldades do 
tesouro português. Se ao lenho verde assim acontecia, o que estaria 
reservado ao seco? Nenhum cristão-novo possuidor de fortuna se aven- 
turacia a confiar no Governo, pois nem sequer livrara a um fel servidor 
de el-rei das garras do Tribunal. Muitos, então, trataram de fugir para o 
estrangeiro. Cinco anos permaneceu o desventurado réu nos estaus. A19 
de dezembro de 1652 saiu penitenciado em auto público e com as 
finanças diminuídas e desorganizadas!39. Mas a vítima de maior gabarito 
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foi Manuel Fernandes Vila Real, um-dos paladinos da Restauração, e a 
quem. João havia designado como cônsul de Portugal em Paris, na fase 
dificil do pré-reconhecimenco pelas nações européias. Em fevereiro de 
1646, indo o padre Vieira à capital francesa, conquistou-o para o plano 
que idealizara de promover o retorno dos expatriados e, consequente- 
mente, da formação de uma companhia de comércio e navegação para o 
Brasil, Ouvida a conversa por frei Antônio de Serpa, não tardou este em 
denunciar o fato à Inquisição, a qual, na primeira oportunidade, o lançou 
em suas ensovias, olvidando que el-rei o agraciara ainda há pouco com o 
foro de cavaleiro fidalgo por serviços à Coroa em Tânger e na França. No 
mesmo auto a que Duarte foi conduzido, também o Vila Real compare- 
ceu, mas pelas insígnias do Santo Ofício que traziam sobre o peito, 
ninguém precisava adivinhar a penalidade atribuída a cada um: Manuel 
Fernandes estava condenado à fogueira. Que importava ao sacro tribunal 
os serviços à nação ou a reconquista de territórios perdidos se, em 
prejuízo seu, se tratava de isentar do confisco os bens dos judeus? "49, Os 
interesses do Estado e os da Inquisição conflituam, pelo que, de cera 
maneira, o julgamento ora consumado representava uma advertência ao 
Soberano, mas D. João não se intimidou. A causa nacional estava acima de 
tudo. 

Em face das circunstâncias, el-rei não encontrou outra saída, que a da 
aprovação do esquema apresentado pelo ilustre jesuíta, mesmo incor- 
rendo em excomunhão. Por isso aventurou-se à baixar decretos suspen- 
dendo os confiscos e autorizando a constituição da Companhia. Algumas 
expressões incluídas no preâmbulo dos Estatutos, de propósito, e em 
determinadas cláusulas, procuraram, todavia, atenuar os choques. Uma 
de suas finalidades, rezavam os textos, era a de ajudar a livrar o Brasil do 
domínio holandês, identificado com o calvinismo e, assim, salvaguardar a 
religião católica. Como ainda pairasse no ar a possibilidade da recupera- 
ção dos demais territórios por meio de compra, atribuiu-se à Companhia 
peloartigo 43 o dever de auxiliar nesse negócio segundo as circunstâncias 
viessem a aconselhar!4t 

Meses depois, transpostas as dificuldades próprias a toda organização 
no nascedouro, realizava ela em fins de 1649 a viagem inaugural, aliás 
com pouco sucesso, e até 1653 não fez mais do que imprimir certo 
impulso ao comércio entre Portugal e o Brasil. Mas, no decorrer deste 
ano dá-se uma reviravolta bastante significativa. A 20 de dezembro a 
armada da Companhia, perfazendo o total de setenta e sete navios, surge 
ao largo do Recife. Uns doze ou mais seguem para as Capitanias de Baixo, 
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enquanto os restantes sob o comando de Pedro Jaques de Magalhaês e de 
Francisco de Brito Freire"? bloqueiam o porto, dando cobertura às 
forças que avançam pelo continente, assim contribuindo para a rendição 
dos holandeses. A 26 de janeiro de 1654 os vencidos depunham as 
armas, e assinavam a capitulação de Taborda "43. Concretizava-se, pois, o 
ideal prescrito no preâmbulo dos Estatutose se justificavam em parte as 
razões do padre Vieira. 





Ao tomar posse de Recife não consentiu o mestre-de campo Fran- 
cisco Barreto que alguém molestasse aos da nação hebréia, porquanto, na 
verdade, muitos se tinham comprometido com o inimigo. Julgamos, 
porém, que a atitude do insigne militar derive mais da condição n.º 7 do 
ajuste acima, do que de sua própria iniciativa, pois nela se estaruía de 
forma inequívoca "Que os Portugueses de nação Hebreus que permane- 
cessem na cidade depois que eles (holandeses) saíssem, não fossem 
molestados”. Nem valeria a pena extravasar ódios e vinganças sobre o 
reduzido número de judeus que se acharam ali após a rendição!, A 
maioria já tinha saído nos últimos anos da luta. Por isso permitiu o 
general vencedor que os remanescentes embarcassem para onde lhes 
conviesse. Uns voltaram à Holanda, outros foram para a França e um 
grupo para as Antilhas. A estas levaram a experiência e os capitais de que 
dispunham, estimulando-lhes indústria açucareira, a qual, antes de 
findar-se o século, mostrou-se em condições de concorrer com a do 
Brasil, 

A estupenda vitória alcançada sobre os neerlandeses fora o produto 
de uma série de fatores conjugados, sendo difícil determinar o mais 
importante. A abertura e o prosseguimento da campanha pelos luso- 
brasileiros foi um deles. Melhor diríamos, pelos portugueses do Brasil, 
porque mesmo os nascidos aqui se consideravam tais, Sem os recursos 
enviados pel mãe-pátriaem dinheiro, munições, combatentes « navios, 
jamais o inimigo teria encerilhado as armas. Ao que também é justo 
lembrar à notável contribuição prestada pelos cristãos-novos durante os 
vinte e quatro anos de conflito, através do engajamento pessoal de 
muitos, de ofertas várias e de empréstimos. Tudo foi valioso. Pedro 
Jaques de Magalhães e o padre Vieira achavam que sem a armada da 
Companhia nada se teria conseguido. Nem se devem esquecer os supri 
mentos enviados pelas Capitanias do Sul, sobretudo de comestíveis, 
porque à falta destes a luta seria insustentável, Nem se olvide, afinal, a 
contribuição, ainda que indireta, da guerra anglo-holandesa, que desviou 
meios e atenções das Provincias Unidas para estoutro campo de luta, 
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deixando as praças da Companhia das Índias, no Nordeste, relegadas a 
plano secundário. 

A delicada situação criada ao expirar o prazo dos dez anos de tréguas 
(1621-1641), com o recrudescimento da luta no Nordeste e a derrota 
final dos holandeses, exigiu que ambos os governos procurassem entabu- 
lar negociações, Estas processaram-se nos Estados Gerais, conduzidas a 
princípio por D. Fernando Teles de Faro, e a seguir pelo conde de 
Miranda coadjuvados por Jerônimo Nunes da Costa e Diogo Lopes 
Ulhoa, cristãos-novos portugueses", 

Assim prosseguiram os entendimentos por anos a fio, quando 
um novo fator veio por termo às dificuldades existentes 
Referimo-nos ao casamento de D.*Catarina de Bragança com o rei 
Carlos I da Inglaterra, ajustado com a colaboração de Duarte da Silva, 
cuja estima perante os da corte portuguesa nunca arrefecera. À velha 
Albion, vivendo agora em paz com as duas nações conflitantes, serviu de 
mediadora entre elas, o que, por fim, permitiu a ambas subscreverem um 
tratado de amizade e de comércio aos 6 de agosto de 1661. A Holanda, 
entretanto, não abriu mão da exigência de uma indenização, e como o 
Brasil fora o principal objeto da pendência, impós-se-lhe o dever de pagar 
a metade da quantia estipulada no prazo de dezesseis anos. Aliás, dois 
tributos-que daí por diante formarão, parelha: o do malfadado dote da 
rainha e o da paz com a Holanda, Éramos obrigados a contribuir para 
fazer a ventura de uma princesa e para indenizar o Estado que oficializara 
a invasão de nosso território. 

Mais de três decênios de apreensões, e de gastos e de sacrifícios 
sobre-humanos, tinham envolvido o Reino e o Brasil na luta contra o 
usurpador alienígena. nus e imolações advieram a todos, mas as vanta- 
gens foram incomparavelmente melhores, porque perduram até hoje. 
Por exemplo, o Atlântico português conservou-se quase o mesmo. An- 
gola e São Tomé voltaram ao antigo senhorio. As minas do Brasil que a 
partir desse instante tomaram incremento, graças aos novos entabula- 
mentos e à mão-de-obra importada da África, fizeram convergir para a 
Metrópole riquezas fabulosas. 

Não menos importante foi para o Brasil a rendição dos holandeses, 
porque, com a sua retirada, o país voltou à unidade geopolítica anterior, 
sem interstícios desde o Amazonas a plagas sulinas e fel à Casa de 
Bragança. Do contrário, outras nações ter-se-iam aventurado a estender 
para cá o seu colonialismo, ou quando não, o território poderia vir a 
converter-se num punhado de repúblicas semelhantes às da América 
espanhola. 
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A Juta desenvolveu nos brasileiros o amor pelo torrão que os vira 
nascer, Não foi o começo do nativismo, pois os germes iniciais já se 
vislumbram ao tempo da união das coroas, mas concorreu para 
incentivá-lo. Sem tal espírito Portugal teria perdido o melhor e a mais 
promissora de suas possessões no ultramar, É a partir de então que os 
nacionais adquirem consciência do próprio valor, a deduzir-se dos mo- 
vimentos que estalam aqui e ali. Um dos primeiros foi, sem dúvida, 
tentativa de proclamar a Amador Bueno, rei do planalto de Piratininga. O 
momento era propício, em vista da insegurança deD. João no trono, das 
guerras com a Espanha e das lutas no Nordeste. Os paulistas, no entanto, 
preferiram seguir a causa daquele que vinha continuar a obra de D. 
Sebastião, desde que o prior do Crato fora mal sucedido. Ao invés de um 
país tetaliado, optaram pela unidade territorial, exemplificada no bandei- 
rismo, nos socorros enviados à Bahia e a Pernambuco e na recusa ao gesto 
separatista de alguns castelhanos radicados em São Paulo. 
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1 + Admite-se que após a expulsão por D. Manuel tenham idopara a Inglaterra os 
primeiros judeus portugueses. 

2 - Transactions, Jewish Historical Society of England, vol. XI, passjm. 

3 = dem, ibidem. 
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residiu em Lisboa e depois em Londres: Leonor, casada com o Dr, Hector Nu- 
nes, Isabel, casada com Álvaro de Lima, seu primo, e sócio de Bernardo; Inês, 
casada com Ferdinando Álvares Jr; Filipa, casada com Ferdinando Álvares Senior; 
Grace, falecida em Londres no ano de 1,578. 
Eram seus primos, residentes em Londres, Álvaro de Lima e o jrmäo, Jeró- 
nimo Pardo, principal agente dos negócios do Dr. Hector Nunes, C. Transac 
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Pad. Lusitana, 8. IV, vol. 1, p. 252, 

- Estevão já antes, ou seja, em 1604, cafra em mãos dos holandeses quando o 
corsário Paulus van Caarden atacou à Bahia, cf. Varnhagen, Hist. Geral, 2, 107, 
112,34 ed. e Er, Vicente. Op. ct, p. 300. 

- Frei Vicente. Op. cit., p, 424. 
dem, ibidem. 

= A. Balão. Episódio Dramáticos da Ing. Portuguesa, vol. N11. 

- Frei Vicente, Op. ir, pp. 421, 422, 

- Frei Vicente refere-se a quatro, sem especificar se eram da ernia judica. Op 
cit, p.ÁSL, 

= Cadi, de Promotor, nº 15, pp. 45 vs. é nº 10, pp. 190 e segs 

= Cad, da Promotor, n? 31 pp. 249 e segs 

= AHU., cód. 45, pp. 362 e 362 vs. 

É Idem, Peo., cx. 4, catal. 13/8/1655 « 257111696, 

AHU., R. Jan., cx. 1, não catal., doc, de 26-626. 

T ACMS P., vol. II, pp. 92 e 95, 

É Piet Heyen, por exemplo, em 1627, apreendeu muitos navios em águas do 
Brasil, principalmente na Bahia. Em 1628 outros navios da Companhia em 
ação no Atlântico Sul fizeram também numerosas presas 

= AH, Angola, cx. 2, docs. de 1625 e 1626. 

= Solis era natural de Lisboa. Esteve no Oriente por diversas vezes, Lá desempe- 
nhou o cargo de feitor da canela. Depois fixou residência em Madri 

- Duarte Gomes Solis. Alegación, pp. 192 e segs. 

= Apud C. R, Boxer, Or Holandeses no Brasil, p. 45. 

| Diogo Lopes de Santiago. Memória da Guerra de Pernambuco, cod. NU da 
B.P.M. Pro, p. 7 7 vs. 

- Duarte de Albuquerque Coelho. Memórias Diárias de la Guerra del Brasil. 

A. J. Melo Neto. Tempo dos Flamengos, panim. 

Além de mercador, Duarte Saraiva tornou-se dono de um engenho, dos que 

foram coofiscados pelos holandes 

Ingo de Lisboa. Cad. do Promotor, n 

= Southey, Op. cit. vol. Il, p. 112. 

AH U. Bh, cx. 3, catalog., doc. 884 
Doc. Ultram Portwguesa, I, p. 524 

= O "real d'água” era uma tara impopular lançada sobre a carne « o vinho, one- 
rando especialmente as classes mais pobres, 

A carta régia. 

Andrade e Siva Gol. Cronol. da Legislação Portugueia, 1855, (1627-1633), p. 

202, 

- BNL cód, 1522. 

- Rebelo da Silva Op. it, vol 1I, p. 391. 

AH, Peo., cx. 3, catalog. (1638-1651) 

~ Rebelo da Silva. cit, p. 405 e segs 
Andrade e Silva. Op. cit, Pe 

= Apud Varnhagen. Hiis. das Lutas com os Holandeses no Brasil, p. 150. 

BNL, Col. Moreira, F.G. 863-16, p. 31. 

Fncontravam-se na prisão em 1630 Diogo Mendes de Brito, um dos financistas 

da Coroa, e em 1632, entre outros, Francisco Dias Mendes de Brito e Diogo 








1, p. 256 e segs 
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Roiz de Lisboa. Ainda em 1632 o mercador Fernão Lopes, ex-rendeiro do 
Consulado, preso por suspeitas de judaísmo ou sob pretexto disso. E no ano de 
1633 safa em auto público, um outro, dos mais ativos nas finanças da Penin- 
sula, Tratava-se de Pero da Bacça, que tantos serviços já prestara e ainda viria a 
prestar 
Idem, ibidem, p. 32. 

= Ing, de Lisboa, Livro de Receita do Fisco, n.º 398, pp. 7L e segs. — Idem, procs. 
11559, 4474. 

~ Ing. de Lisboa, Idem, pp. 132, 133, 

2 AHU., cod. 40, PP. 125 vs a 126 vs. 

~ ANB. Ajuda, 51 — VI — TE 73 (antigo), pp: p. 222. 

* ANTT, Tombo. Consultas do Mesa da Consciência e Ordens, livro 32 (1631 a 
1633), pp. 135 vs, e segs; 150 vs. e segs4 16R vs. 

~ AHU, R, Jam, cx. 1, não catalog 

= ldem, Bh., Cx. 1, catalog, e cx. 3, catalogs., docs, 1016 a 1019. 

= Por uma coincidência estranhável, Manuel Garcia Franco é preso pela Inquis 
ção e sai em auto público a 2 de abril de 1634, cf, o livro Índice dor Reonciio. 
dos, pp. 312 vs, 

AHU., R. Jan., cx 1, não catalog., docs. de 1634 a 1635. 

~ ldem, ibidem. 

“AMU. R Janu, cx. 1, não catalog., docs. de 25/X1/1635, 

= Os holandeses faziam incursões pelo Sul, de há muito, e um pouco antes do 
aviso acima o mercador cristão-novo Francisco Lopes da Veiga, achando-se na 
Cidade do Salvador contou ao bispo que, por duas vezes, foi assaltado por eles 
quando regrestava destas bandas, Ing. de Libna, Cad, do Promotor, nº 14 

© BNA, Livros do Brasil, ma, 1116, pp. 638 e 639, 

= AHÙ., Bh, cx. 1, catalog, capilha 26, 

~ AHU., cód, 42,pp. 81 e segs. 

~ Calculavam-se os gastos para Angola em 24.878$884 e para o Brasil em 80.000 
cruzados. — A.H.U., cód. 42, pp. 180 e segs 

- Vejuse, a propósito; o Regimento dado ao conde da Torre, conf. cópia de 

Varnhagen na Hist. Geral do Brasil, t. 1, p. 376. 

~ ANRJ. cód. 541, p. 172. 

- Rebelo da Silva. Op. cit., vol. 1, pp. 467 e segs. 

- Varnhagen. Hist, das Lutas com 0s Holandeses.. p. 243. 

- Frei Manue! Calado: Valero Lucideno, cap. IH, pp. 10 e L1 

= Ing, de Lisboa. Cad. do Promotor, 0.9 14, pp, 212 e segs n° 19, pp- 370 e segs. 

+ A 22 de outub. de 1635 os denunciantes caracterizaram o padre Morais como 
homem de meia-altura, moreno e de feição parecida à de um “chino”; 40 anos 
de idade; casado, 
Na obra No Tempo dor Plamengon, de J. A. Gonsalves de Melo, existe uma 
relação desses nomes, embora incompleta. 

- O verdadeiro nome de Vieira era Francisco de Ornelas Moniz, que trocou 
quando veio para o Brasil, talvez para ocultar a ascendência judáica, herdada de 
seu ancestral o Dr. Paulo Antônio 

-~ AHU., Poo., ex, 3, ano de 1647. 

- Varnhagen. Op. cs, p. 263 e segs. 
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- BEMPrO, cód. 11, pas 
“AH, Liro 3 de Merch Gerais, 1647 a 1650, 8 298 
109 - C.R. Boxer, op. it, pp. 254 e 255. 
110 - Apud Varnhagem, Op. ci, p- 267 € nota 1 
112 = Em artigo no Suplemento Literária de O Estado de Sãa Paulo, de 28/XLH197O, sob 
© título de “O Enigmático Frei Manuel Calado” tratamos de suas relações com 


os holandeses. 

112 - Joannes de Laet menciona inclusive a decapitação de certo flamengo envolvido 
Pelos conspiradores na trama. Conf. A.B-N.R;}., vol. 38, pp. 267 € segs 

113 - Correspondéncia de Francisco de Sousa Coutinho durante sua embaixada na Ho- 
landa, 2,151 

a4 


+ João Pais Floriano era castelhano e se casara na Bahia com a viúva rica do judeu 
Manuel Rodrigues Sanches. Foi denunciado à Inquisição como diserente e de 
115 - Pedro Taques de Almeida. Nobiliarquta, vol. 11, p. 231 
= Livro I, das Portarias do Retno, A 176. 
116 ~ A-H.Ù.R. Jan, ex. 2, não catalog. (1640 a 1646) 
117 = Re, Arg. de Angala, 24 Ser., vol Lins 3 a 6, p. 174. 
118 = Idem, vol. V, 23 Ser. n.ºs 19 a 22, pp. 71 e 33. 
= O capitão Tomás era irmão do rico mercador Gaspar Dias de Mesquita, e ainda 
mais tarde prestou novos serviços 

119 - AH, cód. 30, pp. 40 vs. 

120 - Rebello da Silva. Op, ct t. IV, pp. 304 e seps, 

121 + A HU, R, Jan, cx, b, docs, 243 a 247. 

122 - Varnhagen. Op. vit, pp, 262 e ses, 

= J. Lácio de Azevedo. Hiitória de Antônio Viera, vol. I, pp. 104 e 105, 
“CR, Boxer. Op. cit, pp. 228 e segs. 

123 = Apud Arnold Wiznitzer, Or Judeus no Brasil Colonia, pp. BI e segs, 

124 - Ing, de Lisboa, Gad. do Promotor, n.º 19, pp 387 vs. 

223 - Apud Arnold Wieniteer. Op. ct. 87. 

126 - A 28 de novembro de 1643 a Fazenda ainda lhes devia toda a importância, ou 
seja, afora as ganâncias, 12/1918721 

~ ALLU., Bh, cx 3, catalog. 

127 - Fernando Guimarães. O Porto na Restauração, t 1, pp. 69, 75, 76. 

128 + AU, cód 275, pp. 61 e 63 vs. 

João era filho do ex-tesoureiro-mor do Reino, Luís Mendes de Vasconcelos e 
de Brites Caldeira, crisràos-novos. 

129 ~ Rebelo da Silva. Op. cit. t. IV, patim. 

J. Lúcio de Azevedo. História de Antônio Vieira, t. 1, p. 97 
130 - Pedetura Lusitana, t 11, vol I, p. 59, 
131 - C. R. Boxer. Op. ct , p. 258. 
= Bandeira de Mello era neto da cristi-nova Maria de Herédia, « não obstante 
recebeu o hábito da Ordem de Cristo. 

232 - J. Lúcio de Azevedo. Há. de António Vieira, 1, p. 114. 

133 - BNL, Muns. Gerais, 1.º 1148, p. 10. 

134 ~ Francisco de Figueirôs foi o mais antigo soldado na campanha dê Pernambuco. 
Militou também em Angola € na Bahia. Era cristão-novo por sua avó Clara 
Afonso. Recebeu o hábito da Ordem de Cristo por esses serviços 

135 - AHLU., Ran. cx. 1, docs. 1.95 243 e 246. 
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140 
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142 


143 


144 
143 
146 


mr 


- CRBoxer Salvador Cortiade Sê and tbe Sra 

- Oliveira Cadornega. Hitória ds Guerras Angrlsnas, pass. 

= AHU. cód 14, p. 160. pn 

~ Virgínia Rav. "O Pe, Antônio Vieia e a fragata Fortuna”, in Rev. Studi, a 2, 
1958, Lisboa 

~ Ing, de Libos, proc, 8132. 

~ J. Lácio de Azevedo. Hist. des Cristos- Novas... p. 264 e segs. 

= TS, Revab. “Les Jesuites Portugais Contre Fiaquistion ” fn Rer, de Litro, R 
Jan., Ano 1, 1956, n% e 4 

~ Liero I das Portarias da Rei, fL. 429 vs 

= ATO de março de 1649 D. João subscreva um alvará contirmando sespecuva- 
mente a Companhia e os Estatuto, já agora com a sua diretoria eleita 
BN.L — Estatutos da Companhia Geral das Índias, 

~ Pedro Jaques, a serviço da Companhia, era casado em segundas núpcias com a 
crisxamova Antônia de Vilhena, filha de Antônio Correia Barem, cf Podes 
Lusitana, t 1, vol. 1, 167 

~ Feo. de Brito Freire também era de linhagem crit-nova. Escreveu uma Relação 
sobre o acontecimento e a obra Noa Lusitânia em que trata da guerra com os 
holandeses. Nelas manciona dentre outros os nomes dos seguintes combaten- 
tes da progènie: Joio de Lafetá de Sande, Paulo Cardoso, Francisco de Figueis 
ria, Jorge Lopes Brandio, © irmão Luís, o sobrinho Francisco Camelo Bru 
dio, Antônio de Sá da Mahin, ore. 

- ABNRJ, vol 69, pp. 218 0235, 

- BNL, Mn. Gerai nº 1116. 

= Jerônimo era pessoa bem relacionada nos meios econômicos dos Palses-Baixos 
“e sempre que possivel atendeu a ineresses do Reino, Diogo, contando mas de 
sessenta anos de idade, estava muito aquem do colega até na firmeza de caráter 
e devia sua presença na embaixada ao prestígio de Duarte da Silva, seu particu- 
Jar amigo, 

~ Diogo, no regresso a Lisboa denunciou à Inquisição, em 1659 e 1661, os con- 
“éneres que viviam como judeus nos Pafse- Baixos, cf. Cadr, do Promar, 0.º 
45, pp. 77 e ses; 334 e segs; 0º 37, pp. 748 vi e segs: 

= J, È. Biker. Colação de Tratados e Concede pasen, & TV, pp. 80 a 117. 

= Rebello da Silva. Op. st 

= Varnhagem. Op. io, pp. 393 € se 
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Considerações Finais 


Os leitores aperceberam-se, certamente, de que o problemas do 
csistão-novo no Brasil é dos mais interessantes e que está a exigir melhor 
atenção, conforme salientamos nas páginas atrás. 

As Capitanias do Sul, de modo específico, têm muito a oferecer aos 
estudiosos, quer de per si como englobadamente, ou ainda quando 
vistas à luz de outras áreas do Adlâncico Meridional. É notável, sobretudo, 
o contraste que apresentam São Paulo e Rio de Janeiro no século XVII, 
as quais sendo vizinhas, bem se destinguiam quanto a altitude, clima, 
relações com o exterior e “modus vivendi”, comparáveis, até certo ponto, 
a Potosi, nos Andes, e a Buenos Aires, no Rio de Prata. Em todas o 
português se instalou, graças à sua capacidade de adaptação, e mais 
particularmente o hebreu, Ambos no ínterim já tinham singrado juntos 
o Atlântico Sul, o Índico e regiões do Pacífico, deixando nelas marcas 
indeléveis. 








Para se compreender, então, o que sucedeu nestas capitanias, faz-se 
mister retroagir à época dos descobrimentos, verificar a situação vigente 
em Portugal e o espírito que presidiu às relações entre judeus € arianos 
Eram características que prevaleciam ao desenvolver-se a colonização de 
nosso país, de sorte que o imigrante as transferiu para cá as acomodou às 
influências do novo ambiente. 

Assim, pois, visto o pano de fundo, identificados os atores que saíram 

à cena e examinados os acontecimentos, verifica-se que o contacto dos 
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hebreus com o Brasil já transparece ao tempo da expedição cabralina, 
quando obtiveram os primeiros informes. Porém, sua presença no terri- 
tório deve datar das feirorias erguidas aqui por Fernão de Noronha e 
consócios. Ao passo que a emigração de fato só é comprovada ao 
iniciar-se o regime das donatárias. 

De então em diante a sua vinda se acentua gradativamente, concor- 
rendo motivos religiosos e econômicos em Portugal, tais como as perse- 
guições inceradas pelo Santo Ofício e o respectivo confisco dos bens. O 
novel país, por seu turno, lhes oferecia condições alviçareiras. Por isso, 
podiam vangloriar-se no século seguinte de que o Brasil era o Paraíso, e 
que eles o tinham redescoberto. 

De fato, a contar de Martim Afonso de Sousa, foram chegando os 
pioneiros da colonização em São Vicente. Para o Rio de Janeiro desde a 
reconquista aos franceses, € para o Espírito Santo no último quartel 
do mesmo século. 














A princípio a arca de São Vicente acenava com vantagens excepi 
nais, figurando entre elas o clima, a existência de uma futurosa povoação, 
asimpacia do donarário, a presença de João Ramalho no planalto, boatos 
acerca de minérios preciosos, e por fim, a instalação da indústria açuca- 
reira. Quando esta fracassou, já à beira do campo, no altiplano, surgira 
novo sistema de vida, bem diverso daquele que se instaurou no Rio e nas 
Capitanias de Cima e cuja base cra a monocultura da cana sacarina. 

O imigrante procedia, sem dúvida, de Portugal. Os ilhéus vieram em 
menor número. Mas, tanto lá quanto nos arquipélagos dos Açores e 
Madeira, cristãos-velhos e hebreus tinham convivido lado a lado, bem 
como nos descobrimentos e nas relações com outros povos. Ambos 
participaram até ali das mesmas glórias e das mesmas provações colhidas 
pela pátria comum. Conflitos étnicos e religiosos foram esporádicos e 
sempre de caráter restrito. A prova disso está nos casamentos, os quais, 
inclusive, atingiram a alta nobreza. 

Semelhante espírito, próprio, aliás, de uma época em transição, como 
a passagem da Idade Média para os tempos modernos, acompanhou o 
emigrante para o Brasil. Mas, também neste, o ambiente não facultava as 
discriminações. Aqui, conforme preceituou o bispo Pero Fernandes 
Sardinha, era de bom alvitre tolerar, antes que impor castigos. Nem 

precisava dizê-lo, pois a maioria do clero que lhe seguiu os passos, 
radicava-se na cepa mosaica. Felizmente, também o Santo Ofício jamais 
se estabeleceu no país 
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A imigração hebrrica revelou-se benfazeja, visto que Portugal não 
dispunha de gente para atender às exigências do ultramar e nem para 
assegurar a posse do Brasil. Somente a ocupação do solo seria capaz de 

dar-lhe tal garantia. Os judeus vieram, então, e juntamente com os 
patrícios da etnia cristã, fixaram-se à terra, fizeram-na produzir e lhe 
desenvolveram o comércio. 

Quantos somavam os daquele grupo, constituído por sefardins? 

Postas à margem as pseudo identificação gencalógicas com base em 
critérios dúbios, concluiu-se que o acervo demográfico foi maior do que 
o imaginado, pois muitos dos excluidos assim eram portadores de sangue 
hebreu. 

Para a Repartição do Sul os cômputos devem ser alterados, Em São 
Paulo excedem a tudo quanto se tem dito, Aqui, jamais foram molesta- 
dos pelos moradores, e isto é uma evidência de que eram influentes e 
bem relacionados. Assim, pois, as declarações dos jesuítas paraguaios não 
parecem tão extremadas. Quanto a Porto Seguro e ao Espírito Santo 
identificamos diversas famílias e do Rio numerosas outras 

Trata-se, no geral, de elementos do povo comum. Isto é, da classe 
média para baixo. Raros os da pequena nobreza, diversos dos quais eram 
de linhagem judaica, a exemplo dos Vaz de Barros, em São Paulo, e dos 
Correia de Sá, no Rio de Janeiro. Ninguém da alta fidalguia. 

Os troncos que se formaram na capitania de São Vicente procediam 
de quase todas as regiões de Portugal, da ilha da Madeira e dos Açores. 
Referimo-nos aos da progênie semita. Nos primeiros tempos da coloni- 
zação, o Norte enviou gente do Porto, de Viana, de Braga e de Bragança, 
mas aos poucos o Sul foi ganhando a ascendência e foram as regiões 
agropastoris, ao que parece, que forneceram os maiores contingentes, 
destacando-se o Alentejo e o Algarve. Destas vieram, dentre outros, os 
Gomes da Costa, Manuel Fernandes Ramos, os Tavares, os Pedroso de 
Barros e Sebastião de Freitas, que, por isso, entregaram-se, no planalto, 
a idêntico sistema de vida. No começo a cultura da cana, mas depois à 
policultura. Poucos os indivíduos que se dedicaram ao comércio, € estes, 
a grosso modo, procediam de cidades comerciais, a exemplo de Lopo 
Ribeiro Castanho de Viana, e Manuel Fernandes Cáceres; Manuel João 
Branco, natural de Setubal; João Lopes Nunes, de Lisboa; Antônio de 
Castro, de Lisboa; e Diogo Dias, de Moura. 

Houve, também, certas áreas de Portugal que forneceram maiores 
contingentes para o Rio, embora se advirta mais uma vez a fregiiência 
com que os hebreus se locomoviam na Península fora da mesma. 


371 


Pelos dados que levantamos, a prioridade numérica pertence à Es- 
tremadura, destacando-se Lisboa, particularmente. Vieram dela: Cristó- 
vão Gomes, os Galegos!, Antônio Gomes Vitória e os irmãos, Manuel do 
Vale da Silveira, Diogo ¢ Álvaro da Costa, os Rodrigues Cardoso, os 
Ximenes, os Rodrigues de Andrade, os Rodrigues da Veiga, João 
Dique?, Alexandre Soares Pereira, Manuel Lopes Morais, Francisco 
de Andrade, Lucas da Silva Tavares, Francisco Pacheco de Azeredo, 
Luís Vieira de Mendanha (de Almada), Diogo Lopes Ramos (de San- 
tarém), o dr. Manuel Leitão (de Santarém), Antônio Farto Dinis (de 
Peniche), Manuel de Gouveia (de Óbidos). 

O segundo lugar cabe ao Alentejo, com dezesseis, repartidos entre as 
povoações de Elvas, Évora, Crato, Coruche e Estremós. O terceiro é 
disputado pelo Douro e pela Beira antiga. A cidade do Porto ofereceu 
oito dos consociados ¢ radicados na capitania; a Figueira de Foz, um, € 
Aveiro também um. A Beira deu treze, de diversas partes, a saber: 
Celorico, Idanha, Trancoso, Sarzedas, Sabugal e Vila Nova a Coelheira. 

De Viana, no Minho, vieram os Mendes de Ceia, João Álvares Viana 
e Manuel Fernandes Cáceres, e de Barcelos, na mesma província, os 
Correia de Sá e os Moreiras. 

De Trás os Montes, os dois irmãos José e Manuel Fernandes de 
Miranda, e também André de Barros, o qual casou com Inês Aires, da 
família Mendes da Silva. 

Hhéus, parece que foram poucos. Só conseguimos identificar a Pedro 
Fernandes Rafael, da ilha de São Miguel, e a Manuel Homem de Car- 
valho. Muitos deles haviam preferido fixar-se antes na Bahia e no Nor- 
deste. 

Do cômputo geral conclui-se que quase todas as províncias fornece- 
ram os seus contingentes, mas, de modo mui especial as que limitam com 
o Atlântico: Estremadura, Alentejo e Douro. Poucos, todavia, os do 
Minho, e nenhum do Algarve. Foi significativo, porém, o número dos 
beirancas, cujas terras são caracteristicamente interioranas, 

Como se explica isso? 

A maioria de tais indivíduos cra de mercadores e vieram de cidades 
de comércio ativo, a exemplo de Lisboa, Porto, Évora, Coruche, Elvas, 
Guarda e Viana. Tal fato revela que o Rio de Janeiro lhes oferecia 
condições mais conformes às suas atividades do que São Paulo, Santos e 
São Vicente, e mesmo Vitó rito Santo. Acontece, outrossim, 
que alguns daqueles lugares possuíam importantes comunidades he- 
bréias, como as Beiras, o Douro, a Estremadurura e até o Alentejo. Mas, 
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por que a ausência do Algarve? Se, contudo, formos a São Paulo, lá 
encontraremos diversos, como os Vaz de Barros, Sebastião dë Freitas 
€ outros, 

No começo, e ainda por longo tempo, a primazia coube aos solteiros. 
Eles não estavam presos a compromissos no Reino, como os: casados, € por 
isso, emigravam mais afoitamente, Sendo jovens ainda, traziam sangue 
novo a fervilhar nas veias, Representam a força que imprimiu vigor 
eugênico ao povoamento e vitalidade à colonização. 





Curiosamente, vemos que se adaptaram bem no planalto de Pirati- 
ninga, assim como nas baixadas litorâncas. A prova aí está, nas múltiplas 
gerações que deixaram. Basta acompanhar as de Lopo Dias, as dos irmãos 
Estevão é Martim da Costa, as dos Vaz de Barros, e no Rio de Janeiro, as 
de Miguel Gomes Bravo, as dos Mendes da Silva e as de outres. Em 
todas, a fecundidade foi mais ou menos a mesma. Apenas o sistema de 
vida é que as distinguiu. Haja vista que em São Paulo o habitante 
tornara-se sertanista, passando longe do lar muitos meses e anos. 

A miscigenação aconteceu, necessariamente. Mais sem dúvida nas 
vilas do planalto, envolvendo o cristão-velho e o novo com o indigena. 
Surgiram, assim, os mamelucos em proporção bem superior aos daquelas 
etnias. Ao cabo de um século, devido ao relativo isolamento de São Paulo 
cao baixo número de familias-tronco, o grau de parentesco era elevadís- 
simo. E daí o espírito de clå que se formou entre os paulistas, patenteado 
no bandeirismo e na tolerância votada aos hebreus. 

No Rio de Janeiro também se constatam as heterogamias, mas, aqui, 
o exclusivismo transparece quer do lado cristão, ou ariano, quer do 
semita. Isto em razão do ambiente local, do intercurso com o exterior e 
da vigilância exercida pelos administradores eclesiásticos da Prelazia. A 
sociedade fluminense tornou-se mais complexa e mais discriminatóri 
Além dos brancos e dos indígenas, uma outra raça engrossou o rol 
demográfico: a dos escravos negros. O preconceito se fortaleceu. Ao 
mesmo tempo o “stock” judaico era renovado com a chegada de novos 
elementos da progênie. Em todo caso, as exogamias não faltaram. 

Aqui, as bastardias mais comuns, a partir do século XVII operaram- 
se entre brancos e negros. Nem os cristãos-novos andaram isentos do 
fenômeno. O sintomático, porém, é que alguns destes mulatos 
elevaram-se social e economicamente por influência dos pais, que, ou- 
trossim, desde o berço os consideraram livres. Conhecem-se, a respeito, 
sacerdotes, advogados, médicos, negociantes e até senhores de engenho. 
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Obviamente, muitos foram os cristãos-novos que se fixaram nestas 
bandas, adquirindo sesmarias ou simples lotes de terra destinadas a 
lavoura e à construção de casas. Não era, pois, unicamente o comércio e o 
nomadismo que os caracterizava. No Rio e Capitanias de Cima, o 
açúcar estava nos seus planos. É verdade que o trabalho era feito por 
indigenas ou por escravos africanos, mas Jeve-se em conta que espa- 
nhóis e portugueses, assim como holandeses, franceses e ingleses 
também recorreram a esta espécie de mão-de-obra. 

São Paulo, no entanto, desenvolveu outro tipo de economia básica. 
Aqui, o hebreu devotou-se à policultura, e subsequentemente ao serta- 
nismo. Produzia para si e para o comércio. Suas lavouras davam ao 
cenário um colorido variado, ao contrário da uniformidade verdejante 
dos canaviais. O indigena que ia buscar ao “hinterland” era o obreiro por 
excelência. A distância social entre senhor e servidor patenteava-se mais 
estreita do que a alusiva ao negro. 

Na Guanabara dava-se grande importância às profissões liberais, à 
riqueza imobiliária, mas, sobretudo, à posse dos grandes engenhos de 
açúcar. Observava-se, dessa maneira, uma gama nas transposições Socio- 
econômicas. Em São Paulo o que prevalece é o valor individual, As terras 
aqui perde-se rumo ao sertão e custam pouco. A vida é simples. O 
mobiliário é modesto. As casas, são-no também. E daí ser o Rio mais 
visado pelo Santo Ofício, 

Por diversas razões os hebreus se haviam interessado pelo Brasil. 
Sabiam que por direito pertenciam a Portugal, graças às bulas papais, aos 
tratados com a Espanha e ao descobrimento. Por seu turno, 
consideravam-se súditos dos Avis e dos Bragança, senhores legítimos 
do novel país. Um só Estado governava as duas áreas. Mãe-pátria € 
ultramar as conjugavam, 




















Ao se transferirem para cá, além de liberdade, teriam à escolha a 
profissão que quisessem, a possibilidade de obter chãos e até a de se 
tornarem ricos, 


O sistema das capitani 





lhes interessava mais do que aos cristãos da 
velha estirpe, O ambiente convinha. Dispunham de recursos para inves- 
tir e, de mais a mais, deviam empatá-los em lugar menos exposto aos 
olhos dos inquisidores, 

De fato, muitos ambicionavam possuir terras. 
natureza socinecos 


a uma aspiração de 
mica, pois conferiam “status” e proporcionavam. 
meios para acumular fortuna. Como, porém, a legislação levantava emba- 
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raços, ofeseciam-se para ajudar os donatários e a Coroa por alguma 
forma. Estes, então, impossibilitados de lhes retribuírem com dinheiro, 
concediam-lhes terras « outras mercès 

Eles, assim, aparecem entre os pioneiros da colonização, afugentando 
os índios ou combatendo os estrangeiros. Foi por isso, também, que se 
levantaram, a partir de São Paulo, contra as "reduções" do Paraguai, do 
mesmo modo que o fizeram contra os franceses por mais de uma v 

A sua atitude para com os holandeses ficou bem clara na exposição 
que fizemos. Apenas uns poucos lhes deram apoio nas conquistas da 
Bahia c de Pernambuco. Lembremo-nos de que preferiam viver sob 
estrangeiro do que aguentar o Santo Oficio. Ademais, muitos 
migos dos habsbursos « simpatizantes do prior de Crato e da 











regime 
eram i 
sua cau 

Eles, evidentemente, não podiam estar contra Portugal; tanto assim 
que se consideravam seus filhos; eles tinham ajudado na conquista € no 
povoamento do país; tinham propriedades e créditos no Brasil , eram 
rendeiros da Coroa; enfim, o grande comércio estava em suas mãos. E 
daí, também, terem colaborado pessoalmente e com empréstimos a favor 
da reconquista. A unidade e a extensão do território muito lhes deviam. 

Simultaneamente com o surto demográfico cfermou-se a difusão 
éenica e, em contraprtida, a assimilação gradativa da seiva hebraica. De 
par com as intragamias, processaram-se os enlaces mistos, os quais, 
através de sucessivas bifurcações foram-na diluindo. O fenômeno 
acentuou-se sobretudo fora das zonas latifundiárias, a exemplo de São 
Paulo, que, além das miscigenações, originou uma série de vilas sero a 
dentro. Mogi das Cruzes, Santana de Parnaíba, Itu, Sorocaba, Jundiaí e 
outras, todas absorveram parre dessa gente, conforme revelam as genea- 
logias. Muitos, também, foram os descendentes que ingressaram no clero 
secular e nas ordens religiosas O sertanismo, por sua vez, roubou à vida 
elementos valorosos. O “rush” para a Minas atraiu outros tantos. 

Por conseguinte, a redução étnica, propriamente, foi mais demorada 
no Rio de Janeiro. Além de fatores semelhantes aos apontados acima, 
ndivíduos houve que emigraram para as regiões hispano-americanas, até 
1640, coutros, ao depois, paraa Holanda, Inglaterra e Antilhas. Por fim, 
no século XVII o Santo Oficio causou verdadeira razia à operosa 
comunidade hebraica, com o que, assim, abalóu a capitania social e 
economicamente: 

Todavia. no decorrer desses primeiros séculos, 
daizantes carrcarum para o Brasil boa porção da sua cultura, através de 
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hábitos, crenças, atividades e letras. Eles refulgiam entre os raríssimos. 
católicos alfabetizados. Nas funções públicas detinham comumente os 
cargos de escrivães, tabeliães, contadores, provedores e os postos oficiais 
militares. 

Por isso, também, as tradições mosaicas persistiram, embora enfra- 
quecidas pelo sincretismo religioso, fruto, outrossim, das circunstâncias 
na Península e em nosso p 

Diga-se afinal, que em consequência, tudo contribuiu para desenvol- 
ver o espirito de tolerância tão característico do povo brasileiro. 








Notas 


1 - Os Galegos emigraram da Espanha para a cidade do Porto e para Lisboa, « 
entio para o Bras 

2 - Os Dique provinham de Antuérpia, porém de genitores sefardistas, a julgar 
pelos nomes, conforme documentos da Inquisição e A-H- U.R Janeiro 

3 - No info do século XVIII o Tribunal lançou as garras para cá. Os crisãos- 
novos, oa maioria, foram presos e tiveram os bens confscados 

4- V. como prova, as descendências de Estevão Gomes da Costa no quadro 
Benenlógico que acompanha o Apêndice 
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APÊNDICE 1 


SOBRE OS ROIS DAS FINTAS 
Doc. A 


“CÓPIA DIPLOMÁTICA” 


Pela Ley de dous de Maio do corrente anno foy S. Mag servido 
reprovar, anular, e aniquilar, como se nunca houvessem existido, 
todos os roes das fintas que nos ultimos séculos passados foram lan- 
çadas aos christaons novos deste Reyno e tambem as cópias dos 
mesmos roes que se acharem escritas em livros, ou papeis volantes, 
mandando que se entreguem no termo de trez mezes ao Thesoureiro 
Mór do seu Real Erário. E porque o mesmo Senhor participou ao 
Stº Off esta Sua Resolução ordenando-lhe a mais exata e pronta 
execução dela na parte que lhe toca, recomendamos a V. M. que sem 
demora alguma entre na indagação das pessoas que nesta terra € suas 
vizinhanças conservão em seu poder os referidos roes ou seja em 
livros manuscritos que tratem de genealogias ou em papeis avulsos € 
tomará conta de todos os que achar para os remeter sem dilação a 
esta Meza havendo-se conta vigilancia e cautela que não fiquem por 
lá os menores vestigios deles. Deus N, Sr. Guarde a V. M. Coimbra, 
no Stº OfE9 em mesa 1 de Junho de 1768”. — Transcrito de Um 
Caderno de cristãos-novos de Barcelos, pág 20. 


Doc. B 


“Ilmo e Rmos Sors Inqueridores 

Em observancia de ordem recomendavel de V.Illmas fiz toda a 
possivel deleg.ça pelos roes das fintas que nos seculos passados forão 
lançados aos christaos novos, e não me foy possivel achar mais do 
que as memorias genealogicas, que remeto, e qdo não sejão compre- 
hendidas na Ley: por ordem de V.Illmas as tornarey a entregar, e não 
pude com mais brevidade executar a recomendação de V. Illmas por 
todo o tempo me ser necessario para descobrir as sobreditas memó- 
rias, e fico na delegeia de outras de que tive nottam qdo não estejão 
intregues a outro comissario. Ds Nosso Snr Gde a V. Ilmas Braga 7 
de Julho de 1768 

De Vilimas 

O mais obediente servo - Manoel Marinho.” 

(ldem, ibidem pág, 21). 
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ABNRJ 
AMP 
Apud 
ABPMPo. 


ACMPio. 
AGAL 
ACEMESP. 


AESP. 
AH. 
AMisPro 
AHU. 

AHU., Angola 


AHU., Bh. 
AHU., Esp. Sto. 
AHU, Po. 
AHU., S. Palo 
AHU., Ran 
AN BAjuda 
ANT. Tombo 
ANRJ. 


ACMSP. 
BNL 








ABREVIATURAS 


Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 


tado por, referido por. 

Arquivo da Biblioteca Pública 

Municipal do Porto. 

Arquivo da Câmara Municipal do Porto. 
Arquivo Goral da Alfândega de Lisbon. 
Arquivo da Cúria Metropolitana de 

Sao Paulo, 

Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
Arquivo Histórico Português, 

Arquivo da Misericórdia do Porto. 

Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa. 
Arquivo Histórico Ultramarino, documentos 
alusivos a Angola 

Arquivo Histórico Ultramarino, documentos 
alusivas à Bahia. 

Arquivo Histórico Ultramarino, documentos. 
alusivos à Capitania do Espírito Santo. 
Arquivo Histórico Ultramarino, 
documentos referentes a Pernambuco. 
Arquivo Histórico Ultramarino, 
documentos alusivos à Capitania 

de São Vicente 

Idem, referentes ao Rio de Janeiro 

Arquivo Nacional da Biblioteca da Ajuda. 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
Arquivo Nacional do Rio de Janeiro. 

Atas da Câmara Municipal de São Paulo 
Biblioteca Nacional de Lisboa. 
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BPM Pro. 
BNRJ. 
Cad., ads. 
“ER Toi 
CMS.. 
EMP. 
Car 
Chane, 
Cron, 
Cód, cód. 

Coi. 

CEBh. 

CEPeo. 

Cong, 

Dn.Bh. 
DnPco, 

Doc, docs, 
Ene. Jud, Cast 





Hab. cmo 
Hab, O Cristo, 
Hist Col. Pore, 


bd., ibid. 
td 

log. i 
LHGB. 


1HGSP. 


Inven, 
ins, e Tests, 
Le 
Liv., iiv. 
Ms., ms., mss, 

Op. eit., ap. cit. 
P., pa, Ppa pp 
Pre., pre. 

parim 

Podat, Lusirana 
Proc., proc., procs, 
RGESP. 

Rev. ANRJ 
















Biblioteca Pública Municipal do Porto. 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
Caderno, cadernos, 

Caixa. 

Câmara Municipal de São Paulo. 
Câmara Municipal do Porto, 

Catálogo, catalogado. 

Chancelaria, 

Cronologia, cronológica. 

Código, códice. 

Coleção, 

Confistões de Babia. 

Comites de Pernambuco. 


| Congresso 


Demunciaçõe da Babia. 
Demanciações de Pernambuco, 
Documento, documentos. 
Envilopédia Judaico-Castalbana, 
Estante 

Folha, folhas, 

Fundo Geral 

Gavea, 

Habilicação, 

Habilitações da Ordem de Cristo 
História da Colonização Portuqueta 
do Brasil 

Na meses obra. 

Idem. O mesmo autor, 
Inquisição, 

Jesttuto Hisrárico e Geográfico. 
Brasileiro, 





«Instituto Histórico e Geográfico 


de São Paulo. 
Inventário. 

Invenário Testamento 
Leitura 

Livro, 

Maço. 

Manuscrito, manuscritos. 
Obra citada. 

Página, páginas 

Parte. 

Aqui é ali; em diversos lugares 
Pedatura Lusitans, 

Processo, processos: 








~ Registro Geral da Câmara de São Paulo. 
`. Revista da Arquivo Nacimal do Ric 


de Janeiro. 
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Rev AMSP, 
Rev ADE, 
Rev. LHGB, 
Rev. LGHBh 
Rev. HOSP. 
seg, seg 

Te 


Vol. vol., vols 








Revista do Arquivo Municipal de 


Seo Pes 
Revista do Arquit da Distrita 
Federal da Ria de Janeiro. 


» Revista do Instisato Histórico e 


Gengráfico Brasileiro, 
Revista do Instituto Geográfico e 
Histórico da Bahia. 


«. Revista do Instituto Histórico é 


Gngráfico de São Ponto, 
seguinte, seguintes, 
Tomo. 

Verso. 

Volume, volumes. 
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Pasto e Anguila), 225 

Bravo, Dinis (Mercador, 64, 112, 170 

Bravo, João Roiz (Capitão no Rio de Ju. 
neiro), 176 Bravo, 

Bravo, Miguel Gomes (Mercador, Esprit 
Santo e Rio de Janeiro, 74, 112, 169 

Bravo, Rui Dias, 112, 169 

Brum, Jojo Tomis (Rio de Janeiro), 102, 
190 

Bueno, Amador (Influente cidatão de Sio 
Paulo) 10, 92 

Bueno, Bartolomeu (Progenitor dos 
Bueno, de Sån Paulo, 30, 92 

Cabeça de Vaca, Os, 16, 92, 100 

idis, Diogo Lopes de (Mercador, Rio de 
Janeiro), 73, 161 

Caiana, Joño Roiz (Senh de engenho, Rio 
de Janeiro), 15 

Cadeira, os Peres (Antonio e João) (Rio de 
Janeiro), 13, 15, 220 

Caldeira, Manuel (Sertanista « mercados, 
Rio de Janeiso), RO, 101. 163 


























Caldeira. Silvestre Mendes (Mercados e 
send. de eagenho, Rio, 13, 13 

Camargo. José Ortiz de (Cadadão de São 
Paulo), 10,96 

Cardoso, Pe. Beato (Rio de Janeiro, 13, 
15, 105 

Cardozo, Baltzar de Abreu (Cidadão do 
Ria de Janeiro, 34, 33 

Cardoso, Miguel (Mercador, Ria de Ja 
neiro), 74, 158, 163, 174 

Carlos V Rei da Espanha), 266, 296 

Caralho, Manuel Homem de (Mercados), 
372 

Castanho, Lopa Ribeiro (Mercador na capi- 
tania de $. Vicente 143 

elão, Diago Gonçalves (Ouvidor em 

São Vicente’, 13, 130 

Castelo Branco, Camilo (Esc 
pts), 42 

Castro, Alexandre (Capitio no Ria de Ja- 
neiro). 30 

Castro, Ambnio de (Mercador em Sio Vi 
cento 74, 126 

Castro, Francisco Mendes de, 192, 193 

Castro, Join Henriques de Mercador, Rio 
de Janeiro), 17, 191, 221 

Cen Gregório Mendes de (Mercador, Rio 
de Janeiro). 165 

im, Goncalo. Simões (Cidadão de Sio 

Paulo), 151 

Chacon, Baneisco Gomes (Mercador e 
nancistr 30 

Coelho, Francisco Vaz (Cristio-novo de 
São Paulo, 7, A, 14, 33, 40, 58, 79 

Contreras, Barnabé de, 92, 256 

Correia, Diogo (O Caramuru), 6, 63 

Correia, Dioga (Familiar do Santo Ollcio 
ne Rio de Janeiro), 74 


c 

















Cortesão, Jaire Uscritor português, 283, 
303 

Coma, Alvaro da (Morador no Rio de Ja- 
neiro), 12. 176 

Costa, Diogo da (Rio de Janeiro), 12, 176 

Cost, Estéço Games (Pioneiro da coloni- 
ação em S. Vicente), 107, 128, 249 

Costa, Estêvão Luis da (Mercador no Rio 
de Javeio), 183 

Costa. Gaspar Gomes da (Médico, Rio de 
Janeieo, 176, 177 

Costa, Goncalo Correia da, 37 

Canta, Luis Gomes da (Mercador. 7, 96, 
E 
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Costa, Manuel Gomes da Senh. de ca. Eanes, Dinis, 115 











penho, Ride Janeiron, 140 Escobar, Diogo Vaz de, 150 
Costa, Manuei de Paredes da (Espiro Espinha, Manuel Veloso de (Casou em 5 
"Santo e Rio de Janeiro), 16, 117. 220 "Vicente. Fixo moradia no Roo) 71 76, 
Caua. Martim Gomes da (Um dos ponei. 134, 154, 256 
10% em S. Vicente), 62, 128 Fspinoza, Francs de Braza (Minerador e 
Cosa, Miguel Teles da (Capiiowmor de seranixas, 91 
Tahae, 152, 193 Estela, Join Roi Rio de Janeiro e Buenos 
Costa, Teodoro Pereira da (Médico no Rio aire, 73, 102 
de Janeiro, 15, 192 Falcão, Jorge Neto (Fineador dos judeus 
Cho, Antònio de Azeredo, 124 cat So Paulo) 60, 14, 148 
Coutinho, Balzar Rodrigues (Flo doane Fai, José Barreto de (Capitão no Rio de 
terior), 15, 102, 176 Janeiro), 62 
Coutinho, Belchior de Azeredo, 170 Farto, Antônio (Rio de Janeiro? 
Coutinho, João da Fonseca (Rio de Ja Fernandes, André (Notável serena de 
neiro), TRR São Panlo), %6, 9 
Coutinho, Luin de Maros Mercador. 48. Fernandes, Baltazar (irmão do wateriors, 


4, 71. 189 14, 36 

Conto, Sado Candino (Amo mo Perander, Domingos lendo de Aoré c 
tador no Rio de Janeiro, “e Baiano, 

Casa O Ed pan do oa pd ue 
capitania do Esp. Santo, 108, 113 Sã Paslor 79, 168 

Couto, Manuel do (Rio de Janeiro), 5%, Forreica Gaspar Dias (Mercador), 30 


166, 220 
e Figueiró, João Álvares (Médica no Rio de 
e arpar y a Janeiro e colonizador dos holandeses 


Pauto e no Rio de Janeiro), 151, 181 
o “em Pernambuco), 184, 189, 220 
Crespo, Pe. Francisco Desta do Paruguni. genro Francio de (Miha. Combates 
9,9 os holandeses), 30 
Cor, Luis Felix (Fx, secretário de Salvador RT 
“de Sá e Bemeides em Angol), 4? hanat 


4,5,20,39 
Cubas, Brás (Pioneiro de colomação em PuPe Di aj 
Vicente, 127 mamuo 


raba Gueto tindar morador na Be PA Aeae Lopes (Ri day 

bia), 230, 260 Flores, Antônio Rodrigues (Guia espiritual 
Di ns (dor em Vi PS, sei Rods Cu ai 

a do o LS 


Piores, Diogo Lopes, 180 
Vas, Anti Penude (Nercador e Poguçã Matos de Moura (Rio de Janeiro. 


Drtlvas, Gonçalo Mendes, 245 ER 
Bia, Oraon Minde: 243 Fonseca, Diogo Bernal da (Mercador, Rio 


Bo. Duno Rasta Ga dem po SEMA TA yyy 
o Dio Rodrigo 1s ronco a Ass da cacete 


Dias, Lopo (Pioneiro da colonização em público, Rio de Janeiro), tá, 162 
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Loo Cree da colonne em ge o da Cora da Ico Ride 

Dinis, Cristóvão (Primitivo colono em 5. k o E Tea a (Advogado 
Vi a db VT Po de Brno dg 
tico e src em Si Err o Lopes do 3 

Pa Doae Mili So Go Manset Ga Orca 43 

ade da Esso de jo Preco da gm, 21 
ESTE Traire, não de Bo, 336 

Daa NG st do Ba Feie nico de Bo Ca, bomer 
a dinero 
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Freire, Vitória da Costa (3, mulher de Sal- 
vador Correia de Så). 56. 154 

Freitas, Scbasuão de (Milar e seransta de 
São Palo 29, 138, 147 

Furos, Francisco Fernandes (Mercador e 
financis), 30 

Gapo, Manuel de Oliveira (Antigo mora 
dor na capitania de S- Vicente, 128 

Galegos, Manuel de (Rio de Janeiro), 124. 
173 

Gama, Domingos Pereira da (Fisico, cm 
Santos), 24 

Garcia, Antônio Dias (Mercador, Aren- 
“dou os dizimos), 176 

Garcia, Pero (Mercador e senh, de en- 
nho na Bahia), 30 

Garcés, João de Mongelos (Médico em São 
Paulo) 77,92, 223 

Glimmer, Wilheim Jost ren. (Minerador 
kisu, 

Godói, Baltazar de (Morador em São 
Paulo) 92, 96, 226 











Gomes, Gaspar (Cobrador das fintas dos 
Judeus em São Paolo, 39, 79, 217 

Gramacho, Diogo Jácome, 87, 187 

Guilhem (ou Guilen) (Minerador e seria- 
nista na Bahia), 28, 114 

Gusmão, Alexandre de, (Padre) 
224.228 

Henngues, Francisco António (Mercador 
Espanhol, au Rio de Janeiro), 102, 192 

Henriques, Lopo de Afonseca (ou da Fon- 
seca (Rendeo é traficante de escra 
vosh, 351 

Henriques, Pedro Dins, 192 

Henriques, Pedro Mendes (Rio de Ja: 
neiro). 190 

Henriques, Simio Rodryves (São Paulon 
150 

Homem, António Pinto (Rio de Janeiro), 
35,37, 156 

Idanha, Manuel Nunes (Rio de Janeiro, 
12,19) 

hoa, Duarte Roiz (Médico na Bahia), 337 

Ingenieros, José (Pscritor argentino), 8 

Amigo (ou Tabigo), Manue) Gomes (Merca 
“or no Rio de Janeiro), 119, 183 

Jojo 1, D. Rei de Portugal. Mestre de 
Avis), 6 

Jojo 11, D. (Rei de Portugal), 34 

João It), D. Rei de Portugali, 6, 23, 243 














João IV, D. Rei de Portugal, 26, 28, 38, 
49, 76, 166 

João V, D. (Rei de Porragal). 28, 31 

Laço, Diogo Gonçalves (Capirio e compi 
heiro de D. Francisco de Sausa), 30, 
78,97, 139 

tara, D. Dingo Ordonhes de (Morador em 
São Palo, 33 

Lara, Miguel de Castro (Advogado, Rio de 
Janeiro», 101, 179 

Lein, Ancônio Rodrigues de (Mercados no 
Rio de Janeiro), 173 

Leão, Duarte Ramies de (Rio de Janeiro, 
12,165 

Leão, Luís Gomes Pereira de (Mercador 
em Samos 123, 191 

Leio, Manuel Rodrigues, 64, 122, 17 
158 

Leitão, Jerônimo (Capitão-mor de São Vi- 
conte), 8,40. 70, 72, H6, 130 

Leitão, Jerônimo (Médico, Rio de Janeiro) 
E 

Leme, Fernão Dias Pais Notável serranisea. 
de São Paulo 134, 137 











Leme, Pedro Dias Pas, 32 
Leme, Pedro Taques Pais (Genealogists, 


São Paulon, 34 
Lima, Afonso Munhoz de (Mercador, 7 
o 

Lisboa, Baltazar da Silva (Escritos, Rio de 
Janeiro), 39 

Lopes, Apolinário (Espirito Sama), LIR 

Lapes, Eraacisco (crivo em $. Vicente e 
no Rio de Janeiro), 118. 

Lopes, Juzarte (São Paulo), 44 

Lopes, Marias (Sargearo-mor. na capitania 
“e São Vicente), 144 

Lopo, Manuel de, 190. 

Lourens, Francisco (Cirurgião em Sano 

Lucena, Antônio de (Rio de Jancito, 172, 
183 

Luis, Simão (Peitoe de engenho no Esp: 
Santo e mercados) 70, 121 

Macea, Pe. Simon Qenita do Paraguai), 
53 

Machado, Francio de Siqueira (Médico 
Rio de Janeiro). 96. 179, 186 

Machain, R. de Lafvent (Escritor) 8 

Maciel, Pe. Bento Curvelo (Vigário de São 
Pasto), 62 
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Maciel, João (Cidadão de São Paulo), 58, Montarroio, Sebastiio de Lucena (Rio de 


E) Janeiro, 173, 220 
Madre de Deus Frei Gaspar da (Escritor, Monta, Pe. Jesuita. Paraguai, 178 

4 Morais, José de Góis © (Cidadão de São 
Malasia, Manuel Godis (Advogada na ca Paslon, 9 

pitania de S, Vicente), 62, 142, 225 Moréia, Belchior Dias, 271 


Manta, Pe Justo Jesufta no Paraguai), 53 Moreira, Belchior (o de Janeiro), 182 
Manuel 1, D. (Rei de Portugal, 23, 34, Moreno, Manuel da Costa (Mercador no 





211, 237 Espirito Santo), 117, 121 
Manwel, Marcos da Costa (Boticário no Rio Mora, Vasco Pires da, 128 

de Janeiro), 170. 220 Moura, Pe. Antônio de (Vigário em Vito 
Medeiros, Antônio Lopes de (Capitania de aa Bop. Samon 6A, DE 

São Vicente), 144 Mourn, Diogo Dias de (Mercador em São 
Médicos do Rio de Janeiro, 133 ST 
Médicos da capitania de $, Vicente, 124 Mourão, Guilherme Gomes (Advogado, 
Melo, Pedro Fernandes de (Rio de Ja- 


dr Fer Tia de Janeiro, 102, 179, 220, 221 
rekot, 12.36, 167 Mourão, Manue! Gomes, 2, 102 
Mendanha, Luís Vicira de (Cidadão do Rio Muacho, Gaspar Gomes (Minerador, São 


de Janeiron, DG, 1A Pasto), 139, 252 

Mendes, Branca (Fiha do judeu Tristo pr e de Nanon Tur. 
Mendes, São Vicente. 13. 62, 130 O ESATO, 

Mendes, Francisco (limão de Brancas gui PER y Rodrigues (Mercador e 


adimit Tão TH guia espiritual dos judeus no Espírito 
Mendes Vou Cão, Três (Sho Vice, $ epi i 




















: brega, Pe. Manuel da (Provincial dos je- 
Mendes, Isabel (Rio de Janeiro), 130 a Be aS b 
Mendes, Test (Tabelo em Sio Vi Nobrega, Pe, Manuel da (Sacerdote no Rio 

cenne), 72, 76, 107, 127 de Janeiron, 34,35, 16), 220 
Mendonça, Pe. Lourenço de (Adminis. Noronha (ou Loconha), Fernão tou Fer- 

Eclesiástico da Prelata do Sub, 175, nando) de (Homem de negócios) 5,71 

asi ns 
Mendonça, Lic. Heitor Furtado de (Visite Nunes, Duarte, 26, 72, 114, 160 

dor du Santo Oficiop 72, 18 Nunes, Hector (Médico português na In- 
Mesquita, Antônio do Vale de (Ria de Ju later) 362 

iro) Nunes, João (Mercador, Outro homô. 
Mesquita, Gaspar Dias de (mercador no mimo), 326. 365 

Rio de Janeiro), 166 Nunes, Joio Lopes (Mercador em Santo), 
Mezas, Lopo de (Mercador no Rio deJa "74, 192 

neito), 188 Nunes, Leonardo (Padre jesuita, narural de 
Miranda, André de Barros de (Cargos pi- São Vicent, B1, 216, 242 

blicos em São Paulo e Rio de Janeiro). Nunes, De. Pedro Matemático e cosmo 

80, 86, 87, 151 ao português, XVIIL 
Miranda, Josef Fernandes de (Rio de Je Oliveira, Antônio de (Capitão-mor de São 

neiro), 186 Vicente), 97, 114, 130 
Movda, Damião Rodngues (Mereudor mm Orra (ou Horea, Miguel de (Mercador em 

Rio de Janeiro), 191 Angola), 47 
Moeda, Diogo Roiz (Rio de Janeiro). 191 Orea tou Doria, D'Ora), Antônio Diono 
Monsanto, Marcos Fernandes. (Mercador, gor gor no Espiito Santon, 12U 

Seah. de engenho no Esp. Santo), 26. pais Ferio Dias (Antigo morador de Sia 

70, 100121 Paulo) 8 
Moncaroio, Diogo (Rio de Janeiro), 161. pai, Ferido Dias (O descobridor das es- 

259 smeraldas), B, 30.79, 99 
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Pas, Garcia Roiz tou Rodrigues), 30, 31, Querio, Diogo Dias (Mercador e dono de 
iz avo, 245 
Priya, Salvador (Serani de São Paulo, Quevedo lou Rendon Quevedo), 99 
sa Ramalho. Joo [Antigo morador no pls 
malto de Piratininga, 69,57 
L, 125 Ramalho, Manuel Roiz (Médico, Rio de 
no Tancito) 192 
dessa E Ramires, Alonso (Mercador espanto, 73 
Pardo, Henrique Homen (Mercados Rio Ramires, Domiogos Rods Meradur 



































de Janeiro), 102 no Rio de Janeiro), 166 
Pando, Jerônimo, 321 Ramires, Manuel Soeiro (Escrivão em São 
Paredes, Agostinho de (Senhor de en- Paulo 95, 130 
renh, Rio de Janciro, 117, 172,230 Ramos, Diogo Lopes, 149, 171 
Paredes, Francino de (Sacerdote no Riode Ramos, Manuel Fernandes (Progenitor dos 
Janeiro, 15, 220 Temandes povosdores'), lå; 134, 136 
Paredes, Luis de Co de Janeiro), 13,15 Raposo, Pe. Antônia (Vigário em São Vi 
Paradas, Manuel de (Eip. Sato e Rio de “Me Enero Pa 72, AS 
Janeiro, 100, 117, RL Raposo, Antônio (Pai do vigário, acima, 
Paz. Pero Rodrigues da (Metre-enco, Resid no Rio de Jaci), 29 
10 Reis Católicos (Fernando e habel), 194, 
Pedro, D. (Regente e depois ei de Porru 25 
qui, 4,9 Rábeio, Jorge Lopes (Bsctivão de dfios 
Pedro, Rodrigo (Mercador no Espíito em Sio Paulo 143 
Sento, 116 Rocha, Domingos da (Morador em Sio 
Peles, Antônio Las (Ouvidor), 9 Paulo) 225 
Pereira, Alexandre Soares (Rus de Janeiro, Rodrigues, Francisca Caso com neta do 
39, 186. Caramuru), B9, 143 
Pereira, Bartolomeu Simões Administ,  Rodriguen Francisco (Cirurgião no Rio de 
Eclesiástico da Prelazia do Sub. 107, Janeiro, 29,173 * 
157 Roiz, Antònio (Barbeiro em Sio Paulo), 13 
Pereira, Francisco Sodrè o de Janeiro, Roir, Belchior (Panionio público em di- 
5 versa capitania 49, 130, 172 
Pereira, Joio de Abreu (Oficial militar, Rio Roiz, Diogo (Também conhecido por 
de Janeiro), 35 'Dioginho hebreu"), 74 
Pereiras, Manuel Gomes, 180 Roiz, Ferno (Mestre de açúcares em Sia 
Peres, Luis Barbeiro é mercador no Rio Vicente e Ria de Janeira), 72, T6 
de Janeiro), 13, 175 Role, Pavio (Mercador no Rio de Janeiro), 
ineo, Ansônio de Leão (Advogado ven "7g 
titor. Vice-reinado do Peru, XIX Roiz, Tom (lho de Belchior, o funcio 
Pinheiro, Gregório Diut (Médico. Rio de “° nirio amin 16, 173 
Janeiro), 219 Ralo, joão Tavares (Militu), 181 
Pinto, Francisco Lopes (São Paulo, 44,60, Romdo, Anomis (Visitados do Santo OH 
61,62, 142, 149 “o 1 
Pires, Manuel (Amigo morador de Sio Ruiter. Dirk de (Navegante), 48 
Paulo), 10, 123 Sá, Estáca de (Rio de Janeiro), U, 71 
Pires, Salvador (Sertnisra de São Pablos, dg cad e a, 61 
sa 154 
Pombal, Marquès de, 4 Sã, Manuel Correia de (Rio de Janeiro), 
Prado, Paulo (Escritos paulista 7, 36,57 Sir Marim Correns ds (Gorepnados do Rio 
Quadros, Bernardo de (Antigo morador de de Janeiron 13, 36. 37. 38, 163, 230 
Sã Paulo, 7,8, 14, 95, 139 Sá, Mem de tTereciro governador-geral do 
Quadros, Diogo de (São Palo 60 Bras 20, 71, 141 
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Sá, Salvador Correia de Si (Companheiro Sousa, João Pereira de (Bandeirantes, 97, 





de Estido de S, 13, 39, 37, 39,6%, 162, 229 
né, 15 Sousa, Martim Afonso de (Donatário da 

Salinas, D. João Francisco (Mercador case- capitania de S. Vicente), XVI, 34, 
ano. Kio de Janeiro), 74, 102 2 

Salvador, Frei Vicente da (Historiador), Taques, Lourenço Castanho (Antigo mo- 
556 alor de Sio Paulo, 33, 142 

Salvago, Gaspar Manuel (Ribula em Sio Taques, Pedro (Companheiro de D Fran- 
Paulo), 225 “sc de Sousah, 10, 29, 32, 33, 40 

Sanches. Diogo Dias (Mercador no Espiro Tartas, Isaac de Castro Márie judeu, 109, 
Sano, 70,92, 144 265 

Sanches, Pero Dias (Mercador no Espirito Taunay, Afonso d'Eseragnole (Historiador 
Santo), 100 paulista, 96 

Sande, Antônio Pais de (Governador), 224, Tavares, Antonio Raposo (Bandeirante 








Eu pasta, 34, 37, 145 
Santarem Ji Nunes (Mercador e diplo- Tavares, Fermi Vieira (Pi do ameriorh, 
“mata 0, 148, 146 
Serrão, José - Médico (Residu em Sio Tavares, Lucas da Silva (Capiio, Kio de 
Paulo € no Rio de Janeiro, 77, 78, 19, prt 
135,163 Teixeira, Alvaro Fernandes (Mercado, Rio 
Silva, André Mendes da (Rio de Janson, ° de Janeiro, 97, 199, 167 
80, 180, 189, 231 Teca, Bento (O da Propéis, 121 


Siva, Annio José (Cognominado o “ju 
des” 80, 169, 229 

Silva, Duarte da (Mercados é financino, 
50 


Ter, ago eco RG do Ja 
neo A 

ro Maul ts oo Ep 
Som, 18 

o Bd di do Bi id tama O 
“o 68, 143 Tee, Marcos (ida do mo ON 

m aeh ds o pg Mp de 


cale na Rode Janeiro, 4 7 Er E 
Siva, Joda Mendes da Advogado. lo de Teixeira, Paro (Morador no apirito 


Pã ATAO na Tomado, Pe Man ita o 
id io : 





Tenório, Martim Rodrigues (Mercador e 
esanita de São Paulo, 7, 14, 62, 92, 











Janeiro, 181 sa 
Silveira, Manuel do Vale da (Rio de Jar ida Eh GO 
RV TR, 220 Temo, Gi da Cunha Qin de de 
Bindon, Franco Mendes (Mamsen O ge Vest do Paraguai 
Rio de Janeiro). 186, 250 Torre, Pe Dingo de Jeito do Pap 
Siqueira, eds Gomes Mercador no Espi- i 
as banro), GA 172 Tho, Pe, Nicolau de a espinho, 
Solis, Duarte Gomes. Faesitor, XIX, 4A, Utos (ou lihon), Diogo Lopes (Secrecirio 


do Governador, 114, 270 





Sousa, D. Francisco de (Governador, 29, 

TR, 92, 139, 103. 223 Vale, Antônio do (Tabelião em São Vi 
Sousas Gabriel Soares de (Sertanita e es- conte, 126 

eritar, 29, 138, 270 Vale, Duare Ramires do (Mercador, Rio 
Sousa, Gonçalo Correia de (Aleres Riode „de Jancirot, IRO 

“Janeiron, 180, 181 Vale, José Ramires Médico. Rio de Ja 
Sousa, D. Luís de (Governador do Brasili, neiro e Angola, 180 

io, 27 Vandule, Manuel, 229 
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Valder, Diogo Flores (Navegante espa- 
mhol), 91, 93, 130, 137 

Vargas, Diogo Ximenes de (Senb. de en- 
nho, Espírito Saro), 100, 123 

Vasconcelos, Eus Mendes de (Governador 
de Angola e escritor), XIX 

Vasconcelos, João Mendes de (Militar 
Filho do anerio), 333 

Vasqueanes, Duare Correia (Rio de Ja 
meio), 39, 101, 194, 234 

Vasqueanes, Martim Correia (Rio de Ja- 
meiro), 39,155 

Vaz, Lic, Rui. Advogado (Rio de Janeiro), 
o 

Veiga, André da (Negociante no Rio de 
Janeiro, 145, 

Veiga, Antônio Rodrigues da (Negociante 
Do Rio de Janeiro), 184, 187 

Veiga, Lic Luis Pires da (Visitador do 
Santo Oficio, 47,30, 147, 232 

Veiga, Rodrigo da (Negociante no Rio de 
Janeiro), 14 

Viana, Oliveira serto, 7, 40, 57 
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Viana, Manuel Nunes (Mercador. Chefe 
dos "emboabas"), 192, 217, 278 

vieira, Pe. Antônio (Jesui Colaborador 
de D. João IV), 10, 190 

Vidigueira, Gaspar Dias da (Resdiu em 
Tás é no Esp Santo, 113 

Vieira, João Permandes (Fot um dos restau- 
“adores de Pernambuco, 30 

Vimoso, Condes de, 321 

Viseu, João Nunes (Rio de Janeiro), 180 

Viseu, Manuel Nunes (Rio de Janeiro, 
191 

Vitória, Frei Francisco (Bispo de Tacumãy, 
167 

Veia, john (Inglès tesidemve em San- 
tos 272 

Xeria, D. Luís de Cespedes y (Governador 
o Paraguai), 39, 78, 133 

João Correia (Rio de Janciro), 





Ximenes, José Correia (Miltur e tabelião, 
Rio de Janeiro), 171, 173, 








